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Parte III Resulta do s e d iscussão 

Resultados e discussão 

 

 

 

Muitos dêles têm particular interêsse para a História política, religiosa, e eco-

nómica desta Ilha e seriam certamente consultados e estudados se pudessem 

regressar ao Funchal, entrando nas colecções do Arquivo Distrital. 

João Cabral do Nascimento, ofício-relatório do Arquivo Distrital do Funchal à 

Inspeção Geral das Bibliotecas e Arquivos (Arquivo Distrital do Funchal, 1934, 

fol. 3). 

[…] parece a esta Inspecção Geral que se trata de assunto bastante delicado, 

porquanto o principio da reintegração documental local determinaria, quando 

aceito pela Inspecção Geral e quando invocado por todos os Arquivos distritais, 

a desorganização e, porventura, a destruição do Arquivo geral do país, que é a 

Torre do Tombo. 

Júlio Dantas, resposta ao ofício-relatório do Arquivo Distrital do Funchal de 

1934-01-12 (Inspecção Geral das Bibliotecas e Arquivos, 1934a). 
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1. Apresentação 

Os capítulos que integram a presente Parte III têm como principal propósito apresentar os resultados 

obtidos do estudo empírico em torno das representações da informação arquivística em instrumen-

tos de acesso à informação relativos aos fundos mencionados pela Resolução n.º 3/2017/M, de 12 

de janeiro (Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 2017). Indicámos que os fun-

dos em disputa pela sua custódia envolvem duas entidades, o Arquivo Regional e Biblioteca Pública 

da Madeira (ABM) e o Arquivo Nacional Torre do Tombo (ANTT), de acordo com o citado di-

ploma. Também, salientámos que estamos perante um caso de arquivos deslocados em contexto 

subnacional (Lowry 2020).  

Referimos na Parte II que o corte metateórico deste estudo consiste no Realismo Crítico (Bhaskar, 

1975, 1979, 1989, 2008a, 2009, 2014), adotando, para este efeito, o modelo multietápico de Dane-

rmark et al. (2005) como base de conceção do desenho de investigação. Além disto, apoiamo-nos 

nas abordagens intensivas e extensivas de Sayer (1992, 2010) para imprimir um estudo de natureza 

mista e multimetodológica, aplicado a um estudo de casos múltiplos (Zachariadis et al., 2013) e 

compatível com as diversas tipologias de estudo de caso causal, como a investigação covariacional 

e o rastreamento processual (Beach & Pedersen, 2013, 2016; Blatter & Haverland, 2014). Indicá-

mos, igualmente, que esta estratégia é a que melhor se aproxima à ontologia estratificada de Bhas-

kar, através da recolha empírica dos instrumentos de acesso à informação (eventos do domínio do 

empírico) e da constituição da amostra (casos crítico e extremo), obtida a partir da análise covaria-

cional. Depois, realizaríamos uma prospeção aos estratos mais profundos (estratos do atual e do 

real), com o suporte da análise de rastreamento processual, em torno da identificação dos mecanis-

mos e das estruturas subjacentes à representação da informação arquivística nos instrumentos de 

acesso à informação que integram a amostra. Indicámos, também, que os métodos de recolha e de 

análise dos dados incidem predominantemente em abordagens não reativas, i. e., baseiam-se na 

investigação documental, com recurso a técnicas de análises de tipo genológico-documental, Este-

mática e Arquivística. 

Desta maneira, apresentamos a seguir os objetivos e a estrutura interna desta Parte III, explicitando 

os elementos constitutivos que lhe dão forma. 

1.1. Objetivos da Parte III  

Os objetivos dos capítulos integrantes da Parte III consistem apresentar os resultados da investiga-

ção empírica de acordo com os pressupostos metodológicos indicados na Parte II Metodologia e 

métodos, mais precisamente na secção 2.3. Assim, os propósitos dos capítulos integrantes da Parte 

III (OG2, OG3 e OG4 enunciados na Introdução geral) consistem: 
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(a) apresentar resultados derivados da  

(a1) análise covariacional, através da identificação da população e constituição da amostra 

baseada num caso extremo e num caso crítico (capítulo 2 Identificação, análise e se-

leção dos casos: análise covariacional); 

(a2) análise baseada no rastreamento processual, a partir da identificação e compilação de 

instrumentos de acesso à informação relacionados com a amostra constituída em (a1); 

(b) demonstrar resultados dos métodos de análise de tipo 

(b1) genológico-documental, caraterizando os instrumentos de acesso à informação que re-

presentam os fundos integrantes da amostra em (a1) (capítulo 2 Identificação, análise 

e seleção dos casos: análise covariacional); 

(b2) estemático, demonstrando os vínculos genealógicos entre os instrumentos de acesso à 

informação identificados em (a2) baseados em mecanismos de inserção, eliminação ou 

modificação do conteúdo em determinada meta-informação (capítulo 3 Representação 

da informação em instrumentos de acesso à informação: análise de rastreamento pro-

cessual segundo o método estemático); 

(b3) documental e arquivístico, idenficando os mecanismos e estruturas subjacentes aos 

processos de remoção e de produção de/acesso aos instrumentos de descrição relativos 

aos fundos identificados em (a1) a partir dos “arquivos dos arquivos” (capítulo 4 Câ-

none arquivístico como estrutura de representação: análise de rastreamento proces-

sual (etapa retrodutiva)). 

1.2. Estrutura dos capítulos 

A apresentação e o comentário dos resultados neste capítulo – com base em Dastjerdi, Tan e Ab-

dullah (2017) – têm como suporte as questões formuladas na Introdução geral (QIG2, QIG3 e 

QIG4) e os métodos delineados na Parte II Metodologia e métodos deste estudo. A discussão em 

torno dos resultados é apresentada nas secções integrantes de cada capítulo, seguindo-se as conclu-

sões.  

Como indicado, os resultados são apresentados aqui por questão de investigação, descritos na sec-

ção 2.3: 

– Identificação, análise e seleção dos casos (2 Identificação, análise e seleção dos casos: análise 

covariacional); 
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– Representação dos arquivos deslocados em instrumentos de acesso à informação (3 Represen-

tação da informação em instrumentos de acesso à informação: análise de rastreamento pro-

cessual segundo o método estemático); 

– Cânone arquivístico como estrutura de representação da informação (4 Cânone arquivístico 

como estrutura de representação: análise de rastreamento processual (etapa retrodutiva)). 
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2. Identificação, análise e seleção dos casos: análise co-

variacional 

Este capítulo tem como propósito apresentar os resultados empíricos de análise covariacional apli-

cada a um estudo crítico-realista de casos múltiplos, correspondente à etapa de descrição e de reso-

lução analítica de Danermark et al. (2005) e à abordagem extensiva de Sayer (2010). Esta secção 

visa responder a QIG2 “Quais são os instrumentos de acesso à informação relativos aos conjuntos 

documentais reivindicados pela Resolução da Assembleia Legislativa da Madeira n.º 3/2017/M, de 

12 de janeiro?” 

Como indicado em 2.3.1 (supra), existem dois momentos heurísticos, a saber: (1) localização, aná-

lise do tamanho, descrição da população e critérios de seleção da amostra e (2) análise genológico-

documental aos instrumentos de acesso à informação.  

Referimos, também, que o objetivo desta etapa consiste em constituir uma amostra intencional que 

represente um caso extremo e um caso crítico, partindo da seleção dos fundos referidos na Resolu-

ção n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 

2017). Cada um dos momentos acima indicados tem os resultados descritos aqui por subsecções. 

2.1. Localização, tamanho, descrição da população e critérios de 

seleção da amostra 

2.1.1. Localização 

A Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira, 2017)99, indica no sumário duas entidades arquivísticas, que constituem o ponto de partida 

deste estudo: a “Torre do Tombo” e o “Arquivo Regional da Madeira”100 (Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira, 2017, p. 409). Refiremos estas entidades pelas siglas consagra-

das, respetivamente, ANTT e ABM.  

                                                   
99 Os antecendentes deste diploma têm a sua origem na proposta de resolução da autoria do Grupo Parlamentar “Juntos Pelo Povo” (JPP) 

apresentada a 2016-05-19 na Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira (Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

da Madeira, 2016), discutida no plenário em sede de XI Legislatura/II Sessão Legislativa da Assembleia Legislativa da Região a 2016-

11-17 (Reunião Plenária Da Assembleia Legislativa Da Região Autónoma Da Madeira, XI Legislatura, II Sessão Legislativa 

(2016/2017), 2016), aprovado por unanimidade, e com texto definitivo aprovado em plenário de 2016-12-06 (Reunião Plenária Da 

Assembleia Legislativa Da Região Autónoma Da Madeira, XI Legislatura, II Sessão Legislativa (2016/2017), 2016). 
100 É importante realçar que, em contexto de XII Governo Regional, a denominação formal da instituição arquivística não era “Arqu ivo 

Regional da Madeira” mas “Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira”, unidade nuclear da Direção Regional da Cultura da 

Secretaria Regional da Economia, Turismo e Cultura (Portaria Da Região Autónoma Da Madeira n.o 50/2016, de 19 de Fevereiro, 2016). 

Optámos por esta denominação por ser mais rigorosa do que a que está publicada na Resolução da Assembleia Legislativa da Madeira 

n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 2017). Realce-se, também, para a denominação 

“Torre do Tombo”, que deve ser entendida como “Arquivo Nacional Torre do Tombo” (por vezes alternando com “Arquivo Nacional 

da Torre do Tombo”), como está assim denominada na alínea d), do n.º 1, do art.º 1.º da Portaria n.º 192/2012, de 19 de junho (Presidência 

do Conselho de Ministros e Ministério das Finanças, 2012), sendo uma unidade nuclear da Direção-Geral do Livro, dos Arquivos e das 

Bibliotecas, serviço da administração central direta do Estado do Ministério da Cultura. 
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Nos termos indicados em 2.3.1.1, a pesquisa incidiu na localização dos fundos mencionados no 

supracitado diploma, a saber “Cabido da Sé do Funchal, do Convento de Santa Clara, do Convento 

da Encarnação, da Provedoria da Real Fazenda e da Alfândega do Funchal” (Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 2017, p. 409), a partir das entidades custodiantes, 

ANTT e ABM.  

O objetivo desta localização consiste em aferir se o número de fundos reportados pela citada Reso-

lução corresponde ao número de fundos descritos nestes sistemas de informação.  

A localização das entidades custodiantes e dos fundos foi realizada a partir do Portal Português de 

Arquivos (PPA) da Direção-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas, que implica ter recurso 

à Internet e a um browser (neste caso, recorremos ao Google Chrome) que possibilite a realização 

de buscas nos motores de pesquisa e extração de dados. Uma vez que tanto o ANTT como o ABM 

constituem entidades aderentes do PPA, os critérios de pesquisa apoiam-se critério CLFm (cf. supra 

Quadro 21), de modo a poder obter-se dados relevantes na identificação de fundos101. 

Assim, de acordo com o fluxo de trabalho estipulado na Figura 28 (supra) e nos procedimentos 

indicados em 2.3.1.1, obtivemos os seguintes resultados, ilustrados em baixo na Figura 31: 

 
Figura 31 – Fluxo PRISMA de localização de fundos (ANTT e ABM).  

Fonte: elaboração própria a partir de dados da investigação. 

                                                   
101 A denominação dos fundos/sub-fundos documentais encontra-se em itálico e, em alguns casos, representados pelas siglas atribuídas 

pelo ANTT. 
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Realizámos três tipos de triagem, que a seguir se descrevem: 

Triagem 1. Recorremos aos motores de pesquisa avançados do PPA, introduzindo no metadado 

“História Custodial e Arquivística”, respetivamente, os descritores “9 Junho 1886” (etapa 1), em 

referência à Portaria do Ministério do Reino de 9 de junho de 1886, e “Repartição Fazenda Funchal” 

(etapa 2), aplicando em ambas as etapas os filtros de “Fundo” no metadado de “Nível de Descrição” 

e selecionámos “ANTT” e “Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira” no filtro de “Ar-

quivos Aderentes”. Obtivemos 20 resultados, tendo sido realizada uma leitura de cada registo, apre-

sentando algumas diferenças, a saber:  

(1) foram identificados duplicados dos registos pertinentes (n= 8) e dois não pertinentes (fundo 

Mosteiro do Lorvão, n= 2), registos, por conseguinte, excluídos;  

(2) foram incluídos dois registos que surgiram uma única vez em cada etapa, a saber: o fundo 

Cabido da Sé do Funchal, que não foi devolvido nos critérios de pesquisa da etapa 2 e o fundo 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, não devolvido na etapa 1;  

(3) não foram devolvidos registos de fundos na custódia do Arquivo Regional e Biblioteca Pública 

da Madeira. 

A primeira apreciação que podemos extrair desta etapa é que a Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de 

janeiro (Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 2017), menciona apenas cinco 

fundos, mas o PPA devolveu ao todo dez registos, apresentando mais cinco fundos respeitantes aos 

conventos masculinos procedentes do arquipélago da Madeira, a saber: Convento de São Francisco 

do Funchal, Convento de São Bernardino de Câmara de Lobos, Convento de São Sebastião da 

Calheta, Convento de Nossa Senhora da Piedade de Santa Cruz e Convento de Nossa Senhora da 

Porciúncula da Ribeira Brava. A inclusão destes registos é motivada não só pelo facto de partilha-

rem um mesmo espaço geográfico, aferível na denominação, mas também porque os critérios de 

pesquisa CLFm os agregaram na mesma condição que os fundos mencionados na sobredita Reso-

lução. Além disto, nos metadados de “História Custodial e Arquivística” é indicado que “a docu-

mentação deste fundo esteve, até à data de 2002, identificada como sendo do fundo da Provedoria 

e Junta da Real Fazenda do Funchal” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011i, 2011h, 2011j, 

2011e, 2011f). Este dado indica que a supracitada Resolução se terá baseado possivelmente num 

instrumento de acesso à informação anterior a 2002. 

Triagem 2. Para testar se os resultados do PPA são consistentes, utilizámos os mesmos critérios de 

pesquisa nos portais do ANTT (DigitArqTM) e do ABM (ArcheevoTM). A diferença entre os critérios 

CLFm aplicados nos motores de pesquisa do PPA reside no facto de o elemento L (Locus) estar 

consubstanciado na própria base de dados, i. e., a base de dados é controlada pela entidade custo-
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diante. Assim, após conferição de cada registo, foram obtidos 27 resultados da base dados DigitAr-

qTM. Não obtivemos qualquer registo da base de dados do ABM. Cumulativamente, obtivemos 37 

registos, dos quais 

(1) foram excluídos duplicados de registos pertinentes (n= 14) e não pertinentes (fundo Mosteiro 

do Lorvão, n= 2); entre os registos pertinentes, foram devolvidos três sub-fundos que não cor-

respondiam aos critérios iniciais de pesquisa, a saber: Confraria das Escravas de Nossa Se-

nhora do Monte (Convento de Santa Clara do Funchal), Irmandade da Ordem Terceira de São 

Francisco (Convento de São Sebastião da Calheta) e Confraria de Nossa Senhora Mãe dos 

Homens e do Patriarca São José (Convento de São Francisco do Funchal).  

(2) foi incluído um novo fundo, que não foi recuperado no PPA: Comissão da Fazenda do Distrito 

da Madeira e Porto Santo, que, cumulativamente ao conjunto de registos incluídos, perfaz 11 

fundos. 

Verifica-se, assim, que os registos recuperados do PPA e do DigitArqTM diferem apenas em um 

fundo, o que quer dizer que o PPA não congrega todos os registos das entidades aderentes dentro 

dos critérios de pesquisa utilizados.  

Triagem 3. A falta de consistência de resultados obtidos na triagem 1 e 2 a partir destes sistemas 

de informação requer uma pesquisa complementar nos portais institucionais, para recuperar infor-

mação a partir dos instrumentos de acesso à informação em formato de documento portável (.pdf) 

ou listagens na página web (.html), que podem ser diversos do ponto de vista genológico (guias, 

inventários, roteiros, catálogos, listagens, etc.) e não necessariamente conformes às regras de des-

crição arquivística convencionais. Como tal a pesquisa foi conduzida em secções dos distintos por-

tais do ANTT (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2019) e do ABM (Arquivo Regional e 

Biblioteca Pública da Madeira, 2017), de modo a poder determinar-se a consistência do número de 

fundos (n= 11) custodiados globalmente numa entidade (ANTT) e/ou repartidos entre entidades 

(ANTT e ABM). Recursivamente, a pesquisa será complementada com outros instrumentos de 

acesso à informação publicados tanto pelo ANTT como pelo ABM (Guerra, 1999; G. Jardim, 

1999), que emerja tanto dos metadados específicos (u. g., “Notas de publicação”) como, quando se 

revele pertinente para a caraterização da população, da pesquisa bibliográfica. 

Consiste numa etapa importante para a análise covariacional em termos de poder estabelecer-se a 

relação entre os instrumentos de acesso à informação disponibilizados pelas entidades custodiantes 

e os fundos descritos, e, assim, chegar-se a uma população de conjuntos documentais representati-

vos do fenómeno de interesse em estudo. 

A pesquisa iniciou-se no exame dos guias de fundos disponibilizados pelas entidades custodiantes, 

cujos resultados apresentamos a seguir, por entidade custodiante: 
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(1) o ANTT disponibiliza no seu portal institucional três guias de fundos (Instituto dos Arquivos 

Nacionais/Torre do Tombo, 2002b, 2002c; F. Ramos et al., 2011) em formato de documento 

portável (.pdf) e uma listagem de grupos de fundos com hiperligações para instrumentos des-

critivos mais específicos (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2019). Num dos guias, iden-

tificámos fundos (n= 3) intregrados no subgrupo de fundos denominado “Domínios”, do grupo 

de fundos de “Instituições do Antigo Regime”, a saber: Provedoria e Junta da Real Fazenda 

do Funchal, Alfândega do Funchal e Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto 

Santo (Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002b). Noutro guia de fundos es-

pecífico sobre entidades eclesiásticas, identificámos (n= 8) os seguintes conjuntos documen-

tais: Cabido da Sé do Funchal (Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002c; F. 

Ramos et al., 2011), Convento de São Bernardino de Câmara de Lobos (Instituto dos Arquivos 

Nacionais/Torre do Tombo, 2002c; F. Ramos et al., 2011), Convento de São Francisco do 

Funchal (Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002c; F. Ramos et al., 2011), 

Convento de Nossa Senhora da Piedade de Santa Cruz (Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre 

do Tombo, 2002c; F. Ramos et al., 2011), Convento de Santa Clara do Funchal (Instituto dos 

Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002c; F. Ramos et al., 2011), Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação do Funchal (Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002c; 

F. Ramos et al., 2011), Convento de Nossa Senhora da Porciúncula da Ribeira Brava (Instituto 

dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002c; F. Ramos et al., 2011) e Convento de São 

Sebastião da Calheta (Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002c; F. Ramos et 

al., 2011). O mesmo número de conjuntos documentais foi identificado na listagem de grupos 

de fundos, contendo hiperligações para instrumentos de acesso mais específicos (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2018a, 2018b, 2020). Em última análise, podemos concluir que 

o número de fundos na custódia do ANTT é consistente com os dados recuperados no Digitar-

qTM (n= 11). 

(2) No caso do ABM, compulsámos um guia publicado no boletim oficial da instituição (Arquivo 

Regional da Madeira, 1997) e uma listagem de fundos (Arquivo Regional e Biblioteca Pública 

da Madeira, 2009), que estabelece hiperligações para instrumentos de acesso mais específicos. 

No caso do guia publicado no boletim “Arquivo Histórico da Madeira”, identificámos no qua-

dro de classificação (Arquivo Regional da Madeira, 1997) a presença dos seguintes conjuntos 

documentais: Alfândega do Funchal (Arquivo Regional da Madeira, 1997), Provedoria e Junta 

da Real Fazenda do Funchal (Arquivo Regional da Madeira, 1997), Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação do Funchal (Arquivo Regional da Madeira, 1997), Convento de Nossa 

Senhora da Piedade de Santa Cruz (Arquivo Regional da Madeira, 1997), Convento de Santa 

Clara do Funchal (Arquivo Regional da Madeira, 1997) e Convento de São Bernardino de 

Câmara de Lobos (Arquivo Regional da Madeira, 1997). No tocante à listagem, as ligações 

remeteram para instrumentos de acesso específicos: dois sobre a Alfândega do Funchal 
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(Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-a, 2012) e um denominado generica-

mente por “Conventos” (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-b). Sobre este 

último, o instrumento divide-s em duas partes (a) fundos custodiados pelo ABM (n= 4), a saber: 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, Convento de Nossa Senhora da Pie-

dade de Santa Cruz, Convento de Santa Clara do Funchal e Convento de São Bernardino de 

Câmara de Lobos; e (b) fundos custodiados pelo ANTT, que corresponde a um extrato do 

inventário publicado sob coordenação de José Mattoso e de Maria do Carmo Jasmins Dias 

Farinha (Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002d). É importante realçar que 

estes conjuntos documentais na custódia do ABM, até à data de consulta102, não se encontram 

representados na plataforma ArcheevoTM (pelo menos na versão dada ao público) e os instru-

mentos de acesso compulsados não se encontram atualizados de acordo com as regras para a 

descrição arquivística. Em suma, os conjuntos documentais na custódia do ABM (n= 6) devem 

ser complementados com os que se encontram no ANTT, i. e., no seu conjunto, são 11 fundos 

e não 5, como indicado no diploma. 

Uma vez que a Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma da Madeira, 2017), realça uma disputa que envolve arquivos custodiados por entidades 

públicas de jurisdições distintas, i. e., administração central do Estado e administração regional 

autónoma, não incluímos neste processo de recolha dados de entidades privadas, como, por exem-

plo, a Diocese do Funchal, em cujo Arquivo Histórico Diocesano coexistem fundos eclesiásticos 

(Paredes, 2015, 2019), que se encontram cindidos também entre o ABM e o ANTT. Em última 

análise, podemos concluir, com base nos dados disponíveis, que: 

(1) o universo de fundos (n=11) é composto pelas seguintes conjuntos documentais/entidades pro-

dutoras: Alfândega do Funchal, Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, Comissão 

da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo, Cabido da Sé do Funchal, Convento de São 

Bernardino de Câmara de Lobos, Convento de São Francisco do Funchal, Convento de Nossa 

Senhora da Piedade de Santa Cruz, Convento de Santa Clara do Funchal, Convento de Nossa 

Senhora da Encarnação do Funchal, Convento de Nossa Senhora da Porciúncula da Ribeira 

Brava, e Convento de São Sebastião da Calheta;  

(2) o ANTT custodia na globalidade quatro fundos, enquanto os restantes sete fundos se encontram 

repartidos entre o ANTT e o ABM;  

                                                   
102 A data de consulta foi realizada iterativamente entre 2020-01-15 e 2020-12-30. Em 2021-09-29 não se verificaram modificações 

dignas de nota. Esta situação manteve-se até 2022-06-01, data de submissão da presente versão da tese. A recuperação do histórico de 

alterações nas páginas web institucionais foram realizadas em Arquivo.pt (Fundação para a Ciência e Tecnologia, 2021) 
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(3) partimos de uma base de análise de 32 instrumentos de acesso à informação emanados por duas 

entidades custodiantes que dizem respeito ao universo de fundos assinalados em (1), referenci-

ados em 2.1.2103; 

(4) todos os fundos custodiados pelo ANTT partilham a mesma história custodial e arquivística, 

designadamente o mecanismo que levou a que os conjuntos documentais tivessem sido remo-

vidos: o Decreto de 2 de Outubro de 1862 e a Portaria do Ministério do Reino, de 9 de junho 

de 1886. 

2.1.2. Tamanho da população 

O propósito desta subsecção consiste em apresentar o tamanho da população relativo ao conjunto 

de fundos (n= 11) identificados na subsecção anterior. Cada fundo documental é mensurável pelo 

número de unidades de instalação, informação passível de ser extraída dos instrumentos de acesso 

à informação diretamente a partir da meta-informação correspondente à “Dimensão e suporte” ou 

indiretamente através da contagem manual.  

Os instrumentos de acesso à informação acima coligidos correspondem, em princípio, à informação 

mais atualizada sobre o estado dos conjuntos documentais. Deve-se, não obstante, ter presente para 

o facto de os instrumentos de acesso à informação serem suscetíveis a atualizações de conteúdo e 

de estrutura. Por exemplo, o caso dos conjuntos documentais produzidos pelos conventos masculi-

nos madeirenses que se encontravam indistintamente integrados no fundo da Provedoria e Junta 

da Real Fazenda do Funchal (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011i, 2011h, 2011j, 2011e, 

2011f) foram desagregados e individualizados como fundos isolados (Instituto dos Arquivos 

Nacionais/Torre do Tombo, 2002d), da mesma forma que foram reconduzidas unidades de instala-

ção que se encontravam no fundo da Alfândega do Funchal para o fundo da Provedoria e Junta da 

Real Fazenda do Funchal – e vice-versa – com efeitos no cômputo global da extensão de cada 

conjunto documental nos instrumentos de acesso à informação (Macedo, 2019c)104.  

Desta forma, para estimar o tamanho da população relativo aos fundos custodiados pelo ANTT e e 

pelo ABM, o gráfico seguinte ilustra a dimensão dos conjuntos documentais custodiados entre as 

entidades em apreço por unidades de instalação. 

                                                   
103 Recursivamente faremos referência em nota de rodapé para outros instrumenta consultados, não integrando no cômputo global, 

designadamente do APEF e de outros instrumenta de acesso complementares publicados pelo ABM. 
104 É importante referir que o cômputo de unidades de instalação apresentado neste estudo difere dos dados de Macedo (2019c), exata-

mente pelo facto de as entidades custodiantes decidirem reconduzir unidades de instalação de um fundo para outro, tornando os instru-

mentos de acesso à informação provisórios por natureza. Neste caso, Macedo (2019c) indicou que o fundo Alfândega do Funchal, 

custodiado pelo ANTT, reportava a 2019-01-04 através da plataforma DigitarqTM a existência de 475 u. i. e o fundo Provedoria e Junta 

da Real Fazenda do Funchal, 1398 u. i. Isto significa que as descrições presentes em outros instrumentos de acesso à informação à 

informação que representaram estes fundos não se encontravam estabilizados. Além disto, o cômputo de unidades de instalação recen-

temente incorporados da 2.ª Repartição de Finanças do Funchal pela Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira em 

2020/2021 aponta para possíveis modificações, afetando, hipoteticamente, conjuntos documentais na custódia desta entidade, como a 

Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal e da Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo. Face a isto, assistir-

se-á a incrementos no cômputo de unidades de instalação, que, de momento, não é possível apurar, sendo que o universo de unidades de 

instalação (ca. 12 890) permanece em aberto. 
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Gráfico 2 – População de fundos custodiados no ANTT e no ABM (n= 12890 u. i.). 
Fonte: Elaboração própria. Dados da investigação: <https://osf.io/sarqd/>. NB: distribuídos proporcionalmente em per-

centagem em u. i.. 

Como pode observar-se através do Gráfico 2, é possível visualizar a existência de dois grupos dis-

tintos. Indicamos quais os conjuntos documentais de cada um dos grupos, por ordem decrescente 

em unidades de instalação, a dimensão temporal na custódia de cada uma das entidades e as fontes 

de informação, a saber: 

(1) Grupo 1 (G1): sete fundos repartidos entre o ABM e ANTT (n= 12 789):  

– Alfândega do Funchal (ABM [1650/2000], n= 10.598 u. i. uersus ANTT [1620/1834], n= 

513 u. i.) (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008a; Arquivo Regional e Biblioteca 

Pública da Madeira, n.d.-a, 2012);  

– Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal (ABM [1649/1833], n= 26 u. .i. uersus 

ANTT [1569/1834], n= 1.392 u. i.) (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008m; 

Arquivo Regional da Madeira, 1997, pp. 53–55); 

– Convento de Santa Clara do Funchal (ABM [1634/1897], n= 17 u. i. uersus ANTT 

[1447/1900], n= 144 u. i.) (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011g; Arquivo 

Regional da Madeira, 1997, pp. 182–183); 

– Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal (ABM [1645/1895], n= 36 u. i. 

uersus ANTT [1660/1890], n= 48 u. i.) (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011d; 

Arquivo Regional da Madeira, 1997, pp. 178–179);  

– Convento de São Francisco do Funchal (ABM [1710/1730], n= 1 u. i. uersus ANTT 

[1732/1832], n= 7 u. i.) (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011i; Arquivo Regional 

e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-b). 

– Convento de São Bernardino de Câmara de Lobos (ABM [1783/1824], n= 1 u. i. uersus 

ANTT [1792/1825], n= 4 u. i.) (Arquivo Regional da Madeira, 1997, pp. 183–184; 

Carvalho & Braga, 2017e);  
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– Convento de Nossa Senhora da Piedade de Santa Cruz (ABM [1705/1710], n= 1 u. i. uer-

sus ANTT [1772/1776] n= 1 u. i.) (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011e; Arquivo 

Regional da Madeira, 1997, p. 181). 

(2) Grupo 2 (G2): quatro fundos que se encontram custodiados na totalidade pelo ANTT (n= 101 

u. i.), a saber:  

– Cabido da Sé do Funchal (n= 78 u. i., 1478/1861) (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

2011b); 

– Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo (n= 16 u. i., 1834/1851) 

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2002b);  

– Convento de São Sebastião da Calheta (n= 4 u. i., 1674/1811) (Arquivo Nacional da Torre 

do Tombo, 2011j); 

– Convento de Nossa Senhora da Porciúncula da Ribeira Brava (n= 3 u. i., 1736/1809) 

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011f). 

Com base no exposto, a proporção de fundos entre o ANTT e o ABM reparte-se, respetivamente, 

entre 16,5% e 83,5% face ao total de unidades de instalação identificadas (n= 12 890). O fundo 

mais extenso é o da Alfândega do Funchal, com cerca de 86,2% do volume total de unidades de 

instalação, e o menos extenso é o Convento de Nossa Senhora da Piedade de Santa Cruz (0,01%), 

ambos do G1.  

Independentemente do volume documental de cada fundo, alguns dos quais aparentam ser muito 

fragmentários (com > 10 u. i.), verifica-se que os conjuntos documentais mais antigos se encontram 

na custódia do ANTT, especialmente o Convento de Santa Clara do Funchal e o Cabido da Sé do 

Funchal, que remontam ao século XV e que se estendem por vários séculos. Acresce a isto o facto 

de, não obstante, os fundos do G1 apresentarem datas que indiciam lapsos temporais em determi-

nadas séries documentais, possivelmente não assinaladas com precisão pelas entidades custodian-

tes. Embora esta análise covariacional se cinja ao nível do fundo, este aspeto pode ser importante, 

pois sugere que uma representação hipoteticamente reunificada destes fundos depende da forma 

como cada unidade de instalação foi descrita por ambas as entidades custodiantes, assim como as 

classes intermédias (secção/subsecção e série/subsérie). Evidências empíricas destas ações podem 

ser encontradas nos instrumentos de acesso à informação emanados pelo ANTT, designadamente 

na forma como esta entidade custodiante optou não só por desagregar unidades de um fundo para 

gerar novos fundos – como é o caso dos conventos masculinos e entidades como a Comissão da 

Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo, ambos inicialmente integrados na Provedoria e 

Junta da Real Fazenda do Funchal – como também por reconduzir unidades de instalação entre 

fundos (u. g., Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal e Alfândega do Funchal e Convento 

de Santa Clara do Funchal e Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal). Oscilações 
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no cômputo global das unidades de instalação de cada um destes fundos podem limitar a possibili-

dade de alcançar-se uma representação organicamente reunificada. No caso de G2, tal problema, 

em princípio, não se verifica, exceto se a entidade custodiante realizou reordenações distintas den-

tro de cada conjunto documental ou na eventualidade de este converter-se como fundos integrantes 

do G1. Porém, este nível de análise só poderá ser efetivamente esclarecido através de um estudo de 

rastreamento processual. 

2.1.3. Descrição da população 

Esta subsecção visa descrever cada fundo documental, não só em torno da sua estrutura física e 

intelectual, mas também na contextualização histórica e custodial. Para além dos elementos dispo-

nibilizados nos metadados descritivos, a contextualização histórica de cada organismo produtor é 

complementada com pesquisa bibliográfica. A descrição da população é apresentada aqui por fundo 

e, depois, por ordem decrescente de número de unidades de instalação. Ainda, seguindo o Quadro 

22 (supra), a descrição dos conjuntos documentais e dos instrumentos de acesso à informação re-

cuperados será realizada por zona de descrição. No caso dos conjuntos documentais do G1 (cf. 

2.1.2), a apresentação será realizada por comparação entre elementos meta-informativos105. 

2.1.3.1. Alfândega do Funchal 

Este fundo integra o G1 (n= 11111 u. i.), repartido entre o ANTT e o ABM. É o conjunto docu-

mental mais extenso (ca. 86,2%) em relação ao total de unidades de instalação integrantes da po-

pulação de fundos em análise. Enquanto o ANTT custodia cerca de 4,6% de unidades de instalação, 

com predominância para informação produzida entre os séculos XVII e XVIII, o ABM possui 

95,4%, com incidência para informação produzida nos séculos XIX e XX. Os instrumentos de 

acesso à informação respeitantes a este fundo foram recuperados a partir de bases de dados em 

linha (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da 

Madeira, 2017) e dois inventários em formato de documento portável (.pdf) (Arquivo Regional e 

Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-a, 2012)106 e o guia de fundos (Arquivo Regional da Madeira, 

1997, pp. 39–41), os quais caraterizamos a seguir. 

Zona de identificação. O código de identificação atribuído pelas entidades custodiantes ao fundo 

apresenta diferenças. Enquanto o ANTT referencia como “PT/TT/ALF” (Arquivo Nacional da 

                                                   
105 Colocámos em itálico a denominação dos fundos documentais como forma de distinguir-se da instituição produtora. 
106 Excluímos o guia de fundos do Arquivo Regional da Madeira por a descrição da Alfândega do Funchal (Arquivo Regional da Madeira, 

1997) encontrar-se mais desenvolvida no IDD3 (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-a). O IDD3 constitui um in-

ventário (cotas 1-1792), cujo conteúdo se encontra estruturado por uma “Identificação”, um “Quadro de Classificação (até ao nível da 

SC, um “Quadro de Classificação (até ao nível da SSR)” e “Inventário do Arquivo da Alfândega do Funchal”, verificando -se uma 

repetição deste último. O IDD3-A (cotas 1793-10598) configura um relatório de avaliação de documentação acumulada, onde consta 

um inventário provisório, estruturado por uma “Apresentação”, “Recursos humanos afetos”, “Caraterísticas gerais do universo docu-

mental avaliado”, “Seleção/destino final”, “Contextualização do universo documental avaliado”, “Bibliografia”, “Quadro de Classifica-

ção do arquivo da Alfândega do Funchal” e um inventário desdobrado em “Descrição ao nível da série” e “Descrição ao nível da unidade 

de instalação”. 
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Torre do Tombo, 2008a; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), o ABM, 

por seu turno, “PT ARM ACD ALFUN” (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-

a, p. [5])107 ou, simplesmente, como constante do quadro de classificação, “ALFUN” (Arquivo 

Regional e Biblioteca Pública da Madeira, 2012, p. 14). As diferenças, respetivamente, encontram-

se no metadado título: “Alfândega do Funchal” (ANTT), e “Arquivo da Alfândega do Funchal” ou 

“Alfândega do Funchal” (ABM), ambos os títulos atribuídos pelas entidades detentoras. No que diz 

respeito às datas extremas, como já indicado acima, o ANTT custodia documentação datada entre 

1620 e 1834, ao passo que o ABM indica que as datas predominantes se situam entre 1834 a 2000, 

exceto duas unidades de instalação cujas datas são, respetivamente, 1650-1669 e 1751-1758 

(Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-a, p. [5], 15, 68-69). Do ponto de vista da 

dimensão e suporte, o ANTT custodia 513 u. i. (508 livros e 5 maços em suporte papel), ao passo 

que os diferentes instrumentos de acesso emanados pelo ABM apontam para um total de 10598 u. 

i., materializados em diversas tipologias108. Não existindo um instrumento de acesso atualizado da 

parte do ABM, é previsível que sejam realizadas modificações na referenciação deste fundo.  

Zona de contexto. Sendo o nome de produtor um metadado obrigatório, tal requisito aparece nos 

instrumentos de acesso como omisso, exceto no IDD 3-A (Arquivo Regional e Biblioteca Pública 

da Madeira, 2012). Esta omissão, por conseguinte, obscurece a existência de outras entidades pro-

dutoras que superintenderam a Alfândega do Funchal, como “Provedoria da Fazenda do Funchal” 

(1508-1775) e “Junta da Real Fazenda do Funchal” (1775-1834). Supostamente, este metadado 

corresponderia a uma entrada de registo de autoridade em conformidade com o ISAAR(CPF), que 

não se dispõe109. 

Apesar de o metadado “História Administrativa/Biográfica/Familiar” ser um requisito opcional ao 

nível de descrição de fundo e subdivisões, todos os instrumentos de acesso realizam uma descrição 

sobre o percurso histórico da entidade produtora em texto narrativo. A extensão do texto é, não 

obstante, variável, com uma média de 379,7 palavras, sendo a mais extensa com 554 palavras 

(Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-a, pp. 6–7) e a mais breve com 166 pala-

vras (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008a; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da 

Madeira, 2017). Do ponto de vista do cumprimento do requisito 2.2.A3. das Orientações para a 

                                                   
107 Embora o inventário IDD-3 não apresente um siglário, ARM é sigla de “Arquivo Regional da Madeira” (nível de fundo) e ACD, 

“Administração Central Delegada” (nível de grupo de fundos). Cf. a descrição da Alfândega do Funchal (Arquivo Regional da Madeira, 

1997, pp. 39–41). No Archives Portal Europe, o identificador para este fundo é “PT-00000000438 - PTTTALF”(Archives Portal Europe 

Foundation, 2020b). 
108 O guia do Arquivo Regional da Madeira indicou 520 u. i. (295 livros e 225 caixas), revelando que a documentação não se encontrava, 

até à data, “tratada” (Arquivo Regional da Madeira 1997, 41). Referências a este guia do Arquivo Regional limitar-se-ão às notas. O 

IDD 3 indicou a existência de 1791 unidades de instalação “constituídos por 995 livros e pastas e 797 caixas” (Arquivo Regional e 

Biblioteca Pública da Madeira, sem data, [5]). O relatório de avaliação, que constitui o IDD 3-A, enumerou “9943 unidades de instalação: 

caixas, maços, livros, pastas, capilhas e rolos” (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, 2012, p. 9), apesar de constituir um 

inventário provisório.  
109 O projeto de Ficheiro Nacional de Autoridades Arquivísticas (FNAA) da Direção-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas 

(Leroux et al., 2012; Ministério da Cultura, 2015), que aplicava a norma ISAAR(CPF), encontra-se inativo há alguns anos, apesar de 

ser recuperável parcialmente no Arquivo da Web Portuguesa (Fundação para a Ciência e Tecnologia, 2021). O identificador atribuído 

foi “fnaa:re:26258” (Direção-Geral dos Arquivos, 2016). 
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Descrição Arquivística (2.ª versão) (Direção-Geral dos Arquivos, 2007)110, os instrumentos de 

acesso à informação coincidem com facto de a Alfândega do Funchal ter sido criada a 15 de março 

de 1477 por ordem da Infanta D. Beatriz, administradora do Senhorio da Ilha da Madeira através 

da Ordem de Cristo111. Não é referido o facto de, desde 1452, já estar atestada a presença dos al-

moxarifados nas sedes de capitania (i. e., Funchal, Machico e Porto Santo) (Vieira, 2019b) e que o 

entreposto aduaneiro começou por ser uma estrutura ao serviço do ducado (Carita, 2019). Dado o 

sucesso do povoamento do arquipélago na primeira metade do século XV e dos elevados proventos 

da cultura de cereais e da cana-de-açúcar, entre outras matérias-primas, que transformou o Funchal 

como um importante entreposto comercial no Atlântico, as alfândegas foram criadas no arquipélago 

para “organizar o sistema tributário e combater a fuga aos direitos [do senhorio] por parte dos ma-

deirenses” (Vieira, 2019a). A Alfândega do Funchal foi instalada inicialmente no Largo do Pelou-

rinho e, posteriormente, na Rua dos Mercadores, funcionando nesse local desde 1517 até 1962, 

altura em que é mudada para as novas instalações “na nova artéria estruturante da cidade: Av. do 

Mar, com fachada, ainda, para a R. 5 de Outubro” (Carita. 2019, p. 288), ao passo que a antiga 

instalação foi recuperada para instalar a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira 

em 1987. Foi seu primeiro Juiz da Alfândega, o contador Luís de Atouguia, e o primeiro Foral e 

Regimento da Alfândega da ilha da Madeira foi promulgado a 4 de julho de 1499 (Vieira, 2019a). 

Tendo existido diversos postos alfandegários na Ribeira Brava, Ponta do Sol, Calheta e Santa Cruz, 

depois de 1515 passaram a existir apenas as Alfândegas do Funchal, de Santa Cruz e de Machico 

(L. de Freitas, 2004; Miranda, 1994; Serrão, 1992; J. J. A. de Sousa, 1990; É. D. Sousa & Moreira, 

2001; Vieira, 2019a). Com a criação da Provedoria da Fazenda do Funchal, em 1508, esta entidade 

superintendeu a administração da Alfândega e da Contadoria até 1775, com a criação da Junta da 

Real Fazenda. A Alfândega do Funchal esteve sob a tutela desta entidade até à sua extinção por 

Decreto de 23 de junho de 1834 (Ministro dos Negócios da Fazenda, 1835), tendo sido criada no 

seu lugar uma comissão provisória dependente do Tribunal do Tesouro Público. A organização dos 

serviços aduaneiros ao longo do século XIX e XX encontra-se expressa em diversa legislação 

(Ministério das Finanças, 1941, 1965; Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, 1837; Sem 

                                                   
110 Sobre a escolha desta versão, cf. supra nota 80. 
111 Cf. Portugal, Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chancelaria de D. Duarte I, liv. 1, fol. 18 (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

2008d), onde consta a carta de 23 de setembro de 1433 em que D. Duarte doa a título vitalício as ilhas da Madeira, Porto Santo e Deserta 

ao Infante D. Henrique, que era administrador geral da Ordem de Cristo desde 25 de maio de 1420 pela bula In apostolice dignitatis 
specula do papa Martinho V (Comissão Executiva das Comemorações do Quinto Centenário da Morte do Infante Dom Henrique, 1960, 

pp. 367–369, doc. 180). Desde o início do povoamento, o arquipélago da Madeira gozou de diversos privilégios e isenções de pagamento 

de dízimas e portagens relativamente à transação de bens e mercadorias entre as ilhas e a Lisboa, bem como outros portos do Reino, 

desde 1439 (cf. Portugal, Torre do Tombo, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 19, f. 17v). A atribuição dos direitos de renda e de jurisdição 

sobre o arquipélago da Madeira foi confirmado por D. Afonso V ao Infante D. Henrique (cf. Portugal, Torre do Tombo, Chancelaria de 

D. Afonso V, liv. 37, f. 52v), os quais passaram para o Infante D. Fernando, Duque de Beja e de Viseu, após à morte do seu tio. Nesta 

circunstância, a infanta D. Beatriz, tutora do futuro rei D. Manuel I, assume, após à morte do seu esposo, o Infante D. Fernando, a 

administração do ducado de Viseu e o governo temporal da Ordem de Cristo por breve do papa Sisto IV a 19 de junho de 1475 (Dávila, 

2017, 2019). No Tombo I do Registo da Câmara Municipal da Funchal, transcrito por Frei Diogo de Medina (séc. XVI), consta o seguinte 

“Eu a Imfante dona breatriz titor E curador do Snñor Duque meu filho Eca faço Sabeer a vos (…) que Semdo Eu dias a Emformada E 

çertificada que has Remdas E Dereytos que ho Dito Snñor a deueAver Em essa ylha sam mall Recadadas E Se perdem Dellas muytas 

(…) Eu tenho por ymformaçam çerta que nos tempos que os naujos nesa ylha carregam Se fazem muytos E gramdes com luyos E passa 

o feyto Em tal forma que forçada memte os Dereytos Do Dito Snñor Se nam podem bem aRecadar E muytos Delles se perdẽ por nam 

Ser Dada alguũa booa hordem pera Se mjlhor fazer (…)” (Melo, 1972, pp. 80–81= Portugal, Arquivo Regional e Biblioteca Pública da 

Madeira, Câmara Municipal do Funchal, Tombo I do Registo Geral, fól. 233). 
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entidade, 1842, 1851), como a criação de uma delegação vinculada à Alfândega do Funchal na ilha 

de Porto Santo (Ministério das Finanças, 1959; Ministério dos Negócios da Fazenda, 1867), dele-

gações aduaneiras nos aeroportos insulares e portos francos (Ministério das Finanças, 1986, 1990). 

Embora os instrumentos de acesso, através deste metadado, tenham realçado genericamente o âm-

bito de atuação desta entidade em termos de arrecadação de impostos e controlo aduaneiro sobre 

diversos setores económicos do arquipélago112 ao longo dos séculos, verifica-se que o ABM inves-

tiu numa descrição mais extensa sobre o percurso institucional da Alfândega do Funchal do que o 

ANTT, que não permite uma apreensão clara sobre o percurso evolutivo desta entidade. 

No que concerne ao metadado de “História custodial e arquivística”, verificam-se diferenças entre 

os instrumentos de acesso à informação. Em primeiro lugar, os instrumentos de descrição docu-

mental do ABM não apresentam este metadado113, apesar de este constituir um requisito obrigatório 

de acordo com as regras de descrição arquivística. Em segundo lugar, o ANTT realiza uma descri-

ção detalhada sobre transferências de propriedade e de custódia das unidades de descrição, indi-

cando datas, entidades, condições que afetaram a integridade do fundo, produção de instrumentos 

de acesso à informação e modificações na ordem e estrutura do conjunto documental. Em primeiro 

lugar, a entidade custodiante refere, cumprindo com o requisito 2.3.A2 e 2.3.A3 (c f. Quadro 22 

supra), que o fundo foi adquirido “após a extinção da Alfândega” e que a documentação tinha sido 

“entregue à Repartição da Fazenda do Funchal, sendo posteriormente ordenada a sua incorporação 

no Real Arquivo, por Portaria do Ministério do Reino de 9 de junho de 1886” (Arquivo Nacional 

da Torre do Tombo, 2008a; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). A enti-

dade indica, além disto, que procedeu à alteração da ordem documental, indicando que o fundo “se 

encontrava como subfundo nos dois primeiros instrumentos de descrição e como fundo e subfundo 

no catálogo em linha” e que foi “necessário tomar uma decisão quanto ao registo e o nível de 

descrição a optar” (requisito 2.3.A7) (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008a; Direção 

Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). Os instrumentos de acesso à informação a 

que esta ação se reporta dizem respeito ao “inventário L610, o Guia Geral dos Fundos da Torre do 

Tombo, vol. IV, e o catálogo em linha disponível” (requisito 2.3.A8) (Arquivo Nacional da Torre 

do Tombo, 2008a; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017)114. A alteração foi 

decidida em 2006 (requisito 2.3.A12), criando o fundo Alfândega do Funchal, separando-o da Pro-

                                                   
112 Cf. projeto Deve e Haver das Finanças da Madeira. séculos XV a XXI (Vieira, 2014c, 2014a, 2014d). 
113 No guia do Arquivo Regional da Madeira, é referido que a “documentação mais antiga da Alfândega foi incorporada na Torre do 

Tombo em virtude da portaria de 9 de junho de 1886. Também a «Colecção Pombalina» do Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro 

de Lisboa possui diversos livros desta instituição” (Arquivo Regional da Madeira, 1997, p. 41). No IDD 3, é referida a “impossibilidade 

de consulta, por inexistência, tanto ao nível da própria Alfândega do Funchal como ao nível da Biblioteca Municipal [do Funchal], de 

duas obras que consideramos fundamentais para melhor percebermos o “Modus Operandi” daquela instituição: “Ordens da Direcção da 

Alfândega do Funchal” e “Projecto de Regulamento da Alfândega da Ilha da Madeira”” (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da 

Madeira, sem data, [5]). Esta situação pode indiciar que tanto o arquivo como a biblioteca da Alfândega do Funchal já se encontravam 

fragmentados entre diversas entidades custodiantes para além do ANTT, do ABM e da própria Alfândega do Funchal.  
114 Em relação ao inventário L610 (Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2000), não é indicado que este substituiu um 

inventário anterior, o L266-1 (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008c). 
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vedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal (requisito 2.3.A7). Tal decisão levou a que “o sub-

fundo no catálogo em linha” fosse “suprimido da estrutura da Provedoria e Junta da Real Fazenda 

do Funchal”, resultando na “eliminação de 13 registos repetidos na Provedoria e na Alfândega, aos 

níveis do subfundo, da secção, da subsecção, da série e da unidade de instalação” (requisitos 2.3.A7 

e 2.3.A11) (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008a; Direção Regional do Arquivo e 

Biblioteca da Madeira, 2017). Outras ações incidiram na atualização dos “códigos de referência de 

acordo com os critérios actuais de descrição arquivística”, substituindo as siglas por uma “codifi-

cação alfabética” ao nível das secções e subsecções, tendo sido “corrigidos cinco códigos de refe-

rência da Alfândega do Funchal que se encontravam inseridos erradamente na estrutura e rectifica-

das as respectivas cotas actuais que estavam como sendo da Provedoria” (requisitos 2.3.A9 e 

2.3.A11) (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008a; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca 

da Madeira, 2017). Ainda, é referido que os “livros com as cotas antigas, (…), passaram do fundo 

‘Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal’ para a ‘Alfândega do Funchal’” e que as “cotas 

actuais dos mesmos devem ser consultadas nos respectivos registos” (requisito 2.3.A11) (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2008a; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). 

As modificações atrás indicadas incidiram, particularmente nos “livros 1 a 39, 42 a 49, 54, 55 a 60, 

66, 67, 70, 73, 74, 77, 78, 80, 82, 83, 85, 88, 90, 93, 95, 97, 99, 101, 104, 107, 110, 111, 116, 117, 

120, 146 a 156, 158, 159, 162, 164 a 166, 168, 171, 174, 175, 177, 179, 182, 183, 185, 186, 189, 

191, 193, 194, 196, 198, 200, 202, 205 a 207, 209, 210, 214, 216, 218, 220, 222, 224, 227, 229, 

231, 234, 236, 241, 242, 245 a 247, 249, 251, 253, 255, 258, 260, 262, 264, 266, 267, 270, 272 a 

275, 277, 284, 285, 295, 296, 299, 301, 303, 310, 313, 317, 320, 322, 324, 325, 327, 329, 330, 333, 

334, 336, 339, 340, 343, 345, 347, 349, 350, 352, 355, 356, 358, 360, 362, 364, 365, 367 a 387, 

397, 398, 430, 953 a 955, 956, 1633 a 1636” (requisito 2.3.A11) (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, 2008a; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). Estes dados eviden-

ciam que a decisão que levou ao ANTT modificar a estrutura e ordem dos fundos Alfândega do 

Funchal e Junta e Provedoria da Real Fazenda do Funchal (vide 2.1.3.2) foi tomada internamente, 

por esta ter considerado ter havido inconsistências na representação da estrutura destes fundos nos 

instrumentos de acesso à informação anteriores (Tremoceiro & Ramos, 2012). Não foram apresen-

tadas informações que permitissem explicar a existência de lacunas no fundo entre as partes. 

Do ponto de vista da “Fonte imediata de aquisição”, como requisito obrigatório no nível de descri-

ção de fundo (2.4.A1), apenas o ANTT (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008b) e o ABM 

(Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-a, 2012) o cumprem. No caso do ANTT, 

apenas menciona que o fundo foi adquirido por “incorporação ao abrigo de Portaria do Ministério 

do Reino”, referindo-se possivelmente à Portaria do Ministério do Reino de 9 de junho de 1886, já 

mencionada, entretanto no metadado de “História Custodial e Arquivística”. Porém, não é indicado, 

por exemplo, em que data (requisito 2.4.A3) e sob que registo de controlo de entrada da entidade 

detentora (requisito 2.4.A8) foi adquirido este fundo. No caso do ABM, a entidade aclara que o 
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fundo em análise foi adquirido por incorporação115 ao longo dos anos, a saber: “1ª – 30 de Maio de 

1951. 2ª – 21 de Maio de 1953. 3ª – 28 de Fevereiro de 1958. 4ª – 21 de Janeiro de 1964. 5ª – 20 

de Outubro de 1975” (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-a), acrescendo a data 

de 16 de novembro de 2010, onde foram incorporadas 1676 u. i. com datas extremas entre 1908 e 

1991 e, por último, a data de incorporação de 3 a 10 de outubro de 2012, onde deram entrada 5017 

u. i. referentes ao período de 1864-2000 (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, 2012, 

pp. 7–8).  

Por último, o metadado “Nome do produtor” apenas é cumprido ao nível de fundo pelo ABM 

(Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, 2012). No caso dos instrumentos de acesso do 

ANTT, este metadado confunde-se com o metadado título. Não obstante, este elemento descritivo, 

em princípio, deveria remeter para um identificador de registo de autoridade no Ficheiro Nacional 

de Autoridades Arquivísticas (Ministério da Cultura, 2015) relativo a esta entidade, dado ser um 

requisito descritivo obrigatório (2.1.A1.). 

Zona de conteúdo. Ao nível do “Âmbito e conteúdo”, apenas o ANTT e o IDD 3 do ABM (Ar-

quivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, sem data a) disponibilizam informação no nível 

de registo de fundo. Sendo um metadado que materializa descrições em texto narrativo, o tamanho 

varia entre 86 palavras (ANTT) e 154 palavras (ABM). No caso do ANTT, o requisito 3.1.A2. 

predominante consiste na descrição de conteúdo, realçando tipologias documentais e atividades 

administrativas, complementados com o âmbito geográfico, informação que aponta para séries do-

cumentais. No caso do ABM, verifica-se uma delimitação entre as funções de suporte, referentes 

“à gestão administrativa daquele organismo – expediente, contabilidade e gestão de pessoal” (Ar-

quivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, sem data-a, p. [7]), e as funções fim, “no âmbito 

das suas atribuições e competências, ao nível da Tesouraria e do Contencioso Fiscal”, incluindo 

“documentação relativa a todo o movimento industrial das fábricas matriculadas; documentação 

produzida por actos de exportação, importação, reexportação e arrecadação de impostos” (Arquivo 

Regional e Biblioteca Pública da Madeira, sem data-a, p. [7]), realçando, também, a presença de 

“uma variada e rica tipologia de registos” (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, sem 

data-a, p. [8]). 

No que diz respeito ao metadado “Avaliação, selecção e eliminação”, somente o relatório de avali-

ação do ABM (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, 2012, p. 11) cumpre com este 

requisito relativo à documentação incorporada em outubro de 2012, encontrando-se, não obstante, 

omisso nos restantes instrumentos de acesso à informação. Neste relatório é referido que das 9943 

u. i. identificadas, cerca de 33% foram destinadas à eliminação, não especificando, contudo, se a 

                                                   
115 Estas incorporações constituíam e constituem uma incumbência dos arquivos distritais e entidades equiparadas nos termos do Decreto 

n.º 19.952, de 27 de junho de 1931 (Ministério de Instrução Pública, 1931f), do Decreto-Lei n.º 46.350 de 22 de maio de 1965 (Ministério 

da Educação Nacional, 1965), do Decreto-Lei n.º 149/83, de 5 de abril (Ministério da Cultura e Coordenação Científica, 1983a) e do 

Decreto-Lei n.º 47/2004, de 3 de março (Ministério da Cultura, 2004). 
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avaliação teve por base a tabela de seleção em anexo à Portaria n.º 1185/2002, de 30 de agosto 

(Ministérios das Finanças e da Cultura, 2002), já que o próprio relatório não menciona explicita-

mente se fez recurso ao artigo 3.º-A do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2004/M, de 14 de julho 

(Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 2004). 

No tocante a “Ingressos adicionais”, as entidades custodiantes não disponibilizaram qualquer in-

formação nos instrumentos de acesso à informação. Seria expectável que, no caso do ABM, esta 

informação pudesse estar, no mínimo, consolidada, em termos de uma gestão de ciclo de vida bem 

entrosada entre os arquivos em fase administrativa e o arquivo definitivo público. De qualquer 

modo, se para o ANTT o fundo, em princípio, se encontraria fechado, para o ABM este fundo 

permanecerá em aberto a futuras incorporações, caso venham a ser respeitadas as disposições gerais 

constantes do Decreto-Lei n.º 47/2004, de 3 de março (Ministério da Cultura, 2004). 

Do ponto de vista do “Sistema de organização”, o ANTT optou por uma “organização institucional 

e temática”, constituindo as secções de “Administração, Contos da Alfândega, Mesa Grande, Mesa 

da Abertura, Movimento do porto” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008c), refletido no 

quadro de classificação116. No caso do ABM, a entidade custodiante procurou “reconstituir, na me-

dida do possível, a estrutura orgânica da instituição”, respeitando a “ordem original, princípio es-

sencial em qualquer descrição arquivística minimamente fundamentada” e apoiando-se, para este 

efeito, na legislação para “apurar a orgânica e funções da Alfândega do Funchal, a partir das quais 

foram determinadas as respectivas secções, subsecções e séries documentais” (Arquivo Regional e 

Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-a, p. [7]), refletido no quadro de classificação117. Do ponto de 

vista da ordenação, o ABM optou por realizar “uma numeração sequencial para livros e pastas 

(livros/ pastas 1 ao 994) e uma outra numeração sequencial atribuída às caixas (caixas 1 à 797)” 

(Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-a, p. [7]). Neste inventário, o ABM criou 

uma classe específica para “documentos anteriores a 1834 e que não integram a estrutura orgâ-

nico/funcional do presente quadro de classificação” (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Ma-

deira, sem data-a, pp. 68–69). Embora o IDD 3-A do ABM não tenha indicado qual o critério de 

organização adotado, indicando uma classificação de tipo orgânico-funcional118, este inventário 

(não conforme à ISAD-G), não adotou o critério de cotação estipulado pelo IDD 3 (Arquivo Regi-

onal e Biblioteca Pública da Madeira, sem data-a), optando por uma ordem sequencial independen-

temente do tipo de unidade de instalação. 

                                                   
116 O quadro de classificação deste fundo custodiado pelo ANTT (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008c) encontra-se disponível 

neste conjunto de dados: <https://osf.io/m3ztw/>. A predominância por títulos atribuídos pode ser um indicador de que nos níveis infe-

riores a entidade custodiante tenha optado por não recuperar os títulos originais das unidades de instalação. 
117 O quadro de classificação deste fundo constante do IDD 3 (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, sem data) encontra-

se disponível neste conjunto de dados: <https://osf.io/y3abx/>.  
118 O quadro de classificação deste fundo constante do IDD 3-A (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, 2012) é apresentado 

com um sistema misto, onde é possível percecionar a predominância de uma classificação baseada na tipologia e com critérios de 

diversos. Cf. o quadro de classificação disponível através desta ligação: <https://osf.io/sq3gm/>.  
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Zona de condições de acesso e utilização. Tanto o ANTT como o ABM apresentam no metadado 

“Condições de acesso”, como requisito obrigatório das Orientações para a Descrição Arquivística 

(4.1.A1), que o fundo Alfândega do Funchal é comunicável sem restrições legais. Apesar de o IDD 

3-A não apresentar um metadado apropriado, a tabela de inventário de descrição de nível de série 

indica a existência de restrições, cujo acesso depende da autorização da entidade custodiante 

(Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, 2012, pp. 18–20; 22), estando omissos alguns 

requisitos (designadamente 4.1.A3 a 4.1.A5) que indiquem as bases legais e o prazo de desclassi-

ficação.  

No que respeita às condições de reprodução, ambas as entidades custodiantes realçaram impedi-

mentos por questões de conservação das espécies documentais, subordinando os pedidos de repro-

dução aos regulamentos internos dos serviços e com realce genérico (requisitos 4.2.A2 e 4.2.A5 a 

4.2.A7) para “as normas que regulam os direitos de propriedade do IAN/TT e a legislação sobre 

direitos de autor e direitos conexos” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008b). Em termos de 

“Idioma / Escrita”, apenas o IDD 3 cumpre com este requisito (Arquivo Regional e Biblioteca 

Pública da Madeira, n.d.-a, p. [8]), apesar de obrigatório (4.3.A1), indicando que o texto se encontra 

em língua portuguesa. A informação respeitante às “Características físicas e requisitos técnicos” 

encontra-se descrita apenas no IDD 3, indicando o estado de conservação e ações de conservação 

preserventiva (4.4.A2), referindo que “os livros em mau estado, com encadernação muito deterio-

rada, foram colocados em caixas de cartão feitas à medida” (Arquivo Regional e Biblioteca Pública 

da Madeira, n.d.-a, p. [8]).  

Em relação ao metadado “Instrumentos de descrição”, o ANTT indica que o fundo Alfândega do 

Funchal se encontra descrito em diversas tipologias genológicas de instrumentos de acesso à infor-

mação, como guias e roteiros (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2002a), relações (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 1886b), inventários (M. do C. J. Farinha, 2000a; M. do C. J. 

Rodrigues, 1968b) e índices (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008b; M. do C. J. Rodrigues, 

1968a)119. Estes instrumentos de acesso à informação anteriores encontram-se referenciados pelas 

siglas L 610, L 566, F 77 e L 266/1 (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011c). No caso do 

ABM, é indicado que o IDD 3 constitui o primeiro instrumento de acesso à informação elaborado 

pela instituição (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-a, p. [8]), que terá sido 

elaborado em data posterior ao guia de fundos publicado por esta instituição (Arquivo Regional da 

Madeira, 1997, pp. 39–41). Encontra-se omitida, por exemplo, a relação publicada no Arquivo His-

tórico da Madeira (Anón., 1939a, pp. 129–132) e na base de dados Nesos (Governo Regional da 

Madeira, 1998), onde constam descrições sobre o fundo em apreço na custódia do ANTT. 

                                                   
119 Importa realçar que a autora destes instrumentos de acesso à informação foi a arquivista do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

Maria do Carmo Jasmins Pereira Rodrigues Dias Farinha, natural do Funchal (1937) e falecida em Lisboa (2014), tendo tido um papel 

muito relevante na produção de instrumentos de acesso à informação relativos aos fundos removidos do arquipélago da Madeira no 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Cf. Macedo (2013, sec. 312). 
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Zona de documentação associada. O ANTT, através do metadado “Existência e localização de 

originais”, indica a existência de documentos originais, que resultam da comunicação entre as pri-

mitivas entidades tributárias insulares com o fundo “Contos de Lisboa / Contos do Reino e Casa”, 

presente na secção “Contas da Ilha da Madeira”, com informação proveniente dos “almoxarifados 

do Funchal, de Machico, e dos quartos/quintos, referentes ao Funchal, Calheta, Ponta do Sol e 

Ribeira Brava, e das alfândegas do Funchal e de Santa Cruz” (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, 2006). Apesar de os registos de controlo se encontrarem presentes (requisito 5.1.A4), ve-

rifica-se que o código de referência indicado neste metadado “PT-TT-CRC/CI” não corresponde 

ao que se encontra descrito na própria base de dados institucional, i. e., “PT/TT/CRC/I”. Outra 

relação indicada pelo ANTT é o vínculo do fundo em análise com a Contadoria Geral da Provedoria 

e Junta da Real Fazenda do Funchal, referenciado como “PT-TT- PJRFF/CG”, em vez de 

“PT/TT/PJRFF/I” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008j). Não é referenciada a presença 

de outros originais no Arquivo Regional da Madeira e na Biblioteca Nacional de Portugal (Moniz, 

1889). No que concerne à “Existência e localização de cópias”, apenas o ANTT apresenta este 

metadado120 (requisitos 5.2.A1, 5.2.A2, 5.2.A8 e 5.2.A10), indicando a existência de “cópia de 

consulta, em microfilme, de c. de 21 doc. (a maioria da série de direitos sobre o açucar e mais 

géneros do Brasil)”, “cópia paleográfica resultante do traslado do livro de assentos dos Contos da 

Alfândega relativos aos 50 soldados idos para o Brasil, na curveta de Nª Sª do Carmo” e “cópia de 

referência de documentação das séries direitos por entrada e saída (PT-TT-ALF/1)” (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2008b). Não é indicada, não obstante, a existência de microfilmes e 

digitalizações produzidos pelo Centro de Estudos de História do Atlântico para o âmbito do projeto 

de repositório digital Nesos (Governo Regional da Madeira, 1998). 

No que concerne às unidades de descrição relacionadas, o ANTT estabelece uma relação de com-

plementaridade com os conjuntos documentais “Portugal, Torre do Tombo, Conselho da Fazenda 

(PT-TT-CFZ); Portugal, Torre do Tombo, Contos de Lisboa/Contos do Reino e Casa – Contas da 

ilha da Madeira (PT-TT-CRC/CI); Portugal, Torre do Tombo, Erário Régio (PT-TT-ER); Portugal, 

Torre do Tombo, Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal (PT-TT-PJRFF)”121 (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2008b), em razão de as unidades estarem “ligadas por relações que 

fazem com que o conhecimento de cada uma seja importante para compreender a outra” (Direção-

Geral dos Arquivos, 2007, p. 115). Ainda, esta entidade estabelece uma relação completiva com 

“Portugal, Arquivo Regional da Madeira, Alfândega do Funchal”, baseando-se no guia de fundos 

publicado por este organismo. Tal relação reconhece que o fundo custodiado pelo ANTT “faz parte 

                                                   
120 O IDD 3-A, apesar de a informação se encontrar na secção denominada “Recursos complementares”, refere a existência no ABM de 

um “microfilme “Alfândega do Funchal: Direitos do açúcar e outros géneros do Brasil”, cujas datas extremas são 1773 – 1774 (Micro-

filme nº 10, in Catálogo de Microfilmes nº 28 – “Documentação diversa” – páginas 1 a 14)” (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da 

Madeira 2012, [8]). 
121 Devemos realçar o facto de os códigos de referência não se encontrarem devidamente harmonizados dentro da mesma base de dados. 

Cf. Conselho da Fazenda (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008g), Contos de Lisboa/Contos do Reino: Contas da ilha da Madeira 

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2006), Casa dos Contos do Reino e Casa/Erário Régio (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

2008e), Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008m). 
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de um mesmo e único conjunto que a descrita, ou seja, quando têm a mesma proveniência mas, por 

qualquer motivo, foram separadas”, devido “a diferentes causas, como uma história custodial aci-

dentada, ou ao facto de a transferência da documentação para a entidade detentora ou para o serviço 

de arquivo não ter sido feita na totalidade” (Direção-Geral dos Arquivos, 2007). Da parte do ABM, 

o IDD 3, na secção “Recursos complementares”, apenas evidencia que a documentação anterior a 

1834 se encontrar no ANTT, excetuando a presença de “um Livro de Fianças de Navios, cujas datas 

extremas são 1751 – 1758, e um livro da Companhia Geral do Comércio do Brasil – datas extremas, 

1650 a 1669” (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, sem data-a, p. [8]).  

No âmbito do metadado “Nota de publicação”, o ANTT faz referência ao guia de fundos do Ar-

quivo Regional da Madeira (Arquivo Regional da Madeira, 1997) e a estudos académicos publica-

dos no Funchal (Ferraz, 1994; F. J. Pereira, 1991; J. M. A. Silva, 1995; J. J. A. de Sousa, 1990), 

enquanto o ABM, através do IDD 3-A, disponibiliza uma secção de bibliografia (Arquivo Regional 

e Biblioteca Pública da Madeira, 2012). 

Zona de notas. Tanto o ANTT como o ABM, através dos seus instrumentos de acesso à informa-

ção, não disponibilizam quaisquer notas. O único elemento que sobressai do ANTT, associável ao 

requisito 6.1.A2., consiste no estado da descrição, indicado como “Informação não tratada arqui-

visticamente” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008b), sugerindo a provisoriedade dos da-

dos descritos e publicados por esta entidade respeitante ao fundo em apreço. É de realçar que a 

entidade custodiante não refere nem quantifica as representações digitais que estão acessíveis em 

linha através do DigitArqTM e na plataforma Nesos (Governo Regional da Madeira, 2005). 

Zona de controlo da descrição. O metadado “Nota do arquivista”, que constitui um requisito de 

descrição obrigatório (7.1.A1) na descrição de nível de fundo, não aparece no ANTT (2008a)122. 

No ABM, tal informação encontra-se refletida detalhadamente em secções próprias do documento, 

como na ficha técnica (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-a, p. [3]) e na “Ficha 

técnica” e nos “Recursos humanos afetos” (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, 

2012, p. [3], 9). No que respeita a “Regras e convenções”, sendo este metadado um requisito obri-

gatório (7.2.A1) no nível de descrição em análise, não é mencionado em qualquer um dos instru-

mentos de acesso à informação, à exceção de uma única ocorrência no IDD 3, que faz menção do 

recurso à norma ISAD(G) na secção “Organização, classificação e ordenação (Arquivo Regional e 

Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-a, p. [8]). As “Datas de descrição” encontram-se refletidas no 

ANTT, desdobrado em “data de criação” e “data de modificação”, que correspondem a um registo 

automatizado atribuído pelo DigitArqTM, baseado na ISO 8601:2004 (International Organization for 

                                                   
122 De acordo com o APEF, consta a seguinte informação: “introduzido o Nome do produtor em 2006/09/12 por Joana Braga. Descrição 

elaborada por Maria do Carmo Jasmins Dias Farinha a partir do inventário, de sua autoria, elaborado em 1968, e revisto pela própria, 

em 1999, com a colaboração de Anabela Azevedo Jara e Paula Cristina Silveira; revista e completada por Ana Maria Rodrigues a partir 

dos instrumentos de descrição indicados, das obras referenciadas em Nota de Publicação e em Regras e Convenções. Data da descrição: 

2002. Revisto em: 2006, Novembro, 21” e que os dados foram migrados “a partir do sistema CALM em 2009-02-09. CALM:Dimensão 

e Suporte:475 liv.; papelCALM:Autor:Pauloc” (Archives Portal Europe Foundation, 2020b). 



 

PARTE III RESULTADOS E DISCUSSÃO   24 

Standardization, 1994), descrito, respetivamente, como “01/02/2008 00:00:00” e “03/02/2020 

11:16:37” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008b). No caso do ABM, a única referência 

que se dispõe de uma data é IDD 3-A (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, 2012, p. 

[1]), ao passo que o IDD 3 omite qualquer data de referência, sendo posterior ao guia de fundos 

(Arquivo Regional da Madeira, 1997). 

2.1.3.2. Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal 

Este fundo faz parte do G1 (n= 1418 u. i.), repartido entre o ANTT e o ABM, ocupando ca. 11,0% 

em relação ao total de unidades de instalação integrantes da população de fundos em análise. O 

ANTT custodia cerca de 98,2% (n= 1392 u. i.) de unidades de instalação e o ABM, 1,8% (n= 26 u. 

i.). Os instrumentos de acesso à informação recuperados sobre este fundo foram a base de dados 

em linha do ANTT (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008j, 2008m; Direção Regional do 

Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), enquanto que, no caso do ABM, apenas tivemos acesso 

ao guia de fundos (Arquivo Regional da Madeira, 1997, pp. 53–55), não se dispondo, até ao pre-

sente, de qualquer instrumento de acesso mais detalhado e atualizado sobre o conjunto documental 

na custódia deste organismo. Caraterizaremos a seguir os aspetos mais relevantes deste conjunto 

documental. 

Zona de identificação. O ANTT atribui como código de identificação deste fundo 

“PT/TT/PJRFF”123 (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008m; Direção Regional do Arquivo 

e Biblioteca da Madeira, 2017), elemento descritivo, não obstante, omitido pelo ABM. Do ponto 

de vista do título, ambas as entidades custodiantes denominam o fundo como Provedoria e Junta 

da Real Fazenda do Funchal. Em termos de datas extremas, o ANTT apresenta datas como 

“1569/1834” e o ABM, como “1649 – 1833” (Arquivo Regional da Madeira, 1997, p. 55), o que 

poderá indiciar a presença de lacunas temporais em determinadas séries. No tocante à extensão e 

suporte, como já indicado acima, o ANTT custodia “1392 liv.; perg., papel” (Arquivo Nacional da 

Torre do Tombo, 2008m; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017) ao passo 

que o ABM indica “00026 (4 lv + 22 cx)” (Arquivo Regional da Madeira, 1997, p. 55). 

Zona de contexto. Sendo o nome de produtor um metadado obrigatório (2.1.A1), este requisito 

encontra-se omisso em ambos os instrumentos de acesso à informação, estando consubstanciado 

no título. Tal como indicado acima no fundo Alfândega do Funchal, omitem-se entidades produto-

ras como a “Provedoria da Fazenda do Funchal” (1508-1775) e “Junta da Real Fazenda do Funchal” 

(1775-1834), que remeteria para uma entrada de registo de autoridade em ISAAR(CPF). 

                                                   
123 Às vezes, o código de referência é apresentado como “PT-TT- PJRFF” em outros fundos e subdivisões, designadamente no metadado 

de unidades de descrição relacionadas e nas representações digitais. Cf. supra fundo Alfândega do Funchal (Arquivo Nacional da Torre 

do Tombo, 2008b) e Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008f). No 

Archives Portal Europe, o identificador para este fundo é “PT-00000000438 - PTTTPJRFF” (Archives Portal Europe Foundation, 

2020k). 
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Sendo um requisito opcional (2.2.A1), as descrições constantes do metadado “História Adminis-

trativa/Biográfica/Familiar” apresentam uma variação entre 529 (ANTT) e 692 (ABM) palavras124. 

Os instrumentos de acesso à informação realçam que a Provedoria da Fazenda do Funchal foi ins-

tituída por D. Manuel a 25 de setembro de 1508, após o monarca ter integrado as donatarias ma-

deirenses na Coroa, por Carta régia de 27 de Abril de 1497, como “cousa Justa E neçesarea que 

adita ylha com Seu Snñorio Remdas E Jurdiçam SeJa Soomemte Da dita nossa coroa pera Sempre” 

(Melo, 1972, p. 363). Assim, o monarca atribuiu ao Contador Francisco Álvares a acumulação de 

funções de Juiz da Alfândega e de Provedor (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2010b). A 

Provedoria da Real Fazenda do Funchal tinha como função supervisionar toda a atividade econó-

mica e financeira do arquipélago, designadamente “a supervisão do arrendamento dos direitos reais 

e da sua cobrança e os pagamentos feitos pelo Almoxarife”, “a resolução de alguns pleitos relacio-

nados com o processo de arrendamento das rendas da Alfândega até ao valor de 2000 reais” e 

“superintendia a Alfândega, a Contadoria e exercia competência sobre os resíduos, os órfãos, as 

capelas e os concelhos” (Vieira, 2014b, p. 202). Este organismo dependeu do Vedor da Fazenda 

(Vieira, 2014b) e, depois, do Conselho da Fazenda, criado por Regimento de 20 de novembro de 

1591 (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008g). Por resolução régia de 6 de abril de 1775, a 

Provedoria foi substituída pela Junta da Real Fazenda do Funchal, por motivo de uma dívida acu-

mulada de 400.000 cruzados ao Erário Régio, constituída pelas mesmas estruturas administrativas 

que as juntas das capitanias ultramarinas, com vista a que “se administrem, arrematem, e arrecadem 

os Direitos, e Subsidios Reaes, que na mesma Capitanía Me são devidos, se provão as Serventias 

dos Officios da Fazenda, se passem os Provimentos na forma que que até agora se passavam e 

provião pelo Conselho, e que pela Contadoria della se expressão as Folhas dos Ordenados Ecclesi-

asticos, Civil, e Militar, e mais despezas occorrentes" (Decreto de 6 de Abril de 1775, 1828, p. 13). 

A sua criação encontra-se correlacionada com a institucionalização do Erário Régio a 22 de dezem-

bro 1761. As atribuições da Junta da Real Fazenda do Funchal encontram-se transcritas num docu-

mento intitulado Relação de algumas das preeminências com que se achão os Provedores da Fa-

zenda Real, em anexo ao ofício remetido pelo Governador Sá Pereira ao Ministro e Secretário de 

Estado, Francisco Xavier de Mendonça Furtado, datado de 28 de julho de 1768 (Arquivo Histórico 

Ultramarino, 2020)125. Era composta pelo Governador e Capitão-General, que acumulava na qua-

lidade de Presidente, pelo Corregedor da Comarca, pelo Juiz de Fora, por um Tesoureiro Geral e 

por um Escrivão. Consta no Índice do Registo Geral da Antiga Provedoria da Real Fazenda na 

                                                   
124 No caso do guia de fundos do Arquivo Regional da Madeira (1997), existe informação enquadrável em outros metadados como 

“História Custodial e Arquivística”, aplicada a outros fundos descritos neste instrumento. 
125 No guia de fundos encontram-se realçadas algumas das funções: “nos seus impedimentos era substituído pelo escrivão da fazenda e 

contos e não pelo Juiz da Alfândega de Santa Cruz, como antes o fora; – o cargo de provedor da fazenda não poderia ser ocupado por 

ouvidores ou juízes de fora;- o provedor da fazenda ou o seu escrivão não podiam ser presos, excepto em flagrante delito; – competia-

lhe a cobrança de tudo o que pertencesse à coroa e ninguém se deveria intrometer na sua jurisdição; – os bispos não podiam proceder a 

censuras contra o provedor em causas relativas ao seu ofício; – os governadores e capitães generais não tinham jurisdição na Alfândega 

nem no seu provedor, porém deveriam dispensar todo o apoio sempre que o provedor o solicitasse; – não careciam de licença do gover-

nador as diligências que o provedor mandava fazer com os oficiais da guerra; – o provedor e seus oficiais tinham direito a carne e peixe 

nos açougues;- mesmo em caso de suspeição interposta ao Provedor da Fazenda ou ao seu escrivão, estes podiam continuar a intervir na 

causa, com um adjunto” (Arquivo Regional da Madeira, 1997, pp. 53–54). 
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custódia do ABM uma informação sobre um edital datado de 11 de setembro de 1775, que deter-

minava que “os diversos processos que corriam na extinta Provedoria transitassem para os Juízes 

Ordinários do foro dos litigantes” (Arquivo Regional da Madeira, 1997, p. 55). Nesta entidade foi 

criada, ainda, a Contadoria Geral, com vista a “uma adequada escrituração de todas as contas, de 

acordo com novas normas contabilísticas, a cargo de um Contador geral, sob a supervisão de um 

deputado Escrivão da Fazenda” (Vieira, 2014b, p. 154). A Junta da Real Fazenda do Funchal exer-

cia “jurisdição da Fazenda, nas ilhas da Madeira e do Porto Santo, procedendo às arrematações e à 

administração da execução dos contratos, administração dos rendimentos” (Vieira, 2014b, p. 153). 

Com a reforma administrativa de Mouzinho da Silveira, através dos Decretos n.º 22, de 16 de maio 

de 1832 (Ministério dos Negócios da Fazenda, 1836), e a divisão administrativa através do Decreto 

de 28 de Junho de 1833 (Ministério dos Negócios do Reino, 1836), onde foi tacitamente extinta a 

Junta da Real Fazenda do Funchal, a supressão formal deste organismo foi promulgado através do 

Decreto de 23 de junho de 1834 (Ministro dos Negócios da Fazenda, 1835), tendo sido substituída 

pela Comissão Interina da Fazenda Pública da Província da Madeira e pela Casa da Comissão Li-

quidatária das Dívidas de Estado no Distrito do Funchal, que corresponde ao fundo Comissão da 

Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo (vide infra 2.1.3.6). 

No que concerne ao metadado de “História custodial e arquivística”, verificam-se diferenças im-

portantes, designadamente em torno da profunda reorganização realizada pelo ANTT sobre este 

fundo. Extinta a Junta da Real Fazenda do Funchal, o ANTT refere que a documentação tinha sido 

“entregue à Repartição da Fazenda do Funchal, sendo posteriormente ordenada a sua incorporação 

no Real Arquivo, por Portaria do Ministério do Reino de 9 de Junho de 1886” (Arquivo Nacional 

da Torre do Tombo, 2008j). Embora não seja possível determinar em que data a documentação foi 

recolhida para a Repartição da Fazenda do Funchal, existem evidências de que a Comissão da Fa-

zenda do Distrito da Madeira e Porto Santo interveio ativamente no levantamento dos bens móveis 

dos conventos masculinos extintos desde agosto de 1834 (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

2012a). Porém, somente com a Lei de 27 de junho de 1864 (Ministério dos Negócios da Fazenda, 

1865) é que foi autorizada a contratação de um arquivista para a Repartição da Fazenda do Funchal 

destinado a, possivelmente, intervir no tratamento da documentação dos organismos extintos pelos 

Decretos de 28 de maio de 1834 e de 2 de outubro de 1862 (Ministério da Justiça, 1862; Ministro 

dos Negócios Eclesiásticos e de Justiça, 1834). De acordo com o ANTT, a cotação original do 

fundo tem “sido numerada em sequência naquela Repartição” juntamente com a “documentação de 

outras instituições, nomeadamente, da Comissão da Fazenda, da Confraria de Nossa Senhora Mãe 

dos Homens, do Hospício de Nossa Senhora da Porciúncula, dos conventos de Nossa Senhora da 

Piedade, de São Bernardino, de São Francisco e de São Sebastião, e da Ordem Terceira de São 

Francisco” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008j). A decisão de desagregar cada uma das 

unidades de descrição para constituir conjuntos documentais diferenciados da Provedoria e Junta 
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da Real Fazenda do Funchal foi realizada a partir da década de 1990 e concretizada com a publi-

cação do inventário L 610 (M. do C. J. Farinha, 2000a) e das Ordens monástico-conventuais 

(Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002d). O resultado desta desagregação, para 

além da Alfândega do Funchal (vide supra 2.1.3.1), foi a constituição de novos fundos, referenci-

ando as cotas antigas, a saber: “Passaram para o fundo Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira 

e Porto Santo os seguintes livros: 400, 401, 414 a 416, 672, 673, 680, 690, 703, 704, 715, 716, 728, 

740 e 780. Passaram para o fundo Convento de São Francisco do Funchal os seguintes livros: 492, 

499, 500, 501 e 502. Passaram para o fundo Convento de São Bernardino de Câmara de Lobos os 

seguintes livros: 493 a 498. O livro 503 passou para o Convento de Nossa Senhora da Piedade de 

Santa Cruz. Passaram para o fundo Convento de São Sebastião da Calheta os seguintes livros: 504 

a 506 e 510. Passaram para o fundo Convento de Nossa Senhora da Porcíúncula os seguintes livros: 

507 a 509” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008j). A entidade também mencionou que a 

constituição de novos fundos implicou recotação das unidades de instalação e, consequentemente, 

a reclassificação e recotação do fundo Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal. As impli-

cações desta reordenação resultaram, a partir de 2012, na reanálise dos instrumentos de acesso à 

informação anteriores e na identificação de algumas inconsistências no quadro de classificação. Por 

exemplo, a Alfândega do Funchal encontrava-se representada como subfundo da Provedoria e 

Junta da Real Fazenda do Funchal no inventário impresso L 610 (M. do C. J. Farinha, 2000a) e no 

Guia Geral dos Fundos da Torre do Tombo (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2002d) e como 

“fundo e subfundo no catálogo em linha” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008j). Isto re-

sultou na decisão de suprimir do quadro de classificação da Provedoria e Junta da Real Fazenda 

do Funchal o subfundo Alfândega do Funchal, que teve como consequência “a eliminação de 13 

registos repetidos na Provedoria e na Alfândega, aos níveis do subfundo, da secção, da subsecção, 

da série e da unidade de instalação”, a atualização dos “códigos de referência de acordo com os 

critérios actuais de descrição arquivística”, a normalização das siglas “substituídas pela codificação 

alfabética” nas secções e subsecções, na correção de “cinco códigos de referência da Alfândega do 

Funchal que se encontravam inseridos erradamente na estrutura” e das “respectivas cotas actuais 

que estavam como sendo da Provedoria” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008j). Ainda, 

esta profunda revisão do fundo Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal realizada por 

decisão interna do ANTT permitiu conferir que catálogo em linha “incluía todos os níveis de des-

crição da Provedoria, e apenas 12 subséries de um total de 119, e 46 unidades de instalação de um 

total de cerca de 1350” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008j); que os “conteúdos são muito 

semelhantes, com algumas actualizações no catálogo em linha” (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, 2008j); que os níveis de descrição do inventário foram mantidos, tendo sido criados “2 

séries para unidades de instalação que se encontravam directamente dependentes da secção ou sub-

secção” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008j); que promoveu para o nível de secção a 
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“Tesouraria das Folhas”, que se encontrava apresentada “no catálogo em linha como uma subsec-

ção” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008j), e que, por último, a “série Registo de despa-

chos da secção Secretaria da Junta” mostrava inconsistências na ordenação estipulada tanto no guia 

como no inventário, referindo que a “ordem apresentada pela base de dados corresponde à do Guia 

Geral de Fundos” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008j). A entidade acrescenta que, depois 

do tratamento arquivístico realizado em 2012, os dados disponibilizados no catálogo em linha cor-

respondem aos “conteúdos do Instrumento de Descrição L610” (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, 2008j). Estas intervenções feitas em torno deste fundo sugerem que o número de fundos 

mencionados pela Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma da Madeira, 2017) se terá baseado, possivelmente, num instrumento de acesso à infor-

mação anterior ao ano 2000. No caso do ABM, não se dispõe de qualquer informação sobre o 

processo custodial do fundo, por não se dispor de instrumento de acesso à informação detalhado 

desde a sua incorporação. 

Em relação ao metadado “Fonte imediata de aquisição”, apenas o ANTT cumpre com o requisito, 

indicando que o fundo foi adquirido por “incorporação, em 1886, ao abrigo de Portaria do Minis-

tério do Reino” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008j), informação veiculada, também, no 

metadado “História Custodial e Arquivística”. Da parte do conjunto documental custodiado pelo 

ABM, apenas é referido que “o índice do Registo Geral da Provedoria foi entregue pelo senhor 

João Leandro Afonso a este Arquivo em 17 de Fevereiro de 1959” (Arquivo Regional da Madeira, 

1997, p. 55), sem mais indicações sobre o processo de aquisição do fundo a partir do seu “arquivo 

do arquivo” (requisito 2.4.A8). 

Em última análise, o metadado “Nome do produtor” encontra-se omisso tanto no ANTT como no 

ABM, consubstanciado no título, apesar de tido como um requisito descritivo obrigatório (2.1.A1). 

A ausência deste metadado obscurece a existência de entidades produtoras antecessoras, como a 

“História administrativa” atesta. 

Zona de conteúdo. Ao nível do “Âmbito e conteúdo”, apenas o ANTT disponibiliza informação 

no nível de registo de fundo, com 172 palavras de descrição narrativa. O ANTT realça a importância 

deste fundo como “relevante para o estudo da história da ilha da Madeira, nomeadamente, nos 

aspectos administrativo, económico, fiscal e do movimento marítimo” (Arquivo Nacional da Torre 

do Tombo, 2008j). A entidade particulariza o facto de a informação produzida pela Provedoria ser 

mais reduzida por os registos terem sido continuados pela Junta da Real Fazenda do Funchal. Em 

termos das tipologias documentais e atividades administrativas, complementadas com o âmbito 

geográfico, o ANTT refere que o “fundo é constituído por registos de cobrança de impostos, entre 

os quais figuram os direitos do açúcar, a décima, a dízima, a redízima, o papel selado, a imposição 

do vinho, a sisa, o subsídio literário, relativos ao Funchal, Calheta, Ponta do Sol, Ponta Delgada, 

Porto Santo, Santa Cruz, São Vicente, Câmara de Lobos, Machico, Porto do Moniz e Santana, e 
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por folhas de pagamento (civil, eclesiástica e militar)” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

2008j). Realçou, ainda, algumas séries documentais como “o Registo Geral da Fazenda e Contos, 

as instruções régias para o estabelecimento da Junta da Real Fazenda, os provimentos em ofícios e 

os registos de deliberações da Junta, os livros da matrícula militar e os de receita e despesa de 

armamento e com as obras de fortificação e o controlo do correio marítimo” (Arquivo Nacional da 

Torre do Tombo, 2008j). Da parte do ABM, não se dispõe de qualquer informação relevante sobre 

o âmbito e conteúdo em torno das 26 unidades de instalação sob a sua custódia. 

No que diz respeito a decisões sobre a “Avaliação, selecção e eliminação” e previsão de “Ingressos 

adicionais”, ambos os organismos omitem estes metadados nos seus instrumentos de acesso à in-

formação. Apenas o ANTT apresenta o metadado “Sistema de organização” sobre este fundo, apoi-

ando-se numa classificação de tipo orgânico-institucional, estruturada por “12 secções que corres-

pondem a repartições da Junta” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008j), que reflete o quadro 

de classificação adotado por este organismo126. 

Zona de condições de acesso e utilização. O ANTT informa através do metadado “Condições de 

acesso” de que o fundo não se encontra abrangido por qualquer restrição legal na sua comunicabi-

lidade127. No caso do ABM, o organismo apenas informou que o fundo não dispõe de instrumento 

de acesso à informação (Arquivo Regional da Madeira, 1997, p. 55), situação que persiste até à 

presente data de apresentação deste estudo.  

No que respeita às condições de reprodução, apenas o ANTT mencionou que eventuais impedi-

mentos de reprodução se deverão por questões de conservação das espécies documentais (requisitos 

4.2.A2 e 4.2.A5 a 4.2.A7), sujeitas às “normas que regulam os direitos de propriedade do IAN/TT 

e a legislação sobre direitos de autor e direitos conexos” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

2008j). O ABM nada aponta a este respeito. Metadados como “Idioma/escrita” e “Características 

físicas e requisitos técnicos” não são informados neste nível de descrição por ambas as entidades 

custodiantes. 

Do ponto de vista dos “Instrumentos de descrição”, o ANTT indica se encontra descrito em diversas 

tipologias genológicas de instrumentos de acesso à informação, como guias e roteiros (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2002d; Serrão, Silva, et al., 1984); inventários (M. do C. J. Farinha, 

2000c; M. do C. J. Rodrigues, 1968d) e índices (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008m; M. 

                                                   
126 Neste metadado é referido que o fundo se encontra organizado por uma “secção A designada por Secretaria da Junta com 14 séries, 

a secção B, Repartição do Conselho com 3 séries, a secção C, Repartição do Erário com 6 séries, a secção D, Repartição da Inconfidência 

com 1 série, a secção E, Repartição do Subsídio Literário com 5 séries, a secção F, Fortificação e defesa com 8 séries, a secção G, 

Correio Marítimo com 5 séries, a secção H, Superintendência geral do papel selado com 6 séries, a secção I, Contadoria Geral com 9  

subsecções, 54 séries e 103 subséries, a secção J, Tesouraria das folhas com 6 séries e 13 subséries, a secção K, Tesouraria Geral com 5 

subsecções, 17 séries e 3 subséries, e a secção L, Tribunal da Junta com 2 séries” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008l). Cf. o 

quadro de classificação através da seguinte ligação: <https://osf.io/4pw93/>. 
127 O ANTT, não obstante, não informa a razão por que a unidade de descrição sob o código de referência “PT/TT/PJRFF/I-G/007”, 

integrado no Rendimento da Alfândega da Contadoria Geral surge como “informação não disponível”.  
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do C. J. Rodrigues, 1968c). Não é mencionada a relação publicada no Arquivo Histórico da Ma-

deira, possivelmente elaborada por João Cabral do Nascimento, primeiro diretor do Arquivo Dis-

trital do Funchal, que intitulou como “Livros da Repartição da Fazenda do Funchal” (Anón., 

1939e), nem a guia de remessa de 1886 remetida pela Repartição da Fazenda do Funchal ao ANTT. 

Da parte do ABM, apenas se dispõe o guia de fundos supracitado. 

Zona de documentação associada. No metadado “Existência e localização de originais”, o ANTT 

não faz qualquer referência a respeito. No caso da “Existência e localização de cópias”, esta enti-

dade menciona a existência de cópias de consulta em microfilme na custódia do Centro de Estudos 

de História do Atlântico, que incide sobre parte dos livros. Não faz qualquer menção sobre as cópias 

derivadas do microfilme para o suporte digital para o portal Nesos (Governo Regional da Madeira, 

1998) e sobre os microfilmes no ABM (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-

e). Acrescenta, ainda, que possui “cópia de consulta, em microfilme, de 4 doc. (liv. 276, 277, 574 

e 973), mf. 1149, 4225 e 4227” sob a sua custódia (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008b).  

No que tange às “Unidades de descrição relacionadas”, o ANTT estabelece como relação anteces-

sora “Portugal, Torre do Tombo, Provedoria da Fazenda do Funchal” e sucessora “Portugal, Torre 

do Tombo, Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo”. Ainda, o ANTT realça 

relações complementares os seguintes fundos: “Portugal, Torre do Tombo, Alfândega do Funchal; 

Portugal, Torre do Tombo, Conselho da Fazenda; Portugal, Torre do Tombo, Contos de Lis-

boa/Contos do Reino e Casa – Contas da ilha da Madeira; Portugal, Torre do Tombo, Erário Régio; 

Portugal, Torre do Tombo, Juízo da Provedoria dos Resíduos e Cativos” (Arquivo Nacional da 

Torre do Tombo, 2008j). Importa, também, sublinhar que o ANTT estabelece relação completiva 

com o fundo “Portugal, Arquivo Regional da Madeira, Provedoria e Junta da Real Fazenda do 

Funchal”, de forma muito genérica. O guia de fundos do ABM somente estabelece relações entre 

fundos sob a sua custódia sem especificar quais e que tipo de relação, como a “Alfândega do Fun-

chal; Câmara Municipal do Funchal; Paróquias; Confrarias” (Arquivo Regional da Madeira, 1997). 

Não é mencionada a existência de um Índice Geral do registo da antiga Provedoria da Real Fa-

zenda, acrescentado com algumas notícias e sucessos da Ilha da Madeira desde o ano de 1419 do 

seu descobrimento até ao de 1771 da extinção da mesma Provedoria (o original está na Câmara 

Eclesiástica) de 1775 na custódia da Biblioteca Nacional de Portugal (cód. 8391). 

Em termos de “Nota de publicação”, o ANTT faz referência para investigação académica que, longe 

de estar atualizada, diz respeito sobre o fundo em análise (Carita, 1981; Ferraz, 1994; Gonçalves & 

Vieira, 1992; Miranda, 1994; F. J. Pereira, 1991; Serrão, 1992; F. A. da Silva & Menezes, 1921; J. 

M. A. Silva, 1995; J. J. A. de Sousa, 1990), para além do supracitado guia de fundos do ABM. 

Zona de notas. Tanto o ANTT como o ABM, através dos seus instrumentos de acesso à informa-

ção, não disponibilizam quaisquer notas. Não é mencionada nem quantificada a existência de uni-

dades de instalação digitalizadas e acessíveis na base de dados DigitArqTM do ANTT.  
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Zona de controlo da descrição. Os metadados “Nota do arquivista” e “Regras e convenções” não 

são mencionados no instrumento de acesso à informação em linha do ANTT128 nem no guia do 

ABM, mas o projeto de reorganização deste fundo no ANTT encontra-se descrito por Tremoceiro 

e Ramos (2012). As “Datas de descrição” encontram-se desdobradas em “data de criação” e “data 

de modificação” no ANTT, onde, respetivamente, temos registo de “08/02/2008 00:00:00” e de 

“03/02/2020 15:57:00”. 

2.1.3.3. Convento de Santa Clara do Funchal 

Este fundo monástico faz parte do G1 (n= 161 u. i.), repartido entre o ANTT e o ABM, que corres-

ponde a ca. 1,25% em relação ao total de unidades de instalação integrantes da população de fundos 

em análise. Encontram-se sob custódia do ANTT 144 u. i. (89,4%) e, no ABM, 17 u. i. (10,6%). 

Do ponto de vista dos instrumentos de acesso à informação recuperados sobre este fundo, recupe-

ramos registos da base de dados em linha do ANTT e um catálogo em .pdf (Arquivo Nacional da 

Torre do Tombo, 2011g; Carvalho & Braga, 2017d; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da 

Madeira, 2017), enquanto que, no caso do ABM, tivemos acesso ao guia de fundos (Arquivo 

Regional da Madeira, 1997; Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-b), não se 

dispondo, até ao presente, de qualquer instrumento de acesso à informação mais detalhado e atua-

lizado sobre o conjunto documental na custódia deste organismo. Caraterizamos a seguir o cumpri-

mento dos requisitos constantes das garantias literárias para a descrição arquivísticas mais relevan-

tes sobre este conjunto documental. 

Zona de identificação. O código de identificação atribuído pelo ANTT a este fundo consiste na 

sequência “PT/TT/CSCF”129 (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011g; Carvalho & Braga, 

2017d; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), elemento descritivo, não 

obstante, não presente no ABM (Arquivo Regional da Madeira, 1997; Arquivo Regional e 

Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-b). Do ponto de vista do título, ambas as entidades custodiantes 

denominam o fundo como “Convento de Santa Clara” ou acrescentando o elemento toponímico, 

“Convento de Santa Clara do Funchal”, remetendo as variantes para outros metadados130 (u. g., 

“História administrativa”). As datas extremas em torno de unidades custodiadas pelo ANTT dizem 

respeito a um âmbito temporal situado entre 1447 e 1900, enquanto no ABM constam unidades 

                                                   
128 No APEF, encontra-se indicado pelo provedor de conteúdos o seguinte: “Introduzido o Nome do produtor em 2006/09/12 por Joana 

Braga. Descrição elaborada por Maria do Carmo Jasmins Dias Farinha a partir do inventário, de sua autoria, elaborado em 1968, e revisto 

pela própria, em 1999, com a colaboração de Anabela Azevedo Jara e Paula Cristina Silveira; revista e completada por Ana Maria 

Rodrigues a partir dos instrumentos de descrição indicados, das obras referenciadas em Nota de Publicação e em Regras e Conve nções. 

Fonte arquivística do IANTT consultada pela autora da descrição para fundamento do campo História Administrativa: Provedoria e 

Junta da Real Fazenda do Funchal, "Instruções régias para o estabelecimento da Junta da Real Fazenda", liv. 945. Informação acrescen-

tada por Fátima Ó Ramos (ANTT) e Teresa Tremoceiro (ANTT). Descrição elaborada por Filomena Carvalho (ANTT) a partir da 

consulta dos documentos. Data da descrição: Elaboração: 2002. 1.ª revisão: 2006-11-20, 2.ª revisão: 2012-16-29, 3.ª revisão: 2013-02-

26” e “Registo migrado a partir do sistema CALM em 2009-03-10. CALM:Dimensão e Suporte:1636 liv.; perg., papel” (Archives Portal 

Europe Foundation, 2020k). 
129 Às vezes, o código de referência é apresentado como “PT-TT-CSCF”, designadamente nas representações digitais. Cf. supra fundo 

Alfândega do Funchal e Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo. No Archives Portal Europe, o identificador para 

este fundo é “PT-00000000438 – PTTTCSCF” (Archives Portal Europe Foundation, 2020g). 
130 Na guia de remessa encontra-se a denominação de Convento de Santa Clara de Nossa Senhora da Conceição do Funchal. 
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produzidas entre 1634 e 1897, o que poderá indicar a necessidade de identificar-se lacunas tempo-

rais dentro de uma ou várias séries documentais. No tocante à extensão e suporte, como já indicado 

acima, o ANTT quantifica “126 liv., 17 mç.; papel, perg.” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

2011g; Carvalho & Braga, 2017d; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), 

ao passo que o ABM indica “00017 (15 lv + 2 cx), 000,72m/l” (Arquivo Regional da Madeira 1997, 

183), embora existam inconsistências na listagem constante do IDD 25 (Arquivo Regional e Bibli-

oteca Pública da Madeira, sem data) quanto ao seu cômputo global, devido às apostilas que indicam 

a presença de unidades incorretamente integradas no fundo em apreço131. Também não entrou no 

cômputo global conjuntos documentais do Convento de Santa Clara do Funchal, uma unidade de 

instalação da Confraria de Nossa Senhora da Soledade, com data de 1911 (G. Jardim, 1999). 

Zona de contexto. Apesar de o nome de produtor ser um requisito obrigatório (2.1.A1), este me-

tadado encontra-se omisso nos instrumentos de acesso à informação compulsados. A distinção entre 

entidades produtoras como os cartórios privativos dos Capitães do Donatário, João Gonçalves 

Zarco e João Gonçalves da Câmara, e o Convento de Santa Clara do Funchal, não se encontra 

claramente delimitada. 

O metadado “História Administrativa/Biográfica/Familiar” apresenta uma descrição narrativa so-

bre este fundo, que varia entre 975 (ANTT) e 455 (ABM) palavras. O ABM considera “incontes-

tável a importância e influência exercida por este convento na vida económica e social insular dos 

séculos XV a XIX” (Arquivo Regional da Madeira 1997, 182), realçando o estudo de Sousa (1991), 

não só por ser o mais antigo cenóbio feminino construído no arquipélago, mas também por conter 

a informação mais antiga sobre o processo de povoamento da capitania atribuída a João Gonçalves 

Zarco (1390?-1471) e aos seus herdeiros. O ANTT começou por filiar o Convento de Santa Clara 

do Funchal na “Ordem dos Frades Menores, e à Província de Portugal da Observância” (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2011g; Carvalho & Braga, 2017d; Direção Regional do Arquivo e 

Biblioteca da Madeira, 2017), sem especificar que este facto somente ocorreu a partir de 1584, que 

abrangeu todos os conventos franciscanos do arquipélago. Acresce a isto o facto de esta entidade 

ter sido denominada também por “Convento de Nossa Senhora da Conceição”, mas esta informação 

poderia estar apropriadamente representada noutros metadados (u. g., “outras formas do nome” em 

“Título” ou “Nome do produtor”) (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011g; Carvalho & 

Braga, 2017d; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). No que concerne às 

circunstâncias de criação, tanto o ANTT como o ABM coincidem com os mesmos factos: que a 

concessão do padroado foi atribuída pelo Papa Sisto IV, a 4 de maio de 1476, através de bula 

apostólica Eximiae deuotionis affectus, ao 2.° Capitão Donatário do Funchal, João Gonçalves de 

Câmara, e aos seus descendentes, a fundação do convento; que o convento possuiu uma das mais 

                                                   
131 Por exemplo, no inventário dactiloscrito elaborado em contexto de Arquivo Distrital do Funchal, a unidade “Óbitos das Irmãs defun-

das, da Universal Ordem 3.ª da Penitencia da cidade do Funchal”, contendo datas entre 1764 a 1830, foi reconduzida para o fundo “IOTS 

Irmandade da Ordem Terceira do Convento de São Francisco” (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, sem data b, p. 4).  
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vastas propriedades da ilha da Madeira, entre as quais as que foram adquiridas pelo fundador a Rui 

Teixeira e Branca Ferreira, moradores no Campanário, a 11 de setembro de 1480, hoje Curral das 

Freiras, como dote para as suas filhas; que a construção do convento somente se iniciou por volta 

de 1491 ou 1492; que pelo breve do Papa Alexandre VI, Ex iniuncto nobis, de 1496, foi autorizado 

o funcionamento do convento sob a regra urbanista da Observância de Santa Clara, autorizando a 

vida das primeiras religiosas vindas do Convento da Conceição de Beja em 1496, onde foi a pri-

meira abadessa D. Isabel de Noronha, filha do fundador; que diversas gerações de mulheres da 

família dos fundadores foram religiosas desse mosteiro, assim como as filhas da nobreza madei-

rense; que diversas religiosas do Convento de Santa Clara do Funchal fundaram outros cenóbios 

de clarissas nos Açores e no Continente, tal era o prestígio alcançado no Reino; que o convento 

tinha recebido de D. Manuel um conjunto de privilégios como o direito de aquisição de bens por 

compra ou herança, privilégios renovados por D. Sebastião, por alvará de 18 de março de 1566; 

que devido ao aumento de religiosas, o imóvel teve de ser ampliado, anexando a igreja com a in-

vocação de Santa Maria de Cima ou Conceição de Cima, onde existe o carneiro da família dos 

cinco capitães donatários do Funchal, passando a ser dedicada a Santa Clara. São realçados, tam-

bém, os eventos protagonizados pelos corsários huguenotes quando saquearam a ilha em 1566, 

forçando as religiosas a fugir para as suas propriedades no Curral das Freiras, tendo possivelmente 

afetado a destruição do seu cartório e tendo os seus bens sido pilhados. Ao longo dos séculos XVII 

e XVIII, o convento vivia faustosamente, tendo cada religiosa diversas criadas e escravos e uma 

vida em clausura pouco rigora, motivando a intervenção das autoridades eclesiásticas. No século 

XIX, o Convento de Santa Clara do Funchal sofreu uma profunda crise motivada não só pelo De-

creto de 30 de maio de 1834, que conduziu à extinção massiva de todos os conventos, mosteiros, 

colégios, hospícios e casas de religiosos de todas as ordens religiosas no quadro da “Reforma geral 

eclesiástica” realizada pelo Ministro e Secretário de Estado, Joaquim António de Aguiar, e execu-

tada pela “Comissão da Reforma Geral do Clero” (1833-1837), permitindo apenas às religiosas 

permanecerem no convento até à morte da última religiosa, mas também o seu declínio económico 

e financeiro. De modo a evitar o confisco, os descendentes dos capitães donatários do Funchal, os 

condes e marqueses de Castelo Melhor, detentores do padroado, reivindicaram a posse e a propri-

edade do convento em outubro de 1867. Com o falecimento a 15 de novembro de 1890 da última 

religiosa professa, Madre Maria Amália do Patrocínio, os bens foram anexados à Fazenda Nacional 

(Fontoura, 2000). 

O Arquivo Regional da Madeira (1997) acrescentou que o imóvel foi cedido, posteriormente, à 

Congregação das Franciscanas Missionárias de Maria, por Decreto de 12 de março de 1896, com o 

objetivo de “ali fundar um estabelecimento ou collegio de educação, um sanatório para as irmãs 

das missões, voltadas de Africa refazerem saude e forças; uma escola preparatoria de aspirantes a 

irmãs da missão e (…), se tanto chegarem os meios, um asylo para raparigas pobres e ainda outras 

obras de caridade” (Ministério dos Negócios da Marinha e Ultramar, 1897, p. 98). Mais tarde, com 
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os decretos de 31 de outubro de 1912 e 22 de setembro de 1913 cederam o espaço à Câmara Mu-

nicipal do Funchal, à Santa Casa da Misericórdia e ao Auxílio Maternal. Por Decreto de 25 de 

janeiro de 1927 e Portaria de 12 de junho de 1927, o imóvel passou para a posse da Associação 

Auxiliar das Missões Ultramarinas. Estes elementos descritivos sobre a “História administrativa” 

nestes instrumentos de acesso à informação, tanto do ANTT como do ABM, não são, contudo, 

corroborados com a documentação constante do próprio fundo. 

No que concerne à “História Custodial e Arquivística”, o ANTT realça que o fundo Convento Santa 

Clara do Funchal foi incorporado, por ação do Decreto de 2 de outubro de 1862 e da Portaria de 9 

de junho de 1886, do Ministério do Reino, em dois momentos: o primeiro a 4 de novembro de 1886, 

diretamente do Convento de Santa Clara para o ANTT, correspondente aos “livros 1 a 28” e aos 

“maços 1 a 16, descritos na relação assinada pelo delegado do Tesouro e pelo inspector dos Arqui-

vos, Roberto Augusto da Costa Campos” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011g; Carvalho 

& Braga, 2017d; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017) e o segundo a 21 de 

junho de 1894, que “foram entregues pela Repartição da Fazenda do distrito do Funchal, os restan-

tes livros a Roberto Augusto da Costa Campos, oficial-maior da Torre do Tombo, que ali se deslo-

cou” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011g; Carvalho & Braga, 2017d; Direção Regional 

do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). Antes da transferência do ANTT para as novas insta-

lações, Sousa revelou que o fundo custodiado pelo ANTT se encontrava “em péssimas condições 

de conservação e catalogação” (1991, p. 21), sendo consistente com o facto de a intervenção mais 

profunda neste fundo terá ocorrido após a 1990, levado a cabo “por técnicos da Torre do Tombo e 

por investigadores externos” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011g; Carvalho & Braga, 

2017d; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). Neste metadado, é referido 

que foram reconduzidos “para o fundo do Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal 

os livros 103 e 109 ao qual pertencem”, alterando o cômputo inicial das unidades de instalação que 

“apesar de numerados até 128, os livros deste fundo são, apenas, 126” (Arquivo Nacional da Torre 

do Tombo, 2011g; Carvalho & Braga, 2017d; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da 

Madeira, 2017). É indicado, também, que tinha sido “abandonada a arrumação geográfica por nome 

das localidades onde se situavam os conventos ou mosteiros, para adoptar a agregação dos fundos 

por ordens religiosas”, provocando “a alteração de cotas nos fundos intervencionados” (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2011g; Carvalho & Braga, 2017d; Direção Regional do Arquivo e 

Biblioteca da Madeira, 2017). Esta intervenção está associada ao projeto que deu origem à publi-

cação intitulada Ordens monástico-conventuais: inventário (Instituto dos Arquivos 

Nacionais/Torre do Tombo, 2002d), estrutura que prevalece até hoje. Além disto, é mencionado 

que, a partir de 2012, os dados do catálogo ID F 78 foram reutilizados para ampliar as descrições 

na base de dados DigitArqTM ao nível de documento constantes dos maços 1, 2 e 3. A partir de 2017, 

a descrição dos restantes maços ficou concluída com base no “sumário patente nos documentos” 

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011g; Carvalho & Braga, 2017d; Direção Regional do 
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Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). É apontado, também, por esta entidade que as séries do-

cumentais foram constituídas “segundo o princípio da ordem original sempre que possível (com 

base em índices de cartórios quando existentes), correspondendo à tipologia formal dos actos” 

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011g; Carvalho & Braga, 2017d; Direção Regional do 

Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). Acresce a este facto que a documentação constante dos 

maços “foi considerada como uma colecção ao nível da série, com a designação de 'Documentos 

vários', não tendo sido objecto de intervenção” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011g; 

Carvalho & Braga, 2017d; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). Os ins-

trumentos de acesso à informação do ABM não fazem menção explícita sobre as circunstâncias 

custodiais do fundo sob a sua custódia, limitando-se a realçar que parte do fundo se encontra “de-

positado no IAN/TT”132 (Arquivo Regional da Madeira, 1997, p. 138).  

Em relação ao metadado “Fonte imediata de aquisição”, apenas o ABM realçou que o fundo Con-

vento de Santa Clara do Funchal foi incorporado “no Arquivo Regional da Madeira em 10 de 

Março de 1937” (Arquivo Regional da Madeira, 1997, p. 138)133. Não é esclarecida qual a entidade 

a quem a unidade de descrição foi adquirida. 

Zona de conteúdo e estrutura. Os únicos metadados onde consta informação veiculada pelos ins-

trumentos de acesso à informação publicados pelo ANTT e ABM são “Âmbito e conteúdo” e “Sis-

tema de organização”. No que concerne ao primeiro, o ANTT realça os elementos constitutivos do 

quadro de classificação134, indicando que constituiu um subfundo denominado “Confraria das Es-

cravas de Nossa Senhora do Monte”135. A diferença entre o catálogo em linha e a versão em .pdf é 

que a primeira integra um descritor do fundo, representado como “Ordem dos Frades Menores – 

                                                   
132 Note-se que o conceito de “depósito” evidencia a posição do ABM em relação ao ANTT, em que a primeira considera que o fundo 

não é propriedade do ANTT. Cf. NP 4041:2005 (Biblioteca Nacional de Portugal, 2010). 
133 Refira-se que o fundo não foi incorporado pelo Arquivo Regional da Madeira, mas pelo Arquivo Distrital do Funchal, como informado 

no De Rebus Pluribus ao referir que a instituição tinha dado “entrada, vindos da Direcção de Finanças, trinta e dois códices de alguns 

mosteiros extintos desta ilha (conventos de Santa Clara, Incarnação, S. Bernardino) ao abrigo do art. 26 §1.º al. c) do Decre to 19.952” 

(Arquivo Distrital do Funchal, 1937g, p. 182). 
134 Neste metadado é referido que o fundo se encontra organizado por uma “registo da Regra Urbanista, constituições e o traslado do 

testamento de Santa Clara, actas de eleições das abadessas e outros cargos do convento, autos de perguntas às noviças, obrigações de 

capelas, tombos das fazendas e rendas, registo de propriedades, escrituras de propriedades (parte dos livros são códices factícios), escri-

turas de dote, registo de cobrança de juros, foros e rendas, e pensões pagas pelo convento, receita e despesa, receita e despesa da arca 

do convento (e registos de dinheiro proveniente de juros e distrates, das heranças das religiosas particulares e de dotes de profissão), 

contas correntes, copiador de correspondência, índices de livros do cartório, sentenças, vendas, aforamentos, testamentos, doações, 

requerimentos, cartas de partilha, procurações, autos de posse, escrituras de juro e obrigação, entre outros” (Arquivo Nacional da Torre 

do Tombo, 2011g; Carvalho & Braga, 2017d; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). O quadro de classificação 

encontra-se estruturado da seguinte forma: SF Confraria das Escravas de Nossa Senhora do Monte: SR Registo das religiosas admitidas 

(1750/1751, 1 u.i.); SR Regra Urbanista ([1500-1700], 2 u.i.), SR Constituições (1781/1781, 1 u.i.), SR Autos de perguntas às noviças 

(1600/1830, 2 u.i.), SR Actas de eleições (1733/1886, 1 u.i.), SR Obrigações de capelas (1598/1800, 3 u.i.), SR Tombos das fazendas e 

rendas (1644/1644, 1 u.i.), SR Registo de propriedades ([1700/1700], 1 u.i.), SR Escrituras de propriedades (1498/1900, 13 u. i.), SR 

Escrituras de dote (1669/1669, 1 u.i.), SR Cobrança de juros, foros e rendas (1628/1879, 46 u.i.), SR Receita e despesa (1699/1886, 48 

u.i.), SR Receita e despesa da arca do convento (1756/1844, 3 u.i.), SR Registo de contas correntes (1820/1864, 2 u.i.), SR Copiador de 

correspondência ([1600/1600], 1 u.i.), SR Índices (1477/1756, 1 u.i.), SR Documentos vários (1447/1856, 16 u.i.).  
135 Note-se que a denominação constante da folha de rosto do códice deste fundo é “Livro da Confraria dos Escravos de N. Senhora do 

Monte”, embora o ANTT tenha preferido por um título atribuído. Este organismo foi instituído em 1750 pelo bispo D. Frei João do 

Nascimento em todas as paróquias da ilha com vista à angariação de fundos para a reconstrução da igreja com invocação de Nossa 

Senhora do Monte, padroeira da ilha da Madeira, por motivo do terramoto que afetou todo o arquipélago a 31 de março e 1 de abril de 

1748 (Relaçam Do Lamentavel, e Horroroso Terremoto, Que Sentio, Na Noute Do Ultimo Dia Do Mez de Março Para o Primeiro de 

Abril de 1748 a Ilha Da Madeira : Extrahida de Outra, Que Veyo Do Funchal, Escrita a 17 de Abril Do Mesmo Anno, 1748; Relaçam 
Dos Terriveis Effeitos, Que Cauzou o Terremoto, Que Sentio a Ilha Da Madeira Na Noite de 31 de Março de 1748 : II Parte 

Compendiada de Outra, Que Se Escreveo Da Ilha Do Funchal a 17 de Mayo Do Mesmo Anno, 1748). 
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Província de Portugal; Feminino” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011g). Da parte do 

ABM, apenas o guia refere que “dispõe apenas de 15 livros” relativos aos “inventários das propri-

edades rústicas e urbanas e de foros e a descrição e avaliação dos objectos de prata e ouro” 136 

(Arquivo Regional da Madeira 1997, 183), apesar de o IDD 25, elaborado em contexto de Arquivo 

Distrital do Funchal, ser a única listagem disponibilizada por esta instituição. 

Do ponto de vista do “Sistema de organização”, o ANTT refere que o critério adotado para a orga-

nização das série cingiu-se “à tipologia formal dos actos” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

2011g), enquando o ABM se limitou à “ordenação cronológica” (Arquivo Regional da Madeira, 

1997, p. 183). Não é realçado, por exemplo, o papel de Dr. Sebastião de Teives na organização do 

cartório no século XVII (J. Sousa, 1991). 

Zona de condições de acesso e utilização. Os metadados como “Condições de reprodução” e “Ca-

racterísticas físicas e requisitos técnicos” encontram-se omissos nos instrumentos de acesso à in-

formação coligidos. Apesar de o ANTT nada informar sobre as “Condições de acesso” ao fundo137, 

o ABM somente indica a existência de uma listagem (Arquivo Regional da Madeira 1997, 183), 

que corresponderá ao IDD 25 (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, sem data b). No 

que concerne ao idioma e escrita, o ANTT assinala que o fundo se encontra em português, omitindo 

a presença de textos em latim.  

Em termos de instrumentos de acesso à informação, o ANTT realça a relação (L286) intitulada 

Relação dos livros e documentos existentes no arquivo do Convento de Santa Clara do Funchal 

que, em virtude do Decreto de 2 de Outubro de 1862 e Portaria do Ministério do Reino de 9 de 

Junho de 1886, foram transferidos para o Arquivo Nacional da Torre do Tombo, em 4 de Novembro 

de 1886 (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008i). Também refere a existência de outro ins-

trumento de descrição, F 78, que remete para um ficheiro intitulado “Cabido da Sé do Funchal” 

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008l). Em última instância, o inventário mais atualizado, 

vertido para a base de dados em linha, consiste nas Ordens monástico-conventuais (Instituto dos 

Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002d), com elementos extraídos para o IDD 25-A (Arquivo 

                                                   
136 Da parte do ABM (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-b), extraímos do IDD 25 as seguintes unidades de des-

crição, embora não consolidadas pela entidade custodiante: SR Descrição e avaliação dos objetos de prata e ouro (1863/1865, 1 u.i.), 

SR Descrição dos bens dos capitais mutuados (1863/1863, 1 u.i.), SR Instrumento de trespaço[sic] de dote e obrigação de 1810, um 

instrumento de quitação de pagamento de meio dote de profissão de 1814 (1810/1814, 1 u.i.), SR Documentos avulsos sobre o inventário 

(1866/1866, 1 u.i.), SR Descrição de foros (1863/1865, 1 u.i.), SR Inventário dos foros (1863/1863, 1 u.i.), SR Inventário das proprie-

dades rústicas e urbanas (1863/1863, 1 u.i.), SR Livro de registos de quitações de missas (1642/1688, 1 u.i.), SR Livro das quitações 

(1730/1798, 1 u.i.), SR Livro da receita e despesa (1682/1890, 3 u.i.), SR Relação dos artigos propostos para serem vendidos em hasta 

pública ([post. 1890], 1 u.i.), SR Borrador de contas particulares (1750/1757, 1 u.i.), SR Livro das contas ([séc. XVIII], 1 u.i.). 
137 O ANTT, por exemplo, não informa no nível de fundo que existem unidades de instalação retiradas da consulta por motivo de falta 

de conservação, designadamente a unidade de descrição sob o código de referência “PT/TT/CSCF/014/0001”, intitulado “livro de registo 

de correspondência”. Na base de dados Nesos (Governo Regional da Madeira, 1998), esta unidade de instalação está intitulada como 

“Livro denominado 'Copiador' de Portugal de P. Fernandes Braner. É um registo de cartas escritas do Funchal para Lisboa (danificado). 

Ano 1649 e seguintes”. Da mesma forma, a unidade com o código de referência “PT/TT/CSCF/016/M02/009” aparece como “Falta”, 

sem justificar a razão desta lacuna. 
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Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-b). Não é mencionada a listagem publicada no Ar-

quivo Histórico da Madeira sobre este fundo (Anón., 1939d) nem a base de dados Nesos (Governo 

Regional da Madeira, 1998).  

Zona de documentação associada. Nos metadados “Existência e localização de originais” e “Exis-

tência e localização de cópias”, tanto o ANTT como o ABM nada apontam a respeito138. Apenas o 

ANTT apresenta no metadado “unidades de descrição relacionadas” estabelecendo a relação do 

fundo em análise com “Portugal, Arquivo Regional da Madeira” e “Portugal, Torre do Tombo, 

Ministério das Finanças, cx. 2072 a 2075” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2009a, 2011g; 

Carvalho & Braga, 2017d; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). No que 

diz respeito à “nota de publicação”, o ANTT apenas referencia a Ordens monástico-conventuais 

(Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002d), omitindo Fontoura (2000), ao passo 

que o ABM (Arquivo Regional da Madeira, 1997) somente realça Sousa (1991). 

Zona de notas. Tanto o ANTT como o ABM, através dos seus instrumentos de acesso à informa-

ção, não disponibilizam quaisquer notas. Não é mencionada nem quantificada a existência de uni-

dades de instalação digitalizadas e acessíveis na base de dados DigitArqTM do ANTT. 

Zona de controlo da descrição. Tanto os metadados de “Nota do arquivista” como de “Regras e 

convenções” não são mencionados no instrumento de acesso à informação em linha do ANTT nem 

no guia do ABM. Apenas o instrumento de acesso à informação em formato .pdf refere que a des-

crição do fundo foi realizada por técnicos do ANTT139 e que adota as convenções de descrição 

arquivística nacionais. Na base de dados em linha do ANTT constam “Datas de descrição”, repar-

tidas em “data de criação” e “data de modificação”, onde, respetivamente, temos registo de 

“05/04/2011 00:00:00” e de “07/01/2020 09:44:32”. 

2.1.3.4. Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal 

Este conjunto documental faz parte do G1 (n= 84 u. i.), repartido entre o ANTT e o ABM, ocupando 

ca. 0,7% em relação ao total de unidades de instalação integrantes da população de fundos em 

análise. O ANTT custodia cerca de 57,1% (n= 48 u. i.) de unidades de instalação e o ABM, 42,9% 

(n= 36 u. i.)140. Os instrumentos de acesso à informação recuperados do ANTT consistem em base 

                                                   
138 Não é estabelecida a relação com existência de originais em relação ao pequeno fundo “Confraria de Nossa Senhora da Soledade”, 

com uma única unidade de instalação datada de 1911-12-27 (1999, pp. 81–82). De igual forma, em “existência e localização de cópias” 

não é mencionada a existência de cópias de consulta digitalizados a partir de microfilme realizados para o projeto Nesos (Governo 

Regional da Madeira, 1998). 
139 A informação apresentada neste metadado refere que a descrição foi “elaborada por Maria Filomena de Sequeira Carvalho (IANTT) 

e por Diogo Serrão (IAN/TT) a partir dos Instrumentos de descrição apresentados e da obra descrita na Nota de publicação. Informação 

acrescentada por Ana Isabel Ângela Baptista (IAN/TT). Revisão feita por Joana Braga (Torre do Tombo)” (Carvalho & Braga, 2017d). 
140 Atendendo que o conjunto documental 2.ª Repartição de Finanças do Funchal, incorporado na Direção Regional do Arquivo e 

Biblioteca da Madeira em 2020/2021, integra documentação deste cenóbio feminino, não se dispõe de momento de instrumento de 

acesso à informação por estar em processo de tratamento. Das sete u. i. associadas a este cenóbio feminino (seis das quais processadas 

após 1861), podemos considerar que existe pelo menos uma unidade de instalação produzida pelo convento antes da sua extinção formal 

em 1861, intitulada na lombada “Livro de Registo de rendimentos do Mosteiro de Nossa Senhora da Encarnação, 22-9-1722 a 20-9-

1724”, no frontispício “Madeira anno de […] Liuro das Contas do Mosteiro de Nossa Snrª da Emcarnação de dois triénios em que foy 

Abbadesa a R.da M.e D. Antonia da Resurreyção Escriuã a Me Barbora de S. boa uentura do triénio que principiou em 22 de septembro 

de 1722, se findou em 2[…] de 7bro de 1724; e do triénio seguinte que teue seu prinsipio em 22 de 7bro de 1724, se findou em 20 de 7bro 
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de dados em linha e um catálogo em .pdf (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011d; Carvalho 

& Braga, 2017a; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). Da parte do ABM, 

a instituição apenas disponibiliza o guia de fundos e o IDD 25 (Arquivo Regional da Madeira, 

1997; Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-b, pp. 178–179), não dispondo, até 

ao presente, de qualquer instrumento de acesso à informação mais atualizado. Assinalaremos a 

seguir os aspetos mais relevantes sobre este conjunto documental descrito nestes instrumentos de 

acesso à informação. 

Zona de identificação. O ANTT atribuiu a este fundo o código de identificação “PT/TT/ 

CNSEF”141 (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011d; Carvalho & Braga, 2017a; Direção 

Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), elemento descritivo, não obstante, não pre-

sente no ABM (Arquivo Regional da Madeira, 1997; Arquivo Regional e Biblioteca Pública da 

Madeira, n.d.-b, pp. 178–179). Do ponto de vista do título, ambas as entidades custodiantes deno-

minam o fundo como “Convento de Nossa Senhora da Encarnação” ou acrescentando o elemento 

toponímico, “Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal”. As datas extremas em torno 

de unidades custodiadas pelo ANTT dizem respeito a um âmbito temporal situado entre 1660 e 

1890, enquanto no ABM constam unidades produzidas entre 1645 e 1895, o que poderá indicar, tal 

como os fundos anteriores, a necessidade de identificar-se lacunas temporais dentro de uma ou 

várias séries documentais. No tocante à extensão e suporte, como já indicado acima, o ANTT quan-

tifica “48 liv.; papel” (Arquivo Regional da Madeira, 1997; Arquivo Regional e Biblioteca Pública 

da Madeira, n.d.-b, pp. 178–179). O ABM custodia “00036 lv; 000,70 m/l” (Arquivo Regional da 

Madeira, 1997, p. 179), embora existam inconsistências na listagem constante do IDD 25 (Arquivo 

Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-c) quanto ao seu cômputo global, devido a uma 

unidade intitulada como “Acta da reunião da Comissão nomeada para o fim de conhecer o valor 

artístico das imagens, quadros, alfaias e outros objectos existentes”, datado de 1891 e atribuído a 

“Convento de Santa Clara e Convento da Encarnação” (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da 

Madeira, n.d.-c, p. 4)142. 

Zona de contexto. O requisito 2.1.A1 encontra-se omisso nos instrumentos de acesso à informação 

compulsados. O metadado “História Administrativa/Biográfica/Familiar” apresenta uma descrição 

narrativa sobre este fundo, que varia entre 419 (ANTT) e 383 (ABM) palavras. O ANTT classifica 

esta entidade como um convento “feminino, da Ordem dos Frades Menores, e estava sob jurisdição 

diocesana” e “segundo a regra de Santa Clara” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011d; 

Carvalho & Braga, 2017a; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). É realçado 

                                                   
de de 172[…] em que foi escriuã A Me D. Thereza Josepha de Sta Mar[…]”, com cota “2.ª RFFUN 2361”. Não integramos no cômputo 

deste estudo por motivo do que já está acima exposto, mas que indicia o caráter acidentado do processo de custódia deste fundo. 
141 Às vezes, o código de referência é apresentado como “PT-TT-CNSEF”, designadamente nas representações digitais. No Archives 

Portal Europe, o identificador para este fundo é “PT-00000000438 – PTTTCNSEF” (Archives Portal Europe Foundation, 2020d). 
142 Somos a crer que esta unidade pertence a outro fundo, ao que tudo indica, a Repartição da Fazenda do Funchal, última entidade  

custodiante deste conjunto documental. 
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que a invocação a Nossa Senhora da Encarnação terá sido iniciada com uma capela instituída por 

António Mialheiro, falecido em 1565, e gerida por D. Isabel Maria Acciaioli, que mandou erigir a 

capela-mor. A iniciativa de fundar um convento feminino partiu do cónego da Sé do Funchal, Hen-

rique Calaça de Viveiros (1589-1662), cuja primeira pedra tinha sido lançada a 2 de novembro 

1645, deixando dois anos antes da sua morte todos os seus bens ao convento que este fundou. O 

objetivo inicial do fundador era instituir o Recolhimento de Santa Teresa ou de Nossa Senhora da 

Encarnação, onde as recolhidas professariam a Ordem Terceira do Carmo, tendo sido a primeira 

regente a Madre Teresa de Jesus. A criação deste cenóbio feminino obteve autorização por breve 

Cum itaque sicut dilectus filius do papa Inocêncio X, datado de 16 de novembro de 1651. O único 

relato sobre ambiente espiritual deste recolhimento até à elevação deste cenóbio feminino a con-

vento encontra-se no códice ms. av. 54- V-24 da Biblioteca da Ajuda, da autoria do Pe. João Ri-

beiro, S. I. (1636-1705), intitulado Vida da serva de Deus, Maria da Encarnação, nascida no Fun-

chal em 1613 recolhida no Mosteiro da Encarnação do Funchal. Depois de obter licença régia em 

1659, o convento foi finalmente fundado em abril de 1660, não só como voto em “louvor da Virgem 

da Encarnação, quando Portugal se libertasse do domínio castelhano retomando a independência” 

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011d; Carvalho & Braga, 2017a; Direção Regional do 

Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), mas como uma necessidade derivada da incapacidade de 

o Convento de Santa Clara do Funchal acolher mais jovens, pois vivia já “com muito apperto, por 

serem muytas e o sítio muy limitado e se não poderem estender por estarem entre caminhos e rocha” 

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 1660, fol. 4). No dia 18 de abril de 1660, a madre Maria 

Clara de São Bernardo foi transferida do Convento de Santa Clara para o novo Convento de Nossa 

Senhora da Encarnação, iniciando o cenóbio com 34 religiosas, perfilhando a regra das clarissas 

urbanas. Ao longo do século XVIII, o Convento de Nossa Senhora da Encarnação foi objeto de 

diversas intervenções, por motivo do terramoto de 1748, que danificou muitas infraestruturas no 

arquipélago143. Temendo-se o avanço das forças napoleónicas, o convento teve de ser evacuado por 

motivo da ocupação militar britânica a 7 de janeiro de 1808, o que levou a que as religiosas tivessem 

de ser transferidas para o Convento de Santa Clara do Funchal, onde ficaram até 1814. O que o 

ANTT não esclarece é que este facto se deveu à Convenção secreta sobre a transferência para o 

Brasil da sede da Monarquia Portuguesa, e ocupação temporária da Ilha da Madeira por tropas 

britânicas de 22 de outubro de 1807 (Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, 1858), como 

condição para a saída estratégica da família real portuguesa para o Brasil. Se, na primeira metade 

do século XIX, o Decreto de 28 de maio de 1834 (Ministro dos Negócios Eclesiásticos e de Justiça, 

1834) extinguiu todos os conventos, mosteiros, colégios, hospícios e casas de religiosos de todas 

                                                   
143 Cf. supra nota 135. O ANTT refere neste metadado que “a igreja e o convento sofreram obras de vulto, sendo então construído um 

novo coro, maior que o anterior” e que, em “1750, por alvará régio de 10 de Fevereiro, a fazenda real contribuiu para estas obras com 

um conto de réis”, e, em 1751, “com 750$000 réis para a construção do muro que ladeava a estrada que conduzia à Igreja de Santa 

Luzia” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011d; Carvalho & Braga, 2017a; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 

2017), não contextualizando com a informação contida no próprio fundo que esta entidade custodia. 
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as ordens religiosas, com a Lei de 4 de abril de 1861 (Ministério dos Negócios da Fazenda, 1862) 

da Secretaria de Estado do Ministério dos Negócios da Fazenda e com o Decreto e Instruções de 

31 de maio de 1862 (Ministério e Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, 1871), os con-

ventos femininos foram formalmente extintos, com a ressalva de permitir às religiosas permanece-

rem no convento até à morte da última religiosa professa. Embora o ANTT indique que os bens do 

convento tinham sido incorporados na Fazenda Nacional com o falecimento da última religiosa, 

indicando a Madre Vicência Violante do Céu, falecida em 20 de abril de 1890, na verdade a última 

religiosa deste mosteiro foi a Madre Felisberta Cândida de São Bernardo, falecida em 24 de outubro 

de 1890 (Fontoura, 2000). O ABM acrescenta apenas que o “imóvel aonde se estabeleceu a sede 

do mosteiro foi demolido em 1906, com excepção da capela de Nossa Senhora da Encarnação, 

tendo o Bispo D. Manuel Agostinho Barreto aí edificado um edifício destinado ao Seminário Dio-

cesano” (Arquivo Regional da Madeira, 1997, p. 178), depois ocupado pela Escola Preparatória 

Bartolomeu Perestrelo. 

Quanto ao metadado “História Custodial e Arquivística”, o ANTT realça que, em “1894, a 21 de 

Junho, os livros do arquivo do suprimido convento de Nossa Senhora da Encarnação, que se en-

contravam na Repartição de Fazenda do Distrito do Funchal, foram transferidos para o Arquivo da 

Torre do Tombo” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011d; Carvalho & Braga, 2017a; 

Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). O ANTT não menciona, como nos 

outros fundos conventuais, se a transferência do cartório tinha sido realizado sob o amparo do De-

creto de 2 de outubro de 1862 e da Portaria de 9 de junho de 1886, do Ministério do Reino, como 

apontado pelo ABM (Arquivo Regional da Madeira, 1997). O ANTT informa, ainda, que, a partir 

da década de 1990, tinha sido “abandonada a arrumação geográfica por nome das localidades onde 

se situavam os conventos ou mosteiros, para adoptar a agregação dos fundos por ordens religiosas” 

o que levou a que a adoção deste critério “provocou a alteração de cotas nos fundos intervenciona-

dos” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011d; Carvalho & Braga, 2017a; Direção Regional 

do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). À semelhança do fundo do Convento de Santa Clara 

do Funchal, o ANTT refere que constituiu “séries documentais segundo o princípio da ordem ori-

ginal sempre que possível (com base em índices de cartórios quando existentes), correspondendo à 

tipologia formal dos actos” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011d; Carvalho & Braga, 

2017a; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), intervenção materializada 

nas Ordens monástico-conventuais (Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002d). 

Há, no entanto, um elemento dissonante, quando o ANTT faz referência a uma documentação “ins-

talada em maços” e que “foi considerada como uma colecção ao nível da série, com a designação 

de 'Documentos vários', não tendo sido objecto de intervenção” (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, 2011d; Carvalho & Braga, 2017a; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 

2017), que não é coincidente com o facto de o fundo descrito somente é composto por uma única 

tipologia de unidades de instalação, i. e., livros. Também, não é indicado que o fundo em análise 
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tinha recebido influxo de documentação transferida do Convento de Santa Clara do Funchal “de-

signadamente os livros 103 e 109” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011g; Carvalho & 

Braga, 2017d; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). Embora o ANTT não 

apresente qualquer informação no metadado “Fonte imediata de aquisição ou transferência”, a parte 

do fundo do mesmo produtor tinha sido incorporada pelo “Arquivo Regional da Madeira em 10 de 

Março de 1937” (Arquivo Regional da Madeira, 1997, p. 178)144, sem determinar a entidade a quem 

o conjunto documental foi adquirido. 

Zona de conteúdo e estrutura. Os únicos metadados onde consta informação veiculada pelos ins-

trumentos de acesso publicados pelo ANTT são “Âmbito e conteúdo” e “Sistema de organização”. 

Em termos de âmbito e conteúdo, o ANTT realça os elementos constitutivos do quadro de classifi-

cação145 e classifica o fundo como “Ordem dos Frades Menores - Província de Portugal; Feminino” 

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011d; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da 

Madeira, 2017), informação que não consta na sua versão correspondente em .pdf (Carvalho & 

Braga, 2017a). Da parte do ABM, apenas menciona que a documentação que custodia é “referente 

à administração dos seus bens” (Arquivo Regional da Madeira, 1997), embora o IDD 25 apresente 

uma listagem sucinta146 (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-b). 

Os critérios adotados pelo ANTT quanto ao “Sistema de organização” do fundo em apreço cingem-

se “à tipologia formal dos actos” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011d; Direção Regional 

do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). O ABM não explicita qualquer critério em qualquer 

um dos instrumentos de acesso à informação publicados.  

Zona de condições de acesso e utilização. Os metadados como “Condições de acesso”, “Condi-

ções de reprodução” e “Características físicas e requisitos técnicos” encontram-se omissos nos ins-

trumentos de acesso à informação relativos ao fundo em apreço. No que concerne ao idioma e 

escrita, o ANTT informa que o fundo se encontra em português, omitindo a existência de textos em 

latim.  

                                                   
144 O guia incorre nesta imprecisão, uma vez que a aquisição deste fundo foi realizada em contexto de Arquivo Distrital do Funchal.  
145 O quadro de classificação encontra-se estruturado da seguinte forma: SR Tombos de Fundação (1660/1841, 1 u. i.), SR Eleição de 

Abadessas (1749/1882, 1 u. i.), SR Autos de Perguntas às Noviças (1661/1830, 2 u. i.), SR Óbitos (1749/1890, 1 u. i.), SR Tombos de 

Escrituras (1670/1779, 1 u. i.), SR Livros da Presidência (1666/1670, 2 u. i.), SR Cobrança de Juros, Foros e Rendas ([17--]-[18--], 2 u. 

i.), SR Receita e Despesa (1675/1884, 22 u. i.), SR Receita (1815/1837, 8 u. i.), SR Despesa (1815/1837, 8 u. i.) . 
146 A listagem do ABM indica a existência das seguintes unidades: Inventário, descrição dos títulos de crédito público e escrituras de 

empréstimos (1863/1863, 1 u. i.); Tombo 3.º das Escrituras (1802/1867, 1 u. i.); Livro de receita de Foros (1820/1848, 2 u. i.); Foros e 

juros que se pagão à Comunidade de Nossa Senhora da Encarnação (1687/1745, 1 u. i.); Foros, juros, arrendamentos e alugueis de casa 

(1801/1803, 1 u. i.); Inventário dos bens (1860/1860, 1 u. i.); Inventário, descrição e avaliação das propriedades rurais e urbanas 

(1860/1863, 2 u. i.); “Livro da Confraria dos Escravos de Nossa Senhora do Monte” (1750/1756, 1 u. i.); Livro da Descrição do Convento 

e dos edifícios anexos (1860/1860, 1 u. i.); “Livro da Descrição e Avaliação dos prasos pertencentes ao Convento” (1860/1863, 1 u. i.); 

Livro das Contas Correntes (1852/1882, 2 u. i.); Livro das Irmãs das Almas (1666/1666, 1 u. i.); Livro 1.º das Quitações (1801/1807, 1 

u. i.); Receita e despesa (1681/1889, 15 u.i.); Livro da relação das recolhidas (1892/1895, 1 u. i.); Caderno dos rendimentos (1814/1888, 

1 u. i.); Rol de foros (s.d., 1 u. i.); Rol de recibos e contas (1772/1773, 1 u. i.); Livro com diversos títulos (s.d., 1 u. i.). Cf. conjunto de 

dados colhidos por Macedo  (Macedo, 2017a). 
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Em termos de instrumentos de acesso à informação, o ANTT evidencia o instrumento de acesso à 

informação mais antigo (L286), intitulado como Relação de todos os livros encontrados nos arqui-

vos dos suprimidos conventos de Santa Clara e de Nossa Senhora da Encarnação de que se fez 

entrega pela Repartição de Fazenda do distrito do Funchal, em 21 de Junho de 1894 (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2008h). Além disto, o único inventário mais atualizado sobre este 

fundo, de que derivam os instrumentos de acesso analisados, consiste nas Ordens monástico-con-

ventuais (Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002d), com elementos extraídos para 

o IDD 25-A (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-b). Não é referenciada a lis-

tagem publicada no Arquivo Histórico da Madeira sobre este fundo (Anón., 1939c) nem a base de 

dados Nesos (Governo Regional da Madeira, 1998).  

Zona de documentação associada. Tanto o ANTT como o ABM nada informam em torno dos 

metadados “Existência e localização de originais” e “Existência e localização de cópias”. Apenas 

o ANTT apresenta no metadado “unidades de descrição relacionadas” estabelecendo a relação do 

fundo em análise com “Portugal, Torre do Tombo, Ministério das Finanças, cx. 2070 e 2071” 

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 1830, 2011d; Carvalho & Braga, 2017a; Direção Geral do 

Livro Arquivos e Bibliotecas, 2020), omitindo a existência do mesmo fundo no ABM, como os 

instrumentos de acesso publicados por esta instituição atestam (Arquivo Regional da Madeira, 

1997; Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-b).  

No que concerne ao metadado “nota de publicação”, o ANTT somente referencia a Ordens monás-

tico-conventuais (Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002d), omitindo Fontoura 

(Fontoura, 2000), ao passo que o guia de fundos do ABM (Arquivo Regional da Madeira, 1997) 

somente realça Gomes (1995). 

Zona de notas. Este metadado é praticamente omisso nos instrumentos de descrição publicadas 

pelo ANTT e ABM. Não é mencionada nem quantificada a existência de unidades de instalação 

digitalizadas e acessíveis na base de dados DigitArqTM do ANTT.  

Zona de controlo da descrição. Tanto os metadados “Nota do arquivista” como “Regras e con-

venções” não são mencionados no instrumento de acesso à informação em linha do ANTT nem no 

guia do ABM. Apenas o instrumento de acesso à informação em formato .pdf refere que a descrição 

do fundo foi realizada por técnicos do ANTT147, que as descrições para o metadado “História ad-

ministrativa” se basearam no verbete “Conventos” do Elucidário Madeirense (F. A. da Silva & 

Menezes, 1921, 1940) e que foram adotadas as convenções de descrição arquivística nacionais 

(Direção-Geral dos Arquivos, 2007). Na base de dados em linha do ANTT constam “Datas de 

descrição”, repartidas em “data de criação” e “data de modificação”, onde, respetivamente, temos 

                                                   
147 A informação apresentada neste metadado refere que a descrição foi “elaborada por Maria Filomena de Sequeira Carvalho (IAN/TT) 

a partir dos Instrumentos de descrição apresentados. Informação acrescentada por Ana Isabel Ângela Baptista (IAN/TT)”, com “Revisão 

feita por Joana Braga (Torre do Tombo)” (Carvalho & Braga, 2017a, pp. 5–6). 
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registo de “05/04/2011 00:00:00” e de “07/01/2020 09:44:24” (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, 2011d), sem conseguir-se percecionar em que consistiram tais modificações. 

2.1.3.5. Cabido da Sé do Funchal  

Este fundo diocesano integra o G2 (n= 78 u. i.), i. e., na custódia global do ANTT, que corresponde 

a ca. 0,6% em relação ao total de unidades de instalação, que fazem parte da população de fundos 

em análise. Dado que o Arquivo Diocesano do Funchal é detentor de parte deste fundo (Guerra, 

1999)148, não o integramos no perfil de G1 uma vez que a Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro 

(Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 2017) envolve apenas a disputa entre 

entidades da esfera da administração pública portuguesa, i. e., administração regional autónoma 

uersus administração central do Estado. 

Do ponto de vista dos instrumentos de acesso recuperados sobre este fundo, recuperamos registos 

da base de dados em linha do ANTT e um catálogo em .pdf (Archives Portal Europe Foundation, 

2020a; Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca 

da Madeira, 2017). Caraterizaremos a seguir o cumprimento dos requisitos constantes das garantias 

literárias para a descrição arquivísticas mais relevantes sobre este conjunto documental. 

Zona de identificação. O código de identificação atribuído pelo ANTT a este fundo consiste na 

sequência “PT/TT/CSF” 149 (Archives Portal Europe Foundation, 2020a; Arquivo Nacional da 

Torre do Tombo, 2011b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). O ANTT 

dá como título atribuído ao nível de fundo Cabido da Sé do Funchal (Archives Portal Europe 

Foundation, 2020a; Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011b; Direção Regional do Arquivo e 

Biblioteca da Madeira, 2017)150. Em termos de datas extremas, o ANTT custodia documentação 

produzida entre 1478 e 1861, constituindo-se como o segundo conjunto documental com informa-

ção mais antiga a seguir ao Convento de Santa Clara do Funchal151. Em termos de extensão e 

suporte, o ANTT contabiliza “44 liv., 34 mç. (1314 doc.)” (Archives Portal Europe Foundation, 

2020a; Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca 

da Madeira, 2017), materializados em papel e pergaminho152. 

                                                   
148 Limitar-nos-emos às notas de rodapé em torno das representações atribuídas a este fundo pelo Arquivo Diocesano do Funchal. 
149 O código de referência é apresentado, também, como “PT-TT-CSF”, designadamente nas representações digitais associadas ao nível 

de unidade de instalação ou de documento. No Archives Portal Europe, o identificador para este fundo é “PT-00000000438 – PTTTCSF” 

(Archives Portal Europe Foundation, 2020a). 
150 O Arquivo Diocesano do Funchal atribui como título a mesma denominação adotada pelo ANTT para o nível de fundo. Cf. Guerra 

(1999, pp. 324–325). 
151 O fundo custodiado pelo Arquivo Diocesano do Funchal apresenta como datas das unidades entre 1460 a 1839 (Guerra, 1999, pp. 

324–25). 
152 O Arquivo Diocesano do Funchal custodia diversas unidades, mas no catálogo aparecem apenas 4 u. i.. É referido que “apenas 

tivemos acesso a três desses livros (…). Não apurámos o paradeiro dos restantes dois livros: o Tombo das Capelas da Sé de 1728 e o 

livro 5.º dos acórdãos do Cabido” (Guerra, 1999, p. 325). 
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Zona de contexto. Embora todos os instrumentos de acesso à informação disponibilizados pelo 

ANTT sobre este fundo omitam o requisito 2.1.A1.153, o metadado “História Administrativa/Bio-

gráfica/Familiar” apresenta uma informação muito sucinta (136 palavras) na versão em linha 

(Archives Portal Europe Foundation, 2020a; Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011b; Direção 

Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), ao passo que na versão publicada por Braga 

e Dias (2014) este metadado se encontra omisso. Deste modo, o ANTT começa por definir a função 

de um cabido como “órgão consultivo encarregue de promover na igreja Catedral um culto mais 

solene e órgão de administração eclesiástica diocesana, que é erecto, inovado ou suprimido pela 

Santa Sé”, cujas funções consistiam em “cantar diariamente no coro, a missa e as horas canónicas, 

desenvolver e apoiar uma escola de ensino em vários níveis, administrar os bens capitulares, assistir 

ao bispo quando celebra de pontifical, dar parecer ou consentimento em muitos actos da adminis-

tração diocesana, substituir o bispo quando a Sé está vaga” (Archives Portal Europe Foundation, 

2020a; Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca 

da Madeira, 2017)154. Do ponto de vista da informação sobre história institucional, o ANTT apenas 

informa que a Diocese do Funchal tinha sido erigida em 1514 pela bula Pro excellenti, do papa 

Leão X, e que, em 1551, através da bula Super Vniuersis, do papa Júlio III, o arcebispado do Fun-

chal tinha sido extinto para voltar “a ser apenas bispado do Funchal, Porto Santo, Desertas e Ar-

guim, e sufragânea do arcebispado de Lisboa” (Archives Portal Europe Foundation, 2020a; Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2011b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). 

Evidentemente, este tipo de informação disponibilizada pelo ANTT, enquanto entidade custodiante 

deste fundo documental, é manifestamente insuficiente para esclarecer sobre a atividade desta en-

tidade eclesiástica, cujo fundo documental apresenta datas extremas entre 1478 e 1861. Não se 

encontra evidenciado que D. Duarte, por carta régia de 26 de setembro de 1433, tinha cedido o 

direito de posse e patronato das ilhas atlânticas ao infante D. Henrique, mestre da Ordem de Cristo; 

que a Ordem de Cristo administrava civil e religiosamente o arquipélago, fazendo com a toda a 

administração eclesiástica estivesse vinculada ao vicariato de Tomar, sede da Ordem; que a bula 

Inter Caetera do papa Calisto III, de 13 de março de 1456, atribuiu o domínio espiritual à Ordem 

de Cristo sobre as ilhas, devido à condição de nullius dioecesis155; que houve tentativa de integração 

dos arquipélagos da Madeira e dos Açores à diocese de Tânger, pelo breve de Paulo II de 27 de 

fevereiro de 1468, situação que motivou forte oposição por parte do prior de Tomar e por D. Beatriz 

em 1472; que com a subida ao trono de D. Manuel, herdeiro dos domínios atribuídos à Ordem de 

Cristo, reverteu esta situação, elevando o Funchal a sede de bispado a 12 de junho de 1514, por 

bula Pro Excellenti Proeminentia, do papa Leão X156, com uma jurisdição eclesiástica “desde o 

                                                   
153 Neste metadado, supostamente remeteria para um registo de autoridade, neste caso atribuído como “fnaa:p:8958” (Direção-Geral dos 

Arquivos, 2015). ao fundo em apreço. 
154 Esta descrição encontra-se refletida ipsis uerbis no registo de autoridade fnaa:p:8958 do Ficheiro Nacional de Autoridades Arquivís-

ticas (Direção-Geral dos Arquivos, 2015). 
155 Cf. Portugal, ANTT, Gavetas, Gav. 7, mç. 13, n.º 7 (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2010), com transcrição (Dinis, 1971). 
156 Cf. tradução da bula em Ferreira (1963) e Morna (2015); vide Witte (1962). 
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Cabo Bojador até à Índia”; que D. João III requereu, em 1533, ao papa Clemente VII a elevação da 

Dioecesis Funchalensis à categoria de arquidiocese157, depois da criação de bispados em Angra, S. 

Tiago, S. Tomé, Santa Catarina-Goa; que a bula Super specula militantis ecclesiae, do papa Júlio 

III, de 26 de fevereiro de 1551, criou a diocese da Baía (Brasil), separando-a da diocese do Fun-

chal158. Embora não seja nosso propósito traçar a história administrativa desta entidade159, reme-

tendo-se, para esse efeito a Ferreira (1963), a Vieira (2015) e a edição coordenada por Franco e 

Costa (2015), estes elementos atrás exemplificados partem da documentação que se encontra cus-

todiada pelo ANTT. 

Do ponto de vista da “História custodial e arquivística”, o ANTT faz menção da emissão de um 

ofício de 9 de julho de 1886 do Ministério do Reino a determinar a atribuição de “ajudas de custo 

arbitradas ao empregado encarregado de coligir e fazer recolher os livros e documentos pertencen-

tes a corporações religiosas existentes no cartório do Cabido da Sé do Funchal” (Archives Portal 

Europe Foundation, 2020a; Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011b; Direção Regional do 

Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). Informa, ainda, que a documentação tinha sido transferida 

do Cabido da Sé do Funchal para o Arquivo Nacional da Torre do Tombo a 24 de setembro de 1887 

“em virtude do Decreto de 2 de Outubro de 1862 e Portaria do Ministério do Reino de 9 de Junho 

de 1886” (Archives Portal Europe Foundation, 2020a; Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

2011b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), não se encontrando refletido 

no metadado “Fonte imediata de aquisição ou transferência”. Indica ainda que a partir de 1990 “foi 

abandonada a arrumação geográfica por nome das localidades onde se situava a instituição ecle-

siástica, para adoptar a agregação dos fundos por diocese” (Archives Portal Europe Foundation, 

2020a; Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca 

da Madeira, 2017); que a digitalização do fundo iniciou-se em 2012, onde tinham sido “introduzidas 

na base de dados as informações constantes nos instrumentos de descrição existentes, adaptando-

as às regras da descrição arquivística e aos modelos de descrição de fundos congéneres” (Archives 

Portal Europe Foundation, 2020a; Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011b; Direção Regional 

do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017) e que foram “criadas séries onde se integraram a maioria 

dos livros e dos maços, e foram criados subfundos correspondentes à documentação produzida 

pelas diversas confrarias que estavam sedeadas na Sé do Funchal” (Archives Portal Europe 

Foundation, 2020a; Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011b; Direção Regional do Arquivo e 

Biblioteca da Madeira, 2017)160. 

                                                   
157 Esta situação tem sido questionada por Witte (1962), dado não ter existido bula papal emitida a atestar tal elevação, possivelmente 

por motivo de falta de pagamento por parte da Coroa à Santa Sé. Cf. Vieira (2015).  
158 Cf. Portugal, ANTT, Bulas, mç. 31, n.º 1 (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011l). 
159 A história administrativa sobre a documentação na custódia do Arquivo Diocesano do Funchal, descrita por Guerra (1999), é crono-

logicamente sintética mas abrangente. 
160 A descrição correspondente ao fundo sob custódia no Arquivo Diocesano do Funchal é mais detalhada do ponto de vista do levanta-

mento das vicissitudes custodiais dos conjuntos documentais ao longo do tempo, revelando que o arquivo diocesano se encontrava 

fisicamente na Sé do Funchal, que as iniciativas de organização arquivística partiram de D. Luís de Figueiredo de Lemos em 1586, 

depois de ter verificado que “erão perdidos do cartorio da nossa See as bulas da criação do Bispado e outros papeis e provisões muito 
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Zona de conteúdo e estrutura. Os metadados “Âmbito e conteúdo” e “Sistema de organização” 

são os únicos elementos constantes dos instrumentos de acesso à informação emanados do ANTT. 

Em termos de âmbito e conteúdo, o ANTT realça os elementos constitutivos do quadro de classifi-

cação161 e classifica o fundo como “Fundos Eclesiásticos; Diocesanos – Funchal” (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2011b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), 

informação que não consta na sua versão informada por Braga e Dias (2014). 

                                                   
importantes”, tendo ordenado a compilação em livro de tombo para que “se lançassem bem e fielmente e tresladassem dos proprios 

originaes, todas as provisões, escrituras, doações, sentenças e mais papeis” (Guerra, 1999, p. 230).  Também é referido que o cartório 

episcopal foi danificado pela invasão dos corsários em outubro de 1566 e que, em 1585, o bispo D. Jerónimo Barreto promulgou as 

Constituições Sinodais do Bispado do Funchal, onde constam o sistema de governança de informação da diocese. Para além do terramoto 

de 1748, que provocou extensa destruição no arquipélago, não se dispondo de informação sobre o alcance das perdas deste cartório, 

temos notícia de o arquivo diocesano ter sido removido para um imóvel da Rua do Seminário em 1914 e depois transferido em 1918 

para o Paço Episcopal no Largo do Ribeiro Real, onde atualmente se encontra (Guerra, 1999; Paredes, 2015). Paredes realçou que o 

arquivo diocesano se encontra “disperso, conservando-se a maior parte da documentação no Arquivo Nacional; porém o Tombo, dois 

livros de acórdãos, os Estatutos da Sé e nove livros de matrículas dos ordinandos (microfilmados pelo ARM) estão no Arquivo Dioce-

sano, e no Arquivo da Sé livros de acórdãos, da fábrica, de receita e despesa, do ponto, bem como de várias confrarias” (2015, p. 463). 
161 O ANTT apresenta uma grande diversidade de séries e de tipologias documentais, como “livros de acórdãos e resoluções do cabido, 

de registo de depósitos feitos no juízo eclesiástico, de audiências, de profissões de fé, de cantochão, de notas (…) livros da fábrica da 

Sé do Funchal, relativos a receita e despesa, foros juros e obrigações, do inventário da prata e ornamentos da Sé, da fábrica de Porto 

Santo relativo a foros e rendas e à Ermida de Nossa Senhora da Graça, o livro "ad canones de notitiis", documentos das Confrarias das 

Almas, de Jesus, de Nossa Senhora do Amparo, de Nossa Senhora da Conceição, de Nossa Senhora do Rosário, de São Jorge, de São 

Miguel, de São Crispim, de São Crispiniano, os registos paroquiais contendo registo de casamento e crismados da freguesia da Sé, uma 

nota do bispo do Funchal sobre o serviço do arquivo da Sé, requerimentos e despachos, o testemunho sobre D. Jerónimo Fernando” 

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011b; J. Braga & Dias, 2014). Mais acrescenta tipologias de assuntos, como “instituição de 

capelas, do morgado de Sevilha, privilégios, mercês, autos da vereação da câmara, de justificação de posse, de inquirição, de exames, 

de entrega, de vistoria, de execução, de medição e demarcação, de questão, de execução, de agravo, de sequestro, cíveis, alvarás e 

beneplácito régios, provisões, portarias, ordens, e cartas régias, cartas apostólicas ilibatórias, traslado de públicas-formas, sentenças, 

autuações, proposta, contratos, arrematação, artigos de liquidação, causa sumária, consulta, tabela de liquidação, monitórios, petições, 

certidões, licenças, avisos, declarações, cartas de venda, de aforamento, de doação, encabeçamentos, reconhecimentos, contas e recibos, 

relação, procurações, acordos, despachos, proposta, pedido, correspondência, notificações, desistência, atestados médicos, apontamen-

tos, informações, pareceres, citações, exposição, reflexões, nomeações, alegações, concessão, notificações, provisão, testame ntos, dis-

trates e quitações, transacção e composição, escrituras, codicilo, avaliações (…) procuração dos fregueses da Ermida de Santiago dos 

Canhas, termo da Ponta do Sol, autos cíveis de jurisdição, caderno de matrículas dos ordenados dos presbíteros e dos subdiáconos, o 

memorial de petições do clero do Funchal, breves e bulas, regimentos de D. Manuel e de D. Martinho de Portugal, os estatutos da Sé, 

mandados do Conselho da Fazenda, erratas das constituições sinodais de 1579 e 1597 e o decreto da Sagrada Congregação, uma infor-

mação de Clemente Alexandrino Salgado, cura da Sé, (…) o Colégio de São João Evangelista, o Convento de São Francisco, a Igreja 

de Santa Maria Maior do Calhau, a Alfândega do Funchal, a Mitra da Sé do Funchal, o Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça, os 

Conventos da Encarnação, e de Santa Clara, as Confrarias de Nossa Senhora do Amparo e a do Santíssimo Sacramento da Sé do Funchal” 

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011b; J. Braga & Dias, 2014). Informa igualmente sobre figuras, como “D. Ambrósio, bispo 

de Rusiona (ou Ranciana), D. Sancho de Turgillo, bispo de Marrocos, D. Jerónimo Fernando, D. Jorge de Lemos, bispos do Funchal, 

entre outros” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011b; J. Braga & Dias, 2014). O quadro de classificação encontra-se estruturado 

da seguinte forma: SR Acórdãos e resoluções do cabido (1525/1783, 4 u.i.), SR Audiências (1807/1815, 1 u.i.), SR Livros de cantochão 

([15--], 4 u.i.), SR Receita e despesa e relação dos foros e obrigações da Fábrica da Sé do Funchal (1568/1861, 7 u.i.), SR Foros e rendas 

da Igreja e da Ermida de Nossa Senhora da Graça de Porto Santo (1592/1617, 1 u.i.), SR Inventários da prata e ornamentos da Sé do 

Funchal (1590/1685, 1 u.i.), SR Registo de depósitos do Juízo Eclesiástico (1548/1558, 1 u.i.), SR Registo de matrículas de ordens 

menores e sacras (1538/1553, 2 u.i.), SR Registo de casamentos da paróquia da Sé do Funchal (1614/1695, 1 u.i. ), SR Registo de 

crismados da paróquia da Sé do Funchal (1602/1688, 1 u.i.), SR Registo de profissões de fé do Cabido da Sé do Funchal (1568/1833, 1 

u.i.), SR Visitações do Cabido (1587/1613, 1 u.i.), SR Livros diversos manuscritos (1732/1790, 2 u.i.), SR Documentos relativos ao 

arquivo (1589/1828, 1 u.i. (12 doc.)), SR Documentos relativos ao bispado (1553/1789, 1 u.i. (47 doc.)), SR Bulas (1506/1742, 1 u.i. 

(23 doc.)), SR Documentos relativos ao Cabido (1499/1835, 8 u.i. (319 doc.)), SR Documentos relativos a administração de capelas 

(1533/1745, 1 u.i. (37 doc.)), SR Documentos relativos a clérigos (1515/1835, 6 u.i. (296 doc.)), SR Documentos relativos a confrarias 

(1556/1821, 5 u.i. (134 doc.)), SR Documentos relativos à Fábrica (1478/1861, 9 u.i. (314 doc.)), SR Documentos relativos a igrejas 

(1524/1756, 1 u.i. (15 doc.)), SR Documentos relativos à Santa Casa da Misericórdia (1681/1793, 1 u.i. (6 doc.)), SR Cartas de partilha 

(1660/1783, 1 u.i. (11 doc.)), SR Testamentos (1559/1759, 1 u.i. (16 doc.)), SR Documentos não agrupados (1514/1773, 1 u.i. (19 doc.)), 

SR Documentos que segundo o Índice de 1803 não pertencem ao arquivo do Cabido (1516/1795, 2 u.i. (56 doc.)); SF Confraria das  

Almas: SR Registo de admissão de irmãos (1713/1789, 1 liv.), SR Receita e despesa (1719/1796, 2 liv.), SR Receita e despesa e inven-

tário de bens (1766/1797, 1 liv.); SF Confraria de Jesus: SR Relação de foros e juros (1783/1774, 1 liv.), SR Receita e despesa 

(1683/1790, 3 liv.); SF Confraria de Nossa Senhora do Amparo: SR Receita e despesa (1726/1791, 1 doc.), SR Tombo (1728, 1 liv.); 

SF Confraria de Nossa Senhora da Conceição: SR Tombo (1725/1790, 1 liv.); SF Confraria de Nossa Senhora do Rosário: SR Missas  

de obrigação e relação de legados (1728/1779, 1 liv.), SR Receita e despesa (1648/1764, 2 liv.); SF Confraria de São Jorge: SR Instituição 

da confraria e admissão de irmãos (1667/1724, 1 liv.), SR Registo de quitação de missas pelos irmãos defuntos (1744/1785, 1 liv.), SR 

Receita e despesa (1745/1792, 1 liv.); SF Confraria de São Miguel, São Crispim e São Crispiniano: SR Reforma do compromisso da 

confraria (1819, 1 liv.). Relativamente aos quadros de classificação adotados pelo Arquivo Diocesano do Funchal, não reproduziremos 

aqui, remetendo-os para Guerra (1999) e Paredes (Paredes, 2015). 
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Os critérios adotados pelo ANTT quanto ao “Sistema de organização” do fundo em apreço cingem-

se à “ordenação numérica específica para cada tipo de unidade de instalação (livros e maços)” 

(Archives Portal Europe Foundation, 2020a; Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011b; Direção 

Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017)162.  

Zona de condições de acesso e utilização. Do ponto de vista das condições de acesso, o ANTT 

menciona laconicamente que existe um “documento retirado da consulta”, sem mais especificações. 

Do ponto de vista do “Idioma/Escrita”, apenas os instrumentos de acesso à informação em linha 

mencionam que os documentos se encontram em português (Archives Portal Europe Foundation, 

2020a; Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca 

da Madeira, 2017), ignorando o facto de existir documentos em latim163. No que concerce aos ins-

trumentos de acesso à informação produzidos por este organismo, o fundo encontra-se descrito em 

listagens como Relação de Livros e documentos existentes no arquivo do Cabido da Sé do Funchal 

que, em virtude do Decreto de 2 de Outubro de 1862 e Portaria do Ministério do Reino de 9 de 

Junho de 1886, foram transferidos para o Arquivo Nacional da Torre do Tombo, em 24 de Setem-

bro de 1887 (Archives Portal Europe Foundation, 2020a; Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

2008h, 2011b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), um inventário elabo-

rado por Rodrigues (1970), um ficheiro denominado Catálogo dos livros e documentos do Cabido 

da Sé do Funchal (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008l). Não foi realçada a presença de 

“Documentos relativos ao arquivo”164, onde constam instrumentos de acesso à informação produ-

zidas pela entidade produtora entre 1589 e 1828. 

Zona de documentação associada. O ANTT não informa a “Existência e localização de originais”. 

No metadado “Existência e localização de cópias”, a instituição indica que “existe cópia de consulta 

em formato digital” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011b; J. Braga & Dias, 2014), não 

informando a existência de cópias de consulta em microfilme no ABM (Arquivo Regional e 

Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-e; Guerra, 1999) e representações digitais elaboradas a partir 

de microfilme na base de dados Nesos (Governo Regional da Madeira, 1998). A informação sobre 

“unidades de descrição relacionadas” é omitida nos instrumentos de acesso à informação que re-

presentaram este fundo, não estabelecendo uma relação completiva com o fundo custodiado pelo 

Arquivo Diocesano do Funchal (Guerra, 1999), nem uma relação complementar, por exemplo, com 

processos existentes no Arquivo Contemporâneo do Ministério das Finanças (Arquivo 

                                                   
162 No caso do Arquivo Diocesano do Funchal, Guerra indicou que, para o processo de microfilmagem, “não se havia equacionado (…) 

a indispensabilidade de efectuar um catálogo”, tendo verificado posteriormente “a premência da sua pertinente classificação e  descri-

ção”, pelo que optou por um “critério cronológico na ordenação dos documentos e (…) constituir séries tipológicas, salvaguardando, 

porém, na medida do possível, as estruturas orgânico-funcionais” (Guerra, 1999, p. 235). 
163 Cf. Bulário da Diocese do Funchal presente em Portugal, ANTT, Cabido da Sé do Funchal, mç. 3 (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, 2012c). 
164 Cf. Portugal, ANTT, Cabido da Sé do Funchal, mç. 1 (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2012d). 
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Contemporâneo do Ministério das Finanças, 2013). No que concerne ao metadado “nota de publi-

cação”, o ANTT não apresenta qualquer referência, embora existam obras relevantes como Ferreira 

(1963) e Franco e Costa (2015). 

Zona de notas. O metadado de notas é omisso nos instrumentos de descrição publicados pelo 

ANTT. Não é mencionada nem quantificada a existência de unidades de instalação digitalizadas e 

acessíveis na base de dados DigitArqTM do ANTT. 

Zona de controlo da descrição. Tanto os metadados de “Nota do arquivista”165 como de “Regras 

e convenções” não são mencionados no instrumento de acesso à informação em linha do ANTT, 

exceto as “Datas de descrição”, repartidas em “data de criação” e “data de modificação”, onde, 

respetivamente, temos registo de “04/03/2011 00:00:00” e de “05/02/2020 13:37:56” (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2011b). Apenas o instrumento de acesso de Braga e Dias indica que 

a informação extraída para o metadado "História custodial e arquivística" se baseou em “Portugal, 

Torre do Tombo, Arquivo do Arquivo, Avisos e Ordens, mç. 31, n.º 231” (Archives Portal Europe 

Foundation, 2020a)166 e que foram adotadas as convenções de descrição arquivística nacionais 

(Direção-Geral dos Arquivos, 2007). 

2.1.3.6. Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo 

Este conjunto documental integra o G2 (n= 16 u. i.), i. e., na custódia global do ANTT, que corres-

ponde a ca. 0,12% em relação ao total de unidades de instalação que fazem parte da população de 

fundos em análise. Os instrumentos de acesso recuperados sobre este fundo suportam-se nos regis-

tos da base de dados em linha do ANTT (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008f). Não foi 

possível identificar a existência de unidades na custódia do ABM, designadamente no instrumento 

de acesso que descreveu o fundo Governo Civil do Funchal (Arquivo Distrital do Funchal, 1966). 

Analisaremos a seguir o cumprimento dos requisitos constantes das garantias literárias para a des-

crição arquivística sobre este conjunto documental. 

Zona de identificação. O código de identificação atribuído pelo ANTT a este fundo consiste na 

sequência “PT/TT/CFMPS” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008f)167. O ANTT dá como 

título atribuído ao nível de fundo Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo 

                                                   
165 No Archives Portal Europe informa no metadado “Informação sobre o acesso” o seguinte: “Descrição elaborada por Idalina Lucas 

(IAN/TT) a partir dos instrumentos de descrição apresentados. Informação acrescentada por Fernando Carapinha (IAN/TT). Fontes  

utilizadas para o elemento de informação "História custodial e arquivística": Portugal, Torre do Tombo, Arquivo do Arquivo, Avisos e 

Ordens, mç. 31, n.º 231. Revisão feita por Joana Braga (Torre do Tombo)” (Archives Portal Europe Foundation, 2020j). Acrescenta, 

ainda, no metadado “Outra informação descritiva” que o registo foi “migrado a partir do sistema CALM em 2008-12-27. CALM:Cota 

Actual:GFE – Dioc FUNCALM:Dimensão e Suporte:44 liv., 34 mç.; em perg., papel.CALM:Autor:Pauloc”.(Archives Portal Europe 

Foundation, 2020j). 
166 Cf. Portugal, ANTT, Arquivo do Arquivo, Avisos e Ordens, mç. 31, n.º 231 (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2018c). 
167 No Archives Portal Europe, o identificador para este fundo é “PT-00000000438 - PTTTCFMPS” (Archives Portal Europe 

Foundation, 2020c). 
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(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008f). As datas extremas identificadas pelo ANTT con-

sistem em documentação produzida entre 1834 e 1851, com uma extensão quantificada e suporte 

em “16 liv.; papel” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008f). 

Zona de contexto. O instrumento de acesso à informação disponibilizado pelo ANTT sobre este 

fundo omite o metadado de “nome de produtor”168. Do ponto de vista da “História administrativa”, 

o ANTT realça que, depois de extina a Junta da Real Fazenda da ilha da Madeira, a entidade suces-

sora “de todos os ramos da Fazenda Pública ficou, interinamente, a cargo de uma Comissão, à qual 

foram atribuídas as competências que tivera a referida Junta” (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, 2008f). Como referido supra (cf. 2.1.3.2), o Decreto de 23 de junho de 1834 (Ministro dos 

Negócios da Fazenda, 1835) extinguiu formalmente a Junta da Real Fazenda do Funchal e criou 

uma “Comissão Interina da Fazenda Pública da Província da Madeira” e uma “Casa da Comissão 

Liquidatária das Dívidas de Estado no Distrito do Funchal” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

2008f), sem indicar mais elementos informativos169. Esta entidade esteve vinculada ao Tribunal do 

Tesouro Público e, em 1835, tinha sido criada uma Recebedoria do Distrito na Madeira (Secretaria 

de Estado dos Negócios do Reino, 1837f) para superintender a arrecadação de impostos. Como o 

Decreto de 19 de agosto de 1837 (Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, 1837f) ainda dava 

existência da Comissão interina para proceder à venda dos bens nacionais, a Junta Geral do Distrito 

do Funchal – criada por Carta de Lei de 25 de abril de 1835 (Secretaria de Estado dos Negócios do 

Reino, 1837a) e pelos Decreto de 18 de julho de 1835 (Ministério dos Negócios do Reino, 1837) e 

de 31 de dezembro de 1836 (Secretaria de Estado dos Negócios do Reino, 1837b) – constituiria a 

entidade sucessora, ficando “a administração tributária na alçada do Governador Civil, através de 

uma Repartição da Fazenda” (Vieira, 2014d, p. 40). 

A informação constante do metadado “História custodial e arquivística” aponta para o facto de o 

conjunto documental – entenda-se, a Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, onde o 

fundo em análise se encontrava inicialmente integrado – tinha sido “entregue à Repartição da Fa-

zenda do Funchal, sendo posteriormente incorporada no Real Arquivo, em cumprimento da Portaria 

do Ministério do Reino de 9 de Junho de 1886” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008f). 

Neste metadado, apresenta as cotas antigas que foram reconduzidas para a criação de um novo 

fundo, a saber: “livros: 400, 401, 414 a 416, 672, 673, 680, 690, 703, 704, 715, 716, 728, 740 e 

780” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008f), tendo sido atribuídas, por conseguinte, novas 

cotas. Do ponto de vista da “Fonte imediata de aquisição ou de transferência”, o ANTT apenas 

                                                   
168 Neste metadado, que supostamente remeteria para um registo de autoridade, neste caso atribuído como “fnaa:re:23366” ao fundo em 

apreço (Fundação para a Ciência e Tecnologia, 2021). 
169 Lê-se em Portugal, ANTT, Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo, liv. 1, ofício de 1835-07-08, fóls. 107v-108v, 

que a Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo era presidida por Francisco Correia de Herédia, Manuel Joaquim da 

Trindande e o Bacharel Domingos Olavo Correia de Azevedo.  
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informa que o conjunto documental tinha sido incorporado “ao abrigo de Portaria do Ministério do 

Reino” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008f).  

Zona de conteúdo e estrutura. Os metadados “Âmbito e conteúdo” e “Sistema de organização” 

são os únicos elementos constantes dos instrumentos de acesso à informação emanados pelo ANTT. 

Em termos de âmbito e conteúdo, o ANTT dá realce a tipologias documentais e assuntos, como 

“ofícios, avisos e informações; ordens de dispêndio dos armazéns do Arsenal Militar e Naval; do-

cumentação da receita da sisa do Funchal, Calheta, Câmara de Lobos, Machico, Ponta do Sol, Porto 

Moniz, Santana, Santa Cruz, S. Vicente e ilha do Porto Santo” (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, 2008f), informação refletida no quadro de classificação170. Os critérios adotados pelo 

ANTT quanto ao “Sistema de organização” cingem-se ao critério “orgânico-funcional” (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2008f). 

Zona de condições de acesso e utilização. Em termos de condições de acesso, o ANTT informa 

que o fundo se encontra “comunicável sem restrições legais” (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, 2008f), sendo a possibilidade de reprodução sujeita ao “regulamento interno que prevê 

algumas restrições tendo em conta o tipo dos documentos, o seu estado de conservação ou o fim a 

que se destina a reprodução de documentos, analisado, caso a caso” e em função do “direitos de 

propriedade do IAN/TT e a legislação sobre direitos de autor e direitos conexos” (Arquivo Nacional 

da Torre do Tombo, 2008f). 

No que concerce aos instrumentos de acesso à informação produzidos por este organismo, o fundo 

encontra-se descrito num inventário elaborado por Farinha (2000b) e num guia/roteiro (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2002b). 

Zona de documentação associada. O ANTT não informa a “Existência e localização de originais” 

e “Existência e localização de cópias”. A informação sobre “unidades de descrição relacionadas” 

estabelece relação antecessora “Portugal, Torre do Tombo, Provedoria e Junta da Real Fazenda do 

Funchal (PT-TT-PJRFF)” e acrescenta “Portugal, Torre do Tombo, Comissão Interina da Fazenda 

Pública da Província da Madeira (PT-TT-CFMPS); Portugal, Torre do Tombo, Comissão Liquida-

tária das Dívidas de Estado no Distrito do Funchal (PT-TT-CFMPS)”, informação redundante que 

poderia estar no metadado de “nome de produtor” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008f). 

No que diz respeito à “nota de publicação”, o ANTT remete informação para o guia de fundos do 

Arquivo Regional da Madeira (1997), fundo (ou parte dele) que não consta neste instrumento de 

acesso. 

                                                   
170 O quadro de classificação encontra-se estruturado da seguinte forma: SC Contadoria da Fazenda: SR Receita da sisa (1841/1842, 10 

u.i.); SR Ofícios, avisos e informações (1834/1838, 2 u.i.); SR Ordem de dispêndio dos armazéns do Arsenal Militar e Naval (1837/1851, 

1 u.i.); SR Registo de ordens de pagamento (1837/1848, 3 u.i.). 
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Zona de notas. O metadado de notas é omisso nos instrumentos de descrição publicados pelo 

ANTT. Não é mencionada nem quantificada a existência de unidades de instalação digitalizadas e 

acessíveis na base de dados DigitArqTM do ANTT.  

Zona de controlo da descrição. Tanto os metadados de “Nota do arquivista”171 como de “Regras 

e convenções” não são mencionados no instrumento de acesso à informação em linha do ANTT, 

exceto as “Datas de descrição”, repartidas em “data de criação” e “data de modificação”, onde, 

respetivamente, temos registo de “08/02/2008 00:00:00” e de “02/07/2013 10:35:34” (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2008f). 

2.1.3.7. Convento de São Francisco do Funchal 

Este conjunto documental integra o G1 (n= 8 u. i.), i. e., na custódia repartida entre o ANTT 

(87,5%) e o ABM (12,5%), apesar de este cômputo não se encontrar estabilizado. Os instrumentos 

de acesso à informação recuperados sobre este fundo suportam-se nos registos da base de dados em 

linha e ficheiros eletrónicos do ANTT (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011i; Carvalho & 

Braga, 2017f; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017) e do ABM (Arquivo 

Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-b; G. Jardim, 1999). Caraterizamos a seguir o cum-

primento dos requisitos constantes das garantias literárias para a descrição arquivística. 

Zona de identificação. O ANTT atribui a este fundo o código de identificação “PT/TT/CSFF” 

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011i; Carvalho & Braga, 2017f; Direção Regional do 

Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017)172. O ABM, por seu turno, não atribui qualquer identifica-

dor. Do ponto de vista do título, o ANTT denomina o fundo como “Convento de São Francisco do 

Funchal”. No caso do ABM, apesar de não designar o fundo, sobressai uma única unidade de ins-

talação intitulada “Livro 3.º da Irmandade da venerável Ordem 3.ª da Penitência do Seráfico Con-

vento de S. Francisco desta Cidade”, com sigla “IOTSF” (Arquivo Regional e Biblioteca Pública 

da Madeira, n.d.-b)173, correspondente ao título “Irmandade da Ordem Terceira de São Francisco”. 

Sobre esta entidade produtora, há mais documentação catalogada por Jardim (1999), i. e., 11 u. i. 

produzidas entre 1658 e 1883, e por Guerra (1999), relativo à documentação na custódia do Arquivo 

Diocesano do Funchal, com 8 u. i., produzidas entre 1809 a 1910. No guia de fundos do ABM, este 

conjunto documental é representado como fundo e informa que se encontram na sua custódia “10 

livros desta irmandade”, datados de 1660 a 1882, e que se encontra no ANTT, no fundo Provedoria 

                                                   
171 No Archives Portal Europe informa no metadado “Informação sobre o acesso” o seguinte: “Descrição elaborada por Maria do Carmo 

Jasmins Dias Farinha a partir do inventário, de sua autoria, elaborado em 2000, com a colaboração de Anabela Azevedo Jara e Paula 

Cristina Silveira; revista e completada por Ana Maria Rodrigues a partir dos instrumentos de descrição indicados, das obras referenciadas 

em Nota de Publicação e em Regras e Convenções. Informação acrescentada por Teresa Tremoceiro (ANTT). Data da descrição: 2002. 

1.ª revisão: 2006-11-21. 2.ª revisão: 2012-12-11” (Archives Portal Europe Foundation, 2020c). Acrescenta, ainda, no metadado “Outra 

informação descritiva” que o registo foi “Registo migrado a partir do sistema CALM em 2009-02-22. CALM:Dimensão e Suporte:16 

liv.CALM:Autor:Pauloc” (Archives Portal Europe Foundation, 2020c). 
172 O código de referência é apresentado como “PT-TT-CSFF”, designadamente nas representações digitais associadas a registos de 

nível de unidade de instalação e de documento. No Archives Portal Europe, o identificador para este fundo é “PT-00000000438 – 

PTTTCSFF” (Archives Portal Europe Foundation, 2020i). 
173 Na listagem, foi acrescentada à mão a cota “n.º 3 – D2, B20, E11, P[?]”, em lugar da cota topográfica anterior “S.2, “.9, P.3, n.º 56”.  
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e Junta da Real Fazenda do Funchal “um livro desta instituição” (Arquivo Regional da Madeira, 

1997, p. 147)174. Além disto, Jardim (1999) identificou mais quatro confrarias erigidas no Convento 

de São Francisco do Funchal, a saber: Confraria das Almas (1587/1815, 2 u. i.), Confraria de 

Jesus, Maria e José (1758/1797, 2 u. i.), Confraria de Nossa Senhora da Conceição dos Terceiros 

(1704/1831, 7 u. i.) e Confraria de Nossa Senhora da Soledade (1699/1835, 4 u. i.), conjuntos 

documentais insertos em fundos na custódia do ABM, como Juízo dos Resíduos e Provedoria das 

Capelas e Governo Civil do Distrito do Funchal (Arquivo Regional da Madeira, 1997, pp. 46–47, 

72–74). A inclusão destes dados alteraria o cômputo global dos conjuntos documentais sobre o 

Convento de São Francisco do Funchal sob custódia do ANTT (1732/1832, 7 u. i.) e do ABM 

(1587/1835, 26? u. i.), sem contar com o Arquivo Diocesano do Funchal (1809/1910, 8 u. i.). En-

quanto o ANTT representou os conjuntos documentais das confrarias e irmandades erigidas nos 

conventos como subfundos, o ABM, por seu turno, individualiza-os como fundos distintos. A falta 

de instrumentos de acesso à informação mais atualizados por parte do ABM dificulta o reconheci-

mento sobre a dimensão dos fundos e subfundos associada a esta entidade produtora. Se o ANTT 

tivesse desagregado os subfundos relativos a confrarias e irmandades associadas a entidades mo-

násticas como fundos distintos, como deveria ter feito, não só ampliaria a população de conjuntos 

documentais como também conduziria o fundo do Convento de São Francisco do Funchal ao perfil 

de G2. 

Zona de contexto. Os metadados de “Nome de produtor” e de “Fonte imediata de aquisição ou 

transferência” encontram-se ausentes das descrições dos instrumentos de acesso à informação ema-

nados pelos organismos custodiantes.  

No que concerne à “História administrativa”, o ANTT começou por classificar o Convento de São 

Francisco do Funchal como “masculino, e pertencia à Ordem dos Frades Menores, da Província 

de Portugal da Observância” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011i; Carvalho & Braga, 

2017f; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). O ANTT ampara-se nas cró-

nicas dos autores seráficos, como frei Manuel da Esperança (Esperança, 1666) e frei Fernando da 

Soledade (1705) para referir-se à formação primitiva da comunidade de religiosos franciscanos no 

arquipélago, referindo o facto de estes terem erigido um “eremitério, com a invocação de São João 

Baptista, começado em 1440 e abandonado em 1459” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

2011i; Carvalho & Braga, 2017f; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017)175. 

                                                   
174 O conjunto documental a que o ABM se refere não é consistente com o que está representado no ANTT, uma vez que esta entidade 

reconduziu apenas uma unidade de instalação da Confraria de Nossa Senhora Mãe dos Homens e do Patriarca São José, que se encon-

trava na Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, para integrá-la no fundo do Convento de São Francisco do Funchal. Cf. o 

quadro de classificação deste fundo (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011i). 
175 Os religiosos franciscanos foram não só presença assídua nas navegações no Atlântico Oriental (Vieira, 2015), designadamente por 

terem estado nas Canárias desde o século XIII e inícios do século XV, e por terem recebido do papa Martinho V, através da letra 

pontifícia Ad ea de 9 de abril de 1423, a autorização de se fixarem nesse arquipélago (Dinis, 1961), como também acompanharam João 

Gonçalves Zarco no reconhecimento do arquipélago da Madeira, como atestado pelos cronistas do séc. XVI como Jerónimo Dias Leite 

(2016) e Gaspar Frutuoso (2011). Como o território descoberto e por descobrir se encontrava sob a jurisdição do padroado da Ordem de 

Cristo e apesar de a comunidade franciscana ter constituído sem qualquer beneplácito um eremitério por volta de 1440, situado na 

margem direita do ribeiro de S. João, como atestado na sentença datada de 1499 de Fr. Nuno Cão, vigário do Funchal (Arquivo Nacional 
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O ANTT acrescenta diversos eventos relacionados com a formação do convento nos séculos XV e 

inícios de XVI176, sem a pulcritude de demonstrar as fontes documentais em que se basearam. Ele-

mentos relativos à evolução da instituição entre os finais dos séculos XVI e XVIII encontram-se 

omissos, por exemplo, a inserção dos conventos franciscanos do arquipélago da Madeira na Pro-

víncia de Portugal da Regular Observância, ocorrida em 1584, e a constituição de uma custódia 

independente denominada como Custódia de São Tiago Menor da Ilha da Madeira, por patente do 

geral da Ordem, em 5 de junho de 1683, e confirmada por Inocêncio XI, a 30 de junho de 1683 

(Carita, 2020b). A descrição termina com a extinção das ordens religiosas por ação do Decreto de 

30 de maio de 1834 (Ministérios dos Negócios do Reino e da Fazenda, 1835)177, em que os bens 

foram “incorporados nos Próprios da Fazenda Nacional” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

2011i; Carvalho & Braga, 2017f; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). Da 

parte do ABM, o guia de fundos somente reconhece que dos “oito mosteiros seráficos erguidos na 

Madeira (…) acha-se igualmente incorporada naquele Arquivo Nacional documentação do Con-

vento de São Francisco do Funchal” e que “a mais antiga documentação existente do Convento de 

São Francisco do Funchal, fundando em 1473 e cabeça da Custódia de São Tiago Menor, remonta 

somente ao século XVIII” (Arquivo Regional da Madeira, 1997, p. 177). 

Do ponto de vista da “História custodial e arquivística”, existe um conjunto de elementos impor-

tantes sobre a formação deste fundo na custódia do ANTT, uma vez que poderá estar na origem do 

facto de este não ter sido mencionado na Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 2017). O ANTT refere que o conjunto documental, 

à semelhança dos fundos anteriores, foi transferido “em virtude da Portaria de 9 de Junho de 1886”, 

tendo os livros sido recolhidos pela “Repartição da Fazenda do Funchal, sendo posteriormente in-

corporados na Torre do Tombo juntamente com os da Provedoria e Junta da Real Fazenda do Fun-

chal” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011i; Carvalho & Braga, 2017f; Direção Regional 

do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). Neste último conjunto documental, constavam, tam-

bém, “os documentos dos Conventos de São Bernardino de Câmara de Lobos, de São Francisco do 

Funchal, de Nossa Senhora da Piedade de Santa Cruz, de São Sebastião da Calheta, de Nossa Se-

nhora da Porciúncula da Ribeira Brava”, onde foi atribuída uma “numeração sequencial” (Arquivo 

                                                   
da Torre do Tombo, 2012e), somente com a bula Iniunctum Nobis do papa Nicolau V de 28 de abril de 1450 foi reconhecida a permissão 

de a comunidade permanecer no arquipélago, permanecendo submetidos ao vigário da Província de Portugal da Regular Observância. 

Como a presença franciscana constituía uma ameaça aos interesses da Ordem de Cristo, a sua saída da ilha da Madeira para o Convento 

de Xabregas, em Lisboa, ocorreu em 1459.  
176 E referido que “quatro dos mencionados religiosos regressaram à ilha e fizeram um oratório, junto a uma ribeira, com quatro celas e 

uma ermida que, entretanto, foram danificadas pelas enchentes da ribeira”, que em “1462 fundaram segunda casa, ainda não es tando a 

primeira totalmente extinta, com o patrocínio da infanta D. Beatriz, mãe de D. Manuel que lhes conseguiu um terreno”, que em “1473, 

foi fundado por Luís Álvares da Costa e seu filho Francisco Álvares da Costa”, que em “1479, frei Rodrigo de Arruda foi o primeiro 

guardião, tomando posse deste convento que pertencia à Custódia da Madeira”, que “a partir de 1482, foi habitado” e que em “1554, a 

igreja do convento foi sagrada pelo bispo D. Sancho de Truxilho, sendo guardião frei Pedro do Turcifal” (Arquivo Nacional da Torre 

do Tombo, 2011i; Carvalho & Braga, 2017f; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). 
177 Parece-nos ser pouco congruente à natureza do fundo a menção que o ANTT faz neste metadado, ao referir a extinção de “todos os 

conventos, mosteiros, colégios, hospícios e casas de religiosos de todas as ordens religiosas, ficando as de religiosas, sujeitas aos res-

pectivos bispos, até à morte da última freira, data do encerramento definitivo” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011i; Carvalho 

& Braga, 2017f; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), sendo uma cópia das descrições feitas aos Conventos de 

Santa Clara do Funchal e de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal. 
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Nacional da Torre do Tombo, 2011i; Carvalho & Braga, 2017f; Direção Regional do Arquivo e 

Biblioteca da Madeira, 2017) por parte da Repartição da Fazenda do Funchal. A intervenção sobre 

este fundo somente foi concretizada depois de 1990, onde se procederam a alterações entretanto já 

descritas acima em torno dos fundos conventuais femininos (cf. 2.1.3.3 e 2.1.3.4): o abandono do 

critério de “arrumação geográfica por nome das localidades” em prol de uma “agregação dos fundos 

por ordens religiosas”, com alterações supervenientes na “alteração de cotas nos fundos interven-

cionados” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011i; Carvalho & Braga, 2017f; Direção 

Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). A formação de um novo fundo partiu deste 

processo de desagregação de unidades da Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal para 

formar o fundo do Convento de São Francisco do Funchal e subordinando a este o sub-fundo Con-

fraria de Nossa Senhora Mãe dos Homens e do Patriarca São José, também denominada por Con-

gregação da Rainha dos Anjos e do Patriarca São José (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

2011m). Os critérios para a constituição de séries documentais suportaram-se no “princípio da or-

dem original sempre que possível (com base em índices de cartórios quando existentes), correspon-

dendo à tipologia formal dos actos” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011i; Carvalho & 

Braga, 2017f; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), que culmina com a 

publicação de Ordens monástico-conventuais (Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 

2002d). Além disto, o ANTT faz menção a uma documentação “instalada em maços” que corres-

ponde a “uma colecção ao nível da série, com a designação de 'Documentos vários', não tendo sido 

objecto de intervenção” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011i; Carvalho & Braga, 2017f; 

Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), informação que não é coincidente 

com o facto de o fundo descrito somente é composto por livros178. Da parte do ABM, no que respeita 

à entidade Irmandade da Ordem Terceira de São Francisco, erigida no Convento com a mesma 

invocação, apenas informa que a documentação tinha sido incorporada a “10 de Março de 1937, 

proveniente da Repartição de Finanças do Funchal” (Arquivo Regional da Madeira, 1997). Fazendo 

jus à descrição de Jardim (1999), os conjuntos documentais das confrarias e irmandades constituí-

das no Convento de São Francisco do Funchal encontram-se integradas noutros fundos, como já 

dissemos, o Juízo dos Resíduos e Provedoria das Capelas179 e Governo Civil do Funchal, incorpo-

rados em contexto de Arquivo Distrital do Funchal, respetivamente, em data não determinada 

(Arquivo Regional da Madeira, 1997) e a 20 de novembro de 1955 e a 19 de julho de 1960 (Arquivo 

Regional da Madeira, 1997). 

Zona de conteúdo e estrutura. Os metadados “Âmbito e conteúdo” e “Sistema de organização” 

são os únicos elementos constantes dos instrumentos de acesso emanados pelo ANTT. Em termos 

de âmbito e conteúdo, o ANTT dá realce às séries documentais compostas por “registos de patentes, 

                                                   
178 Esta referência ocorre igualmente no fundo Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal. 
179 Jardim refere que o fundo foi “oferecido ao ARM juntamente com o fundo da Misericórdia do Funchal em Outubro de 1931, onde 

aquele juízo funcionava à data da sua extinção” (1999, p. 15). 
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de missas e de receita e despesa” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011i; Carvalho & Braga, 

2017f; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017) e constituição de um sub-

fundo que “registos de compromissos” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011m; Carvalho 

& Braga, 2017f), informação refletida no quadro de classificação180. O ANTT indexa este conjunto 

documental como “Fundos Eclesiásticos; Ordem dos Frades Menores - Província de Portugal; Mas-

culino” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011i). Os critérios adotados pelo ANTT quanto 

ao “Sistema de organização” cingem-se à constituição de séries baseadas na “tipologia formal dos 

actos” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011i; Carvalho & Braga, 2017f; Direção Regional 

do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). 

Zona de condições de acesso e utilização. Em termos de condições de acesso, o ANTT apenas 

realça que os documentos se encontram escritos em português e que o único instrumento de acesso 

à informação de onde derivam as descrições em linha consiste em Ordens monástico-conventuais 

(Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002d). No caso do ABM, não são apontadas 

limitações no acesso aos fundos conventuais e, em específico, aos conjuntos documentais das con-

frarias e irmandades associadas ao Convento de São Francisco do Funchal, apontado apenas a 

questões de preservação de espécies em mau estado de conservação (Arquivo Regional da Madeira, 

1997; G. Jardim, 1999)181. 

Zona de documentação associada. O ANTT não informa a “Existência e localização de originais” 

e “Existência e localização de cópias”. A informação sobre “unidades de descrição relacionadas” 

estabelece relação complementar a “Portugal, Torre do Tombo, Ministério das Finanças, cx. 2267, 

inv. n.º 487” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2016c)182 e “Portugal, Torre do Tombo, Se-

cretaria de Estado dos Negócios Eclesiásticos e da Justiça cx. 2 mç. 1” (Arquivo Nacional da Torre 

do Tombo, 2011i; Carvalho & Braga, 2017f; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 

2017). Não estabelece qualquer outra relação, especialmente a relação completiva com algumas 

das unidades identificadas por Jardim (1999) e por Guerra (1999). Também não é estabelecida uma 

relação genérica com outros conjuntos documentais, como Cabido da Sé do Funchal, Comissão da 

Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo ou Corpo Cronológico. Da parte do ABM, o IDD 

25 não estabelece qualquer relação, a não ser através do catálogo elaborado por Jardim, em que 

estabelece vínculo de complementaridade com os conventos franciscanos na custódia do ABM e 

do ANTT (1999, 17–19)183. 

                                                   
180 O quadro de classificação encontra-se estruturado da seguinte forma: SF Confraria de Nossa Senhora Mãe dos Homens e do Patriarca 

São José: SR Compromissos (1765/1769, 1 u.i.); SR Registo de patentes (1732/1780, 1 u.i.); SR Registo de missas (1797/1821, 3 u.i.); 

SR Receita e despesa (1809/1832, 2 u.i.). Sobre os conjuntos documentais custodiados pelo ABM, v. s. sub uerbo “Zona de identifica-

ção”. 
181 Refira-se que tanto o Juízo dos Resíduos e Provedoria das Capelas como o Governo Civil do Funchal não dispõem de um instrumento 

de acesso à informação atualizado (Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, sem data).  
182 Neste inventário encontram-se incluídos o “Rol da Livraria, identificação dos Autores e dos Livros” da livraria do Convento de São 

Francisco do Funchal, que foram alvo de confisco, analisados por Pereira (2015) e Silva (2014). 
183 Importa realçar a nota 12, em que um dos técnicos do ANTT apenas informou ao Arquivo Regional da Madeira a existência de 

documentação sobre confrarias e irmandades no Cabido da Sé do Funchal a partir dos “IDD’s L-286, L-491 e F-78” (G. Jardim, 1999, 
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No que diz respeito à “nota de publicação”, o ANTT somente faz menção a Sousa (2005). No caso 

do ABM, somente em Jardim é que se faz referência para publicações insulares, designadamente 

Noronha (1996) e Veríssimo (1992). 

Zona de notas. O metadado de notas é omisso nos instrumentos de descrição publicadas pelo 

ANTT. Não é mencionada nem quantificada a existência de unidades de instalação digitalizadas e 

acessíveis na base de dados DigitArqTM do ANTT.  

Zona de controlo da descrição. Tanto os metadados de “Nota do arquivista”184 como de “Regras 

e convenções” não são mencionados no instrumento de acesso à informação em linha do ANTT, 

exceto as “Datas de descrição”, repartidas em “data de criação” e “data de modificação”, onde, 

respetivamente, temos registo de “05/04/2011 00:00:00” e de “07/01/2020 09:44:36” (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2011i). 

2.1.3.8. Convento de São Bernardino de Câmara de Lobos 

Este fundo documental integra o G1 (n= 5 u. i.), i. e., na custódia repartida entre o ANTT (80%) e 

o ABM (20%). Os instrumentos de acesso à informação recuperados sobre este fundo consistem 

nos registos da base de dados em linha e ficheiros eletrónicos do ANTT (Arquivo Nacional da Torre 

do Tombo, 2011h; Carvalho & Braga, 2017e; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da 

Madeira, 2017) e do ABM (Arquivo Regional da Madeira, 1997; Arquivo Regional e Biblioteca 

Pública da Madeira, n.d.-b; G. Jardim, 1999), que caraterizaremos a seguir.  

Zona de identificação. O código de identificação atribuído pelo ANTT a este fundo consiste na 

sequência “PT/TT/CSBCL” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011h; Carvalho & Braga, 

2017e; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017)185. O ABM, por seu turno, 

não atribui qualquer identificador. O ANTT denomina o fundo como “Convento de São Bernardino 

de Câmara de Lobos” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011h; Carvalho & Braga, 2017e; 

Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). O ABM, por seu turno, intitula o 

fundo como “Convento de São Bernardino, em Câmara de Lobos” (Arquivo Regional e Biblioteca 

                                                   
p. 19). Não se informa sobre a existência de outras confrarias e irmandades integrantes dos fundos conventuais e entidades do Antigo 

Regime custodiados pelo ANTT. 
184 No Archives Portal Europe e Carvalho e Braga informa no metadado “Informação sobre o acesso” o seguinte: “Descrição elaborada 

por Maria Filomena de Sequeira Carvalho (IAN/TT) a partir dos Instrumentos de descrição apresentados e por Diogo Serrão (IAN/TT) 

a partir da obra descrita na Nota de publicação. Informação acrescentada por Maria de Fátima Dentinho Inglez do Ó Ramos (IAN/TT), 

por Teresa Saraiva (IAN/TT) e por Ana Isabel Ângela Baptista (IAN/TT). Fonte utilizada para o elemento de informação História  

custodial e arquivística: Inventário da Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, da Alfândega do Funchal, da Comissão da 

Fazenda do distrito da Madeira e Porto Santo, 2000 (L 610), p. 3, 4. Inclui a tabela de equivalência entre a cota antiga e a cota actual 

dos livros dos Conventos do Funchal. Revisão feita por Joana Braga (Torre do Tombo)” (Archives Portal Europe Foundation, 2020i; 

Carvalho & Braga, 2017f). Acrescenta, ainda, no metadado “Registo migrado a partir do sistema CALM em 2008 -12-27. CALM:Cota 

Actual:GFE - OFM Portugal MCALM:Dimensão e Suporte:7 liv., papelCALM:Autor:Pauloc” (Archives Portal Europe Foundation, 

2020i). 
185 O código de referência é apresentado como “PT-TT-CSBCL”, designadamente nas representações digitais associadas a registos de 

nível de unidade de instalação e de documento. No Archives Portal Europe, o identificador para este fundo é “PT-00000000438-CSBCL” 

(Archives Portal Europe Foundation, 2020h). 
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Pública da Madeira, n.d.-b) ou “Convento de São Bernardino – Câmara de Lobos” (Arquivo 

Regional da Madeira, 1997). 

As datas extremas em torno de unidades custodiadas pelo ANTT dizem respeito a um âmbito tem-

poral situado entre 1792 a 1825, enquanto no ABM constam unidades produzidas entre 1783 e 

1824, o que poderá indicar, tal como nos fundos anteriores, a necessidade de identificar-se lacunas 

temporais dentro de uma ou várias séries documentais. Quanto à extensão e suporte, o ANTT quan-

tifica “4 liv.; papel” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011h; Carvalho & Braga, 2017e; 

Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017) 186. O ABM custodia “00001 lv; 

000,02 m/l” (Arquivo Regional da Madeira 1997, 184), dimensão consistente com o que consta na 

listagem constante do IDD 25 (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-b). Porém, 

Jardim identifica a existência de dois conjuntos documentais relativos às confrarias erigidas no 

Convento de São Sebastião de Câmara de Lobos, designadamente Confraria de Santa Ana (1788-

1794, 2 u.i.) e Confraria do Senhor Jesus (1789-1797, 5 u.i.) (G. Jardim, 1999), integrados no fundo 

Juízo dos Resíduos e Provedoria das Capelas. Através das datas extremas e dimensão das unidades 

de instalação integrantes do fundo em análise, podemos concluir que estamos na presença de um 

fundo fragmentário, atendendo que este convento tinha sido fundado por volta de 1459. 

Zona de contexto. Os metadados de “Nome de produtor” e de “Fonte imediata de aquisição ou 

transferência” encontram-se ausentes das descrições dos instrumentos de acesso à informação ema-

nados pelos organismos custodiantes.  

No que concerne à “História administrativa”, o ANTT começou por classificar o Convento de São 

Francisco do Funchal como “masculino”, da “Ordem dos Frades Menores, da Província de Portugal 

da Observância” e da “Custódia da Madeira” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011h; 

Carvalho & Braga, 2017e; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). Refere 

que a fundação do convento se deu por volta de 1459 e que “teve origem num Oratório situado na 

freguesia de Câmara de Lobos”, cuja fundação é atribuída a “Frei Gil de Carvalho que se fixou no 

Funchal, quando os religiosos que ocupavam o hospício de São João acabavam de sair desta ilha e 

foram estabelecer uma comunidade nas proximidades de Lisboa” (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, 2011h; Carvalho & Braga, 2017e; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 

2017), i. e., nas ruínas do paço de Xabregas, depois Convento de São Francisco. A comunidade 

primitiva deste eremitério era composta por “dois eremitas, João Afonso e Martinho Afonso, que 

esmolavam pelo povoado para a sustentação dos três” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

2011h; Carvalho & Braga, 2017e; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). 

                                                   
186 O ABM referiu que “o arquivo da Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal custodiado pelo IAN/TT guarda igualmente um 

livro deste convento” (Arquivo Regional da Madeira, 1997), elemento que revela inconsistências na representação de unidades nos 

instrumentos de acesso emanados pelo ANTT disponibilizados na altura. 
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Com o crescimento da comunidade, o terreno para a construção do convento, com dimensões mo-

destas, foi “doado por João Afonso Correia, escudeiro do infante D. Henrique, e sua mulher Inês 

Lopes (…) cercado dum lado pela ribeira e do outro por uma rocha, propício ao género de vida a 

que se dedicavam” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011h; Carvalho & Braga, 2017e; 

Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). Entre outras notas históricas187, os 

dados indicados não emergem do próprio conjunto documental (cf. supra em “Datas extremas”), 

mas coincide com a descrição constante do guia de fundos do ABM (Arquivo Regional da Madeira, 

1997). A descrição termina com a extinção das ordens religiosas por ação do Decreto de 30 de maio 

de 1834 (Ministérios dos Negócios do Reino e da Fazenda, 1835)188, onde os bens foram “incorpo-

rados nos Próprios da Fazenda Nacional” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011h; Carvalho 

& Braga, 2017e; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), facto que ocorreu 

em todos os conventos masculinos da ilha. Para além destes elementos, o espaço conventual foi 

recuperado parcialmente por Madre Mary Jane Wilson (1840-1916)189 e passou a ser sede, a partir 

de 1960, da Paróquia de Santa Cecília (Arquivo Regional da Madeira, 1997, p. 183–184). 

Quanto à “História custodial e arquivística”, os dados reportados são similares aos indicados no 

fundo do Convento de São Francisco do Funchal, designadamente ao realçar o facto de o conjunto 

documental em análise ter sido formado a partir da desagregação de unidades de instalação inicial-

mente integradas no fundo Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, conjuntos documentais 

incorporados por ação da “Portaria de 9 de Junho de 1886” do Ministério do Reino (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2011h; Carvalho & Braga, 2017e; Direção Regional do Arquivo e 

Biblioteca da Madeira, 2017); de ter sido abandonado o critério de “arrumação geográfica por nome 

das localidades” em prol de uma “agregação dos fundos por ordens religiosas”, com alterações 

supervenientes na “alteração de cotas nos fundos intervencionados” (Arquivo Nacional da Torre 

do Tombo, 2011h; Carvalho & Braga, 2017e; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da 

                                                   
187 O ANTT não indica as fontes de informação em que se baseou, que tudo aponta para a História Seráfica de Fr. Fernando da Soledade 

(1705), Cordeiro (1717, 1866) e Frutuoso (2011), para além do que é referido na “Nota de publicação”. Indica neste metadado que, por 

volta de 1480, foi “reconstruído o edifício por Frei Jorge de Sousa, após uma enchente da ribeira que tinha destruído a pequena igreja e 

parte do convento, esta comunidade, pela organização canónica e melhoria das condições materiais, tornou-se uma verdadeira casa 

religiosa” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011h; Carvalho & Braga, 2017e; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da 

Madeira, 2017), retirando-se Fr. Gil de Carvalho para o continente; que entre “1485 e 1505, aí viveu frei Pedro da Guarda [1435-1505] 

que morreu com fama de santidade” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011h; Carvalho & Braga, 2017e; Direção Regional do 

Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), tornando-se local de peregrinação dos devotos; que a “capela-mor da nova igreja foi fundada 

por Rui Mendes de Vasconcelos, filho de Martim Mendes de Vasconcelos e de Helena Gonçalves, filha de Zarco e sua mulher Isabel 

Correia, que era descendente dos doadores do terreno em que se tinha levantado o primitivo convento” (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, 2011h; Carvalho & Braga, 2017e; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017) ; e que em “1607, por testamento 

aprovado a 12 de Dezembro desse ano, João Bettencourt de Vasconcelos, neto do fundador da mesma capela e padroeiro dela, vinculou 

a terça dos seus bens para acudir às necessidades do Convento” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011h; Carvalho & Braga, 

2017e; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). Para mais elementos sobre a história institucional deste convento 

franciscano, consulte-se Veríssimo (2002). 
188 Parece-nos ser pouco congruente à natureza do fundo a menção que o ANTT faz neste metadado, ao referir a extinção de “todos os 

conventos, mosteiros, colégios, hospícios e casas de religiosos de todas as ordens religiosas, ficando as de religiosas, sujeitas aos res-

pectivos bispos, até à morte da última freira, data do encerramento definitivo” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011h; Carvalho 

& Braga, 2017e; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), sendo uma cópia das descrições feitas aos Conventos de 

Santa Clara do Funchal e de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal. 
189 Cf. Carita (1991, 2020a) e Jesus (1993). 
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Madeira, 2017)190; de a intervenção nestes fundos ter ocorrido em finais do ano de 1990 e só a partir 

de 2002 o fundo é que se autonomizou ao da Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal com 

a publicação de Ordens monástico-conventuais (Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 

2002d). Da parte do ABM, dado esta entidade custodiar apenas uma unidade de instalação, apenas 

realça que a documentação foi incorporada a 10 de março de 1937 (Arquivo Regional da Madeira, 

1997), sem estabelecer qualquer referência para os conjuntos documentais das confrarias supra-

mencionadas erigidas neste convento (G. Jardim, 1999). 

Zona de conteúdo e estrutura. Os metadados “Âmbito e conteúdo” e “Sistema de organização” 

são os únicos elementos informados pelo ANTT nos instrumentos de acesso. Em termos de âmbito 

e conteúdo, o ANTT dá realce às séries documentais compostas por “registos de receita e despesa” 

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011h; Carvalho & Braga, 2017e; Direção Regional do 

Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), informação refletida no quadro de classificação191. O 

ANTT indexa este conjunto documental como “Fundos Eclesiásticos; Ordem dos Frades Menores 

- Província de Portugal; Masculino” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011h). Da parte do 

ABM, a única unidade de instalação se apresenta intitulada como “Relação dos devedores que de-

vem tomar contas”, datado de 1738/1824, com cota número “S.2, E. 9, P. 3, n.º 52” (Arquivo 

Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-b)192, também intitulado como “Relação de deve-

dores do convento” (Arquivo Regional da Madeira, 1997)193. 

Quanto ao “Sistema de organização”, o ANTT cingiu-se à constituição de séries baseadas na “tipo-

logia formal dos actos” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011h; Carvalho & Braga, 2017e; 

Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). O ABM, por seu turno, não disponi-

biliza qualquer informação sobre a unidade de instalação sob a sua custódia194. 

Zona de condições de acesso e utilização. Em termos de condições de acesso, o ANTT apenas 

realça que os documentos se encontram escritos em português e que o único instrumento de acesso 

à informação de onde derivam as descrições em linha consiste em Ordens monástico-conventuais 

(Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002d). No caso do ABM, não são indicadas 

restrições no acesso aos fundos conventuais e, em específico, aos conjuntos documentais das con-

frarias e irmandades associadas ao Convento de São Bernardino de Câmara de Lobos, apontando 

                                                   
190 Novamente, o ANTT faz menção a uma documentação “instalada em maços” que corresponde a “uma colecção ao nível da série, 

com a designação de 'Documentos vários', não tendo sido objecto de intervenção” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011h; 

Carvalho & Braga, 2017e; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), informação que não é coincidente, como 

indicado em fundos anteriores, com o facto de o fundo descrito somente ser composto por livros. 
191 O quadro de classificação encontra-se estruturado da seguinte forma: SR Receita e despesa (1792/1825, 4 u.i.). 
192 No IDD 25, a cota original era “S.2, E. 9, P. 3, n.º 51”. 
193 Na eventualidade de os conjuntos documentais das confrarias erigidas sob esta entidade conventual, as Confrarias de Santa Ana e do 

Senhor Jesus possuem a série “Autos de tomada de contas”, respetivamente, 1788/1794, 2 u.i., e 1789-1797, 5 u.i., como atrás indicado 

(G. Jardim, 1999, p. 16). 
194 Sobre as unidades de instalação das confrarias e irmandades sob a custódia do ABM, o único critério adotado consiste na organização 

intelectual do catálogo, com entidades “dispostas alfabeticamente de acordo com as divisões administrativas actuais: concelho e fregue-

sia” (G. Jardim, 1999, p. 16). 
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apenas a questões de preservação de espécies em mau estado de conservação (Arquivo Regional da 

Madeira, 1997; G. Jardim, 1999)195. 

Zona de documentação associada. O ANTT não indica a “Existência e localização de originais” 

e “Existência e localização de cópias”196. A informação sobre “unidades de descrição relacionadas” 

estabelece relação complementar a “Portugal, Arquivo Regional da Madeira”197 e “Portugal, Torre 

do Tombo, Ministério das Finanças, cx. 2267, inv. n.º 489” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

2016c) e “Portugal, Torre do Tombo, Secretaria de Estado dos Negócios Eclesiásticos e da Justiça 

cx. 2 mç. 1” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011h, 2016b; Carvalho & Braga, 2017e; 

Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). Tanto o ANTT como o ABM não 

estabelecem qualquer tipo de relação, designadamente com as unidades identificadas por Jardim 

(1999). Também não é estabelecida uma relação genérica com outros conjuntos documentais, como 

Cabido da Sé do Funchal ou Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo. Da parte 

do ABM, o IDD 25, devido à sua configuração, não estabelece qualquer relação198, exceto o guia 

de fundos desta instituição que remete para os fundos custodiados pelo ANTT (Arquivo Regional 

da Madeira, 1997). 

No que diz respeito à “nota de publicação”, o ANTT somente faz menção a Sousa (2005, p. 286–

287) e, no caso do ABM, o guia faz referência a Jesus (1993). 

Zona de notas. O metadado de notas é omisso nos instrumentos de descrição publicados pelo 

ANTT. Não é mencionada nem quantificada a existência de unidades de instalação digitalizadas e 

acessíveis na base de dados DigitArqTM do ANTT.  

Zona de controlo da descrição. Tanto os metadados de “Nota do arquivista”199 como de “Regras 

e convenções” não são mencionados no instrumento de acesso à informação em linha do ANTT, 

exceto as “Datas de descrição”, repartidas em “data de criação” e “data de modificação”, onde, 

respetivamente, temos registo de “05/04/2011 00:00:00” e de “07/01/2020 09:44:31” (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2011h). 

                                                   
195 Refira-se, mais uma vez, que tanto o Juízo dos Resíduos e Provedoria das Capelas como o Governo Civil do Funchal não dispõem 

de um instrumento de acesso atualizado (Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, n.d.). 
196 Sobre o fundo em apreço, o ABM possui um microfilme com 32 fotogramas sem especificar qual a unidade de instalação sob custódia 

do ANTT (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-e). 
197 Embora o ANTT não indique nas “notas de publicação”, tudo indica que esta relação completiva se baseie na informação veiculada 

pelo guia de fundos do ABM (Arquivo Regional da Madeira 1997). 
198 A única exceção digna de nota deriva do catálogo elaborado por Jardim em que estabelece vínculo de complementaridade com os 

conventos franciscanos na custódia do ABM e do ANTT (1999, p. 17–19). 
199 No Archives Portal Europe e Carvalho e Braga informa no metadado “Informação sobre o acesso” o seguinte: “Descrição elaborada 

por Maria Filomena de Sequeira Carvalho (IAN/TT) a partir dos Instrumentos de descrição apresentados e por Diogo Serrão (IAN/TT) 

a partir da obra descrita na Nota de publicação. Informação acrescentada por Maria de Fátima Dentinho Inglez do Ó Ramos (IAN/TT) 

e por Ana Isabel Ângela Baptista (IAN/TT). Fonte utilizada para o elemento de informação "História custodial e arquivística": Inventário 

da Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, da Alfândega do Funchal, da Comissão da Fazenda do distrito da Madeira e Porto 

Santo, 2000 (L 610), p. 3, 4. Inclui a tabela de equivalência entre a cota antiga e a cota actual dos livros dos Conventos do Funchal. 

Revisão feita por Joana Braga (Torre do Tombo)” (Archives Portal Europe Foundation, 2020h; Carvalho & Braga, 2017e). Acrescenta, 

ainda, no metadado que transcrevemos ipsis uerbis: “Registo migrado a partir do sistema CALM em 2008-12-27. CALM:Cota Ac-

tual:GFE – OFM Portugal MCALM:Dimensão e Suporte:4 liv., papelCALM:Autor:Pauloc” (Archives Portal Europe Foundation, 

2020h). 
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2.1.3.9. Convento de São Sebastião da Calheta 

Este conjunto documental integra o G2 (n= 4 u. i.), i. e., na custódia global do ANTT, que corres-

ponde a ca. 0,03% em relação ao total de unidades de instalação que fazem parte da população de 

fundos em análise. Os instrumentos de acesso à informação recuperados sobre este fundo suportam-

se nos registos da base de dados em linha e na versão em .pdf do ANTT (Arquivo Nacional da 

Torre do Tombo, 2011j; Carvalho & Braga, 2017g; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da 

Madeira, 2017). Analisaremos a seguir o cumprimento dos requisitos constantes das garantias lite-

rárias para a descrição arquivística sobre este conjunto documental. 

Zona de identificação. O código de identificação atribuído pelo ANTT a este fundo consiste na 

sequência “PT/TT/CSSC” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011j; Carvalho & Braga, 

2017g; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017)200. O título formal atribuído 

ao fundo denomina-se “Convento de São Sebastião da Calheta” (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, 2011j; Carvalho & Braga, 2017g; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 

2017). As datas extremas identificadas pelo ANTT consistem em documentação produzida entre 

1674 e 1811, com uma extensão e suporte quantificadas em “4 liv.; papel” (Arquivo Nacional da 

Torre do Tombo, 2011j; Carvalho & Braga, 2017g; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da 

Madeira, 2017). 

Zona de contexto. Os instrumentos de acesso à informação disponibilizados pelo ANTT sobre este 

fundo omitem o metadado de “nome de produtor”201. Do ponto de vista da “História administra-

tiva”, o ANTT realça que “masculino, pertencia à Ordem dos Frades Menores, e à Província de 

Portugal” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011j; Carvalho & Braga, 2017g; Direção 

Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). O ANTT realça somente que, em 1670, foi 

acolhida a primeira comunidade e que o cenóbio “foi edificado num terreno comprado por Pedro 

Bettencourt de Atouguia, na localidade da Calheta” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011j; 

Carvalho & Braga, 2017g; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017)202. Mais 

informa que os bens do convento foram “incorporados nos Próprios da Fazenda Nacional” (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2011j; Carvalho & Braga, 2017g; Direção Regional do Arquivo e 

Biblioteca da Madeira, 2017), facto que ocorreu em todos os conventos masculinos da ilha. 

                                                   
200 O código de referência é apresentado como “PT-TT-CSSC”, designadamente nas representações digitais associadas a registos de 

nível de unidade de instalação e de documento. No Archives Portal Europe, o identificador para este fundo é “PT-00000000438-CSSC” 

(Archives Portal Europe Foundation, 2020h). 
201 Neste metadado, supostamente remeteria para um registo de autoridade, neste caso atribuído como “fnaa:p:9159” ao fundo em apreço, 

sendo também atribuído ao produtor (correspondente ao subfundo) da Irmandade da Ordem Terceira de São Francisco, no Convento de 

São Sebastião da Calheta (fl. 1674-1811), com identificador “fnaa:p:9160” (Direção-Geral dos Arquivos, 2013). 
202 Estas informações sobre história institucional não realçam o facto de este cenóbio masculino ter iniciado como Oratório de São 

Sebastião da Calheta, erigido com “humildes alicerces” e “com esmollas do Povo, junto a hũa pequena ermida de S. Sebastião, que lhe 

deu o nome” (Noronha, 1996, p. 256), erguido pelo morgado Pedro Bettencour de Atouguia (1622-1680?). Este morgado tinha provo-

cado um homicídio ao corregedor Gaspar Mouzinho de Barba, devido a um conflito relacionado com a recolha de impostos. O morgado 

refugiou-se no Convento de São Bernardino de Câmara de Lobos, onde se converteu à Ordem, usando o nome de Frei José da Encarna-

ção, que adquiriu o terreno às suas expensas e fundou o convento. Cf. Noronha (1996, pp. 256–258). 
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No que respeita à “História custodial e arquivística”, os dados reportados são similares aos elemen-

tos acima indicados sobre os conventos masculinos desagregados do fundo Provedoria e Junta da 

Real Fazenda do Funchal, conjuntos documentais incorporados por ação da “Portaria de 9 de Junho 

de 1886” do Ministério do Reino (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011j; Carvalho & Braga, 

2017g; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). É indicado que foi abando-

nado o critério de “arrumação geográfica por nome das localidades” em prol de uma “agregação 

dos fundos por ordens religiosas”, com alterações supervenientes na “alteração de cotas nos fundos 

intervencionados” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011j; Carvalho & Braga, 2017g; 

Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017)203. Mais informa que a intervenção 

em torno destes fundos ocorreu em finais do ano de 1990, mas só a partir de 2002 é que se procedeu 

à autonomização do fundo conventual em relação ao da Provedoria e Junta da Real Fazenda do 

Funchal, patente em Ordens monástico-conventuais (Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do 

Tombo, 2002d).  

Zona de conteúdo e estrutura. Os metadados “Âmbito e conteúdo” e “Sistema de organização” 

são os únicos elementos constantes dos instrumentos de acesso emanados pelo ANTT. O ANTT dá 

realce às séries documentais compostas por “registos de patentes, inventários para levar a Capítulo” 

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011j; Carvalho & Braga, 2017g; Direção Regional do 

Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017) e constituição de um sub-fundo intitulado “Irmandade da 

Ordem Terceira de São Francisco” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011j; Carvalho & 

Braga, 2017g; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), informação refletida 

no quadro de classificação204. O ANTT indexa este conjunto documental como “Fundos Eclesiás-

ticos; Ordem dos Frades Menores - Província de Portugal; Masculino”. Os critérios adotados pelo 

ANTT quanto ao “Sistema de organização” cingem-se à constituição de séries baseadas na “tipo-

logia formal dos actos” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011j; Carvalho & Braga, 2017g; 

Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). 

Zona de condições de acesso e utilização. Em termos de condições de acesso, o ANTT apenas 

realça que os documentos se encontram escritos em português e que o único instrumento de acesso 

à informação de onde derivam as descrições em linha consiste em Ordens monástico-conventuais 

(Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002d) e um documento interno (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2002c). 

                                                   
203 Novamente, o ANTT faz menção a dois elementos erroneamente copiados do fundo Convento de São Francisco do Funchal para a 

descrição deste fundo, no seguinte passo: “a documentação deste fundo esteve, até à data de 2002, identificada como sendo do fundo da 

Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, como indicam as cotas antigas, e passaram para o fundo Convento de São Francisco 

do Funchal e receberam cota específica” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011j; Carvalho & Braga, 2017g; Direção Regional 

do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). Noutro passo, reitera que a documentação “instalada em maços” que corresponde a “uma 

colecção ao nível da série, com a designação de 'Documentos vários', não tendo sido objecto de intervenção” (Arquivo Nacional da 

Torre do Tombo, 2011j; Carvalho & Braga, 2017g; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), informação que não 

é coincidente, como indicado em fundos anteriores, com o facto de o fundo descrito somente ser composto por livros. 
204 O quadro de classificação encontra-se estruturado da seguinte forma: SF Irmandade da Ordem Terceira de São Francisco: SR Receita 

e despesa (1674/1811, 2 u.i.); SR Patentes (1753/1811, 1 u.i.); SR Inventários (1750/1782, 1 u.i.). 
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Zona de documentação associada. O ANTT não informa em qualquer um dos metadados inte-

grantes desta zona. O ANTT não estabelece relação complementar ao processo sob a sua custódia 

“Ministério das Finanças, Convento de São Sebastião da Ordem de São Francisco, cx. 2267, nº 

490” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2016d), respeitante ao inventário deste convento. 

Também não é estabelecida uma relação genérica com outros conjuntos documentais, como Cabido 

da Sé do Funchal ou Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo. 

Zona de notas. O metadado de notas é omisso nos instrumentos de descrição publicados pelo 

ANTT. Não é mencionada nem quantificada a existência de unidades de instalação digitalizadas e 

acessíveis na base de dados DigitArqTM do ANTT.  

Zona de controlo da descrição. Tanto os metadados de “Nota do arquivista”205 como de “Regras 

e convenções” não são mencionados no instrumento de acesso à informação em linha do ANTT, 

exceto as “Datas de descrição”, repartidas em “data de criação” e “data de modificação”, onde, 

respetivamente, temos registo de “05/04/2011 00:00:00” e de “08/03/2017 11:39:15” (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2011j). 

2.1.3.10. Convento de Nossa Senhora da Porciúncula da Ribeira Brava 

Este conjunto documental integra o G2 (n= 3 u. i.), que corresponde a ca. 0,02% em relação ao 

total de unidades de instalação que integram a população de fundos em análise. Os instrumentos de 

acesso à informação recuperados sobre este fundo suportam-se nos registos da base de dados em 

linha e na versão em .pdf do ANTT (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011f; Carvalho & 

Braga, 2017c; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), que analisamos a se-

guir. 

Zona de identificação. O código de identificação atribuído pelo ANTT a este fundo consiste na 

sequência “PT/TT/CNSPRB” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011f; Carvalho & Braga, 

2017c; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017)206. O título formal atribuído 

ao fundo denomina-se “Convento de Nossa Senhora da Porciúncula da Ribeira Brava” (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2011f; Carvalho & Braga, 2017c; Direção Regional do Arquivo e 

Biblioteca da Madeira, 2017). As datas extremas identificadas pelo ANTT consistem em documen-

tação produzida entre 1736 e 1809, com uma extensão e suporte quantificadas em “3 liv.; papel”  

                                                   
205 No Archives Portal Europe e Carvalho e Braga informa no metadado “Informação sobre o acesso” o seguinte: “Descrição elaborada 

por Maria Filomena de Sequeira Carvalho (IAN/TT) a partir dos Instrumentos de descrição apresentados. Informação acrescentada por 

Maria de Fátima Dentinho Inglez do Ó Ramos (IAN/TT). Fonte utilizada para o elemento de informação "História custodial e arquivís-

tica": Inventário da Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, da Alfândega do Funchal, da Comissão da Fazenda do distrito da 

Madeira e Porto Santo, 2000 (L 610), p. 3, 4. Inclui a tabela de equivalência entre a cota antiga e a cota actual dos livros dos Conventos 

do Funchal. Revisão feita por Joana Braga (Torre do Tombo)” (Archives Portal Europe Foundation, 2020f; Carvalho & Braga, 2017c, 

p. 5). Acrescenta, ainda, no metadado que transcrevemos ipsis uerbis: “Registo migrado a partir do sistema CALM em 2008-12-27. 

CALM:Cota Actual:GFE – OFM Portugal MCALM:Dimensão e Suporte:4 liv., papelCALM:Autor:Pauloc” (Archives Portal Europe 

Foundation, 2020j). 
206 O código de referência é apresentado como “PT-TT- CNSPRB”, designadamente nas representações digitais associadas a registos de 

nível de unidade de instalação e de documento. No Archives Portal Europe, o identificador para este fundo é “PT-00000000438-PTTT-

CNSPRB” (Archives Portal Europe Foundation, 2020f). 
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(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011f; Carvalho & Braga, 2017c; Direção Regional do 

Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). 

Zona de contexto. Os instrumentos de acesso disponibilizados pelo ANTT sobre este fundo omi-

tem o metadado de “nome de produtor”207. Do ponto de vista da “História administrativa”, o ANTT 

realça que “masculino, pertencia à Ordem dos Frades Menores, e à Província de Portugal da Ob-

servância” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011f; Carvalho & Braga, 2017c; Direção 

Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). O ANTT realça que o cenóbio “o teria pas-

sado, provavelmente, a Hospício franciscano, integrado na Custódia da Madeira” e que tinha sido 

fundado por vola de 1730, baseando-se na “data inscrita no pórtico da igreja conventual talvez 

corresponda ao ano da sua construção” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011f; Carvalho & 

Braga, 2017c; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). Acrescenta, ainda, 

que a 20 de feveiro de 1834 e através da “Junta do Exame do Estado Actual e Melhoramento Tem-

poral das Ordens Religiosas, encarregada da Reforma Geral Eclesiástica, foi suprimido, extinto e 

profanado o Convento de Nossa Senhora da Porciúncula da Ribeira Brava, ao abrigo do Decreto de 

9 de Agosto de 1833, onde já só habitava o religioso frei João Evangelista de Potreis, que foi trans-

ferido para a comunidade dos Menores Reformados Capuchinos Italianos do Vale de Santo Antó-

nio” e que o “Irmão Torcato que servia de procurador foi secularizado” (Arquivo Nacional da Torre 

do Tombo, 2011f; Carvalho & Braga, 2017c; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da 

Madeira, 2017). Mais informa que o convento foi formalmente extinto por ação do Decreto de 30 

de maio de 1834 (Ministérios dos Negócios do Reino e da Fazenda, 1835)208, onde os bens foram 

“incorporados nos Próprios da Fazenda Nacional” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011f; 

Carvalho & Braga, 2017c; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), facto que 

ocorreu em todos os conventos masculinos da ilha. Devido à ruína em que se encontrava o con-

vento, foi demolido por iniciativa do Visconde da Ribeira Brava (Veríssimo, 1996), atualmente 

Largo dos Herédias. 

No que respeita à “História custodial e arquivística”, os dados reportados são similares aos elemen-

tos acima indicados sobre os conventos masculinos desagregados do fundo Provedoria e Junta da 

Real Fazenda do Funchal, conjuntos documentais incorporados por ação da “Portaria de 9 de Junho 

de 1886” do Ministério do Reino (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011f; Carvalho & Braga, 

2017c; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), recolhidos posteriormente da 

Repartição da Fazenda do Funchal. É indicado que foi abandonado o critério de “arrumação geo-

gráfica por nome das localidades” em prol de uma “agregação dos fundos por ordens religiosas”, 

                                                   
207 Neste metadado, supostamente remeteria para um registo de autoridade, neste caso atribuído como “fnaa:p:9148” ao fundo em apreço  

(Direção-Geral dos Arquivos, 2013). 
208 Parece-nos ser pouco congruente à natureza do fundo a menção que o ANTT faz neste metadado, ao referir a extinção de “todos os 

conventos, mosteiros, colégios, hospícios e casas de religiosos de todas as ordens religiosas, ficando as de religiosas, sujeitas aos res-

pectivos bispos, até à morte da última freira, data do encerramento definitivo” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011h; Carvalho 

& Braga, 2017e; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), sendo uma cópia das descrições feitas aos Conventos de 

Santa Clara do Funchal e de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal. 
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com alterações supervenientes na “alteração de cotas nos fundos intervencionados” (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2011f; Carvalho & Braga, 2017c; Direção Regional do Arquivo e 

Biblioteca da Madeira, 2017)209. Mais informa que a intervenção em torno destes fundos ocorreu 

em finais do ano de 1990, mas só a partir de 2002 é que se procedeu autonomização do fundo 

conventual em relação ao da Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, patente em Ordens 

monástico-conventuais (Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002d).  

Zona de conteúdo e estrutura. Os metadados “Âmbito e conteúdo” e “Sistema de organização” 

são os únicos elementos constantes dos instrumentos de acesso emanados pelo ANTT. O ANTT dá 

realce às séries documentais compostas por “registos de receita e despesa relativos ao Oratório e 

Hospício de Nossa Senhora da Porciúncula da Ribeira Brava” (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, 2011f; Carvalho & Braga, 2017c; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 

2017), informação contida no quadro de classificação210. O ANTT indexa este conjunto documental 

como “Fundos Eclesiásticos; Ordem dos Frades Menores - Província de Portugal; Masculino” 

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011f; Carvalho & Braga, 2017c; Direção Regional do 

Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). Os critérios adotados pelo ANTT quanto ao “Sistema de 

organização” cingem-se à constituição de séries baseadas na “tipologia formal dos actos” (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2011f; Carvalho & Braga, 2017c; Direção Regional do Arquivo e 

Biblioteca da Madeira, 2017). 

Zona de condições de acesso e utilização. Em termos de condições de acesso, o ANTT apenas 

realça que os documentos se encontram escritos em português e que o único instrumento de acesso 

à informação de onde derivam as descrições em linha consiste em Ordens monástico-conventuais 

(Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002d). 

Zona de documentação associada. O ANTT nada informa em qualquer um dos metadados inte-

grantes desta zona.  

Zona de notas. O metadado de notas é omisso nos instrumentos de descrição publicados pelo 

ANTT. Não é mencionada nem quantificada a existência de unidades de instalação digitalizadas e 

acessíveis na base de dados DigitArqTM do ANTT. 

Zona de controlo da descrição. Tanto os metadados de “Nota do arquivista”211 como de “Regras 

e convenções” não são mencionados no instrumento de acesso à informação em linha do ANTT, 

                                                   
209 Novamente, o ANTT reitera que a documentação “instalada em maços” que corresponde a “uma colecção ao nível da série, com a 

designação de 'Documentos vários', não tendo sido objecto de intervenção” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011f; Carvalho & 

Braga, 2017c; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), informação que não é coincidente, como indicado em 

fundos anteriores, com o facto de o fundo descrito somente ser composto por livros. 
210 O quadro de classificação encontra-se estruturado da seguinte forma: SR Receita e despesa (1736/1809, 3 u.i.). 
211 No Archives Portal Europe e Carvalho e Braga, informa no metadado “Informação sobre o acesso” o seguinte: “Descrição elaborada 

por Maria Filomena de Sequeira Carvalho (IAN/TT) a partir dos Instrumentos de descrição apresentados. Informação acrescentada por 

Maria de Fátima Dentinho Inglez do Ó Ramos (IAN/TT) e por Ana Isabel Ângela Baptista (IAN/TT). Fontes utilizadas para o eleme nto 

de informação "História custodial e arquivística": Inventário da Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, da Alfândega do Fun-

chal, da Comissão da Fazenda do distrito da Madeira e Porto Santo, 2000 (L 610), p. 3, 4. Inclui a tabela de equivalência entre a cota 

antiga e a cota actual dos livros dos Conventos do Funchal. Revisão feita por Joana Braga (Torre do Tombo)” (Archives Portal Europe 

Foundation, 2020f; Carvalho & Braga, 2017c). Acrescenta, ainda, no metadado que transcrevemos ipsis uerbis: “Registo migrado a 
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exceto as “Datas de descrição”, repartidas em “data de criação” e “data de modificação”, onde, 

respetivamente, temos registo de “05/04/2011 00:00:00” e de “08/03/2017 11:39:15” (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2011j). 

2.1.3.11. Convento de Nossa Senhora da Piedade de Santa Cruz 

Este fundo documental integra o G1 (n= 2 u. i.), i. e., na custódia repartida entre o ANTT (50%) e 

o ABM (50%). Os instrumentos de acesso à informação recuperados sobre este fundo consistem 

nos registos da base de dados em linha e ficheiros eletrónicos do ANTT (Arquivo Nacional da Torre 

do Tombo, 2011e; Carvalho & Braga, 2017b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da 

Madeira, 2017) e do ABM (Arquivo Regional da Madeira, 1997; Arquivo Regional e Biblioteca 

Pública da Madeira, n.d.-b; G. Jardim, 1999), que analisamos a seguir.  

Zona de identificação. O código de identificação atribuído pelo ANTT a este fundo consiste na 

sequência “PT/TT/CNSPSC” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011e; Carvalho & Braga, 

2017b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017)212, atribuindo como título 

“Convento de Nossa Senhora da Piedade de Santa Cruz”. O ABM, por seu turno, não atribui qual-

quer identificador, mas intitula o fundo como “Convento de Nossa Senhora da Piedade, em Santa 

Cruz” (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-b) ou “Convento de Nossa Senhora 

da Piedade – Santa Cruz” (Arquivo Regional da Madeira, 1997, p. 181). As datas extremas identi-

ficadas pelo ANTT consistem em documentação produzida entre 1772 e 1776, com uma extensão 

e suporte quantificadas em “1 liv.; papel” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011e; Carvalho 

& Braga, 2017b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). O ABM custodia 

“00001 lv; 000,03 m/l”, com datas de produção de “1705-1710” (Arquivo Regional da Madeira, 

1997)213. Pela dimensão e datas deste fundo é possível depreender que estamos perante um conjunto 

documental conventual extremamente fragmentário. 

Zona de contexto. Os instrumentos de acesso à informação disponibilizados pelo ANTT sobre este 

fundo omitem o metadado de “nome de produtor”214.  

Do ponto de vista da “História administrativa”, o ANTT realça que “masculino, pertencia à Ordem 

dos Frades Menores, e à Província de Portugal da Observância” (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, 2011e; Carvalho & Braga, 2017b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 

2017). Informa que o convento foi erigido em julho de 1518 “pelo genovês Urbano Lomelino, por 

disposição testamentária do mesmo ano, perto de Santa Cruz” e que o fundador “vinculou os seus 

                                                   
partir do sistema CALM em 2008-12-27. CALM:Cota Actual:GFE - OFM Portugal MCALM:Dimensão e Suporte:4 liv., papel-

CALM:Autor:Pauloc” (Archives Portal Europe Foundation, 2020f). 
212 O código de referência é apresentado como “PT-TT-CNSPSC”, designadamente nas representações digitais associadas a registos de 

nível de unidade de instalação e de documento. No Archives Portal Europe, o identificador para este fundo é “PT-00000000438-

CNSPSC” (Archives Portal Europe Foundation, 2020e). 
213 Jardim (1999) identifica uma confraria erigida neste convento, intitulada “Confraria de Santa Ana” (1790/1802, 2 u.i.). 
214 Neste metadado, supostamente remeteria para um registo de autoridade, neste caso não foi possível recuperar o registo fnaa a partir 

da base de dados da Internet Arquivo.pt. 
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bens por testamento a favor do sobrinho, Jorge Lomelino e seus descendentes, com o encargo de 

se concluir a edificação do convento, de o conservar e ainda de sustentar seis religiosos quando 

lhes faltassem as esmolas” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011e; Carvalho & Braga, 

2017b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). Em 1527, a comunidade 

primitiva compunha-se por “seis frades, quatro sacerdotes e dois leigos” (Arquivo Nacional da 

Torre do Tombo, 2011e; Carvalho & Braga, 2017b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da 

Madeira, 2017), que ligava Santa Cruz a Machico “fronteiro ao desaparecido Forte de São Fran-

cisco, construído no século XVIII” (Arquivo Regional da Madeira, 1997). O ANTT informa que 

foi erguida a capela com invocação a Santa Ana na igreja do convento, onde se encontrava o car-

neiro dos fundadores. A descrição termina com a extinção das ordens religiosas por ação do Decreto 

de 30 de maio de 1834 (Ministérios dos Negócios do Reino e da Fazenda, 1835)215, onde os bens 

foram “incorporados nos Próprios da Fazenda Nacional” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

2011e; Carvalho & Braga, 2017b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). 

Somente o ABM realça uma “disputa judicial entre Nuno de Freitas Lomelino, padroeiro do con-

vento, e a Fazenda Nacional, que hava ilegalmente incorporado os bens do mosteiro nos próprios 

nacionais em 1984” (Arquivo Regional da Madeira, 1997). Após à extinção das ordens religiosas 

masculinas, o convento foi votado ao abandono, tendo sido salvaguardados artefactos arqueológi-

cos na custódia do Museu da Quinta das Cruzes por ação do antigo diretor do Arquivo Distrital do 

Funchal, Dr. António Aragão, em 1961, e, posteriormente, demolido para a construção do aero-

porto. 

No que toca à “História custodial e arquivística”, os dados reportados são similares aos indicados 

sobre os conventos masculinos, designadamente ao realçar o facto de o conjunto documental em 

análise ter sido formado a partir da desagregação de unidades de instalação inicialmente integradas 

no fundo Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, conjuntos documentais incorporados por 

ação da “Portaria de 9 de Junho de 1886” do Ministério do Reino (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, 2011e; Carvalho & Braga, 2017b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 

2017); de ter sido abandonado o critério de “arrumação geográfica por nome das localidades” em 

prol de uma “agregação dos fundos por ordens religiosas”, com alterações supervenientes na “alte-

ração de cotas nos fundos intervencionados” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011e; 

Carvalho & Braga, 2017b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017)216; de a 

intervenção nestes fundos ter ocorrido em finais do ano de 1990 e só a partir de 2002 o fundo é que 

                                                   
215 Parece-nos ser pouco congruente à natureza do fundo a menção que o ANTT faz neste metadado, ao referir a extinção de “todos os 

conventos, mosteiros, colégios, hospícios e casas de religiosos de todas as ordens religiosas, ficando as de religiosas, sujeitas aos res-

pectivos bispos, até à morte da última freira, data do encerramento definitivo” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011h; Carvalho 

& Braga, 2017e; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), sendo uma cópia das descrições feitas aos Conventos de 

Santa Clara do Funchal e de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal. 
216 Novamente, o ANTT faz menção a uma documentação “instalada em maços” que corresponde a “uma colecção ao nível da série, 

com a designação de 'Documentos vários', não tendo sido objecto de intervenção” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011e; 

Carvalho & Braga, 2017b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017), informação que não é coincidente, como 

indicado em fundos anteriores, com o facto de o fundo descrito somente ser composto por livros. 
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se autonomizou ao da Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal com a publicação de Ordens 

monástico-conventuais (Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002d). Da parte do 

ABM, dado esta entidade custodiar apenas uma unidade de instalação, apenas realça que a docu-

mentação foi incorporada a 10 de março de 1937 (Arquivo Regional da Madeira, 1997)217. 

Zona de conteúdo e estrutura. Os metadados “Âmbito e conteúdo” e “Sistema de organização” 

são os únicos elementos constantes dos instrumentos de acesso à informação emanados pelo ANTT. 

O ANTT e o ABM partilham as mesmas séries documentais, compostas por “registos de receita e 

despesa” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011e; Arquivo Regional e Biblioteca Pública da 

Madeira, n.d.-b; Carvalho & Braga, 2017b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 

2017)218. Apenas o ANTT informa que o “Sistema de organização” adotado se cinge à constituição 

de séries baseadas na “tipologia formal dos actos” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011e; 

Carvalho & Braga, 2017b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017). 

Zona de condições de acesso e utilização. Em termos de condições de acesso, apenas o instru-

mento de acesso à informação do ANTT realça que os documentos se encontram escritos em por-

tuguês e que o único instrumento de acesso à informação de onde derivam as descrições em linha 

consiste em Ordens monástico-conventuais (Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 

2002d). 

Zona de documentação associada. O ANTT não indica a “Existência e localização de originais” 

e “Existência e localização de cópias”. A informação sobre “unidades de descrição relacionadas” 

estabelece relação complementar a “Portugal, Arquivo Regional da Madeira”219 e “Portugal, Torre 

do Tombo, Ministério das Finanças, cx. 2267, inv. n.º 491” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

2011e, 2016a; Carvalho & Braga, 2017b; Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 

2017). Tanto o ANTT como o ABM não estabelecem qualquer tipo de relação, designadamente 

com as unidades identificadas por Jardim (G. Jardim, 1999), nem uma relação complementar com 

o fundo familiar Freitas Lomelino (sécs. XVI/XX, 19 u.i.)220. No que diz respeito à “nota de publi-

cação”, o ANTT somente faz menção a Sousa (2005). 

Zona de notas. O metadado de notas é omisso nos instrumentos de descrição publicados pelo 

ANTT. Não é mencionada nem quantificada a existência de unidades de instalação digitalizadas e 

acessíveis na base de dados DigitArqTM do ANTT.  

                                                   
217 Os conjuntos documentais da confraria de Santa Ana, erigida neste convento (Jardim, 1999), encontram-se integrados no Juízo do 

Resíduo e Provedorias de Capelas, incorporados em data não informada pelo ABM (Arquivo Regional da Madeira, 1997).  
218 O quadro de classificação do ANTT cinge-se a SR Receita e despesa (1772/1776, 1 u.i.) e o ABM, SR Receita e despesa (1705/1710, 

1 u.i.). No caso da Confraria de Santa Ana, o quadro de classificação cinge-se à SR Autos de tomadas de contas (1790/1802, 2 u.i.). 
219 Embora o ANTT não indique nas “notas de publicação”, tudo indica que esta relação completiva se baseie na informação veiculada 

pelo guia de fundos do ABM (Arquivo Regional da Madeira, 1997).  
220 O guia de fundos informa que o arquivo e biblioteca da família Freitas Lomelino foi adquirida em 1964, não se dispondo, desde 

então, de qualquer instrumento de acesso mais detalhado (Arquivo Regional da Madeira, 1997). 
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Zona de controlo da descrição. Tanto os metadados de “Nota do arquivista”221 como de “Regras 

e convenções” não são mencionados no instrumento de acesso à informação em linha do ANTT, 

exceto as “Datas de descrição”, repartidas em “data de criação” e “data de modificação”, onde, 

respetivamente, temos registo de “05/04/2011 00:00:00” e de “07/01/2020 09:44:26” (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2011e). 

2.1.3.12. Síntese dos elementos constitutivos da população 

Em conformidade com os critérios definidos para a análise covariacional, que resultaram na iden-

tificação de onze fundos – não cinco como indicado na Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro 

(Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 2017) – importa realçar os principais 

elementos que sobressaem da descrição dos instrumentos de acesso à informação analisados. Se-

guindo a mesma orientação em suportar a caraterização dos instrumentos de acesso à informação a 

partir das garantias literárias para a descrição arquivística (Direção-Geral dos Arquivos, 2007), re-

alçam-se os seguintes aspetos: 

Zona de identificação. No que respeita ao “Código de identificação”, os instrumentos de acesso à 

informação emanados pelo ANTT (à exceção de um inventário publicado pelo ABM) cumprem 

com este requisito. Há, no entanto, problemas que podem configurar em incompatibilidades em 

termos de interoperabilidade técnica e semântica222. O metadado “Título” ocorre em todos os ins-

trumentos de acesso à informação compulsados, exceto o caso do Convento de São Francisco do 

Funchal na custódia do ABM. No entanto, verifica-se uma sobreposição da atribuição da denomi-

nação do fundo entre o título e o nome do produtor, conduzindo à omissão deste na maior parte dos 

instrumentos de acesso à informação publicados pelas entidades custodiantes223. Embora os títulos 

de nível de fundo se apresentem como estáveis, os títulos paralelos são remetidos para o metadado 

“História administrativa”. O metadado “Datas” ocorre em todos os instrumentos de acesso à infor-

mação compulsados, não se distinguindo datas de produção e de acumulação224. No que respeita à 

“Dimensão e suporte”, o cômputo das unidades de instalação na custódia das entidades arquivísti-

cas varia não só na tipologia, mas também na dimensão. Um dos aspetos verificados é que o número 

                                                   
221 No Archives Portal Europe e Carvalho e Braga informa no metadado “Informação sobre o acesso” o seguinte: “Descrição elaborada 

por Maria Filomena de Sequeira Carvalho (IAN/TT) a partir dos Instrumentos de descrição apresentados e por Diogo Serrão (IAN/TT) 

a partir da obra descrita na Nota de publicação. Informação acrescentada por Maria de Fátima Dentinho Inglez do Ó Ramos (IAN/TT) 

e por Ana Isabel Ângela Baptista (IAN/TT). Fonte utilizada para o elemento de informação "História custodial e arquivística": Inventário 

da Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, da Alfândega do Funchal, da Comissão da Fazenda do distrito da Madeira e Porto 

Santo, 2000 (L 610), p. 3, 4. Inclui a tabela de equivalência entre a cota antiga e a cota actual dos livros dos Conventos do Funchal. 

Revisão feita por Joana Braga (Torre do Tombo)” (Archives Portal Europe Foundation, 2020e; Carvalho & Braga, 2017g). Acrescenta, 

ainda, no metadado que transcrevemos ipsis uerbis: “Registo migrado a partir do sistema CALM em 2008-12-27. CALM:Cota Ac-

tual:GFE - OFM Portugal MCALM:Dimensão e Suporte:1 liv., papelCALM:Autor:Pauloc” (Archives Portal Europe Foundation, 

2020e). 
222 Por exemplo, Alfândega do Funchal, fundo representado com a sigla ora como ALF (ANTT) ora como ALFUN (ABM), vid. supra 

2.1.3.1, s. u. “Zona de identificação”). 
223 A exceção ocorre na descrição do fundo Alfândega do Funchal em sede de relatório de avaliação, vid. supra 2.1.3.1, s. u. “Zona de 

identificação”).  
224 Este aspeto surge, por exemplo, em dois fundos custodiados pelo ANTT, no caso do Convento de Santa Clara do Funchal e Cabido 

da Sé do Funchal (vid. supra respetivamente 2.1.3.3 e 2.1.3.5, s. u. “Zona de identificação”), que possuem documentação com data 

anterior à criação das entidades propriamente ditas. Esta situação pode indiciar a existência de entidades produtoras que terão permane-

cido obscurecidas devido aos critérios adotados pela entidade custodiante. 
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de unidades de instalação pode não se encontrar estabilizado nos instrumentos de acesso à infor-

mação entretanto compulsados, tanto da parte do ANTT como da parte do ABM. Por um lado, 

verificam-se da parte do ANTT reconduções de unidades de instalação para a formação de novos 

fundos225, ao passo que no que toca ao ABM existem dificuldades no cômputo global de unidades 

integrantes de um fundo documental226, por não ter havido uma reanálise sistemática dos fundos 

em instrumentos de acesso à informação mais atualizados.  

Zona de contexto. À exceção do relatório de avaliação feito pelo ABM (2012) sobre a Alfândega 

do Funchal, o metadado “Nome de produtor” encontra-se praticamente omisso na maior parte dos 

instrumentos de descrição analisados. No entanto, sendo um requisito descritivo obrigatório 

(Direção-Geral dos Arquivos, 2007) para o nível de fundo, a sua omissão pode sugerir como ele-

mento redundante ao metadado de título. Quanto à “História administrativa”, este elemento meta-

informativo encontra-se presente em todos os instrumentos de acesso à informação (de forma ex-

plícita ou implícita). Verifica-se, no entanto, que os elementos a respeito da evolução da entidade 

produtora tendem a não emergir a partir da documentação sob custódia das entidades arquivísti-

cas227. Entre omissões ou imprecisões sobre factos históricos e hiatos cronológicos, é um metadado 

onde se privilegia o texto narrativo de dimensão variável. O metadado “História custodial e arqui-

vística” é um dos mais importantes em torno da população de fundos analisados. Enquanto os ins-

trumentos de acesso à informação do ANTT descrevem os percursos custodiais dos fundos remo-

vidos do arquipélago da Madeira, da parte do ABM, por não haver instrumentos de acesso à infor-

mação mais atualizados, a informação é recuperável em determinados parágrafos da “História ad-

ministrativa”. Da parte do ANTT, o que torna a população de fundos coesa consiste no facto de os 

arquivos terem sido removidos ope legis, i. e., por ação da Portaria do Ministério do Reino de 9 de 

junho de 1886. No caso do ABM, é significativa a informação respeitante à incorporação de fundos 

conventuais remanescentes em 1937 à Repartição de Finanças da Funchal (entidade sucessora da 

Repartição da Fazenda do Funchal), que pode indiciar que a documentação removida para o ANTT 

não foi completa. Integra informação sobre decisões de organização/ordenação, representando “co-

lecções ao nível de série” no fundo Convento de Santa Clara do Funchal (ANTT). Apesar de a 

informação estar contida no metadado anterior, são poucos os instrumentos de acesso à informação 

que recorrem ao metadado “Fonte imediata de aquisição ou transferência” este elemento obrigató-

rio de descrição arquivística (2.4.A1.), remetendo para a Portaria do Ministério do Reino de 9 de 

Junho de 1886. No caso do ABM, os fundos conventuais e das entidades remanescentes foram 

incorporados em contexto de Arquivo Distrital do Funchal, dentro das incumbências constantes do 

                                                   
225 Veja-se supra o caso da Alfândega do Funchal e Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, respetivamente, em 2.1.3.1 e 

2.1.3.2. 
226 Cf. o caso do Convento de São Francisco do Funchal (2.1.3.7) na custódia do ABM, apesar de o conjunto documental ser composto 

exclusivamente por unidades documentais procedentes de confrarias e irmandades erigidas neste cenóbio franciscano. 
227 O caso do Convento de São Francisco do Funchal (2.1.3.7) pode constituir-se como exemplo, em que o ANTT traça o percurso 

institucional deste organismo, partindo do século XV. Apesar de o fundo ter como data mais antiga o século XVIII, o ANTT não 

estabelece adequadamente referenciação da fonte em documentação de outros fundos custodiados também por este organismo, por 

exemplo Cabido da Sé do Funchal. 
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Decreto n.º 19952, de 30 de julho de 1931 (Ministério de Instrução Pública, 1931f) e do Decreto 

n.º 20690, de 30 de dezembro (Ministério de Instrução Pública, 1931e). 

Zona de conteúdo e estrutura. A maior parte dos instrumentos de acesso à informação cumprem 

com este requisito de descrição de “Âmbito e conteúdo”, enumerando séries, tipologias documen-

tais e assuntos mais relevantes sobre o fundo descrito, por vezes condicionados às limitações téc-

nicas dos meios onde os dados se encontram registados228. No que respeita “Avaliação, seleção e 

eliminação”, apenas um único instrumento de acesso à informação informa ações em torno do 

fundo intervencionado, o IDD 3-A da Alfândega do Funchal (Arquivo Regional e Biblioteca 

Pública da Madeira, 2012)229, sem mencionar expressamente, por exemplo, o recurso ao Decreto 

Legislativo Regional n.º 15/2004/M, de 14 de julho (Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

da Madeira, 2004) aplicado a massas documentais acumuladas. Em relação aos “Ingressos adicio-

nais”, trata-se de um dos metadados mais ausentes em todos os instrumentos de acesso à informação 

emanados pelas entidades custodiantes. Por exemplo, é expectável que os conjuntos documentais 

produzidos pela Alfândega do Funchal permaneçam em aberto até que as decisões de transferência 

sejam tomadas entre as partes230. Sendo um requisito obrigatório no âmbito da descrição de nível 

de fundo (3.4.A1.), o metadado “Sistema de organização”, consoante a dimensão física dos fundos, 

apresenta informação diversa em torno das opções das entidades custodiantes na configuração das 

secções e das séries documentais e critérios de ordenação. No entanto, as entidades arquivísticas 

não identificam nos quadros de classificação lacunas em torno de unidades documentais do mesmo 

fundo na custódia de outra entidade.  

Zona de condições de acesso e utilização. Embora as entidades custodiantes não apresentem res-

trições de acesso aos fundos (> 100 anos), exceto em algumas séries presentes no IDD 3-A (Arquivo 

Regional e Biblioteca Pública da Madeira, 2012), apenas existe um caso, Cabido da Sé do Funchal, 

em que o ANTT indica em “Condições de acesso” a existência de uma unidade documental fora de 

consulta, sem precisar concretamente. No caso ABM, existem fundos que, desde a sua incorporação 

em contexto de Arquivo Distrital do Funchal, não possuem instrumento de acesso à informação 

atualizado, como é o caso, por exemplo, da Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal. Pou-

cos instrumentos de acesso à informação emanados pelo ANTT e ABM recorrem ao metadado 

“Condições de reprodução” para informar sobre as facilidades de reprodução, condicionando aos 

regulamentos internos das entidades custodiantes e dependente da avaliação sobre o estado de con-

servação das unidades documentais. Não se encontra indicada pelos serviços a existência de repro-

duções digitais e não é possível percecionar quais as condições de utilização das representações 

digitais existentes nos sistemas de informação. Do ponto de vista do “Idioma / Escrita”, as entidades 

                                                   
228 A título de exemplo, devido à configuração do próprio sistema de informação eletrónico, os dados não se encontram vinculados aos 

registos respetivos, de modo a proporcionar uma pesquisa mais dinâmica e multidimensional. Este aspeto ocorre em todos os instrumen-

tos de acesso à informação compulsados, independentemente da sua materialização.  
229 Veja-se supra o caso da Alfândega do Funchal em 2.1.3.1. 
230 Cf. nota anterior. 
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custodiantes indicam nos seus instrumentos de acesso à informação que os fundos se encontram 

maioritariamente escritos em português, designadamente os fundos na custódia do ANTT, a saber: 

Convento de Santa Clara do Funchal, Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

Convento de São Francisco do Funchal, Convento de São Bernardino de Câmara de Lobos, Con-

vento de Nossa Senhora da Piedade de Santa Cruz, Cabido da Sé do Funchal, Convento de Nossa 

Senhora da Porciúncula da Ribeira Brava e Convento de São Sebastião da Calheta. Porém, obs-

curece-se a existência de documentação em latim e em espanhol e tipo de escrita. Também, o ele-

mento meta-informativo “Características físicas e requisitos técnicos” encontra-se omisso em todos 

os instrumentos de acesso à informação, exceto o IDD 3 relativo ao fundo Alfândega do Funchal 

(Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-a, 2012), existindo informação genérica 

em “Condições de acesso” (u. g., Cabido da Sé do Funchal). Entre as entidades custodiantes que 

possuem diversos instrumentos de acesso à informação que representam os fundos está o ANTT, 

que identifica diversas versões e tipologias genológicas. Da parte do ABM, não existe informação 

relevante para além dos instrumentos acima indicados. Não se dispõe de uma representação reuni-

ficada dos fundos integrantes do G1. 

Zona de documentação associada. Em termos de “Existência e localização de originais”, somente 

o fundo Alfândega do Funchal na custódia do ANTT é que estabelece vínculo com outros sub-

fundos231. São notórias as limitações na identificação de unidades documentais para os restantes 

fundos sob este metadado. Da mesma maneira, apenas dois fundos informam o metadado “Exis-

tência e localização de cópias” em Alfândega do Funchal (ANTT e ABM) e em Cabido da Sé do 

Funchal (ANTT), designadamente a produção de micrografias e existência de representações digi-

tais. Quanto ao elemento meta-informativo “Unidades de descrição relacionadas”, este constitui um 

dos elementos mais relevantes na identificação de conjuntos documentais, designadamente os con-

juntos documentais de G1. Verificam-se algumas omissões da parte do ANTT em relação a fundos 

do mesmo produtor na custódia do ABM, mas esta entidade não dispõe de instrumentos de acesso 

à informação atualizados, sendo o IDD 25 e 25-A (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da 

Madeira, n.d.-b) meras relações. É notória a ausência de descrições feitas por Jardim (1999) e por 

Guerra (1999) no estabelecimento de relações completivas entre conjuntos documentais dos mes-

mos produtores repartidos entre entidades custodiantes tanto do domínio público como privado. 

Por último, no que concerne ao metadado “Nota de publicação”, predominam referências ao guia 

de fundos do ABM, verificando-se que a produção científica em torno dos fundos representados se 

encontre, na maior parte das vezes, ausente.  

                                                   
231 Veja-se supra o caso da Alfândega do Funchal em 2.1.3.1. 
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Zona de notas. Este metadado de nível de fundo encontra-se ausente nos instrumentos de acesso à 

informação compulsados, encontrando-se presente nas versões disponibilizadas em bases de dados 

ou integradas nas versões em .pdf em “Nota do arquivista”. 

Zona de controlo da descrição. As informações disponíveis sobre o “Nota do arquivista” encon-

tram-se nas versões em .pdf da parte das entidades custodiantes e no Archives Portal Europe. O 

Portal Português de Arquivos e os portais particulares do ANTT e ABM omitem este metadado. O 

metadado “Regras ou convenções” apenas se encontra explícito na versão em .pdf da parte das 

entidades custodiantes, suportando-se nas Orientações para a Descrição Arquivística (Direção-

Geral dos Arquivos, 2007). No caso do ABM, a entidade refere o recurso ao ISAD(G) (Conselho 

Internacional dos Arquivos, 2002). Por último, o metadado datas de descrição encontra-se repartido 

nas versões nas bases de dados em linha entre datas de criação e última modificação. Alguns ins-

trumentos de acesso à informação da parte do ABM não providenciam datas de criação das descri-

ções. Em ambos os casos, as versões anteriores não são disponibilizadas pelas entidades custodi-

antes como “trilha de auditoria”, não ficando sinalizadas onde se realizaram precisamente as alte-

rações ao conteúdo. 

__________________ 

 

Importa referir, em última análise, que os elementos descritivos omissos ao nível de fundo podem 

ser encontradas em unidades de descrição inferiores, baseando-se no princípio de não repetição de 

informação (Direção-Geral dos Arquivos, 2007).  

Um dos elementos mais notórios consiste no facto de não existirem representações em 

ISAAR(CPF) relativas às entidades produtoras dos fundos acima analisados, parcialmente recupe-

radas no portal Arquivo.pt, já que o Ficheiro Nacional de Autoridades Arquivísticas da responsa-

bilidade da Direção-Geral do Livros, dos Arquivos e das Bibliotecas tem permanecido há vários 

anos inativo. Este recurso descritivo, juntamente com as descrições baseadas em ISAD(G), poderia 

dar a conhecer a proveniência dos fundos que se encontram obscurecidos devido à denominação 

atribuída pelas entidades custodiantes.  

Além disto, foi possível verificar que os instrumentos de acesso à informação referentes ao conjunto 

de fundos integrantes do G1 não procuram realizar uma descrição reunificada de unidades docu-

mentais dispersas entre entidades custodiantes, sacrificando a representação da organicidade con-

tida no conceito de fundo. É previsível que um dos problemas que se verificam neste caso em 

particular consiste na dificuldade de realização de uma representação reunificada da informação 

devido à ausência de um modelo de interoperabilidade semântica entre as diversas descrições, como 

tentaremos demonstrar mais à frente na análise de rastreamento processual no capítulo 3. 
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2.2. Seleção da amostra e análise genológico-documental dos ins-

trumentos de acesso à informação 

Esta subsecção encontra-se alinhada aos pressupostos metodológicos estabelecidos supra em 

2.3.1.2, como estipulado no objetivo específico OE2b. Analisaremos os resultados em dois mo-

mentos: seleção da amostra e análise genológico-documental aos instrumentos de acesso à infor-

mação da amostra selecionada. 

2.2.1. Seleção da amostra 

Atendendo que, como já reiterado acima, a análise a 12890 u. i. não é exequível num estudo desta 

natureza, os critérios de seleção da amostra cingem-se a uma abordagem não probabilística ou in-

tencional.  

De acordo com a delimitação do tamanho da população (cf. supra Gráfico 2), sobressaem dois 

grupos: fundos do mesmo produtor em custódia repartida entre o Arquivo Nacional Torre do 

Tombo e o Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira (G1) e fundos na custódia total no 

Arquivo Nacional Torre do Tombo (G2). Este critério foi o ponto de partida para permitir designar 

um caso como crítico e o outro como extremo, de acordo com o Quadro 21 (supra). 

Realçamos que a seleção das entidades custodiantes deriva do recorte da investigação, que se cinge 

à Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira, 2017), reconhecendo-se, contudo, a existência de instituições custodiantes de âmbito pri-

vado (ex. Diocese do Funchal), que poderiam ser parte interessada nesta contenda.  

Assim, a seleção da amostra dentro dos critérios estipulados no Quadro 21 (cf. supra), os fundos 

candidatos que melhor circunscrevem os nossos critérios encontram-se na Tabela seguinte: 

Tabela 10 – Resultado da seleção por amostragem de casos múltiplos 

Tipo de amos-

tragem 

Tipo de 

caso 

Critério de se-

leção 
Tipo Fundos elegíveis 

Dimensão 

(em u. 

i./%) 

N.º 

IDD 

Intencional 

Extremo Fundo do 

mesmo produ-

tor repartido 

entre entidades 
custodiantes 

G1 Convento de Nossa Senhora da En-

carnação do Funchal (CNSEF) 

84 u. i. 

(0,7%) 

±6 

Crítico Fundo na cus-

tódia total de 

uma entidade 

G2 Cabido da Sé do Funchal (CSF) 78 u. i. 

(0,6%) 

±5 

Comissão da Fazenda do Distrito 

da Madeira e Porto Santo (CFMPS) 

16 u. i. 

(0,1%) 

±9 

Fonte: elaboração própria. N. B.: adicionamos o símbolo ± para referir uma quantificação aproximada de instrumentos 

de acesso à informação relacionados com os fundos. 
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Como indicado na Tabela 10, a amostragem intencional resultante dos critérios acima definidos 

parte de um mesmo fenómeno: a remoção dos arquivos do arquipélago da Madeira para o Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, todos ao abrigo da Portaria do Ministério do Reino de 9 de Junho de 

1886. Por motivo da extensão de número de unidades, é possível, dentro dos critérios de exclusão 

estipulados, obter conjuntos documentais que correspondem a dois tipos de casos. O primeiro 

emerge do processo de amostragem intencional como caso extremo (G1), em que a custódia de um 

fundo de um mesmo produtor se encontra repartida entre duas entidades custodiantes, como é o 

caso do fundo do Convento de Nossa Senhora da Encarnação (n= 84 u. i.), com aproximadamente 

seis instrumentos de acesso à informação produzidos. O segundo faz emergir dois casos críticos 

(G2), o Cabido da Sé do Funchal (n= 78 u. i.) e a Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e 

Porto Santo (n= 16 u. i.). Uma vez que somos impelidos em escolher um dos casos críticos, incli-

namo-nos para o fundo da Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo, uma vez 

que esta unidade documental foi desagregada a partir do fundo "Provedoria e Junta da Real Fazenda 

do Funchal", o que amplia o número de instrumentos de acesso à informação a analisar (n= ±8). 

Dado que o fundo Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal na custódia do ABM não dispõe 

de instrumento de acesso, não é possível saber da eventual existência, ainda que residual, da Co-

missão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo. 

Excluímos o fundo Cabido da Sé do Funchal não só por este poder configurar-se num caso extremo 

(G2), caso venha a ser confrontado com o fundo custodiado pelo Arquivo Diocesano do Funchal 

(Guerra, 1999; Paredes, 2015), como também se pretende estabelecer um contraste em relação ao 

fundo selecionado como caso extremo, dado que ambos pertencem ao universo dos arquivos reli-

giosos. 

A exclusão dos restantes fundos deve-se, por um lado, não só à sua dimensão, mas também ao facto 

de o cômputo de unidades de instalação integrantes de cada fundo não se encontrar consolidado 

pelas entidades custodiantes e, por outro, ao caráter fragmentário de certos conjuntos documentais, 

com realce para os fundos conventuais masculinos. 

Em síntese, a amostra (n= 100) cingir-se-á à análise retrospetiva a partir dos aproximadamente 19 

instrumentos de acesso à informação, em torno de um caso extremo (Convento de Nossa Senhora 

da Encarnação) e de um caso crítico (Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo). 

2.2.2. Análise genológico-documental aos instrumentos de acesso à informa-

ção da amostra selecionada 

Nesta secção, integramos algumas das etapas do método de Bathia (1993), designadamente na (1) 

seleção do corpus – onde se insere o quadro metodológico proposto por MacNeil (2012), ampa-
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rando-se em Paré e Smart (1994), como a análise das caraterísticas textuais e dos processos com-

posicionais – (2) na contextualização situacional dos géneros textuais, (3) na identificação da lite-

ratura relevante, (4) na refinação da análise contextual/situacional e no estudo do contexto institu-

cional, aplicados em cada instrumento de acesso à informação associados aos casos selecionados 

como amostra. A seleção do corpus incide em instrumentos de acesso à informação com nível de 

descrição até unidade de instalação e de série, excluíndo-se todos os outros com descrições genéri-

cas (de tipo roteiro ou guia de fundos) e sistemas de informação que constituem cópias mais recen-

tes de outros sistemas, por não acrescentarem informação relevante para as amostras (como o Portal 

Português de Arquivos). Para cada instrumento de acesso, atribuímos uma sigla correspondente à 

inicial da cidade de publicação (F, de Funchal; L, Lisboa e H, Haia), com enumeração subscrita 

como forma de evitar redundâncias. Devido à similaridade de conteúdo, constituímos grupos de 

fontes em alguns casos que se revelaram justificados. 

2.2.2.1. Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo (caso crítico) 

Como descrito acima (cf. 2.1.3.6), os instrumentos de acesso à informação disponibilizados pelo 

ANTT, através do metadado “Instrumentos de descrição”, sobre os fundos Junta e Provedoria da 

Real Fazenda do Funchal (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008k) e Comissão da Fazenda 

do Distrito da Madeira e Porto Santo (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008f) permitem 

constituir um corpus documental para suportar a análise genológica.  

Como indicado acima, o fundo em epígrafe desagregou-se da Junta e Provedoria da Real Fazenda 

do Funchal a partir do inventário elaborado por Farinha (2000b). Isto implica que a seleção dos 

instrumentos de acesso à informação deve incluir não só os que representaram o fundo da Prove-

doria e Junta da Real Fazenda do Funchal como também os que descreveram o fundo da Comissão 

da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo. As cotas antigas indicadas no metadado “história 

custodial e arquivística” referem que foram extraídos da Provedoria e Junta da Real Fazenda do 

Funchal os “livros: 400, 401, 414 a 416, 672, 673, 680, 690, 703, 704, 715, 716, 728, 740 e 780” 

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008j). 

Há, no entanto, omissões para outros instrumentos de acesso à informação: a inexistência de refe-

rências sobre eventuais listagens realizadas pelo conservador e inspector dos arquivos públicos, 

Roberto Augusto da Costa Campos, em 1886, a omissão às relações publicadas no boletim Arquivo 

Histórico da Madeira (Anón., 1939e) e levantamentos feitos por José Pereira da Costa (1955), 

antigo diretor do Arquivo Distrital do Funchal e do Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Sobre 

este fundo, importa realçar o seguinte corpus de instrumentos de acesso à informação: 
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Quadro 28 – Corpus de instrumentos de acesso à informação relativo ao caso crítico 

# Sigla  Corpus de instrumentos de acesso à informação 

1  F1
b
 Anón. (1939). A Madeira nos arquivos nacionais: Livros da Repartição da Fazenda do Funchal. 

Parte 7. Arquivo Histórico Da Madeira, 6, 160–168. 

2  F2 Costa, J. P. da. (1955). Ilha da Madeira: Relação das espécies incorporadas no Arquivo Nacional 

da Torre do Tombo por Portaria do Ministério do Reino de 9 de junho de 1886. 

https://abm.madeira.gov.pt/idd/8767 

3  L2
a Rodrigues, M. do C. J. (1968). Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal: inventário [Dac-

tilografado]. Arquivo Nacional Torre do Tombo. 

4  L2
b Rodrigues, M. do C. J. (1968). Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal: índice analítico 

[Dactilografado]. Arquivo Nacional Torre do Tombo. 

5  L3 Serrão, J., Silva, M. J. da, & Pereira, M. H. (1984). Provedoria e Junta da Real Fazenda do Fun-

chal. Em A. M. C. de Matos & M. de L. Henriques (Eds.), Fontes da História Portuguesa 
Contemporânea: Arquivo Nacional da Torre do Tombo (pp. 318–322). Instituto Nacional de 

Investigação Científica. 

6  L4 Farinha, M. do C. J. (2000). Antigo Regime - Domínios: Ilha da Madeira: Provedoria e Junta da 

Real Fazenda do Funchal, Alfândega do Funchal, Comissão da Fazenda do Distrito da Ma-

deira e do Porto Santo: inventário [Impresso] L610. Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre 

do Tombo. 

7  F4 Governo Regional da Madeira. (1998). NESOS: Base de Dados de História das Ilhas Atlânticas. 
Centro de Estudos de História Do Atlântico. http://nesos.madeira-edu.pt/ 

8  L5 Arquivo Nacional da Torre do Tombo. (2002). Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e 
Porto Santo. In M. do C. J. D. Farinha & A. Frazão (Eds.), Guia Geral dos Fundos da Torre 

do Tombo: Instituições do Antigo Regime, Administração Periférica. Domínios. Casa Real e 

Anexa (Vol. 4, pp. 371–372). IAN/TT. https://digitarq.arquivos.pt/details?id=3909719 

9  L6 Arquivo Nacional da Torre do Tombo. (2008). Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e 

Porto Santo. DigitArq; DGARQ - Direcção-Geral de Arquivos. https://digitarq.arqui-
vos.pt/details?id=3909719 

10  H1 Archives Portal Europe Foundation. (2020). Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto 

Santo (PT-00000000438 - PTTTCFMPS). In APEF Archives Portal Europe. 
https://www.archivesportaleurope.net/ead-display/-/ead/pl/aicode/PT-

00000000438/type/fa/id/PT_SLASH_TT_SLASH_CFMPS 

Fonte: elaboração própria. 

Nesta secção, procedemos à descrição genológico-documental do corpus de instrumentos de acesso 

à informação (n= 9), procurando, também, divisar possíveis interrelações entre eles que apontem 

para a existência de outras representações em torno do fundo em apreço.  

F1
b

  O artigo, publicado anonimamente (atribuível a João Cabral do Nascimento)232 no número 6 

do boletim Arquivo Histórico da Madeira, publicado em 1939, às expensas da Câmara Mu-

nicipal do Funchal e impresso em Lisboa por Bertrand (Irmãos), Lda., sob a direção e a 

coordenação do Diretor do Arquivo Distrital do Funchal, encontra-se intitulado “VII / LI-

VROS DA REPARTIÇÃO DA FAZENDA DO FUNCHAL”, ocupando as páginas 160-168. 

A seguir à página 160 encontra-se inserta uma lâmina fotográfica de um “documento do 

cartório do Convento de Santa Clara do Funchal, com a assinatura de Zarco” (Anón., 1939e). 

Na nota número 2 em rodapé, o autor indica “Integração de 1886”. A listagem encontra-se 

organizada por sequência de cotas (de 1 a 1565), quantificando o número de unidades de 

instalação por tipologia, título de série e datas extremas. As cotas correspondem à identifi-

cação atribuída na origem pela Repartição da Fazenda do Funchal, embora não seja possível 

                                                   
232 Cabral do Nascimento requereu ao Inspetor Geral das Bibliotecas e Arquivos, por ofício emanado do Palácio de São Pedro (Funchal) 

n.º de 139, de 27 de agosto de 1937, com o objetivo de pedir uma “licença de alguns meses para ser gozada em Lisboa e ao mesmo 

tempo dedicar-se ao estudo, na Tôrre do Tombo, de vários documentos que ali se encontram relativos à Madeira” (Macedo, 2012, p. 78, 

doc. 66). 
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determinar se esta intervenção terá sido realizada após à autorização de contratação de ar-

quivista de acordo com a Lei de 27 de junho de 1864 (Ministério dos Negócios da Fazenda, 

1865). Isto pode sugerir, de acordo com o metadado de “história custodial e arquivística” 

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008j), a existência de um instrumento de acesso 

produzido pela Repartição da Fazenda do Funchal que não terá sobrevivido, possivelmente 

posterior a 1864 e anterior a 1886, dado não existir evidências da existência de um instru-

mento de acesso anterior a 1864. A existência de instrumento de acesso à informação elabo-

rado pelo ANTT que poderá ser visto infra em F2. Através das cotas antigas e atribuídas à 

Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, o fundo Comissão da Fazenda do Distrito 

da Madeira e Porto Santo encontrava-se indistinto entre os números de cotas:  

(a1) “252 a 512. 261 livros das fôlhas militar, civil, inconfidência, fortificação e subsídio 

da Madeira” datados do ano “de 1780 a 1834” (Anón., 1939e, p. 161), onde constam 

as unidades “400, 401, 414, 415, 416” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

2008j);  

(a2) entre os números “513 a 774. 262 livros de receita e despesa e de registos dos rendi-

mentos correntes, pretérito, inconfidência, subsídio literário, etc., que se arrecadaram 

pela Junta da Real Fazenda da Madeira e Pôrto Santo”, entre “1724 a 1834” (Anón., 

1939e, p. 161), onde se encontravam as unidades “672, 673, 680, 690, 703, 704, 715, 

716, 728, 740” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008j); 

(a3) entre os números “775 a 940. 166 livros relativos ao rendimento do sêlo, papel selado 

e sisa da Madeira e Pôrto Santo”, entre os anos de 1803 a 34” (Anón., 1939e, p. 161), 

onde se encontrava a unidade com cota “780” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

2008j). 

 Se bem que o propósito do artigo consista em divulgar a existência de conjuntos documentais 

sobre o arquipélago e fora dele, com enfoque para o ANTT233, não são disponibilizados mais 

dados relevantes. Não se dispõe de manuscrito autógrafo de João Cabral do Nascimento, 

tanto na coleção da Biblioteca Nacional de Portugal (Ministério da Cultura, 2008a) como no 

ABM (Arquivo Regional da Madeira, 1997). Este tipo de instrumento deve ter tido por base 

um instrumento de acesso à informação do ANTT, apesar de não ser uma transcrição fiel 

dentro dos termos da Portaria n.º 7588 de 30 de maio de 1933 (Ministério de Instrução 

Pública, 1933c). 

F2  Instrumento de acesso produzido por José Pereira da Costa a 14 de maio de 1955 no Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, com 48 páginas dactiloscritas rubricadas no canto superior 

direito, processado por “J.T.T.S.” (ligeiramente ao centro da página no lado esquerdo) (J. P. 

                                                   
233 Cf. extração de dados aos índices do Corpo Cronológico relativo à ilha da Madeira (S. N, 1932) e Machado (1935). 
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da Costa, 1955), com papel selado na margem superior ao centro onde se lê “ARQUIVO 

DISTRITAL DO FUNCHAL”. O instrumento de acesso foi numerado como IDD 64 pelo 

ABM, onde na folha de rosto consta o título “Relação das espécies incorporadas no Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo por determinação da portaria do Ministério Público: Instru-

mentos Descritivos”, mas referido na listagem de instrumento de acesso como “Torre do 

Tombo: documentação da Madeira” (Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 

n.d.). Trata-se de uma cópia autógrafa elaborada a partir dos instrumentos de acesso do Ar-

quivo Nacional da Torre do Tombo (J. P. da Costa, 1955). O compilador identifica o conjunto 

documental como “I – REPARTIÇÃO DE FAZENDA DO DISTRITO DO FUNCHAL”, 

consistente com F1b. As descrições situam-se entre as páginas [1] e 22. Mais indica que o 

compilador realizou uma cópia a partir da transcrição de “uma caderneta com o Nº. 261 – 

(Arqº. Nac. Da Torre do Tombo) e um caderno (cópia da referida caderneta), com o Nº. 365” 

(J. P. da Costa, 1955). Na coleção de instrumentos de acesso identificados no sistema de 

informação DigitArq do ANTT, é possível verificar omissões a estas cotas (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2011c). O instrumento de acesso de onde o compilador pro-

cessou a cópia intitula-se “Relação dos livros existentes no archivo da rep.ão de fazenda do 

districto do Funchal que, em virtude da portaria do Ministerio do reino de 9 de Junho de 1886 

e das ordens do Ministerio da fazenda são transferidos pa. o archivo nacional da Torre do 

Tombo, Nºs. 1 a 1604” (J. P. da Costa, 1955). No cômputo global de unidades, é referida a 

existência de de “1605 volumes, por quanto faltam os números 934 e 1474 e está repetido o 

número 651. (Os livros que faltam não deram entrada neste Arquivo)” (J. P. da Costa, 1955), 

que, possivelmente, terão sido incorporados em contexto de Arquivo Distrital do Funchal 

(Arquivo Regional da Madeira, 1997). O documento contém diferenças em relação F1b, apre-

sentando o conteúdo por séries, encabeçadas por datas extremas, tipologia de unidade de 

instalação, quantidade, título, cota anterior ou antiga e cota atual, respetivamente, “Num. 

ant.” e “Num. actual” (J. P. da Costa, 1955, p. [1]-22) – informação separada por linhas. 

Verifica-se que a disposição da informação entre as cotas antigas e atuais não possibilita 

estabelecer correlação paralela entre ambas, mas, ao que tudo indica, respeita a sequência. 

Por exemplo, o registo com cota antiga 1149, correspondente à cota atual 18, intitulada “Li-

vro das arrematações de dízimos, verduras, moinhos e mais rendas da Ilha da Madeira, feitas 

no tribunal da Real Fazenda” aparece no DigitArq do ANTT como cota antiga “1149. N.º de 

ordem 18”, com nova cota “Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, liv. 1621”, 

unidade documental intitulada atualmente como “Autos de arrematações feitas pelo Tribunal 

da Junta” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2012b). A identificação das unidades do-

cumentais da Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo deverá partir das 

descrições de nível de unidade de instalação constantes do DigitArq (Arquivo Nacional da 
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Torre do Tombo, 2008f) e retrospetivamente identificar nos instrumentos de acesso anterio-

res, atendendo à alteração de cotas intervencionadas pelo ANTT. Importa sublinhar que este 

tipo de instrumento cumpre fielmente as orientações constantes da Portaria n.º 7588 de 30 

de maio de 1933 (Ministério de Instrução Pública, 1933c). 

L2
a
, L2

b
, L4 Estes instrumentos de acesso foram produzidos pela arquivista do ANTT, Maria do 

Carmo Jasmins Dias Farinha234. Embora estes instrumentos de acesso se encontrem referen-

ciados pelo ANTT no metadado “Instrumentos de acesso” do fundo Provedoria e Junta da 

Real Fazenda do Funchal (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008k), da Alfândega do 

Funchal (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008b) e da Comissão da Fazenda do Dis-

trito da Madeira e Porto Santo (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008f), verifica-se 

uma alteração na denominação do fundo atribuída em F2. Infelizmente, não nos foi facultado 

o acesso aos instrumentos de descrição pelo ANTT relativo aos fundos atrás mencionados, 

nem por via do portal institucional DigitArq (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011c), 

onde não constam representações digitais, nem por via do pedido de digitalização235, pelo 

que não nos é possível realizar uma descrição genológico-documental. L2
a
 corresponde, 

como o título da unidade indica, um inventário que o ANTT identifica como L. 266.2 (M. do 

C. J. Rodrigues, 1968d). L2
b
 equivale a um índice, identificado pela mesma entidade como 

F. 77 (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008n). Em relação a L4, equivalente a L. 610 

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008k), trata-se de um inventário que delimita cla-

ramente os fundos Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, Alfândega do Funchal e 

Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo. Importa realçar que a descrição 

no metadado “História custodial e arquivística” da Provedoria e Junta da Real Fazenda do 

Funchal indica que L4 “incluía instrumentos de descrição anteriores: o índice analítico da 

Provedoria (F. 83) e o inventário de (L.266-2), ambos de 1969” (Arquivo Nacional da Torre 

do Tombo, 2008m). Igualmente, é referido no metadado “Instrumentos de descrição” que L4 

“substitui o inventário (L. 266-2) e (F. 83)” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008m). 

Fazendo fé na informação veiculada pelo ANTT, L4 corresponde à versão que se encontra 

no DigitArq (= L6), de acordo com a informação veiculada por H236. Constituindo instrumen-

tos de acesso à informação anteriores às regras de descrição arquivística (Direção-Geral dos 

Arquivos, 2007; Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2006), não é possível 

aferir se as convenções adotadas seguem as orientações constantes da Portaria n.º 481/73, de 

                                                   
234 De seu nome completo, Maria do Carmo Jasmins Pereira Rodrigues Dias Farinha (nome de solteira Maria do Carmo Jasmins Pereira 

Rodrigues) nasceu no Funchal a 16 de julho de 1937 e faleceu em Lisboa a 18 de dezembro de 2014. Licenciou-se em História em 1964 

na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, onde fez o curso Superior de Bibliotecário-Arquivista. Depois de ingressar nos 

quadros do ANTT, foi nomeada diretora de serviços de arquivística do Instituto dos Arquivos Nacionais / Torre do Tombo, onde foi 

também subdiretora em 2004, possuindo importante investigação historiográfica (Macedo, 2013). 
235 Atendendo às circunstâncias da pandemia SARS-CoV-2, fomos limitados no deslocamento físico entre Funchal e Lisboa, nos termos 

da declaração do estado de emergência (Assembleia da República, 2021; Resolução n.o 89/2021, 2021-02-10, 2021). Os pedidos efetu-

ados foram realizados por correio eletrónico, não tendo sido satisfeitos com pulcritude pelo ANTT, indicando apenas a versão mais 

recente em Arquivo Nacional da Torre do Tombo (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008f). 
236 Cf. supra 2.1.3.6, nota s. u. “Zona de controlo da descrição”. 
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13 de julho (Ministério da Educação Nacional, 1973) ou se existem inovações na represen-

tação dos conjuntos documentais. 

L3  O conjunto do documental descrito consiste numa compilação de instrumentos de acesso à 

informação sob a coordenação de Joel Serrão, Maria José da Silva Leal e Míriam Halpern 

Pereira. De acordo com a informação avançada por L3 (Serrão, Silva, et al., 1984, p. 318), a 

compilação foi realizada a partir de L2a indicando que a “documentação descrita teve trata-

mento arquivístico” e que contém “uma tabela de equivalência entre a antiga e a nova arru-

mação” (Serrão, Silva, et al., 1984, p. 318). Mais informa a existência de um outro instru-

mento de acesso, o “Fich. 83 - «Provedoria e Junta da Fazenda»”. O conjunto documental 

descrito em L3 recebeu o identificador “1.61”, seguido de numeração sequencial em função 

da ordem das cotas (“N.os de ordem”) atribuídas pelo ANTT. É perceptível que L3 deriva de 

F2, apoiando-se na sequência das cotas novas deste, com a diferença da mudança da desig-

nação do fundo de “Repartição da Fazenda do Distrito do Funchal” para “Provedoria e Junta 

da Real Fazenda do Funchal” feita a partir de L2
a. As referências para o fundo da Comissão 

da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo encontram-se nos pontos: “1.61.4 – Comis-

são da Fazenda – Livros dos ofícios, avisos e informações, / N.ºs de ordem 400-401 | 

1834/1838” (Serrão, Silva, et al., 1984, p. 319); integrado genericamente em “1.61.14 – For-

tificação e defesa: livro do arsenal naval e militar, fortificação, matrícula militar, munições 

na ilha da Madeira, munições de guerra na ilha do Porto Santo. Regimento da entrada da 

pólvora no paiol. / N.ºs de ordem 780-875 | 1642/1832” (Serrão, Silva, et al., 1984, p. 320); 

“1.61.7 – Contadoria Geral: livros de alvarás de pagamento, bens dos reais próprios, contas 

correntes, contratos, fianças, informações, notas, ofícios, pagamentos, portarias, quitações, 

receita e despesa de cofres, rendimentos correntes, rendimentos pretéritos e sequestros e exe-

cuções. / N.ºs de ordem 414-421 | 1775/1848” (Serrão, Leal, et al., 1984, 319); “1.61.11 – 

Livros dos direitos: açúcar, décima, novos direitos, papel selado, selo, sisa e selo, dízimas, 

dízimos, quatro e meio por cento, redízima / N.ºs de ordem 525-757 | 1755/1842” (Serrão, 

Silva, et al., 1984, p. 320). Através das cotas (“N.os de ordem”), é possível percecionar que 

estamos na presenta de uma descrição muito genérica que diz mais respeito ao âmbito e 

conteúdo do que propriamente informação de título. Além disto, os compiladores informação 

que o “Núcleo” é “proveniente da Alfândega e Repartição da Fazenda do Funchal, enviado 

ao A.N.T.T. por portaria de 9.6.1886” (Serrão, Silva, et al., 1984, p. 318). 

F4 Base de dados desenvolvida pelo NESI – Núcleo Estratégico da Sociedade da Informação da 

Secretaria Regional da Educação do Governo Regional da Madeira, com recurso a financia-

mento comunitário do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional e do Programa Ope-

racional Plurifundos da Região Autónoma da Madeira 2000-2005, tendo como parceiros o 

Centro de Estudos de História do Atlântico (CEHA) e o Pólo Científico e Tecnológico da 
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Madeira – Madeira Tecnopólo S.A., organismos na tutela da Secretaria Regional da Educa-

ção do Governo Regional da Madeira (Governo Regional da Madeira, 2005). A base de da-

dos foi desenvolvida pela empresa “CiberDimensão, S. A.”. Inicialmente, o acesso a esta 

base de dados em linha se efetuava através do endereço “www.nesos.net” ou “ceha.ne-

sos.net” (Governo Regional da Madeira, 2005), depois “http:/nesos.madeira-edu.pt” 

(Governo Regional da Madeira, 2005). Trata-se de um sistema de informação atualmente 

descontinuado, apresentando problemas de acessibilidade devido à obsolescência de diversas 

funcionalidades técnicas. A base de dados foi concebida a partir da “digitalização de micro-

filmes, suporte em que se encontra conservada a maioria da documentação manuscrita (…) 

através de uma Sunrise ProScan microfilm”, que permite “digitalizar microfilmes (35mm e 

16mm), microfichas, com uma resolução de 200 DPI” (Governo Regional da Madeira, 2005), 

processo que terá tido início em 1999 (Anón., 2001a). A catalogação dos recursos informa-

cionais digitalizados ficou a cargo dos técnicos do NESI, com a supervisão científica do 

investigador coordenador do CEHA, tendo sido disponibilizada na Internet a partir de 2001 

(Anón., 2001b, 2001c; Ornelas, 2001). O acesso é condicionado mediante subscrição prévia 

do consulente. A base de dados disponibiliza motores de pesquisa simples e avançada por 

descritores em linguagem natural e filtros por tipologia documental237. Os resultados da pes-

quisa surgem em forma tabular onde constam dois painéis horizontais, o primeiro painel na 

parte superior corresponde à listagem dos resultados, e o segundo, na parte inferior, à ficha 

descritiva do recurso selecionado no primeiro painel. É através do segundo painel que se 

pode aceder ao recurso digital associado aos metadados descritivos. No painel superior, são 

apresentados resultados sob os metadados de título ou códice (com hiperligação), instituição 

e cota. Os dados contidos apenas apresentam o fundo como “Provedoria da Fazenda”, com 

um total de 680 registos (unidades de instalação), mas sem indicação da cota de referência 

do ANTT que permita discernir as unidades que compõe o fundo em epígrafe. Apenas foi 

possível identificar quatro unidades, que correspondem ao conjunto microfilmado, a saber: 

“Livro da Fortificação e Defesa. Arsenal Naval e Militar. Ordens de dispêndio dos armazéns. 

1837-1851”, “Livro dos Direitos da Sisa. Câmara de Lobos. 1841-1842”, “Livro dos Direitos 

da Sisa. Porto Moniz. 1841-1842” e “Livro dos Direitos da Sisa. Santana. 1841-1842”.  

L5 L6 H1 Relativamente aos instrumentos de acesso à informação associados a este fundo, consulte-

se a descrição supra 2.1.3.6.. O elemento mais importante consiste no facto de a descrição 

sobre este fundo constante em L5, identificado pelo ANTT como “L. 602”, é idêntica ao que 

se encontra em L6, exceto no facto de o primeiro se limitar ao nível de série. Tanto o quadro 

de classificação como o conteúdo dos metadados descritivos em L5 encontram-se vertidos 

ipsis uerbis em L6 e, por sua vez, este vinculado ao Portal Português de Arquivos (Direção 

                                                   
237 A pesquisa livre que possibilita filtragem por tipologia documental, como códice, documento, cartografia/gravura, livro, publicação 

periódica, números de publicação periódica e artigo. 
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Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017)238 e ao Archives Portal Europe 

(Archives Portal Europe Foundation, 2020c). Estes dois últimos sistemas de informação de 

arquivo operam em ambiente web, adotando a meta-informação EAD (Encoded Archival 

Description)239. Tanto L6 como H1 procedem da descrição em sistema de informação eletró-

nico de arquivo CALMTM, que terá sido utilizado através “intranet do IAN/TT no final de 

Dezembro de 2006” (Runa, 2007), como forma de estruturar as descrições dentro do esquema 

EAD. Consta apenas em H1 a informação de “Registo migrado a partir do sistema CALM 

em 2009-02-22” (Archives Portal Europe Foundation, 2020c). Também, são indicadas ver-

sões anteriores e posteriores à migração de dados para o APEF, onde diz: “Data da descrição: 

2002. 1.ª revisão: 2006-11-21. 2.ª revisão: 2012-12-11” (Archives Portal Europe Foundation, 

2020c). Infelizmente, não foi possível recuperar a trilha de auditoria que informe onde espe-

cificamente se realizaram as modificações nas descrições em ambos os sistemas de informa-

ção. Alguns dos serviços adicionais associados a estes instrumentos de acesso à informação 

disponíveis na web permitem a reutilização da informação, como marcação do registo (L6, 

H1), a partilha do registo por correio eletrónico (L6) ou redes sociais (L6, H1), exportação 

para ficheiro .csv (L6)240 ou .pdf (H1), criação de pedidos no balcão eletrónico “CRAV Con-

sulta Real em Ambiente Virtual” (L6). Ambos os instrumentos estão configurados em dois 

painéis: o painel esquerdo contém o quadro de classificação, disposto numa estrutura hierar-

quizada e multinível desdobrável ou em árvore, enquanto que o painel direito se disponibiliza 

as descrições consoante o nível de descrição selecionado no painel esquerdo. As principais 

limitações consistem na inexistência de hiperligações (internas ou externas) a outros registos 

nas descrições constantes no painel direito e na indisponibilidade de uma trilha de auditoria 

que permita sinalizar possíveis alterações ao conteúdo das descrições. 

2.2.2.2. Convento de Nossa da Encarnação do Funchal (caso extremo) 

Em consonância com os elementos assinalados supra em 2.1.3.4, constituímos o conjunto docu-

mental como casos extremos pelo facto de encontrar-se repartido entre o ANTT e o ABM. Se bem 

que Macedo (2017c) tenha explorado parcialmente o problema em torno deste fundo, cingindo-se 

apenas a dois instrumentos de descrição, esta subsecção visa constituir um corpus diacrónico de 

instrumentos de acesso que representaram o fundo em epígrafe na custódia das entidades supra-

mencionadas. 

Ao contrário do fundo anterior, tivemos acesso a todos os instrumenta descritivos, embora alguns 

deles não tenham sido mencionados no metadado “Instrumentos de descrição” do ANTT (Arquivo 

                                                   
238 Excluímos o Portal Português de Arquivos do corpus de instrumentos de acesso dado que este constitui uma cópia derivada de L6, 

não oferecendo informação relevante ao que foi descrito supra em 2.1.3.6. 
239 Trata-se de um esquema em XML (Extensible Markup Language) que possibilita a automatização dos instrumentos de acesso e 

interoperabilidade entre sistemas de informação de arquivo. 
240 O serviço de exportação de registo do DigitArq apenas disponibiliza os seguintes metadados: Código de referência, Nível de descri-

ção, Título, Data extrema inicial, Data extrema final, URL, Cota atual, Existência e localização de originais e Cota antiga. 
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Nacional da Torre do Tombo, 2011d), designadamente às relações publicadas no boletim Arquivo 

Histórico da Madeira (Anón., 1939c) e nas relações feitas por José Pereira da Costa (1955) e Nesos 

(Governo Regional da Madeira, 1998). O quadro seguinte identifica o corpus de instrumentos de 

acesso à informação disponíveis que descrevem o fundo em apreço: 

Quadro 29 – Corpus de instrumentos de acesso à informação sobre os casos extremos 

# Sigla Corpus de instrumentos de acesso à informação 

1  L1 Arquivo Nacional da Torre do Tombo. (1894). Relação de todos os livros encontrados nos archi-

vos dos supprimidos Conventos de Santa Clara e de Nossa Senhora da Encarnação, e de 

que n’esta data se faz entrega pela repartição de fazenda do disctricto do Funchal. 
https://digitarq.arquivos.pt/details?id=4202801 

2  F1a Anón. (1939). A Madeira nos arquivos nacionais: Convento da Encarnação. Parte 3 de 8. Arquivo 

Histórico Da Madeira, 6, 129–132. 

3  F2 Costa, J. P. da. (1955). Ilha da Madeira: Relação das espécies incorporadas no Arquivo Nacional 

da Torre do Tombo por Portaria do Ministério do Reino de 9 de junho de 1886. 

https://abm.madeira.gov.pt/idd/8767 

4  F3 Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira. (n.d.). Conventos (IDD 25 e 25-A). 

https://abm.madeira.gov.pt/wp-content/uploads/2018/07/IDD-n.o-25-e-25A-Conventos.com-
pressed.pdf 

5  F4 Governo Regional da Madeira. (1998). NESOS: Base de Dados de História das Ilhas Atlânticas. 
Centro de Estudos de História Do Atlântico. http://nesos.madeira-edu.pt/ 

6  L7 

 

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo. (2002). Convento de Nossa Senhora da Encar-

nação do Funchal. In M. do C. J. D. Farinha & J. Mattoso (Eds.), Ordens monástico-conven-

tuais: inventário: Ordem de São Bento, Ordem do Carmo, Ordem dos Carmelitas Descal-

ços, Ordem dos Frades Menores, Ordem da Conceição de Maria (pp. 409–414). Instituto 
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo. 

7  L8 Arquivo Nacional da Torre do Tombo. (2011). Convento de Nossa Senhora da Encarnação do 
Funchal (PT/TT/CNSEF). DigitArq. https://digitarq.arquivos.pt/details?id=1375671 

8  L9 Carvalho, M. F., & Braga, J. (2017). Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal: ca-
tálogo. https://arquivo.pt/wayback/20191114154443/http://antt.dglab.gov.pt/wp-con-

tent/uploads/sites/17/2018/02/ID-L-743-PT-TT-CNSEF.pdf 

9  H2 Archives Portal Europe Foundation. (2020). Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Fun-

chal (PT-00000000438 - PTTTCNSEF). In APEF Archives Portal Europe. https://www.ar-

chivesportaleurope.net/ead-display/-/ead/pl/aicode/PT-

00000000438/type/fa/id/PT_SLASH_TT_SLASH_CNSEF/search/0/funchal 

Fonte: elaboração própria. 

L1 F2 O instrumento de acesso à informação constante em L1 intitula-se Relação de todos os livros 

encontrados nos archivos dos supprimidos Conventos de Santa Clara e de Nossa Senhora 

da Encarnação, e de que n’esta data se faz entrega pela repartição de fazenda do disctricto 

do Funchal, datado de 21 de junho de 1894, assinado pelo Delegado do Tesouro (ilegível) e 

pelo Inspetor dos Arquivos, Roberto Augusto da Costa Campos, ato formalizado junto da 

Repartição da Fazenda do distrito do Funchal (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 1894), 

acessível no portal DigitArq através da coleção “Instrumentos de Descrição” sob a cota L 

286 (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008h). Este recurso é acessível no portal Digi-

tArq através da coleção “Instrumentos de Descrição” sob a cota L 286 (Arquivo Nacional da 

Torre do Tombo, 2008h). Este instrumento de acesso à informação encontra-se integrado na 

secção intitulada “Funchal / Cabido da Sé / e / Conventos”, seguido de cota topográfica 

“C.25, E 82, P1-4; b.: 44; m[?] 23”, que engloba três instrumentos de acesso à informação241, 

                                                   
241 Os instrumentos de acesso à informação integrantes deste conjunto são: (1) Relação dos Livros e documentos existentes no archivo 

do Cabido da Sé do Funchal que, em virtude do Decreto de 2 d’Outubro de 1862, e Portaria do Minrio. Do Reino de 9 de Junho de 1886 
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entre os fóls. 15r e 25v, sendo L1 o segundo (fóls. 20r-20v). No fólio 20r, a relação encontra-

se estruturada por uma tabela de três colunas: número de livros, designação e observações. 

A primeira relação corresponde à relação de unidades do “Supprimido Convento de Santa 

Clara” e a segunda, “Supprimido do Convento da Encarnação”. Sobre este fundo, na coluna 

de “Observações”, indica através de chavetas o envio de 8 livros “Todos cintados em um só 

invólucro” e 40 livros “Por ordem Chronologica”, designadamente livros de registo de re-

ceita e despesa. No que respeita a este fundo, a relação apresenta apostilas a lápis de diversas 

mãos no mesmo documento, designadamente referências topográficas – “Sala 13, arm 75” 

(centrado, canto superior); “Numeração Torre do Tombo” (margem esquerda), através de 

contagem cumulativa de unidades; e existência de cópias micrográficas – coluna de “Desig-

nação”, precedido pela informação “Estão todos Microfilmados ( só / Conv. Encarnação)” 

e confirmado no “Supprimido do Convento da Encarnação”, onde se lê subscrito “T. MI-

CROFILMADOS”, para não suscitar erro de interpretação da informação, que se insere na 

área de descrição do Convento de Santa Clara do Funchal. No fólio 20v, na margem superior 

encontra-se informação da cota topográfica “C.25, E. 77, P. 34 (1-46), 46 ls.” e, na margem 

à direita, a continuação da contagem cumulativa de unidades. Na margem inferior constam 

duas notas, uma das quais não explica a que fundo respeita a observação onde diz “Faltam 2 

livros de Despesa existentes, portanto, ao todo, apenas 46, 17/V/99” e, noutra mão “Rolos 

81, 82, 70, 81, 72, 73, 74”. É interessante notar que esta descrição é consistente com a abor-

dagem mais tarde estabelecida na Portaria n.º 7588 de 30 de maio de 1933 (Ministério de 

Instrução Pública, 1933c), sendo genologicamente uma guia de remessa reutilizada para os 

fins de um roteiro topográfico. No caso de F2, consistindo numa transcrição feita a partir de 

L1, a informação encontra-se transcrita entre as páginas 39 e 40, intitulado “IV – CON-

VENTO DE NOSSA SENHORA DA ENCARNAÇÃO”. A diferença de este com o primeiro 

consiste no facto de colacionar cotas antigas e atuais. No entanto, o compilador de F2 coloca 

imediatamente a seguir do levantamento de unidades do Convento de Santa Clara do Fun-

chal, na página 42, a informação “Faltam 2 livros de Despesa existentes, portanto, ao todo, 

apenas 46, 17/V/99”, que não é consistente com o número de unidades de instalação cons-

tantes deste fundo. Além disto, a informação sobre microfilmagem do fundo Convento de 

Nossa Senhora da Encarnação é posterior a 1955. É importante realçar que L1 e F2 não apre-

sentam datas de descrição das unidades relativas ao Convento de Nossa Senhora da Encar-

nação do Funchal. 

                                                   
são transferidos pª. o archivo Nal. da Torre do Tombo, fóls. 16r-19r, formalizado no Funchal a 24 de setembro de 1887 entre o cónego 

Feliciano João Teixeira e Roberto Augusto da Costa Campos; e (3) Relação dos Livros e documentos existentes no Archivo do Convento 

de Sta. Clara de Na Snrª. da Conceição do Funchal que em virtude do decreto de 2 d’Outubro de 1862, e portaria do Ministerio do Reino 

de 9 de Junho de 1886 são transferidos para o Archivo Nacional da Torre do Tombo, fóls. 22r-25v, recolhido do Convento de Santa 

Clara a 4 de novembro de 1886, ato formalizado entre a abadessa Sóror Maria Amália do Patronício e a escrivã Sóror Genoveva Carlota 

do Monte e o inspetor dos arquivos, Roberto Augusto da Costa Campos. 
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F1a O artigo foi publicado anonimamente242 no número 6 do boletim Arquivo Histórico da Ma-

deira, publicado em 1939, as expensas da Câmara Municipal do Funchal e impresso em Lis-

boa por Bertrand (Irmãos), Lda., sob a direção e coordenação do Diretor do Arquivo Distrital 

do Funchal, João Cabral do Nascimento. O artigo encontra-se intitulado “VI / CARTÓRIO 

DO CONVENTO DA ENCARNAÇÃO”, ocupando a página 160. Na nota número 1 em 

rodapé, o autor indica “Integração de 1894”. A listagem encontra-se organizada por sequên-

cia de cotas (de 1 a 48), quantificando o número de unidades de instalação por tipologia e 

título de série. Não indica a existência de datas extremas, tratando-se de uma transcrição 

simplificada da tabela em L1. Através das cotas, o fundo Convento de Nossa Senhora da 

Encarnação do Funchal indica a existência de “N.º 1. 1 livro da eleição das madres abades-

sas. / N.º 2. 1 livro da fundação do convento e outros factos. / N.º 3. 1 livro de assentamento 

de óbito. / N.os 4 e 5. 2 livros de auto de perguntas. / N.º 6. 1 livro com o testamento do 

instituidor e designação dos dotes das religiosas. / N.º 7. 1 livro tombo da instituição. / N.os 

9 a 48. 40 livros de receita e despesa”. Este tipo de instrumento deve ter tipo por base um 

roteiro apesar de não ser fiel dentro dos termos da Portaria n.º 7588 de 30 de maio de 1933 

(Ministério de Instrução Pública, 1933c). Trata-se de um levantamento do arquivo na custó-

dia do ANTT, apesar de, na data da publicação do artigo, não informar que, em 1937, tinham 

sido incorporados os fundos remanescentes dos conventos franciscanos madeirenses na cus-

tódia da Repartição de Finanças do Funchal (Arquivo Distrital do Funchal, 1937g), como 

também não é disponibilizado um instrumento de acesso à informação resultante desta in-

corporação, exceto em F2. 

F3 A listagem foi publicada pelo ABM sob o identificador IDD 25 (Direção Regional do 

Arquivo e Biblioteca da Madeira, n.d.), contendo duas partes: a primeira (IDD 25), que inte-

gra um roteiro topográfico das unidades documentais na custódia do ABM, produzido em 

contexto de Arquivo Distrital do Funchal, cumprindo com as orientações da Portaria n.º 7588 

de 30 de maio de 1933 (Ministério de Instrução Pública, 1933c); a segunda, com identifica-

dor IDD 25-A, constitui um levantamento de “DOCUMENTAÇÃO CUSTODIADA / PELO 

/ INSTITUTO DOS ARQUIVOS NACIONAIS/TORRE DO TOMBO / (Conforme portaria 

do Ministério do Reino de 9 de Junho de 1886” (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da 

Madeira, n.d.-b, p. [10]), contendo informação como “Guia do Arquivo / VERSÃO PROVI-

SÓRIA”, sem informar a fonte do recurso. Esta secção do IDD 25-A, contém descrições dos 

Conventos de São Bernardino de Câmara de Lobos, de São Francisco do Funchal, de Nossa 

Senhora da Piedade de Santa Cruz, de São Sebastião da Calheta de Nossa Senhora da Porci-

úncula da Ribeira Brava e de Santa Clara do Funchal, encontrando-se omisso o Convento de 

                                                   
242 Cf. supra 2.2.2.1 s. u. F1

b
 na nota 232. Cabral do Nascimento requereu ao Inspetor Geral das Bibliotecas e Arquivos, por ofício 

emanado do Palácio de São Pedro (Funchal) n.º de 139, de 27 de agosto de 1937, com o objetivo de pedir uma “licença de alguns meses 

para ser gozada em Lisboa e ao mesmo tempo dedicar-se ao estudo, na Tôrre do Tombo, de vários documentos que ali se encontram 

relativos à Madeira” (Macedo, 2012, p. 78, doc. 66). 
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Nossa Senhora da Encarnação do Funchal. O instrumento de acesso à informação F3 inti-

tula-se “INVENTÁRIO / dos / LIVROS DE CONVENTOS / INCORPORADOS NESTE / 

ARQUIVO.”, onde o fundo se encontra denominado como “CONVENTO DA ENCARNA-

ÇÃO”, ocupando as páginas 1 a 3. O inventário encontra-se disposto em três colunas, onde 

implicitamente se encontram listadas por título, datas extremas e cota topográfica 35 unida-

des de instalação atribuídas a esta entidade produtora por ordem de cota, esta representada 

pela sequência “S.2, E.9, P.3” seguida do número de unidade de instalação. Nos títulos, exis-

tem três formas de representação: (1) utilização de abreviaturas de tipologia de unidades (L.º 

para livro) seguido de objeto do registo; (2) topicalização do assunto sobre a tipologia da 

unidade de instalação (ou da sua sequência), como “Escrituras (Tombo 3.º das)”, “Foros (L.º 

de receita de)”, e (3) enumeração de tipologias documentais compósitas, como “Foros e juros 

que se pagão (...)” e “Foros, juros, arrendamento e algueis de casa”. A diferença entre L1 F2 

F1a e F3 reside na ausência de datas de produção de cada unidade de instalação na custódia 

do ANTT, dificultando a possibilidade de identificação de lacunas em determinadas séries 

repartidas entre as entidades custodiantes. Existe uma unidade documental atribuída ao 

“CONVENTO DE SANTA CLARA E CONVENTO DA ENCARNAÇÃO” (Arquivo 

Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-b), intitulada “Acta da reunião da Comissão 

nomeada para o fim de conhecer o valor artístico das imagens, quadros, alfaias e outros ob-

jectos existentes” datado de 1891, que nos leva a considerar que a unidade documental é 

sobre as entidades desamortizadas, não parte integrante de qualquer um destes conjuntos 

documentais, uma vez que, de acordo com a Lei de 4 de Abril de 1861 (Ministério dos 

Negócios da Fazenda, 1862) e com o Decreto e Instruções de 31 de Maio de 1862 (Ministério 

e Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, 1871), a comissão responsável deveria re-

meter “ao respectivo delegado do thesouro copia ou extracto do respectivo inventario” 

(Ministério e Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, 1871), i. e., trata-se de um pro-

cesso pertencente à Repartição da Fazenda do Funchal. O ABM indica a existência de um 

roteiro e índices que, por não estar acessível até à data de submissão deste estudo, não nos 

foi possível incluir aqui243. 

F4 Base de dados desenvolvida pelo NESI – Núcleo Estratégico da Sociedade da Informação da 

Secretaria Regional da Educação do Governo Regional da Madeira, coordenado pelo Centro 

de Estudos de História do Atlântico (CEHA) e o Pólo Científico e Tecnológico da Madeira 

– Madeira Tecnopólo S.A., organismos na tutela da Secretaria Regional da Educação do 

Governo Regional da Madeira (Governo Regional da Madeira, 2005). Tal como descrito 

acima em F4 (cf. 2.2.2.1), a base de dados foi concebida a partir da “digitalização de micro-

filmes” (Governo Regional da Madeira, 2005), i. e., a partir dos microfilmes feitos em torno 

                                                   
243 Trata-se do códice Livro para o Roteiro e Índices Arquivo Distrital do Funchal, Liv. 60, 1935-01-02 (Arquivo Distrital do Funchal, 

1935). 
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do Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal na custódia do ANTT, como 

indicada nas apostilas de L1. A catalogação dos recursos informacionais digitalizados ficou 

a cargo dos técnicos do NESI, com a supervisão científica do investigador coordenador do 

CEHA, tendo sido disponibilizada na Internet a partir de 2001 (Anón., 2001b, 2001c; 

Ornelas, 2001). A base de dados representa o fundo como “Convento da Encarnação”, indi-

cando o título, instituição (fundo) e cota, podendo ser explorados pela “Ficha geral” com 

meta-informação mais específica (códice, instituição, arquivo, cota, datas, país, arquipélago, 

ilha, concelho, século e observações) e visualização do recurso digital em “imagem/texto”. 

É percetível que as convenções de descrição se sustentaram numa abordagem à notre besoin, 

não se apoiando em qualquer garantia literária de suporte à descrição arquivística. O instru-

mento de acesso à informação F4 fornece descrição ao nível de unidade de instalação, cons-

tando no título informação sobre tipologia de unidade de instalação (“Livro de…”), objeto 

do registo, complementado ocasionalmente por designação da instituição produtora e, sepa-

rada por ponto, indicação do ano de registo. Importa realçar que esta base de dados não 

integra qualquer digitalização ou microfilme de fundo sob a custódia do ABM.  

L7  O inventário coordenado por José Mattoso e Maria do Carmo Jasmins Dias Farinha constitui 

a primeira intervenção mais profunda em torno dos fundos de proveniência monástica na 

custódia do ANTT. Como indicado em 2.1.3.4., a estratégia adotada pelo ANTT, expresso 

em L8 L9 H, consistiu no abandono da “arrumação geográfica por nome das localidades onde 

se situavam os conventos ou mosteiros, para adoptar a agregação dos fundos por ordens re-

ligiosas” (Archives Portal Europe Foundation, 2020d; Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

2011d; Carvalho & Braga, 2017a). O ANTT atribui a este instrumento de acesso o identifi-

cador de “L 615”, não referenciado, contudo, na coleção de “Instrumentos de Descrição” 

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011c). O fundo encontra-se indexado no grupo de 

fundos de “Conventos de Jurisdição Diocesana (SGF)” e não nos “Conventos da Ordem dos 

Frades Menores” da Província de Portugal, como seria expectável. A descrição apoia-se nos 

metadados do ISAD(G), indicando como datas de produção “1660-1890” e datas de acumu-

lação “1651-1890”. Do ponto de vista do “Âmbito e conteúdo”, a descrição não foi reutili-

zada para L8, verificando-se a inserção de um elemento informativo, a afirmar que “segundo 

Apolinário da Conceição esta comunidade dependia do bispo” (Instituto dos Arquivos 

Nacionais/Torre do Tombo, 2002a, p. 410). Do ponto de vista da “História custodial e arqui-

vística”, apenas menciona que a “documentação do cartório deste convento foi transferida, 

inicialmente, para a Repartição da Fazenda do Distrito do Funchal e desta passou ao Arquivo 

da Torre do Tombo em 1894” (Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002a, p. 

410). A descrição do Convento de Nossa Senhora da Encarnação L7 estabeleceu as bases 

para a representação do fundo nos instrumentos de acesso à informação sucessores, i. e., L8 
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L9 H. Excetua-se as partes integradas em duplicado em F3, que omite a descrição do Con-

vento de Nossa Senhora da Encarnação. A descrição encontra-se estruturada por título do 

fundo destacado com sigla de fundo “(F)”, seguido da meta-informação nesta ordem: datas 

de produção, datas de acumulação, dimensão, nome do produtor, história e auxiliares de pes-

quisa. Neste último, o instrumento referido remete para L1. A descrição ao nível de série é 

encabeçada na mesma linha por um ícone de livro e rematado por “(SR)”. Dentro deste nível 

de descrição, inclui as unidades de instalação, através de dois blocos de metadados: (1) ver-

tical (datas de produção, dimensão, âmbito e conteúdo) e (2) horizontal (cota original, datas, 

cota antiga e cota atual). Embora os metadados correspondam à norma ISAD(G) (Conselho 

Internacional dos Arquivos, 2002), este tipo de instrumento de acesso é anterior às normas 

emanadas pelo órgão de gestão da política arquivística nacional (Instituto dos Arquivos 

Nacionais/Torre do Tombo, 2006). 

L8 L9 H2 Estes instrumentos de acesso à informação encontram-se caraterizados supra em 2.1.3.4.. 

Importa realçar que a descrição sobre este fundo constante de L8, vinculada ao Portal Por-

tuguês de Arquivos (Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira, 2017)244 e ao H2, 

possui, adicionalmente, uma descrição em .pdf, a versão L9, que constitui uma exportação 

derivada de L8. Tal como descrito acima sobre o fundo Comissão da Fazenda do Distrito da 

Madeira e Porto Santo (L6, H1), pelo facto de partilharem o mesmo esquema de meta-infor-

mação EAD. Tanto L8 como H2 procedem da descrição em sistema de informação eletrónico 

de arquivo CALMTM, que terá sido utilizado através “intranet do IAN/TT no final de De-

zembro de 2006” (Runa, 2007), como forma de estruturar as descrições dentro do esquema 

EAD. Consta apenas em H2 a informação de “Registo migrado a partir do sistema CALM 

em 2008-12-27”. As intervenções na produção de versões são consistentes entre L9 H2. Infe-

lizmente, não foi possível recuperar a trilha de auditoria que informe onde especificamente 

se realizaram as modificações nas descrições em ambos os sistemas de informação. As fun-

cionalidadades indicadas supra em L6 H1 da amostra de um caso crítico são as mesmas em 

L8 H2, exceto L9, informação recuperada a partir da página institucional (.html estático) do 

ANTT, através “Sites DGLAB > Arquivo Nacional Torre do Tombo > Pesquisar na Torre 

do Tombo > Fundos e colecções”, sob o identificador L 743 (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, 2021). L9 é apresentado genologicamente como um catálogo, contendo uma folha 

de rosto, uma ficha técnica, índice (com hiperligação), descrição de fundo, seguido de des-

crição de séries e de unidades de instalação por sequência de código de referência, conteúdo 

disposto em duas colunas. A separação entre séries é feita através de um sublinhado. As 

descrições de nível de série apenas realçam a negrito o metadado de título, ao passo que as 

que descrevem unidades de instalação são realçadas no “título” e “cota actual”. L8 é o único 

                                                   
244 Excluímos o Portal Português de Arquivos do corpus de instrumentos de acesso dado que este constitui uma cópia derivada de L6, 

não oferecendo informação relevante ao que foi descrito supra em 2.1.3.6. 
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sistema de informação onde são disponibilizadas representações digitais ao nível de unidade 

de instalação, situação semelhante em L6. Além disto, os instrumenta L8 L9 são disponibili-

zados pela entidade arquivística a partir do servidor que custodia, de modo que a acessibili-

dade aos recursos informacionais sobre o fundo em apreço se encontra condicionada às po-

líticas de governança de informação internas, i. e., o ANTT pode a todo o momento proceder 

a modificações em torno dos registos e da política de acessibilidade. 

2.3. Discussão 

Este capítulo realizou uma análise covariacional que, dentro dos propósitos estabelecidos para a 

condução de um estudo de casos múltiplos de tipo causal, conduziu à identificação da população e 

constituição de uma amostra, repartida num caso crítico e num caso extremo. O objetivo geral deste 

estudo consiste em identificar como os arquivos referidos na Resolução da Assembleia Legislativa 

da Madeira n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira, 2017), foram representados em instrumentos de acesso à informação produzidos pelo Ar-

quivo Nacional Torre do Tombo e o Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira. 

Para este efeito, face a uma população composta por 12890 u. i., constituímos uma amostra inten-

cional para o presente estudo empírico de casos múltiplos. Assim, o caso crítico selecionado con-

siste na Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo (n=16 u. i.) e o caso extremo 

é o Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal (n= 84 u. i.). Os resultados deste sub-

capítulo basearam-se nas etapas de descrição e de resolução analítica de Danermark et al. (2005). 

A análise covariacional, dentro dos pressupostos de Blatter e Haverland (2014), possibilitou o es-

tabelecimento da relação causal entre a variável independente (fundo) com as variáveis dependen-

tes (instrumentos de acesso à informação) do ponto de vista quantitativo, que se desenvolveu ao 

longo da camada ontológica do domínio do empírico, nos termos do modelo proposto por Bhaskar 

(1975).  

Em concreto, esta abordagem metodológica permitiu aferir empiricamente quais os instrumentos 

de acesso à informação de produção disponíveis estão relacionados com os fundos indicados pela 

Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira, 2017), tanto na custódia do ANTT como do ABM, por forma a poder-se delimitar o ta-

manho da população. Sendo assim, pudemos verificar, como resposta à QIG2, que  

– o número de fundos identificados são 11, não cinco como indicado pela Resolução, que proce-

dem das mesmas circunstâncias de aquisição indicadas pelas entidades custodiantes, ou seja, 

no caso do ANTT, os fundos foram transferidos por ação do Decreto de 2 de Outubro de 1862 

e da Portaria do Ministério do Reino de 9 de Junho de 1886 e, no caso do ABM, por força do 
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Decreto n.º 19952, de 27 de junho de 1931. O fundo Convento de Nossa Senhora da Encarna-

ção do Funchal constitui uma exceção, por não mencionar qualquer base legal, mas o guia de 

fundos do ABM inclui este conjunto documental na custódia do ANTT como transferência 

derivada por ação dos diplomas supramencionados. A explanação indicada pelas entidades cus-

todiantes consiste, assim, em decisões ope legis que determinaram a remoção dos arquivos dos 

contextos sociais e territoriais originários. No entanto, a análise covariacional não confere su-

ficiente poder explanatório em torno das circunstâncias sobre as quais decorreram estas trans-

ferências. Consideramos ser indispensável explorar, qual exercício de prospeção estratigráfica, 

mecanismos e estruturas subjacentes ao contexto de remoção destes arquivos (cf. capítulos se-

guintes). 

– os fundos indicados no diploma supracitado poderão ter tido como base, possivelmente, em 

instrumentos de acesso à informação anteriores ao ano de 2000, devido à omissão de fundos 

conventuais masculinos e da Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e do Porto Santo 

na Resolução supramecionada. Se assim for, os fundos conventuais masculinos e da Comissão 

da Fazenda do Distrito da Madeira e do Porto Santo, integrados na Provedoria e Junta da 

Real Fazenda do Funchal, podem ser suscetíveis de igual de reivindicação, porque eram parte 

integrante deste antes da sua reorganização. 

Uma vez que a dimensão da população (n= 12890 u. i.) não era exequível para a condução deste 

estudo, constituímos uma amostra intencional, ou seja, o fundo Convento de Nossa Senhora da 

Encarnação do Funchal, que corresponde a um caso extremo (G1, n= 84 u. i.), e a Comissão da 

Fazenda do Distrito da Madeira e do Porto Santo (G2, n= 16 u. i.), correspondente a um caso 

crítico. Além disto, a seleção do conjunto documental do Convento de Nossa Senhora da Encarna-

ção do Funchal não derivou diretamente dos critérios de amostragem, como reportado acima na 

Tabela 10, mas do facto de ser o único instrumento de acesso à informação que não menciona, 

como já dissemos, no metadado “História Custodial e Arquivística” qualquer diploma que terá di-

tado a sua transferência do Funchal para Lisboa. No que concerne à Comissão da Fazenda do Dis-

trito da Madeira e do Porto Santo, inclinámo-nos para este conjunto documental pelo facto de não 

se encontrar mencionado na Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma da Madeira, 2017). Apesar de os restantes fundos integrantes da população terem 

em comum o facto de partilharem o fatum da menção do Decreto de 2 de Outubro de 1862 e da 

Portaria do Ministério do Reino de 9 de Junho de 1886, reconhecemos que cada conjunto docu-

mental excluído possui especificidades custodiais dignas de uma análise mais particularizada, mas 

que somos constrangidos não só pela sua dimensão como também pelo facto de as entidades cus-

todiantes não disponibilizarem representações digitais dos artefactos informacionais na sua globa-

lidade, por motivo da precariedade do estado de conservação em algumas unidades e por motivos 

ideológicos, que não podemos deixar de mencionar. 
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Da análise genológico-documental feita aos instrumentos de acesso à informação da amostra sele-

cionada, foi possível verificar que as instituições insulares do arquipélago da Madeira manifestaram 

interesse em produzir instrumentos de acesso à informação a partir dos fundos custodiados pelo 

ANTT, como se pode verificar nos instrumenta F1a, F1b, F2 e F4. A mesma leitura não pode ser feita 

ao contrário, dado que o ABM não só não dispõe de instrumentos de acesso à informação atualiza-

dos, i. e., dentro das convenções mais recentes para a descrição arquivística (u. g., ISAD(G)), como 

também não disponibilizou qualquer representação digital sob o que se encontra na sua custódia, 

em particular no caso do fundo conventual analisado.  

Pudemos verificar que, no que concerne aos instrumentos de acesso à informação integrantes da 

amostra do caso extremo, tanto o ANTT como o ABM não procuraram concretizar uma represen-

tação cientificamente reunificada em um instrumento de acesso à informação. Por exemplo, os ins-

trumentos de acesso à informação produzidos pelo ANTT sobre o conjunto documental Convento 

de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, designadamente L8, L9 e H2, omitem no metadado 

“Instrumentos de pesquisa” referências aos instrumentos de acesso à informação produzidos pelo 

ABM (e instituições antecessoras). Esta situação aproxima-se à perceção de Ribeiro (2006) no seu 

estudo sobre a dispersão de fundos conventuais beneditinos entre diversas entidades custodiantes e 

representados em instrumentos de acesso à informação de uma forma que conduziu a “uma perda 

de inteligibilidade do todo” e a forma como o “tratamento técnico a que cada uma das parcelas foi 

sujeita descurou a visão global” (2006, p. 311). Esta crítica já se encontrava em Bastian, em relação 

aos casos de arquivos removidos das Ilhas Virgens para o Reino da Dinamarca e para os Estados 

Unidos da América, ao verificar que “each custodian can only provide access to a portion of the 

records without any clear idea of what else exists” (Bastian, 2001, p. 111). Esta situação pode estar 

relacionada com outra perceção identificada por Yeo (2009) num estudo que realizou sobre descri-

ção arquivística baseada em garantias literárias em torno de fundos pessoais que se encontravam 

dispersos entre diversas entidades custodiantes. Este investigador concluiu que a descrição arqui-

vística realizada pelas entidades arquivísticas derivava de certas práticas institucionais que não pro-

curavam examinar detalhadamente sobre o estado de organicidade e de integridade do conjunto 

documental descrito.  

Embora a reunificação digital (Punzalan, 2014a, 2014b), como estratégia de materialização de re-

presentações cientificamente reunificadas, se apresente como uma solução que permita suprir lacu-

nas existentes em certos conjuntos documentais complementando-os a partir de unidades documen-

tais que se encontram na custódia de outras entidades, através de meios digitais, esta possibilidade 

exige “institutional collaboration, development of common procedural protocols, adherence to es-

tablished technical standards, funding support, scholarly and research demands, and involvement 

of various experts” (Punzalan, 2014a, p. 308). Tal nível de colaboração não se verifica, conforme 

analisado acima, entre o ANTT e o ABM. Porém, devemos ter presente que qualquer uma das 
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estratégias de reunificação digital que vierem a ser adotadas pelas entidades custodiantes, existe o 

risco não só de obsolescência tecnológica – como aconteceu com o caso do portal Nesos (Governo 

Regional da Madeira, 1998) – como também a intervenção de factores conjunturais (sociais, cultu-

rais, políticos, económicos), que poderão fazer gorar este tipo de estratégia, possivelmente, a médio 

e longo prazos. Como tal, o recurso (ou não) às garantias literárias para a descrição arquivística não 

assegura necessariamente que o produto final (instrumento de acesso à informação) disponibilize 

uma representação reunificada em torno dos conjuntos documentais do mesmo produtor dispersos 

entre diversas entidades custodiantes. Por exemplo, não podemos esperar que o Portal Português 

de Arquivos ou que o Archives Portal Europe providenciem uma representação cientificamente 

reunificada em torno de conjuntos documentais do mesmo produtor dispersos entre diversas enti-

dades arquivísticas, se a base da construção deste agregador de conteúdos limitar-se a instrumentos 

de acesso à informação que não foram concebidos de modo a potenciar a sua reunificação. Uma 

possível explicação para a ausência uma representação reunificada do fundo Convento de Nossa 

Senhora da Encarnação do Funchal disperso entre o ANTT e o ABM poderá estar nas discrepân-

cias de representação semântica das classes e das descrições entre os diversos níveis. Supondo que 

as entidades custodiantes pretendessem ultrapassar esta questão, deveria o ABM adotar as conven-

ções de representação de classes estabelecidas pelo ANTT ou deveria ser vice-versa, para poder-se 

alcançar uma representação reunificada do fundo na sua globalidade ao nível semântico? Se, por-

ventura, existisse um instrumento de acesso à informação que realizasse uma representação cienti-

ficamente reunificada de fundos dispersos produzido por entidade externa, as entidades custodian-

tes adotá-lo-iam como recurso válido? Qualquer uma destas estratégias dependerá de decisões po-

líticas das entidades custodiantes. Além disto, é possível que a documentação do Convento de 

Nossa Senhora da Encarnação possa estar por identificar, tornando-se indispensável discernir entre 

quais as unidades documentais produzidas pelo cenóbio feminino e aquelas unidades que foram 

produzidas por determinada entidade produtora sobre este convento245. 

No que diz respeito ao caso crítico, a Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo, 

este fundo formou-se a partir da Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, como atestado 

nos instrumentos de acesso à informação L4, L5, L6 e H1. Verificou-se, no entanto, que estes ins-

trumentos de acesso à informação obscureceram a denominação original do fundo, i. e., Repartição 

da Fazenda do Funchal. Estas limitações não se restringem apenas aos instrumentos de acesso à 

informação produzidos em suporte analógico (Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 

2002a) como também se verifica em ambiente digital, sendo estes uma transposição daqueles. Foi 

                                                   
245 Esta asserção deriva do facto de, de acordo com informação interna veiculada pela Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da 

Madeira, ter dado entrada um conjunto de documentos procedentes da 2.ª Repartição de Finanças do Funchal, em 2021, ainda inaces-

sível por estar em processo de inventariação, contendo um conjunto de unidades relativo ao Convento de Nossa Senhora da Encarnação 

do Funchal. Há, no entanto, que ter presente que a Lei de 4 de abril de 1861 fez transitar a responsabilidade pelo processamento de 

informação sobre os conventos às repartições de finanças do distrito. Diversos instrumentos de acesso à informação que descreveram o 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal obscurecem o facto de parte das unidades de instalação, especialmente após 

1861, não foram produzidas por este convento mas pela comissão designada pela Repartição da Fazenda do Funchal para esta função. 
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necessário recorrer a um exercício contrafactual, realizando um exame genológico-documental, 

para poder identificar-se que denominações anteriores foram atribuídas aos conjuntos documentais 

de modo a poder chegar-se a outros instrumentos de acesso à informação não mencionados pelos 

instrumentos mais recentes. A análise genológico-documental aos instrumentos de acesso à infor-

mação integrantes da população de fundos incluídos realizada nesta secção evidenciou, por exem-

plo, que o metadado produtor, sendo um requisito obrigatório nos termos das Orientações para a 

Descrição Arquivística (Direção-Geral dos Arquivos, 2007) ao nível de fundo, não é cumprido na 

maioria dos instrumenta analisados. Isto requer um exercício de “escavação estratigráfica” ao con-

teúdo dos instrumentos de acesso à informação – como Bhaskar (2009) sugere com a figura locke-

ana do underlabourer ou da leibiniziana midwife – para poder percecionar-se realidades ontologi-

camente obscurecidas por detrás de denominações atribuídas aos fundos. 

A literatura analisada realçou a existência de instrumentos de acesso à informação como condição 

necessária para a identificação de arquivos potencialmente deslocados (Grimsted, 1993a; Lowry, 

2017a; Winn, 2015). Daqui resultou que a análise covariacional apenas permitiu estabelecer a re-

lação existente entre a variável dependente (instrumento de acesso) e a variável independente (con-

junto documental). Mas o resultado desta relação não proporciona suficiente força explanatória, 

como já dissemos, sobre como os instrumentos de acesso à informação se encontram relacionados 

entre si. Também a literatura analisada não permite extrair elementos suficientes que possibilitem 

realizar comparabilidade entre os casos de arquivos deslocados, devido às suas particularidades da 

sua história custodial.  

Face a estas limitações, é necessário certificar, em primeiro lugar, a relação existente entre os ins-

trumentos de acesso à informação e os fundos documentais representados e, em segundo, estabele-

cer relações entre os instrumentos de acesso à informação, atendendo às suas especificidades ge-

nológicas. A identificação246 emergiu aqui como condição necessária para poder-se estabelecer a 

relação de pertinência entre o instrumento de acesso à informação e o objeto de representação 

(fundo documental e entidade produtora). A identificação consiste num “acto ou efeito de identifi-

car ou identificar-se” (Priberam, 2021), i. e., na acepção de tornar idêntico ou provar ou reconhecer 

a identidade de algo ou alguém. Neste sentido, a identificação consiste em estabelecer a relação 

ontológica entre os objetos representados e suas representações substitutas. Desta forma, a análise 

covariacional permitiu identificar (como expresso no título deste estudo) que a dimensão da popu-

                                                   
246 O conceito de “identificação arquivística”, introduzido recentemente na terminologia da especialidade, é entendido como “tarefa de 

pesquisa sobre a gênese do documento de arquivo, desenvolvida no início do tratamento documental para definir requisitos normalizados 

de planejamento das funções que sustentam o tratamento técnico documental, seja no momento da produção ou da acumulação (plane-

jamento da produção, classificação, avaliação e descrição)”, de modo a “estudar analiticamente o documento de arquivo e os vínculos 

que mantém com o órgão que o produziu, seja em fase de produção ou de acumulação” (A. C. Rodrigues, 2011). Embora este conceito, 

importado da terminologia arquivística espanhola, tenha sido explorado epistemologicamente no âmbito da Diplomática pela comuni-

dade arquivística brasileira, que se concentra na génese do documento, na sua proveniência e nas suas causas e finalidades da sua criação, 

utilizamos este conceito operacionalmente como estratégia de delimitação da população deste estudo. 
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lação de conjuntos documentais não coincide com o número de fundos mencionados pela Resolu-

ção n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 

2017), pelo facto de o legislador ter-se baseado, com elevada plausibilidade, num instrumento de 

acesso anterior ao ano 2000. Face a isto, se os instrumentos de acesso à informação emanados pelo 

ANTT já se encontravam disponíveis nos portais institucionais (u. g., Portal Português de Arquivos 

e DigitArq), por que motivo a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira não se 

baseou nestes instrumenta? Acaso o Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira (olim, Ar-

quivo Regional da Madeira) teve, em algum momento, qualquer papel relevante no processo de 

identificação de fundos custodiados no ANTT durante o processo de discussão do diploma?  

Os resultados da análise covariacional permitiram delimitar uma população de fundos documentais 

na custódia entre o ANTT e o ABM na ordem das 12890unidades de instalação (cf. Gráfico 2). Mas 

este universo pode vir a ser modificado (para menos ou para mais) se o ABM, por exemplo, enten-

der disponibilizar novos instrumentos de acesso à informação no futuro. Por exemplo, o fundo 

Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, incorporado possivelmente em contexto de Ar-

quivo Distrital do Funchal, não teve qualquer outro recurso de acesso à informação para além do 

que está identificado no guia de fundos desta instituição (Arquivo Regional da Madeira, 1997, pp. 

53–55) e que, por conseguinte, permanece ainda hoje inacessível. No mesmo estado se encontram 

outros fundos eclesiásticos na custódia do ABM e do ANTT, que carecem de uma análise cientifi-

camente fundamentada, por subsistir a confusão na atribuição de determinadas unidades de insta-

lação a uma entidade que não foi a sua produtora. O obscurecimento resultante da sobreposição da 

denominação do fundo com a entidade produtora pode ser verificado passim no metadado produtor 

de nível de descrição de fundo que aparece omisso em ca. de 78% dos instrumentos de acesso 

analisados. 

Apesar de os instrumentos de acesso à informação constituírem condição necessária para a identi-

ficação de arquivos deslocados, com base na revisão de literatura atrás realizada, muitos estudos se 

focalizaram mais em aspetos teóricos e menos em estudos empíricos sobre estratégias para a iden-

tificação de arquivos na condição de deslocados, que permitissem realizar uma comparação com o 

presente fenómeno em estudo. Se na revisão de escopo (cf. capítulo 2, Parte I) a percentagem de 

artigos que se configuravam em estudos de caso era de 20% (n= 70), na metassíntese (cf. capítulo 

3, Parte I), a amostra de artigos que adotaram a mesma configuração aumentou para 50% (n= 154), 

o que sugere que o estudo de caso constitui uma das estratégias de investigação preferenciais para 

o reconhecimento de fenómenos associados com os arquivos deslocados. Face à diversidade de 

configurações de estudos de caso, a estratégia adotada para este estudo consistiu num tipo de estudo 

de casos múltiplos, segundo uma ótica causal, por ser mais conforme com o quadro metateórico do 

Realismo Crítico, pois constitui a abordagem mais consentânea com a natureza do fenómeno de 

interesse adotado. A identificação materializa-se neste estudo como uma estratégia de investigação 
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indispensável para delimitar empiricamente a dimensão do fenómeno subjacente à Resolução n.º 

3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 2017), que, 

como vimos, pode induzir ao engano. No entanto, outros estudos manifestaram entendimentos dis-

tintos na questão da identificação. Por exemplo, Garaba incidiu nos conjuntos documentais dos 

movimentos de libertação constituídos extra situs (em contexto de exílio), considerando a identifi-

cação, amparando-se em O’Toole (2010a), como “the first activity designed specifically to save 

and acquire records” e constituindo “an initial level of intellectual and physical control over the 

records” (2011, p. 29). Garaba não inclui os instrumentos de acesso à informação como parte inicial 

do processo de identificação de arquivos deslocados, mas como recurso, tal como o registo de aqui-

sições do “arquivo do arquivo”, enquanto mecanismos desenvolvidos pelas entidades custodiantes 

“to gain initial physical, administrative, legal and intellectual control over newly acquired material” 

(2011, p. 33). Apesar de o enfoque do autor consistir no problema da identificação como meca-

nismo para facilitar o processo de restituição ou de repatriação de fundos documentais das frentes 

de libertação constituídas em países estrangeiros, considerado como parte integrante do “cânone 

arquivístico” que representa o processo de independência e de descolonização em África (Mnjama, 

2011), Garaba refere que “most of the organizations failed to quantify the volume of records per-

taining to national liberation movements” (2011, p. 37). Esta asserção vai ao encontro da necessi-

dade de se identificar em primeira mão a existência de instrumentos de acesso à informação como 

condição necessária para poder aprofundar-se a análise sobre como os arquivos na condição de 

deslocados foram representados pelas entidades custodiantes. À ausência de instrumentos de acesso 

à informação, para além de ser um fator em si mesmo muito limitador para o conhecimento sobre 

a condição destes conjuntos documentais, resta o imaginário arquivístico do impossível, que Lowry 

(2019a), amparando-se em Gilliland e Caswell (2016), associa como forma de explicar fenómenos 

de despossessão de arquivos: “in archival displacement, archival imaginaries made impossible be-

cause they are unresolvable: more records may always be believed to exist” (Lowry, 2019a, pp. 

195–196). A imprecisão dos instrumentos de acesso à informação em termos de delimitação da 

extensão das unidades de instalação integrantes de um fundo pode constituir-se como um elemento 

deste imaginário do impossível que reduz a certeza sobre a sua real dimensão. 

Como observado nos diversos casos que conduziram à desagregação de unidades de instalação a 

partir da Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal (olim, Repartição da Fazenda do Fun-

chal) para a formação de novos fundos (conventos masculinos e a Comissão da Fazenda do Distrito 

da Madeira e Porto Santo), consiste num poder que deriva da mediação custodial, neste caso, por 

parte do ANTT. No entanto, o cômputo da dimensão das unidades reconduzidas não teve em con-

sideração a existência de outras unidades de instalação, que se encontram na custódia de outras 

entidades arquivísticas (ABM e Arquivo Diocesano do Funchal) relativas ao mesmo produtor. Com 

base nisto, devemos problematizar até que ponto os instrumentos de acesso possibilitam representar 

a integridade e a organicidade em casos de arquivos deslocados, uma vez que Garaba (2011) não 
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problematizou este aspeto de modo direto. Mais difícil, ainda, consiste em aferir sobre a integridade 

e a organicidade dos fundos documentais deslocados que foram submetidos a processos de avalia-

ção, seleção e eliminação insuficientemente documentados, seja por motivos operacionais seja por 

motivos ideológicos, que resultam irreversíveis (Anderson, 2011; Bailkin, 2015; Banton, 2017; D. 

Cox, 2010; Dominy, 2013; Glenn, 1962; Grimsted, 1991a, 1992; Hampshire, 2013; Karabinos, 

2018b; Lowry, 2019a; Montgomery, 2011; Namhila, 2015; Ngoepe & Netshakhuma, 2018; 

Nicholls et al., 2016; Rawlings, 2015; Sato, 2017). Se bem que o presente estudo não se tenha 

concentrado em aspetos sobre como tem sido representada a avaliação arquivística nos instrumen-

tos de acesso à informação relativos a arquivos deslocados, esta situação pode constituir-se, tam-

bém, como um fator limitador, por não ser possível discernir se a ausência de unidades de instalação 

em determinado fundo de um mesmo organismo produtor derivou de perdas involuntárias ou de 

descontinuidades de produção da parte da entidade produtora ou de decisões tomadas por parte das 

entidades custodiantes através da mediação arquivística. Em relação ao presente fenómeno de in-

teresse, tal informação não se encontra veiculada nos instrumentos de acesso à informação de forma 

clara. Como já mencionámos, os processos de descrição arquivística adotados pelas entidades cus-

todiantes tendem a não fazer emergir os dados e as informações contidos nas unidades de instalação 

de cada um dos fundos representados nos diversos instrumentos de acesso à informação. 

Estas imprecisões na representação arquivística em instrumentos de acesso à informação podem 

derivar de fenómenos “anarquívicos” que poderão ter contribuído para a dificuldade de identifica-

ção de arquivos na condição de deslocados. Por exemplo, Karabinos realçou como os instrumentos 

de acesso à informação disponibilizados pelos Arquivos Nacionais dos Países Baixos e da Indoné-

sia sobre os denominados Djogdja Documenten “are not always clear as to which documents are 

originals and which are copies made from originals at the Arsip Nasional”, devido a “unclear des-

criptions” (2017, p. 61), sem dilucidar em que aspeto o autor considera as descrições pouco claras. 

Outro exemplo consiste nos arquivos removidos para a antiga União Soviética onde as descrições 

arquivísticas “remain rudimentary” e os instrumentos de acesso à informação não foram “updated 

to take account of the considerable restitution since 1992” (Grimsted, 2017, p. 133), ocasionando 

conflitos e malentendidos entre as partes. Também, Sela analisou como as forças israelitas procu-

raram controlar através de sistemas de organização do conhecimento como forma de obscurecer a 

proveniência ou de limitar o acesso aos conjuntos documentais removidos aos palestinianos através 

de uma representação “according to Zionist codes and terminology that differ from the original 

Palestinian terminology” (2018b, p. 202). Qualquer uma destes exemplos de representações “anar-

quívicas” não indicam claramente quais os pressupostos metodológicos que permitam identificar 

os arquivos como estando deslocados (apesar de as entidades arquivísticas a que se lhes contesta o 

direito de custódia não os considerarem como tal). 
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A análise covariacional realizada neste estudo constitui uma possível ferramenta metodológica, que 

permite identificar a relação entre os instrumentos de acesso à informação (na sua diversidade ge-

nológica e independentemente da granularidade descritiva) e os fundos representados. Esta relação 

é ontologicamente relevante no quadro do Realismo Crítico, por estabelecer uma relação de neces-

sidade associada ao processo de identificação de como determinados arquivos podem ser perceci-

onados empiricamente como estando (ou não) na condição de deslocados a partir das suas repre-

sentações em instrumentos de acesso à informação. A identificação de arquivos deslocados repre-

sentados em instrumentos de acesso à informação implica necessariamente uma abordagem empi-

ricamente indutiva, como Stoler sugeriu, uma leitura interpretativa bottom-up ou “against their 

grain” (2002, p. 99), i. e., utilizando os dispositivos que as entidades custodiantes se servem para 

poderem construir representações destes fundos em instrumentos de acesso à informação. Há, po-

rém, outras leituras alternativas que poderão auxiliar na identificação dos processos de representa-

ção “anarquívica” em instrumenta descritivos. Tais leituras poderão ser confrontadas a partir da 

adaptação do modelo de records continuum (Frings-Hessami, 2019a, 2019b; Karabinos, 2018b, 

2020). Por exemplo, Karabinos recorre à metáfora de “continuum na sombra” para a identificação 

de traços que “can be visualized as the dark spaces of the records continuum model, where records 

become obscured and hidden from view” (Karabinos, 2018b, p. 211). Para o autor, “shining a light 

on these areas reveals the hidden records” (Karabinos, 2018b, p. 211). Esta perspetiva poderia ser 

epistemologicamente válida se a sua base metateórica tivesse sido sustentada no Realismo Crítico, 

uma vez que a identificação dos traços247 que representaram os arquivos deslocados poderiam ter o 

suporte nas diversas camadas ontológicas de Bhaskar (1975, 1979), especialmente na identificação 

de abordagens metodológicas que permitam, a partir da dimensão empírica, aproximar-se das ca-

madas do atual e do real, que tendem a não ser visíveis. Outra proposta é a de Frings-Hessami 

(2019a, 2019b) com o modelo de records continuum de arquivo apropriado, onde a autora identifica 

que a dimensão de apropriação pode gerar processos de recriação, de recaptura, de reorganização e 

de pluralização, partindo do exemplo dos arquivos de Tuol Sleng dos Khmer Vermelhos. Porém, 

esta abordagem não esclarece em quais as dimensões são possíveis identificar arquivos deslocados 

e a partir de que mecanismos de representação da informação para além da dimensão de pluraliza-

ção. O que estas abordagens sugerem consiste no facto de o modelo de records continuum e suas 

adaptações serem falíveis na hora de analisar fenómenos de arquivos deslocados, por incorrer-se 

naquilo que Bhaskar (1975, 1979) denomina de “falácia epistémica”, i. e., tergiversar a interpreta-

ção da dimensão intransitiva aos construtos teóricos da dimensão transitiva. O problema de identi-

ficação dos arquivos deslocados em instrumentos de acesso à informação consiste necessariamente 

                                                   
247 O autor justifica a escolha por esta abordagem no seguinte passo: “I felt that I needed an extra explanation for how these records 

could be understood in continuum theory before their existence became public knowledge. I connected this shadow continuum to pub-

licly accessible archival traces, because a trace hints at something’s existence. A trace is the first glimmer of light shining that mitigates 

the shadow” (Karabinos, 2018b). 
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em encontrar abordagens metodológicas que permitam identificar e delimitar não só as muitas som-

bras subjacentes aos processos de descrição arquivística como também os contextos supervenientes 

da remoção dos arquivos dos seus contextos sociais e territoriais originários. 

Não se pretende com tudo isto sugerir a ideia de falência dos modelos de representação da infor-

mação em instrumentos de acesso à informação construídos com o suporte das garantias literárias 

para a descrição arquivística. Poderíamos questionar, todavia, se dispuséssemos de garantias lite-

rárias para a descrição de conjuntos documentais na condição de deslocados, até que ponto as enti-

dades custodiantes as adotariam. Pudemos, também, percecionar que os objetivos de normalização 

da descrição arquivística presentes nas garantias literárias se limitaram a representar unidades do-

cumentais como meras listas de ativos patrimoniais, transmitindo, em certa medida, uma falsa per-

ceção de completude, de integridade e de organicidade ao utilizador, designadamente na estratégia 

de as entidades custodiantes tendencialmente não representarem o vazio ou o erro nos instrumentos 

de acesso à informação. A ausência de descrições de acordo com outras garantias literárias para a 

descrição arquivística, designadamente com o ISAAR(CPF), fizeram-se notar ao longo deste es-

tudo. Como a proposta de RiC Records in Contexts (International Council on Archives, 2016d) se 

encontra em processo de amadurecimento, quais as potencialidades que os modelos relacionais de 

descrição arquivística proporcionariam na deteção de arquivos deslocados? A nosso ver, represen-

tações da informação arquivística segundo modelos relacionais não possibilitarão concretizar ce-

nários de representação reunificada de fundos dispersos se as entidades custodiantes não ultrapas-

sarem a sua visão de “silo” informacional.  

Uma das principais limitações que emergiram da análise covariacional da amostra consistiu no 

facto de certos instrumentos de acesso à informação permanecerem inacessíveis da responsabili-

dade das próprias entidades custodiantes. Esta situação ocorreu, por exemplo, com L2
a e L2

b – 

incluindo as relações elaboradas por Roberto Augusto da Costa Campos – sobre a Provedoria e 

Junta da Real Fazenda do Funchal, que continha a Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira 

e Porto Santo, em que o ANTT não providenciou o acesso a uma representação digital a partir do 

portal DigitArq (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011c), limitando-nos a L6. No caso do 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, não pudemos apurar quantas unidades 

micrográficas foram produzidas pelo ANTT e se as cópias na custódia do ABM correspondem às 

representações digitais do portal Nesos, por os instrumentos de acesso à informação compulsados 

não veicularem detalhadamente esta informação nos respetivos metadados. Também foi preciso 

contornar o problema da inexistência de recursos digitais sobre o fundo conventual da presente 

amostra, sob custódia do ABM, o que implicou extrair dados e informações diretamente às unidades 

que o instrumento F3 não fornece. Supondo que tanto o ANTT como o ABM não disponibilizassem 

representações digitais nos instrumentos de acesso à informação eletrónicos, a investigação poderia 
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estar limitada aos condicionalismos geográficos, em que o investigador teria de deslocar-se fisica-

mente, por motivo da descontinuidade territorial, a estas duas instituições (Funchal e Lisboa) para 

poder extrair informações relevantes para a condução do estudo. Acresce a isto que a descrição 

tanto da população como da amostra se cingiu ao nível de fundo, que não decorre necessariamente 

das limitações da análise covariacional mas das opções previamente estipuladas na secção 2.3.1. 

(Parte II). 

Reconhecemos, também, que a identificação dos instrumentos de acesso à informação depende da 

capacidade de observação analítica e do conhecimento do investigador sobre o tema, quando as 

bases de dados e recursos documentais compulsados não veiculam exaustivamente todos os ele-

mentos informativos pretendidos para a condução do estudo.  

Esta análise covariacional, por último, permitiu, como dissemos, delimitar empiricamente a popu-

lação e a seleção da amostra, consistente, de resto, com a análise extensiva proposta por Sayer 

(2010). Trata-se de um aspeto fundamental, uma vez que o estudo sobre o fenómeno dos arquivos 

deslocados exige um conhecimento direto dos conjuntos documentais sob disputa. Embora este 

nível de análise não produza uma explicação causal suficiente plausível sobre os mecanismos sub-

jacentes na representação da informação respeitante aos fundos selecionados, Blatter e Haverland 

(2014) sugerem que a análise covariacional concita uma análise de rastreamento processual, que se 

confirma como indispensável para os propósitos deste estudo. 

2.4. Síntese 

Neste capítulo é realizada uma análise covariacional que, para os propósitos de um estudo de casos 

múltiplos de tipo causal, conduziu à identificação da população e constituição de uma amostra de 

um caso crítico e de um caso extremo, dentro dos pressupostos das etapas de descrição e de reso-

lução analítica de Danermark et al. (2005) e ao longo da camada ontológica do domínio do empí-

rico. A análise covariacional visou o estabelecimento da relação causal entre a variável indepen-

dente (fundo) com as variáveis dependentes (instrumentos de acesso à informação), de acordo com 

Blatter e Haverland (2014).  

A constituição da população associada ao fenómeno de interesse partiu dos cinco fundos indicados 

na Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira, 2017). Podemos verificar, como resposta à QIG2, que os fundos indicados neste diploma 

terão tido como base instrumentos de acesso à informação anteriores ao ano de 2000, dado que 

recuperámos onze fundos, não cinco, que procedem das mesmas circunstâncias de aquisição indi-

cadas pelas entidades custodiantes: do caso do ANTT, por ação do Decreto de 2 de Outubro de 

1862 e da Portaria do Ministério do Reino de 9 de Junho de 1886 e, do caso do ABM (olim, ADF), 

por força do Decreto n.º 19952, de 27 de junho de 1931 (Ministério de Instrução Pública, 1931a). 



 

PARTE III RESULTADOS E DISCUSSÃO   101 

Uma vez que a dimensão da população, que ascende às 12890 u. i. – depois de caraterizados os 11 

fundos a partir dos instrumentos de acesso à informação disponíveis – não era exequível para este 

estudo, reduzimos a amostra intencionalmente para 100 u. i., ou seja, o fundo Convento de Nossa 

Senhora da Encarnação do Funchal que corresponde a um caso extremo (G1, n= 84 u. i.) e Comis-

são da Fazenda do Distrito da Madeira e do Porto Santo (G2, n= 16 u. i.), correspondente a um 

caso crítico.  

Da análise genológico-documental feita aos instrumentos de acesso à informação da presente amos-

tra, foi possível verificar que o ABM (e instituições antecessoras) manifestou com relativa frequên-

cia o interesse em produzir instrumentos de acesso à informação a partir dos fundos custodiados 

pelo ANTT, como se pode verificar em F1a, F1b, F2 e F4. A mesma leitura não pode ser feita ao 

contrário, dado que o ABM não só não dispõe de instrumentos de acesso à informação atualizados 

dentro das convenções para a descrição arquivística sobre o fundo conventual como também não 

disponibiliza qualquer representação digital sob o que se encontra na sua custódia. Tanto a ANTT 

como o ABM não procuraram concretizar uma representação técnica e cientificamente reunificada 

num instrumento de acesso à informação, limitando-se a uma listagem de ativos patrimoniais, que 

se encontram na custódia de cada uma destas instituições. Esta perspetiva coincide com a de Ri-

beiro, para o caso dos fundos beneditinos dispersos entre diversas entidades custodiantes, o que 

“ocasionou uma perda de inteligibilidade do todo e o tratamento técnico a que cada uma das parce-

las foi sujeita descurou a visão global” (2006, p. 311). Verificámos que os instrumentos de acesso 

à informação, que representaram os fundos da presente amostra, são genologicamente diversos e 

produzidos ao longo do tempo com propósitos, níveis de granularidade descritiva e convenções 

distintas. 

Uma das principais limitações consiste no facto de os instrumentos de acesso à informação se en-

contrarem inacessíveis pelas próprias entidades custodiantes, i. e., informação constante do “ar-

quivo do arquivo”.  

Em última análise, para concluir, esta análise covariacional concita o aprofundamento da amostra 

para uma análise de rastreamento processual, que possibilite compreender os mecanismos subja-

centes à representação da informação, não de todos os processos subjacentes à produção dos ins-

trumentos de acesso à informação, mas na seleção de um mecanismo em particular, como forma de 

especificar as estratégias de representação de fundos adotadas pelas entidades custodiantes. 
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3. Representação da informação em instrumentos de 

acesso à informação: análise de rastreamento proces-

sual segundo o método estemático 

O propósito deste capítulo consiste em apresentar os resultados da análise de rastreamento proces-

sual a partir da amostra constituída na análise covariacional do capítulo anterior (cf. 2). Esta secção 

inscreve-se na etapa de abdução/redescrição teórica de Danermark et al. (2005), correspondente à 

abordagem intensiva de Sayer (2010), dentro dos procedimentos metodológicos indicados no qua-

dro metodológico (2.2.3) e na descrição dos procedimentos específicos para esta etapa (2.3.2). Pre-

tende-se responder a QIG3 “como é que os conjuntos documentais reivindicados pela Resolução 

da Assembleia Legislativa da Madeira n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma da Madeira, 2017), foram representados nos instrumentos de acesso à informa-

ção”, a partir da amostra constituída em torno do caso crítico e caso extremo?  

Como descrito em 2.3.2 (supra), os resultados obtidos basearam nas etapas da recolha empírica de 

dados (por via da seleção das unidades de análise através da extração/transcrição e processamento 

dos dados) e da sua análise crítica (através do método estemático), de modo a poder inferir-se me-

canismos causais subjacentes à representação da informação. Para a identificação dos mecanismos 

através dos quais os poderes causais – i. e., inserção, eliminação e/ou modificação – se manifestam, 

consideramos apenas, para efeitos da representação da organicidade e da unicidade dos fundos em 

instrumentos de acesso à informação, três tipos de loci critici: os metadados de título, cota e datas 

extremas. 

Como indicado, o objetivo do recurso ao método estemático cinge-se operacionalmente aos propó-

sitos de identificação dos mecanismos causais de representação da informação para estabelecer 

vínculos genealógicos entre instrumentos de acesso à informação, adstrita à etapa de recensio, não 

com o objetivo de realizar uma constitutio textus.  

Cada um dos momentos acima indicados terão os resultados descritos aqui por subsecções a partir 

da amostra constituída. As subsecções visam apresentar os resultados da etapa de recensio a partir 

do corpus de instrumentos de acesso à informação analisados em torno de um caso crítico (2.2.2.1.) 

e caso extremo (2.2.2.2). 
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3.1. Caso crítico: Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e 

Porto Santo (ANTT) 

3.1.1. Fontes critici 

Sobre este fundo existem dez instrumentos de acesso à informação, listados no Quadro 28 (supra). 

Somente pudemos compulsar os seguintes testemunhos: F1b, F2, L3, F4, L5, L6 e H1. Quanto aos 

testemunhos L2
a, L2

b
 e L4, conforme dissemos, a instituição custodiante não nos facultou o acesso, 

remetendo para L6.  

Constituímos, além disto, OL que corresponde às digitalizações feitas do original (O) constante em 

L6, o que possibilitou à extração de dados das unidades em vez da sua compulsa presencial, ser-

vindo, ao mesmo tempo, como estratégia de triangulação. 

3.1.2. Collatio 

Os resultados do processo de collatio dependeram do cumprimento das etapas: (i) a seleção de loci 

critici e transcriptio e (ii) collatio, que a seguir se apresentam: 

3.1.2.1. Loci critici e transcriptio 

Conforme explanámos acima, a seleção dos loci critici tem como função, não a reconstituição de 

um instrumento de acesso à informação original, que não existe, e muito menos a de um fundo, mas 

estabelecer como as unidades documentais têm sido representadas diacronicamente nos instrumen-

tos de acesso à informação. Tomámos como locus principal a denominação atribuída à unidade que 

corresponde ao título, complementado com metainformação de cota(s) e de datas. A transcrição 

processou-se pela reprodução do título, procurando-se manter as abreviaturas originais. De igual 

modo, transcrevemos elementos associados às cotas, mantendo uma referenciação o mais possível 

próxima ao texto do instrumento de acesso. Os resultados são apresentados por testemunhos, de 

acordo com o sistema de cotação mais recente, focalizando a análise ao nível de unidade de insta-

lação. 

OL(=L6) As representações digitais encontram-se acessíveis na web ao nível de unidade de instala-

ção. Todas as representações digitais possuem marca-de-água institucional centrada a meio 

da página (“𝕋”). Verificam-se algumas falhas: (i) inexistência de representações digitais das 

lombadas dos livros, parcialmente visíveis em algumas unidades (u. g., CFMPS, liv. 1), mas 

não suficientemente perceptíveis para permitir uma transcrição; (ii) ausência da folha de 

guarda em CFMPS, liv. 9, onde continha a cota original atribuída à unidade. A extração do 

título foi transcrita em dois loci: (i) metadado de título e (ii) da representação digital (lom-

bada, termos de abertura, capas/contracapas). As datas foram inferidas a partir da sua menção 
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expressa no título e nas representações digitais. As cotas foram extraídas a partir dos elemen-

tos paratextuais existentes em diversos loci da unidade (capa, lombada, folha de guarda), 

assinalando a existência de mãos. 

Quadro 30 – Seleção de loci critici a partir do original OL 

# Título Datas (ano) Cotas 

1 Variante 1 (lombada): "1.º Livro Dirigido à Correição da Fa-

zenda"; 

Variante 2 (metadado): "LIVRO PRIMEIRO DIRIGIDO À 

CORREIÇÃO DA FAZENDA" 

NA Na folha de guarda (azul): "39 

nº de ordem 1228". 

2 Variante 1 (lombada): "Registo de informes e ofícios da ex-
tinta comissão liquidatária de 1836 a 1838"; 

Variante 2 (capa): "LIVRO SEGUNDO DE INFORMES DA 

LIQUIDATÁRIA" 

[1836/1838] Na folha de guarda: “guarda da 
capa: 131 n.º d'ord. 1230 (2.ª 

mão, azul); "L.º 2.º N.º 17 de 

Informações" (1.ª mão, tinta 

preta)". 

3 Variante 1 (capa): "L. 1.º DE REGISTO DAS ORDENS DO 

DISPENDEO"; 
Variante 2 (termos de abertura): "Livro para o Despendio dos 

Armazens que tem o Almoxarife a seo Cargo Arsenal Naval 

e Militar no Funchal” 

NA Na folha de guarda (azul): "166 

n.º d'ord. 200"". 

4 Variante 1 (lombada): "LIVRO SEGUNDO – REGISTO DE 

ALVARÁS DESDE MARÇO DE 1837 ATÉ JUNHO DE 
1838"; 

Variante 2 (extrato da termos de abertura): “Livro que servirá 

para reg.to d'os Alvarás de pagamento” 

[1837/1838] Na folha de guarda (azul): "685 

n.º d'ord. 1188". 

5 Variante 1 (lombada): "TERCEIRO – REGISTO DE ALVA-

RÁS DESDE JUNHO DE 1838 ATÉ OUTUBRO DE 1839"; 

Variante 2 (extrato da termos de abertura): “Livro que servirá 
para registo d'os Alvarás de pagamento” 

[1838/1839] Na folha de guarda (azul): "657 

n.º d'ord. 1189". 

6 Variante 1 (lombada): "NÚMERO NOVE – REGISTO DAS 

OBRAS DE PAGAMENTO DESDE 1844 A 1848"; 

Variante 2 (extrato da termos de abertura): “Livro que servirá 

para registo dos Alvarás de pagamento” 

[1844/1848] Na folha de guarda (azul): "11 

n.º d'ord. 1190". 

7 Variante 1 (capa): "SISAS EVENTUAIS DE 1841 A 1842 – 

RECEBEDORIA DO CONCELHO DO FUNCHAL"; 
Variante 2 (extrato da termos de abertura): “Livro ha de ser-

vir para a escripturação do rendimento de Sizas das compras 

e trocas de bens de raiz” 

[1841/1842] Na folha de guarda (azul): 

"1071 n.º d'ord. 846". 

8 Variante 1 (capa): "CONCELHO DA CALHETA DE 1841 

A 1842 – SISA"; 
Variante 2 (extrato da termos de abertura): “Livro ha de ser-

vir para a escripturação do rendimento de Sizas das compras 

e trocas de bens de raiz” 

[1841/1842] Na folha de guarda (azul): 

"1074 n.º d'ord. 849". 

9 Variante 1 (capa): "CONCELHO DE C[ÂMAR]A DE LO-

BOS DE 1841 A 1842 – SISA" 

Variante 2 (extrato da termos de abertura): “Livro ha de ser-
vir para a escripturação do rendimento de Sizas das compras 

e trocas de bens de raiz” 

[1841/1842] NA 

10 Variante 1 (capa): "1841 a 1842 Sisa Concelho de Machico", 

no metadado "CONCELHO DE MACHICO DE 1841 A 

1842 – SISA"; 
Variante 2 (extrato da termos de abertura): “Livro ha de ser-

vir para a escripturação d'o rendimento de Sizas d' as compras 

e trocas de bens de raiz” 

[1841/1842] Na folha de guarda (azul): 

"1078 n.º d'ord. 853". 

11 Variante 1 (capa): "1841 a 1842 Concelho da Ponta do Sol 

Sisa", no metadado "CONCELHO DA PONTA DO SOL DE 

1841 A 1842 – SISA" 
Variante 2 (extrato da termos de abertura): “Livro há-de ser-

vir para a escripturação d'o rendimento de Sizas d' as compras 

e trocas de bens de raiz” 

[1841/1842] Na folha de guarda (azul): 

“1073 n.º d'ord. 848". 

12 Variante 1 (capa): "1841 a 1842 Concelho do Porto Moniz 

Sisa", no metadado "CONCELHO DO PORTO MONIZ DE 
1841 A 1842 – SISA"; 

[1841/1842] Na folha de guarda (azul): 

"1075 n.º d'ord. 850". 
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# Título Datas (ano) Cotas 

Variante 2 (extrato da termos de abertura): “Livro há-de ser-

vir para a escripturação d'o rendimento de Sizas d' as compras 

e trocas de bens de raiz” 

13 Variante 1 (capa): " Concelho de Santa Cruz 1841 a 1842 

Sisa", no metadado "CONCELHO DE SANTA CRUZ – 
1841 A 1842 – SISA"; 

Variante 2 (extrato da termos de abertura): “Livro há-de ser-

vir para a escripturação d'o rendimento de Sizas d' as compras 

e trocas de bens de raiz” 

[1841/1842] Na folha de guarda (azul): 

"1077 N.º d'ord. 852". 

14 Variante 1 (capa): "1841 a 1842 Sisas Concelho de Santa 
Anna", no metadado "CONCELHO DE SANTANA – 1841 

A 1842 – SISAS"; 

Variante 2 (extrato da termos de abertura): “Livro há-de ser-

vir para a escripturação d'o rendimento de Sizas d' as compras 
e trocas de bens de raiz” 

[1841/1842] Na folha de guarda (azul): 
"1079 n.º d'ord. 854". 

15 Variante 1 (capa): "Concelho de S. Vicente 1841 a 1842 
Sisa", no metadado "CONCELHO DE SÃO VICENTE – 

1841 A 1842 – SISA"; 

Variante 2 (extrato da termos de abertura): “Livro há-de ser-

vir para a escripturação d'o rendimento de Sizas d' as compras 
e trocas de bens de raiz” 

[1841/1842] Na folha de guarda (azul): 
"1076 n.º d'ord. 851". 

16 Variante 1 (capa): "Porto Santo Sizas e trocas de Bens de raiz 

1841 a 1842", no metadado "PORTO SANTO – SISAS E 

TROCAS DE BENS DE RAIZ – 1841 A 1842"; 

Variante 2 (extrato da termos de abertura): “Livro há-de ser-
vir para a escripturação d'o rendimento de Sizas d' as compras 

e trocas de bens de raiz” 

[1841/1842] Na folha de guarda (azul): 

"1080 n.º d'ord 855". 

Fonte: extrato de Arquivo Nacional da Torre do Tombo (2008f). 

F1b  As unidades descritas encontram-se representadas como fundo Repartição da Fazenda do 

Funchal. Tal como em F2, a relação agrega diversas unidades num único título (cf. cotas) 

através da enumeração (sindética e assindética). As extrações dos elementos terão partido de 

um instrumento de acesso à informação integrante do arquétipo α, como atesta F2. A dificul-

dade principal consiste na impossibilidade de associação das cotas de L6, a partir de OL, para 

serem inferidas em F1b. 

Quadro 31 – Seleção de loci critici a partir do testemunho F1b 

# Título Datas (ano) Cotas 

1 “livros das fôlhas militar, civil, inconfidência, fortificação e 

subsídio da Madeira” 

1780/1834 “N.ºs 252 a 512” 

2 “livros de receita e despesa e de registos dos rendimentos cor-

rentes, pretérito, inconfidência, subsídio literário, etc., que se 
arrecadaram pela Junta da Real Fazenda da Madeira e Pôrto 

Santo” 

1724/1834 “N.ºs 513 a 774” 

3 “livros relativos ao rendimento do sêlo, papel selado e sisa da 

Madeira e Pôrto Santo” 

1803/1834 “N.ºs 775 a 940” 

Fonte: extrato de Anón. (1939e, p. 161). 

F2  Da mesma forma que F1b, os títulos agregam um conjunto de unidades associadas ao fundo 

Repartição da Fazenda do Funchal, com a ressalva de apresentar discriminadamente as uni-

dades de instalação por cota anterior (indicado como “núm. ant.”) e cota atual (“Num. ac-

tual"). Verifica-se que a cotação atribuída em F2 não é coincidente com F1b, apesar de se 
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terem baseado no mesmo arquétipo α. Os títulos apresentam-se de forma compósita sugeri-

dos através de estruturas zeugmáticas (representadas graficamente por traço “‒”) ou de enu-

merações (sindéticas e assindéticas), para referir-se a unidades distintas. 

Quadro 32 – Seleção de loci critici a partir do testemunho F2 

# Título Datas (ano) Cotas 

1 “Livros das folhas militar, ‒civil, ‒inconfidencia, fortificação 
e subsidia da Ilha da Madeira” 

1780/1834 "Num. ant. 701-907/Num. ac-
tual 252-458" 

2 “Livros de receita e despesa, e de registo dos rendimentos 

"Correntes" ‒"preteritos" ‒da "inconfidência" ‒subsidio litte-

rario" etc. que se arrecadavam pela Junta Real Fazenda das 

Ilhas da Madeira e Porto Santo” 

1724/1834 "Num. ant. 285-387/Num. ac-

tual 645-747" 

3 “Livros relativos ao rendimento do selo, papel selado e siza 

nas Ilhas da Madeira e Porto Santo” 

1803/1834 "Num. ant. 30/Num. actual 780" 

Fonte: extrato de Costa (1955, pp. 3–4). 

L3 A relação de unidades deste instrumento consiste numa compilação realizada a partir de L2
a, 

que redenomina o fundo como Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal de acordo 

com o instrumento de acesso à informação elaborado em 1968. No entanto, é possível veri-

ficar que a relação de unidades constante de L3 não se diferencia muito em relação a F2 e F1b, 

mantendo títulos baseados em enumerações (sindéticas e assindéticas). Verifica-se que a co-

tação é consistente com os dados apresentados em F2. 

Quadro 33 – Seleção de loci critici a partir do original L3 

# Título Datas (ano) Cotas 

1 “Comissão da Fazenda – Livro de ofícios, avisos e informa-
ções” 

1834/1838  “N.ºs de ordem 400-401” 
[1.61.4] 

2 “Contadoria geral: livros de alvarás de pagamento, bens dos 
reais próprios, contas correntes, contratos, fianças, informa-

ções, notas, ofícios, pagamentos, portarias, quitações, receita 

e despesa de cofres, rendimentos correntes, rendimentos pre-

téritos e sequestros e execuções” 

1775/1848  “N.ºs de ordem 414-421” 
[1.61.7] 

3 “Livros dos direitos: açúcar, décima, novos direitos, papel 
selado, selo, sisa e selo, dízimas, quatro e meio por cento, 

redízima” 

1724/1834 “ N.ºs de ordem 525-757” 
[1.61.11] 

4 “Fortificação e defesa: livro do arsenal naval e militar, forti-
ficação, matrícula militar, munições na ilha da Madeira,mu-

nições de guerra na ilha do Porto Santo. Regimento de en-

trada da pólvora no paiol” 

1642/1832 “ N.ºs de ordem 780-875” 
[1.61.14] 

Fonte: extrato de Serrão, Leal et al. (1984, pp. 319–320). 

F4 A base de dados Nesos denomina o fundo como Provedoria da Fazenda, disponibilizando 

apenas quatro dos 680 registos associáveis ao conjunto documental da Comissão da Fazenda 

do Distrito da Madeira e do Porto Santo. As datas extremas encontram-se associadas ao 

título, separada por ponto. A inexistência de cotas de referência limita a possibilidade de 

associação entre as unidades representadas em F4 e L6, pelo facto de as representações digi-

tais não se encontrarem acessíveis por o sistema de informação se encontrar descontinuado. 
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Quadro 34 – Seleção de loci critici a partir do testemunho F4 

# Título Datas (ano) Cotas 

1 “Livro da Fortificação e Defesa. Arsenal Naval e Militar. Or-

dens de dispêndio dos armazéns.” 

1837/1851 NA 

2 “Livro dos Direitos da Sisa. Câmara de Lobos.” 1841/1842 NA 

3 “Livro dos Direitos da Sisa. Porto Moniz.” 1841/1842 NA 

4 “Livro dos Direitos da Sisa. Santana.” 1841/1842 NA 

Fonte: extrato de CEHA (1998). 

L5  Este testemunho deriva de L4, onde claramente se encontra discriminado o fundo Comissão 

da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo. O título das unidades restringe-se até ao 

nível de série, onde constam as datas extremas, sem especificar as cotas devido à natureza 

genológica do guia de fundos. O esquema de séries adotado por L5 prevalecerá nas represen-

tações em L6 e H1. 

Quadro 35 – Seleção de loci critici a partir do testemunho L5 

# Título Datas (ano) Cotas 

1 “Ofícios, avisos e informações” 1834/1838 NA 

2 “Ordem de dispêndio dos armazéns do Arsenal Militar e 

Naval” 

1837/1851 NA 

3 “Registo de ordens de pagamento” 1837/1848 NA 

4 “Receita da sisa” 1841/1842 NA 

Fonte: extrato de Arquivo Nacional da Torre do Tombo (2002b, pp. 371–372). 

L6  Este testemunho é equivalente ao codex optimus, i. e., o melhor texto da tradição de instru-

menta que representaram o fundo. O nível de detalhamento patente nas descrições constantes 

dos metadados e existência de representações digitais associadas ao nível de unidade de ins-

talação constituem a representação mais completa do fundo. Apesar de os títulos das unida-

des se encontrarem apresentados entre aspas, existem ligeiras diferenças em relação a OL. 

Mantivemos a relação entre o título da série e o título da unidade de instalação, assim como 

o código de referência em relação às cotas antigas e atuais. 

Quadro 36 – Seleção de loci critici a partir do testemunho L6 

# Título Datas (ano) Cotas 

1 [SR] Ofícios, avisos e informações  

[UI] "LIVRO PRIMEIRO DIRIGIDO À CORREIÇÃO 
DA FAZENDA" 

1834/1835 Código de referência: 

PT/TT/CFMPS/001/0001; cota 
atual: Comissão da Fazenda do 

Distrito da Madeira e Porto 

Santo, liv. 1; cota antiga: Prove-

doria e Junta da Real Fazenda do 
Funchal, liv. 400 

2 [SR] Ofícios, avisos e informações  
[UI] "LIVRO SEGUNDO DE INFORMES DA LIQUIDA-

TÁRIA" 

1836/1838 Código de referência: 
PT/TT/CFMPS/001/0002; cota 

atual: Comissão da Fazenda do 

Distrito da Madeira e Porto 

Santo, liv. 2; cota antiga: Prove-
doria e Junta da Real Fazenda do 

Funchal, liv. 401 

3 [SR] Ordem de dispêndio dos armazéns do arsenal militar e 

naval  

1837/1852 Código de referência: 

PT/TT/CFMPS/001/0003; cota 

atual: Comissão da Fazenda do 
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# Título Datas (ano) Cotas 

[UI] "LIVRO PRIMEIRO DE REGISTO DAS ORDENS 

DO DISPÊNDIO" 

Distrito da Madeira e Porto 

Santo, liv. 3; cota antiga: Prove-

doria e Junta da Real Fazenda do 
Funchal, liv. 780 

4 [SR] Registo de ordens de pagamento  
[UI] "LIVRO SEGUNDO – REGISTO DE ALVARÁS 

DESDE MARÇO DE 1837 ATÉ JUNHO DE 1838" 

1837/1838 Código de referência: 
PT/TT/CFMPS/003/0004; cota 

atual: Comissão da Fazenda do 

Distrito da Madeira e Porto 

Santo, liv. 4; cota antiga: Prove-
doria e Junta da Real Fazenda do 

Funchal, liv. 414 

5 [SR] Registo de ordens de pagamento  

[UI] "TERCEIRO – REGISTO DE ALVARÁS DESDE 

JUNHO DE 1838 ATÉ OUTUBRO DE 1839" 

1838/1839 Código de referência: 

PT/TT/CFMPS/003/0005; cota 

atual: Comissão da Fazenda do 
Distrito da Madeira e Porto 

Santo, liv. 5; cota antiga: Prove-

doria e Junta da Real Fazenda do 

Funchal, liv. 415 

6 [SR] Registo de ordens de pagamento  

[UI] "NÚMERO NOVE – REGISTO DAS OBRAS DE 
PAGAMENTO DESDE 1844 A 1848" 

1845/1848 Código de referência: 

PT/TT/CFMPS/003/0006; cota 
atual: Comissão da Fazenda do 

Distrito da Madeira e Porto 

Santo, liv. 6; cota antiga: Prove-
doria e Junta da Real Fazenda 

do Funchal, liv. 416 

7 [SR] Receita da sisa  
[UI] "SISAS EVENTUAIS DE 1841 A 1842 – RECEBE-

DORIA DO CONCELHO DO FUNCHAL" 

1837/1842 Código de referência: 
PT/TT/CFMPS/A/001/0007; 

cota atual: Comissão da Fazenda 

do Distrito da Madeira e Porto 

Santo, liv. 7; cota antiga: Prove-
doria e Junta da Real Fazenda do 

Funchal, liv. 680 

8 [SR] Receita da sisa  

[UI] "CONCELHO DA CALHETA DE 1841 A 1842 – 

SISA" 

1841/1842 Código de referência: 

PT/TT/CFMPS/A/001/0008; 

cota atual: Comissão da Fazenda 

do Distrito da Madeira e Porto 
Santo, liv. 8; cota antiga: Prove-

doria e Junta da Real Fazenda do 

Funchal, liv. 672 

9 [SR] Receita da sisa  

[UI] "CONCELHO DE CÂMARA DE LOBOS DE 1841 
A 1842 – SISA" 

1841/1842 Código de referência: 

PT/TT/CFMPS/A/001/0008; 
cota atual: Comissão da Fazenda 

do Distrito da Madeira e Porto 

Santo, liv. 9; cota antiga: Prove-

doria e Junta da Real Fazenda do 
Funchal, liv. 673 

10 [SR] Receita da sisa  
[UI] "CONCELHO DE MACHICO DE 1841 A 1842 – 

SISA" 

1841/1842 Código de referência: 
PT/TT/CFMPS/A/001/0010; 

cota atual: Comissão da Fazenda 

do Distrito da Madeira e Porto 

Santo, liv. 10; cota antiga: Pro-
vedoria e Junta da Real Fazenda 

do Funchal, liv. 690 

11 [SR] Receita da sisa  

[UI] "CONCELHO DA PONTA DO SOL DE 1841 A 

1842 – SISA" 

1841/1842 Código de referência: 

PT/TT/CFMPS/A/001/0011; 

cota atual: Comissão da Fazenda 
do Distrito da Madeira e Porto 

Santo, liv. 11; cota antiga: Pro-

vedoria e Junta da Real Fazenda 

do Funchal, liv. 703 

12 [SR] Receita da sisa  

[UI] "CONCELHO DO PORTO MONIZ DE 1841 A 1842 
– SISA" 

1841/1842 Código de referência: 

PT/TT/CFMPS/A/001/0012; 
cota atual: Comissão da Fazenda 

do Distrito da Madeira e Porto 
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# Título Datas (ano) Cotas 

Santo, liv. 12; cota antiga: Pro-

vedoria e Junta da Real Fazenda 

do Funchal, liv. 704 

13 [SR] Receita da sisa  

[UI] "CONCELHO DE SANTANA – 1841 A 1842 – SI-

SAS" 

1841/1842 Código de referência: 

PT/TT/CFMPS/A/001/0013; 

cota atual: Comissão da Fazenda 
do Distrito da Madeira e Porto 

Santo, liv. 13; cota antiga: Pro-

vedoria e Junta da Real Fazenda 

do Funchal, liv. 716 

14 [SR] Receita da sisa  
[UI] "CONCELHO DE SANTA CRUZ – 1841 A 1842 – 

SISA" 

1841/1842 Código de referência: 
PT/TT/CFMPS/A/001/0014; 

cota atual: Comissão da Fazenda 

do Distrito da Madeira e Porto 

Santo, liv. 14; cota antiga: Pro-
vedoria e Junta da Real Fazenda 

do Funchal, liv. 728 

15 [SR] Receita da sisa  

[UI] "CONCELHO DE SÃO VICENTE – 1841 A 1842 – 

SISA" 

1841/1842 Código de referência: 

PT/TT/CFMPS/A/001/0015; 

cota atual: Comissão da Fazenda 

do Distrito da Madeira e Porto 
Santo, liv. 15; cota antiga: Pro-

vedoria e Junta da Real Fazenda 

do Funchal, liv. 740 

16 [SR] Receita da sisa  

[UI] "PORTO SANTO – SISAS E TROCAS DE BENS 

DE RAIZ – 1841 A 1842" 

1841/1842 Código de referência: 

PT/TT/CFMPS/A/001/0016; 

cota atual: Comissão da Fazenda 
do Distrito da Madeira e Porto 

Santo, liv. 16; cota antiga: Pro-

vedoria e Junta da Real Fazenda 

do Funchal, liv. 715 

Fonte: transcrição de Arquivo Nacional da Torre do Tombo (2008f). 

H1 A versão apresentada por este testemunho é equivalente a L6, com as diferenças indicadas 

em 2.2.2.1. Mantivemos a relação entre o título da série e o título da unidade de instalação, 

assim como as cotas atuais, eliminando o código de referência do APEF a este fundo (PT-

00000000438 – PTTTCFMPS) por não ser significativo ao nível de descrição de unidade de 

instalação. 

Quadro 37 – Seleção de loci critici a partir do testemunho H1 

# Título Datas (ano) Cotas 

1 [SR] Ofícios, avisos e informações  
[UI] “Livro primeiro dirigido à Correição da Fazenda” 

1834/1835 Local de utilização: Comissão 
da Fazenda do Distrito da Ma-

deira e Porto Santo, liv. 1. 

2 [SR] Ofícios, avisos e informações  

[UI] “Livro segundo de informes da liquidatária” 

1836/1838 Local de utilização: Comissão 

da Fazenda do Distrito da Ma-

deira e Porto Santo, liv. 2. 

3 [SR] Ordem de dispêndio dos armazéns do Arsenal Militar 

e Naval  
[UI] “Livro primeiro de registo das ordens do dispêndio” 

1837/1852 Local de utilização: Comissão 

da Fazenda do Distrito da Ma-
deira e Porto Santo, liv. 3. 

4 [SR] Registo de ordens de pagamento  

[UI] “Livro segundo – registo de alvarás desde Março de 

1837 até Junho de 1838” 

1837/1838 Local de utilização: Comissão 

da Fazenda do Distrito da Ma-

deira e Porto Santo, liv. 4. 

5 [SR] Registo de ordens de pagamento  

[UI] “Terceiro – registo de alvarás desde Junho de 1838 até 

Outubro de 1839”  

1838/1839 Local de utilização: Comissão 

da Fazenda do Distrito da Ma-

deira e Porto Santo, liv. 5. 

6 [SR] Registo de ordens de pagamento  
[UI] “Número nove – registo das obras de pagamento desde 

1844 a 1848” 

1845/1848 Local de utilização: Comissão 
da Fazenda do Distrito da Ma-

deira e Porto Santo, liv. 6. 
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# Título Datas (ano) Cotas 

7 [SC: SR] Contadoria da Fazenda: Receita da sisa 

[UI] “Sisas eventuais de 1841 a 1842 – recebedoria do con-

celho do Funchal”  

1837/1842 Local de utilização: Comissão 

da Fazenda do Distrito da Ma-

deira e Porto Santo, liv. 7. 

8 [SC: SR] Contadoria da Fazenda: Receita da sisa 

[UI] “Concelho da Calheta de 1841 a 1842 – sisa” 

1841/1842 Local de utilização: Comissão 

da Fazenda do Distrito da Ma-

deira e Porto Santo, liv. 8. 

9 [SC: SR] Contadoria da Fazenda: Receita da sisa 
[UI] “Concelho de Câmara de Lobos de 1841 a 1842 – sisa” 

1841/1842 Local de utilização: Comissão 
da Fazenda do Distrito da Ma-

deira e Porto Santo, liv. 9. 

10 [SC: SR] Contadoria da Fazenda: Receita da sisa 

[UI] “Concelho de Machico de 1841 a 1842 – sisa” 

1841/1842 Local de utilização: Comissão 

da Fazenda do Distrito da Ma-

deira e Porto Santo, liv. 10. 

11 [SC: SR] Contadoria da Fazenda: Receita da sisa 

[UI] “Concelho da Ponta do Sol de 1841 a 1842 – sisa” 

1841/1842 Local de utilização: Comissão 

da Fazenda do Distrito da Ma-
deira e Porto Santo, liv. 11. 

12 [SC: SR] Contadoria da Fazenda: Receita da sisa 
[UI] “Concelho de Santana – 1841 a 1842 – sisas” 

1841/1842 Local de utilização: Comissão 
da Fazenda do Distrito da Ma-

deira e Porto Santo, liv. 12. 

13 [SC: SR] Contadoria da Fazenda: Receita da sisa 

[UI] “Concelho de Santa Cruz – 1841 a 1842 – sisa” 

1841/1842 Local de utilização: Comissão 

da Fazenda do Distrito da Ma-

deira e Porto Santo, liv. 13. 

14 [SC: SR] Contadoria da Fazenda: Receita da sisa 

[UI] “Concelho de São Vicente – 1841 a 1842 – sisa” 

1841/1842 Local de utilização: Comissão 

da Fazenda do Distrito da Ma-
deira e Porto Santo, liv. 14. 

15 [SC: SR] Contadoria da Fazenda: Receita da sisa 

[UI] “Porto Santo – Sisas e trocas de bens de raiz – 1841 a 

1842”  

1841/1842 Local de utilização: Comissão 

da Fazenda do Distrito da Ma-

deira e Porto Santo, liv. 15. 

16 [SC: SR] Contadoria da Fazenda: Receita da sisa 

[UI] “Concelho do Porto Moniz de 1841 a 1842 – sisa” 

1841/1842 Local de utilização: Comissão 

da Fazenda do Distrito da Ma-

deira e Porto Santo, liv. 16 

Fonte: extrato de Archives Portal Europe Foundation (2020c). 

3.1.2.2. Collatio, examinatio e selectio 

O processo de collatio foi realizado através do alinhamento e confronto dos títulos das unidades de 

instalação, por forma a obter uma perceção mais nítida sobre os mecanismos de inserção, elimina-

ção ou modificação do título das unidades segundo uma perspetiva diacrónica. 

O alinhamento foi realizado manualmente através de folha de cálculo, por não se justificar o recurso 

a uma segmentação automatizada. Além disto, a segmentação realizada em folha de cálculo foi 

importada para a ferramenta de visualização de grafos de variantes na versão disponibilizada da 

Stemmaweb (Andrews, 2012). Tal possibilitou, para cada unidade de instalação, uma perceção mais 

nítida sobre onde se verificam inserções, deleções ou modificações no título e quais os testemunhos, 

procedendo-se à correção na própria aplicação, quando o alinhamento manual apresenta defeitos. 

Desta forma, a colação manual foi processada por blocos de séries (L6 = H1) em folha de cálculo, 

por ordem crescente de cotas. Desdobrámos variantes de título somente em três testemunhos: (1) 

OL, através dos elementos de título identificados no Quadro 30 e (2) L6 e H1 (Quadro 36 e Quadro 

37, respetivamente), separando o título da série do da unidade de instalação. Escolhemos estes tes-

temunhos por permitirem uma análise diacrónica entre as diversas representações de título, uma 

vez que representam, respetivamente, títulos atribuídos nos documentos originais e os instrumentos 

de acesso à informação mais recentes. 
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Usando a cotação atual das unidades de L6, é indispensável estabelecer um alinhamento entre cotas 

antigas e recentes de modo a poder-se selecionar as variantes de títulos atribuídas à mesma unidade 

de instalação, conforme Tabela seguinte estabelece. 

Tabela 11 – Concordância de cotas entre testemunhos 

L6 OL F1b F2 L3 F4 L5 H1 

1 39 nº de ordem 

1228 

N.ºs 252 a 512 A. 701-907 (849?) 

N. 252-458(400) 

N.ºs de ordem 400-

401 [1.61.4] 

NA NA 1 

2 131 n.º d'ord. 

1230  
L.º 2.º N.º 17 de 

Informações 

N.ºs 252 a 512 A. 701-907 (850?) 

N. 252-458(401) 

N.ºs de ordem 400-

401 [1.61.4] 

NA NA 2 

3 166 n.º d'ord. 200 N.ºs 775 a 940 A. 30 

N. 780 

N.ºs de ordem 780-

875 [1.61.14] 

NA NA 3 

4 685 n.º d'ord. 

1188 

N.ºs 252 a 512 A. 701-907 (863?) 

N. 252-458(414) 

N.ºs de ordem 414-

421 [1.61.7] 

NA NA 4 

5 657 n.º d'ord. 

1189 

N.ºs 252 a 512 A. 701-907 (864?) 

N. 252-458(415) 

N.ºs de ordem 414-

421 [1.61.7] 

NA NA 5 

6 11 n.º d'ord. 1190. N.ºs 252 a 512 A. 701-907 (865?) 

N. 252-458(416) 

N.ºs de ordem 414-

421 [1.61.7] 

NA NA 6 

7 1071 n-º d'ord. 

846. 

N.ºs 513 a 774 A. 285-387 (320?) 

N. 645-747(680) 

N.ºs de ordem 525-

757 [1.61.11] 

NA NA 7 

8 1074 n.º d'ord. 
849. 

N.ºs 513 a 774 A. 285-387 (312?) 
N. 645-747(672) 

N.ºs de ordem 525-
757 [1.61.11] 

NA NA 8 

9 NA N.ºs 513 a 774 A. 285-387 (313?) 
N. 645-747(673) 

N.ºs de ordem 525-
757 [1.61.11] 

NA NA 9 

10 1078 n.º d'ord. 

853 

N.ºs 513 a 774 A. 285-387 (330?) 

N. 645-747(690) 

N.ºs de ordem 525-

757 [1.61.11] 

NA NA 10 

11 1073 n.º d'ord. 

848. 

N.ºs 513 a 774 A. 285-387 (343?) 

N. 645-747(703)  

N.ºs de ordem 525-

757 [1.61.11] 

NA NA 11 

12 1075 n.º d'ord. 

850. 

N.ºs 513 a 774 A. 285-387 (344?) 

N. 645-747(704) 

N.ºs de ordem 525-

757 [1.61.11] 

NA NA 12 

13 1077 N.º d'ord. 

852. 

N.ºs 513 a 774 A. 285-387 (356?) 

N. 645-747(716)  

N.ºs de ordem 525-

757 [1.61.11] 

NA NA 13 

14 1079 n.º d'ord. 

854. 

N.ºs 513 a 774 A. 285-387 (368?) 

N. 645-747(728) 

N.ºs de ordem 525-

757 [1.61.11] 

NA NA 14 

15 1076 n.º d'ord. 

851. 

N.ºs 513 a 774 A. 285-387 (380?) 

N. 645-747(740) 

N.ºs de ordem 525-

757 [1.61.11] 

NA NA 15 

16 1080 n.º d'ord 

855. 

N.ºs 513 a 774 A. 285-387 (355?) 

N. 645-747(715) 

N.ºs de ordem 525-

757 [1.61.11] 

NA NA 16 

Fonte: Elaboração própria a partir do Quadro 28. 

O texto de base para colação partiu de OL, uma vez que a informação foi extraída diretamente das 

representações digitais dos manuscritos, reconhecendo a coexistência de variantes constantes numa 

mesma unidade de instalação, designadamente nas lombadas, capas e termos de abertura. No caso 

dos testemunhos F1b, F2, L3 e L5 – exceto F4, por falta de elementos identificadores – optámos pelo 

desdobramento dos títulos por cada unidade, tendo como referência a Tabela 11, de acordo com a 

sequência da cotação constante em L6. Com base nestas abordagens, consideramos consistente efe-

tuar um desdobramento do título da série separadamente do título da unidade de instalação em L6 

e H1. Aos conjuntos de testemunhos representamos entre parênteses curvos ‘()’. 

Do ponto de vista da normalização, eliminámos sinais gráficos (aspas, travessões), excetuando os 

traços que têm valor zeugmático; nomes compostos de localidades e numeração de unidades de 
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instalação foram assumidos como um único token (u. g., Câmara de Lobos, São Vicente, Ribeira 

Brava; livro primeiro, 1.º livro, etc.).  

Dos 55 títulos (sem duplicados), sendo o mais extenso (34 palavras) o L3 (Quadro 33, #2) e o menos 

extenso em L6 (= H1), na série denominada “Receita da Sisa”. Passaremos os títulos atribuídos às 

unidades de instalação.  

CFMPS Liv. 1 – Emergiram três tipos de grupos de variantes baseados na similaridade de sequên-

cia de palavras no título, como a ilustra infra, a saber: 

– Grupo OLv1, OLv2, L 6v2, H1v2: consite numa transcrição precisa do título formal constante da 

unidade de instalação, verificando-se a coexistência de pequenas versões na mesma unidade, 

como em 1.º Livro (OLv1) e Livro Primeiro (OLv2), tendo prevalecido este último nos restantes 

testemunhos. 

– Grupo L3, L5, L 6v1, H1v1: corresponde à denominação formal da série, verificando-se uma in-

serção em Comissão da Fazenda (L3) que aponta para um reconhecimento da presença de um 

conjunto documental identificado em L2
ab

, mas que só será individualizado como fundo em L4. 

A ocorrência Livro de (L3) foi omitida em L5, L 6v1, H1v1, por ser informação redundante, cons-

tante do metadado de dimensão e suporte.  

– Grupo F1b, F2: corresponde a uma denominação genérica de um conjunto de unidades de ins-

talação, com diferenças na omissão de palavras em subsidio da Madeira (F1b) enquanto a ver-

são posterior transcreve subsidia da Ilha da Madeira (F2); esta variante, ao que tudo indica, 

deriva de um instrumento de acesso à informação integrante do arquétipo α. 

A Figura 32 a seguir exposta ilustra uma colação de títulos extraídos de diversos instrumentos de 

acesso à informação. Podemos observar, partindo do exemplo do CFMPS Liv. 1, uma estrutura de 

grafos acíclica em que os nós correspondem variantes de segmentos de título e as arestas, os teste-

munhos. Este grafo permite visualizar onde se efetuaram as inserções, modificações, eliminações 

dos diversos títulos atribuídos à mesma unidade de instalação a partir dos testemunhos.  
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Figura 32 – Colação baseada em grafos relativa ao título de CFMPS Liv. 1. 

Fonte: Output do software “Stemmaweb” processado em linguagem dot (graphviz). Dataset: https://osf.io/krzq3/. 
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CFMPS Liv. 2 – No conjunto de testemunhos, que descreveram esta unidade de instalação, obti-

vemos, dois grupos248, a saber: 

– Grupo OLv1, OLv2, L 6v2, H1v2, L3: percecionam-se três variantes em início de título em Registo 

de (OLv1), Livro Segundo de (OLv2, L 6v2, H1v2) e Comissão da Fazenda – Livro de (L3); esta 

leitura aponta para um reconhecimento da presença de um conjunto documental identificado 

em L2
ab, individualizado formalmente somente em L4. Verificam-se três leituras que competem 

nos segmentos de título em informes (L 6v2, H1v2), informes e ofícios (OLv1) e ofícios, avisos e 

informações (L3, L5, L 6v1, H1v1), sendo esta última sequência a que prevaleceu na denominação 

de série. O segmento elíptico da Liquidatária (OLv2, L6v2, H1v2) diferencia-se de OLv1, pelo facto 

de na lombada constar a informação da extinta comissão liquidatária de 1836 a 1838, elemento 

somente informado no metadado de “Notas”, dado que não é disponibilizada qualquer repre-

sentação digital da lombada em OLv1. 

– Grupo (F1b, F2): cf. a explicação correspondente em CFMPS Liv. 1. 

CFMPS Liv. 3 – No conjunto de testemunhos, que descrevem esta unidade de instalação, segme-

támos títulos compostos de cada testemunho por variantes. De modo a permitir o seu alinhamento, 

o sinal de pontuação (ponto) estabeleceu uma fronteira entre frases nominais, sugerindo a presença 

de unidades documentais com assuntos distintos, que foi o caso de L3 (com duas versões) e F4 (com 

três versões). Emergem dois grupos e três subgrupos249, que a seguir se caraterizam: 

– Grupo OLv1, OLv2, L3v1, L3v2, L5, L6v1, L6v2, H1v1, H1v2, F4v1, F4v3: reparte-se em três subgrupos. 

O primeiro conjunto (H1v2, L6v2, OLv1) partilha o segmento Livro Primeiro de Registo das Or-

dens do Dispêndio ou Dispendeo (OLv1), constituindo a representação mais próxima do origi-

nal. O segundo conjunto possui três variantes de título: Livro primeiro de registo das ordens 

do dispêndio (OLv1, L6v2, H1v2), Livro para o despendio dos armazéns (OLv1), e Ordens de dis-

pêndio dos armazéns (F4v3, L5, L6v1, L6v2, H1v1), fluindo este último através de dois segmentos 

com inversões de palavras em arsenal militar e naval (H1v1, L5, L6v1) e arsenal naval e militar 

(F4v2, L3v1 OLv2); verifica-se, também, a omissão da sequência constante do original, que tem o 

Almoxarife a seo cargo o Arsenal Naval e Militar no Funchal (OLv2) e [Livro da] fortificação 

e defesa (F4v1, L3v1). O último conjunto respeita a um segmento de título presente em L3v2 (Re-

gimento de entrada da pólvora no paiol), que não faz parte do fundo em análise, por tratar-se 

de uma unidade de instalação associada ao conjunto documental da Provedoria e Junta da Real 

Fazenda do Funchal250. 

                                                   
248 Conjunto de dados acessível em forma de representação em grafos dot em <https://osf.io/q8eks/>.  
249 Conjunto de dados acessível em forma de representação em grafos dot em <https://osf.io/ptd5x/>.  
250 A denominação atribuída Livro de registo de entrada e saída de pólvora no Paiol, 1792/1793, liv. 875 (Arquivo Nacional da Torre 

do Tombo, 2012f). 
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– Grupo F1b, F2: trata-se de um título atribuído que agrega um conjunto de unidades com pouca 

correspondência em relação ao grupo anterior (cf. supra Quadro 31 e Quadro 32, itens #3). 

Alguns dos elementos do título são mais relevantes para os livros 7-16 do fundo em análise, do 

que nesta unidade em específico. 

CFMPS Livs. 4-6 – Agregamos o conjunto de unidades de instalação devido à homogeneidade do 

título251, compondo-se por dois grupos, descritos a seguir: 

– Grupo OLv1, OLv2, L3, L5, L6v1, L6v2, H1v1, H1v2: os títulos encabeçam pela numeração da uni-

dade de instalação em Livro Segundo – Registo (OLv1, H1v2, L6v2, liv. 4), Terceiro – Registo 

(OLv1, H1v2, L6v2, liv. 5) e Número Nove – Registo (OLv1, H1v2, L6v2, liv. 6) ou Contadoria Geral 

(L3), depreendendo-se a existência de lacunas de unidades de instalação nas duas últimas refe-

rências pelos “saltos” de numeração. Importa realçar que estes segmentos de título não se en-

contram visíveis nas representações digitais, designadamente nas lombadas de onde os títulos 

foram extraídos, mas não indicados nos metadados descritivos dos testemunhos L6 e H1. O 

único elemento comum entre os três livros consiste no segmento Livro que servirá para registo 

(OLv2, livs. 4-6), constante da termo de abertura de cada unidade de instalação. A partir da 

leitura registo, verifica-se uma variação marcada a partir dos complementos determinativos 

de/dos Alvarás (OLv1, livs. 4-5; OLv2, livs. 4-6; L3, livs. 4-6; L6v2, livs. 4-5; H1v2, livs. 4-5), de 

ordens (H1v1, livs. 4-6; L5, livs. 4-6; L6v1, livs. 4-6), das obras (H1v1, livs. 4-6; L5, livs. 4-6; 

L6v1, livs. 4-6), confluindo estas ocorrências através de um complemento determinativo de pa-

gamento (OLv2, livs. 4-6; L3, livs. 4-6; L5, livs. 4-6; L6v1, livs. 4-6; H1v1, livs. 4-6). A partir desta 

leitura, os segmentos bifurcam, por um lado, com dados cronológicos extremos (OLv1, livs. 4-

6; L6v2, livs. 4-6; H1v2, livs. 4-6) e, por outro, com a enumeração (sindética e assindética) em 

pagamento, bens dos reais próprios, contas correntes, contratos, fianças, informações, notas, 

ofícios, pagamentos, portarias, quitações, receita e despesa de cofres, rendimentos correntes, 

rendimentos pretéritos e sequestros e execuções (L3, livs. 4-6); esta leitura pode corresponder 

a um título cumulativo que se refere a diversas unidades de instalação, incluindo as dos fundos 

da Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, portanto, anterior à recondução de unida-

des de instalação para outros fundos, especialmente CFMPS e Alfândega do Funchal. 

– Grupo F1b, F2: a similaridade entre os testemunhos é de 81,8%, verificando-se apenas diferen-

ças ortográficas (fôlhas, F1b; folhas, F2), variantes (subsídio, F1b; subsidia, F2) e inserção/omis-

são de palavras (da Madeira, F1b; da Ilha da Madeira, F2). 

                                                   
251 Conjunto de dados acessível em forma de representação em grafos dot em <https://osf.io/qsm2w/>. 
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CFMPS Livs. 7-16 – Apesar de o conjunto se encontrar agregado à mesma série e vinculada à 

secção Contadoria da Fazenda, verifica-se que os títulos apresentam variações, as quais podem ser 

analisadas em torno de dois grupos252: 

– Grupo OLv1, livs. 7-16; OLv2, livs. 7-16; L3, livs. 7-16, F4, livs. 9, 12, 14; L5, livs. 7-16; L6v1, 

livs. 7-16; L6v2, livs. 7-16; H1v1, livs. 7-16; H1v2, livs. 7-16: os títulos aparecem sob cinco for-

mas distintas:  

(i) Identificação baseada no critério de localidade, marcada pela sequência <Concelho d(-

nome de lugar / datas extremas (em anos) / objeto do registo> (OLv1, livs. 7-15; L6v2, livs. 

7-15; H1v2, livs. 7-15), com a exceção em Porto Santo / Sizas e trocas de Bens de raiz / 

1841 a 1842 (OLv1, liv. 16; L6v2, liv. 16; H1v2, liv. 16). As denominações de título que 

prevaleceram em L6v2 e H1v2 derivam da extração da informação constante da capa das uni-

dades de instalação em OLv1.  

(ii) Identificação baseada em critérios cronológicos, marcada pela sequência <Data inicial 

(ano) / Data final (ano) / objeto do registo / Concelho d(- nome de lugar)> (OLv1, livs. 10-

12, 14). 

(iii) Identificação segundo critérios baseados na função/atividade, e na sequência <objeto do 

registo / Data inicial (ano) / Data final (ano) / entidade processadora da informação>, seg-

mento que introduz o produtor da unidade (Recebedoria do Concelho do Funchal, OLv1, 

liv. 7). 

(iv) Identificação baseada na função ou na atividade, em receita da sisa (L5, livs.7-16; L6v1, 

livs. 7-16; H1v1, livs. 7-16), denominação atribuída ao nível de série na versão prevalecente. 

(v) Identificação baseada na tipologia documental que aponta para a atividade, como Livro 

[que] há-de servir para a escripturação do rendimento de Sizas das compras e trocas de 

bens de raiz (OLv2, livs. 7-16), segmento extraídos dos termos de abertura, com pequenas 

variações de ortografia que não são significativas: 

do OLv2, livs. 7-9 ] d’o OLv2, livs. 10-16 

ha de OLv2, livs. 7-10 ] há-de OLv2, livs. 11-16 

das OLv2, livs. 7-9 ] d’as OLv2, livs. 10-16 

Também se verifica variação noutro testemunho como Livro dos Direitos da Sisa (F4, livs. 

9, 12, 14), complementado pela localidade (ao nível de concelho), ao contrário da aborda-

gem adotada em (i). A este podemos associar a sequência Livros dos direitos: açúcar, dé-

                                                   
252 Conjunto de dados acessível em forma de representação em grafos dot em <https://osf.io/3hcnw/>. 
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cima, novos direitos, papel selado, selo, sisa e selo, dízimas, quatro e meio por cento, redí-

zima (L3, livs. 7-16), que estabelece uma conexão com F4, aproximando-se, porém, das 

caraterísticas do título no grupo seguinte, pelo facto de ser uma denominação genérica. 

– Grupo F1b, livs. 7-16; F2, livs. 7-16: identificação encabeçada pela denominação da tipologia 

documental seguida de uma concatenação de vários complementos determinativos e enumera-

ções, que apontam genericamente para diversas unidades de instalação, como livros de receita 

e despesa e de registos dos rendimentos correntes, pretérito, inconfidência, subsídio literário, 

etc. (F1b, livs. 7-16; F2, livs. 7-16). 

3.1.3. Representação estemática (constitutio stemmatis) 

A representação da informação respeitante ao fundo Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira 

e Porto Santo apresenta uma tradição de instrumentos de acesso à informação diversos. A análise 

genológico-documental, conjuntamente com o processo de collatio, permitiu-nos divisar a existên-

cia de duas hipóteses arquetípicas, i. e., a existência de instrumentos de acesso à informação, que 

são indicados indiretamente pelos testemunhos, e subarquétipos, correspondentes a derivações ates-

tadas nos instrumentos de acesso à informação integrantes do respetivo ramo, a saber: 

Ω corresponde hipoteticamente à(s) estrutura(s) original(ais) do fundo, desde à sua formação 

até à sua integração no fundo JPRFF e anterior à desagregação em OL. 

ω corresponde hipoteticamente a uma família de instrumentos de acesso à informação, que te-

rão sido produzidos antes ou depois de 1864 (Ministério dos Negócios da Fazenda, 1865) 

pela Repartição da Fazenda do Funchal. Elementos mnemotécnicos de classificação das uni-

dades encontram-se inscritos nas lombadas (CFMPS livs. 1, 2, 4-6) e nas capas (CFMPS livs. 

2, 3, 7-16), apesar de algumas unidades com representações digitais das unidades não per-

mitirem uma visualização plena das lombadas. Esta hipótese encontra-se vinculada em OL, 

que corrobora o exposto. 

α instrumentos de acesso à informação, que terão sido produzidos por Roberto Augusto da 

Costa Campos, por volta de 1886. A relação não se encontra identificada pelo ANTT 

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011c), mas a transcrição em F2 atesta a sua exis-

tência ao referir “uma caderneta com o Nº. 261 – (Arqº. Nac. da Torre do Tombo) e um 

caderno (cópia da referida caderneta), com o Nº. 365” (J. P. da Costa, 1955), que deverá 

fazer parte do “arquivo do arquivo”. Esta hipótese arquetípica encontra-se atestada em F1b e 

F2, que derivam dos instrumentos de acesso à informação em α, devido à similaridade de 

sequência de palavras existentes nos títulos analisados. 
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μᵟ arquétipo correspondente à produção de digitalizações (ᵟ) a partir de micrografias (μ) respei-

tantes aos fundos Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, onde se encontrava con-

tido o fundo Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo, atestado em F4. É 

possível que a coleção de microfilmes de onde foram produzidas derivações digitais se en-

contre na custódia do ABM (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-e), mas 

μᵟ corresponde ao instrumento de acesso à informação que terá acompanhado o envio dos 

microfilmes, contemporâneo de L4. 

β subarquétipo respeitante ao instrumento de acesso à informação eletrónico do sistema de 

informação de arquivo CALMTM, conforme indicado por H1, mantendo este vínculo com L6 

por via do DigitArq e do Portal Português de Arquivos. 

A representação do fundo sofreu derivações a partir do momento em que o conjunto documental 

passou para a custódia do ANTT, atestadas no conjunto de instrumentos de acesso à informação 

analisados.  

Verifica-se a existência de dois ramos principais: os ramos ω/α e o ramo μᵟ. Estes ramos agregam 

movimentos de custódia e de representação dos conjuntos documentais, cujos mecanismos causais 

dependem dos poderes das entidades que custodiaram este conjunto documental. Tais movimentos 

estão associados às modificações operadas ao nível de reconhecimento e individualização de fun-

dos, que provocaram uma modificação significativa ao conjunto documental desde o momento em 

que passou para a custódia do ANTT. As principais modificações na representação de fundos en-

contram-se testificadas nos seguintes movimentos que conduziram ao reconhecimento do fundo 

Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo: 

α Repartição da Fazenda do Distrito do Funchal, correspondendo a um volume total de cerca 

de 1633 unidades de instalação que englobam ao que hoje correspondem à JPRFF, ALF 

(parcial), CFMPS, CSFF, CSSC, CSBCL, CNSPSC e CNSPRB. Esta representação 

encontra-se patente em F1b e F2. Esta representação do fundo esteve em vigor entre 1886 e 

1968. 

[L2
ab

] Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, é uma modificação do título do fundo, 

como atesta L3, mas que não aponta para qualquer alteração da ordem do conjunto documen-

tal inicialmente atribuída em α. É possível que a denominação atribuída pelo ANTT a este 

fundo tenha exercido influência na produção de F4. Esta representação do fundo, que englo-

bava a Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo, esteve em vigor entre 

1968 e 2000. 

[L4] Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo, consiste em uma modificação, 

que autonomiza o fundo a partir da Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, ocor-

rida em 2000, presente nos testemunhos L5, L6 e H1. De acordo com H1, foi apontada a 
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existência de um instrumento de acesso à informação descontinuado que terá originado L6, 

que corresponde ao subarquétipo β. Trata-se da representação em vigor dada pelo ANTT. 

Porém, verificam-se inconsistências em L6, por a entidade custodiante remeter no metadado 

“unidades de descrição relacionadas” com entidades produtoras antecessoras, designada-

mente a “Comissão Interina da Fazenda Pública da Província da Madeira” e a “Comissão 

Liquidatária das Dívidas de Estado no Distrito do Funchal”, ambas sob o código de identifi-

cação “PT-TT-CFMPS”, elementos que não se encontram claramente identificados no qua-

dro de classificação. 

Para além destes elementos, não podemos deixar de lançar a hipótese sobre a eventual existência 

de conjuntos documentais existentes parcialmente no arquipélago da Madeira relativamente à Co-

missão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo, atendendo que não se dispõe de instru-

mentos de acesso à informação atualizados por parte do ABM e, por esta razão, não representamos 

aqui. Se esta hipótese se confirmar, passaria a integrar no conjunto de fundos repartidos entre enti-

dades custodiantes (G1). Desta forma, com base no exposto, constituímos uma representação este-

mática do fundo Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo, conforme Figura 33: 

 

Figura 33 – Representação estemática da tradição de instrumentos de acesso à informação referentes 

à CFMPS.  
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da investigação. Conjunto de dados em <https://osf.io/xhk4b>. 
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Com base na representação estemática, que constitui uma hipótese de genealogia textual de instru-

mentos de acesso à informação, que fazem parte da tradição de representação do fundo em análise, 

podemos tecer algumas conclusões: 

– O original (OL), acessível por via digital em L6, aponta para a existência do sub-arquétipo ω, 

através de marcas identificadoras patentes nas lombadas, capas e termos de abertura (cf. Quadro 

30), sendo possível que existam marcas geradas a partir de α. Trata-se de mecanismos de iden-

tificação de unidades de instalação que hipoteticamente terão permitido à entidade produtora 

recuperar informação. A representação do metadado título em L6 e H1 constitui uma transcrição 

dos títulos das lombadas de OL, mas registamos as seguintes variações: 

a) Normalização ortográfica, desdobramento de abreviaturas: 

Liv. 3 L. 1.º DE REGISTO DAS ORDENS DO DISPENDEO OLv1 : LIVRO PRIMEIRO 

DE REGISTO DAS ORDENS DO DISPÊNDIO L6v2  

Liv. 16 Porto Santo Sizas e trocas de Bens de raiz 1841 a 1842 OLv1 : PORTO SANTO – 

SISAS E TROCAS DE BENS DE RAIZ – 1841 A 1842 L6v2 

b) Normalização por topicalização local-data: 

Liv. 10 1841 a 1842 Sisa Concelho de Machico OLv1 : CONCELHO DE MACHICO DE 

1841 A 1842 – SISA L6v2 

Liv. 11 1841 a 1842 Concelho da Ponta do Sol Sisa OLv1 : CONCELHO DA PONTA DO 

SOL DE 1841 A 1842 – SISA L6v2 

Liv. 12 1841 a 1842 Concelho do Porto Moniz Sisa OLv1 : CONCELHO DO PORTO 

MONIZ DE 1841 A 1842 – SISA L6v2 

Liv. 14 1841 a 1842 Sisas Concelho de Santa Anna OLv1 : CONCELHO DE SANTA 

CRUZ – 1841 A 1842 – SISA L6v2 

– Os sub-ramos F1b e F2 correspondem às versões mais próximas dos instrumentos de acesso à 

informação de α, constituindo relações genéricas do fundo inicialmente designado como Re-

partição da Fazenda do Distrito do Funchal. A natureza genérica do título, marcada por enu-

merações (sindéticas e assindéticas), não possibilita a diferenciação entre unidades de instala-

ção, pelo que terá sido uma representação abandonada por não ter gerado qualquer instrumento 

de acesso à informação sucessor. O aspeto mais relevante destes testemunhos consiste na in-

tervenção do então Arquivo Distrital do Funchal em conhecer e divulgar a documentação ori-

unda do arquipélago na custódia do ANTT.  

– O ramo prevalecente, apesar das sucessivas transformações, partiu de L2
ab, onde o fundo passou 

a designar-se como Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, como L3 e, indiretamente, 
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F4
 demonstram, não se verificando transformações na ordem e estrutura do conjunto documen-

tal. A principal modificação ocorre em L4 em que se processa uma autonomização entre os 

fundos Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal e Comissão da Fazenda do Distrito 

da Madeira e Porto Santo, cuja representação em termos de organicidade e ordem prevaleceu 

em L5, L6 e H1.  

Em última análise, este caso crítico aponta para os diversos mecanismos de representação da infor-

mação, que resultaram no fundo Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo. É 

possível verificar que as transformações realizadas na representação deste fundo em instrumentos 

de acesso à informação ocorreram exclusivamente por ação da entidade custodiante, i. e., o ANTT. 

Estes poderes manifestaram-se com recurso a mecanismos de redenominação dos fundos, da desa-

gregação do conjunto documental do fundo primitivo e da alteração da ordem. Apesar de esta trans-

formação estar associada por razões de natureza histórica ao facto de a Comissão da Fazenda do 

Distrito da Madeira e Porto Santo ter sido a entidade sucessora Provedoria e Junta da Real Fa-

zenda do Funchal, extinta pelo Decreto de 23 de junho de 1834 (Ministro dos Negócios da Fazenda, 

1835), questionamos até que ponto estas representações não provocaram uma erosão ao conjunto 

documental causada pela mediação arquivística ao procurar fazer prevalecer a perspetiva de orga-

nicidade da entidade custodiante. Exemplo disto consiste no facto de a entidade custodiante ter feito 

prevalecer a sua representação (como atestado no ramo α: L4, L5, L6 e H1) ao obliterar denomina-

ções anteriores das séries e unidades de instalação nos instrumentos de acesso à informação mais 

recentes. De igual forma, verificámos que as representações digitais em OL se encontram vincula-

das exclusivamente em L6, fazendo com que a acessibilidade às representações digitais dependa 

unicamente deste recurso informacional, igualmente sob custódia e controlo do ANTT.  

Ainda que o fundo se encontre omisso da lista da Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro 

(Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 2017), podemos corroborar que a rei-

vindicação terá tido referência num instrumento de acesso à informação anterior a L4, que, inclui, 

independentemente das transformações realizadas pelo ANTT, o fundo Comissão da Fazenda do 

Distrito da Madeira e Porto Santo enquanto conjunto documental formado a partir de Provedoria 

e Junta da Real Fazenda do Funchal.  

A principal limitação, que detetamos do exercício de recensio, consiste no facto de a análise ter-se 

cingido a um único mecanismo de representação do fundo, o título, complementado com cotas e 

datas extremas. Como tal, não exploramos os restantes metadados de nível de unidade de instalação, 

que dispõe de descrições pormenorizadas nos metadados de dimensão e suporte e de âmbito e con-

teúdo. Como tal, não consideramos impeditivo o estudo ao nível destes metadados, mas realçamos 

o metadado de título como mais relevante por ser o elemento mais visível. Além disto, a falta de 

acesso aos testemunhos L2
ab

 e L4 não alteraria significativamente os resultados alcançados. 
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3.2. Casos extremos: Convento de Nossa Senhora da Encarnação do 

Funchal (ANTT e ABM) 

3.2.1. Fontes critici 

Sobre este fundo, compulsámos nove instrumentos de acesso à informação, identificados no Qua-

dro 29 (supra). 

Constituimos OL e OF, respeitantes aos conjuntos documentais originais (O) na custódia, respeti-

vamente, do ANTT (L) e do ABM (F)253. No caso de OL, apenas tivemos acesso às representações 

digitais disponíveis em linha em L8, dispensando-nos da deslocação física para a sua consulta pre-

sencial. No caso de OF, por não dispormos de qualquer instrumento de acesso à informação ou 

representação digital disponível, tivemos de realizar a compulsa presencial dos códices no ABM. 

Em ambos os originais extraímos dados constantes das unidades conforme os parâmetros estipula-

dos supra em 2.3.2.2, servindo, ao mesmo tempo, como estratégia de triangulação dos dados em 

confronto com os dos testemunhos. 

3.2.2. Collatio 

Os resultados do processo de collatio dependeram do cumprimento das etapas: (i) a seleção de loci 

critici e transcriptio e (ii) collatio, que a seguir se apresentam: 

3.2.2.1. Loci critici e transcriptio 

De acordo com os critérios de seleção de loci critici determinados em 2.3.2.2, definimos os meta-

dados de título, cotas e datas extremas como elementos de onde se poderão depreender os meca-

nismos de inserção, eliminação ou modificação, em sentido diacrónico e dentro das tradições de 

representação adotadas pelas entidades custodiantes. 

As transcrições do título foram realizadas talis qualis nos instrumentos de acesso à informação 

coligidos, designadamente a partir dos frontispícios, lombadas, capas, termos de abertura ou dos 

incipit. Desdobramos as abreviaturas entre parêntesis retos. Os resultados são apresentados por 

testemunhos em sentido diacrónico, começando pelos originais, tendo como referência a cotação 

mais recente atribuída às unidades de instalação. Tratando-se de um conjunto documental repartido 

entre duas entidades custodiantes, apresentaremos aqui em primeiro lugar os instrumentos de 

acesso à informação do ANTT (L, H) e depois os do ABM (F). 

OL(=L8) As representações digitais encontram-se acessíveis na web ao nível de unidade de instala-

ção. Todas representações digitais possuem marca-de-água institucional centrada a meio da 

                                                   
253 Cf. supra nota 140. 
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página (“𝕋”). Verifica-se a inexistência de representações digitais das lombadas dos livros 

que permitam conferir a presença de cotas (cf. Quadro 38, ## 1, 4, 8). A extração do título 

foi realizada a partir da transcrição em determinados loci, designadamente nos termos de 

abertura, frontispícios e na capa. Como representações digitais, referenciamos apenas o fó-

lio/página do manuscrito (u. g., m0000) da referência URI. Em termos de normalização, fo-

ram desenvolvidas as abreviaturas, mantendo, tão próximo quanto possível, ao texto trans-

crito. 

Quadro 38 – Seleção de loci critici a partir do original OL 

# Título Datas 

(ano) 

Cotas/Referenciação URI 

1 Incipit: Acto de publicação da eleição da R[reveren]da 

M[adr]e Abb[adess]a deste Convento de Nossa 

S[enho]ra da Encarnação (m0005) 

1749/1882 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375672 

2 Frontispício: Memorial da Fundaçam do Conuento da 

Encarnaçam, entradas, e profissoes das Religiozas 

delle e dottes assim do fundador, como os dottes com 

que professaram as dittas religiozas, que por huns e 
outros nam serem de rendas fixas; mas distrataueis os 

foros, e empenhadas alguas fazendas que o Fundador 

dottou se fas ajustamento a entrada dos dittos dottes, 

com pagamento em nouos empregos que se fizeram do 
dinheiro prossedido dos desempenhos e distratos em os 

seis annos que correram desde o[s] oito de abril de 660 

[a]te dezoito de abril do anno prezente de 666. 

(m0009) 

1666/1670 https://digitarq.arquivos.pt/de-

tails?id=1375673 

3 Frontispício: LIURO 1.º Dos Obittos deste Cõnuento 

DE N[OSSA] S[ENHORA] DA ENCARNAÇAÕ Q[ue] 
teue principio no Anno DE 1749 Sendo Abb[adess]a a 

M[uy] R[reverenda] M[adre] D. Thereza Jozefa de 

Sta. Maria Escrivãa Soror Maria Angelica de Naza-

reth, 3.º Abb[adessa]do (m0005) 

1749/1890 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=4703725 

4 Incipit: Auto de perguntas (m0005) 1661/1765 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375675 

5 Termo de abertura: Livro para se escreverem os Autos 

de Perguntas, que se hão de fazer às Noviças do Mos-

teiro de Nossa Senhora da Incarnação desta Cidade 

(m0006) 

1799/1830 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375676 

6 Frontispício: Memorial da Fundaçam do Conuento da 

encarnaçam entradas, e profissoes das Religiozas delle 

e dotes assim do fundador como os dotes com que pro-
fessaram as ditas Religiozas, que por huns e outros Do-

tes nam serem de Rendas fixas e serem distrataueis os 

foros, e empenhadas alguas fazendas que o Fundador 

dotou se fas ajustamento a entrada dos dittos dotes, 
com pagam[en]to em nouos empregos que se fizeram 

do dinheiro procedido dos dezempenhos e distractos 

em os seis annos q[ue] Correram de Dezouto de Abril 
de mil e seis Centos e secenta [a]the dezouto de Abril 

do a[nno] prez[ente] de mil Seis Centos Secenta Seis 

(m0015) 

1666/? https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375677 

7 Incipit: Tomo prim[ei]r[o] dos Titulos, Escrituras de 

Dotes, e mais contrato e Verbas de Testamento q[ue] 

perte[n]çem a este Convento da Encarnação Orde-

nado por mandado R[everen]do Conego L[icencia]do 
Manoel Ribeiro Netto Sendo Visitador anno de 1670 

(m0031) 

1670/1779 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375678 

8 Frontispício: TOMBO DA CREACAM E ERECCAM 

DO RECOLHIMENTO DE N[OSSA] S[ENHORA] DA 

E[N]CARNACAM DESTA CIDADE EM MOSTEIRO 

RELIGIOZO (m0005) 

1660/1841 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375679 
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# Título Datas 

(ano) 

Cotas/Referenciação URI 

9 Termo de abertura: LIVRO DE Receita e despeza de 

todas as Rendas do Convento da Emcarnasão seruindo 

de Abbadesa nesse este Trienio que Comesou em 22 
d[ezem]bro de 675 e acabou em outro tal dia do anno 

de 678 a muito Reuerenda M[adr]e Donna Theodora 

de JEZUS, e de Vig[a]ria a R[everen]da M[adr]e D. 

Luzia de Xavier e d' Escriuãa a R[everen]da M[adr]e 
M[ar]ia do Lado (m0005) 

1675/1678 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375680 

10 Termo de abertura: Livro de Contas da Receita e Des-

pezas deste Real Convento de N[ossa] S[e]n[ho]r[a] 
da Encarn[aça]m sendo Abbadessa D. Luzia Catha-

rina de S. João; Escrivãa D. Mariana Agostinha de Sta 

Gertrudes; E Procurador, O Pe Ant[onio] Nicoláo de 

Souza e Sa nos Annos de 1776, 78, e 78 (m0003) 

1776/1779 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375681 

11 Frontispício: LIVRO Em que se hão de descrever os 

rendimentos de Foros, juros, Alugueis de Cazas, Pro-

priedades de rais, Paõ, Vinho, e mais Miudezas que 
pertencem as Relegiozas da Encarnaçaõ e de toda a 

dispeza feita com as ditas e ais pençoens da sua Como-

nidade nos trez annos em servio de Abbadesa a Nossa 

M[ui]to R[everen]da M[adr]e D[on]a Ignacia Maria 
da Conceição. Elleita em 14 de Setembro de 1808. 

Sendo Escrivã do Convento, Soror Carlota Mathilde 

da Conceiçaõ (m0005) 

1808/1811 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375682 

12 Termo de abertura: Liuro Em que se haó de descrever, 

os rendimentos de Foros, Juros, Alugueis de Cazas, 

Propriedades de rais, Paõ, Vinho, e mais Miudezas, 
que pertencem as Relegiozas da Encarnaçaõ, e de toda 

a dispeza feita com as ditas e mais pençoens da sua 

Comunidade nos tres annos em servio 2.ª vez de Abba-

desa a Nossa M[ui]to R[everen]da M[adr]e D[on]a 
Angela Maria da Annunciaçaõ. Elleita 2.ª ves em 14 de 

Septembro de 1811. Sendo Escrivãa do convento Soror 

Anna Josefa da Natividade (m0003) 

1811/1814 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375683 

13 Termo de abertura: Livro que há de servir para as Con-

tas da Receita e Despesa do Convento de N[ossa] 

S[e]n[ho]r[a] da Incarnação (m0003) 

1823/1824 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375684 

14 Termo de abertura: Livro que há de servir para as Con-

tas da Receita e Despesa do Convento de N[ossa] 

S[e]n[ho]r[a] da Incarnação (m0003) 

1823/1824 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375685 

15 Frontispício: Contas Correntes de Receita e Despeza 

do Convento de Nossa da Incarnaçaõ digo de Nossa 

Senhora da Incarnaçaõ, que tem seu principio em 22 
de Julho do anno de 1837 e finalizaõ em 21 do mesmo 

mez de 1840, sendo Abbadeça Soror Emilia Romana 

do Impireo, e Escrivãa Soror Felisberta Candida de S. 

Bernardo (m0005) 

1837/1840 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375686 

16 Termo de abertura: Livro, que há de servir para nelle 

se lançarem as Contas de Receita e Despeza do mesmo 

Convento (m0003) 

1840/1843 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375687 

17 Termo de abertura: Livro, que he destinado a servir 

para às Contas da Receita e Despeza do sobreditto 

Convento (m0005) 

1843/1846 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375688 

18 Frontispício: Livro da Receita e Despeza que houve no 

Convento de N[ossa] S[e]n[ho]r[a] da Incarnação 

desde 27 de Julho de 1855 a igual desse mez de 1858 
(m0001) 

1855/1858 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375689 

19 Cabeçalho: Conta da Receita e Despesa das Religiosas 
do Convento de Na. S[enhor]a da Incarnação (m0004) 

1861/1864 https://digitarq.arqui-
vos.pt/viewer?id=1375690 

20 Termo de abertura: Livro, que há de servir para as 

Contas de Receita e Despeza do mesmo Convento 
(m0003) 

1846/1849 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375691 

21 Termo de abertura: Livro que ha de servir para as Con-

tas da Receita e Despeza das Rendas do dito Convento, 
no ultimo Abbadeçado (m0005) 

1852/1855 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375692 
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22 Termo de abertura: Livro que hade servir para se lan-

çarem a Receita e Despeza do Convento da Religiosa 

de Nossa Senhora da Incarnação desta Cidade 
(m0005) 

1858/1861 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375693 

23 [sem elementos] 1849/1852 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375694 

24 Cabeçalho: Conta da receita e despeza das Religiosas 

do Convento de N[ossa] S[enhor]a da Incarnação 

(m0004) 

1864/1867 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375695 

25 Cabeçalho: Conta da receita e despeza das Religiosas 

do Conv[en]to de N[ossa] S[enhor]a da Incarnação 
(m0004) 

1867/1870 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375696 

26 Cabeçalho: Conta da Receita e despeza das Religiosas 

do Convento de Nossa S[enhor]a da Incarnação 
(m0004) 

1870/1873 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375697 

27 Cabeçalho: Conta da Receita e despeza das Religiosas 

do Convento de N[oss]a S[enhor]a da Incarnação 
(m0004) 

1873/1876 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375698 

28 Cabeçalho: Conta da receita e despesa da Comunidade 

do Convento de Nossa Senhora da Incarnação 
(m0004) 

1876/1879 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375699 

29 Frontispício: Caderno de contas Pertencente ao Con-
vento de N[ossa] S[enhora] d' Encarnação (m0001) 

1879/1884 https://digitarq.arqui-
vos.pt/viewer?id=1375700 

30 Incipit: Tem principio a Receita dos Rendimentos dos 

bens, foros, e juros do Convento de Nossa 
S[e]n[ho]r[a] da Encarnação, edespeza feita pela 

N[ossa] M[ui] R[everenda] M[adr]e. Abb[adess]a 

Dona Ignacia Maria da Conseição Eleita em 14 de 

Septro de 1808, sendo Escrivaã deste Mosteiro de Sta. 
Clara – Soror Carlota Mathilde da Conseição (m0005) 

1808/1811 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375701 

31 Termo de abertura: 1815 / Livro 1º para a Receita deste 

Convento sendo Abb[adess]a a M[ui]to R[everen]d[a] 
M[adr]e. D Thomazia Delfina de Cantuaria Escrivaã 

Soror Angelica Justina dos Sarafins, Principiado em 5 

de Fevereiro (m0005) 

1815/1817 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375702 

32 Termo de abertura: Livro da receita do Convento da 

Encarnação (m0003) 

1818/1819 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375703 

33 Termo de abertura: Livro que servirá para a Receita do 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação (m0003) 

1820/1823 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375704 

34 Termo de abertura: Há de servir para a Receita de to-
dos os Rendimen[tos] pertencentes ao Conv[en]to de 

N[ossa] Snrª da Incarnaçaõ (m0003) 

1824/1826 https://digitarq.arqui-
vos.pt/viewer?id=1375705 

35 Termo de abertura: Livro, que servirá para no mesmo 
se lansarem as contas da receita do Convento de Nossa 

Senhora da Incarnação (m0003) 

1826/? https://digitarq.arqui-
vos.pt/viewer?id=1375706 

36 Termo de abertura: Livro, q[ue] há de servir p[ara] ne-
lle se lançar a Receita, que houver no Convento de 

Nossa S[e]n[ho]r[a] da Incarnaçaõ (m0003) 

1826/1829 https://digitarq.arquivos.pt/de-
tails?id=1375707 

37 Termo de abertura: Livro, q[ue] hade servir para se 

lançar a Receita, q[ue] houver no Convento de Nossa 

Senhora da Encarnaçaõ (m0003) 

1829/? https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375708 

38 Termo de abertura: Livro em que vai lançada a Receita 

deste Convento de N[ossa] S[e]n[ho]r[a] da Incarna-

ção, sendo Abb[adessa] a M[ui]to R[everen]da. 

M[adr]e. D[ona] Vicencia Joaquina do Amor Sa-
grado, e Escrivaã Soror Emilia Romana do Empyreo 

no presente Trienio que tem seu principio em 6 de Ju-

nho de 1831 (m0004) 

1831/1837 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375709 

39 Termo de abertura: Livro das Contas do Convento de 

N[ossa] Senhora da Encarnação (m0003) 

1815/1816 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375710 

40 Termo de abertura: Livro da dispesa do Convento da 
Encarnação (m0003) 

1818/1819 https://digitarq.arqui-
vos.pt/viewer?id=1375711 

41 Termo de abertura: Livro, que hade servir para despesa 
do Convento de Nossa Senhora da Encarnação 

(m0003) 

1820/1823 https://digitarq.arqui-
vos.pt/viewer?id=1375712 
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42 Termo de abertura: Livro, que há de servir p[ar]a nelle 

se lansarem as Contas da Despesa q[ue] houver no 

Convento de N[ossa] S[e]n[ho]r[a] da Incarnaçaõ 
(m0003) 

1824/1826 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375713 

43 Termo de abertura: Livro, que servirá p[ara] no mesmo 

serem lansadas as contas da despesa, que houver no 
Convento de Nossa Senhora da Incarnaçaõ (m0003) 

1826/? https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375714 

44 Termo de abertura: Livro, q[ue] hade servir p[ara] se 

lançar as Contas da despesa, que houver no Convento 
de Nossa S[e]n[ho]r[a] da Incarnaçaõ (m0003) 

1826/1828 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375715 

45 Termo de abertura: Livro, q[ue] servir á p[ara] nelle 
se lançarem as contas da Despesa, q[ue] houver no 

Convento de N[oss]a S[e]n[ho]r[a] da Incarnaçaõ 

(m0003) 

1829/? https://digitarq.arqui-
vos.pt/viewer?id=1375716 

46 Termo de abertura: Livro, que há de servir para no 

mesmo se lançarem as Contas do Convento de Nossa 

Senhora da Incarnaçaõ (m0003) 

1831/1837 https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=1375717 

47 Frontispício: Folha dos foros, tença, Juros, a rendi-

mentos, alugueres, de Cazas e loges pertencentes, ao 

Real Convento de N[ossa] S[enhor]a da Encarnação, 
da Cidade do Funchal da Ilha (m0003)  

17--/18-- https://digitarq.arqui-

vos.pt/viewer?id=4705385 

48 Termo de abertura: Anno de 1814 Livro de Memoria 
das Pessoas que pagão Juros e Foros e Rendas às Re-

ligiozas de Nossa Senhora da Encarnaçaõ, q[ue] fez 

sendo Escrivãa do conv[en]to de S[an]ta Clara, Ana 

Jozefa da Natividade (m0003) 

1814/? https://digitarq.arqui-
vos.pt/viewer?id=4705386 

Fonte: Transcrição a partir de Arquivo Nacional da Torre do Tombo (2011d). 

L1  Trata-se do primeiro instrumento de acesso à informação elaborado no contexto de formali-

zação da transferência da documentação sob custódia da Repartição da Fazenda do Funchal 

para o ANTT. A relação agrega diversas unidades num único título através de uma listagem 

apresentada de forma tabular. Neste instrumento, não são apresentadas datas de produção 

das unidades. Inferimos a partir da coluna “N.º de livros” para construir uma frase consistente 

com a coluna “Designação”, entre parêntesis retos (u. g., “[livro]”). Desenvolvemos o sinal 

de idem (″) para indicar que a sequência de palavras da linha superior é igual à da linha 

inferior, em parêntesis retos. 

Quadro 39 – Seleção de loci critici a partir do testemunho L1 

# Título Datas (ano) Cotas 

1 1 [livro] de eleição das Madres abbadessas S. d. NA 

2 1 [livro] [de] fundação do Convento e outros factos S. d. NA 

3 1 [livro] [de] assentamento de obito S. d. NA 

4 2 [livros] [de] autos de perguntas S. d. NA 

5 1 [livro] contendo o textamento do instituidor e designação dos dotes das re-

ligiosas 

S. d. NA 

6 1 [livro] de escripturario de dotes S. d. NA 

7 1 [livro] de Tombo da instituição S. d. NA 

8 21 [livros] de Receita e despesa S. d. NA 

9 9 [livros] De Receita S. d. NA 

10 10 [livros] De Despesa S. d. NA 

Fonte: Extrato de Arquivo Nacional da Torre do Tombo (1894). 
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F1
a

  Trata-se da primeira publicação integrada no artigo anónimo “A Madeira nos arquivos naci-

onais” (Anón., 1939c)254. A relação agrega, de acordo com o Quadro 40, unidades num único 

título através de uma listagem, tal como L1. Neste instrumento, não são apresentadas datas 

de produção das unidades, mas são apresentadas numerações que corresponderão a cotas. A 

transcrição foi realizada talis qualis, como o Quadro 40 atesta. 

Quadro 40 – Seleção de loci critici a partir do testemunho F1
a 

# Título Datas (ano) Cotas 

1 1 livro da eleição das madres abadessas. S. d. N.º 1  

2 1 livro da fundação do convento e outros factos. S. d. N.º 2 

3 1 livro de assentamento de óbito. S. d. N.º 3 

4 2 livros de autos de perguntas. S. d. N.º 4 e 5 

5 1 livro com o testamento do instituidor e designação dos dotes das re-

ligiosas. 

S. d. N.º 6 

6 1 livro de escrituras de dotes. S. d. N.º 7 

7 1 livro tombo da instituição. S. d. N.º 8  

8 40 livros de receita e despesa. S. d. N.os 9 a 48 

Fonte: Extrato de Anón. (1939b). 

F2 Esta listagem consiste numa transcrição que reproduz L1, tal como F1
a. Eliminámos as no-

tas de fim (cf. descrito em 2.2.2.2) e transcrevemos talis qualis os dados de título e de cota, 

patente no Quadro 41. 

 

Quadro 41 – Seleção de loci critici a partir do testemunho F2 

# Título Datas 

(ano) 

Cotas 

1 Livro de eleição das Madres abadessas  S. d. Num. Ant.: 1 / Num. Actual: 

1 

2 Livro de fundação do Convento e outros factos  S. d. Num. Ant.: 1 / Num. Actual: 

2 

3 Livro de assentamento de obito  S. d. Num. Actual: 3 

4 2 – Livros de autos de perguntas  S. d. Num. Actual: 4 e 5 

5 Livro contendo o testamento do instituidor e designação dos dotes das 

religiosas 

S. d. Num. Actual: 6 

6 Livro de escripturario de dotes S. d. Num. Actual: 7 

7 Livro de Tombo da instituição S. d. Num. Actual: 8 

8 21 – Livros de Receita e despesa S. d. Num. Actual: 9 a 29 

9 9 – Livros de receita. S. d. Num. Actual: 30 a 38 

10 10 – Livros de despesa. S. d. Num. Actual: 39 a 48 

Fonte: Extrato de Costa (1955). 

F4 Extraímos da base de dados Nesos, que disponibiliza uma relação, por unidade de instala-

ção, do fundo custodiado no ANTT, os títulos e as cotas. Por não terem sido devolvidos 

                                                   
254 Cf. supra nota 232. 
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elementos sobre datas em metadado específico, constando, porém, apenas no título, man-

têmo-las neste como parte indissociável, como patente no Quadro 42.  

Quadro 42 – Seleção de loci critici a partir do testemunho F4 

# Título Da-

tas  

Cotas 

1 Livro de Eleição das Madres Abadessas do Convento de Nossa 

Senhora da Encarnação. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 01 

2 Livro de Fundação do Convento de Nossa Senhora da Encar-
nação do Funchal e outros factos ocorridos em 1666. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-
nhora da Encarnação, Livro 02 

3 Livro de Assentamento de Óbito do Convento de Nossa Se-
nhora da Encarnação do Funchal de 1749. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-
nhora da Encarnação, Livro 03 

4 Livro 1 de Autos de Perguntas do Convento de Nossa Senhora 

da Encarnação do Funchal. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 04 

5 Livro 2 de Autos de Perguntas do Convento de Nossa Senhora 

da Encarnação do Funchal. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 05 

6 Livro do Testamento do Instituidor e designação dos Dotes das 

Religiosas. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 06 

7 Livro de Escripturario de Dotes do Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 07 

8 Livro de Tombo da Instituição do Convento de Nossa Senhora 
da Encarnação 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-
nhora da Encarnação, Livro 08 

9 Livro de Receita e Despesa do Convento de Nossa Senhora da 

Encarnação. Ano 1675. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 09 

10 Livro de Receita e Despesa do Convento de Nossa Senhora da 

Encarnação. Ano 1776. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 10 

11 Livro de Receitas e Despesas do Convento de Nossa Senhora 

da Encarnação. Ano 1808 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 11 

12 Livro de Receita e Despesa do Convento de Nossa Senhora da 

Encarnação. Ano 1811. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 12 

13 Livro de Receitas e Despesa do Convento de Nossa Senhora da 
Encarnação. Ano 1823. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-
nhora da Encarnação, Livro 13 

14 Livro de Receita e Despesa do Convento de Nossa Senhora da 

Encarnação. Ano 1823. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 14 

15 Livro de Receita e Despesa do Convento de Nossa Senhora da 

Encarnação. Ano 1837. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 15 

16 Livro de Receita e Despesa do Convento de Nossa Senhora da 

Encarnação. Ano 1841. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 16 

17 Livro de Receita e Despesa do Convento de Nossa Senhora da 

Encarnação. Ano 1844. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 17 

18 Livro de Receita e Despesa do Convento de Nossa Senhora da 
Encarnação. Ano 1855. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-
nhora da Encarnação, Livro 18 

19 Livro de Receita e Despesa do Convento de Nossa Senhora da 
Encarnação. Ano 1861. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-
nhora da Encarnação, Livro 19 

20 Livro de Receita e Despesa do Convento de Nossa Senhora da 

Encarnação. Ano 1847. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 20 

21 Livro de Receita e Despesa do Convento de Nossa Senhora da 

Encarnação. Ano 1852. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 21 

22 Livro de Receita e Despesa do Convento de Nossa Senhora da 

Encarnação. Ano 1858. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 22 

23 Livro de Receita e Despesa do Convento de Nossa Senhora da 

Encarnação. Ano 1849. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 23 

24 Livro de Receita e Despesa do Convento de Nossa Senhora da 
Encarnação. Ano 1864. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-
nhora da Encarnação, Livro 24 

25 Livro de Receita e Despesa do Convento de Nossa Senhora da 

Encarnação. Ano 1867. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 25 

26 Livro de Receita e Despesa do Convento de Nossa Senhora da 

Encarnação. Ano 1870. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 26 

27 Livro de Receita e Despesa do Convento de Nossa Senhora da 

Encarnação. Ano 1873. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 27 

28 Livro de Receitas e Despesas do Convento de Nossa Senhora 

da Encarnação. Ano 1876. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 28 

29 Livro de Receita e Despesa do Convento de Nossa Senhora da 
Encarnação. Ano 1879. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-
nhora da Encarnação, Livro 29 
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30 Livro de Receita do Convento de Nossa Senhora da Encarna-

ção. 1808. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 30 

31 Livro de Receita do Convento de Nossa Senhora da Encarna-

ção. 1815. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 31 

32 Livro de Receita do Convento de Nossa Senhora da Encarna-
ção. 1818 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-
nhora da Encarnação, Livro 32 

33 Livro de Receita do Convento de Nossa Senhora da Encarna-

ção. 1820. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 33 

34 Livro de Receita do Convento de Nossa Senhora da Encarna-

ção. 1824. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 34 

35 Livro de Receita do Convento de Nossa Senhora da Encarna-

ção. 1825. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 35 

36 Livro de Receita do Convento de Nossa Senhora da Encarna-

ção. 1827. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 36 

37 Livro de Receita do Convento de Nossa Senhora da Encarna-
ção. 1829. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-
nhora da Encarnação, Livro 37 

38 Livro de Receita do Convento de Nossa Senhora da Encarna-
ção. 1831. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-
nhora da Encarnação, Livro 38 

39 Livro de Despesa do Convento de Nossa Senhora da Encarna-

ção. 1818. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 39 

40 Livro de Despesa do Convento de Nossa Senhora da Encarna-

ção. 1818. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 40 

41 Livro de Despesa do Convento de Nossa Senhora da Encarna-

ção. 1820. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 41 

42 Livro de Despesa do Convento de Nossa Senhora da Encarna-

ção. 1824. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 42 

43 Livro de Despesa do Convento de Nossa Senhora da Encarna-
ção. 1826 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-
nhora da Encarnação, Livro 43 

44 Livro de Despesa do Convento de Nossa Senhora da Encarna-

ção. 1827. 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 44 

45 Livro de Despesa do Convento de Nossa Senhora da Encarna-

ção. 1829 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 45 

46 Livro de Despesa do Convento de Nossa Senhora da Encarna-

ção. 1831 

S. d.  ANTT, Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação, Livro 46 

Fonte: Extrato de Governo Regional da Madeira (1998). 

L7  A meta-informação extraída do inventário coordenado por José Mattoso e Maria do Carmo 

Jasmins Dias Farinha foi realizada talis qualis, com identificação das datas e cotas (antigas 

e recentes). Sobre as cotas antigas, importa realçar que foram integradas neste fundo duas 

unidades de instalação desagregadas do fundo Convento de Santa Clara do Funchal. 

Quadro 43 – Seleção de loci critici a partir do testemunho L7 

# Título Datas (ano) Cotas 

1 Eleição de abadessas 1749/1882 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 1 

2 Auto de perguntas às 

noviças 

1661/1765 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 4 

3 Auto de perguntas às 

noviças 

1799/1830 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 5 

4 Óbitos 1749/1890 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 3 

5 Tombos de escrituras 1670/1779 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 7 

6 Livros da presidência 1666/1670 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 2 

7 Livros da presidência 1666 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 6 

8 Tombos da fundação 1660/1841 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 8 
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# Título Datas (ano) Cotas 

9 Cobrança de juros, fo-

ros e rendas 

Séc. 

XVIII/XIX 

Cota antiga, Convento de Santa Clara do Funchal, liv. 103 = Con-

vento de Nossa Senhora da Encarnação, liv. 47 

10 Cobrança de juros, fo-

ros e rendas 

1814 Cota antiga, Convento de Santa Clara do Funchal, liv. 109 = Con-

vento de Nossa Senhora da Encarnação, liv. 48 

11 Receita e despesa 1675/1678 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 9 

12 Receita e despesa 1776/1779 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 10 

13 Receita e despesa 1808/1811 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 11 

14 Receita e despesa 1811/1814 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 12 

15 Receita e despesa 1823/1824 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 13 

16 Receita e despesa 1823/1824 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 14 

17 Receita e despesa 1837/1840 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 15 

18 Receita e despesa 1840/1843 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 16 

19 Receita e despesa 1843/1846 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 17 

20 Receita e despesa 1855/1858 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 18 

21 Receita e despesa 1861/1864 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 19 

22 Receita e despesa 1846/1849 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 20 

23 Receita e despesa 1852/1855 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 21 

24 Receita e despesa 1858/1861 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 22 

25 Receita e despesa 1849/1852 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 23 

26 Receita e despesa 1864/1867 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 24 

27 Receita e despesa 1867/1870 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 25 

28 Receita e despesa 1870/1873 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 26 

29 Receita e despesa 1873/1876 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 27 

30 Receita e despesa 1876/1879 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 28 

31 Receita e despesa 1879/1884 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 29 

32 Receita e despesa 1808/1811 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 30 

33 Receita 1815/1817 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 31 

34 Receita 1818/1819 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 32 

35 Receita 1820/1823 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 33 

36 Receita 1824/1826 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 34 

37 Receita 1826 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 35 

38 Receita 1826/1829 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 36 

39 Receita 1829 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 37 

40 Receita 1831/1837 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 38 

41 Despesa 1815/1816 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 39 

42 Despesa 1818/1819 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 40 

43 Despesa 1820/1823 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 41 

44 Despesa 1824/1826 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 42 

45 Despesa 1826 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 43 

46 Despesa 1826/1828 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 44 

47 Despesa 1829 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 45 

48 Despesa 1831/1837 Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 46 

Fonte: Extrato de Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo (2002a). 
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L8≈L9 Os metadados selecionados como loci critici foram extraídos através do webcrawler apli-

cado ao DigitArqTM do ANTT. L9, enquanto extração de L8, mantivemos os títulos e as 

datas talis qualis, tendo-se acrescentado apenas no âmbito da cota, para além da cota ori-

ginal, os identificadores de microfilme (do metadado existência e localização de cópias), 

conforme se pode verificar no Quadro 44. Normalizamos as datas não confirmadas ou dú-

bias que estavam grafadas em L9
 como “[17--]-[18--]” para “17--/18--”. 

Quadro 44 – Seleção de loci critici a partir dos testemunhos L8 e L9
 

# Título 
Datas 

(ano) 
Cotas 

1 Livro de tombos de fundação 1660/1841 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 8 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 

81) 

2 Livro de eleição de abadessas 1749/1882 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv.1 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 

81) 

3 
Livro de autos de perguntas às novi-

ças 
1661/1765 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv.4 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 
81) 

4 
Livro de autos de perguntas às novi-

ças 
1799/1830 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

5 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 81) 

5 Livro de óbitos 1749/1890 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv.3 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 

81) 

6 Tombos de escrituras 1670/1779 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

7 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 81 e 

82) 

7 Livro da presidência 1666/1670 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv.2 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 
81) 

8 Livro da presidência 1666 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

6 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 81) 

9 
Livro de registo de cobrança de ju-
ros, foros e rendas 

17--/18-- 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

47 

Cota antiga: Convento de Santa Clara do Funchal, liv. 103 

10 
Livro de registo de cobrança de ju-

ros, foros e rendas 
1814 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

48 

Cota antiga: Convento de Santa Clara do Funchal, liv. 109 

11 Livro de receita e despesa 1675/1678 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

9 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 70) 

12 Livro de receita e despesa 1776/1779 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

10 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 70) 

13 Livro de receita e despesa 1808/1811 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

11 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 70) 

14 Livro de receita e despesa 1811/1814 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 
12 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 70) 

15 Livro de receita e despesa 1823/1824 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

13 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 70) 

16 Livro de receita e despesa 1823/1824 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

14 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 71) 

17 Livro de receita e despesa 1837/1840 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

15 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 71) 

18 Livro de receita e despesa 1840/1843 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

16 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 71) 

19 Livro de receita e despesa 1843/1846 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 
17 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 71) 

20 Livro de receita e despesa 1855/1858 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 
18 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 71) 

21 Livro de receita e despesa 1861/1864 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

19 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 71) 
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# Título 
Datas 

(ano) 
Cotas 

22 Livro de receita e despesa 1846/1849 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

20 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 72) 

23 Livro de receita e despesa 1852/1855 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

21 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 72) 

24 Livro de receita e despesa 1858/1861 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 
22 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 72) 

25 Livro de receita e despesa 1849/1852 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

23 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 72) 

26 Livro de receita e despesa 1864/1867 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

24 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 72) 

27 Livro de receita e despesa 1867/1870 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

25 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 72) 

28 Livro de receita e despesa 1870/1873 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

26 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 72) 

29 Livro de receita e despesa 1873/1876 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 
27 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 72) 

30 Livro de receita e despesa 1876/1879 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 
28 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 72) 

31 Livro de receita e despesa 1879/1884 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

29 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 73) 

32 Livro de receita e despesa 1808/1811 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

30 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 72 

e 73) 

33 Livro de receita 1815/1817 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

31 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 73) 

34 Livro de receita 18.18/1819 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

32 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 73) 

35 Livro de receita 1820/1823 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

33 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 73) 

36 Livro de receita 1824/1826 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 
34 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 73) 

37 Livro de receita 1826/? 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

35 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 73) 

38 Livro de receita 1826/1829 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

36 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 73) 

39 Livro de receita 1829/? 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

37 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 73) 

40 Livro de receita 1831/1837 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

38 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 73) 

41 Livro de despesa 1815/1816 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 
39 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 73) 

42 Livro de despesa 1818/1819 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 
40 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 73) 

43 Livro de despesa 1820/1823 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

41 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 73) 

44 Livro de despesa 1824/1826 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

42 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 74) 

45 Livro de despesa 1826/? 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

43 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 74) 

46 Livro de despesa 1826/1828 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

44 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 74) 

47 Livro de despesa 1829/? 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 
45 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 74) 

48 Livro de despesa 1831/1837 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, liv. 

46 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, mf. 74) 

Fonte: Extrato de Arquivo Nacional da Torre do Tombo (2011d). 

H2 Foram extraídos títulos, cotas e datas com auxílio a um webcrawler. H2
 difere de L8 e de 

L9 apenas no facto de não mencionar datas dúbias e cotas antigas. Acrescentámos apenas, 
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no âmbito da cota, os identificadores de microfilme (do metadado existência e localização 

de cópias), conforme Quadro 45. 

Quadro 45 – Seleção de loci critici a partir do testemunho H2 

# Título 
Datas 

(ano) 

Cotas 

1 Livro de tombos de fundação 1660/1841 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 
liv. 8 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 81) 

2 Livro de eleição de abadessas 1749/1882 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 
liv.1 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 81) 

3 
Livro de autos de perguntas às novi-

ças 
1661/1765 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 
liv.4 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 81) 

4 
Livro de autos de perguntas às novi-

ças 
1799/1830 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 5 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 81) 

5 Livro de óbitos 1749/1890 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv.3 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 81) 

6 Tombos de escrituras 1670/1779 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 7 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 81 e 82) 

7 Livro da presidência 1666/1670 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv.2 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 81) 

8 Livro da presidência 1666 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 6 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 81) 

9 
Livro de registo de cobrança de ju-
ros, foros e rendas 

s.d. 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 47 

 

10 
Livro de registo de cobrança de ju-

ros, foros e rendas 
1814 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 48 

 

11 Livro de receita e despesa 1675/1678 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 9 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 70) 

12 Livro de receita e despesa 1776/1779 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 10 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 
mf. 70) 

13 Livro de receita e despesa 1808/1811 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 11 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 
mf. 70) 

14 Livro de receita e despesa 1811/1814 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 12 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 
mf. 70) 

15 Livro de receita e despesa 1823/1824 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 13 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 
mf. 70) 

16 Livro de receita e despesa 1823/1824 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 
liv. 14 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 71) 

17 Livro de receita e despesa 1837/1840 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 
liv. 15 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 71) 

18 Livro de receita e despesa 1840/1843 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 
liv. 16 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 71) 

19 Livro de receita e despesa 1843/1846 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 
liv. 17 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 71) 
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# Título 
Datas 

(ano) 

Cotas 

20 Livro de receita e despesa 1855/1858 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 18 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 71) 

21 Livro de receita e despesa 1861/1864 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 19 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 71) 

22 Livro de receita e despesa 1846/1849 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 20 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 72) 

23 Livro de receita e despesa 1852/1855 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 21 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 
mf. 72) 

24 Livro de receita e despesa 1858/1861 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 22 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 
mf. 72) 

25 Livro de receita e despesa 1849/1852 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 23 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 
mf. 72) 

26 Livro de receita e despesa 1864/1867 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 24 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 
mf. 72) 

27 Livro de receita e despesa 1867/1870 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 
liv. 25 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 72) 

28 Livro de receita e despesa 1870/1873 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 
liv. 26 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 72) 

29 Livro de receita e despesa 1873/1876 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 
liv. 27 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 72) 

30 Livro de receita e despesa 1876/1879 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 
liv. 28 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 72) 

31 Livro de receita e despesa 1879/1884 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 29 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 73) 

32 Livro de receita e despesa 1808/1811 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 30 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 72 e 73) 

33 Livro de receita 1815/1817 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 31 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 73) 

34 Livro de receita 1818/1819 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 32 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 73) 

35 Livro de receita 1820/1823 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 33 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 73) 

36 Livro de receita 1824/1826 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 34 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 73) 

37 Livro de receita 1826 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 35 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 73) 

38 Livro de receita 1826/1829 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 36 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 73) 

39 Livro de receita 1829 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 37 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 
mf. 73) 

40 Livro de receita 1831/1837 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 38 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 
mf. 73) 
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# Título 
Datas 

(ano) 

Cotas 

41 Livro de despesa 1815/1816 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 39 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 73) 

42 Livro de despesa 1818/1819 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 40 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 73) 

43 Livro de despesa 1820/1823 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 41 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 73) 

44 Livro de despesa 1824/1826 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 42 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 
mf. 74) 

45 Livro de despesa 1826 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 43 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 
mf. 74) 

46 Livro de despesa 1826/1828 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 44 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 
mf. 74) 

47 Livro de despesa 1829 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

liv. 45 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 
mf. 74) 

48 Livro de despesa 1831/1837 
Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 
liv. 46 (Cópia microfilmada. Portugal, Torre do Tombo, 

mf. 74) 

Fonte: Extrato de Archives Portal Europe Foundation (2020d). 

OF Não se encontrado disponível qualquer representação digital do conjunto documental sob 

custódia do ABM, a extração do título e das cotas foi realizada a partir da transcrição em 

determinados loci, designadamente nos termos de abertura, nos frontispícios, nos incipit e 

nas capas, assinalando a existência de variantes na mesma unidade de instalação. Foram de-

senvolvidas as abreviaturas, mantendo, tão próximo quanto possível, ao texto do original. 

Secções de texto danificado foram reconstruídas por inferência, representadas entre parênte-

sis retos com sublinhado pontilhado [ ], conforme Quadro 46 255. 

Quadro 46 – Seleção de loci critici a partir do original OM 

# Título Datas (ano) Cotas 

1 Variante 1 (capa): Livro das Almas 

Variante 2 (frontispício): Livro das Irmans das Almas e Contrato Es-
piritual entre as Religiozas do Convento de Nossa Senhora da Encar-

naçam (p. 1) 

1666 1

N.º 9
 S3E9P2 

2 Variante 1 (capa): N[ossa] S[enhora] do Monte no Conv[en]to da En-
carnação 

Variante 2 (frontispício): Livro da Confraria dos Escravos de N[ossa] 

Senhora do Monte (p. 1). 

1750/1756 2

N.º 10
 S3E9P2 

3 Capa: Serve de Suplemento ao Livro de Contas Correntes e Ju[ros] 1852/1882 3

N.º 11
 S3E9P2 

4 Capa: Nossa Senhora da Encarnação Quaderno n.º 1 Descripção e 

avaliação do Convento 

Termo de abertura (f. 1v): Servirá este Quaderno para a descripção do 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação da Cidade do Funchal da 
Ilha da Madeira, e dos edifícios que lhe são anexos, seu estado mate-

rial, e sua avaliação, em conformidade com as disposições da Portaria 

1860/1860 4

N.º 12
 S3E9P2 

                                                   
255 Não se encontram incluindas neste fundo as unidades documentais respeitantes ao CNSEF integradas no conjunto documental 2.ª 

Repartição de Finanças do Funchal, incorporado na Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira em 2020/2021, não se 

dispondo de instrumento de acesso à informação que ateste a recondução destas unidades de instalação para o fundo OM. Cf. supra nota 

140. 
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# Título Datas (ano) Cotas 

Régia de 20 de Julho de 1857 e observações que a acompanharam, 

pela qual Sua Magestade Houve por bem determinar a confecção dos 

Inventarios das Cazas Religiosas. 

5 Capa: Nossa Senhora da Encarnação / Quaderno n.º 2 / Descripção e 

avaliação dos prasos 

Termo de abertura (f. 5r): Servirá este Caderno para a descripção dos 

prazos pertencentes ao Convento de Nossa Senhora da Encarnação da 
Cidade do Funchal da Ilha da Madeira, em conformidade das disposi-

ções da Portaria Régia de 20 de Julho de 1857 e observações que a 

acompanharam, pela qual Sua Magestade Houve por bem determinar 

a confecção dos Inventarios das Cazas Religiosas. 

1860/1863 5

13
 S3E9P2 

6 Capa (var. 1): Tombo 3.º das Escrituras 

Capa/etiqueta (var. 2): Tombo de Escripturas do Convento de N[ossa] 

S[enhor]a da Encarnação do Funchal 

1802/1867 6

14
 S3E9P2 

7 Lombada: A.D.F. / Convento de Encarnação / Foros e Juros / 

1687/1745 
Frontispício (f. 1r): Folha dos foros, e juros que se pagão à Comu-

nid[ad]e dee Nossa Senhora da Incarnação desta Cid[ad]e do Funchal  

1687/1745 7

N.º 15
 S3E9P2 

8 Frontispício (f. 1r): Livro 1.º De asentto de pagamentos que se fazem a 
este Conv[en]to de Nosa S[e]n[ho]ra da Encarnação, tanto foros como 

juros, Arendamentos e Lugueis de Cazas Que teue principio no Anno 

de 1801 Sendo Abb[adess]a M[ui]to R[everen]da M[adr]e D[ona] Le-

onor Luiza da Pureza Escrivan Soror Thomasia Delfina da Cantuaria  

1801/1803 8

N.º 16
 S3E9P2 

9 Incipit: Foros da Cidade 1820/1829 9

17
 S3E9P2 

10 Capa: Quaderno que contem a Exhibição dos foros do Porto Monis 1846/1848 10

N.º 18
 S3E9P2 

11 Envoltório: Convento da Encarnação n.º 11 

Termo de abertura (f. 1r): Copia do Caderno n.º 2 do Inventário dos 

bens do Convento de Nossa Senhora da Encarnação, que serve de re-

gisto ou descripção e avaliação dos prasos pertencentes ao mesmo 
Convento, considerados como elle os possuía em 31 de Dezembro de 

1860 

1860 11

N.º 19
 S3E9P2 

12 Capa: Nossa Senhora da Encarnação Quaderno n.º 3 Descripção e 
avaliação das propriedades ruraes e urbanas 

Termo de abertura (f. 1r): Servirá esre Caderno para a descripção e 

valor das propriedades ruraes e urbanas pertencentes ao Convento de 

Nossa Senhora da Encarnação da Cidade do Funchal da Ilha da Ma-
deira em conformidade com as disposições da Portaria Régia de 20 de 

Julho de 1857 – e observações que a acompanharam pela qual Sua 

Magestade Houve por bem determinar a confeção dos Inventáriso das 

Cazas Religiozas. 

1860/1863 12

N.º 20
 S3E9P2 

13 Capa: Nossa Senhora da Encarnação Copia do Quaderno n.º 4 Des-

cripção dos títulos de Credito Publico e Escripturas d’emprestimos 

1863 13

N.º 21
 S3E9P2 

14 Frontispício (f. 1r): Liuro de receita e despeza de toda as rendas que 

ouue este conuento da Encarnacam em os três ãnos do abbadessado 

da R[everenda] M[adre] Clara de S[ão] Bernardo que comessaram 
em 14 de ag[osto] de 1669 uigaira a m[adre] Theodora de Yesus. Es-

criuam a m[adre] Catherina da yncarnacam 

1669/1672 14

N.º 22
 S3E9P2 

15 Capa: RECEITA E DESPESA, do Mosteiro de N[ossa] S[enhora] da Incar-
naçãõ do Trienio em q[ue] foi Abb[adessa] A R[everenda] M[adre] 

D[ona] Antonia da Resureiçam e escrivam. A M[adre] D[ona] Leonor 

de Sancto Ant[onio] começou em 20 de Sett[bem]r[o] de 1681 e se 

findou em 20 de S[e]t[e]mbro de 1684 E também do outro triennio em 
que foi escrivaã a M[adre] D[ona] Luiza do […..] Que começou em 

21 de Septembro de 1690 Annos. 

1681/1699 15

N.º 23
 S3E9P2 

16 Frontispício (f. 1r): Liuro de receita e despeza de toda as Rendas do 

Conuento de santa Clara de N[ossa] S[enhora] da Encarnaçaõ 

seruindo de Abb[adessa] nelle este Triannio que começou em 22 de 

Setembro de 1687: e acabou em outro tal dia do Anno d[e ] 1690: a 
R[everenda] M[adre] Dona Maria do lado, e Vig[ari]a a R[everen]da 

M[adre] D[ona] Phellipa da Emcarnaçaõ, e de Escriuã, a R[eve-

ren]da M[adre] Phellipa de S[ao] Joaõ. 

1687/1690 16

N.º 24
 S3E9P2 

17 Frontispício (f. 1r): Liuro das contas que tenho com os meus cazeiros e 

mais deuidores do anno de 1695 

1695/1729 17

N.º 25
 S3E9P2 

18 Lombada: A.D.F. / Convento da Encarnação / Receita e despesa / 
1708/1711 

1708/1711 18

N.º 26
 S3E9P2 
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# Título Datas (ano) Cotas 

Frontispício (f. 1r): Liuro de Receita e despeza de todas as Rendas do 

Conuento de S[anta] Clara de N[ossa] S[enhora] da Encarnaçaõ 

seruindo de Abb[adessa] este trienio que Comesou em 21 de 

Set[bem]r[o] de 1708 athe 21 de Set[bem]r[o] de 1711 a R[everenda] 
M[adre] Dona Mariana de S[ão] Bernardo e de Escriuãã a M[adre] 

Mariana de S[anta] Tereza. 

19 Frontispício (f. 1r): LIURO DA RECEITA, E DESPEZA DO CON-
VENTO DE N[ossa] Senhora da Incarnaçaõ DO TRIENIO EM QUE 

FOI ABbadeça a muito R[everenda] M[adre] Dª Dona Luiza dos Che-

robins e E foi sua escrivam a M[adre] Marian da esperança Que prin-

cipiou em 21 de Setembro de 1717 E findou em outro tal dia e més do 
Anno de 1729 

1717/1729 19

N.º 27
 S3E9P2 

20 Fronstispício (f. 1r): Livro de Receyta e despeza do Conv[en]to de 

N[ossa] S[enhora] Da Incarnação do tempo do Abadessado da R[eve-
ren]da M[aria] Fran[cisca] de S[anto] And[ré?] sendo escrivaã a 

m[adre] An[tónia] Franc[isca] da Graça principiado em 5 de janeiro de 

1728. 

1728/1729 20

N.º 28
 S3E9P2 

21 Fronstispício frag. (f. 1r): Liuro das receitas e despezas deste Conuento 

de N[ossa] S[enhora] da Encarnação sendo A[bbadessa] R[everenda] 

M[adre] D[ona] Thereza Jozepha de S[anta] Maria escrivaã A R[eve-
renda] M[adre] D[ona] Maria do Monte Olivete. Principiado em 6 de 

Janeiro de 1734. 

1734/1734 21

N.º 29
 S3E9P2 

22 Fronstispício (f. 4r): Contas Da Receita e dezpeza deste Convento de 

N[ossa] Sen[hora] da Encarnaçaõ Sendo Abbadeça a Muito R[eve-

renda] M[adre] D[ona] Luiza Joanna da Resurreiçaõ. Escrivã A 

R[everenda] M[adre] D[ona] Mariana Cordulla da Vitoria Este Se-
gundo anno de seu Abbadesado de 1741. 

1735/1754 22

N.º 30
 S3E9P2 

23 Fronstispício (f. 1r): Contas Da Reçeita e despeza deste Convento de 

Nossa Senhora da Encarnaçaõ Sendo Abbadeça A Muito Reuerenda 
Madre D. Thereza Josefa de Santa Maria Escrivaã A reverenda Maria 

Angellica de Nazareth que he O de 1743 

1743/1763 23

N.º 31
 S3E9P2 

24 Fronstispício (f. 1r): Contas Da Receita e Despeza deste Convento de 

N[ossa] Sen[hora] da Incarnaçaõ Sendo Abb[adeça] a M[uito] R[eve-

renda] M[adre] D[ona] Laureaña Luiza da Natividade. Escrivã A 

R[everenda] D[ona] Ursula Leonor da Estrella. No 1.º Anno. De 1767. 
E nos dous Seg[uintes] de 1768 e 69, a A R[everenda] D[ona] Antonia 

de S[anta] Rita. 

1767/1769 24

N.º 32
 S3E9P2 

25 Fronstispício (f. 1r): A administração dos Bens do Mosteiro de Nossa 
S[e]n[h]r[a] da Encarnaçaõ, a Cargo da N[ossa] M[uito] R[eve-

renda] M[adre] Abbadeza D[ona] Angela Maria da Annunciaçaõ 2.ª 

vez Elleita em 14 de Sep[tembro] de 1811, sendo Escrivaã Soror 

D[ona] Anna Jozefa da Natividade. 

1811/1814 25

N.º 33
 S3E9P2 

26 [sem título] 1824/1867 26

N.º 34
 S3E9P2 

27 Fronstispício (f. 1r): Caderno de Receita e Despeza que teve principio 

a 27 de Julho de 1882 no Convento de N[ossa] S[e]n[ho]r[a] da In-

carnação sendo Abbadessa a M[adre] Felisberta Cândida de São Ber-
nardo. 

1882/1887 27

N.º 35
 S3E9P2 

28 Fronstispício (f. 1v-2r): As Religiosas do Convento de N[ossa] 

S[e]n[ho]r[a] da Incarnação em c[ontas] com os seus Rendimentos. 

1884/1889 28

N.º 36
 S3E9P2 

29 Fronstispício (f. 1r): Caderno de Receita e Despesa do Convento de 

Nossa S[e]n[ho]r[a] da Incarnação que da principio no 1.º de Agosto 

de 1887. 

1887/1888 29

N.º 37
 S3E9P2 

30 Fronstispício (f. 1r): Livro 1.º Das quitasons deste Convento de N[ossa] 

S[e]n[ho]r[a] da Encarnação Que teue principio no Anno de 1801 

Sendo Abb[adessa] a M[uito] R[everenda] M[adre] D[ona] Leonor 
Luiza da Pureza Escrivan Soror Thomazia Delfina de Cantuaria. 

1801/1807 30

N.º 38
 S3E9P2 

31 Capa: Relação das recolhidas no supprimido Convento da Encarna-
ção 

1892/1895 31

N.º 39
 S3E9P2 

32 Capa: A p[ágina] 7 d’este Caderno se acha a Conta dos rendimentos 

da fazenda sita na Caldeira Freguezia de Camar[a] de Lobos que de-
rão empa[…]mento os S[e]n[hores] Heredia e Amancio de Castro, 

suas Consortes e Conhados. A p[ágina] 20 se acha a discripção das 

fazendas do Convento de N[ossa] S[e]n[ho]r[a] da Incarnação. A 

p[ágina] 19 um bocado de terra que [en]tregou o Doutor Trindade 
[ileg.]. 

1814/1888 32

N.º 40
 S3E9P2 
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33 [sem título] 1772/1773 33

N.º 41
 S3E9P2 

34 Incipit (f. 1r): Rol de Foros pertencentes ao Convento de N[ossa] 

S[enhora] da Encarnação na Cidade do Funchal. 

[séc. XIX] 34

N.º 42
 S3E9P2 

35 Fronstispício (f. 1r): Conta da fabrica e Fo[ros] 32. 1655-1675 35

N.º 43
 S3E9P2 

Fonte: Transcrição feita a partir de Portugal. Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira. Convento de Nossa 

Senhora da Encarnação do Funchal. 

F3 Neste testemunho foram transcritos os títulos, cotas e datas extremas. As abreviaturas foram 

desenvolvidas entre parêntesis retos, assim como o sinal de idem (″) que indica que a sequên-

cia de palavras da linha superior é igual à da linha inferior. Verifica-se em alguns títulos a 

estratégia de topicalização (## 6, 9-10, 14-32, 35). Verifica-se que a cotação atribuída neste 

instrumento de acesso à informação não coincide com OF, no segmento S3(…) OF: S2(…) 

F3. 

Quadro 47 – Seleção de loci critici a partir do testemunho F3 

# Título Datas (ano) Cotas 

1 L.º das Irmãs das Almas 1666 S2E9P3N1 

2 L[ivr]o da Confraria dos escravos de N[ossa] S[enhora] do Monte 1750/1756 S2E9P3N2 

3 L[ivro] das Contas Correntes 1852/1882 S2E9P3N3 

4 L[ivro] da Descrição do Convento e dos edifícios anexos. 1860 S2E9P3N4 

5 L[ivro] da Descrição e Avaliação dos prasos pertencentes ao Con-
vento. 

1860/1863 S2E9P3N5 

6 Escrituras (Tombo 3.º das) 1802/1867 S2E9P3N6 

7 Foros e juros que se pagão à Comunidade de Nossa Senhora da En-

carnação 

1687/1745 S2E9P3N7 

8 Foros, juros, arrendamentos e alugueis de casa 1801/1803 S2E9P3N8 

9 Foros (L[ivro] de receita de) 1820/1829 S2E9P3N9 

10 [Foros (L[ivro] de receita de)] 1846/1848 S2E9P3N10 

11 Inventário dos bens 1860 S2E9P3N11 

12 Inventário, descrição e avaliação das propriedades rurais e urbanas 1860/1863 S2E9P3N12 

13 Inventário, descrição dos títulos de crédito público e escrituras de em-

préstimos 

1863 S2E9P3N13 

14 Receita e despesa (L[ivro] da) 1669/1672 S2E9P3N14 

15 Receita e despesa (L[ivro] da) 1681/1699 S2E9P3N15 

16 Receita e despesa (L[ivro] da) 1687/1690 S2E9P3N16 

17 Receita e despesa (L[ivro] da) 1695/1729 S2E9P3N17 

18 Receita e despesa (L[ivro] da) 1708/1711 S2E9P3N18 

19 Receita e despesa (L[ivro] da) 1717/1729 S2E9P3N19 

20 Receita e despesa (L[ivro] da) 1728/1729 S2E9P3N20 

21 Receita e despesa (L[ivro] da) 1734/1734 S2E9P3N21 

22 Receita e despesa (L[ivro] da) 1735/1754 S2E9P3N22 

23 Receita e despesa (L[ivro] da) 1743/1763 S2E9P3N23 

24 Receita e despesa (L[ivro] da) 1767/1769 S2E9P3N24 

25 Receita e despesa (L[ivro] da) 1811/1814 S2E9P3N25 

26 Receita e despesa (L[ivro] da) 1824/1867 S2E9P3N26 

27 Receita e despesa (Cad[erno]) 1882/1887 S2E9P3N27 

28 Receita e despesa (L[ivro] da) 1884/1889 S2E9P3N28 

29 Receita e despesa (Cad[erno]) 1887/1888 S2E9P3N29 

30 Quitações (L[ivro] 1.º das) 1801/1807 S2E9P3N30 

31 Recolhidas (L[ivro] da relação das) 1892/1895 S2E9P3N31 

32 Rendimentos (Caderno dos) 1814/1888 S2E9P3N32 

33 Rol de recibos e contas 1772/1773 S2E9P3N33 

34 Rol de foros s. d. S2E9P3N34 

35 Titulos (L[ivro] com diversos) s. d. S2E9P3N35 

Fonte: Extrato de Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira (n.d.-b). 
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3.2.2.2. Collatio, examinatio e selectio 

Realizámos o processo de alinhamento dos títulos com referência para as unidades de instalação. 

Tal como o caso crítico analisado em 3.1, o alinhamento dos títulos permite-nos visualizar meca-

nismos de inserção, eliminação ou modificação numa perspetiva diacrónica. Recorremos a um ali-

nhamento com base numa folha de cálculo e segmentação de tokens, para, posteriormente, os dados 

serem tratados na versão disponibilizada da Stemmaweb por Andrews (2012), com base numa vi-

sualização em grafos. 

Consideramos pertinente realizar uma colação manual por séries, tendo como referência as cotas 

de L8 (= L9 H1), conforme a Tabela 12 e Tabela 13 infra demonstram. 

Tabela 12 – Concordância de cotas entre testemunhos da família OL 

# L1 F1
a F2 F4 L7 L8 L9 H2 

1 NA N.º 1  Num. 
Ant.: 1 

/ Num. 

Ac-

tual: 1 

 ANTT, Con-
vento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação, Li-
vro 01 

Convento 
de Nossa 

Senhora 

da Encar-

nação do 
Funchal, 

liv. 1 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv.1 
(Cópia micro-

filmada. Por-

tugal, Torre 

do Tombo, 
mf. 81) 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv.1 
(Cópia micro-

filmada. Por-

tugal, Torre 

do Tombo, 
mf. 81) 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv.1 
(Cópia micro-

filmada. Por-

tugal, Torre 

do Tombo, 
mf. 81) 

2 NA N.º 2 Num. 

Ant.: 1 

/ Num. 

Ac-
tual: 2 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação, Li-

vro 02 

Convento 

de Nossa 

Senhora 

da Encar-
nação do 

Funchal, 

liv. 2 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv.2 

(Cópia micro-

filmada. Por-

tugal, Torre 
do Tombo, 

mf. 81) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv.2 

(Cópia micro-

filmada. Por-

tugal, Torre 
do Tombo, 

mf. 81) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv.2 

(Cópia micro-

filmada. Por-

tugal, Torre 
do Tombo, 

mf. 81) 

3 NA N.º 3 Num. 

Ac-

tual: 3 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação, Li-

vro 03 

Convento 

de Nossa 

Senhora 
da Encar-

nação do 

Funchal, 

liv. 3 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv.3 

(Cópia micro-

filmada. Por-
tugal, Torre 

do Tombo, 

mf. 81) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv.3 

(Cópia micro-

filmada. Por-
tugal, Torre 

do Tombo, 

mf. 81) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv.3 

(Cópia micro-

filmada. Por-
tugal, Torre 

do Tombo, 

mf. 81) 

4 NA N.º 4 e 5 Num. 

Ac-

tual: 4 
e 5 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação, Li-

vro 04 

Convento 

de Nossa 

Senhora 
da Encar-

nação do 

Funchal, 

liv. 4 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv.4 

(Cópia micro-

filmada. Por-
tugal, Torre 

do Tombo, 

mf. 81) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv.4 

(Cópia micro-

filmada. Por-
tugal, Torre 

do Tombo, 

mf. 81) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv.4 

(Cópia micro-

filmada. Por-
tugal, Torre 

do Tombo, 

mf. 81) 

5 NA N.º 4 e 5 Num. 

Ac-
tual: 4 

e 5 

 ANTT, Con-

vento de 
Nossa Se-

Convento 

de Nossa 
Senhora 

da Encar-

nação do 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 5 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 5 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 5 
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# L1 F1
a F2 F4 L7 L8 L9 H2 

nhora da En-

carnação, Li-

vro 05 

Funchal, 

liv. 5 

(Cópia micro-

filmada. Por-

tugal, Torre 
do Tombo, 

mf. 81) 

(Cópia micro-

filmada. Por-

tugal, Torre 
do Tombo, 

mf. 81) 

(Cópia micro-

filmada. Por-

tugal, Torre 
do Tombo, 

mf. 81) 

6 NA N.º 6 Num. 

Ac-

tual: 6 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação, Li-

vro 06 

Convento 

de Nossa 

Senhora 

da Encar-
nação do 

Funchal, 

liv. 6 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 6 

(Cópia micro-

filmada. Por-
tugal, Torre 

do Tombo, 

mf. 81) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 6 

(Cópia micro-

filmada. Por-
tugal, Torre 

do Tombo, 

mf. 81) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 6 

(Cópia micro-

filmada. Por-
tugal, Torre 

do Tombo, 

mf. 81) 

7 NA N.º 7 Num. 

Ac-

tual: 7 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação, Li-

vro 07 

Convento 

de Nossa 

Senhora 
da Encar-

nação do 

Funchal, 

liv. 7 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 7 

(Cópia micro-

filmada. Por-
tugal, Torre 

do Tombo, 

mf. 81 e 82) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 7 

(Cópia micro-

filmada. Por-
tugal, Torre 

do Tombo, 

mf. 81 e 82) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 7 

(Cópia micro-

filmada. Por-
tugal, Torre 

do Tombo, 

mf. 81 e 82) 

8 NA N.º 8  Num. 

Ac-
tual: 8 

 ANTT, Con-

vento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação, Li-

vro 08 

Convento 

de Nossa 
Senhora 

da Encar-

nação do 

Funchal, 
liv. 8 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 8 

(Cópia micro-
filmada. Por-

tugal, Torre 

do Tombo, 

mf. 81) 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 8 

(Cópia micro-
filmada. Por-

tugal, Torre 

do Tombo, 

mf. 81) 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 8 

(Cópia micro-
filmada. Por-

tugal, Torre 

do Tombo, 

mf. 81) 

9 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-
tual: 9 

a 29 

 ANTT, Con-

vento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação, Li-

vro 09 

Convento 

de Nossa 
Senhora 

da Encar-

nação do 

Funchal, 
liv. 9 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 9 

(Cópia micro-
filmada. Por-

tugal, Torre 

do Tombo, 

mf. 70) 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 9 

(Cópia micro-
filmada. Por-

tugal, Torre 

do Tombo, 

mf. 70) 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 9 

(Cópia micro-
filmada. Por-

tugal, Torre 

do Tombo, 

mf. 70) 

10 NA N.os 9 a 
48 

Num. 
Ac-

tual: 9 

a 29 

 ANTT, Con-
vento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação, Li-
vro 10 

Convento 
de Nossa 

Senhora 

da Encar-

nação do 
Funchal, 

liv. 10 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 
10 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 
Tombo, mf. 

70) 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 
10 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 
Tombo, mf. 

70) 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 
10 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 
Tombo, mf. 

70) 

11 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 9 

a 29 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação, Li-

vro 11 

Convento 

de Nossa 

Senhora 

da Encar-
nação do 

Funchal, 

liv. 11 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 

11 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 
Torre do 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 

11 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 
Torre do 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 

11 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 
Torre do 
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# L1 F1
a F2 F4 L7 L8 L9 H2 

Tombo, mf. 

70) 

Tombo, mf. 

70) 

Tombo, mf. 

70) 

12 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 9 
a 29 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação, Li-

vro 12 

Convento 

de Nossa 

Senhora 
da Encar-

nação do 

Funchal, 

liv. 12 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

12 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
70) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

12 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
70) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

12 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
70) 

13 NA N.os 9 a 
48 

Num. 
Ac-

tual: 9 

a 29 

 ANTT, Con-
vento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação, Li-
vro 13 

Convento 
de Nossa 

Senhora 

da Encar-

nação do 
Funchal, 

liv. 13 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 
13 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 
Tombo, mf. 

70) 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 
13 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 
Tombo, mf. 

70) 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 
13 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 
Tombo, mf. 

70) 

14 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 9 
a 29 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação, Li-

vro 14 

Convento 

de Nossa 

Senhora 
da Encar-

nação do 

Funchal, 

liv. 14 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

14 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 

71) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

14 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 

71) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

14 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 

71) 

15 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-
tual: 9 

a 29 

 ANTT, Con-

vento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação, Li-

vro 15 

Convento 

de Nossa 
Senhora 

da Encar-

nação do 

Funchal, 
liv. 15 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 

15 (Cópia mi-
crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
71) 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 

15 (Cópia mi-
crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
71) 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 

15 (Cópia mi-
crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
71) 

16 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 9 

a 29 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação, Li-

vro 16 

Convento 

de Nossa 

Senhora 

da Encar-
nação do 

Funchal, 

liv. 16 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 

16 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 
Torre do 

Tombo, mf. 

71) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 

16 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 
Torre do 

Tombo, mf. 

71) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 

16 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 
Torre do 

Tombo, mf. 

71) 

17 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 9 
a 29 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação, Li-

vro 17 

Convento 

de Nossa 

Senhora 
da Encar-

nação do 

Funchal, 

liv. 17 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

17 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

17 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

17 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 
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# L1 F1
a F2 F4 L7 L8 L9 H2 

Tombo, mf. 

71) 

Tombo, mf. 

71) 

Tombo, mf. 

71) 

18 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 9 
a 29 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação, Li-

vro 18 

Convento 

de Nossa 

Senhora 
da Encar-

nação do 

Funchal, 

liv. 18 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

18 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
71) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

18 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
71) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

18 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
71) 

19 NA N.os 9 a 
48 

Num. 
Ac-

tual: 9 

a 29 

 ANTT, Con-
vento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação, Li-
vro 19 

Convento 
de Nossa 

Senhora 

da Encar-

nação do 
Funchal, 

liv. 19 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 
19 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 
Tombo, mf. 

71) 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 
19 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 
Tombo, mf. 

71) 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 
19 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 
Tombo, mf. 

71) 

20 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 9 
a 29 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação, Li-

vro 20 

Convento 

de Nossa 

Senhora 
da Encar-

nação do 

Funchal, 

liv. 20 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

20 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 

72) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

20 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 

72) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

20 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 

72) 

21 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-
tual: 9 

a 29 

 ANTT, Con-

vento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação, Li-

vro 21 

Convento 

de Nossa 
Senhora 

da Encar-

nação do 

Funchal, 
liv. 21 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 

21 (Cópia mi-
crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
72) 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 

21 (Cópia mi-
crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
72) 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 

21 (Cópia mi-
crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
72) 

22 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 9 

a 29 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação, Li-

vro 22 

Convento 

de Nossa 

Senhora 

da Encar-
nação do 

Funchal, 

liv. 22 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 

22 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 
Torre do 

Tombo, mf. 

72) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 

22 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 
Torre do 

Tombo, mf. 

72) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 

22 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 
Torre do 

Tombo, mf. 

72) 

23 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 9 
a 29 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação, Li-

vro 23 

Convento 

de Nossa 

Senhora 
da Encar-

nação do 

Funchal, 

liv. 23 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

23 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

23 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

23 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 
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# L1 F1
a F2 F4 L7 L8 L9 H2 

Tombo, mf. 

72) 

Tombo, mf. 

72) 

Tombo, mf. 

72) 

24 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 9 
a 29 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação, Li-

vro 24 

Convento 

de Nossa 

Senhora 
da Encar-

nação do 

Funchal, 

liv. 24 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

24 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
72) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

24 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
72) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

24 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
72) 

25 NA N.os 9 a 
48 

Num. 
Ac-

tual: 9 

a 29 

 ANTT, Con-
vento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação, Li-
vro 25 

Convento 
de Nossa 

Senhora 

da Encar-

nação do 
Funchal, 

liv. 25 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 
25 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 
Tombo, mf. 

72) 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 
25 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 
Tombo, mf. 

72) 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 
25 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 
Tombo, mf. 

72) 

26 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 9 
a 29 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação, Li-

vro 26 

Convento 

de Nossa 

Senhora 
da Encar-

nação do 

Funchal, 

liv. 26 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

26 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 

72) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

26 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 

72) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

26 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 

72) 

27 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-
tual: 9 

a 29 

 ANTT, Con-

vento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação, Li-

vro 27 

Convento 

de Nossa 
Senhora 

da Encar-

nação do 

Funchal, 
liv. 27 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 

27 (Cópia mi-
crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
72) 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 

27 (Cópia mi-
crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
72) 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 

27 (Cópia mi-
crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
72) 

28 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 9 

a 29 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação, Li-

vro 28 

Convento 

de Nossa 

Senhora 

da Encar-
nação do 

Funchal, 

liv. 28 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 

28 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 
Torre do 

Tombo, mf. 

72) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 

28 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 
Torre do 

Tombo, mf. 

72) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 

28 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 
Torre do 

Tombo, mf. 

72) 

29 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 9 
a 29 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação, Li-

vro 29 

Convento 

de Nossa 

Senhora 
da Encar-

nação do 

Funchal, 

liv. 29 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

29 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

29 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

29 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 
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# L1 F1
a F2 F4 L7 L8 L9 H2 

Tombo, mf. 

73) 

Tombo, mf. 

73) 

Tombo, mf. 

73) 

30 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 
30 a 

38 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação, Li-

vro 30 

Convento 

de Nossa 

Senhora 
da Encar-

nação do 

Funchal, 

liv. 30 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

30 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
72 e 73) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

30 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
72 e 73) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

30 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
72 e 73) 

31 NA N.os 9 a 
48 

Num. 
Ac-

tual: 

30 a 

38 

 ANTT, Con-
vento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação, Li-
vro 31 

Convento 
de Nossa 

Senhora 

da Encar-

nação do 
Funchal, 

liv. 31 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 
31 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 
Tombo, mf. 

73) 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 
31 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 
Tombo, mf. 

73) 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 
31 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 
Tombo, mf. 

73) 

32 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 
30 a 

38 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação, Li-

vro 32 

Convento 

de Nossa 

Senhora 
da Encar-

nação do 

Funchal, 

liv. 32 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

32 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 

73) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

32 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 

73) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

32 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 

73) 

33 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-
tual: 

30 a 

38 

 ANTT, Con-

vento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação, Li-

vro 33 

Convento 

de Nossa 
Senhora 

da Encar-

nação do 

Funchal, 
liv. 33 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 

33 (Cópia mi-
crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
73) 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 

33 (Cópia mi-
crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
73) 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 

33 (Cópia mi-
crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
73) 

34 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 

30 a 
38 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação, Li-

vro 34 

Convento 

de Nossa 

Senhora 

da Encar-
nação do 

Funchal, 

liv. 34 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 

34 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 
Torre do 

Tombo, mf. 

73) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 

34 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 
Torre do 

Tombo, mf. 

73) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 

34 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 
Torre do 

Tombo, mf. 

73) 

35 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 
30 a 

38 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação, Li-

vro 35 

Convento 

de Nossa 

Senhora 
da Encar-

nação do 

Funchal, 

liv. 35 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

35 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

35 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

35 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 
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# L1 F1
a F2 F4 L7 L8 L9 H2 

Tombo, mf. 

73) 

Tombo, mf. 

73) 

Tombo, mf. 

73) 

36 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 
30 a 

38 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação, Li-

vro 36 

Convento 

de Nossa 

Senhora 
da Encar-

nação do 

Funchal, 

liv. 36 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

36 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
73) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

36 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
73) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

36 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
73) 

37 NA N.os 9 a 
48 

Num. 
Ac-

tual: 

30 a 

38 

 ANTT, Con-
vento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação, Li-
vro 37 

Convento 
de Nossa 

Senhora 

da Encar-

nação do 
Funchal, 

liv. 37 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 
37 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 
Tombo, mf. 

73) 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 
37 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 
Tombo, mf. 

73) 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 
37 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 
Tombo, mf. 

73) 

38 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 
30 a 

38 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação, Li-

vro 38 

Convento 

de Nossa 

Senhora 
da Encar-

nação do 

Funchal, 

liv. 38 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

38 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 

73) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

38 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 

73) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

38 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 

73) 

39 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-
tual: 

39 a 

48 

 ANTT, Con-

vento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação, Li-

vro 39 

Convento 

de Nossa 
Senhora 

da Encar-

nação do 

Funchal, 
liv. 39 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 

39 (Cópia mi-
crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
73) 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 

39 (Cópia mi-
crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
73) 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 

39 (Cópia mi-
crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
73) 

40 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 

39 a 
48 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação, Li-

vro 40 

Convento 

de Nossa 

Senhora 

da Encar-
nação do 

Funchal, 

liv. 40 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 

40 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 
Torre do 

Tombo, mf. 

73) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 

40 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 
Torre do 

Tombo, mf. 

73) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 

40 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 
Torre do 

Tombo, mf. 

73) 

41 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 
39 a 

48 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação, Li-

vro 41 

Convento 

de Nossa 

Senhora 
da Encar-

nação do 

Funchal, 

liv. 41 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

41 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

41 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

41 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 
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# L1 F1
a F2 F4 L7 L8 L9 H2 

Tombo, mf. 

73) 

Tombo, mf. 

73) 

Tombo, mf. 

73) 

42 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 
39 a 

48 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação, Li-

vro 42 

Convento 

de Nossa 

Senhora 
da Encar-

nação do 

Funchal, 

liv. 42 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

42 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
74) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

42 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
74) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

42 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
74) 

43 NA N.os 9 a 
48 

Num. 
Ac-

tual: 

39 a 

48 

 ANTT, Con-
vento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação, Li-
vro 43 

Convento 
de Nossa 

Senhora 

da Encar-

nação do 
Funchal, 

liv. 43 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 
43 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 
Tombo, mf. 

74) 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 
43 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 
Tombo, mf. 

74) 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 
43 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 
Tombo, mf. 

74) 

44 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 
39 a 

48 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação, Li-

vro 44 

Convento 

de Nossa 

Senhora 
da Encar-

nação do 

Funchal, 

liv. 44 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

44 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 

74) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

44 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 

74) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

44 (Cópia mi-

crofilmada. 
Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 

74) 

45 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-
tual: 

39 a 

48 

 ANTT, Con-

vento de 
Nossa Se-

nhora da En-

carnação, Li-

vro 45 

Convento 

de Nossa 
Senhora 

da Encar-

nação do 

Funchal, 
liv. 45 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 

45 (Cópia mi-
crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
74) 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 

45 (Cópia mi-
crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
74) 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 

45 (Cópia mi-
crofilmada. 

Portugal, 

Torre do 

Tombo, mf. 
74) 

46 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 

39 a 
48 

 ANTT, Con-

vento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação, Li-

vro 46 

Convento 

de Nossa 

Senhora 

da Encar-
nação do 

Funchal, 

liv. 46 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 

46 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 
Torre do 

Tombo, mf. 

74) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 

46 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 
Torre do 

Tombo, mf. 

74) 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-

carnação do 
Funchal, liv. 

46 (Cópia mi-

crofilmada. 

Portugal, 
Torre do 

Tombo, mf. 

74) 

47 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-

tual: 
39 a 

48 

 Cota an-

tiga, Con-

vento de 
Santa 

Clara do 

Funchal, 

liv. 103 = 
Convento 

de Nossa 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

47 

Cota antiga: 
Convento de 

Santa Clara do 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

47 

Cota antiga: 
Convento de 

Santa Clara do 

Convento de 

Nossa Se-

nhora da En-
carnação do 

Funchal, liv. 

47 
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# L1 F1
a F2 F4 L7 L8 L9 H2 

Senhora 

da Encar-

nação, liv. 
47 

Funchal, liv. 

103 

Funchal, liv. 

103 

48 NA N.os 9 a 

48 

Num. 

Ac-
tual: 

39 a 

48 

 Cota an-

tiga, Con-
vento de 

Santa 

Clara do 

Funchal, 
liv. 109 = 

Convento 

de Nossa 

Senhora 
da Encar-

nação, liv. 

48 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 

48 
Cota antiga: 

Convento de 

Santa Clara do 

Funchal, liv. 
109 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 

48 
Cota antiga: 

Convento de 

Santa Clara do 

Funchal, liv. 
109 

Convento de 

Nossa Se-
nhora da En-

carnação do 

Funchal, liv. 

48 

Fonte: Elaboração própria a partir do Quadro 29. 

Tabela 13 – Concordância de cotas entre OF e F3 

# OF F3 

1 1

N.º 9
 S3E9P2 S2E9P3N1 

2 2

N.º 10
 S3E9P2 S2E9P3N2 

3 3

N.º 11
 S3E9P2 S2E9P3N3 

4 4

N.º 12
 S3E9P2 S2E9P3N4 

5 5

13
 S3E9P2 S2E9P3N5 

6 6

14
 S3E9P2 S2E9P3N6 

7 7

N.º 15
 S3E9P2 S2E9P3N7 

8 8

N.º 16
 S3E9P2 S2E9P3N8 

9 9

17
 S3E9P2 S2E9P3N9 

10 10

N.º 18
 S3E9P2 S2E9P3N10 

11 11

N.º 19
 S3E9P2 S2E9P3N11 

12 12

N.º 20
 S3E9P2 S2E9P3N12 

13 13

N.º 21
 S3E9P2 S2E9P3N13 

14 14

N.º 22
 S3E9P2 S2E9P3N14 

15 15

N.º 23
 S3E9P2 S2E9P3N15 

16 16

N.º 24
 S3E9P2 S2E9P3N16 

17 17

N.º 25
 S3E9P2 S2E9P3N17 

18 18

N.º 26
 S3E9P2 S2E9P3N18 

# OF F3 

19 19

N.º 27
 S3E9P2 S2E9P3N19 

20 20

N.º 28
 S3E9P2 S2E9P3N20 

21 21

N.º 29
 S3E9P2 S2E9P3N21 

22 22

N.º 30
 S3E9P2 S2E9P3N22 

23 23

N.º 31
 S3E9P2 S2E9P3N23 

24 24

N.º 32
 S3E9P2 S2E9P3N24 

25 25

N.º 33
 S3E9P2 S2E9P3N25 

26 26

N.º 34
 S3E9P2 S2E9P3N26 

27 27

N.º 35
 S3E9P2 S2E9P3N27 

28 28

N.º 36
 S3E9P2 S2E9P3N28 

29 29

N.º 37
 S3E9P2 S2E9P3N29 

30 30

N.º 38
 S3E9P2 S2E9P3N30 

31 31

N.º 39
 S3E9P2 S2E9P3N31 

32 32

N.º 40
 S3E9P2 S2E9P3N32 

33 33

N.º 41
 S3E9P2 S2E9P3N33 

34 34

N.º 42
 S3E9P2 S2E9P3N34 

35 35

N.º 43
 S3E9P2 S2E9P3N35 

Fonte: Elaboração própria a partir do Quadro 46 e Quadro 47. 

O texto de base que serviu para a colação dos títulos partiu de OL e de OM, tratados separadamente 

dentro da tradição de representação de cada um dos conjuntos documentais. Da parte de OL, os 

dados foram extraídos a partir das representações digitais dos manuscritos acessíveis através de L8, 

ao passo que em OM compulsámos os manuscritos in loco. Em ambos, transcrevemos elementos de 

título, em loci como lombadas, capas, frontispícios, termos de abertura e, recursivamente, incipit.  

No que respeita à normalização, realizámos as seguintes ações: 
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– desdobramento das variantes presentes em OL e OM para efeitos de colação, acrescentando, 

respetivamente, o identificador v1, v2 e vn; 

– desdobramento de abreviaturas nos testemunhos L1, F1
a e F3 para possibilitar o alinhamento 

entre entre títulos; 

– repristinação da ordem dos constituintes da frase, desfazendo as topicalizações constantes de 

F3; 

– sinais gráficos foram eliminados, assim como as numerações de unidades constantes de L1, F1a, 

F2. 

Passaremos os títulos atribuídos às unidades de instalação, por entidades custodiantes e por grupos 

de séries. 

A) Tradição de instrumentos de acesso à informação de OL 

CNSEF Liv. 1 – A denominação constante da unidade de instalação em OL foi extraída do incipit 

do texto: "Acto de publicação da eleição da R[reveren]da M[adr]e Abb[adess]a deste Convento de 

Nossa S[enho]ra da Encarnação feita aos des de Janeiro de 1749" (f. 5). Porém, esta denominação 

sofreu redenominações nos instrumentos de acesso à informação integrantes da tradição em refe-

rência256, a saber: 

– Grupo F1a, L1, F2, F4, L8, H2, L9: o elemento comum a estes instrumentos de acesso à infor-

mação consiste na identificação da tipologia de unidade de instalação (“Livro de/da”) seguido 

do objeto do registo “eleição de/das madres abadessas” (F1a, L1, F2, F4), verificando-se dife-

renças de ortografia, “abbadessas” (L1)/“abadessas” (F1a, F2, F4). Enquanto F1a, L1, F2, L8, H2 e 

L9 se limitam ao título “Livro de eleição de madres abadessas”, que corresponde ao lema ou 

leitura selecionada por L8, denominação herdada pelos instrumentos de acesso à informação 

sucessores (H2, L9), o testemunho F4 expande a denominação “do Convento de Nossa Senhora 

da Encarnação”, aproximando-se de OL. 

– Grupo L7: o título constante deste grupo constitui uma simplificação do título, que se focaliza 

no objeto do registo. O título constante deste instrumento (cf. Quadro 43, #1) constitui a versão 

prevalencente da denominação ao nível de série em L8, H2, L9. 

CNSEF Livs. 2 e 6 – Este conjunto de unidades de instalação foi agrupado como série em Livros 

da presidência (L7). Sendo o livro 6 de uma cópia do livro 2, onde se encontra indicado ser um 

Treslado do propio testam[ento] do R[everendo] Conigo Henriq[ue] Calaça (f. 3), verificam-se 

                                                   
256 Conjunto de dados acessível em forma de representação em grafos dot em <https://osf.io/64p2f/>.  
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divergências nos testemunhos que compõem a tradição de instrumentos de acesso à informação que 

representam estas unidades257, designadamente: 

– Grupo OL (liv. 2 e 6), L1 (liv. 2), F1
a
 (liv. 2), F2 (liv. 2), F4 (liv. 2): no original, os títulos enca-

beçam como Memorial da Fundaçam do Conuento (OL, livs. 2 e 6), enquanto que os instru-

mentos de acesso à informação mais antigos indicam Livro da fundação do Convento (L1, liv. 

2; F1
a, liv. 2; F2, liv. 2). O segmento seguinte apresenta três variantes: Conuento da Encarnação 

(OL, livs. 2 e 6), Conuento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal (F4, liv. 2) e Convento 

e outros factos (L1, liv. 2; F1
a
, liv. 2; F2, liv. 2), sendo esta última leitura complementada com 

segmento e outros factos ocorridos em 1666 (F4, liv. 2). O restante segmento é similar a OL 

(liv. 2 e 6), verificando-se diferenças ortográficas em dotes (OL, liv. 6) / dottes (OL, liv. 2), 

ditas (OL, liv. 6) / dittas (OL, liv. 2), dotou (OL, liv. 2) / dottou (OL, liv. 6), prossedido (OL, liv. 

2) / procedido (OL, liv. 6), desempenhos (OL, liv. 2) / dezempenhos (OL, liv. 6), distratos (OL, 

liv. 2) / distractos (OL, liv. 6), dezouto (OL, liv. 2) / dezoito (OL, liv. 6). As datas aparecem na 

versão escrita por extenso (OL, liv. 6) e numérica (OL, liv. 2). 

– Grupo L1 (liv. 6), F1
a
 (liv. 6), F2 (liv. 6), F4 (liv. 6): este título apresenta uma versão diferente 

em relação ao grupo anterior. Tendo como a versão mais antiga L1, apresenta-se como Livro 

do (F4, liv. 6) / contendo o (F2, liv. 6; L1, liv. 6) / com o (F1
a
, liv. 6) Testamento do Instituidor 

e designação dos dotes das Religiosas (L1, liv. 6; F1a, liv. 6; F2, liv. 6; F4, liv. 6).  

– Grupo L7 (liv. 2 e 6), L8 (liv. 2 e 6), L9 (liv. 2 e 6), H2 (liv. 2 e 6): trata-se da versão de título 

mais recente, prevalecendo duas leituras: a de título de série em Livros (L7, liv. 2 e 6), e a versão 

no singular para o nível de unidade de instalação (L8, liv. 2 e 6; L9, liv. 2 e 6; H2, liv. 2 e 6).  

CNSEF Liv. 3 – Esta unidade de instalação apresenta duas tradições distintas258: 

– Grupo OL, L1, F1
a
, F2, F4: trata-se da versão de título que mais se aproxima de OL, apresen-

tando uma inserção apenas no segmento Liuro 1.º dos Obittos OL por Livro de assentamento 

de óbito L1 F1
a
 F2 F4. Os restantes segmentos tornam F4 como a versão mais próxima de OL, 

apresentando variantes de ordem ortográfica e uma omissão na sequência que teue principio 

no Anno de OL, suprimido em F4. 

– Grupo L7, L8, L9, H2: trata-se da versão de título mais recente, prevalecendo duas leituras: a 

de título de série em Óbitos (L7), e a versão de unidade de instalação Livro de óbitos (L8, L9, 

H2).  

                                                   
257 Conjunto de dados acessível em forma de representação em grafos dot em <https://osf.io/phy5w/>. 
258 Conjunto de dados acessível em forma de representação em grafos dot em <https://osf.io/wncf5/>.  



 

PARTE III RESULTADOS E DISCUSSÃO   150 

CNSEF Livs. 4 e 5 – Estas unidades de instalação apresentam versões distintas dos originais OL. 

O lema central consiste em autos de perguntas presente em todos os testemunhos, diferenciando-

se dois grupos259: 

– Grupo OL (liv. 4), L7 (liv. 4 e 5): Trata-se da versão menos extensa, mas a que prevaleceu 

como título de série e de unidade de instalação, representado na versão mais recente como Auto 

de perguntas às noviças (L7 liv. 4 e 5). 

– Grupo OL (liv. 5), L1 (liv. 4 e 5), F1
a
 (liv. 4 e 5), F2 (liv. 4 e 5), F4 (liv. 4 e 5), L8 (liv. 4 e 5), 

L9 (liv. 4 e 5), H2 (liv. 4 e 5): Trata-se da versão mais extensa, contendo uma variação signifi-

cativa de lições. Na versão constante do original, o segmento Livro para se escreverem os Autos 

de Perguntas, que se hão de fazer às Noviças (OL liv. 5) sofre omissões de Noviças em F4 (liv. 

4 e 5), sendo compensado com numeração em Livro 1 de autos… (F4, liv. 4) e Livro 2 de 

autos… (F4, liv. 5) e, em Livros de auto de perguntas (L1, liv. 4 e 5; F1
a
, liv. 4 e 5; F2, liv. 4 e 

5). Excetua-se L8 (liv. 4 e 5), L9 (liv. 4 e 5), H2 liv. (4 e 5) que incluem a leitura noviças. O 

segmento que arremata o título cinge-se aos testemunhos OL (liv. 5) e F4 (liv. 4 e 5), apresen-

tado variações lexicais em Mosteiro (OL, liv. 5) e Convento (F4, liv. 4 e 5), Cidade (OL, liv. 5) 

e Funchal (F4, liv. 4 e 5), e variações ortográficas presentes em Incarnação (OL, liv. 5) e En-

carnação (F4, liv. 4 e 5). 

CNSEF Liv. 7 – Esta unidade de instalação apresenta duas tradições distintas260: 

– Grupo OL, L1, F1
a
, L7, L8, L9, H2: o título desta unidade de instalação foi extraído do fól. 31 

de OL, onde se lê Tomo prim[ei]r[o] dos Titulos, Escrituras de Dotes, e mais contrato e Verbas 

de Testamento q[ue] perte[n]çem a este Convento da Encarnação / Ordenado por mandado 

R[everen]do Conego L[icencia]do Manoel Ribeiro Netto Sendo Visitador anno de 1670. Os 

instrumentos de acesso à informação bifurcam em duas leituras distintas, como Livro de es-

cri(p)turas de dotes (L1, F1
a) e, depois, como Tombos de escrituras (L7, L8, L9, H2), versão 

remanescente. 

– Grupo F2, F4: versão de título, que apresenta uma modificação lexical que diverge do grupo 

anterior, como Livro de escripturario de dotes, complementado com apenas um testemunho 

com o segmento do Convento de Nossa Senhora da Encarnação (F4). 

CNSEF Liv. 8 – Esta unidade de instalação apresenta no frontispício (f. 1) como Tombo da crea-

çam e erecçam do Recolhimento de N[oss] S[enhora] da E[n]carnaçam desta cidade em Mosteiro 

Religiozo (OL). Da tradição de representação em instrumentos de acesso à informação, verificam-

se duas versões distintas261: 

                                                   
259 Conjunto de dados acessível em forma de representação em grafos dot em <https://osf.io/j7489/>.  
260 Conjunto de dados acessível em forma de representação em grafos dot em <https://osf.io/fn5pz/>. 
261 Conjunto de dados acessível em forma de representação em grafos dot em <https://osf.io/hm5w4/>.  
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– Grupo OL, L1, F1
a
, F2, F4: o conjunto de instrumento de acesso à informação apresenta gene-

ricamente como Livro de Tombo da instituição (L1, F1
a
, F2, F4), diferindo de OL com a leitura 

creaçam e erecçam do Recolhimento, simplificada por instituição. F4 aproxima-se de OL com 

o segmento do Convento de Nossa Senhora da Encarnação. 

– Grupo L7, L8, L9, H2: versão apresenta uma simplicação que do título, divergindo do grupo 

anterior, com a leitura fundação (F4) e omissão de tipologia documental em L7. 

O grafo seguinte (Figura 34) ilustra uma colação feita a partir dos títulos transcritos das unidades 

de instalação e do instrumento de acesso à informação disponível relativamente ao ANTT CNSEF 

Liv. 8. 
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Figura 34 – Colação baseada em grafos relativa ao título de CNSEF Liv. 8 
Fonte: Output do software “Stemmaweb” processado em linguagem dot (graphviz). Conjunto de dados: ver nota 261. 
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CNSEF Livs. 9 a 30 – Este conjunto de unidades de instalação foi agrupado como série intitulada 

Receita e despesa (L7). Contrastado com OL, verifica-se a existência não só de versões distintas, 

mas também de divergências no cômputo de unidades de instalação. Por exemplo, L1, F2 e F4 quan-

tificam 21 livros, enquanto F1
a aponta para 40 unidades de instalação, agregando neste as três séries 

posteriormente diferenciadas em L7 (Receita e Despesa, Receita, Despesa). Podemos destrinçar L1 

e F2 através da colação de cotas com F4, apesar de não ser possível visualizar as representações 

digitais derivadas de OL, para determinar quais as unidades que ficaram de fora do cômputo. Para 

efeitos de alinhamento, optámos por não realizar um desdobramento dos títulos em L1, F1
a e F2 por 

unidades de instalação (em correlação com as unidades de L8), mantendo a numeração associada 

ao título tal como se apresenta nos instrumentos de acesso à informação. A tradição associada à 

representação desta série evidencia que os testemunhos que representaram as unidades de instala-

ção de OL não foram reutilizados. Assiste-se a um processo de simplificação do título por uma 

diminuição de número de palavras, aspetos que descrevemos a seguir262: 

– Grupo OL (livs. 9-30): o conjunto de unidades de instalação apresenta uma diversidade de títulos. 

Constituímos cinco grupos, que a seguir se caraterizam:  

(a) OL (livs. 9, 10, 11, 12, 30): dentro deste cluster, existem duas unidades de instalação que partilham 

similaridade de sequência de palavras, que é o caso dos livros 11 e 12, diferindo apenas na 

ortografia (Comonidade OL (liv. 11) ] Comunidade OL (liv. 12); trez OL (liv. 11) ] tres OL (liv. 12)) e 

no segmento de contextualização do registo (nome da abadessa, data de eleição e nome da 

escrivã do convento). Os restantes livros apresentam títulos variantes de título, em segmen-

tos como Livro de Receita e despeza de todas as Rendas do Convento da Emcarnasão (OL 

liv. 9), Livro de Contas da Receita e Despezas deste Real Convento de N[ossa] S[e]n[ho]r[a] 

da Encarn[aça]m (OL liv. 10), Tem principio a Receita dos Rendimentos dos bens, foros, e 

juros do Convento de Nossa S[e]n[ho]r[a] da Encarnação, e despeza (OL liv. 30), comple-

mentado com elementos de contextualização do registo (nome da abadessa, data de eleição 

e nome da escrivã do convento). 

(b) OL (livs. 13, 14, 19, 23, 24, 25, 26, 27, 28): dentro deste subgrupo, verifica-se que os livros 13 e 14 apre-

sentam um título similar, constante dos termos de abertura. Os restantes livros, com ele-

mentos extraídos do cabeçalho, diferenciam-se do anterior em Conta da receita e despeza 

das Religiosas do Convento de N[ossa] S[enhor]a da Incarnação (OL livs. 13, 14, 19, 24, 25, 26, 27), 

exceto em OL (livs. 28) que substitui Religiosas por Comunidade, além de pequenas diferenças 

ortográficas, em despeza por despesa (OL livs. 19 e 28). 

(c) OL (livs. 15 e 18): este sub-conjunto apresenta segmentos no título que divergem significativa-

mente entre as unidades documentais, como Contas Correntes de Receita e Despeza (OL 

                                                   
262 Conjunto de dados acessível em forma de representação em grafos dot em < https://osf.io/tj3bg/>. 
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(liv. 15)) e Livro da Receita e despeza (OL liv. 18), similar a OL liv. 9. A copista faz uma correção 

no próprio título, como atestado no segmento do Convento de Nossa da Incarnaçaõ digo 

de Nossa Senhora da Incarnaçaõ (OL liv. 15). Em OL (livs. 18), verificam-se omissões de seg-

mentos presentes em OL (liv. 15), como que tem seu principio, anno de, finalizaõ em, sendo 

Abbadeça Soror [nome] e Escrivãa Soror [nome]. 

(d) OL (livs. 16, 17, 20, 21, 22): este cluster assinala uma estrutura formular presente nos termos de 

abertura, apresentando ligeiras variações, como em Livro, que há de servir para nelle se 

lançarem as Contas de Receita e Despeza OL liv. 16, Livro que hade servir para se lançarem 

a Receita e Despeza OL liv. 22. Estas versões encontram-se simplificadas em Livro, que há 

de servir para as Contas de Receita e Despeza (OL (livs. 20 e 21)), exceto na sequência que há 

de servir para (OL livs. 20 e 21) por que he destinado a (OL liv. 17) e inserção de Rendas em OL 

liv. 21. Verificam-se modificações na segunda parte do segmento do título em fórmulas re-

missivas do tipo do mesmo Convento (OL livs. 16 e 20), do sobreditto Convento (OL liv. 17), do 

dito Convento (OL liv. 17), exceto em do Convento da Religiosa de Nossa Senhora da Incar-

nação desta Cidade (OL liv. 22). Apenas em OL liv. 21 é que se verifica a inserção da sequência 

no ultimo Abbadeçado. 

(e) OL (liv. 29): este livro apresenta um título que diverge do conjunto atrás analisado em Caderno 

de contas Pertencente ao Convento de Nossa Senhora d' Encarnação.  

– Grupo L1 (livs. 9 a 29), F1
a
 (livs. 9-48), F2 (livs. 9-29), F4 (livs. 9-29), L7 (livs. 9-30), L8=9 (livs. 9-30), H2 (livs. 9-30): o 

título atribuído às unidades documentais coincide com o segmento livro de receita e despesa 

(L1, livs. 9 a 29; F1
a livs. 9-48; F2 livs. 9-29; F4 livs. 9-29; L8=9 livs. 9-30; H2 livs. 9-30, constituindo a versão pre-

valecente. A exceção ocorre em L7 livs. 9-30, que omite Livro de. No caso de L1 livs. 9 a 29, F1
a
 livs. 9-

48 e F2 livs. 9-29, a leitura começa com um cômputo global de unidades, devendo-se, para esse 

efeito, ter em conta as divergências de cotação atrás assinaladas. Apenas em F4 livs. 9-29 é que o 

título aparece complementado com a sequência de entidade produtora e ano, como, por exem-

plo, em do Convento de Nossa Senhora da Encarnação. Ano 1675 F4 liv. 9.  

CNSEF Livs. 31 a 38 – Este conjunto de oito unidades de instalação foi agrupado como série 

intitulada Livro de Receita L8 (livs. 31-38). Tal como CNSEF Livs. 9 a 30, verificam-se divergências 

de cotação, por um lado, em L1 e F2
263, que quantificam a existência de nove livros, e, por outro, 

F1
a quantifica quarenta livros. O alinhamento resultante deste processo permitiu-nos assegurar que 

a lição constante do título que ocorre em todas as unidades de instalação extraídas do fundo original 

e de todos os testemunhos consiste na palavra receita. Esta forma prevaleceu no testemunho L7 

                                                   
263 A discrepância na quantificação de unidades de instalação que correspondem à mesma série documental emerge, na terminologia da 

crítica textual, como conjectura do copista (Philipp Roelli & Macé, 2015; Trovato, 2014). Mantivemos a cotação na origem adicionando 

o sinal de ponto de interrogação para marcar a discrepância de cotas. 
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para designar a série documental. A estratégia de simplificação do título através da redução de 

número de palavras verifica-se também aqui, que descrevemos a seguir264: 

– Grupo OL (livs. 31-38): o conjunto de unidades de instalação apresenta uma diversidade de títulos, 

extraídos dos termos de abertura, de onde se pode percecionar a existência de duas formas de 

intitulação: através da data de referência do registo (OL liv. 31), da tipologia de unidade de insta-

lação (OL livs. 32-33, 35-38) ou da sua omissão (OL liv. 34). O tipo de registo encontra-se representado 

de quatro maneiras: (1) Livro 1º para a (OL liv. 31); (2) Livro que há-de servir para (OL livs. 36-37), 

exceto em OL liv. 34, que omite Livro que, e em OL livs. 33, 35, que apresenta uma leitura alternativa 

em Livro que servirá para; a variante (3) Livro em que vai (OL liv. 38) e, por último, a variante 

Livro da (OL liv. 32). Estas variantes, que diferem entre si do ponto de vista lexical e sintático, 

unem-se ao objeto do registo, com duas abordagens: (1) diretamente ao objeto de registo, Re-

ceita (OL livs. 31-34) e (2) com recurso a perífrases, como no mesmo [livro] se lansarem as contas 

da receita (OL liv. 35), com as variantes em nelle [livro] se lançar a Receita (OL liv. 36), ou se 

lançar a Receita (OL liv. 37) e em que vai lançada a Receita (OL liv. 38). O último segmento asso-

ciado ao título corresponde à entidade sobre a qual diz respeito o registo, em sequências como 

de todos os Rendimen[tos] pertencentes ao Conv[en]to de N[ossa] Snrª da Incarnaçaõ (OL liv. 

34), que houver no Convento de Nossa S[e]n[ho]r[a] da Incarnaçaõ / Encarnaçaõ (OL liv. 36-37), 

do Convento de Nossa Senhora da Incarnação / Encarnaçaõ (OL liv. 33, 35) e do Convento da 

Encarnação (OL liv. 32). Apenas em dois livros são referenciados o contexto de abadessado, es-

crivã e data de referência do registo, como em sendo Abb[adess]a a M[ui]to R[everen]d[a] 

M[adr]e. D Thomazia Delfina de Cantuaria Escrivaã Soror Angelica Justina dos Sarafins, 

Principiado em 5 de Fevereiro (OL liv. 31) e sendo Abb[adessa] a M[ui]to R[everen]da. 

M[adr]e. D[ona] Vicencia Joaquina do Amor Sagrado, e Escrivaã Soror Emilia Romana do 

Empyreo no presente Trienio que tem seu principio em 6 de Junho de 1831 (OL liv. 38). Estes 

elementos apontam para a substituição progressiva do modelo de intitulação adotado pelo con-

vento para a sua omissão. 

– Grupo L1 (livs. 31-38), F2 (livs. 31-38), F1
a
 (livs. 31-38), F4 (livs. 31-38), L7 (livs. 31-38), L8 (livs. 31-38), L9 (livs. 31-38), H2 

(livs. 31-38): nesta tradição de instrumentos de acesso à informação, assiste-se a uma representação 

simplificada do título, prevalecendo a forma Livro de receita (L8 livs. 31-38, L9 livs. 31-38, H2 livs. 31-

38). As representações mais antigas do título correspondem a formas agregadas, encabeçadas 

pela enumeração de unidades e seguidas de tipo de registo, como em 9 [livros] de Receita L1 e 

F2, exceto em F1
a que agrega, como já apontámos atrás, três séries. F4, por seu turno, apresenta 

                                                   
264 Conjunto de dados acessível em forma de representação em grafos dot em <https://osf.io/dhqju/>.  
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um título consistente com a sequência tipo de unidade de instalação > objeto de registo > enti-

dade a quem respeita o registo > ano. L7 corresponde à forma mais simplificada de título (1 

palavra), atribuído ao nível de série.  

CNSEF Livs. 39 a 46 – Este conjunto de oito unidades de instalação encontra-se representado 

como série de Livro de despesa (L8, L9, H2). Similarmente ao conjunto CNSEF Livs. 9 a 30, veri-

fica-se uma estratégia de simplificação do título através da redução de número de palavras, com-

parativamente entre OL (livs. 39-46) e L7. Conforme assinalado em CNSEF Livs. 9 a 30, verificam-se 

divergências de cotação, por um lado, em L1 e F2, que quantificam a existência de dez livros, e, por 

outro, F1
a quantifica quarenta livros. Descrevemos a seguir os elementos distintivos dos títulos 

atribuídos às unidades de instalação265: 

– Grupo OL (livs. 39-46): no conjunto dos títulos presentes nos originais, extraídos dos termos de 

abertura, percecionam-se dois subgrupos: 

(a) OL (livs. 39-40): dentro deste cluster, existem duas unidades de instalação que se diferenciam 

pela substituição de Livro das Contas (OL liv. 39) por Livro da dispesa (OL liv. 40) e pela eli-

minação da sequência Convento de N. Senhora da Encarnação (OL liv. 39) por Convento da 

Encarnação (OL liv. 40), apesar de no termo de fecho do testemunho em referência constar 

Livro da Despeza do Convento de Nossa Senhora da Encarnação desta Cidade (f. 134). 

(b) OL (livs. 41-46): neste cluster, as unidades de instalação que se diferenciam pela inserção na 

sequência Livro, que hade servir para despesa (OL liv. 41) por Livro, que há de servir p[ar]a 

nelle se lansarem as Contas da Despesa (OL liv. 42, sublinhado nosso) por Livro, que há de 

servir p[ar]a se lansarem as Contas da Despesa (OL liv. 44, sublinhado nosso), Livro, que 

há de servir para no mesmo se lançarem as Contas (OL liv. 46, sublinhado nosso). Verifica-

se uma leitura equipolente entre que há de servir para (OL liv. 41-42, 44, 46) e q[ue] servirá 

p[ara] (OL liv. 43, 45) e entre no mesmo serem lansadas (OL liv. 43) e nelle se lançarem (OL liv. 

45). Apenas um conjunto de testemunhos acrescentam após despesa/dispesa/despeza a ex-

pressão que houver no (OL liv. 42-45) e variação ortográfica entre Encarnação (OL liv. 39-41) e 

Incarnação (OL liv. 42-46).  

– Grupo L1 (livs. 39-46?), F2 (livs. 39-46?), F1
a
 (livs. 39-46?), F4 (livs. 39-46), L7 (livs. 39-46), L8 (livs. 39-46), L9 (livs. 39-46), 

H2 (livs. 39-46): esta tradição de instrumentos de acesso à informação aponta para estratégia de 

uniformização do título atribuído às unidades de instalação e, por extensão, às séries. Os ins-

trumentos de acesso à informação mais antigos denominam as unidades como 10 [livros] De 

Despesa em L1 e F2, exceto F1
a, que, como indicado supra na epígrafe CNSEF Livs. 9 a 30, 

constitui um título agregador. O testemunho F4 apresenta título baseado na sequência de tipo 

                                                   
265 Conjunto de dados acessível em forma de representação em grafos dot em <https://osf.io/5h6sc/>.  
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de unidade de instalação > objeto de registo > entidade a quem respeita o registo > ano. A 

versão canónica desta série prevalece como Livro de despesa (L8 livs. 39-46, L9 livs. 39-46, H2 livs. 39-

46), enquanto L7 tem como núcleo de título somente a palavra Despesa, atribuída ao nível de 

série e herdada por L8, L9 e H2. 

CNSEF Livs. 47 a 48 – Este conjunto de unidades de instalação foi desagregado do fundo Con-

vento de Santa Clara do Funchal, recebendo nova cotação em CNSEF, respetivamente 47 e 48. 

Apesar de esta modificação encontrar-se testemunhada em L7, importa averiguar como no fundo 

Convento de Santa Clara do Funchal estas unidades foram representadas em L1, F2, F1
a
 e F4. Ana-

lisamos a seguir os elementos mais relevantes266: 

– Grupo OL (livs. 47-48): este grupo de títulos foi extraído a partir dos frontispícios, verificando-se 

diferenças nos seguintes segmentos: Folha dos foros, tença, Juros, a rendimentos, alugueres 

(OL livs. 47) e Anno de 1814 Livro de Memoria das Pessoas que pagão Juros e Foros e Rendas 

(OL livs. 48), tendo em comum as palavras juros e foros. Também nos segmentos se verificam 

diferenças em de Cazas e loges pertencentes, ao Real Convento de N[ossa] Senhora da Encar-

nação, da Cidade do Funchal da Ilha (OL livs. 47) e às Religiozas de Nossa Senhora da Encar-

naçaõ, q[ue] fez sendo Escrivãa do conv[en]to de S[an]ta Clara, Ana Jozefa da Natividade 

(OL livs. 48), partilhando entre si apenas a referência à instituição a que respeita o registo. 

– Grupo L1 (livs. 99 e 113?), F2 (livs. 99 e 113?), F1
a
 (livs. 99 e 113?), L7 (livs. 47-48), L8 (livs. 47-48), L9 (livs. 47-48), H2 (livs. 

47-48): os instrumentos de acesso à informação L1 F2 F1
a, que descrevem o fundo Convento de 

Santa Clara do Funchal, apresentam uma similaridade na denominação de título, exceto no 

que respeita à quantificação de unidades, por não discriminar a existência de unidades de ins-

talação pertencentes ao Convento de Nossa Senhora da Encarnação. Enquanto L1 F2 F1
a deno-

minam no segmento inicial como Livro de contas de, L8 L9 H2 modifica para Livro de registo 

de, segmento que se encontra elidido em L7, mas que prevalece, porém, como título de série 

igualmente herdado por L8 L9 H2. O segmento seguinte apresenta ligeiras diferenças em juros, 

foros e outros rendimentos (L1 F2 F1
a, sublinhado nosso) e juros, foros e rendas (L8 L9 H2, 

sublinhado nosso), sendo esta última a versão canónica.  

B) Tradição de instrumentos de acesso à informação de OM 

CNSEF Liv. 1 – O título da unidade de instalação em OM foi extraído a partir de dois loci critici, 

capa e frontispício (p. 1), respetivamente, Livro das Almas e Livro das Irmans das Almas e Contrato 

Espiritual entre as Religiozas do Convento de Nossa Senhora da Encarnaçam. Na listagem cons-

tante em F3, o título corresponde às cinco palavras iniciais extraídas do título constante do frontis-

pício, omitindo o restante segmento integrante do título original, como o Quadro 48 demonstra. 

                                                   
266 Conjunto de dados acessível em forma de representação em grafos dot em <https://osf.io/eb7ru/>.  
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As datas constantes do códice são consistentes com o instrumento de acesso, datado de 1666 (com 

termo até 1740). Esta u. i. constituiria hipoteticamente um sub-fundo como Irmandade das Almas. 

Quadro 48 – Collatio tabular dos títulos extraídos de OF liv. 1 e F3 liv. 1 

OM liv. 1 v1 Livro   das Almas  

OM liv. 1 v2 Livro das Irmans das Almas e Contrato Espiritual entre as Religiozas do Convento de Nossa Senhora da Encarnaçam  

F3 liv. 1 Livro das Irmãs das Almas  

Fonte: Elaboração própria a partir do Quadro 46 e Quadro 47. 

CNSEF Liv. 2 – O título da unidade de instalação267 em OM, extraída a partir de dois loci critici, 

contém variantes constantes da capa e frontispício (p. 1). Na listagem constante em F3, o título 

corresponde às palavras extraídas do frontispício do livro correspondente a OM. Esta u. i. constitui-

ria hipoteticamente um sub-fundo como Confraria das Escravas de Nossa Senhora do Monte. 

Quadro 49 – Collatio tabular dos títulos extraídos OF liv. 2 e F3 liv. 2 

OM liv. 2 v1 
      Nossa Senhora do Monte no Convento da Encarnação 

OM liv. 2 v2 Livro da Confraria dos Escravos de Nossa Senhora do Monte  

F3 liv. 2 Livro da Confraria dos escravos de Nossa Senhora do Monte  

Fonte: Elaboração própria a partir do Quadro 46 e Quadro 47. 

CNSEF Liv. 3 – Os títulos constantes da unidade de instalação em OM e do instrumento de acesso 

à informação F3 apenas coincidem com o segmento Livro das Contas Correntes, encontrando-se 

omitido, no segmento inicial, Serve de Suplemento ao e, no segmento final, e Juros em F3. 

CNSEF Livs. 4-5 e 11-13 – Os títulos constantes da unidade de instalação em OM e do instrumento 

de acesso à informação F3 dizem respeito ao inventário de bens dos mosteiro. Consideramos, por 

conseguinte, que F3 estabelece uma relação espúria ao associar as unidades de instalação como 

produzidas pelo Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, em vez da comissão de-

signada ao serviço da Repartição da Fazenda do Funchal, nos termos da Circular/Portaria de 20 de 

Julho 1857. Verifica-se a presença de carimbo de entrada da Repartição Central da Direção-Geral 

da Estatística dos Próprios Nacionais datado de 1905-09-06, n.º 1497, Liv. 4 (OM Lv 5, fól. 1), que 

corrobora que as unidades poderão ter sido remetidas a Lisboa e regressaram à Repartição da Fa-

zenda do Funchal em data posterior. Caberá à entidade custodiante decidir sobre a recondução des-

tas unidades para o fundo apropriado268. Os títulos foram extraídos dos termos de abertura (OM Lv 4, 

fól. 1v; OM Lv 5, fól. 5v; OM Lv 11, fól. 1r; OM Lv 12, fól. 1r) e da capa (OM Lv 13). Os segmentos iniciais de título 

apresentam uma sequência similar, em Servirá este Caderno para a descripção (OM Lv 5, fól. 5v; OM 

                                                   
267 Cf. supra 2.1.3.4, s. u. “Zona de conteúdo e estrutura”. 
268 Referimo-nos concretamente aos processos de inventário de extinção das casas religiosas femininas em Portugal, que se conservam 

no fundo Ministério das Finanças, onde consta o processo relativo ao Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal (Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, 2009b). As unidades acima indicadas constituem uma cópia das unidades remetidas pela Repartição da 

Fazenda do Funchal à Direção-Geral da Fazenda Pública do Ministério das Finanças, “que foram entregues antes de 15 de Abril de 

1899” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2009b). 
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Lv 12, fól. 1r), diferindo apenas na ortografia em Quaderno (OM Lv 4, fól. 1v). O segmento central apresenta 

variação, como perceptível em do Convento de Nossa Senhora da Encarnação da Cidade do Fun-

chal da Ilha da Madeira, e dos edifícios que lhe são anexos, seu estado material, e sua avaliação 

(OM Lv 4, fól. 1v), dos prazos pertencentes ao Convento de Nossa Senhora da Encarnação da Cidade 

do Funchal da Ilha da Madeira (OM Lv 5, fól. 5v), e valor das propriedades ruraes e urbanas perten-

centes ao Convento de Nossa Senhora da Encarnação da Cidade do Funchal da Ilha da Madeira 

(OM Lv 12, fól. 1r). O segmento final apresenta leituras idênticas, em conformidade com as disposições 

da Portaria Régia de 20 de Julho de 1857 e observações que a acompanharam, pela qual Sua 

Magestade Houve por bem determinar a confecção dos Inventarios das Cazas Religiosas (OM Lv 4, 

fól. 1v; OM Lv 5, fól. 5v; OM Lv 12, fól. 1r; OM Lv 13, fól. 1r). Estas formas de intitulação foram reduzidas no 

instrumento de acesso à informação F3, com reutilização de léxico existente em OM, como nos 

segmentos em Quaderno para a descripção do Convento de Nossa Senhora da Encarnação da 

Cidade do Funchal da Ilha da Madeira, e dos edifícios que lhe são anexos (OM Lv 4, fól. 1v, sublinhado 

nosso), reduzido para Livro da Descrição do Convento e dos edifícios anexos (F3); Caderno para 

a descripção dos prazos pertencentes ao Convento (OM Lv 5, fól. 5v, sublinhado nosso), reduzido para 

L[ivro] da Descrição e Avaliação dos prasos pertencentes ao Convento (F3); Caderno para a des-

cripção e valor das propriedades ruraes e urbanas (OM Lv 12, fól. 1r, sublinhado nosso), simplificado 

em Inventário, descrição e avaliação das propriedades rurais e urbanas (F3), e Copia do Quaderno 

n.º 4 Descripção dos títulos de Credito Publico e Escripturas d’emprestimos (OM Lv 13, sublinhado 

nosso), reduzido para Inventário, descrição dos títulos de crédito público e escrituras de emprésti-

mos (F3). No caso do Liv. 11, a colação resultante entre OM e F3 é consistente com a estratégia de 

redução de palavras de título, coincidindo apenas no segmento Inventário dos bens. 

CNSEF Liv. 6 – Os títulos constantes da unidade de instalação em OM e do instrumento de acesso 

à informação F3 partilham o segmento Tombo 3.º das Escrituras, extraídos da informação constante 

da capa de OM. 

CNSEF Livs. 7-10, 34 – O conjunto de unidades partilha entre si somente a palavra foros, palavra 

relacionada com o papel do Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal como institui-

ção enfiteuta. Verifica-se também aqui a redução de palavras no título em F3, extraído a partir de 

OM, partilhando sequências de palavras similares entre si, como Folha dos foros, e juros que se 

pagão à Comunid[ad]e dee Nossa Senhora da Incarnação (OM Lv 7, fól. 1r, sublinhado nosso), similar 

a Foros e juros que se pagão à Comunidade de Nossa Senhora da Encarnação (F3 Liv. 7); em Livro 

1.º De asentto de pagamentos que se fazem a este Conv[en]to de Nosa S[e]n[ho]ra da Encarnação, 

tanto foros como juros, Arendamentos e Lugueis de Cazas (OM Lv 8, fól. 1r, sublinhado nosso), redu-

zido para Foros, juros, arrendamentos e alugueis de casa (F3 Liv. 8); em Quaderno que contem a 

Exhibição dos foros do Porto Monis (OM Lv 10, sublinhado nosso) – exceto em OM Lv 10, que apresenta 

como título Foros da Cidade – face a Livro de receita de Foros (F3 Liv. 9-10). Por último, foi extraído 
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do incipit o título Rol de Foros pertencentes ao Convento de N[ossa] S[enhora] da Encarnação na 

Cidade do Funchal (OM Lv 34, fól. 1r, sublinhado nosso), reduzido para Rol de foros em F3 Liv. 34. 

CNSEF Livs. 14-29 – O conjunto de unidades representadas em F3 foram agregadas sob o título 

(topicalizado) Receita e despesa (Livro da) (F3 livs. 14-26, 28) e Receita e despesa (Caderno da) (F3 livs. 

27, 29). No entanto, os títulos constantes dos frontispícios dos originais apresentam diferenças em 

quatro unidades de instalação, como em Liuro das contas que tenho com os meus cazeiros e mais 

deuidores do anno de 1695 (OM Liv. 17), A administração dos Bens do Mosteiro de Nossa 

S[e]n[h]r[a] da Encarnaçaõ (OM Liv. 25) e As Religiosas do Convento de N[ossa] S[e]n[ho]r[a] da 

Incarnação em c[ontas] com os seus Rendimentos (OM Lv 28), não se dispondo de qualquer título 

em OM Lv 26. As restantes unidades de instalação apresentam títulos nos frontispícios com bastante 

consistência, onde se verifica uma abordagem formular na intitulação (Objeto de registo > entidade 

a quem respeita o registo > período de gestão (abadessado) > responsabilidade de registo (escrivã)). 

Por exemplo, o segmento inicial Liuro de receita e despeza de toda as rendas (OM Livs. 14, 16; subli-

nhado nosso), corrigido depois para todas (OM Liv. 18). O segmento de toda[s] as rendas encontra-

se omisso em OM Livs. 19-21, com diferenças na ortografia (receyta em OM Liv. 20) e em número (recei-

tas e despezas em OM Liv. 21). Verifica-se, também, a omissão de tipologia de unidade de instalação 

em contexto de início o título (OM Liv. 15) e a modificação em algumas unidades de instalação para 

Contas da Receita e Despeza (OM Livs. 22-24) e Caderno de Receita e Despesa/Despeza (OM Livs. 27,29), 

idêntico ao título constante em F3. O segmento referente à entidade a quem o registo diz respeito 

apresenta pouca variação, exceto no que diz reseito à ortografia (Incarnação OM Livs. 15, 19, 20, 24, 27, 29, 

por Encarnaçaõ/Encarnação OM Livs. 16, 18, 21-23, também Encarnaçam OM Livs. 14), modificação em 

Mosteiro (OM Liv.15) por Conuento/Convento (OM Livs. 14, 16, 18-24, 27, 29) e inserção de Conuento de 

S[anta] Clara de N[ossa] S[enhora] da Encarnaçaõ (OM Livs. 16, 18, sublinhado nosso). O segmento 

seguinte, que corresponde ao período de gestão, encontra-se expresso de duas formas: pela indica-

ção cronológica do período e/ou pela indicação da responsável que exerceu o abadessado. Os có-

dices mais antigos apresentam nos seus frontispícios, alguns dos quais magnificamente decorados 

com motivos vegetais, de forma mais ou menos similar, a referência ao período do abadessado e 

responsável do registo, como em os três ãnos do abbadessado da R[everenda] M[adre] Clara de 

S[ão] Bernardo que comessaram em 14 de ag[osto] de 1669 uigaira a m[adre] Theodora de Yesus. 

Escriuam a m[adre] Catherina da yncarnacam (OM Liv. 14); seruindo de Abb[adessa] nelle este 

Triannio que começou em 22 de Setembro de 1687: e acabou em outro tal dia do Anno d[e ] 1690: 

a R[everenda] M[adre] Dona Maria do lado, e Vig[ari]a a R[everen]da M[adre] D[ona] Phellipa 

da Emcarnaçaõ, e de Escriuã, a R[everen]da M[adre] Phellipa de S[ao] Joaõ (OM Liv. 16); seruindo 

de Abb[adessa] este trienio que Comesou em 21 de Set[bem]r[o] de 1708 athe 21 de Set[bem]r[o] 

de 1711 a R[everenda] M[adre] Dona Mariana de S[ão] Bernardo e de Escriuãã a M[adre] Ma-

riana de S[anta] Tereza (OM Liv. 18); DO TRIENIO EM QUE FOI ABbadeça a muito R[everenda] 
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M[adre] Dª Dona Luiza dos Cherobins e E foi sua escrivam a M[adre] Maria da esperança Que 

principiou em 21 de Setembro de 1717 E findou em outro tal dia e més do Anno de 1729 (OM Liv. 

19); do tempo do Abadessado da R[everen]da M[aria] Fran[cisca] de S[anto] And[ré?] sendo es-

crivaã a m[adre] An[tónia] Franc[isca] da Graça principiado em 5 de janeiro de 1728 (OM Liv. 20); 

sendo A[bbadessa] R[everenda] M[adre] D[ona] Thereza Jozepha de S[anta] Maria escrivaã A 

R[everenda] M[adre] D[ona] Maria do Monte Olivete. Principiado em 6 de Janeiro de 1734 (OM 

Liv. 21); sendo Abbadeça a Muito R[everenda] M[adre] D[ona] Luiza Joanna da Resurreiçaõ. Es-

crivã A R[everenda] M[adre] D[ona] Mariana Cordulla da Vitoria Este Segundo anno de seu 

Abbadesado de 1741 (OM Liv. 22); sendo Abbadeça A Muito Reuerenda Madre D. Thereza Josefa de 

Santa Maria Escrivaã A reverenda Maria Angellica de Nazareth que he O de 1743 (OM Liv. 23); e 

Sendo Abb[adeça] a M[uito] R[everenda] M[adre] D[ona] Laureaña Luiza da Natividade. Escrivã 

A R[everenda] D[ona] Ursula Leonor da Estrella. No 1.º Anno. De 1767. E nos dous Seg[uintes] 

de 1768 e 69, a A R[everenda] D[ona] Antonia de S[anta] Rita (OM Liv. 24). Excetuam-se, neste 

caso, OM Liv. 27, por repartir o segmento período de gestão (abadessado) no contexto antes e depois 

da entidade a quem respeita o registo, e OM Liv. 29, por omitir o nome das responsáveis durante o 

exercício do abadessado.  

CNSEF Liv. 30 – Os títulos constantes da unidade de instalação em OM e do instrumento de acesso 

à informação F3 partilham o segmento Livro 1.º Das quitasons, com ortografia atualizada para qui-

tações, palavras extraídas do frontispício de OM, omitindo, porém, os restantes elementos constan-

tes do título, i. e., deste Convento de N[ossa] S[e]n[ho]r[a] da Encarnação Que teue principio no 

Anno de 1801 Sendo Abb[adessa] a M[uito] R[everenda] M[adre] D[ona] Leonor Luiza da Pureza 

Escrivan Soror Thomazia Delfina de Cantuaria.  

CNSEF Liv. 31 – O título extraído da capa de OM apresenta-se em F3 como Recolhidas (L[ivro] 

da relação das). Porém o título constante em OM indica Relação das recolhidas no supprimido 

Convento da Encarnação, de modo que esta unidade se encontra relacionada de forma espúria ao 

fundo Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, situação idêntica identificada supra 

sob a epígrafe CNSEF Livs. 4-5 e 11-13. 

CNSEF Liv. 32 – O título extraído da capa de OM apresenta-se em F3 como Rendimentos (Caderno 

dos). Porém o título constante em OM indica diversos títulos como Conta dos rendimentos da fa-

zenda sita na Caldeira Freguezia de Camar[a] de Lobos, discripção das fazendas do Convento de 

N[ossa] S[e]n[ho]r[a] da Incarnação e bocado de terra que [en]tregou o Doutor Trindade.  

CNSEF Liv. 33 – O título constante em F3, Rol de recibos e contas, encontra-se ausente em OM.  
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CNSEF Liv. 35 – O título extraído da capa de OM apresenta-se em F3 como Titulos (Livro com 

diversos). Porém o título constante em OM indica no frontispício como Conta da fabrica e Foros, 

datado de 1655-1675, omisso em F3. 

3.2.3. Representação estemática (constitutio stemmatis) 

O fundo Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, repartido entre o ANTT e o 

ABM, que corresponde a casos extremos, dispõe de uma tradição de instrumentos de acesso à in-

formação produzidos entre 1894 e as versões que estão em linha na Internet. Os processos de análise 

genológico-documental e de collatio permitiram traçar os vínculos genealógicos entre instrumentos 

de acesso à informação associados à tradição de representação da informação deste fundo em par-

ticular, de modo a poder percecionar-se os mecanismos de transmissão a partir de uma representa-

ção estemática. Atendendo que o fundo se encontra repartido entre entidades custodiantes, a sua 

estrutura e organicidade original (representadas como Ω) foram erodidas a partir do momento em 

que o conjunto documental transitou para diversas entidades custodiantes sucessoras. Isto pressu-

põe a necessidade de delimitar-se a presença de arquétipos e subarquétipos, que emergiram a partir 

dos traços constantes dos originais e dos instrumentos de acesso à informação analisados, os quais 

são caraterizados a seguir: 

ω arquétipo que corresponde hipoteticamente a instrumento(s) de acesso à informação que 

terá/terão sido produzido(s) antes (em contexto de Convento de Nossa Senhora da Encarna-

ção) ou depois (em contexto de Repartição da Fazenda do Funchal) de 1864 (Ministério dos 

Negócios da Fazenda, 1865). Elementos mnemotécnicos (cota, tipologia de encadernação, 

etc.) que constam nos originais são visíveis nos frontispícios e incipits (cf. CNSEF OL livs. 1-

9, 10-19, 21-22, 24-29, 30-48; OM livs. 1-2, 7-8, 14, 16-19) e nas capas e lombadas (cf. CNSEF OL livs. 7, 18, 29, 47; 

OM livs. 1-6, 10,12-13, 15-31-32), apesar de se terem perdido tais elementos com a reencadernação de 

algumas unidades (cf. CNSEF OM livs. 7, 18) e fragmentariedade de alguns exemplares (cf. 

CNSEF OM livs. 21, 34). Estes elementos mnemotécnicos terão servido para auxiliar à identifi-

cação e recuperação de informação. Uma vez que OL deu entrada no ANTT a 21 de junho 

de 1894, como constante de L1, crê-se que o conjunto documental remanescente, OM, ou terá 

entrado na Repartição da Fazenda do Funchal depois de 1899 e antes de 1906 ou a documen-

tação deste convento recebeu outra localização no(s) depósito(s) de arquivo da Repartição 

da Fazenda do Funchal, tendo eventualmente escapado à inventariação feita por Roberto 

Augusto da Costa Campos, em 1894. 

φ  arquétipo que corresponde hipoteticamente ao conjunto de unidades de instalação proceden-

tes da Repartição da Fazenda do Funchal, que entrou como parte integrante, mas espúria, do 

fundo OM, designadamente OM livs. 4-5, 11-13 e 31. A relação entre ω e φ decorre do facto de as 

unidades de instalação do Convento de Nossa Senhora da Encarnação terem coexistido com 
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as produzidas pela Repartição da Fazenda do Funchal sobre este cenóbio feminino. Φ, por 

seu turno, corresponde hipoteticamente ao fundo (e produtor) Repartição da Fazenda do 

Distrito do Funchal. 

β subarquétipo respeitante ao instrumento de acesso à informação eletrónico do sistema de 

informação de arquivo CALMTM, conforme indicado por H2, mantendo este vínculo com L7 

por via do DigitArq e do Portal Português de Arquivos. 

É percetível que, através da representação estemática da Figura 35 infra, as entidades custodiantes 

não procuraram realizar qualquer representação reunificada do fundo num instrumento de acesso. 

Por exemplo, os instrumentos de acesso à informação associados ao subarquétipo β não estabele-

cem relação completiva ao nível do metadado “Unidades de descrição relacionadas” com o fundo 

descrito em F3 e no guia de fundos do Arquivo Regional da Madeira (1997). 

 

Figura 35 – Representação estemática da tradição de instrumentos de acesso à informação referentes 

à CNSEF.  
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da investigação. Conjunto de dados em <https://osf.io/5sqrt/>.  
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Tivemos, além disto, de reconhecer que alguns dos originais foram reconduzidos de um fundo para 

outro, como foi o caso do Convento de Santa Clara do Funchal (OL’ livs. 103, 109) e do instrumento de 

acesso à informação que o representou (L1’), para serem incluídos em L7 livs. 47-48. 

Está patente em alguns testemunhos (F1
a
, F2, F4) o interesse que as entidades insulares manifesta-

ram no fundo custodiado pelo ANTT, não só na produção de instrumentos de acesso à informação 

de diversa tipologia genológica, mas também na produção de representações substitutas (microgra-

fias e digitalizações). É notório o esforço que o ANTT realizou sobre o fundo em análise, em termos 

de descrição, digitalização e conservação/restauro – intervenções que não derivam da anuência das 

comunidades reivindicantes a estas ações feitas pela entidade custodiante, por terem sido divulga-

das por esta em contexto ex post facto – em oposição à inexistência de instrumentos de acesso à 

informação atualizados e de representações substitutas em torno do conjunto documental sob cus-

tódia do ABM. Ainda que se dispusesse, por hipótese, de representações digitais sobre o fundo 

repartido entre o ANTT e o ABM, até que ponto tais representações resultariam num instrumento 

de acesso à informação semântica e tecnicamente reunificado? O que é possível depreender a partir 

do estema supra consiste no facto de as entidades custodiantes terem feito prevalecer a sua repre-

sentação do fundo, como uma mera lista de ativos patrimoniais. 

Conforme exposto, a genealogia de instrumentos de acesso à informação, que representam o fundo 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, permite tecer algumas conclusões: 

– Os originais (OL e OM), acessíveis, respetivamente, por via digital em L8 e por via presencial 

no ABM, apontam para a existência dos arquétipos, ω e φ, constantes dos elementos mnemo-

técnicos existentes nos frontispícios, nas capas e nas lombadas das unidades de instalação. 

– Se em L7 temos evidências da recondução de unidades de instalação incorretamente integradas 

no fundo Convento de Santa Clara do Funchal (OL’), em OM persiste a contaminação do fundo 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal com unidades de instalação produzidas 

pela Repartição da Fazenda do Funchal. Tal confusão encontra-se patente em L1, onde se faz 

nota a 17 de maio de 1899 da discrepância no cômputo global de livros, contado 46 no lugar 

de 48 unidades de instalação. 

– Verifica-se que os instrumentos de acesso à informação mais recentes (u. g., família β e F3) não 

reutilizaram denominações antecessoras das unidades de instalação dentro da tradição de re-

presentação de arquivos pelas entidades custodiantes, tanto dos originais como dos instrumen-

tos de acesso à informação anteriores.  

– Os sub-ramos F1a e F2 correspondem às versões mais próximas de L1, contendo estas informa-

ções sobre microfilmagem, que terá originado F4. A natureza genérica dos títulos levou a que 

estes instrumentos de acesso à informação tivessem sido abandonados. 
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– Assiste-se nos instrumentos de acesso à informação de ambas as tradições (OL e OM) a uma 

diminuição do número de palavras adotadas para título de unidade de instalação/série docu-

mental, como a Tabela 14 permite dilucidar. 

Tabela 14 – Número de palavras dos títulos das unidades de instalação 

# OL L1 F1a F2 F4 L7 L8 L9 H2 OM F3 

1 16 6 6 6 13 3 5 5 5 20 5 

2 95 9 8 8 18 1 3 3 3 12 10 

3 50 10 6 5 16 6 3 3 4 9 4 

4 3 5 5 5 15 6 7 7 8 68 9 

5 26 5 5 5 15 3 7 7 8 57 10 

6 105 13 13 12 11 3 3 3 3 12 4 

7 40 6 6 6 12 6 3 3 4 20 13 

8 19 6 5 6 12 6 5 5 4 50 7 

9 66 6 6 7 14 3 5 5 6 3 5 

10 51 6 6 7 14 3 5 5 6 10 5 

11 82 6 6 7 14 3 5 5 6 41 3 

12 86 6 6 7 14 3 5 5 6 64 9 

13 24 6 6 7 14 3 5 5 6 18 11 

14 24 6 6 7 14 3 5 5 6 48 5 

15 70 6 6 7 14 3 5 5 6 72 5 

16 23 6 6 7 14 3 5 5 6 70 5 

17 21 6 6 7 14 3 5 5 6 16 5 

18 30 6 6 7 14 3 5 5 6 55 5 

19 19 6 6 7 14 3 5 5 6 57 5 

20 20 6 6 7 14 3 5 5 6 38 5 

21 25 6 6 7 14 3 5 5 6 38 5 

22 27 6 6 7 14 3 5 5 6 40 5 

23 1 6 6 7 14 3 5 5 6 36 5 

24 19 6 6 7 14 3 5 5 6 52 5 

# OL L1 F1a F2 F4 L7 L8 L9 H2 OM F3 

25 19 6 6 7 14 3 5 5 6 41 5 

26 19 6 6 7 14 3 5 5 6 0 5 

27 19 6 6 7 14 3 5 5 6 30 4 

28 19 6 6 7 14 3 5 5 6 15 5 

29 16 6 6 7 14 3 5 5 6 21 4 

30 54 4 6 4 11 3 5 5 6 35 4 

31 36 4 6 4 11 1 3 3 11 8 5 

32 12 4 6 4 11 1 3 3 4 64 3 

33 18 4 6 4 11 1 3 3 11 0 5 

34 23 4 6 4 11 1 3 3 4 15 3 

35 24 4 6 4 11 1 3 3 4 6 4 

36 25 4 6 4 11 1 3 3 4 — — 

37 23 4 6 4 11 1 3 3 4 — — 

38 51 4 6 4 11 1 3 3 4 — — 

39 15 4 6 4 11 1 3 3 4 — — 

40 12 4 6 4 11 1 3 3 4 — — 

41 18 4 6 4 11 1 3 3 4 — — 

42 27 4 6 4 11 1 3 3 4 — — 

43 26 4 6 4 11 1 3 3 4 — — 

44 25 4 6 4 11 1 3 3 4 — — 

45 26 4 6 4 11 1 3 3 4 — — 

46 24 4 6 4 11 1 3 3 4 — — 

47 30 4 6 4 — 3 10 10 4 — — 

48 36 4 6 4 — 
 

10 10 4 — — 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da investigação. 

– Não se encontraram evidências nos instrumentos de acesso à informação emanados pelas enti-

dades custodiantes, produzidos em diversos períodos, que apontem para mecanismos de repre-

sentação reunificada do conjunto documental. 

Até aqui, perceciona-se um conjunto de fatores contingentes, que terão influído nas estratégias de 

representação deste fundo a servir de caso extremo: enquanto o ANTT se reapropria do conjunto 

documental analisado através de ações de (re)descrição, digitalização e intervenções na conserva-

ção, proporcionando o acesso integral ao fundo por meios digitais (cerca de 6118 representações 

digitais), temos o ABM que não só não possui um instrumento de acesso à informação atualizado 

como também não disponibiliza qualquer representação digital do conjunto documental sob a sua 
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custódia. Esta situação constitui um factor limitador em prol de uma representação reunificada do 

conjunto documental. Se, por um lado, existem motivos de ordem político-ideológicos, que limitam 

a estratégia de reunificação do fundo, o recurso às garantias literárias para a descrição arquivística, 

por outro, revelou que estas são falíveis, i. e., a adequação dos instrumentos de acesso à informação 

às normas de descrição arquivística não garante por si um nível de interoperabilidade semântica 

que suporte, dentro de critérios científicos, representações organicamente reunificadas. A evidência 

mais clara consiste no facto de a família de instrumentos de acesso à informação β não estabelecer 

uma relação completiva com o conjunto documental sob custódia do ABM. Acresce a isto o facto 

de o ANTT não ter assinalado a existência de lacunas temporais no quadro de classificação deste 

grupo de instrumentos de acesso à informação, transmitindo uma falsa perceção de completude do 

fundo sob a sua custódia ao consulente. Embora o processo de incorporação, feito em 1894 pelo 

ANTT e em 1937 pelo ADF, aponte para um acervo que se encontraria fisicamente disperso no 

Funchal, não dispomos, ainda, de evidências que apontem para uma seleção prévia, por parte da 

Repartição da Fazenda do Funchal, das unidades documentais que suportariam a liquidação da en-

tidade conventual nem de eliminações. 

Os instrumentos de acesso à informação, tanto da tradição de OL como de OM, não tiveram como 

propósito realizar uma representação tecnicamente reunificada do fundo. Pelo contrário, as entida-

des custodiantes serviram-se destes instrumenta para representar uma lista de ativos patrimoniais 

que se encontram sob a sua custódia. 

3.3. Discussão 

Este capítulo realizou uma análise de rastreamento processual de um caso crítico e de um caso 

extremo, como proposto por Blatter e Haverland (2014). Esta estratégia de análise deriva da trans-

posição da etapa de abdução/redescrição teórica de Danermark et al. (2005), que incide na explo-

ração da camada ontológica que se situa entre o domínio do empírico e o domínio do atual, segundo 

Bhaskar (1975, 1979, 1989, 2013).  

Como corolário da análise covariacional (cf. capítulo anterior), escolhemos como caso crítico o 

fundo Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e do Porto Santo, na custódia do ANTT, e 

como casos extremos o Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, repartido entre o 

ANTT e o ABM. Desta forma, o objetivo do estudo de rastreamento processual visou analisar e 

comparar os instrumentos de acesso à informação que descreveram a amostra selecionada, a partir 

da exploração de possíveis vínculos “genealógicos” entre instrumentos de acesso à informação que 

representaram cada um dos casos.  
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Para o exercício de redescrição teórica, recorremos ao método estemático, utilizado no âmbito dis-

ciplinar da Crítica Textual – amparando-nos em MacNeil (2005, 2008, 2017, 2019) sobre a com-

paração desta disciplina com a Arquivística – como estratégia de análise em torno das representa-

ções atribuídas pelas entidades custodiantes do ponto de vista evolutivo. No entanto, a comparabi-

lidade e validação externa dos dados na revisão de literatura decorrentes desta etapa são relativa-

mente diminutas, porque não são conhecidos estudos que se tenham versado, em específico, na 

análise de rastreamento processual com recurso à Estemática. A literatura sobre representação da 

informação arquivística no domínio da Organização do Conhecimento cingiu-se em tecer interre-

lações epistemológicas e conceptuais que pouco esclarecem sobre a natureza particular dos arqui-

vos deslocados e das suas representações em instrumentos de acesso à informação. A discussão que 

se pretende realizar consiste em relacionar conceptualmente elementos que são teoricamente rele-

vantes para a compreensão do fenómeno de interesse deste estudo a partir de aspetos identificados 

na revisão de literatura. 

Para poder-se determinar como estes vínculos “genealógicos” se manifestam, não basta dispor de 

corpora diacrónicos, constituídos, entretanto na composição da amostra no curso da análise cova-

riacional, mas em identificar mecanismos de transmissão subjacentes na tradição de representação 

de unidades documentais nos instrumentos de acesso à informação. A Estemática, como teoria e 

método de prospeção e de análise que melhor materializa os propósitos de análise de rastreamento 

processual, fez emergir, em ambos os casos analisados, aspetos importantes que permitem explicar 

causalmente não só processos evolutivos subjacentes à representação da informação em instrumen-

tos de acesso à informação mas também determinados mecanismos representacionais, que permi-

tem explicar a razão por que os conjuntos documentais integrantes da amostra se relacionam com 

o fenómeno dos arquivos deslocados.  

Desta forma, como não se pretende realizar a reconstrução de um instrumento de acesso à informa-

ção original que não existe, o método estemático, através da fase de recensio, permitiu alcançar 

uma hipótese de representação abstrata, o estema, para cada um dos casos integrantes da amostra. 

De igual forma não procurámos concretizar uma collatio com vista a uma constitutio textus, de 

modo a gerar um aparato crítico de variantes, pois não constituía o objetivo deste estudo. O exercí-

cio de collatio dos fundos integrantes da amostra permitiu clarificar, com um nível de detalhe bas-

tante explícito, como os mecanismos de inserção, de modificação ou de adição nos diversos seg-

mentos textuais do título permitem precisar materialmente manifestações destes processos de re-

presentação da informação. O propósito operacional do processo de constitutio stemmatis visa ex-

plicar causalmente em torno dos possíveis vínculos “genealógicos” entre os instrumentos de acesso 

à informação, partindo das evidências veiculadas por estes instrumenta. Consideramos que a estra-

tégia de transposição da análise de rastreamento processual num estudo de casos múltiplos encon-

traria na Estemática a sua melhor expressão em termos de força explanatória.  
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Para melhor exprimir essa relação, focámo-nos nos elementos mais visíveis dos instrumentos de 

acesso à informação compulsados, designadamente o metadado título, complementado com me-

tainformações de datas extremas e de cota, com enfoque para descrições de nível de unidade de 

instalação extraídos a partir de cada um dos casos integrantes da amostra. O processo de colação 

permitiu identificar precisamente processos subjacentes em torno da contrução de denominações 

atribuídas às unidades documentais, designadamente a partir do metadado título, assinalando inser-

ções, eliminações ou interpolações em determinados segmentos textuais (loci critici) e que são 

plausivelmente significativos para uma explanação causal em torno dos processos de representação.  

Deste modo, os resultados obtidos neste estádio de análise, que permitem responder à QIG3, apon-

tam para diversos cenários, especialmente no que concerne ao facto de 

(a) as entidades custodiantes (ANTT e ABM) não só terem feito prevalecer os seus instrumentos 

de acesso à informação como também terem o poder de realizar quaisquer modificações, por 

vezes profundas em termos de físicos e intelectuais, nos conjuntos documentais sob a sua cus-

tódia; desta forma, as entidades custodiantes tendem a não reutilizar instrumentos de acesso à 

informação anteriores, sendo uma prática institucional omitir outras denominações atribuídas 

às unidades de instalação; 

(b) os instrumentos de acesso à informação e as representações substitutas dos artefactos informa-

cionais, independentemente se em suporte analógico ou digital, dependerem dos poderes de 

mediação das entidades custodiantes (ANTT e ABM), que não só controlam o acesso aos con-

juntos documentais mas que detém, também, o monopólio da sua reprodução e representação 

em instrumentos de acesso à informação;  

(c) a invocação de que os instrumentos de acesso à informação cumpriram com os requisitos cons-

tantes das garantias literárias para a descrição arquivística não significar que a representação 

do conjunto documental esteja apta a que se identifiquem outros do mesmo produtor potenci-

almente dispersos em outras entidades custodiantes. 

Sobre cada um destes pontos, teceremos a seguir algumas considerações. No que diz respeito ao 

ponto (a), o método estemático fez emergir, de modo consistente com a análise de covariação (cf. 

2.3), como os instrumentos de acesso à informação materializam decisões tomadas pelas entidades 

custodiantes, especialmente na omissão de outros instrumenta que descreveram conjuntos docu-

mentais do mesmo produtor na custódia de outras entidades. Indicámos atrás, a título de exemplo, 

como os inventários e catálogos que descreveram o fundo Convento de Nossa Senhora da Encar-

nação do Funchal, especialmente aqueles que foram produzidos pelo ANTT, omitem a existência 

do mesmo conjunto documental descritos nos instrumenta emanados pelo ABM. De igual forma, 

o inventário L6 do fundo Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e do Porto Santo menciona 

o guia de fundos do ABM, quando neste instrumento não existem referências sobre este conjunto 
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documental, inferindo-se, por exclusão de partes, uma relação possível ao fundo Provedoria e Junta 

da Real Fazenda do Funchal (Arquivo Regional da Madeira, 1997, pp. 53–55). Estes aspetos con-

ferem com o que já tinha sido apontado na discussão de resultados da análise covariacional em 

alguns autores (Bastian, 2001; F. Ribeiro, 2006; Yeo, 2009), que não repetiremos aqui.  

É através da análise estemática que se pôde detalhar como os mecanismos de representação de 

fundos se manifestam e que poderes causais e tendências são ativados. Para exemplificar, o con-

junto de instrumentos de acesso à informação de cada uma das tradições de representação dos fun-

dos selecionados para amostra oferecem diversas evidências sobre decisões que, em determinados 

momentos, as entidades custodiantes tiveram de intervir nos fundos, para modificar a sua ordem e, 

consequentemente, a sua identificação. Demonstrámos, por exemplo, como o fundo da Comissão 

da Fazenda do Distrito da Madeira e do Porto Santo só se constitui a partir do testemunho L4, 

através da desagregação de 16 unidades de instalação extraídas da Provedoria e Junta da Real 

Fazenda do Funchal. No caso do Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal (ANTT), 

o testemunho L7 indica que foram desagregadas duas unidades de instalação do fundo Convento de 

Santa Clara do Funchal, para serem integradas naquele (mais precisamente, Livs. 47 e 48). As 

motivações que terão estado na base desta reconfiguração na estrutura dos fundos poderão encon-

trar justificação no facto de a entidade custodiante ter pretendido delimitar um conjunto documental 

de uma entidade que não foi a sua produtora. Porém, trata-se de uma falha que tinha sido, entretanto, 

já identificada em L1, mas que só mais de um século após (L7) é que esta situação foi retificada. 

Embora esta estratégia adotada pela entidade arquivística possa ser consensualmente aceitável, tra-

tou-se de uma decisão, ao que tudo indica, tomada internamente, decorrente de um mecanismo que 

emerge dos poderes da custódia institucional, sem evidências de que tal decisão tenha partido da 

comunidade reivindicante.  

Numa análise mais granulada, ao termos incidido no metadado de título, pudemos verificar dois 

cenários diferentes que emergiram da amostra: por um lado, uma tendência em que os títulos das 

unidades de instalação se aproximam à denominação original constante dos artefactos informacio-

nais (u. g, CFMPS L6) e, por outro, uma simplificação da denominação do título, omitindo-se dados 

contidos no original (u. g., CNSEF L8 e F3). Além disto, verificaram-se modificações ao nível da 

denominação atribuída aos fundos. Por exemplo, o fundo Comissão da Fazenda do Distrito da 

Madeira e do Porto Santo pode ser rastreado em relação ao fundo de onde proveio, Provedoria e 

Junta da Real Fazenda do Funchal, mas o mesmo não é possível realizar em relação à Repartição 

da Fazenda do Funchal. A colação permitiu estabelecer relação não só as diversas denominações 

atribuídas às unidades de instalação através do metadado título como também nas cotas. Este exer-

cício de triangulação interna possibilitou estabelecer com elevada fiabilidade diversos instrumentos 

de acesso à informação com diversas estratégias de disposição de conteúdo que representaram cada 

um dos conjuntos documentais analisados. De modo mais preciso, os testemunhos sucessores de 
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L2
a e L2

b omitem, ao que tudo indica, a relação entre o fundo Comissão da Fazenda do Distrito da 

Madeira e do Porto Santo e a listagem que descreveu o fundo Repartição da Fazenda do Funchal 

(representada na Figura 33 como arquétipo α). Esta leitura emerge da análise estemática, que pos-

sibilitou identificar estratégias que podemos considerar “anarquívicas”, que decorrem da omissão 

das denominações originalmente atribuídas aos conjuntos documentais e que tendem a não ser her-

dadas pelos instrumentos de acesso à informação sucessores.  

Estes dados parecem convergir com as estratégias “anarquívicas” de representação da informação 

analisadas na revisão de literatura (cf. 3.3.3.1 da Parte I). Tais estratégias tinham como efeito o 

apagamento ou o obscurecimento dos traços que vinculavam os fundos aos instrumenta anteriores. 

Tais efeitos parecem sugerir que as entidades custodiantes adaptam os seus cânones arquivísticos 

institucionais através da reconfiguração das descrições arquivísticas. Para que isto se torne possível, 

o mecanismo de reapropriação dos conjuntos documentais tende a obliterar evidências que vincu-

lavam os conjuntos documentais a outros instrumenta de descrição documental, que perfilharam 

outros modelos de representação da informação arquivística. Este aspeto aproxima-se ao Appropri-

ated Archive Continuum Model de Frings-Hessami, sugerindo, para o caso dos migrated archives, 

que “the transfer of the records to London could be viewed as an appropriation of records that 

belonged to the former colonies by the imperial government” (2019b, p. 58). O que esta perspetiva 

não esclarece é até que ponto a custódia arquivística pode exercer ou não poder causal sobre como 

as representações dos arquivos removidos dos seus contextos sociais e territoriais originários (as-

septicamente denominado como “transferências”) em instrumentos de acesso à informação escla-

recem ou obscurecem a sua proveniência. Exemplo deste tipo de práticas “anarquívicas” encontrá-

mos em Sela (2018a; 2018b), sobre a forma como as autoridades militares israelitas se reapropria-

ram dos conjuntos documentais das comunidades palestinianas representando os conjuntos docu-

mentais confiscados de acordo com a sua hermenêutica sionista, especialmente como uma estraté-

gia de exercer “ownership over the material” (Sela, 2018b, p. 2). Outro aspecto que se encontra 

corroborado na literatura consiste nas modificações profundas na estrutura documental do fundo 

realizadas pelas entidades custodiantes, resultante de um processo de mediação arquivística que 

tende a destruir as evidências anteriores da representação da organicidade e integridade do conjunto 

documental (Caswell, 2012; Frings-Hessami, 2019a, 2019b). Embora nos casos analisados não se 

tenha verificado a presença de estratégias de representação eufemística em instrumentos de acesso, 

como os casos estudados por Montgomery (2001), por Caswell (2009, 2012) e por Fings-Hessami 

(2019a), nem de casos de modificação da denominação269 das entidades custodiantes (Balcells, 

2014; Grimsted, 2010b), podemos questionar acerca da acessibilidade das descrições realizadas 

                                                   
269 Não podemos considerar como representação eufémica a alteração de denominações de, por exemplo, do ABM (atualmente Direção 

Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira), que anteriormente tem sido designado por Arquivo Regional da Madeira e por Arquivo 

Distrital do Funchal, porque tais alterações não obscurecem a natureza da entidade custodiante. Há, no entanto, a prevalência da confusão 

de contextos de aquisição de conjuntos documentais realizados pelo Arquivo Distrital do Funchal apresentado-os anacronicamente como 

tendo sido realizados pelo Arquivo Regional da Madeira por parte da entidade custodiante. Sobre isto, cf. supra notas 133 e 144. 
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pelo ANTT e pelo ABM sobre os fundos objeto de disputa deste estudo. Ao que tudo parece indicar, 

as comunidades reivindicantes não tiveram qualquer participação na construção de instrumentos de 

acesso à informação veiculados por aquelas entidades arquivísticas270.  

Esta asserção emergiu de forma expressiva da análise estemática, pois possibilitou perscrutar como 

os processos “meta-arquivísticos”, materializados em instrumentos de acesso à informação e nas 

garantias literárias que orientam a descrição arquivística, derivam dos poderes “arqui-arquivísticos” 

das entidades custodiantes, ainda que nestes processos se verifiquem manifestações de representa-

ções “anarquívicas”. A título de exemplo, durante o processo de colação, foi possível observar 

como os títulos atribuídos às unidades de instalação do fundo Comissão da Fazenda do Distrito da 

Madeira e do Porto Santo, através do testemunho L6 (cf. Quadro 36), correspondiam ipsis uerbis 

em relação às denominações constantes do original OL (cf. Quadro 30). Esta abordagem do ANTT 

é consistente com as normas de descrição arquivística que consideram que “quando a unidade de 

instalação apresenta um título formal, que se reporta, de forma fidedigna, ao conjunto da documen-

tação que a constitui, deve optar-se pelo título formal” (Direção-Geral dos Arquivos, 2007, p. 40). 

No entanto, tal estratégia, embora não sendo um requisito obrigatório, não deixou de gerar uma 

representação “anarquívica”, uma vez que a entidade custodiante tende a omitir outras denomina-

ções presentes em outros instrumentos de acesso à informação que integravam a tradição de repre-

sentação deste fundo em particular. Em sentido inverso, diversos instrumentos de acesso à infor-

mação que representaram o fundo Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, tanto 

pelo ANTT como pelo ABM, não se basearam na informação constante das unidades de instalação, 

que não deixa de ser, também, uma estratégia “anarquívica”. Desta forma, podemos notar como 

estas forças destrutivas da representação da informação em instrumentos de acesso à informação 

tendem a gerar diversas dinâmicas de obscurecimento acerca da existência de outros instrumenta 

que fazem parte da tradição de representação de um fundo de um mesmo organismo produtor. Em-

bora as garantias literárias para a descrição arquivística portuguesas não apresentem recomenda-

ções específicas para conjuntos documentais cujas unidades de instalação do mesmo produtor se 

encontrem dispersos entre entidades custodiantes, que metainformação e quais os requisitos possi-

bilitariam concretizar uma representação reunificada de fundos do mesmo produtor dispersos entre 

entidades arquivísticas? 

No que diz respeito ao ponto (b), foi possível verificar que as representações substitutas dos arte-

factos informacionais dependem dos poderes de mediação da informação das entidades custodian-

tes. As evidências que suportam esta leitura podem ser verificadas em instrumentos de acesso à 

informação eletrónicos, i. e., L6 (Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e do Porto Santo) 

e L8 (Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal) relativo aos fundos custodiados pelo 

                                                   
270 Apesar de os fundos madeirenses no ANTT terem sido descritos e organizados por indivíduos naturais (ou com vínculos familiares) 

da ilha da Madeira, como Roberto Augusto da Costa Campos e Maria do Carmo Jasmins Dias Farinha, estes instrumenta foram conce-

bidos dentro do quadro institucional do ANTT. 
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ANTT. Estes testemunhos disponibilizam representações digitais que designámos como OL para 

cada um dos fundos (CFMPS e CNSEF). No caso do ABM, como já referimos, não se dispõe de 

representações digitais relativos ao fundo Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, 

exceto os instrumentos de acesso à informação digitalizados (cf. F2 e F3). Pudemos verificar, no 

entanto, que os títulos extraídos das unidades de instalação nem sempre surgem representados nos 

artefactos digitais disponibilizados pela entidade custodiante. Por exemplo, as representações digi-

tais das lombadas de onde se extraíram informação para servir de título do fundo Comissão da 

Fazenda do Distrito da Madeira e do Porto Santo (u. g., Liv. 3) não foram produzidas pela entidade 

custodiante (ANTT), levando o utilizador a ter de “confiar” nas descrições estipuladas por esta 

entidade nos metadados descritivos das bases de dados disponibilizadas. 

Na revisão de literatura, foi possível percecionar que a produção de substitutos (micrografias e 

digitalizações) tem sido um dos mecanismos adotados pelas entidades arquivísticas não só para a 

resolução dos conflitos de custódia (Auer, 1998) mas também como forma de revitalização de prá-

ticas culturais em situação de vulnerabilidade (Kahunde, 2012; Treloyn et al., 2016). Para Wood et 

al. (2014), a restituição dos arquivos às comunidades originárias pode não ser desejável especial-

mente quando estas comunidades não dispõem de meios que lhes permita assegurar a sua conser-

vação a longo prazo. Contudo, estudos há que não deixaram de realçar para os riscos relativos não 

só à obsolescência das representações substitutas (Niles, 2012) mas também a problemas de ordem 

ética e moral na sua produção (Agostinho, 2019; Danielson, 2013; Lovering, 2009). Quando as 

entidades custodiantes recorrem às novas tecnologias para reapropriar-se e disseminar conjuntos 

documentais sem o consentimento ou participação das comunidades reivindicantes, ignorando os 

seus direitos e garantias culturais (Crouch, 2010), existem riscos de as representações de arquivos 

em ambiente digital ou disseminados por outros meios acentuarem fracturas históricas derivadas, 

por exemplo, do conflito armado (Pennell, 2019) e/ou do colonialismo (Agostinho, 2019), quando 

muito estas abordagens não são proporcionalmente ajustadas aos níveis de literacia das comunida-

des reivindicantes (Agostinho, 2019; Frings-Hessami, 2019a). Diversos estudos que se versaram 

nas estratégias de repatriação digital às comunidades desapossadas, designadamente às comunida-

des indígenas, apontaram para a importância da participação destas na construção de protocolos de 

mediação cultural, em que são estas comunidades que estabelecem os critérios de acessibilidade 

aos bens arquivísticos e de representação “descolonizada” nos instrumentos de acesso à informação 

(Barwick, Green, Vaarzon-Morel, et al., 2019; Boserup, 2005; Christen, 2011; Gibson, 2019; 

Kamba & Mazikana, 1988; Kimberly, 2019; Niessen, 2018; Patkus, 2005; Treloyn & Emberly, 

2013). Apesar de coexistirem perceções díspares sobre o lugar das novas tecnologias para veicular 

o acesso aos fundos removidos dos contextos originários na custódia de outras entidades, a presente 

investigação questiona até que ponto o acesso digital empodera as comunidades reivindicantes e se 

a produção de substitutos (microfilmes/digitalizações) pode constituir-se como um meio fungível 

à não restituição dos artefactos informacionais (Frick, 2015; Kahunde, 2012; Karabinos, 2013, 
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2015; Montgomery, 2013; T. Peterson, 2000; Winn, 2015). Ora, no presente caso, de facto, o ANTT 

tem realizado um esforço institucional ao mobilizar recursos internos para providenciar o acesso 

aos fundos reclamados pela Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma da Madeira, 2017). Este tipo de esforço não foi, contudo, realizado, até à data, 

pelo ABM, não por não dispor de recursos para poder concretizá-lo, mas por motivos que aventá-

mos ser de natureza política. De acordo com as representações estemáticas (i. e., Figura 33 e Figura 

35), os instrumentos de acesso eletrónicos apenas veiculam a visão de que a função destes instru-

menta consiste numa lista de ativos patrimoniais, transmitindo ao utilizador uma falsa perceção de 

integridade em torno do fundo documental representado. Há, no entanto, que ter presente que a 

disseminação de fundos madeirenses digitalizados pelo ANTT não constitui um projeto pontual e 

isolado para satisfazer uma exigência particular. Pelo contrário, devemos questionar até que ponto 

esta estratégia de difusão de instrumentos de acesso à informação do ANTT sugere uma espécie de 

legitimação do seu cânone arquivístico institucional, desta vez, veiculada através das novas tecno-

logias de informação, que se encontram também na custódia desta entidade. Este aspeto é crítico 

dado que esta entidade detém não só o monopólio da custódia arquivística relativo ao conjunto de 

fundos reclamados como também dos mecanismos que esta aloca para os representar em ambiente 

virtual. Se no passado têm sido produzidas micrografias (ainda que incompletas) e, atualmente, 

digitalizações e com acessos via web dos fundos objeto de disputa, poderão estes processos de 

contencioso arquivístico ficar verdadeiramente fechados com as comunidades reivindicantes a par-

tir do momento em que novos futuros tecnológicos emergirem, ditando a obsolescência e descon-

tinuidade daqueles?  

O que a análise Estemática – onde o estema constitui um tipo de representação abstrata que melhor 

exprime a configuração dos mecanismos e estruturas através dos quais os poderes causais (i. e., 

representação da informação arquivística) emergem – permitiu delimitar é o problema da reunifi-

cação (termo constante do título deste estudo). Este aspeto reforça a discussão entretanto já lançada 

no subcapítulo anterior (cf. 2.3). A necessidade de reunificação emerge mais nitidamente a partir 

do caso extremo, Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, onde é possível perce-

cionar no estema (cf. Figura 35) que as representações deste fundo divergiram consideravelmente 

em relação ao fundo que, possivelmente, se encontrava originalmente reunificado em Ω. Este as-

peto concita uma reflexão sobre o ponto (c), relativamente às potencialidades e limitações das ga-

rantias literárias para a descrição arquivística na representação de arquivos que se encontram des-

locados, atrás apontados. Apesar de as garantias literárias para a normalização da descrição arqui-

vística em ambiente web, como o .ead (encoded archival description) terem sido concebidas com 

o propósito de potenciar uma representação reunificada de conjuntos documentais dispersos entre 

entidades custodiantes, como assinalado por Pitti (1997) e frisado por Punzalan (2014a), verificá-

mos que estas normas não propiciam este cenário de reunificação virtual, uma vez que não é um 

processo que possa ser alcançado de modo automático. Já dissemos que o Portal Português de 
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Arquivos, cumprindo com os requisitos apontados pelas garantias literárias para a descrição arqui-

vística e servindo como agregador de conteúdos, não apresenta evidências que permitam percecio-

nar de que existem representações reunificadas (digital e/ou fisicamente) dos fundos na condição 

de deslocados, já que os instrumentos de acesso à informação de base não se encontram concebidos 

de modo a potenciar tal reunificação. De acordo com Punzalan, uma representação de um fundo 

digitalmente reunificado implicaria, como discutido anteriormente, “complex negotiation among 

owning institutions, and it can only proceed through inter-institutional collaboration” (2014a, p. 

299). Este nível de negociação pode incidir não só em esquemas de representação da informação 

do ponto de vista técnico mas também do ponto de vista semântico. Se este problema não se colocar, 

por exemplo, ao caso do fundo Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e do Porto Santo, 

pelo menos exigiria este nível de negociação para o caso do Convento de Nossa Senhora da Encar-

nação do Funchal. Neste último caso, é possível verificar que os conjuntos documentais, embora 

dispersos, não sofreram uma profunda modificação na denominação atribuída, exceto na recondu-

ção de duas unidades de instalação oriundas do Convento de Santa Clara do Funchal. O único 

obstáculo que impede uma representação reunificada em ambiente virtual consiste no facto de o 

ABM não disponibilizar quer um instrumento de acesso à informação de acordo com as mais re-

centes convenções para a descrição arquivística quer representações digitais das unidades de insta-

lação sob a sua custódia relativamente ao fundo homónimo Convento de Nossa Senhora da Encar-

nação do Funchal. Além disto, assiste-se igualmente a um obscurecimento na forma como as enti-

dades custodiantes representaram os fundos do mesmo produtor, designadamente ao não sinalizar 

lacunas que existem em determinadas séries documentais, de parte a parte, tanto nos instrumenta 

do ANTT, como nos do ABM. Ora, este conjunto de aspetos conferem elevado potencial episte-

mológico e metodológico à Estemática, enquanto método para a análise de rastreamento processual 

no quadro da representação da informação arquivística em instrumentos de acesso à informação. 

Se, por um lado, esta abordagem permitiu observar como a evolução das representações da organi-

cidade no conjunto de instrumentos de acesso à informação analisados pode constituir-se como um 

mecanismo de legitimação de cânones arquivísticos, vimos, também, por outro, o caráter instru-

mental das garantias literárias para a descrição arquivística e das novas tecnologias de informação 

como mecanismos de reapropriação dos artefactos informacionais, transmitindo, por vezes, ao uti-

lizador uma falsa perceção de integridade, de organicidade e de proveniência em torno dos fundos 

disputados. 

Apontaríamos, como possível cenário de reunificação (independentemente se física e/ou digital), a 

geração de um arquétipo concepturo – convencionemos, por exemplo, um א (aleph) como a Figura 

infra sugere – para o fundo Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, que possibilite 

não só reconstituir a partir dos originais de OL (incluindo OL’) com parte da família ω, presente em 
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OM. O objetivo consiste não só em realizar uma representação da informação que melhor se apro-

xime da hipótese de configuração do fundo original (representado por Ω), como também preservar 

a tradição de representação deste conjunto documental ou fazer emergir dados e informações con-

tidas nas unidades de instalação através de outros métodos, nem sempre observáveis do ponto de 

vista empírico. Teríamos que convir que seria epistemologicamente irrelevante conceber apenas 

representações reconstitutivas em instrumentos de acesso à informação com a pretensão de aproxi-

marem-se o mais possível ao fundo original, considerando apenas as unidades de instalação subsis-

tentes em cada uma das entidades custodiantes. O que as hipóteses de representação estemática 

respeitantes aos instrumentos de acesso à informação que descreveram os fundos integrantes da 

amostra indicam é que não se dispõe de uma única representação ou de uma representação suposi-

ticiamente mais válida, mas de diversas representações da organicidade dos fundos sob disputa. 

Além disto, importa reconhecer que estas representações não capturam todas as caraterísticas que 

não são passíveis de serem empiricamente percecionáveis em ambiente digital, mas que poderiam 

ser relevantes para a sua reconstituição, como, por exemplo, aspetos codicológicos e paleográficos 

respeitantes à dimensão material dos artefactos. 

 

Gráfico 3 – Proposta de estema de representação reunificada de fundos a 

partir do arquétipo concepturo ℵ. 
Fonte: elaboração própria. Dados da investigação: <https://osf.io/dfm73/>. 
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Não se pretende com isto sugerir que uma representação reunificada de um fundo, como o caso 

extremo Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal ilustra, bastaria dispor, em ambi-

ente digital, de uma harmonização técnica e semântica convencionada entre as entidades custodi-

antes. Pelo contrário, poderíamos considerar a possibilidade de realizar uma estratégia de reunifi-

cação, que poderia envolver as entidades custodiantes e as comunidades reivindicantes na repre-

sentação de fundos como parte integrante do processo de conciliação entre as partes conflituantes271 

ou, em alternativa e a título de sugestão, fazer emergir os dados constantes dos artefactos informa-

cionais que se aproximem ao fundo arquetípico ω, em ambiente computacionalmente assistido. 

Este tipo de abordagens participadas na construção de instrumentos de acesso à informação encon-

tram desenvolvimentos interessantes, por exemplo, na “descolonização” de esquemas de metada-

dos, adaptados, por exemplo, às ontologias indígenas, desde o estabelecimento de regimes de aces-

sibilidade e de privacidade (Blouin, 1992; Thorner et al., 2019) à concepção/adaptação de esquemas 

de metainformação (Christen, 2011; Iacovino, 2010; McKemmish et al., 2019; Thorner et al., 

2019), assim como a definição dos requisitos para a produção de representações substitutas 

(Grimsted 1993a; Lyons e Sands 2009; Hilder 2012; Wood et al. 2014; Amoros 2019). Embora 

esta abordagem surja na literatura como metodologias de “descolonização” da representação da 

informação arquivística (Gibson 2019; Kimberly 2019), a utilização deste conceito é problemático 

para o fenómeno de interesse deste estudo, porque nem todos os casos de arquivos deslocados em 

contexto subnacional derivaram necessariamente de processos históricos de (des)colonização . Po-

deríamos apontar, em alternativa, para o conceito de “descanonização arquivística”, entendido aqui 

como um conjunto de abordagens adotadas pelas comunidades reivindicantes em processos de 

construção de representações de arquivos que lhes foram removidos em determinados contextos. A 

“descanonização arquivística” corresponde a uma contrarreação às metanarrativas de canonização 

arquivística praticadas pelas entidades custodiantes, que, tradicionalmente, não incluíam as comu-

nidades desapossadas na construção de representações dos fundos documentais que lhes foram re-

movidos. Apesar destas abordagens emergentes cingirem-se a uma comunidade em particular, de 

que forma poderiam estes modelos de contrução de representações da informação de arquivos des-

locados ser realizado de modo participado (entre comunidades reivindicantes e entidades custodi-

antes) com as diversas comunidades (não indígenas) em contexto subnacional? Se a reunificação 

física dos fundos dispersos for declinada por uma das partes, que outros procedimentos alternativos 

à reunificação de arquivos removidos dos contextos sociais e territoriais originários com a comu-

nidade reivindicante podem ser ativados para além dos modelos de descrição participada? Consi-

deramos que a geração de um eventual arquétipo concepturo א não poderá ignorar o papel das 

                                                   
271 Exemplo disto pode ser verificado em testemunhos como F1

b, F2 e F4 (Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e do Porto 
Santo) e F1

a, F2, F3 e F4 (Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal), que, apesar das suas caraterísticas peculiares, o ANTT 

praticamente não os menciona nos seus instrumentos de acesso à informação mais recentes. 
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comunidades reivindicantes na construção de representações reunificadas que estas consideram 

como parte legítima do seu cânone arquivístico. 

O que a Estemática, em última análise, permitiu foi o rastreamento processual que visa explanar 

em que momento, como, por quem e por que motivo as intervenções nos fundos foram realizadas. 

Se bem que o enfoque em torno dos mecanismos subjacentes à representação da informação em 

instrumentos de acesso à informação se tenha cingido empiricamente a um limitado conjunto de 

metadados, especialmente o título e recursivamente as cotas e datas extremas, isto não constitui 

uma limitação derivada do método estemático. Pelo contrário, a análise do rastreamento processual 

através do método estemático poderia ser explorada através de outro tipo de metainformação, sem 

alterar significativamente os resultados obtidos. Além disto, abordagens metodológicas alternativas 

que poderiam ser realizadas para além do método estemático poderiam basear-se na prospeção de 

dados textuais (text mining). Esta abordagem, contudo, corresponde a um método de natureza quan-

titativa que não estava nos objetivos iniciais deste estudo, além do mais que a prospeção de dados 

textuais não proporciona uma interpretação “genealógica”, porque métodos quantitativos para de-

terminar a similaridade entre textos não explica suficientemente processos de transmissão textual.  

O estabelecimento de vínculos genealógicos entre instrumentos de acesso à informação permitiu 

identificar processos de construção de representações, independentemente das convenções de des-

crição arquivística, em torno de fundos removidos dos contextos sociais e territoriais originários e 

dispersos entre o ANTT e o ABM. Do ponto de vista transfactual, como já dissemos, o recurso às 

garantias literárias para a descrição arquivística não proporciona representações de arquivos dis-

persos entre entidades custodiantes de forma reunificada em instrumentos de acesso à informação. 

Poderão existir motivações políticas e ideológicas que fizeram com que a hipótese de representação 

reunificada não se tenha concretizado e que se situam no domínio da agência institucional. Este 

nível de análise só poderá ser concretizado através de um rastreamento processual que, do ponto de 

vista retrodutivo, se enfoque empiricamente em evidências que atestem o motivo por que os con-

juntos documentais se dispersaram, como a secção seguinte propõe perscrutar. 

3.4. Síntese 

Neste capítulo realizou-se uma análise de rastreamento processual de um caso crítico e de um caso 

extremo, como proposto por Blatter e Haverland (2014), associadas à etapa de abdução/redescrição 

teórica de Danermark et al. (2005) e que explorou uma camada ontológica que se situa entre o 

domínio do empírico e o domínio do atual de acordo com Bhaskar (1975, 1979, 1989, 2013). Es-

colhemos como caso crítico o fundo Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e do Porto 

Santo, na custódia do ANTT, e como caso extremo o Convento de Nossa Senhora da Encarnação 

do Funchal, disperso entre o ANTT e o ABM. 
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A análise de rastreamento processual encontrou no método estemático o meio mais consistente para 

a interpretação dos mecanismos subjacentes à representação dos conjuntos documentais do caso. O 

estabelecimento de vínculos genealógicos entre instrumentos de acesso à informação através de 

uma representação estemática põe em evidência um tipo de relação de causalidade em que existe 

uma condição necessária entre a entidade custodiante de um fundo e o seu resultado (i. e., o instru-

mento de acesso à informação). O recurso a uma Estemática computacionalmente assistida propor-

cionou um ambiente controlado para possibilitar uma interpretação em torno dos mecanismos de 

representação da informação, que causalmente explicam o vínculo genealógico entre os instrumen-

tos de acesso à informação. 

O caso do fundo Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e do Porto Santo passou de um 

processo que dependeu de uma série de conjunções ocorridas em diversos períodos, causalmente 

vinculados aos poderes da entidade custodiante, no processo de desagregação de unidades consti-

tuintes de um fundo para gerar outro fundo totalmente independente. Estas modificações tiveram 

consequências não só para o fundo de onde as unidades foram retiradas, obrigando, por conse-

guinte, a uma recotação sequencial, mas também para o conjunto documental individualizado, que 

devia conter os traços suficientes para permitir uma associação reconstitutiva em relação ao con-

junto documental de onde foi desagregado. No entanto, os instrumentos de acesso à informação 

mais recentes obscurecem os mais antigos a partir do momento em que os títulos atribuídos às 

unidades não são recuperados, de modo a poder-se dispor de uma perceção diacrónica da forma 

como o fundo na sua globalidade tem sido reconfigurado pela entidade custodiante. 

No caso do fundo Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, é possível verificar que 

que os conjuntos documentais, embora dispersos, não sofreram uma profunda modificação na 

forma (exceto na recondução de duas unidades de instalação oriundas do Convento de Santa Clara 

do Funchal). Porém, assiste-se igualmente a um obscurecimento na forma como as entidades cus-

todiantes representaram o fundo, designadamente ao não sinalizarem lacunas que existem em de-

terminadas séries, tanto dos instrumenta do ANTT como do ABM, e ao não recuperarem os ele-

mentos constantes das unidades que podem servir de título. O recurso às garantias literárias para a 

descrição arquivística pode não ser em si mesmas condição suficiente para assegurar uma repre-

sentação reunificada, uma vez que obriga o ABM a adotar a denominação atribuída pelo ANTT (e 

vice-versa), ainda que se pretenda alcançar artificialmente uma representação reunificada do fundo. 

A Estemática como método de análise de rastreamento processual faz emergir, em ambos os casos 

analisados, aspetos importantes em torno da evolução da representação da informação em instru-

mentos de acesso à informação, aspetos que permitem responder à QIG3:  



 

PARTE III RESULTADOS E DISCUSSÃO   179 

– as entidades custodiantes não só fazem prevalecer os seus instrumentos de acesso à informação 

como também têm o poder de realizar quaisquer modificações, por vezes profundas, nos con-

juntos documentais, em termos de ordem e referenciação, que derivam da mediação arquivís-

tica; 

– os instrumentos de acesso à informação e as representações substitutas dos artefactos informa-

cionais, independentemente se em suporte analógico ou digital, dependem dos poderes das en-

tidades custodiantes que não só controlam o acesso aos conjuntos documentais, mas que detém, 

também, o monopólio da sua (re)produção;  

– a invocação de que os instrumentos de acesso à informação cumprem com os requisitos cons-

tantes das garantias literárias para a descrição arquivística não quer dizer que a representação 

do conjunto documental esteja apta a que se identifiquem outros do mesmo produtor potenci-

almente dispersos em outras entidades custodiantes;  

– sugere-se que uma eventual representação reunificada (física e/ou digital), hipoteticamente re-

presentado num arquétipo concepturo א, deverá realizar não só uma representação da informa-

ção que melhor se aproxime da configuração original (representado por Ω), como também pre-

servar a tradição de representação deste conjunto documental. 

Se bem que o enfoque em torno dos mecanismos subjacentes à representação da informação em 

instrumentos de acesso à informação se tenha cingido empiricamente a um limitado conjunto de 

metadados, especialmente o título e recursivamente as cotas e datas extremas, isto não constitui 

uma limitação derivada do método estemático. Pelo contrário, a análise do rastreamento processual 

através do método estemático pode ser explorada através de outro tipo de metainformação, sem 

alterar significativamente os resultados obtidos.  

Apesar de os mecanismos de inserção, modificação ou eliminação de palavras no título, que deno-

minaram as unidades de instalação no conjunto de instrumentos de acesso à informação analisados, 

derivarem dos poderes de interferência das entidades custodiantes, não explicam suficientemente 

as condições específicas que terão conduzido a que os conjuntos documentais se encontrem na 

condição de deslocados. Este nível de análise corresponde à etapa retrodutiva, que tratamos no 

capítulo seguinte. 
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4. Cânone arquivístico como estrutura de representa-

ção: análise de rastreamento processual (etapa retro-

dutiva) 

Este capítulo visa apresentar os resultados empíricos de análise de rastreamento processual, corres-

pondente à etapa de retrodução de Danermark et al. (2005), que integra a abordagem intensiva de 

Sayer (2010). Esta secção visa responder a QIG4: “Quais os factores incoativos que conduziram à 

remoção dos conjuntos documentais reivindicados pela Resolução da Assembleia Legislativa da 

Madeira n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 

2017) e à forma como têm sido representados?” 

Os resultados da análise de rastreamento processual baseado no método estemático, que emergiram 

de um exercício abdutivo de recontextualização do fenómeno através do reconhecimento de víncu-

los genealógicos entre os instrumentos de acesso à informação, não são, contudo, suficientes para 

explicar causalmente os diferendos pela custódia dos arquivos removidos do arquipélago da Ma-

deira para o ANTT. A orientação desta secção visa fazer emergir os fatores inceptivos do fenómeno, 

não empiricamente visíveis, os quais só podem ser alcançados através de uma análise retrodutiva.  

Como indicado no apartado metodológico em 2.3.3. (supra), consideramos que os elementos cons-

tantes dos instrumentos de acesso à informação respeitantes aos casos selecionados, designada-

mente os metadados de “História custodial e arquivística” e “Fonte imediata de aquisição” (anali-

sados em 2.2.2.) proporcionam uma base para a identificação dos mecanismos e das estruturas sub-

jacentes à aquisição dos fundos documentais nos “arquivos dos arquivos” (ANTT e ABM). Além 

disto, uma vez que o enfoque da análise consiste em explorar as camadas do atual e do real onde 

residem os mecanismos e estruturas que terão dado origem ao fenómeno que hoje se perceciona 

como “arquivos deslocados”, os “arquivos dos arquivos” podem indicar a função de agência das 

entidades custodiantes em determinados contextos específicos. Portanto, a análise visa explorar os 

factores etiológicos que terão conduzido à remoção dos arquivos e mecanismos de representação 

nos instrumentos de acesso à informação em determinado período. 

4.1. “Arquivos dos arquivos”: enfoque na agência 

Entre as entidades custodiantes mencionadas na Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro 

(Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 2017), encontram-se expressamente 

identificados o Arquivo Nacional da Torre do Tombo e o Arquivo Regional da Madeira. Não obs-

tante, os elementos mais relevantes para a contextualização devem incidir no papel das entidades 
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custodiantes no período da aquisição dos fundos, designadamente em torno dos casos selecionados 

em 2.2. Tais entidades foram o Arquivo Nacional da Torre do Tombo, com a mediação da Inspeção 

Superior das Bibliotecas e Arquivos, em 1894, e o Arquivo Distrital do Funchal em 1937. 

Embora não seja propósito aqui explorar de forma exaustiva a história institucional, importa con-

textualizar, como exercício retrodutivo, (1) o percurso evolutivo desta instituição, com o suporte 

da literatura especializada e (2) a identificação dos instrumentos de acesso à informação relativos 

aos “arquivos dos arquivos” das entidades intervenientes.  

O objetivo deste exercício retrodutivo com enfoque na agência consiste em aproximarmo-nos dos 

pressupostos do Realismo Crítico, que postula que “normative institutions do not determine beha-

viour but only contribute causally to its determination, alongside other causal powers with which 

they interact, and hence they only tend to produce a given outcome” (Elder-Vass, 2010, p. 123). 

Dito por outras palavras, as instituições arquivísticas, como instituições normativas, podem influ-

enciar a forma como os mecanismos (u. g., aquisição de fundos) são ativados na obtenção de de-

terminados resultados (u. g., produção de instrumentos de acesso à informação), apesar de as insti-

tuições normativas poderem ser contingencialmente influenciadas por contextos diversos que de-

terminaram a sua atuação a partir de outros mecanismos causais (u. g., colonial vs. pós-colonial, 

pré-autonómico vs. pós-autonómico).  

4.1.1. Arquivo Nacional da Torre do Tombo 

Identificação da entidade. De acordo com diversos estudos, a Torre do Tombo servia inicialmente 

como o arquivo da Coroa, com génese atestada no século XIV (por volta de 1378), coincidente com 

a referência ao seu primeiro guarda-mor, João Anes (Albuquerque, 1990; P. A. de S. B. de Azevedo 

& Baião, 1989; Barbosa, 1874; J. P. da Costa, 1994; Cruz, 1975; J. M. da S. Marques, 1935; Rau, 

1945; F. Ribeiro, 2020; J. P. Ribeiro, 1819; J. S. Ribeiro, 1871), que terá ocupado uma das torres 

do Castelo de S. Jorge em Lisboa. Outros autores sugeriram que a Torre do Tombo terá existido 

possivelmente no século XIII (Dinis, 1968; J. P. de M. Rebelo, 1904), embora sem elementos do-

cumentais que suportem esta perspetiva. Para Ribeiro, a ausência de referências a um espaço físico 

para o arquivo da Coroa antes de 1378 pode estar relacionada com o facto de a documentação ter 

acompanhado “a Corte nas suas deslocações pelo País” (2020). 

O papel da Torre do Tombo consistia em conservar a informação mais relevante para a Coroa, mas 

de menor uso, após a morte do monarca. O modelo de governança deste serviço em termos de 

conservação e de inventariação encontra-se reportado na carta datada de 1526-03-02 do escrivão 

Tomé Lopes a D. João III e no relatório de Cristóvão Benavente dirigido a Filipe I em 1583, cujo 

modelo terá servido de base para a Instrucción para el gobierno del Archivo de Simancas, de 1588, 

de acordo com Rodríguez de Diego (1989). Sobre a ordem primitiva do arquivo da Torre do Tombo 
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pouco se conhece, em boa parte por motivo do terramoto de 1755, que fez ruir a torre onde se 

encontrava instalado e por as ações de reconstituição dos conjuntos documentais após à sua trans-

ferência para o Mosteiro de São Bento, a cargo de Manuel da Maia, terem obedecido a “classifica-

ções metódicas, de base intelectual e não orgânica” (F. Ribeiro, 2003, p. 1402). Antes do terramoto, 

o relatório datado de 1631-05-29 do escrivão Jorge da Cunha dava conta dos problemas de conser-

vação e segurança do acervo (Rau, 1945). A insuficiência de mecanismos de recuperação de infor-

mação permitiu a António Alvares da Cunha, por alvará de 30 de maio de 1675 (D. Pedro II, 1857), 

a autorização de produzir instrumentos de acesso à informação sobre o arquivo da Coroa. Porém, 

só no século XVIII é que se assistiu ao incremento da produção de instrumentos de descrição do-

cumental no tempo do guarda-mor João Couceiro de Abreu e Castro (1713-1742), que pode estar 

relacionado com a necessidade de providenciar o acesso aos acervos aos membros da Academia 

Real da História Portuguesa (1720-1776). Sobre o funcionamento da Torre do Tombo, o relatório 

de José Pedro Miranda Rebelo (J. P. de M. Rebelo, 1904 [post. 1776]) reportou diversas necessi-

dades, designadamente a indispensabilidade de um regimento interno, que só se concretizaria em 

1802 com as Ordens que se devem observar neste Real Archivo daqui em diante (Ribeiro, 1998, 

pp. 118–119). Além disto, devido ao incremento documental e à necessidade de produção de novos 

instrumentos de acesso à informação, foi criada a Aula de Diplomática em 1796 na Universidade 

de Coimbra, e, depois, integrada na Torre do Tombo em 1801, para formar escriturários e oficiais 

credenciados (Coelho, 1991; F. Ribeiro, 2020).  

Se o arquivo da Torre do Tombo já detinha um grande prestígio como arquivo da Coroa, após a 

revolução Liberal adquirirá maior proeminência como o arquivo que suportaria a visão fundacional 

do Estado-Nação, por vezes denominado como “Arquivo Nacional da Torre do Tombo” e “Real 

Arquivo da Torre do Tombo”. Enquanto a documentação das entidades extintas se fazia recolher 

nos organismos públicos de cada jurisdição territorial de âmbito regional ou local (Prefeituras, Go-

vernos Civis, Repartições da Fazenda) (Tesouro Público, 1835b), o Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo seria, em última instância, o “principal receptáculo dos arquivos desalojados do seu habitat 

original” (Ribeiro, 1998, p. 501). Com a extinção das ordens religiosas e das instituições do Antigo 

Regime determinados pelo Decreto de 28 de maio de 1834 (Ministro dos Negócios Eclesiásticos e 

de Justiça, 1834) e reforçado sucessivamente pelo Decreto de 23 de novembro de 1839 (Secretaria 

de Estado dos Negócios do Reino, 1839a) e outros diplomas (cf. supra no capítulo 4, da Parte I), o 

então Real Arquivo da Torre do Tombo foi incumbido de concentrar os bens documentais de di-

versas instituições dispersas pelo Reino. Embora o processo de remoção e concentração de cartórios 

tenha sido particularmente caótico, contrariamente à atuação diligente do Depósito das Livrarias 

dos Extintos Conventos, criado em 1834, só na segunda metade do século XIX é que se desenvol-

veram medidas pragmáticas, que atribuiriam ao ANTT um papel de relevo. Assim, o Decreto de 2 

de Outubro de 1862 (Ministério da Justiça, 1862), que se terá baseado no relatório Do estado dos 

arquivos eclesiásticos do Reino e do direito do governo em relação aos documentos ainda neles 
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existentes: projecto de consulta submetido à segunda classe da Academia Real das Ciências 

(1857), de Alexandre Herculano, estabeleceu a obrigatoriedade da incorporação dos arquivos das 

entidades eclesiásticas extintas no ANTT. Apesar das muitas resistências das entidades eclesiásti-

cas e públicas ao Decreto de 2 de Outubro de 1862, a concentração massiva de conjuntos documen-

tais oriundos de diversos pontos do país e das possessões ultramarinas para Lisboa teve consequên-

cias negativas em torno da integridade dos conjuntos documentais. Sobre isto, Ribeiro é peremptó-

ria ao apontar que o “historicismo foi “responsável” pela desarticulação de muitos arquivos” 

(2020), que conduziu não só à fragmentação de fundos como também à dificuldade (senão à irre-

versibilidade) da sua reunificação física272, acrescendo às condições precárias dos espaços dedica-

dos à conservação dos conjuntos documentais removidos dos contextos territoriais originários. 

Apesar de o efeito desta concentração de fundos tenha criado condições para o desenvolvimento da 

arquivística e afins como disciplinas auxiliares da História em Portugal, não deixa de ser irónico 

que o seu progresso, como disciplina, neste período estivesse associado ao fenómeno de desloca-

mento massivo de fundos, que suportariam a construção da narrativa mestra do Estado-Nação con-

substanciada no ANTT.  

Até à criação da Inspeção Geral das Bibliotecas e Arquivos Públicos em 1887 (cf. ponto seguinte), 

dada a insustentabilidade de prosseguir-se com política concentracionista em prol da descentrali-

zação, ao longo do Estado Novo, o ANTT assistiu a um longo período turbulento de incorporações 

que limitaram a capacidade de atuação da entidade como também, na opinião de Ribeiro, se assistiu 

a “quase meio século de apatia” (2020), realidade esta que se manteve até 1974. Após a Revolução 

dos Cravos, a prioridade política para o ANTT passou pela necessidade de construção de um imóvel 

de raiz (Presidência do Conselho de Ministros, 1984), concretizado a partir da constituição da Co-

missão para a Reforma e Reestruturação do Arquivo Nacional da Torre do Tombo pelo Despacho 

n.º 55/86, de 3 de julho, e do reforço institucional em termos de autonomia administrativa 

(Ministério da Cultura, 1985b). Depois de concretizada a construção e transferência para o novo 

imóvel em 1990, a autonomia administrativa não proporcionou ao ANTT um papel relevante no 

desenvolvimento de uma política nacional para os arquivos, devido à sua coexistência com o Insti-

tuto Português de Arquivos (Presidência do Conselho de Ministros, 1988a). Esta situação só foi 

contornada com a criação dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo (Presidência do Conselho de 

Ministros, 1992), apesar de as incumbências do AN/TT como órgão de gestão nacional para os 

arquivos tivessem sido atribuídas no Decreto-Lei n.º 16/93, de 23 de janeiro (Presidência do 

Conselho de Ministros, 1993) e herdadas depois pelo Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do 

Tombo (Ministério da Cultura, 1997b).  

                                                   
272 Cf. por exemplo a coleção Documentação de conventos por identificar (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011k), que constitui 

um caso paradigmático de um processo custodial acidentado. 
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Com as reformas operadas pelo Programa de Reestruturação da Administração Central do Estado 

(PRACE), o ANTT passou a ser tutelada pela Direção Geral de Arquivos (Ministério da Cultura, 

2007) e pela Direção-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas (Presidência do Conselho de 

Ministros, 2012a; Presidência do Conselho de Ministros e Ministério das Finanças, 2012), que in-

corporaria no ANTT o Arquivo Distrital de Lisboa, integrando nos serviços da Direção-Geral do 

Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas o Arquivo Histórico Ultramarino (Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, 2015).  

Desde 1974, a incorporação dos fundos documentais mais relevantes para o ANTT têm sido con-

cretizadas por decisão ministerial, como, por exemplo, o arquivo do Conselho da Revolução 

(Ministério da Cultura e Coordenação Científica, 1983b), os arquivos de Oliveira Salazar e de Mar-

celo Caetano (Presidência do Conselho de Ministros, 1991a) e da PIDE/DGS (Assembleia da 

República, 1991), além das disposições do regime geral dos arquivos e do património arquivístico 

(Presidência do Conselho de Ministros, 1993) e do regime geral de incorporações (Ministério da 

Cultura, 2004). A legislação portuguesa (cf. supra capítulo 4, Parte I) apresenta diversas evidências 

da forma como o poder central atribuiu ao ANTT um papel de relevo ao longo dos séculos como o 

principal repositório arquivístico da Nação. Apesar das transformações e das vicissitudes históricas 

de uma instituição multissecular, apresentando-se atualmente como a “Casa de milhões de docu-

mentos” (Direção Geral do Livro Arquivos e Bibliotecas & Filmes Ukbar, 2016), custodiando mais 

de 1000 fundos e coleções, com bens classificados como tesouros nacionais, alguns dos quais in-

critos no Registo Memória do Mundo da UNESCO, a atuação do ANTT por vezes se confunde 

com a da própria Direção-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas, embora bastante conser-

vadora do ponto de vista da resolução de conflitos de custódia de arquivos, apoiando-se (ou condi-

cionando a partir de) nas novas tecnologias de informação como critério fungível de acesso aos 

recursos documentais. 

Identificação do fundo. Verificado resumidamente o percurso histórico-institucional do Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo, esta epígrafe realiza um enfoque para o fundo denominado “Arquivo 

do Arquivo” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011a), que constitui a documentação produ-

zida pelo Arquivo Nacional da Torre do Tombo. De acordo com a base de dados institucional, o 

fundo é composto por 534 u.i., com datas extremas compreendidas entre 1490 e 1996. Uma vez 

que o conjunto documental se encontra em processo de avaliação, como indicado no metadado 

“avaliação e seleção”, a entidade indica a adoção de um sistema de organização de tipo orgânico-

funcional. Este critério, contudo, não é o que está expresso no quadro de classificação adotado, i. 

e., a classificação se baseia numa sequência de títulos por unidade de instalação (ca. 954 u.i.). Dado 

que os títulos de secção, de séries e de unidades de instalação se encontram expressos como “infor-

mação não disponível” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011a), a única exceção está na 

série “Avisos e Ordens”, que dispõe de descrições até ao nível de documento composto/simples. 
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Não obstante o facto de a descrição deste fundo se encontrar marcado pela provisoriedade há vários 

anos, como “informação não tratada arquivisticamente”, as opções para a pesquisa na base de dados 

institucional devem ser no mínimo flexíveis de modo a poder-se contornar limitações na recupera-

ção de informação, preferencialmente a informação associada ao fenómeno de interesse deste es-

tudo. Recorrendo ao método constante do Quadro 20, selecionámos os seguintes critérios de pes-

quisa: 

Quadro 50 – Formato de pesquisa FmLPT 

Circumstantiae Parâmetros Metadados 

Fm PT/TT/AA Código de referência 

L Critério 1: Funchal OR “ilha da Madeira” Título 

P Critério 2: Roberto Augusto da Costa Campos Título 

T 1850-1900 Datas 

Fonte: elaboração própria. 

Os critérios selecionados no Quadro 50 emergiram da análise dos resultados do capítulo 3 desta 

Parte, por serem os elementos que mais estão relacionados com a remoção dos arquivos do arqui-

pélago da Madeira para o ANTT. Os parâmetros escolhidos permitiram selecionar informações em 

torno do fundo (factum) e o recurso a descritores, que ocorrem no título em termos de lugar (locus) 

e de responsável pela remoção do arquivo (persona), com limitação temporal em relação ao período 

de transferência (tempus). Assim, os critérios adotados permitiram-nos obter o seguinte fluxo de 

seleção, expresso na Figura 36:  

 

Figura 36 – Fluxo PRISMA de identificação de documentos do “arquivo do arquivo” (ANTT).  
Fonte: elaboração própria. Dados da investigação: <https://osf.io/hq3af/>. 
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A remoção de registos não pertinentes partiu da verificação através de leitura dos registos em rela-

ção com o fenómeno de interesse deste estudo. Consideramos que o conjunto de documentos in-

cluídos (n=5) se encontra na série “Avisos e Ordens” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

2011a). Os documentos apontam para a execução de decisões tomadas no processo de remoção dos 

arquivos do arquipélago da Madeira, como o Quadro seguinte identifica: 

Quadro 51 – Documentos incluídos do fundo “arquivo do arquivo” (ANTT) 

# Título Datas extremas Código de referência/Cota/URI 

1 Portaria do Ministério da Fazenda, man-

dando arquivar na Torre do Tombo, com o 

respetivo autógrafo de decreto, a carta de lei 

de 27 de junho último, cuja remessa acom-
panha, e pela qual é aumentado o quadro dos 

empregados da repartição de Fazenda do 

distrito do Funchal, com um lugar de arqui-

vista. 

1864-07-25/1864-07-

25 

PT/TT/AA/01/0029/00302: Arquivo 

do Arquivo, Avisos e Ordens, mç. 29, 

n.º 302 (https://digitarq.arqui-

vos.pt/details?id=8122952) 

2 Ofício do Ministério do Reino ao Guarda-

Mor da Torre do Tombo comunicando a or-

dem de pagamento da ajuda de custo arbi-
trada ao empregado encarregado de coligir 

e fazer recolher a este Arquivo os livros exis-

tentes no Cartório do Cabido da Sé do Fun-

chal. 

1886-07-09/1886-07-

09 

PT/TT/AA/01/0031/000231: Arquivo 

do Arquivo, Avisos e Ordens, mç. 31, 

n.º 231 (https://digitarq.arqui-
vos.pt/details?id=7795727) 

3 Ofício do Ministério do Reino ao Guarda-

Mor da Torre do Tombo comunicando que 
foram dadas as competentes ordens aos de-

legados do Tesouro dos distritos e Coimbra 

e Funchal sobre a entrega de livros e docu-
mentos a recolher neste Arquivo. 

1886-07-26/1886-07-

26 

PT/TT/AA/01/0031/000235: Arquivo 

do Arquivo, Avisos e Ordens, mç. 31, 
n.º 235 (https://digitarq.arqui-

vos.pt/details?id=7795729) 

4 Ofício do Ministério do Reino ao Guarda-
Mor da Torre do Tombo encarregando o ofi-

cial Roberto Augusto da Costa Campos de ir 

à ilha da Madeira em comissão de serviço. 

1887-05-10/1887-05-
10 

PT/TT/AA/01/0032/000026: Arquivo 
do Arquivo, Avisos e Ordens, mç. 32, 

n.º 26 (https://digitarq.arquivos.pt/de-

tails?id=7795720) 

5 Ofício do Ministério do Reino ao Guarda-

Mor da Torre do Tombo comunicando a or-

dem de pagamento da ajuda de custo abo-
nada ao oficial Roberto Augusto da Costa 

Campos, para cumprir a comissão na ilha da 

Madeira. 

1887-05-17/1887-05-

17 

PT/TT/AA/01/0032/000029: Arquivo 

do Arquivo, Avisos e Ordens, mç. 32, 

n.º 29 (https://digitarq.arquivos.pt/de-
tails?id=7795723) 

Fonte: elaboração própria. Dados da investigação: <https://osf.io/amkgr/>. 

No que corresponde ao item #1, temos o depósito de legislação no ANTT relativo ao diploma que 

aprovou a contratação de um arquivista para a Repartição da Fazenda do Funchal (Ministério dos 

Negócios da Fazenda, 1865), que poderá estar relacionado com o tratamento da documentação das 

entidades extintas pelos Decretos de 28 de maio de 1834 e de 2 de outubro de 1862 (Ministério da 

Justiça, 1862; Ministro dos Negócios Eclesiásticos e de Justiça, 1834). No que concerne aos ofícios 

constantes dos itens ##2-5, verifica-se a menção direta respeitante à atribuição de ajudas de custo 

a Roberto Augusto da Costa Campos para atuar no levantamento, na remoção ou na transferência 

dos fundos para o ANTT entre 1886 e 1887, mas não foram devolvidos registos de 1894. No docu-

mento #1, a Repartição de Contabilidade do Ministério do Reino (L.º 38 n.º 669) comunicou a 9 de 

julho de 1886 ao guarda-mor do Arquivo da Torre do Tombo a ordem de pagamento n.º 265 refe-

rente ao montante de 180$000 reis para ajuda de custos atribuída a Roberto Augusto da Costa 
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Campos, “que vae á cidade do Funchal coligir no cartório do cabido da respectiva Sé e fazer reco-

lher, ao mencionado archivo, os documentos que ahi existirem pertencentes a corporações religio-

sas” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 1886a, fol. 1). Pelo ofício #2, da 1.ª Repartição da 

Direcção Geral da Instrucção Pública do Ministério do Reino (L.º 16 n.º 137), esta comunicou a 26 

de julho de 1886 ao guarda-mor do Arquivo da Torre do Tombo o facto de terem sido “dadas ao 

Ex.mo Bispo da Diocese do Funchal, e aos Delegados do Thesouro d’aquelle Districto (…) as com-

petentes ordens para a entrega dos documentos de que tracta o mesmo officio aos empregados 

d’esse Real Archivo, Roberto Augusto da Costa Campos” (Direcção Geral da Instrucção Pública 

do Ministério do Reino (1.a Repartição), 1886, fol. 1). O ofício #3 da mesma Repartição e tutela 

supramencionadas (L.º 16 n.º 137) comunicou a 10 de maio de 1887 ao guarda-mor do Arquivo da 

Torre do Tombo, a partir de um oficio expedido a 17 de fevereiro de 1887, a autorizar Roberto 

Augusto da Costa Campos “a voltar á Ilha da Madeira para concluir a comissão de que foi o anno 

passado encarregado” (Direcção Geral da Instrucção Pública do Ministério do Reino (1.a 

Repartição), 1887, fol. 1), tendo sido dado conhecimento por ofício ao Governador Civil do Funchal 

e ao Ministério da Fazenda. A ajuda de custo foi atribuída a 17 de maio de 1887, como o documento 

#5 indica. É de realçar que os documentos ##2-5 não só não fazem qualquer menção à Portaria do 

Ministério do Reino de 9 de junho de 1886 como também este diploma não consta na série “Avisos 

e ordens” do “Arquivo do Arquivo” do ANTT, conferido após os resultados. 

4.1.2. Inspeção Superior das Bibliotecas e Arquivos 

Identificação da entidade. A Inspeção Superior das Bibliotecas e Arquivos, denominada inicial-

mente como Inspeção Geral dos Arquivos e Bibliotecas Públicos, foi criada pelo Decreto de 29 de 

Dezembro de 1887 (Ministério do Reino, 1887a), na tutela da Direcção-Geral de Instrução Pública, 

do Ministério dos Negócios do Reino. A exposição de motivos “N.º 163-B” submetida pelo Minis-

tro do Reino à Câmara dos Deputados na sessão de 11 de julho de 1887 indicou a importância de 

se “decretar uma organisação geral dos archivos e das bibliotecas pertencentes ao estado, e em 

especial do real archivo da torre do tombo e da bibliotheca nacional de Lisboa, bem como a refor-

mar toda a legislação concernente a estes estabelecimentos, e a que regula a arrecadação no archivo 

da torre do tombo dos livros e documentos antigos” (Câmara dos Senhores Deputados da Nação 

Portugueza, 1887a, p. 1675). Esta iniciativa governamental reuniu o apoio unânime entre os depu-

tados, após a intervenção de Augusto Ribeiro (Câmara dos Senhores Deputados da Nação 

Portugueza, 1887b), no sentido de reforçar o papel centralizador do ANTT e da Biblioteca Nacional 

que acabou por ser através da Inspeção Geral dos Arquivos e Bibliotecas Públicos. Ribeiro compa-

rou este serviço como os hodiernos “serviços públicos de informação/documentação” (F. Ribeiro, 

2008b, p. 21), cuja longevidade, desde a sua criação, subsistiu até 1974. Esta instituição, sobre a 

qual Ribeiro (2008a, 2008b) dedicou relevantes estudos, suportava a política liberal que visava 
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diminuir os índices de analfabetismo no país através da generalização do acesso dos cidadãos ao 

sistema de ensino pari passu com a criação de bibliotecas públicas. Apesar de o Decreto de 29 de 

Dezembro de 1887 (Ministério do Reino, 1887a) ter manifestado propensão para uma descentrali-

zação dos serviços de bibliotecas, ao ponto de sugerir a distribuição pelas “bibliothecas as obras 

que existirem em duplicado nas outras bibliotecas do estado, quando não sejam exemplares raros” 

(Ministério do Reino, 1887a, p. 688), no caso dos arquivos o diploma manteve uma postura centra-

lizadora, ao determinar que as “disposições do decreto de 2 de outubro de 1862, que mandou reco-

lher no real archivo da Torre do Tombo os documentos anteriores ao anno de 1600 existentes nos 

cartorios das igrejas e corporações religiosas compreendidas no artigo 5.º da lei de 4 de abril de 

1861, ficam sendo extensivas a todos os documentos d’esses cartorios anteriores ao anno de 1834, 

bem como aos que houverem pertencido a tribunaes, repartições e estabelecimentos do estado ac-

tualmente extinctos, e que não forem necessários ao serviço e expediente d’aquelles em cuja posse 

estejam” (Ministério do Reino, 1887a, p. 688). O diploma consagrou a Inspeção Geral dos Arquivos 

e Bibliotecas Públicos como serviço da administração central do Estado encarregue de superinten-

der a política pública para os arquivos e bibliotecas. Embora o último quartel do século XIX não 

constitua um período relevante no que concerne à atividade desenvolvida pela Inspeção Geral dos 

Arquivos e Bibliotecas Públicos, a prossecução da política concentracionista baseada na remoção 

e na transferência de vastos conjuntos documentais procedentes de diversos pontos do país para o 

ANTT foi significativamente intensa, como atesta o fundo do “Arquivo do Arquivo” do ANTT.  

Na viragem do século, o Decreto de 24 de Dezembro de 1901 (Ministério do Reino, 1901), que 

realizou uma alteração ao diploma Decreto de 29 de Dezembro de 1887, extinguiu Inspeção Geral 

dos Arquivos e Bibliotecas Públicos, agora centralizado na figura do Bibliotecário-mor, sendo subs-

tituído ocasionalmente pelo Inspetor das Bibliotecas e Arquivos. O Bibliotecário-mor dependia di-

retamente do Ministério do Reino, que passou a tutelar os arquivos e bibliotecas do Estado, desig-

nadamente a “Bibliotheca Nacional de Lisboa e Real Archivo da Torre do Tombo, e as bibliotecas 

publicas de Evora, Braga, Castello Branco e Villa Real” (Ministério do Reino, 1901, p. 1183). Se 

a centralização dos arquivos ao longo do século XIX tem sido marcante pela forma como diversos 

conjuntos documentais foram removidos de diversos pontos do país (continental e ilhas adjacentes) 

para Lisboa, o diploma criou na Biblioteca Nacional de Lisboa uma secção “denominada Archivo 

da marinha e ultramar, formada pelos documentos do extincto Conselho Ultramarino, do Archivo 

da Marinha, (…), e por todos aquelles, já recolhidos, ou que de futuro o sejam, relativos ás nossas 

colonias” (Ministério do Reino, 1901, p. 1183), sugerindo uma nova fase concentracionista.  

Com a transição para o regime republicano, o Decreto de 18 de Março de 1911 integrou “os serviços 

das Bibliotecas e Archivos Nacionaes” como entidades “dependentes da Direcção Geral da Instruc-

ção Secundaria, Superior e Especial” (Ministério do Interior, 1911, p. 1213), através de uma “Ins-

pecção das Bibliotecas” chefiada por dois inspetores, por uma “Inspecção das Bibliotecas Eruditas 
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e Arquivos” e por uma “Inspecção das Bibliotecas Populares e Móveis”. É com este diploma que a 

Torre do Tombo passou a designar-se como “Archivo Nacional” (Ministério do Interior, 1911, p. 

1214). Para Ribeiro (2008b, 2008a), assistiu-se ao longo da Primeira República a um aumento con-

siderável de serviços bibliotecários e arquivísticos pelo país, liderado por figuras como Júlio Dan-

tas, António Ferrão e Raul Proença, com o propósito de associar a reforma dos arquivos e bibliote-

cas ao projeto republicano de incremento da instrução pública em Portugal.  

A 28 de maio de 1926 deu-se, no entanto, um golpe militar, o que significou para o sector dos 

arquivos e bibliotecas públicas uma alteração de paradigma, como expresso no preâmbulo do De-

creto n.º 13724, de 27 de maio de 1927: “As bibliotecas e os arquivos não podem parasitar na vida 

do País, pejando-se de empregados, envolvendo-se em riscos industriais; têm de se subordinar às 

dificuldades do Tesouro, aos seus recursos modestos, servindo com devoção o interêsse nacional” 

(Ministério de Instrução Pública, 1927, p. 881). A Inspecção das Bibliotecas Eruditas e Arquivos, 

subordinada à Direcção Geral do Ensino Superior do Ministério da Instrução Pública, viu restrin-

gida a possibilidade expandir a preconizada rede de bibliotecas e de arquivos273 nas sedes de distrito 

por motivos de restrições financeiras. Dada a incapacidade de se realizar incorporações para o Ar-

quivo Nacional da Torre do Tombo de conjuntos documentais procedentes de entidades ministeri-

ais, foram criados ou reformulados serviços de arquivo definitivo como o Arquivo Histórico Militar 

(Ministério da Guerra, 1924; Ministro da Guerra, 1921), o Arquivo Histórico do Ministério das 

Obras Públicas (Ministério do Fomento, 1911), o Arquivo Histórico Colonial (Ministério das 

Colónias, 1931, 1934b) e o Arquivo Histórico do Ministério das Finanças (Ministério das Finanças, 

1937b).  

Este cenário alterou-se com o Decreto n.º 19952, de 27 de junho de 1931 (Ministério de Instrução 

Pública, 1931a), que permitiu a consolidação do sistema nacional de arquivos e bibliotecas públicas 

em Portugal. A inovação trazida por este diploma faz ênfase na racionalização da arquitetura orgâ-

nico-funcional, ao considerar que “em vez de vários organismos de direcção, de administração e de 

inspecção para serviços da mesma índole, (…), para uma maior economia e dinâmica dos serviços 

públicos, muito mais convém agrupar, reünir e concentrar num só organismo de direcção técnica e 

de inspecção superiores os estabelecimentos e serviços da mesma natureza que se encontram dis-

persos por vários departamentos do Estado e por diversos organismos administrativos” (Ministério 

de Instrução Pública, 1931a, p. 1253). Estava, assim, criada a Inspecção Geral das Bibliotecas e 

Arquivos, com duas estruturas de inspecção, uma para o âmbito das bibliotecas e outra para o âm-

bito dos arquivos, atraindo para si as bibliotecas públicas e arquivos distritais constituídos e as 

                                                   
273 Na direta tutela da administração central do Estado, para além da Inspecção das Bibliotecas Eruditas e Arquivos, fizeram parte os 

serviços da Biblioteca Nacional de Lisboa, o Arquivo Nacional da Tôrre do Tombo, a Biblioteca da Ajuda, a Biblioteca Pública e 

Arquivo Distrital de Braga e a Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Évora. O Arquivo das Congregações (Ministério de Instrução 

Pública, 1917b) foi extinto e integrado no Arquivo Nacional da Torre do Tombo.  
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nascituras para a sua tutela274, mantendo apenas uma cooperação técnica com entidades ministeri-

ais, órgãos de soberania, juntas gerais dos distritos e autarquias locais. É no art.º 26.º, que se pode 

encontrar o regime de criação de arquivos distritais, constituindo uma base de promoção da des-

centralização de serviços arquivísticos nas sedes de distrito ou de âmbito autárquico. Dantas tinha 

presente a insustentabilidade da centralização dos conjuntos documentais em Lisboa, como atesta 

neste passo: 

Em primeiro lugar, na Torre do Tombo não havia espaço para recolher todas as encorpo-

rações executadas e previstas. A instalação do Arquivo Nacional na Ajuda ou em 

Mafra, era impraticável; a criação de pequenos arquivos satélites em Lisboa (…), 

recurso de que lançei mão na primeira fase – a fase de centralização – do serviço 

de encorporações, não resolveu completamente o problema. Em segundo lugar, 

reclamações de carácter local, inspiradas no desenvolvimento do espírito regio-

nalista, originavam incidentes desagradáveis (…) e opunham dificuldades à co-

lheita regular de colecções extensas. (Dantas, 1932, p. 8) 

No entanto, a criação de arquivos distritais encontrava-se condicionada pela anuência das Juntas 

Gerais dos Distritos ou das Comissões Executivas dos municípios na co-gestão destes serviços, que 

se materializava em assumir os encargos correntes daqueles, ainda que estes serviços estivessem 

vinculados diretamente à Inspecção Geral das Bibliotecas e Arquivos, conforme Dantas reconheceu 

no seguinte excerto: 

a actividade da Inspecção durante quási dez meses, significa que esta Repartição encon-

trou, por parte das juntas gerais e das comissões administrativas dos municípios, 

dificuldades que até agora não pôde vencer, e que dizem respeito, quer à cedência 

de edifícios para instalação dos arquivos distritais, quer à inscrição, nos respec-

tivos orçamentos, das verbas necessárias para ocorrer aos encargos desses novos 

serviços. Isto é: apesar do carácter obrigatório que o artigo 27.º e seus parágrafos 

do decreto n.º 19:952 lhe atribue, a cooperação das corporações administrativas 

na instituição dos arquivos de distrito continua a ser, de facto, meramente facul-

tativa, porquanto nem a lei confere a esta Inspecção Geral os meios legais indis-

pensáveis para tornar efectiva semelhante obrigação, nem as juntas gerais e os 

municípios se encontram, na sua grande parte, em circunstâncias que lhes permi-

tam assumir a responsabilidade de novos encargos. (Dantas, 1932, p. 8) 

                                                   
274 De acordo com o art.º 3.º, encontram-se a Biblioteca Nacional, a Biblioteca da Ajuda, as Bibliotecas Públicas de Évora, de Braga, de 

Castelo Branco, de Vila Real e de Ponta Delgada; as Bibliotecas Eruditas de Leria e de Bragança e a Biblioteca Popular Central de 

Lisboa e anexos. No art.º 10.º, integram o Arquivo Nacional da Torre do Tombo (e anexos como Arquivo dos Registos Paroquiais e o 

dos Feitos Findos), o Arquivo Distrital do Porto, o Arquivo Distrital de Coimbra (anexo ao Arquivo da Universidade de Coimbra), 

Arquivo Distrital de Braga, Arquivo Distrital de Évora, Arquivo Distrital de Leiria, Arquivo Distrital de Bragança, Arquivo Distrital de 

Ponta Delgada e Arquivo Municipal de Guimarães. O Arquivo Distrital do Funchal surge integrado numa correção ao diploma 

(Ministério de Instrução Pública, 1931f). 
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A criação dos arquivos distritais dependia de um conjunto de factores contingentes que condicio-

naram a implementação plena do Decreto n.º 19952, de 27 de junho de 1931, designadamente em 

fazer cumprir o sistema canónico de incorporações procedentes de cartórios paroquiais, notariais, 

Sés, colegiadas e cabidos, processos cíveis, crimes e orfanológicos findos, fundos dos extintos con-

ventos (na custódia das inspeções e repartições de finanças), das congregações religiosas extintas 

em 1911 e outros conjuntos documentais procedentes das autarquias locais, confrarias, misericór-

dias, hospitais e outras entidades. A atuação da Inspecção Geral das Bibliotecas e Arquivos na sua 

ação fiscalizadora possibilitou realizar diagnósticos sobre o estado dos arquivos nos organimos 

detentores em Portugal continental, Ilhas adjacentes (Açores e Madeira) e Império Colonial, levado 

a cabo por António Ferrão (F. Ribeiro, 2008a, 2008b). 

Para além das alterações orgânicas que reorganizaram os serviços do Ministério da Intrução Pública 

em Ministério da Educação Nacional (Ministério de Instrução Pública, 1936), os constrangimentos 

orçamentais paralisaram a possibilidade de expansão dos serviços arquivísticos e bibliotecários 

preconizados no Decreto n.º 19952, de 27 de junho de 1931. Somente em 1965, com o Decreto-Lei 

n.º 46 350, de 22 de maio (Ministério da Educação Nacional, 1965) extinguiu tacitamente a Inspec-

ção das Bibliotecas e Arquivos, cujas atribuições e competências passaram a ser exercidas pela 

Direcção-Geral do Ensino Superior e das Belas-Artes do Ministério da Educação Nacional. 

Identificação do fundo. O percurso histórico-institucional da Inspecção Geral das Bibliotecas e 

Arquivos, brevemente descrito atrás, realçou o papel proeminente que este serviço assumiu no de-

senvolvimento de políticas públicas para os arquivos e bibliotecas em Portugal. A sua importância 

não se cingiu apenas na criação e supervisão dos serviços arquivísticos e bibliotecários do país 

(como o Arquivo Distrital do Funchal, que trataremos no ponto seguinte) como poderá ter desem-

penhado um papel no processo de remoção dos arquivos do arquipélago da Madeira para o ANTT. 

De modo a poder explorar-se que papel da Inspecção Geral das Bibliotecas e Arquivos desempe-

nhou em relação ao nosso fenómeno de interesse, o fundo desta entidade (Arquivo Nacional da 

Torre do Tombo, 2014b), na custódia do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, pode conter ele-

mentos que correlacionem poderes emergentes das estruturas institucionais com a agência. 

De acordo com a base de dados institucional, o fundo é composto por 508 u. i., com datas extremas 

compreendidas entre 1868 e 1994 (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2014b). No metadado 

“sistema de organização”, contém informação de restrições de acesso a secções intituladas “Pes-

soal” e “Confidencial” estipuladas pela instituição custodiante. A classificação baseia-se numa se-

quência de títulos por unidade de instalação (ca. 954 u. i.) e de descrições até ao nível de documento 

composto/simples, que ascende aos 11.800 registos. De modo a poder extrair-se dados relevantes 

da base de dados relativos ao fenómeno de interesse, optámos por realizar uma pesquisa flexível de 

modo a obter resultados significativos, conforme Quadro 52: 
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Quadro 52 – Formato de pesquisa FmLPT 

Circumstantiae Parâmetros Metadados 

Fm PT/TT/ISBA Código de referência 

L Critério 1: Funchal OR “ilha da Madeira” Título 

P Critério 2: Arquivo Distrital do Funchal Título 

T 1887-1965 Datas 

Fonte: elaboração própria. 

De acordo com o Quadro 52, obtivemos os seguintes resultados (Figura 37): 

 

Figura 37 – Fluxo PRISMA de identificação de documentos do fundo ISBA (ANTT). 
Fonte: elaboração própria. Dados da investigação: <https://osf.io/bjqnu/>. 

 

A remoção de registos não pertinentes (n=119), tal como na subsubsecção anterior, partiu da análise 

dos metadados descritivos e da leitura dos documentos, como forma de delimitar a sua relação com 

o fenómeno em estudo. Apenas chegámos a um documento que menciona explicitamente o fenó-

meno de interesse em referência. Este resultado, apesar de limitado em extensão, é muito signifi-

cativo na relação com o fenómeno de interesse, porque coloca em contexto o pedido de restituição 

dos fundos removidos para o ANTT pelo Arquivo Distrital do Funchal em 1933, anterior à desco-

berta dos fundos remanescentes na Repartição de Finanças do Funchal em 1937, conforme o Qua-

dro seguinte identifica:   

Quadro 53 – Documentos incluídos do fundo ISBA (ANTT) 

# Título Datas extremas Código de referência/Cota/URI  

1 Relatório do Arquivo Distrital do Funchal.  1933/1934 PT/TT/ISBA/07247: Arquivo do Arquivo, Inspecção Su-

perior das Bibliotecas e Arquivos, cx. 201, proc. 37/34 

(https://digitarq.arquivos.pt/details?id=6022397) 

Fonte: elaboração própria. Dados da investigação: <https://osf.io/dk8u3> e <https://osf.io/aswz2/>. 
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No que corresponde ao único item recuperado, temos o processo n.º 37 de 1934, com assunto de 

“Arquivo Distrital do Funchal (relatório)”, ofício da Inspeção Geral das Bibliotecas e Arquivos a 

acusar a receção do ofício-relatório remetido pelo diretor do Arquivo Distrital do Funchal, João 

Cabral do Nascimento, nos termos do art.º 34.º do Decreto n.º 19952, de 27 de junho de 1931. 

Verifica-se que o processo não se encontra completo, dado que o item #1 foi arquivado separada-

mente em outro conjunto. O teor deste ofício prende-se diretamente com a posição oficial da ISBA, 

representada por Júlio Dantas, em relação à possibilidade da “reintegração local” dos fundos ma-

deirenses custodiados pelo ANTT no Arquivo Distrital do Funchal.  

4.1.3. Arquivo Distrital do Funchal 

Identificação da entidade. Sobre a história institucional deste serviço, dispomos de escassos estu-

dos que tenham analisado de uma forma sistemática o percurso do Arquivo Distrital do Funchal. 

As fontes mais relevantes, para além do “arquivo do arquivo” (ver epígrafe seguinte), encontram-

se no boletim Arquivo Histórico da Madeira, legislação portuguesa e em Macedo (2012, 2019a). 

A presença de um Arquivo Histórico do Município do Funchal encontra-se mencionado no boletim 

Arquivo Histórico da Madeira, distinguindo-se “da parte mais moderna da mesma repartição” 

(Nascimento, 1931). Num relatório de 1931, Cabral do Nascimento mencionou que os inícios da 

intervenção no acervo camarário datam de 1929, tendo-o encontrado o conjunto documental “aban-

donado ao maior desleixo” (Arquivo Distrital do Funchal, 1931a, fol. 2). Apesar de a Comissão 

Administrativa da Câmara Municipal do Funchal ter aprovado a 10 de março de 1931 (Arquivo 

Distrital do Funchal, 1931b) a atribuição de verbas para suportar a edição do boletim Arquivo His-

tórico da Madeira, nada indica que o Arquivo Histórico do Município do Funchal tivesse existido 

formalmente como serviço camarário.  

Neste contexto, a criação do Arquivo Distrital do Funchal foi proposta pela Junta Geral do Distrito 

Autónomo do Funchal à Inspeção Geral das Bibliotecas e Arquivos. Apesar de o serviço não ter 

estado contemplado quando da publicação do Decreto n.º 19952, de 27 de junho de 1931 

(Ministério de Instrução Pública, 1931a), o Arquivo Distrital do Funchal foi criado de jure pela 

alínea i) do artigo 10.º do Decreto n.º 19952 de 30 de julho de 1931 (Ministério de Instrução Pública, 

1931f) e regulamentado pelo Decreto n.º 20690, de 30 de dezembro de 1931 (Ministério de 

Instrução Pública, 1931e), indicando a sua dependência administrativa e financeira à Junta Geral 

do Distrito Autónomo do Funchal, mas subordinada à Inspeção Geral das Bibliotecas e Arquivos. 

Esta dupla tutela trouxe problemas de relacionamento institucional entre a Junta Geral do Distrito 

Autónomo do Funchal e o Arquivo Distrital do Funchal, dado que este manifestou preferência por 

uma relação de tutela direta à Inspeção Geral das Bibliotecas e Arquivos do que àquela (Macedo, 

2012, 2019a). 
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Assim, o Arquivo Distrital do Funchal iniciou de facto atividades em janeiro de 1932, com a no-

meação de João Cabral do Nascimento como diretor e Álvaro Manso de Sousa na qualidade de 

conservador, instalado primeiramente no Palácio da Encarnação, numa das salas térreas da Junta 

Geral do Distrito Autónomo do Funchal, e transferido em 1933 para o Palácio de São Pedro, onde 

se manteve até 2003275. A proposta de conversão da Biblioteca Municipal do Funchal e do Arquivo 

Distrital do Funchal em “Biblioteca Pública e Arquivo Distrital do Funchal” foi apresentada à 

Inspeção Geral de Bibliotecas e Arquivos (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2014a), com 

pareceres favoráveis da Câmara Municipal do Funchal e do Ministro da Instrução em 1932, nunca 

chegando, porém, a ter sido concretizada tal pretensão. 

O Arquivo Distrital do Funchal tinha como principal incumbência incorporar os fundos dispersos 

da sua área jurisdicional, designadamente cartórios paroquiais, cartórios notariais, o cartório da sé, 

colegiadas e cabidos, cartórios judiciais, núcleos documentais de mosteiros e corporações extintas 

existentes nas inspeções e repartições de finanças, serviços extintos ou cessantes, corporações reli-

giosas extintas em 1911, câmaras municipais, misericórdias, confrarias e irmandades, hospitais e 

outras entidades (p. ex., arquivos pessoais e familiares). A execução das incorporações constituiu 

uma tarefa complexa, iniciando-se o procedimento com o envio de um ofício-circular a todas as 

entidades no arquipélago previstas no §1.º do art.º 26.º do Decreto n.º 19952, de 27 de junho de 

1931. Em função da resposta das entidades, o Arquivo Distrital do Funchal organizava uma visita 

técnica in loco, onde se procedia à preparação da transferência, ou a entidade contactada tratava da 

transferência para a entidade arquivística. Devido à distância entre as povoações (concelhos, fre-

guesias e paróquias), o Arquivo Distrital do Funchal solicitava a intervenção quer do Governo Civil 

do Distrito Autónomo do Funchal quer das administrações dos concelhos do arquipélago. O pro-

cesso de incorporação fechava com a assinatura formalizada entre as partes (depositante e deposi-

tário). Posteriormente, eram realizadas tarefas arquivísticas: higienização, cotação, descrição e clas-

sificação das unidades documentais em instrumento de recuperação de informação, segundo as re-

gras estipuladas por Portaria n.º 7588, de 30 de maio de 1933 (Ministério de Instrução Pública, 

1933c). O reporte das atividades realizadas pelo Arquivo Distrital do Funchal era comunicado anu-

almente à Inspeção Geral de Bibliotecas e Arquivos e publicado no boletim Arquivo Histórico da 

Madeira e nos Anais das Bibliotecas e Arquivos de Portugal, como prática de accountability. Ape-

sar da concentração de fundos documentais no Funchal ter suscitado preocupações junto das enti-

dades detentoras sobre continuidade de negócio na prestação de serviços de informação junto da 

comunidade local (por exemplo, emissão de certidões), algumas entidades demonstravam desco-

nhecimento ou relutância em fazer cumprir a legislação. Por exemplo, se os fundos paroquiais com 

registos vitais entre 1860 e 1911 tinham sido recolhidos para a custódia das Conservatórias do 

Registo Civil por força do Decreto n.º 1630, de 9 de junho de 1915 (Ministério de Instrução Pública, 

                                                   
275 O imóvel construído de raíz para o Arquivo Regional da Madeira e Biblioteca Pública Regional foi inaugurado em 2004 pelo Governo 

Regional da Madeira. 
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1915a), a incorporação dos restantes registos paroquiais anteriores a 1860 suscitou forte oposição 

da parte da Diocese do Funchal276. Os conflitos institucionais entre a Diocese do Funchal e o Ar-

quivo Distrital do Funchal só puderam ser resolvidos com a mediação da Inspeção Geral de Bibli-

otecas e Arquivos.  

Entre 1931 a 1937, o Arquivo Distrital do Funchal formalizou cerca de 72 incorporações. Ao dina-

mismo que caraterizou estes primeiros anos de constituição do cânone arquivístico estipulado por 

lei, seguiu-se um longo período de estagnação. A oposição de Cabral do Nascimento à destruição 

da capela de Santa Isabel do Hospital da Misericórdia do Funchal, classificado então como imóvel 

de interesse público pelo Decreto n.º 21 611, de 22 de agosto de 1932, gerou um conflito instituci-

onal com a Presidência da Junta Geral do Distrito Autónomo do Funchal, entidade responsável pela 

obra (Macedo, 2012). Em consequência disto, Cabral do Nascimento decidiu em 1938 tirar uma 

licença sem vencimento para “dedicar-se ao estudo, na Tôrre do Tombo, de vários documentos que 

ali se encontram relativos à Madeira” (como citado em Macedo, 2012, p. 78). A gestão do Arquivo 

Distrital do Funchal foi assegurada pelo conservador Álvaro Rogério Manso de Sousa entre 1938 

e 1948. No entanto, a instituição sofreu um violento incêndio, em 1947, que destruiu uma parte 

significativa de fundos judiciais. Este evento obrigou a que Cabral do Nascimento regressasse em 

1948, mantendo-se em funções até 1954, data em que se aposentou.  

José Pereira da Costa (1922-2010), que tinha iniciado a sua carreira em 1952 como conservador do 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo, foi nomeado, em maio de 1955, diretor do Arquivo Distrital 

do Funchal. Devido ao incêndio de 1947, Pereira da Costa reportou à Inspeção Geral de Bibliotecas 

e Arquivos, a 8 de julho de 1955, as condições deficientes do Arquivo Distrital do Funchal e a 

dificuldade de assegurar as incorporações determinadas por lei devido à exiguidade do espaço. 

Pereira da Costa cessou funções em 1966, por motivo da sua nomeação como diretor do ANTT, 

cargo que exerceu até 1988. A direção do Arquivo Distrital do Funchal permaneceu vaga entre 

1966 e 1969, voltando a ser ocupada por António Manuel de Sousa Aragão Mendes Correia (1925-

2008), licenciado em Ciências Histórico-Filosóficas277 e diplomado em Biblioteconomia e Arqui-

vística pela Universidade de Coimbra, cargo que ocupou até 1986. António Aragão participou no 

                                                   
276 O boletim Arquivo Histórico da Madeira regista um excerto do relatório remetido ao inspector-geral das Bibliotecas e Arquivos sobre 

a oposição dos párocos ao cumprimento do art.º 33.º do Decreto 19952, de 27 de junho de 1931: “Para cumprimento do Dec. 630 de 9 

de Junho de 1915, enviei uma circular aos Párocos das 50 freguesias da Diocese, requisitando os livros existentes naquelas igrejas e 

anteriores ao período de cem anos. Nestas diligências encontrei grande número de obstáculos. A maioria dos detentores dos livros 

opunha-se à sua entrega, alegando que estes eram propriedade única e exclusiva da Igreja. Ao respectivo Prelado tinha eu remetido um 

ofício, de que comuniquei oportunamente cópia a V. Ex.ª e no qual lhe pedia exortasse os vigários das freguesias a não porem embargos 

à encorporação legal. Êsse ofício não teve resposta. (…) Nesta altura o Jornal, órgão oficioso da mitra, publicou algumas considerações 

impertinentes, contestando a legitimidade da recolha dos livros e induzindo a opinião pública a ver nisso um (sic) perseguição à igreja 

católica. (…) Dias depois comecei a encorporação, que alguns párocos, de manifesta má vontade, classificavam de extorsão entregando-

me protestos escritos e baseados numa norma que lhes fôra remetida pelo R.do Vigário Geral. Não obstante haverem dito que a guarda 

da igreja era “a única segura e prudente” todavia muitos tomos achavam-se no mais ruïnoso estado. De alguns cartórios paroquiais 

haviam desaparecido livros, que os seus detentores emprestavam, com pasmosa facilidade, a algum já falecido curioso de genealogias” 

(Nascimento, 1933, pp. 63–64).  
277 António Aragão possuía uma formação na área do património cultural muito completa, sendo especializado também em Etnografia e 

Museologia em Paris junto do Conselho Internacional de Museus da UNESCO, em restauro de obras de arte no Instituto Central de 

Restauro de Roma e no laboratório de restauro do Vaticano (H. Rebelo & Fonseca, 2019), tendo sido diretor do Museu Quinta das 

Cruzes (Funchal). De igual forma, António Aragão notabilizou-se como escritor. 
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processo de regionalização do Arquivo Distrital do Funchal, em 1979, que estava previsto designar-

se como “Arquivo Cabral do Nascimento”, conforme o número 1 do artigo 33.º do Decreto Regu-

lamentar Regional n.º 6/79/M, de 25 de maio. No entanto, a sua transferência deste serviço para o 

Governo Regional da Madeira somente ocorreu com o Decreto-Lei n.º 287/80, de 16 de agosto, que 

passou a designar-se como Arquivo Regional da Madeira, na tutela da Direção Regional dos As-

suntos Culturais da secretaria regional com a pasta da Cultura. Não faremos menção à história 

institucional pós-autonómica deste serviço, remetendo para Macedo (2019a) para contextualização 

mais aprofundada278. 

Identificação do fundo. Apesar de o Arquivo Distrital do Funchal ter sido criado em 1931, poste-

rior, portanto, aos eventos que levaram à remoção dos fundos em 1886 do Funchal para o ANTT, 

esta entidade insular assume um papel relevante na forma como se posiciona como agência em 

torno dos casos em estudo. Apesar de o “arquivo do arquivo” não se encontrar acessível ao público 

na sua globalidade279, tanto em ambiente eletrónico como analógico, a investigação foi realizada 

sob autorização institucional para a compulsa manual de determinadas unidades280. A pesquisa in-

cidiu em séries específicas, designadamente em correspondência expedida e recebida, em relatórios 

de atividades e autos de incorporações produzidos entre 1931 e 1938. Esta orientação é consistente 

com a informação recuperada a partir do ofício-circular remetido pelo Arquivo Distrital do Funchal 

à Inspecção Geral das Bibliotecas e Arquivos. 

Para extrair documentação relevante sobre o fenómeno de interesse, optámos por realizar uma pes-

quisa flexível de modo a obter resultados significativos, conforme Quadro 54: 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                   
278 Atendendo que o pedido de restituição dos arquivos madeirenses sob custódia do Arquivo Nacional da Torre do Tombo ter-se con-

vertido num “contencioso autonómico” (Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 2005b), tendo adquirido maior pro-

eminência com a inauguração do imóvel em 2004, para os efeitos desta análise retrodutiva, interessa-nos fixar no período entre a primeira 

transferência para o ANTT (1886) e a descoberta de fundos remanescentes pelo Arquivo Distrital do Funchal em 1937, dado que a 

Resolução da Assembleia Legislativa da Madeira n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira, 2017), indica uma realidade que persiste até hoje, independentemente das representações realizadas pelas entidades custodi-

antes nos instrumentos de acesso. 
279 Refira-se que a data de consulta deste fundo foi realizada presencialmente sob autorização da direção do então Arquivo Regional e 

Biblioteca Pública da Madeira, entre 2018 e inícios de 2020. Em 2021, a Direção Regional do Arquivo e Biblioteca da Madeira dispo-

nibilizou o inventário em linha (Governo Regional da Madeira, 2021b). 
280 Referenciado no guia de fundos como “Arquivo Regional da Madeira” (Arquivo Regional da Madeira, 1997), compulsámos o inven-

tário “Arquivo Regional da Madeira: Arquivo definitivo e intermédio” datado de 2014. Até à data de redação de submissão deste estudo, 

esta realidade não se modificou. Eventualmente, até 2020, terá existido registos internos em suporte eletrónico. 
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Quadro 54 – Formato de pesquisa FsFmPT 

Circumstantiae Parâmetros Requisito 

Fs Fundo Arquivo Regional da Madeira  Instrumento de acesso 

Fm 

Critério Fm1: Correspondência expedida 

Título de série > u. i. > 

documentos 

Critério Fm2: Correspondência recebida 

Critério Fm3: Relatórios 

Critério Fm4: Autos de incorporações 

P 

Critério P1: Arquivo Distrital do Funchal 

Critério P2: Inspeção Geral das Bibliotecas e Arquivos 

Critério P3: Junta Geral do Distrito Autónomo do Funchal 

Critério P4: Repartição de Finanças do Funchal 

T 1931-1938 Datas 

Fonte: elaboração própria. 

De acordo com o Quadro 54, os resultados obtidos tiveram de conformar-se com o facto de operar-

mos em ambientes exclusivamente analógicos, pelo que a identificação passou, em primeiro lugar, 

pela quantificação de unidades de instalação dentro do âmbito temporal definido (Fm+T) e, depois, 

pela identificação dos documentos compostos/simples relativas às entidades (Fm+P). A figura se-

guinte expõe o fluxo de seleção de unidades de instalação e de documentos: 

 

Figura 38 – Fluxo PRISMA de identificação de documentos do fundo ADF (ABM). 
Fonte: elaboração própria. Dados da investigação: <https://osf.io/hy42n/>. 

A abordagem adotada para a seleção dos documentos do fundo Arquivo Distrital do Funchal dife-

renciou-se das estratégias de pesquisa anteriores, apenas no facto de dependermos do instrumento 

de acesso à informação providenciado pela entidade custodiante. Para poder referenciar-se as in-

formações relevantes extraídas a partir das unidades de instalação incluídas, foi indispensável rea-

lizar ações prévias, que consistiram na compulsa e leitura global dos documentos, quantificação 

das unidades de instalação e de documentos, para então poder realizar-se uma extração de dados e 
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cotejamento entre documentos. Identificámos um conjunto de documentos no fundo Arquivo Dis-

trital do Funchal, que consideramos ser relevante para efeitos de análise de rastreamento proces-

sual. Tais documentos encontram-se vinculados não só aos casos selecionados como também diz 

respeito ao conjunto dos fundos que integram a população. O Quadro seguinte identifica os docu-

mentos recuperados: 

Quadro 55 – Documentos incluídos do fundo ARM (ABM) 

# Título Datas  Código de referên-

cia/Cota/URI 

1 Relatórios 1931-1969 12-01-1934 Funchal, ABM, Arquivo Regio-

nal da Madeira, pt. 57 

2 Correspondência recebida 1931-1937: [Of. 

Liv.º 3º n.º 37 (ADF 139) da IGBA ao ADF] 

(não restituição) 

19-01-1934 Funchal, ABM, Arquivo Regio-

nal da Madeira, pt. 23 

3 Correspondência expedida 1935-1952: [Ofí-

cio n.º L.º 2, N.º 61, do ADF ao diretor da 

Repartição de Finanças do Funchal] 

06-02-1936 Funchal, ABM, Arquivo Regio-

nal da Madeira, pt. 2 

4 Correspondência expedida 1935-1952: [Ofí-

cio n.º L.º 2, N.º 101, do ADF ao diretor da 

IGBA] 

11-12-1936 Funchal, ABM, Arquivo Regio-

nal da Madeira, pt. 2 

5 Correspondência recebida: [Ofício n.º , Liv.º 

6º n.º 20 (ADF 307) da Inspecção Geral das 

Bibliotecas e Arquivos ao director do ADF] 

02-02-1937 Funchal, ABM, Arquivo Regio-

nal da Madeira, pt. 23 

6 Correspondência expedida 1935-1952: [Ofí-
cio n.º L.º 2, N.º 110, do ADF ao diretor da 

IGBA] 

17-02-1937 Funchal, ABM, Arquivo Regio-
nal da Madeira, pt. 2 

7 Livro de registo de incorporações 
(1932/1955) 

10-03-1937 Funchal, ABM, Arquivo Regio-
nal da Madeira, liv. 61, fól. 16v. 

8 Correspondência recebida 1931-1937: : 

[Ofício n.º 20, liv.º 6.º, do IGBA ao diretor do 

ADF]. (conventos) 

22-03-1937 Funchal, ABM, Arquivo Regio-

nal da Madeira, pt. 23 

9 Correspondência expedida 1935-1952: [Ofí-

cio n.º L.º 2, N.º 121, do ADF ao presidente 

da comissão administrativa da JGDAFUN]  

09-04-1937 Funchal, ABM, Arquivo Regio-

nal da Madeira, pt. 2 

10 Correspondência expedida 1935-1952: [Ofí-

cio n.º Liv.º 2º n.º 139, ADF à IGBA], (pedido 

de licença) 

27-08-1937 Funchal, ABM, Arquivo Regio-

nal da Madeira, pt. 2 

Fonte: elaboração própria. Dados da investigação: <https://osf.io/xgzr9/>. 

O conjunto de documentos recuperados de quatro séries documentais (n=10 documentos) relaci-

ona-se diretamente com o fenómeno de interesse deste estudo. O item #2 constitui a mesma infor-

mação constante do item #1 do Quadro 49, isto é, a posição da ISBA em relação à restituição dos 

fundos madeirenses incorporados no ANTT. A trajetória desta questão sofre uma reviravolta entre 

os itens ##3-10, em dois momentos: (1) a redescoberta dos fundos conventuais remanescentes na 

custódia da Repartição de Finanças do Funchal e incorporação no Arquivo Distrital do Funchal e 

(itens ##3-8) e (2) a iniciativa do diretor do Arquivo Distrital do Funchal em proceder a inventari-

ação in loco dos fundos madeirenses custodiados pelo ANTT (itens ##9-10). 

Com base nos documentos selecionados, atendendo que enfrentámos as limitações resultantes do 

facto de não se dispor de outros instrumentos de acesso à informação sobre o fundo Arquivo Dis-

trital do Funchal mais detalhados, realizamos a seguir uma análise retrodutiva que identifique as 
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estruturas e poderes emergentes associados não só à amostra de casos, mas também relacionados 

com a população deste estudo. 

4.2. “Arquivos nos arquivos”: enfoque nas estruturas 

O enfoque desta secção consiste no rastreamento processual a partir da explicação causal baseado 

em resultados (Beach & Pedersen, 2013). 

Embora a estrutura subjacente ao fenómeno de interesse se encontre relacionada com processos de 

transferências de conjuntos documentais para a custódia de entidades arquivísticas, suportando-se 

muitas vezes no argumento do amparo legal, as modalidades de aquisição de arquivos pelas enti-

dades arquivísticas não explicam suficientemente as relações entre a representação da informação 

dos arquivos deslocados e a remoção dos arquivos dos contextos sociais e territoriais e originários.  

A abordagem, que se adota, visa confrontar a informação constante da história custodial e arqui-

vística e fonte imediata de aquisição dos instrumentos de acesso à informação dos fundos integran-

tes da amostra em estudo (descrito em 2.1.3.4 e em 2.1.3.6) cruzada com os elementos recuperados 

em 2.2. Esta abordagem bottom-up é entendida como um processo baseado em “working backward 

from the outcome by sifting through the empirical record in an attempt to uncover a plausible causal 

mechanism that can have produced the outcome” (Beach & Pedersen, 2013, p. 311). De acordo 

com as abordagens metodológicas definidas supra, dividimos em três subsecções que se apoiam no 

rastreamento processual dos mecanismos subjacentes à aquisição de fundos e de representação em 

instrumentos de acesso à informação: aquisições de fundos ope legis (4.2.1), operações de transfe-

rências (4.2.2) e cânones arquivísticos em confronto, acesso e serendipidade (4.2.3). 

Como tal, esta subsecção tem como propósito identificar mecanismos que conectem as causas aos 

resultados de aquisição de fundos, atendendo às condições contextuais em que tais eventos ocorre-

ram. Os mecanismos de aquisição de fundos proporcionam uma base, que permite explicar sufici-

entemente o fenómeno em estudo, uma vez que não podemos compreender processos de represen-

tação da informação, que exigem a sua custódia, praticados pelas entidades arquivísticas, sem ter-

mos presente diversas modalidades de aquisição de fundos. 

Tendo como referência a amostra constituída em 2.2, extraímos elementos constantes dos metada-

dos de “história custodial e arquivística” e “fonte imediata de aquisição ou de transferência” a partir 

dos instrumentos de acesso à informação mais recentes. Como não se pretende reincidir na análise 

de elementos já explorados em 2.1.3.4 e em 2.1.3.6, estes metadados, de acordo com as garantias 

literárias para a descrição arquivística, têm como propósito, respetivamente, “registar as sucessivas 

transferências de propriedade, responsabilidade e/ou custódia da unidade de descrição e indicar 

circunstâncias que tenham contribuído para a sua estrutura e organização actuais” (Conselho 

Internacional dos Arquivos, 2002, p. 26) e “registar a fonte, a data e/ou modalidade de aquisição 
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da unidade de descrição” (Conselho Internacional dos Arquivos, 2002, p. 28), especialmente 

quando “a unidade de descrição for adquirida directamente ao produtor” (Conselho Internacional 

dos Arquivos, 2002, p. 26). O Quadro 56 extrai os elementos atrás expostos: 

Quadro 56 – Mecanismos de aquisição de fundos 

Casos Metadados ANTT ABM 

Crítico: Co-

missão da 

Fazenda do 

Distrito da 
Madeira e 

Porto Santo 

História custo-

dial e arquivís-

tica 

A documentação foi entregue à Repartição da 

Fazenda do Funchal, sendo posteriormente in-

corporada no Real Arquivo, em cumprimento da 

Portaria do Ministério do Reino de 9 de Junho 
de 1886. Os livros com as cotas antigas, de se-

guida discriminadas, passaram do fundo "Pro-

vedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal" 

para a "Comissão da Fazenda do Distrito da 
Madeira e Porto Santo". As cotas actuais dos 

mesmos devem ser consultadas nos respectivos 

registos. São os seguintes livros: 400, 401, 414 

a 416, 672, 673, 680, 690, 703, 704, 715, 716, 
728, 740 e 780. (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, 2008f). 

[Não aplicável] 

Fonte imedi-

ata de aquisi-

ção 

Incorporação ao abrigo de Portaria do Ministé-

rio do Reino. (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, 2008f). 

[Não aplicável] 

Extremo: 

Convento de 
Nossa Se-

nhora da 

Encarnação 

do Funchal 

História custo-

dial e arquivís-
tica 

Em 1894, a 21 de Junho, os livros do arquivo do 

suprimido convento de Nossa Senhora da En-
carnação, que se encontravam na Repartição de 

Fazenda do Distrito do Funchal, foram transfe-

ridos para o Arquivo da Torre do Tombo. A do-

cumentação foi sujeita a tratamento arquivís-
tico, no final da década de 1990, empreendido 

por técnicos da Torre do Tombo e por investiga-

dores externos. Foi abandonada a arrumação 

geográfica por nome das localidades onde se si-
tuavam os conventos ou mosteiros, para adoptar 

a agregação dos fundos por ordens religiosas. 

Desta intervenção resultou o facto de cada or-

dem religiosa passar a ser considerada como 
grupo de fundos, e simultaneamente como 

fundo, constituído a partir da documentação 

proveniente da casa-mãe ou provincial, altera-

ção esta que provocou a alteração de cotas nos 
fundos intervencionados. Foram constituídas sé-

ries documentais segundo o princípio da ordem 

original sempre que possível (com base em índi-

ces de cartórios quando existentes), correspon-
dendo à tipologia formal dos actos, e que, na ge-

neralidade, é documentação que se apresenta 

em livro. A documentação que se encontra ins-

talada em maços foi considerada como uma co-
lecção ao nível da série, com a designação de 

'Documentos vários', não tendo sido objecto de 

intervenção. Este projecto deu origem à publi-

cação da monografia designada 'Ordens monás-
tico-conventuais: inventário', com a coordena-

ção de José Mattoso e Maria do Carmo Jasmins 

Dias Farinha. (Archives Portal Europe 

Foundation, 2020d; Arquivo Nacional da Torre 
do Tombo, 2011d; Carvalho & Braga, 2017a)  

Uma importante parcela do car-

tório do Convento da Encarna-
ção, num total de 48 livros, foi 

transferido para a Torre do 

Tombo por imposição do de-

creto de 2 de Outubro de 1862 e 
posterior portaria de 9 de Junho 

de 1886. No entanto, o Arquivo 

Regional da Madeira incorpo-

rou ainda 35 livros desta insti-
tuição, quase todos referentes à 

administração dos seus bens. 

(Arquivo Regional da Madeira, 

1997, p. 178) 

Fonte imedi-

ata de aquisi-

ção 

[informação omissa] Incorporação no Arquivo Regio-

nal da Madeira em 10 de Março 

de 1937. (Arquivo Regional da 

Madeira 1997, 179) 

Fonte: constante do quadro. 
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No caso do fundo Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo, como caso crítico, 

os dados foram extraídos da base de dados em linha (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008f). 

A informação relativa à sucessão de custódia claramente indica que a documentação teve como 

fonte imediata de aquisição a Repartição da Fazenda do Funchal, entidade cuja denominação foi 

inicialmente atribuída no instrumento de acesso, tanto na relação anónima (Anón., 1939e) como 

em Costa (1955), pelo Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Os dados não indicam se a transfe-

rência foi concretizada em 1886 ou em 1887281. Conforme analisado em 3.1, a desagregação deste 

conjunto documental a partir da Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal só foi concreti-

zada depois da publicação do instrumento de acesso pelo Arquivo Nacional da Torre do Tombo a 

partir de 2000. A informação sobre a forma de aquisição indica apenas a “incorporação ao abrigo 

de Portaria do Ministério do Reino” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008f), mais precisa-

mente, a Portaria do Ministério do Reino de 9 de Junho de 1886. A incorporação constitui uma 

forma de “aquisição gratuita e a título definitivo de documentos de arquivo por uma instituição ou 

serviço responsável pela aquisição e comunicação dos documentos de arquivo, que sobre eles passa 

a ter jurisdição plena” e “definidas por via legislativa” (Direção-Geral dos Arquivos, 2007, p. 78). 

Neste sentido, tudo indica que a Portaria do Ministério do Reino de 9 de Junho de 1886 constitui a 

causa a partir da qual se ativaram os mecanismos de aquisição de conjuntos documentais transferi-

dos da Repartição da Fazenda do Funchal para o Arquivo Nacional da Torre do Tombo, onde foram 

incorporados, sob a denominação inicial de Repartição da Fazenda do Funchal. 

Em relação ao caso extremo, Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, o ANTT 

apenas providencia, como já exposto atrás, informações sobre “história custodial e arquivística” 

(Archives Portal Europe Foundation, 2020d; Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011d; 

Carvalho & Braga, 2017a), enquanto o ABM disponibiliza no seu guia de fundos os dois elementos 

de meta-informação selecionados (Arquivo Regional da Madeira, 1997). Embora a data de aquisi-

ção dos fundos se encontre atestada na guia de remessa do ANTT (Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo, 1894, 2008h), 21 de junho de 1894, este instrumento de acesso à informação não menciona 

explicitamente o fundamento legal que conduziu à transferência dos conjuntos documentais do 

Funchal para Lisboa. Apenas o guia de fundos do Arquivo Regional da Madeira refere que o 

conjunto documental foi “transferido para a Torre do Tombo por imposição do decreto de 2 de 

Outubro de 1862 e posterior portaria de 9 de Junho de 1886” (Arquivo Regional da Madeira, 1997, 

p. 178), realçando que o conjunto remanescente foi incorporado a 10 de março de 1937, não 

                                                   
281 A formalização da transferência constante da listagem elaborada por Roberto Augusto da Costa Campos e assinado pelo Pe. Feliciano 

João Teixeira sobre o fundo do Cabido da Sé do Funchal data de 24 de setembro de 1887 (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 1894, 

2008h). O fundo Convento de Santa Clara do Funchal foi transferido em duas ocasiões, a primeira, diretamente da abadessa Sóror Maria 

Amália do Patrocínio e da escrivã Genoveva Carlota do Monte, a 4 de novembro de 1886; a segunda, a 21 de junho de 1894, a partir da 

Repartição da Fazenda do Funchal. Quanto aos fundos Alfândega do Funchal e Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal (olim 

Repartição da Fazenda do Funchal), os instrumentos de acesso disponíveis não clarificam em que data foram transferidos do Funchal 

para Lisboa. 
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mencionando a base legal que, causalmente, está na base dos processos de aquisição, i. e., nos 

termos do parágrafo 1.º do artigo 26.º do Decreto n.º 19952, de 27 de junho de 1931.  

Podemos através destes diplomas percecionar dois momentos distintos de aquisição de arquivos 

ope legis: o primeiro, o Decreto de 2 de Outubro de 1862 (Ministério da Justiça, 1862), de um 

movimento de concentração para o Arquivo Nacional da Torre do Tombo e, segundo, o Decreto n.º 

19952, de 27 de junho de 1931 (Ministério de Instrução Pública, 1931a), que corresponde à 

consolidação de um processo de descentralização, que permitia as aquisições de conjuntos 

documentais para junto de instituições arquivísticas de âmbito jurisdicional distrital ou local.  

O diploma Portaria do Ministério do Reino de 9 de Junho de 1886, que aparece associado ao 

Decreto de 2 de Outubro de 1862 (Ministério da Justiça, 1862), encontra-se atestado nas relações 

elaboradas em 1886 e em 1887 por Roberto Augusto da Costa Campos e replicados nos 

instrumentos de acesso à informação posteriores. No entanto, a relação elaborada por este oficial 

superior do ANTT em 1894 não faz qualquer menção a estes diplomas (Arquivo Nacional da Torre 

do Tombo, 1894, 2008h). Se bem que a Portaria do Ministério do Reino de 9 de Junho de 1886 

somente ocorra nos instrumentos de acesso à informação, que descreveram os fundos madeirenses 

removidos para o ANTT, seria expectável que este diploma contivesse as condições necessárias ou 

suficientes para que se tivessem desencadeado os mecanismos através dos quais se manifestaram 

os poderes de aquisição e determinação do destino destes conjuntos documentais, como o Quadro 

51 (itens ##2-5) supra-exarado sugere. Porém, as pesquisas conduzidas nos índices do Diário do 

Govêrno de 1886 (“Índice,” 1887), com vista a certificar-nos acerca do teor do diploma, não 

recuperaram qualquer referência que permitissem indicar a existência da “Portaria do Ministério 

do Reino de 9 de Junho de 1886”. Como o Decreto de 2 de Outubro de 1862 inequivocamente 

determinou que os “archivos ou cartorios de todas as igrejas e corporações religiosas (…) serão 

transferidos para o archivo nacional da torre do tombo e n’elle incorporadas” (Ministério da Justiça, 

1862, p. 303), a ausência de elementos factuais, que atestem a existência da denominada “Portaria 

do Ministério do Reino de 9 de Junho de 1886”, não deixou de ser um factor causal relevante para 

produzir um determinado efeito, que o teve, ao menos na forma como este diploma tem sido refe-

renciado pelos instrumentos de acesso à informação sucessores, sem indagação por parte das enti-

dades custodiantes acerca do seu teor. Independentemente da licitude dos atos, que conduziram à 

remoção dos arquivos do Funchal para o ANTT, a denominada “Portaria do Ministério do Reino 

de 9 de Junho de 1886” tem sido apontada em diversos instrumentos de acesso à informação como 

a causa dos eventos das transferências ocorridas em 1886, em 1887 e em 1894. 
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Figura 39 – Mapa argumentativo de rastreamento processual. 

Fonte: elaboração própria
282

. Dados da investigação: <https://osf.io/hetbg/>. 

Para poder-se ilustrar como o conjunto de evidências obtidas até aqui – instrumentos de acesso à 

informação e informação recuperada dos “arquivos dos arquivos” – na forma como se 

interrelacionam os mecanismos causais que, em condições específicas, permitiram gerar 

determinados resultados, i. e., transferência de conjuntos documentais e incorporação em 

instituição arquivística, pretende-se realizar aqui uma interpretação em torno de duas hipóteses 

causais. A primeira prende-se com a aquisição por força da lei (ope legis), que pode ser simultânea 

com os poderes da agência institucional e esta operar sobre as estruturas (Archer, 1995; Danermark 

et al., 2005). A segunda hipótese causal relaciona-se, por oposição, a medidas extra-legais e para-

institucionais, que operam como forças que emergiram em reação às estruturas e poderes 

institucionalizados. A etapa retrodutiva inscreve-se aqui com o propósito de identificar-se as 

condições transfactuais, estruturas e mecanismos que conduziram a que os arquivos removidos dos 

contextos sociais e territoriais originários se configurem como “deslocados”. 

  

                                                   
282 As linhas/setas indicam relações teóricas entre as proposições, hipóteses causais e evidências. Os conjuntos de células circundadas a 

pontilhado correspondem a um cluster tematicamente relacionado (ao nível da família E2) e ao grupo de instrumentos de acesso à 

informação relativos a fundos na custódia do ANTT, focalizado na amostra deste estudo (família E3). 
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Quadro 57 – Mapa argumentativo de rastreamento processual 

HIPÓTESE CAUSAL 1 (HC1): MEDIDAS OPE LEGIS E INSTITUCIONAIS CONDUCENTES À TRANSFERÊNCIA DE FUNDOS 

PROPOSIÇÕES ASSOCIADAS À HC1  

P1 Aquisições de fundos ope legis 

Evidência E2a [E2a1-1] Autorização para a contratação de arquivista para a Repartição da Fazenda do Funchal. 1864 

(Ministério dos Negócios da Fazenda, 1864), publicado na Lei de 27 de junho de 1864 (Ministério dos 

Negócios da Fazenda, 1865). 
[E2a2-1] Cópia do ofício do Ministro da Fazenda ao Prefeito da Madeira de 1834-07-10 (Comissão 

da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo, 1834, fols. 22v-23r). 

Evidência E2b [E2b1] Determina a transferência e incorporação no Arquivo Nacional da Torre do Tombo os arquivos 
o cartórios de todas as igrejas e corporações religiosas (Ministério da Justiça, 1862). 

[E2b2] Determina critérios de seleção de documentos para transferência e incorporação no Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo. (Ministério da Justiça, 1862; Ministério de Instrução Pública, 1927; 

Ministério do Reino, 1887a, 1901).  
[E2b3] Determina a agência responsável pela transferência e incorporação de fundos no Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo (Ministério da Justiça, 1862). 

[E2b4] Determina o procedimento de formalização da transferência e incorporação no Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo (Ministério da Justiça, 1862; Ministério do Reino, 1887a). 
[E2b5] Estabelece a descentralização de serviços arquivísticos e critérios de aquisição de conjuntos 

documentais (Ministério de Instrução Pública, 1927, 1931a). 

[E2b6] Determina a transferência e incorporação de documentos para o Arquivo Distrital do Funchal 

(Ministério de Instrução Pública, 1931e, 1931f). 

P2 Operações de transferências 

Evidência E2c [E2c1] Ajuda de custo para o oficial do ANTT para ir ao Funchal recolher fundos (Repartição de 

Contabilidade do Ministério do Reino, 1886, 1887) 

[E2c2] Notifica oficialmente às entidades insulares (Bispo do Funchal, Delegado do Tesouro Funchal 
e Governo Civil do Distrito do Funchal) sobre a recolha dos documentos pelo funcionário designado 

do ANTT (Direcção Geral da Instrução Pública do Ministério do Reino, 1886a, 1886b) 

Evidências 
E3a 

Cf. supra  
 

 

Quadro 28 (#1) 

Evidências 
E3b 

Cf. supra Quadro 29 (##1 e 2) 

P3 Reivindicação, acesso e serendipidade 

Evidência E2d [E2d1-1] Restituição dos arquivos madeirenses custodiados pelo ANTT para o Arquivo Distrital do 

Funchal (Arquivo Distrital do Funchal, 1934)  
[E2d1-2] Resposta da IGBA ao ofício-relatório do Arquivo Distrital do Funchal (Janeiro de 1934) 

(Inspecção Geral das Bibliotecas e Arquivos, 1934a) 

Evidência E2e [E2e1] Deslocação à Lisboa para proceder à identificação dos fundos madeirenses custodiados pelo 

ANTT (Arquivo Distrital do Funchal, 1937d, 1937e) 

Evidência E2f [E2f1] Identificação de fundos remanescentes na Repartição de Finanças do Funchal (Arquivo Distrital 

do Funchal, 1936b, 1936a, 1937b, 1937c, 1937f, 1937a) 

Evidência E3c Cf. supra Quadro 29 (##4) 

HIPÓTESE CAUSAL 2 (HC2): CONTRA-REAÇÃO AOS ARQUIVOS REMOVIDOS PARA O ANTT 

PROPOSIÇÕES ASSOCIADAS À HIPÓTESE CAUSAL 2 

P3 Contestação às transferências 

Evidência E2g [E2g1] Remoção dos arquivos madeirenses para o ANTT (J. F. Machado, 1935; F. A. da Silva & 
Menezes, 1921). 

Evidência E3a Cf. supra  
 

 

Quadro 28 (#1) 

Evidência E3b Cf. supra Quadro 29 (##1 e 2) 

Fonte: elaboração própria. 

A Figura 39 atrás propõe um mapa argumentativo, que representa uma interpretação heurística dos 

processos de aquisição de arquivos, estabelecendo-se como hipótese (1) se as medidas ope legis e 

institucionais operaram causalmente nos resultados ou (2) até que ponto as medidas (extra-)legais 

e/ou (para-)institucionais influenciaram causalmente na (não) aquisição de fundos por parte do 

ANTT. Para tal, definimos proposições, que emergem das observações empíricas que surgiram do 
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conjunto de dados, que constituem evidências (i. e., instrumentos de acesso à informação e 

informação recuperada dos “arquivos dos arquivos”). Constituiram-se duas hipóteses que permitem 

explicar a(s) causa(s) que operou (ou operaram) sobre um resultado específico: (HC1) medidas ope 

legis e institucionais e (HC2) medidas (extra-)legais ou (para-)institucionais. Estas hipóteses 

causais partem do pressuposto de que os processos de transferências de fundos documentais para o 

ANTT ocorreram dentro de um quadro legal ou extra-legal de aquisição de arquivos.  

Sendo eventos já ocorridos, as evidências identificadas nos Quadro 51, Quadro 53 e Quadro 55 

possibilitam estabelecer relações e sequências de eventos subjacentes ao(s) mecanismo(s) de 

aquisição de fundos. Subdividimos as hipóteses em proposições de modo a estabelecer a “logical 

link between actual empirical material and a causal theory” (Beach & Pedersen, 2016, p. 182), 

vinculando as evidências como material empírico relevante para o estabelecimento de relações de 

causalidade. Enquanto a proposição 1 (P1) estabelece que pode existir relação nas transferências 

realizadas por força da lei (ope legis), a proposição 2 (P2) estabelece uma relação que aponta para 

a existência de operações institucionais na execução das transferências de fundos, que podem ou 

não estar relacionadas causalmente com P1. Entendemos que as operações de aquisição de fundos 

podem ocorrer em contextos institucionais distintos, pelo que se tornou plausível distinguir entre 

as proposições baseadas em operações executadas pelo ANTT (P2a) e as realizadas pelo Arquivo 

Distrital do Funchal (P2b). As evidências associadas a estas proposições são aquelas que empirica-

mente foram recuperadas nos “arquivos dos arquivos”, de acordo com os quadros acima indicados. 

No que concerne à HC2, divisamos uma proposição associada à crítica da remoção de fundos do 

arquipélago da Madeira para o ANTT, enfocada nas evidências presentes na literatura insular do 

mesmo período, em artigos de enciclopédia e artigos em revista. Esta abordagem é consistente com 

o rastreamento processual com enfoque na explicação a partir dos resultados (Beach & Pedersen, 

2013, 2016), por a construção das hipóteses causais e das proposições terem emergido a partir das 

evidências empíricas, que permitem explicar plausivelmente a razão por que conjuntos documentais 

do fenómeno em estudo se encontram “deslocados”. Para precisar os aspetos atrás expostos, 

passaremos a expor os elementos constantes do Quadro 57, precisando com os elementos textuais 

que suportam as proposições e hipóteses causais. 

4.2.1. Aquisições de fundos ‘ope legis’ 

As aquisições de fundos realizados pelos arquivos públicos suportam-se em um conjunto de normas 

que legitimam a sua função custodial. Os mecanismos de aquisição de conjuntos documentais – u. 

g., compra, dação, depósito, doação, incorporação, legado, permuta ou reintegração (Alves et al., 

1993; Biblioteca Nacional de Portugal, 2010) – resultam, na maior parte das vezes, na sua 

transferência física, por outras palavras, na sua remoção dos seus contextos sociais, institucionais 

e/ou territoriais originários. A remoção dos arquivos não constitui um aspecto em si negativo, 
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especialmente quando a conservação de tais bens documentais não é possível de ser assegurada in 

situ. Não obstante, a aquisição de fundos pode conter motivações políticas e ideológicas que 

condicionam a possibilidade de manutenção in situ de tais conjuntos documentais. 

No que concerne aos casos (crítico e extremo) em análise, a evidência que poderá estar associada 

ao fenómeno de interesse consiste na autorização para a aquisição de arquivista para a Repartição 

da Fazenda do Funchal [E2a1]. O depósito do diploma, que manda arquivar na Torre do Tombo, 

com o respetivo autógrafo de decreto (Ministério dos Negócios da Fazenda, 1864), i. e., a Lei de 

27 de junho de 1864 (Ministério dos Negócios da Fazenda, 1865), sugere não só que o Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo tomou conhecimento da decisão do Ministério da Fazenda como 

também do papel que a Repartição da Fazenda do Funchal desempenharia na concentração dos 

fundos documentais dos mosteiros masculinos e femininos extintos no arquipélago, 

respectivamente, em 1834 e em 1861 (Ministério dos Negócios da Fazenda, 1862; Ministérios dos 

Negócios do Reino e da Fazenda, 1835). Como a entidade antecessora da Repartição da Fazenda 

do Funchal era a Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo, o fundo desta entidade 

apresenta dados que corroboram o seu envolvimento no confisco de bens das instituições religiosas 

existentes no arquipélago. O ofício “sobre a arrecadação d’os objectos existentes no Convento de 

S. Francisco desta Cidade, e sobre o recenseamento d’os Religiosos d’essa Ordem Extincta” de 

Luiz da Silva Mouzinho de Albuquerque a Francisco Correia de Herédia, datado de de 9 de agosto 

de 1834, emanado do Palácio da Prefeitura no Funchal, ordenava o seguinte: 

[E2a1-1] Devendo o Convento de S. Francisco desta Cidade ser, quanto antes, evacuado 

pelos Frades, nelle existentes, e posto em arrecadaçaõ quanto no mesmo Convento 

existe e pertence á Fazenda Publica; a Comissão da Fazenda passará, digo, que 

V. Sª. preside, passará, quanto antes, a fazêr inventariar os referidos objectos, e a 

tomar conta delles, fazendo-os arrecadar no logar, que lhe parecer conveniente: 

devendo sêr o maior cuidado, que os vasos sagrados, Paramentos, Imagens, e 

objectos quaesquer d’o culto Divino, sejaõ transportados, e arrecadados com o 

respeito, e [ilegível] objetos se deve; prevenindo-se com o maior escrupulo, que a 

execução de tal medida possa dar logar a escandalo d’os póvos, ou armas aos 

calumniadôres, e detractôres d’as medidas d’a Refórma (Comissão da Fazenda do 

Distrito da Madeira e Porto Santo, 1834). 

Embora este excerto indique expressamente a produção de um inventário e custódia dos bens do 

extinto Convento de São Francisco do Funchal, tais evidências podem ser conferidas no fundo do 

Ministério das Finanças (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2016c). Esta ação, não obstante, 

tinha sido extendida a todos os conventos masculinos do arquipélago (Convento de São Bernardino 

de Câmara de Lobos, Convento de São Sebastião da Calheta, Recolhimento de Nossa Senhora da 
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Porciúncula da Ribeira Brava e Convento de Nossa Senhora da Piedade de Santa Cruz), como o 

ofício emanado do Paço de Queluz, a 10 de julho de 1834, por José da Silva Carvalho, Ministro da 

Fazenda, ao Prefeito da Madeira, Luiz da Silva Mouzinho de Albuquerque, remetendo instruções 

para a sua execução: 

[E2a1-2] Sua magestade Imperial o Duque de Bragança, Regente em Nôme d’a rainha, 

ordenou que o Prefeito d’a Ilha d’a Madeira e Porto Santo dê conta pela 

Secretaria de Estado d’os Negocios da Fazenda, d’os têrmos em q[ue] se achaõ 

as diligencias que por esta Repartição e pelo Tribunal d’o Thesouro Publico, lhe 

forão commettidas, a respeito d’os Conventos d’as Extinctas Ordens Regulares: 

declarando se tem mandado tomar conta d’os mesmos conventos, se há alguns, em 

que ainda existaõ Religiosos, se estão feitos os respectivos Inventarios, ou os 

têrmos em que se achaõ; e teẽ feito tomar posse de todos os bens d’as mencionadas 

ordens, ou em que parte d’elles se tee verificado esta solemnidade; e propondo as 

[rasurado] providencias que julgar mais convenientes para se levar a effeito 

quanto se acha determinado sobre tão importante diligencia, que o Mesmo 

Augusto Senhor lhe Há por muito recommedado (Comissão da Fazenda do Distrito 

da Madeira e Porto Santo, 1834). 

Estes elementos apontam inequivocamente que a Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e 

Porto Santo, depois Repartição da Fazenda do Funchal, teve uma ação direta sobre o processo de 

confisco de bens às ordens religiosas no arquipélago. Se bem que o levantamento de bens tenha 

incluído o levantamento da livraria do convento, que acabou por não ser remetido para o Depósito 

das Livrarias dos Extintos Conventos, não é claro até que ponto os inventários elaborados terão 

incluído o levantamento dos cartórios conventuais madeirenses. Não é possivel determinar com 

segurança se os cartórios dos conventos confiscados da ilha da Madeira foram recolhidos de forma 

íntegra ou se houve seleção e/ou eliminação. Ao que tudo indica, os cartórios conventuais 

masculinos do arquipélago foram oportunamente arrecadados pela Comissão da Fazenda do 

Distrito da Madeira e Porto Santo, possivelmente em fases distintas entre 1834 e 1839, que 

acumulava, para além da Alfândega do Funchal, a documentação da Junta e Provedoria da Real 

Fazenda do Funchal. Portanto, a dimensão da documentação acumulada na Repartição da Fazenda 

do Funchal justificava não só a necessidade de contratar um arquivista para os quadros da 

instituição283 como também se previa futuras incorporações em razão da Lei de 4 de abril de 1861 

                                                   
283 A informação que se recuperou internamente do fundo 2.ª Repartição de Finanças do Funchal, em unidade intitulada Correspondên-

cia de diversas repartições do Districto, 1862-1867 (cota “2ª RFFUN 1991”), consta registo de ofício da Secretaria de Estado dos 

Negócios da Fazenda, o seguinte assunto: “Communicando que por Carta de lei de 27 de Junho ultimo fora augmentado o quadro des ta 

Rep[artição] com um logar de archivista que terá o ordenado de 240§000 reis” (Repartição da Fazenda do Funchal, 1864b). Por ofício 

da mesma entidade, foi nomeado Francisco António da Costa Moniz “para o logar de Archivista desta Repartição, creado por carta de 

lei de 27 de Junho do mesmo anno” (Repartição da Fazenda do Funchal, 1864a) a 1864-07-25, o qual tomou posse a 1864-10-01, 

conforme livro “N.º 1 de Posses e Juramentos” (cota provisória 2ªRFFUN 2422, fóls. 85r-85v). Francisco António da Costa Moniz era 

natural de Santa Maria Maior (Funchal), filho de António Caetano da Costa Moniz e de Caetana Perpétua Moniz da Costa. Casou-se 
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(Ministério dos Negócios da Fazenda, 1862) e do Decreto e Instruções de 31 de maio de 1862 

(Ministério e Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, 1871), do Ministério e Secretaria de 

Estado dos Negócios da Fazenda, sobre a expropriação dos bens dos conventos femininos. Um dos 

aspectos que poderão indicar a razão por que a documentação da Repartição da Fazenda do Funchal 

se misturara com o fundo Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, como as unidades 

CNSEF Livs. 4-5 e 11-13 atestam, poderá estar relacionada com o facto de aquela entidade da 

administração central periférica do Estado ter passado a assumir a produção da informação sobre a 

atividade do convento, como previsto em diversa legislação, especialmente pela Lei de 18 de 

fevereiro de 1861 (Ministério dos Negócios Eclesiásticos e de Justiça, 1862). No entanto, se a 

passagem dos bens deste convento feminino só se concretizaria após a morte da última religiosa 

professa, como estipulado no artigo 11.º das Instruções de 31 de maio de 1862, os arquivos dos 

conventos suprimidos deveriam ser “provisoriamente entregues aos competentes delegados do the-

souro, para que possam promover a administração e arrecadação dos respectivos rendimentos e 

termos” (Ministério e Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, 1871, p. 34). Assim, o cartório 

do Convento de Nossa Senhora da Encarnação, à semelhança do Convento de Santa Clara do 

Funchal, só foi recolhido depois de 24 de outubro de 1890, data do falecimento da última religiosa, 

Madre Felisberta Cândida de São Bernardo.  

Se bem que, neste contexto, a Repartição da Fazenda do Funchal tenha assumido um papel rele-

vante na concentração de diversos conjuntos documentais do arquipélago, em cumprimento das 

disposições legais atrás mencionadas, o evento [E2b1] que determinou o destino da documentação 

custodiada por esta entidade deu-se com a publicação do Decreto de 2 de outubro de 1862 

(Ministério da Justiça, 1862). Lê-se, no seu artigo primeiro, que “os archivos ou cartorios de todas 

as igrejas e corporações religiosas, comprehendidas no artigo 5.º da lei de 4 de abril de 1861, serão 

transferidos para o archivo nacional da torre do tombo e n’elle incorporadas” (Ministério da Justiça, 

1862, p. 303). É com esta base legal que se dá o trigger da remoção massiva dos arquivos dos seus 

contextos sociais e territoriais originários. 

Os critérios subjacentes à seleção de conjuntos documentais a serem transferidos para o ANTT 

[E2b2] encontram-se explicitamente determinados na legislação, em que as mais recentes não só 

herdam as determinações constantes dos articulados da legislação precedente como também amplia 

o escopo dessa determinação, como os extratos seguintes demonstram:  

[E2b2-1] Art. 2.º A transferencia de que trata o artigo antecendente começará a ter logar 

desde já pela fórma estabelecida n’este decreto, com relação aos documentos 

                                                   
com Matilde Eulália Moniz na paróquia de Santa Maria Maior a 10 de fevereiro de 1839 (Paróquia de Santa Maria Maior (Funchal), 

1839). 
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anteriores ao anno de 1600 ou seus traslados, ainda que de data mais moderna 

(Ministério da Justiça, 1862, p. 304).  

[E2b2-2] Art. 5.º As disposições do decreto de 2 de outubro de 1862, que mandou recolher 

no real archivo da Torre do Tombo os documentos anteriores ao anno de 1600 

existentes nos cartorios das igrejas e corporações religiosas comprehendidas no 

artigo 5.º da lei de 4 de abril de 1861, ficam sendo extensivas a todos os 

documentos d’esses cartorios anteriores ao anno de 1834, bem como aos que 

houverem pertencido a tribunaes, repartições e estabelecimentos do estado 

actualmente extinctos, e aos que não forem necessarios ao serviço e expediente 

d’aquelles em cuja posse estejam (Ministério do Reino, 1887a, p. 688). 

[E2b2-3] XIII. Zelar o cumprimento das disposições dos decretos de 2 de outubro de 1862 

e 29 de dezembro de 1887, relativos á incorporação no Real Archivo da Torre do 

Tombo de todos os documentos anteriores a 1834, existentes nos cartorios das 

igrejas e corporações religiosas comprehendidas no artigo 5.º da lei de 4 de abril 

de 1861, dos que hajam pertencido a repartições ou estabelecimentos do Estado 

actualmente extinctos, e ainda dos que não sejam precisos ao serviço e expediente 

d’aquelles em cuja posse se encontram (Ministério do Reino, 1901, p. 1184). 

Através destes passos, é possível percecionar que os diplomas claramente determinam a remoção 

de diversos fundos oriundos de diversos pontos do território nacional para o então Real Arquivo da 

Torre do Tombo, em Lisboa, extendendo progressivamente não só o escopo cronológico como 

também a tipologia de cartórios de entidades extintas. Somente com o Decreto n.º 13724, de 3 de 

junho de 1927, se alterou esta orientação concentracionista, que marcou o período Régio ao esta-

belecer que os “manuscritos de natureza geralmente literária guardam-se nas bibliotecas eruditas, 

e os documentos dos cartórios das instituïções monásticas e repartições extintas guardam-se no 

Arquivo Nacional da Tôrre do Tombo e nos arquivos distritais” (Ministério de Instrução Pública, 

1927, p. 895). A presença de arquivos distritais – como a Biblioteca Erudita e Arquivo Distrital de 

Leiria (Ministério de Instrução Pública, 1916b), o Arquivo Distrital de Bragança (Ministério de 

Instrução Pública, 1916c), o Arquivo Distrital de Évora (Ministério de Instrução Pública, 1916d) e 

o Arquivo Distrital de Braga (Ministério de Instrução Pública, 1917a) – possibilitou desenvolver a 

descentralização territorial dos serviços arquivísticos, sob a égide da Inspecção Geral das Bibliote-

cas e Arquivos, nas sedes de distrito, estipulando os seguintes critérios de aquisição em contextos 

distintos [E2b5]:  

[E2b5-1] Artigo 1.º É criado em cada sede de distrito do continente e ilhas adjacentes, com 

excepção de Lisboa e Coimbra, um arquivo distrital, de organização idêntica aos 

já criados em Braga, Évora, Leiria e Bragança, destinados a recolher, instalar, 
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inventariar e facultar à consulta dos estudiosos os núcleos de documentos 

dispersos no distrito respectivo:a) Cartórios paroquiais; b) Cartórios notariais; 

c) cartórios das sés, colegiadas e cabidos; d) Processos cíveis, crimes e 

orfanológicos findos; e) Papéis dos extintos mosteiros, existentes nas inspecções 

e repartições de finanças; f) Papéis das repartições extintas e serviços cessantes; 

g) Documentos das congregações religiosas extintas em 1911, ainda em poder das 

comissões locais de administração dos bens das igrejas; h) Todos os outros 

documentos que, nos termos da lei geral do País, devam recolher aos arquivos do 

Estado. §1.º As câmaras municipais, confrarias, misericórdias e hospitais poderão 

depositar, no todo ou em parte, os documentos dos seus cartórios nos arquivos 

distritais da sede do respectivo distrito (Ministério de Instrução Pública, 1927, p. 

882).  

[E2b5-2] Art. 26.º A Inspecção das Bibliotecas e Arquivos promoverá a criação de um 

arquivo distrital em cada sede de distrito do continente e ilhas adjacentes, com 

excepção das que já os possuem, destinado a recolher, instalar, inventariar e 

facultar à consulta dos estudiosos os núcleos documentais dispersos no respectivo 

distrito. §1.º Em cada um dêsses arquivos serão encorporados: a) Os cartórios 

paroquiais; b) Os cartórios notariais; c) Os cartórios das Sés, colegiadas e 

cabidos; d) Os processos cíveis, crimes e orfanológicos findos; e) Os papéis dos 

extintos mosteiros, existentes nas inspecções e repartições de finanças; f) Os 

papéis das repartições extintas e serviços cessantes; g) Os documentos das 

congregações religiosas extintas em 1911, ainda em poder das comissões locais 

de administração dos bens das igrejas; h) Todos os outros documentos que, nos 

termos da lei geral do País, devem recolher aos arquivos do Estado. §2.º As 

câmaras municipais, confrarias, Misericórdias, hospitais ou outras entidades 

poderão depositar, no todo ou em parte, os documentos dos seus cartórios no 

arquivo distrital da sede do distrito ou nos arquivos gerais do Estado (Ministério 

de Instrução Pública, 1931a, p. 1258).  

Esta orientação encontra-se claramente reportada por Júlio Dantas, na qualidade de dirigente Ins-

pecção Geral das Bibliotecas e Arquivos, ao notar que “não cessou de promover, por todos os meios 

legais, a salvaguarda do património nacional disperso, novas e importantes incorporações vieram a 

enriquecer as colecções do Estado, determinando, pela sua extensão, a necessidade de crear não so 

arquivos satélites em Lisboa, mas também bibliotecas eruditas e arquivos distritais no país” 

(Dantas, 1916, p. 119). Dantas assumiu, também, a autoria que definiu o modelo canónico de in-

corporações que lhe “deu honra de converter em decretos”, para a aquisição de “livrarias e cartórios 

de congregações religiosas; cartórios de mitras e de cabidos; livrarias de mitras e de seminários; 
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livrarias e papeis dos paços reais; cartórios paroquiais do país anteriores aos últimos cem anos 

(decreto n.º 1630, de 9 de junho de 1915); cartórios notariais do país anteriores aos últimos cinco-

enta anos (decreto n.º 2607, de 2 de setembro de 1916); cartórios de hospitais e de misericórdias; 

colecções de vária proveniência” (Dantas, 1916, pp. 119–120). Contudo, o inspector das bibliotecas 

eruditas e arquivos reconhecia que “a legislação portuguesa, obedecendo ao princípio fundamental 

da centralização, exigia que estas vastas colecções, (…) fôssem removidas para Lisboa, o que pro-

duziu, como consequência inevitável, a acumulação do Arquivo da Torre do Tombo” (Dantas, 

1917, pp. 1–2), gerando “repetidas reclamações de interesses locais (…) e a dificuldade de persistir 

no regime centralista” (Dantas, 1917, pp. 1–2). Nesta lógica, a criação do Arquivo Distrital do 

Funchal seguiria a mesma lógica das suas congéneres continentais [E2b6], através da alínea i) do 

artigo 10.º do Decreto n.º 19952 de 30 de julho de 1931 (Ministério de Instrução Pública, 1931f) e 

regulamentado pelo Decreto n.º 20 690, de 30 de dezembro de 1931 (Ministério de Instrução 

Pública, 1931e), que determinou o seguinte: 

[E2b6-1] Art. 1.º A administração do Arquivo Distrital do Funchal, criado pelo artigo 12.º 

do decreto n.º 19:952, de 27 de Junho de 1931, ficará, nos termos do artigo 27.º, 

a cargo da respectiva Junta Geral, que nos seus orçamentos inscreverá as verbas 

necessárias para ocorrer a todas as despesas de instalação, encorporações, 

pessoal e expediente do referido Arquivo (Ministério de Instrução Pública, 1931e, 

p. 2778). 

É possível percecionar que as medidas jurídico-normativas, que legitimavam aquisições de fundos 

documentais para o ANTT, se encontravam condicionadas por motivos não só logísticos em termos 

de capacidade de armazenamento, mas também de ordem financeira. A criação de um satélite de 

arquivos distritais ou municipais permitia à Inspecção Geral das Bibliotecas e Arquivos não ficar 

sobrecarregada com assunção de novas despesas decorrentes do processo de descentralização. Para 

esse efeito, envolvendo as Juntas Gerais do Distrito e as autarquias locais, o Decreto n.º 19952 de 

27 de junho de 1931 estipulava o seguinte: 

[E2b5-3] Art. 27.º A menos que o Estado disponha de edifício próprio que destine para 

êsse fim, a instalação dos arquivos distritais a criar nos termos dêste decreto far-

se-á em edifícios ou dependências convenientes para tal fim, cedidos ao Ministério 

da Instrução Pública pelas Juntas Gerais dos distritos ou pelas comissões 

executivas dos municípios locais, a cujo cargo ficarão a respectiva adaptação e 

as despesas a fazer com a aquisição e conservação do mobiliário e a acomodação 

das colecções encorporadas (Ministério de Instrução Pública, 1931f, p. 1777). 

[E2b5-4] Art. 28.º As despesas respeitantes à colheita e transporte de colecções e ao 

transporte e ajudas de custo do inspector ou sub-inspector e do pessoal em serviço 
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de encorporações serão feitas pela fôrça das verbas de que a Inspecção dispuser 

para êsse fim, quer as autorizadas pelas juntas gerais e municípios, e de acôrdo, 

quanto a ajudas de custo do pessoal (Ministério de Instrução Pública, 1931a, p. 

1258). 

A afetação de meios (financeiros, humanos, materiais, etc.), que permitissem aos arquivos distritais 

poderem prosseguir com a missão de concentração de fundos na jurisdição territorial estipulada é 

condição necessária para a sua sobrevivência, caso contrário, estes conjuntos documentais sujeitar-

se-iam a serem removidos para outras jurisdições territoriais ou a permanecerem ao abandono e/ou 

destruição ou fragmentação. Neste caso, o Decreto n.º 19952, de 27 de junho de 1931, vai mais 

longe ao propor manter os serviços de arquivo o mais próximo possível junto da comunidade a que 

os conjuntos documentais dizem respeito, onde se lê:  

[E2b5-5] Art. 29.º A Inspecção promoverá todas as diligências convenientes junto das 

câmaras municipais e de outras entidades ou de pessoas, a cujo cargo ou guarda 

estejam importantes fundos documentais, para que estes sejam convenientemente 

arrumados, conservados e catalogados, constituindo arquivos locais accessíveis 

aos estudiosos, a não ser que os municípios, entidades ou pessoas, que a seu cargo 

tiverem tais manuscritos, queiram fazer entrar estes nos arquivos gerais do Estado 

ou no respectivo arquivo distrital, efectuando-se, nesse caso, o mais ràpidamente 

possível tais transferências e encorporações (Ministério de Instrução Pública, 

1931a, pp. 1258–1259). 

Se bem que as condições de criação de arquivos municipais dependessem das capacidades 

orçamentais dos Municípios, o passo anterior claramente coloca alternativas para a transferência 

dos bens para os “arquivos gerais do Estado” ou “respectivo arquivo distrital”, apontando para 

outros possíveis factores contigenciais, que não apenas meramente económico-financeiros, que 

poderão estar na incapacidade de manter-se um serviço de arquivo de âmbito municipal. No entanto, 

a amostra de legislação compulsada e analisada é omissa no que diz respeito ao facto de a criação 

de arquivos nas sedes de distrito obrigar o ANTT a reintegrar o(s) fundo(s) documental(ais) 

respeitante(s) à jurisdição territorial de onde tinha(m) sido removido(s). 

As evidências atrás expostas sugerem que muitos dos conjuntos documentais removidos dos seus 

contextos sociais e territoriais originários, principalmente em contexto subnacional, tiveram 

inicialmente como principal destino o ANTT. Só a partir de 1916 e de 1931 se assistiu a uma 

inflexão aos processos concentracionistas. Para o presente fenómeno dentro do enfoque 

periodológico em estudo, a legislação oferece algumas evidências em torno da agência responsável 

pela transferência de fundos [E2b3] e das formalidades exigidas [E2b4]: 
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[E2b3-1] Art. 3.º A entrega dos respectivos documentos será ordenada especialmente a 

cada uma das mencionadas igrejas e corporações, á proporção que dever ter lo-

gar, por uma portaria expedida ao competente prelado diocesano, pela direcção 

geral dos negocios ecclesiasticos. Em cada portaria será designada a pessoa en-

carregada da recepção dos respectivos documentos (Ministério da Justiça, 1862, 

p. 304). 

[E2b4-1] Art. 6.º Dos documentos que deverem ser entregues far-se-há um inventario do 

qual se tirarão duas copias conformes. O inventario e copias serão rubricados e 

assignados pela pessoa que houver de receber os documentos, e pela pessoa ou 

pessoas que houverem de fazer entrega d’elles (Ministério da Justiça, 1862, p. 

304). 

[E2b4-2] §1.º Os inventarios e catalogos serão elaborados uniformemente em todas as 

bibliothecas e archivos subordinados á inspecção geral, pelo processo e segundo 

os modelos que essa inspecção determinar. §2.º D’esses catalogos e inventarios 

remetter-se-hão á inspecção geral copias authenticas, assim como se lhe 

communicarão annualmente as alterações e os acrescentamentos que n’elles se 

houverem feito (Ministério do Reino, 1887a, p. 688).  

Conforme exposto, a produção de instrumentos de acesso à informação no ato da formalização do 

processo de transferência de fundos opera uma função central, de modo a assegurar que os 

inventários e suas cópias tenham suficiente força probatória. No entanto, a existência de medidas 

legais não significa que a sua execução tenha sido necessariamente concretizada. Como já dissemos 

acima, a Portaria do Ministério do Reino de 9 de Junho de 1886 não aparece nos índices do Diário 

do Govêrno de 1886 (“Índice,” 1887), referenciado nos instrumentos de acesso elaborados por 

Roberto Augusto da Costa Campos (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 1894). Importa 

perscrutar como estas orientações foram concretizadas pelas partes envolvidas no processo de 

remoção e transferência de fundos para o ANTT e as razões por que parte dos fundos permaneceram 

na Madeira, partindo das evidências extraídas dos “arquivos dos arquivos”. 

4.2.2. Operações de transferências 

As evidências que suportam as operações de transferências podem ser estabelecidas através do 

relacionamento entre as medidas de transferência ope legis analisadas no ponto anterior. Para tal, 

consideramos que as operações de transferências ocorridas para o ANTT, atendendo às condições 

e factores contingenciais que terão influído na remoção dos fundos do Funchal para Lisboa. 

Associado ao Decreto de 2 de outubro de 1862 (Ministério da Justiça, 1862), as evidências recupe-

radas do “arquivo do arquivo” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2011a) indicam que as ações 
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terão tido início num ofício datado de 1886-05-31, emanado pelo Guarda mor do Real Archivo da 

Torre da Tombo à 1.ª Repartição da Direcção Geral da Instrução Pública do Ministério do Reino, 

indicado na resposta dada pelo ofício de L.º 38, n.º 669, de 1886-07-09284: 

[E2c2-1] Com relação ao assumpto de que tracta o offício de V. Exª., de 31 de Maio último, 

communico a V. Exª. que, tanto pelo Ministerio da Justiça, como pela da Fazenda, 

foram dadas ao Exmo Bispo da Diocese do Funchal, e aos Delegados do Thesouro 

d’aquelle Districto, e do de Coimbra, as competentes ordens para a entrega dos 

documentos, de que tracta o mesmo officio, aos empregados d’esse Real Archivo, 

Roberto Augusto da Costa Campos, e Raphael Eduardo de Azevedo Basto. Deus 

guarde a V. Ex.ª. Secretaria de Estado dos Negocios do Reino em 25 de Julho de 

1886 (Direcção Geral da Instrução Pública do Ministério do Reino, 1886a). 

As decisões para a execução da recolha dos documentos no Funchal foram concretizadas – 

possivelmente em alinhamento com a evidência [E2b3-1] – com a atribuição de ajudas de custo ao 

oficial do ANTT, Roberto Augusto da Costa Campos, como o ofício da Repartição de 

Contabilidade do Ministério do Reino ao guarda-mor do “Archivo da Torre do Tombo”, datado de 

9 de julho de 1886, atesta: 

[E2c1-1] Participo a V. Exa. que, na data de hoje, foi expedida para a Direcção Geral da 

Thesouraria do Ministerio da Fazenda, a ordem de pagamento n.º 265 da quantia 

de réis 180$000, importancia da ajuda de custo arbitrada ao empregado d’esse 

archivo, que vae á cidade do Funchal colligir no cartorio do cabido da respectiva 

Sé e fazer recolher, ao mencionado archivo, os documentos que ahi existirem 

pertencentes a corporações religiosas, ficando por esta forma satisfeita a 

requisição de V. Exa., constante do seu officio do 1.º do corrente. Deus guarde V. 

Exa (Repartição de Contabilidade do Ministério do Reino, 1886). 

Os resultados da execução das transferências foram concretizados parcialmente, o que é atestado 

no inventário que, de acordo com a evidência [E2b4-1], apenas foi feita a entrega do fundo do 

Convento de Santa Clara do Funchal, num total de 28 livros e 16 maços, a Roberto Augusto da 

Costa Campos pela abadesa soror Maria Amália do Patrocínio e escrivã soror Genoveva Carlota do 

Monte, em 4 de novembro de 1886285: 

                                                   
284 A informação que se recuperou internamente do fundo 2.ª Repartição de Finanças do Funchal, em unidade intitulada L[ivro] d’en-

trada de correspondência desde Fevereiro de 1885 a setembro 1871 (cota “2ª RFFUN 1991”), contém registo de ofício dos “Próprios 

Nacionaes”, com o seguinte assunto: “Constando que nesta repartição existem documentos pertencentes a corporações religiosas desta 

diocese e convindo colligil-os na Torre do Tombo, manda que se empreguem todos os meios para que o funccionario encarregado 

d’aquelle serviço possa desempenhar cabalmente a comissão de que se acha incumbido” (Repartição da Fazenda do Funchal, 1886a). 
285 A informação recuperada internamente do fundo 2.ª Repartição de Finanças do Funchal, em unidade intitulada L[ivro] d’entrada de 
correspondência desde Fevereiro de 1885 a setembro 1871 (cota “2ª RFFUN 1987”), contém registo de ofício dos “Próprios Nacionaes”, 

com o seguinte assunto: “Mandando entregar ao ajudante do Guarda Mór do Real Archivo da Torre do Tombo os livros constantes da 
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[E3b1-1] Relação dos Livros e documentos existentes no Archivo do Convento de 

Sta. Clara de Na Snra da Conceição do Funchal que em virtude do decreto 

de 2 d’Outubro de 1862, e portaria do Ministerio do Reino de 9 de Junho 

de 1886 são transferidos para o Archivo Nacional da Torre do Tombo (Ar-

quivo Nacional da Torre do Tombo, 1886). 

Conforme exposto, as transferências decorreram de forma incompleta. Assim, o Guarda mor do 

Real Archivo da Torre da Tombo emanou um ofício a 1887-02-17 à 1.ª Repartição da Direcção 

Geral da Instrução Pública do Ministério do Reino, cuja resposta a seguir se transcreve: 

[E2c2-2] Em resposta ao officio de V. Exª. de 17 de Fevereiro ultimo, cabe-me dizer-lhe 

que Sua Ex.cia o Ministro do Reino auctorizou o Ajudante do oficial Maior d’esse 

Archivo Roberto Augusto da Costa Campos a voltar a Ilha da Madeira para 

concluir a comissão de que foi o anno passado encarregado, e para este fim se 

oficiou ao Governador Civil d’aquella ilha, e ao Ministerio da Fazenda no sentido 

por V. Ex.ª indicado, e que á Repartição da Contabilidade d’este Ministério se 

devam também as ordens convenientes para o abono da respectiva gratificação ao 

comissionado. Deus Guarde a V. Ex.ª. Secretaria d’Estado dos Negocios do Reino 

10 de Maio de 1887 (Direcção Geral da Instrução Pública do Ministério do Reino, 

1886b). 

A atribuição das ajudas de custo foram processadas novamente, como atesta o ofício [E2c1-2] 

remetido pela Repartição de Contabilidade do Ministério do Reino ao guarda-mor da Torre do 

Tombo a 17 de maio de 1887 (Repartição de Contabilidade do Ministério do Reino, 1887). 

Evidências resultantes da transferência dos fundos datam de 24 de setembro de 1887, relativas ao 

fundo Cabido da Sé do Funchal, formalizadas entre o cónego Feliciano João Teixeira e Roberto 

Augusto da Costa Campos, como o inventário a seguir comprova: 

[E3b1-2] Relação dos Livros e documentos existentes no archivo do Cabido da Sé do 

Funchal que, em virtude do Decreto de 2 d'Outubro de 1862, e Portaria do 

Min[isté]rio do Reino de 9 de Junho de 1886 são transferidos p[ar]a o archivo da 

Torre do Tombo (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 1887b). 

Conforme pudemos verificar, apenas as evidências [E3b1-1] e [E3b1-2] atestam que as 

transferências foram concretizadas por força do Decreto de 2 de outubro de 1862 (Ministério da 

Justiça, 1862), da Direção Geral dos Negócios de Justiça (cf. E2b2-1), e da Portaria do Ministério 

                                                   
relação apresentada por este empregado, como já não sejam precisos para a administração dos bens nacionaes” (Repartição da Fazenda 

do Funchal, 1886b). 
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do Reino de 9 de Junho de 1886. No que diz respeito do fundo Alfândega do Funchal, não dispomos 

de qualquer informação, por não ter sido proporcionado o acesso ao instrumento de descrição pelo 

ANTT, possivelmente escrito por Roberto Augusto da Costa Campos. Em 1934, Machado indicava 

“da Alfândega do Funchal, em data que não podemos precisar, duzentos e cinqüenta e cinco livros, 

todos êles dos séculos XVIII e XIX” (J. F. Machado, 1935, p. 171). No que concerne ao fundo da 

Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal (olim, Repartição da Fazenda do Funchal), que 

continha os conjuntos documentais dos conventos masculinos (presente na evidência E2a1-2) e da 

Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo, não nos foi proporcionado o acesso 

aos instrumentos de descrição pelo ANTT (possivelmente associado com a evidência [E3a1-1]), 

também da autoria de Roberto Augusto da Costa Campos. Encontra-se em Machado a conjectura 

de que, no que respeita “aos volumes que já em 1886 lhe entregara a repartição de Fazenda, juntou 

esta, em 1894, mais alguns documentos encontrados nos suprimidos conventos de Santa Clara e 

Incarnação” (1935, p. 171), sugerindo que o fundo Repartição da Fazenda do Funchal tinha sido 

transferido por volta de novembro de 1886. A falta de informação que Machado notou sobre a 

Alfândega do Funchal e Repartição da Fazenda do Funchal (que englobava, mais uma vez, os 

conjuntos documentais da Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, Comissão da Fazenda 

do Distrito da Madeira e Porto Santo e conventos masculinos) é consistente com o instrumento de 

acesso à informação disponibilizado pelo ANTT (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2008h).  

A última ação de transferência do Funchal para o ANTT data de 21 de junho de 1894, apesar de o 

arquivo do ANTT não ter devolvido registos sobre as condições proporcionadas ao prosseguimento 

do processo de transferência. A evidência que atesta esta ação encontra-se mencionada no 

instrumento de acesso à informação formalizado entre o delegado do tesouro da Repartição da 

Fazenda do Funchal e Roberto Augusto da Costa Campos, já na qualidade de inspector do Real 

Arquivo da Torre do Tombo, onde se lê: 

[E3b1-3] Relação de todos os livros encontrados nos archivos dos supprimidos Conventos 

de Santa Clara e de Nossa Senhora da Encarnação, e de que n’esta data se faz 

entrega pela repartição de fazenda do districto do Funchal (Arquivo Nacional da 

Torre do Tombo, 1894). 

O que podemos notar em [E3b1-3], consiste na ausência das bases legais que determinaram a 

remoção dos arquivos do (Funchal para o ANTT, i. e., Decreto de 2 de outubro de 1862 (Ministério 

da Justiça, 1862) e Portaria do Ministério do Reino de 9 de Junho de 1886. A base legal que 

possivelmente estará na base desta transferência poderá estar relacionada com a evidência [E2b2-

2] supra indicada. 

Há, no entanto, que ressalvar que poderão existir outras evidências não recuperadas dentro dos 

pressupostos apresentados supra. Independentemente do facto de poderem emergir outros eventos 
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associados ao fenómeno de interesse que não terão sido observados empiricamente dentro dos 

parâmetros de pesquisa realizados para este estudo, as evidências aqui analisadas não alteram 

significativamente o curso dos eventos que conduziram à remoção dos fundos do Funchal para o 

ANTT.  

A seguir procedemos à identificação dos eventos supervenientes antes e depois da criação do 

Arquivo Distrital do Funchal. 

4.2.3. Cânones arquivísticos em confronto, acesso e serendipidade 

A elite culta insular tomou conhecimento sobre a remoção dos arquivos madeirenses para Lisboa, 

evento ocorrido mais de duas décadas depois da última transferência (i. e., 1894). No volume I do 

Elucidário Madeirense, do padre Fernando Augusto da Silva e Carlos Azevedo de Meneses (evi-

dência [E2g1-1a]), os autores do verbete criticaram contundentemente o facto de o Cabido da Sé 

do Funchal estar “desprovido dos seus mais antigos e importantes documentos, porque há cerca de 

vinte anos um empregado superior da Torre do Tombo os removeu para aquela repartição, por 

ordem do governo central, e ali se encontram num mare magnum de milhares de codices e de do-

cumentos avulsos, sem ordem nem catalogação alguma, sendo hoje absolutamente impossível a sua 

consulta”, acrescentando que “melhor fora que se conservassem no arquivo da Sé Catedral, onde 

permaneceram cuidadosamente arrecadados durante algumas centenas de anos” (F. A. da Silva & 

Menezes, 1921). Esta crítica encontra-se possivelmente associada às limitações que os autores da 

enciclopédia experienciaram no acesso aos documentos custodiados pelo ANTT para a construção 

das entradas, não só por motivo da distância física como também da falta de acesso aos instrumen-

tos de descrição documental, como mais tarde lamentado pelos mesmos enciclopedistas: 

[E2g1-1b] Supérfluo será dizer que no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, a mais rica, 

a mais abundante e a mais selecta colecção de manuscritos existentes no nosso 

pais se encontra também uma vasta e valiosa documentação respeitante a todos 

os assuntos que possam interessar ao arquipelago da Madeira. Esse precioso 

minério está quasi inteiramente por explorar e nem sequer existe ainda um breve 

inventario dos documentos referentes a esta ilha, que possa servir de guia a 

qualquer estudioso que queira aplicar-se a determinadas investigações históricas 

(F. A. da Silva & Menezes, 1921, p. 748). 

Esta crítica terá germinado como possível causa das reivindicações pela restituição dos fundos que 

culminaram com a publicação da Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira, 2017).  



 

PARTE III RESULTADOS E DISCUSSÃO   218 

Na sequência das evidências [E2b5-2] e [E2b6-1] atrás exaradas, após à criação de iure do Arquivo 

Distrital do Funchal em 1931, operando de facto a partir de 1932286, surge no reporte anual de 

atividades à Inspeção Geral das Bibliotecas e Arquivos a sugestão de João Cabral do Nascimento, 

que propôs, através de ofício datado de 12 de janeiro de 1934, ao inspector-geral, Júlio Dantas, o 

retorno dos arquivos madeirenses que tinham sido removidos para o ANTT: 

[E2d1-1] Documentos relativos à Madeira incorporados na Tôrre do Tombo. Antes da 

criação do Arquivo Distrital do Funchal, por não haver lugar próprio onde fôssem 

conservados convenientemente os mss. das repartições extintas e outros, de 

reconhecido valor histórico, – foram muitos documentos, em diferentes épocas, 

removidos para o Arquivo Nacional da Tôrre do Tombo. Ali se encontram, por 

exemplo, os papéis dos mosteiros e colegiadas, abrangidos pelo Dec. de 2 de Dez. 

de 1862, – não sei se ainda no Depósito B. Também da Alfândega desta cidade 

ingressaram no Tombo alguns livros, de que lá fizeram um catálogo de verbetes. 

Muitos dêles têm particular interêsse para a História política, religiosa, e 

económica desta Ilha e seriam certamente consultados e estudados se pudessem 

regressar ao Funchal, entrando nas colecções do Arquivo Distrital. Ignoro, 

porém, quais as possibilidades de execução desta idea, conformando-me em 

absoluta com a opinião de V. Exª., que tenho a honra de solicitar (Arquivo Distrital 

do Funchal, 1934). 

A resposta à pretensão lançada pelo diretor do Arquivo Distrital do Funchal foi rejeitada pelo ins-

pector-geral das bibliotecas e arquivos, apresentando os argumentos patentes na evidência que se 

segue: 

[E2d1-2] Acuso a recepção do oficio-relatorio de V. Exª., elaborado em harmonia com o 

disposto no artº 34º do decreto nº 19.952, e a V. Exª. agradeço as excelentes 

informações que nele se contéem, quer quanto á nova instalação do Arquivo sob 

a sua proficiente direcção, quer quanto ás incorporações realizadas,quer,ainda, 

quanto ás operações de utilização dessas colecções e espécies. Respectivamente 

ao alvitre, por V. Exª. apresentado, no sentido da possivel incorporação, no 

Arquivo Distrital do Funchal, de muitos documentos antigos, de interêsse para a 

historia da Madeira, que se encontram no Arquivo Nacional, parece a esta 

Inspecção Geral que se trata de assunto bastante delicado, porquanto o principio 

da reintegração documental local determinaria, quando aceito pela Inspecção 

Geral e quando invocado por todos os Arquivos distritais, a desorganização e, 

                                                   
286 De acordo com Macedo (2012, p. 80), Cabral do Nascimento foi nomeado como 1.º conservador-bibliotecário e diretor vitalício do 

Arquivo Distrital do Funchal, por Decreto de 20 de janeiro de 1932. 
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porventura, a destruição do Arquivo geral do país, que é a Torre do Tombo. Não 

é, entretanto, V. Exª. o primeiro director de uma Arquivo Distrital que apresenta 

o alvitre á consideração desta Inspecção Geral, já o tendo feito o professor 

director do Arquivo da Universidade de Coimbra, respectivamente a determinadas 

espécies existentes no Arquivo Nacional, e o arquivista do Arquivo Distrital de 

Leiria a proposito de certas colecções depositadas no Arquivo da Universidade de 

Coimbra. Semelhante aspiração não constitue, aliás, senão a expressão do 

elevado e superior interêsse que a V. Exª. merecem os serviços do Arquivo sob a 

sua digna direcção (Inspecção Geral das Bibliotecas e Arquivos, 1934a). 

Pelo que pode depreender-se acerca da rejeição do pedido de transferência de fundos do ANTT 

para o Arquivo Distrital do Funchal, a execução das transferências poderia levar, nas palavras de 

Júlio Dantas, à “desorganização e, porventura, a destruição do Arquivo geral do país, que é a Torre 

do Tombo”. Trata-se de uma posição que exagera a ideia de destruição de uma instituição nacional, 

minimizando as limitações do acesso aos arquivos por parte de uma comunidade insular, represen-

tada por intermédio do Arquivo Distrital do Funchal. A tensão entre cânones arquivísticos – naci-

onal versus insular – emerge aqui não apenas como um problema de acesso aos conjuntos docu-

mentais e da sua custódia física, mas do significado que o ANTT possuía no contexto do Estado 

Novo. Restituir fundos custodiados pelo ANTT aos arquivos distritais subordinado ao “principio 

da reintegração documental local” poderia significar a descanonização simbólica do “Arquivo geral 

do país”. Portanto, a criação de arquivos distritais por ação da Inspeção Geral das Bibliotecas e 

Arquivos tinha um propósito meramente operacional de estancar a falta de capacidade de armaze-

namento do ANTT, não de assegurar uma espécie de depósito provisório até que os arquivos dis-

tritais e municipais viessem a ser de futuro criados. 

Contudo, o rumo dos eventos foi alterado em 1937, a partir do momento em que, dentro das atri-

buições e competências do Arquivo Distrital do Funchal, foram remetidos ofícios a auscultar di-

versas entidades com conjuntos documentais susceptíveis de serem transferidos para este orga-

nismo. Por ofício, com data de 6 de fevereiro de 1936, o diretor do Arquivo Distrital do Funchal 

consultou a Repartição de Finanças do Funchal sobre a eventual custódia de documentação rema-

nescente dos extintos conventos, como exarado na seguinte evidência: 

[E2f1-1] Exmº Sr. Director de Finanças. Funchal. O artº 26º, §1º, alínea e) do Dec. 19.952, 

de 30-7-1931, determina que nos arquivos distritais serão encorporados “os 

papéis dos extintos mosteiros existentes nas inspecções e repartições de finanças.” 

Rogo a V. Exª se digne informar-me se, nalguma repartição de finanças dêste 

distrito existem documentos daquela natureza, a fim de se dar cumprimento ao 
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estatuído naquele decreto-lei. A bem da Nação. (Arquivo Distrital do Funchal, 

1936b).  

A falta de resposta por parte da Repartição de Finanças do Funchal levou a que o diretor do Arquivo 

Distrital do Funchal fizesse nota disso no reporte de atividades à Inspeção Geral das Bibliotecas e 

Arquivos, em ofício datado de 11 de dezembro de 1936, posteriormente publicado nos Anais das 

Bibliotecas e Arquivos: 

[E2f1-2] Exmº Senhor Inspector Superior das Bibliotecas e Arquivos. Lisboa. Em resposta 

à circular de V. Exª nº 300 Lº 5º de 2 do corrente, tenho a honra de enviar a V. Exª 

um resumo das encorporações efectuadas neste Estabelecimento, desde a sua 

criação, e relativo às colecções a que se refere a mesma circular: CARTÓRIOS 

PAROQUIAIS – Das 50 freguesias da Madeira, foram recolhidos, nos termos da 

legislação em vigor, os livros do registo paroquial de 34 delas. De algumas 

encorporei também, de acôrdo com o ofício de V. Exª nº 81 Lº 2º de 17 de Maio de 

1933, os livros posteriores ao período de cem anos (até 1860) o que depois 

suspendi em virtude do parecer transcrito no ofício de V. Exª nº 13 Lº 4º de 13 de 

Novembro de 1935. Faltam, portanto, dezasseis paróquias, a saber: Achadas da 

Cruz, Arco da Calheta, Caniçal, Curral das Freiras, Estreito da Calheta, Fajã da 

Ovelha, Jardim do Mar, Madalena, Paul do Mar, Ponta do Pargo, Pôrto do Moniz, 

Prazeres, Quinta Grande, Ribeira da Janela, Seixal e S. Roque do Faial, tôdas 

fora do concelho do Funchal. As freguesias de Quinta Grande e S. Roque do Faial 

foram criadas há menos de 100 anos. A razão por que ainda não entraram neste 

Arquivo os livros dêsses cartórios paroquiais está apenas na oposição que, duma 

maneira geral, têm manifestados os detentores eclesiásticos; e, como as 

diligências são dispendiosas, não quero arriscar inùtilmente as verbas destinadas 

a êsse fim. Conforme já tenho tido a honra de observar a V. Exª, conviria que a 

dificuldade fôsse removida superiormente, pois não disponho, como director do 

Arquivo, de meios de a resolver por mim mesmo. FEITOS FINDOS: Já foram 

encorporados todos os processos nas condições legais, das três comarcas de 

Funchal, Ponta do Sol e Santa Cruz. CARTÓRIOS NOTARIAIS: Só faltam os livros 

e documentos do concelho de S. Vicente, cujo (Bacharel Remígio António Gil 

Spinola Barreto) por mais instado que haja sido, ainda não fêz entrega deles, e 

julgo que só o fará depois de advertido pelo Conselho Superior Judiciário. 

PAPEIS DOS CONVENTOS EXTINTOS: – Em data de 6 de Fevereiro dêste oficiei 

ao Director de Finanças dêste Distrito, preguntando-lhe se tenha em seu poder 

alguns documentos desta natureza; nunca obtive resposta. A bem da Nação 

(Arquivo Distrital do Funchal, 1936a). 
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A falta de resposta por parte da Repartição de Finanças do Funchal, motivou a Inspeção Geral das 

Bibliotecas e Arquivos a desencadear ações para que se fizesse incorporar no Arquivo Distrital do 

Funchal os conjuntos documentais dos mosteiros extintos insulares, obtendo concordância do 

Ministério das Finanças, como o ofício de 2 de fevereiro de 1937 comprova: 

[E2f1-3] Exmº Senhor Diretor do Arquivo Distrital do Funchal. Havendo Sua Exª. o 

Ministro das Finanças, por seu despacho de 4 do corrente, concordado com a 

proposta desta Inspecção Superior no sentido do cumprimento integral do 

disposto na alínea e) do §1º. do artigo 26º. do decreto, com força de lei, nº. 19.952, 

de 27 de junho de 1931, isto é, da incorporação, no Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo e nos Arquivos de distrito, de todos os livros e documentos provenientes 

dos mosteiros supprimidos que ainda se encontram em poder das direcções 

distritais ou secções concelhias de finanças, rogo a V. Exª., se digne, junto do sr. 

director de finanças do distrito do Funchal promover as providencias necessárias 

para que seja desde já feita entrega, mediante têrmo, ao Arquivo Distrital da 

direcção de V.Exª., de todos os códices, documentos avulsos e outras espécies 

provenientes dos cartórios monásticos extintos na área do distrito, com excepção 

dos livros e documentos que ainda forem considerados indispensaveis para o 

serviço de cobrança de rendimentos e de administração dos bens dos referidos 

conventos, a cargo da Fazenda Pública. Rogo outrosim a V. exª. se digne remeter 

a esta Inspecção Superior, logo que a referida incorporação tenha sido efectuada, 

nota sumária dos documentos e códices recebidos da direcção de finanças do 

distrito do Funchal. Caso alguma dúvida suscite, este ofício, que leva sobre a 

minha assinatura o sêlo branco desta Repartição, servirá de documento bastante 

para a requisição das espécies acima mencionadas (Arquivo Distrital do Funchal, 

1937f). 

Munido com esta máxima autorização, o diretor do Arquivo Distrital do Funchal informou a abor-

dagem adotada para a execução das incorporações em ofício, datado de 17 de fevereiro de 1937 

(L.º 2, n.º 110): 

[E2f1-4] Exmº Senhor Inspector Superior das Bibliotecas e Arquivos. Com referência ao 

ofício de V. Ex.ª n.º 20, Lº 6º, de 2 do corrente, tenho a honra de informar que já 

tratei pessoalmente com o sr. Director de Finanças do Distrito do Funchal sôbre 

o assunto conteúdo no referido ofício. Por conveniência dos serviços daquela 

direcção de finanças ficou resolvido que no princípio de Março p. f. será feita a 

encorporação dos códices e documentos avulsos ali existentes e provindos dos 
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extintos conventos. Oportunamente enviarei a V. Exª a nota dos papeis recolhidos 

(Arquivo Distrital do Funchal, 1937b). 

A incorporação foi concretizada a 10 de março de 1937, como comprova o auto de incorporação 

abaixo, apesar de não constar a assinatura do Diretor das Finanças do Funchal:  

[E2f1-5] Aos dez de Março de mil novecentos e trinta e sete foram entregues ao 

Arquivo, pelo Director de Finanças do Distrito do Funchal, os livros e cadernos 

dos extintos mosteiros q[ue] se encontravam naquela Direcção, em número de 

trinta e dois, conforme a lista constante do termo lavrado em duplicado e que fica 

apenso a êste livro (Arquivo Distrital do Funchal, 1937a). 

Posteriormente, o diretor do Arquivo Distrital do Funchal comunicou à Inspecção Superior das 

Bibliotecas e Arquivos a incorporação realizada a 10 de março de 1937, por ofício de 11 de março 

de 1937 (L.º 2, n.º 117), cuja relação não aparece apensa no copiador de ofícios expedidos: 

[E2f1-6] Exmº Senhor Inspector Superior das Bibliotecas e Arquivos. Tenho a honra de 

passar às mãos de V. exª uma relação sumária dos livros e cadernos entregues a 

êste Estabelecimento pelo sr. Director de Finanças do distrito do Funchal,nos 

termos da alínea e) do §1º do art. 26 do Decreto nº 19.952 (Arquivo Distrital do 

Funchal, 1937c). 

A incorporação dos conjuntos documentais remanescentes dos conventos extintos na custódia da 

Repartição das Finanças do Funchal foi dada pública no boletim Arquivo Histórico da Madeira, 

referindo que “deram também ali entrada, vindos da Direcção de Finanças, trinta e dois códices de 

alguns mosteiros extintos desta ilha (conventos de Santa Clara, Incarnação, S. Bernardino) ao 

abrigo do art. 26 §1.º al. e) do Decreto 19.952” (Arquivo Distrital do Funchal, 1937g, p. 182). Não 

se verifica no reporte anual à Inspeção Superior das Bibliotecas e Arquivos qualquer referência 

sobre a incorporação realizada a 10 de março de 1937 (cf. evidência E2f1-5), como se pode observar 

no relatório publicado nos Anais das Bibliotecas e Arquivos (Anón., 1937b, p. 72, 1937a, pp. 221–

222). Não é possível determinar com absoluta certeza se o instrumento de acesso à informação 

elaborado pelo Arquivo Distrital do Funchal, fisicamente omisso no ofício referido na evidência 

[E2f1-6] e não recuperado no fundo Inspecção Geral das Bibliotecas e Arquivos, corresponde ao 

IDD 25 (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-b) ou ao Roteiro (Governo 

Regional da Madeira, 2021a). 

Não dispondo de instrumentos de acesso à informação que pudessem auxiliar o Arquivo Distrital 

do Funchal relativamente aos fundos madeirenses custodiados no ANTT, o diretor do Arquivo 

Distrital do Funchal encetou a iniciativa de realizar um levantamento dos fundos, solicitando 
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licença à presidência da Comissão Administrativa da Junta Geral do Distrito Autónomo do Funchal 

a 9 de abril de 1937, como a evidência que se segue sugere: 

[E2e1-1] Havendo urgência em enviar à secretaria geral do 1º Congresso da Expansão 

Portuguesa no Mundo o teor da comunicação com que êste Estabelecimento 

colabora no referido congresso, que se realiza em Julho; e sendo também 

necessário solicitar de S. Exª o Ministro da Educação Nacional a licença para que 

eu possa ausentar-me, – rogo a V. Exª o favor de me informar sôbre o que essa 

ilustre Comissão da digna presidência de V. Exª tem deliberado sôbre o assunto, 

no tocante à parte administrativa. Cumpre-me esclarecer que a duração dos 

trabalhos do dito congresso será de uns vinte dias, mas que se me faz preciso 

adiantar de mais uns dez a viagem para poder completar com elementos a colhêr 

na Torre do Tombo o trabalho a apresentar; calculando, portanto, num mês, a 

minha estada em Lisboa. A bem da Nação. (Arquivo Distrital do Funchal, 1937d). 

Contudo, os eventos tomaram um rumo distinto, que resultou na dissenção entre o diretor do Ar-

quivo Distrital do Funchal e a presidência da Comissão Administrativa da Junta Geral do Distrito 

Autónomo do Funchal relativamente à destruição e à deslocalização da capela de Santa Isabel do 

antigo hospital da Santa Casa da Misericórdia do Funchal para instalar os serviços centrais da Junta 

Geral do Distrito Autónomo do Funchal (Macedo 2012). Cabral do Nascimento requereu uma li-

cença prolongada287 para realizar o levantamento dos fundos custodiados pelo ANTT, transcrita a 

seguir: 

[E2e1-2] Exmº Inspector Superior das Bibliotecas e Arquivos. O director dêste 

Estabelecimento desejaria requerer uma licença de alguns meses para ser gozada 

em Lisboa e ao mesmo tempo dedicar-se ao estudo, na Tôrre do Tombo, de vários 

documentos que ali se encontram relativos à Madeira. Como, desde a sua 

nomeação em 20-1-32 só tirou, até agora, duas licenças de 15 dias cada, julgo 

que tem direito a acumular. Rogo, porém, a V. Exª a fineza de me informar qual o 

máximo de tempo que êsse funcionário poderá obter, sem prejuízo dos seus 

vencimentos. A bem da Nação. (Arquivo Distrital do Funchal, 1937e). 

Os levantamentos realizados por Cabral do Nascimento foram publicados anonimamente no 

boletim Arquivo Histórico da Madeira (Anón., 1939e, 1939a, 1939c, 1939d, 1939b). 

Os eventos atrás expostos colocam o problema de se os fundos removidos do Funchal para o ANTT 

foram realizados de forma lícita. Tal ideia aponta para a hipótese causal (HC2) de que terão sido 

desencadeadas medidas de natureza extra-legal. A plausibilidade desta hipótese seria baixa se o 

                                                   
287 Cf. documento 67 em Macedo (2012, p. 79). 
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teor da Portaria do Ministério do Reino de 9 de junho de 1886 tivesse sido publicada em boletim 

oficial. Machado reconta sinteticamente num artigo publicado no Arquivo Histórico da Madeira, 

como o processo de transferência de fundos se desencadeou no último quartel do século XIX, no 

seguinte passo: 

[E2g1-2] Foi pelo decreto de 2 de Outubro de 1862 que se promoveu a transferência, para 

o Arquivo Nacional da Tôrre do Tombo, dos documentos existentes nos cartórios 

das igrejas e corporações religiosas compreendidas no art.º 5.º da lei de 4 de Abril 

de 1861 e anteriores ao ano de 1600. Por diploma de 29 de Dezembro de 1867 

tornaram-se as suas disposições extensivas a todos os documentos anteriores a 

1834 , bem como aos que haviam pertencido a tribunais, repartições e 

estabelecimentos do Estado já então extintos, e que fôssem dispensáveis no serviço 

e expediente daqueles em cuja posse estivessem. Na Madeira, começou a dar-se 

execução ao estatuído nestes dois diplomas, vinte e quatro anos depois da 

promulgação do primeiro, e um ano antes da do segundo. Foi Roberto Augusto da 

Costa Campos quem aí, primeiramente como simples funcionário da “Tôrre” e 

depois como Inspector dos Arquivos do País procedeu à recolha dos documentos 

espalhados pelos vários cartórios, entre os anos de 1886 e 1894, ao abrigo da lei 

de 62 e de uma portaria surda cujo teor desconhecemos mas que, sem dúvida, 

anticipava a de 87. (…) Em 1886, recebia Costa Campos, da Abadessa do 

Convento de Santa Clara, Sóror Maria Amália do Patrocínio, por cuja morte 

quatro anos depois se encerrou o Mosteiro, vinte e oito livros e dezasseis maços 

de documentos, todos de carácter mais ou menos administrativo e contencioso; 

por intermédio do Cónego Feliciano João Teixeira, recebida do Cabido da Sé, no 

ano seguinte, trinta e nove volumes e vinte e três maços de papéis e pergaminhos: 

da Alfândega do Funchal, em data que não podemos precisar, duzentos e 

cinqüenta e cinco livros, todos êles dos séculos XVIII e XIX; e, finalmente, aos 

volumes que já em 1886 lhe entregara a repartição de Fazenda, juntou esta, em 

1894, mais alguns documentos encontrados nos suprimidos conventos de Santa 

Clara e Incarnação (J. F. Machado, 1935, pp. 171–172). 

Machado qualificou a Portaria do Ministério do Reino de 9 de junho de 1886 de “portaria surda” 

(1935, p. 171), sugerindo que a decisão teve o suporte do Ministério do Reino a que o ANTT tivesse 

plenos poderes para proceder à remoção dos arquivos dos seus contextos sociais e territoriais 

originários. Porém, o problema de acesso aos fundos criticado pelos autores do Elucidário 

Madeirense (F. A. da Silva & Menezes, 1921) só veio a ser suprido com a publicação em 1939 no 

Arquivo Histórico da Madeira. O problema que possivelmente terá levado a que Cabral do 

Nascimento procedesse à elaboração, em Lisboa, entre 1937 e 1939, de relações dos fundos 
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custodiados pelo ANTT poderá estar relacionado com a incorporação realizada em 10 de março de 

1937 (evidência E2f1-6), dado que a hipótese de restituição por parte do Arquivo Nacional ao 

Arquivo Distrital do Funchal tinha sido categoricamente declinada pela Inspeção Geral das 

Bibliotecas e Arquivos (evidência E2d1-2). A descoberta de fundos remanescentes na Repartição 

de Finanças do Funchal sugere que os conjuntos documentais terão sido, como já dissemos, ou 

integrados posteriormente a 1894, quando Roberto Augusto da Costa Campos realizou a última 

transferência, ou terão estado em espaço distinto na Repartição de Finanças do Funchal288. No que 

concerne ao caso extremo, dado que a última religiosa professa do Convento de Nossa Senhora da 

Encarnação, a Madre Felisberta Cândida de São Bernardo, tinha falecido a 24 de outubro de 1890, 

os bens, incluindo documentais, terão sido imediatamente recolhidos por esta entidade tributária, o 

que sugere que a organização dos depósitos e processo de transferência decorrerram possivelmente 

de forma incompleta, desorganizada e insuficientemente documentada.  

Há, no entanto, que ter presente as evidências que suportam o exercício de rastreamento processual 

serem relativamente escassas e esparsas. Esta limitação encontra-se relacionada com o facto de os 

instrumentos de acesso à informação, que descreveram os “arquivos dos arquivos” (tanto do ANTT 

como do Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira), não terem disponibilizado descrições 

mais granuladas. A principal limitação decorreu do facto de termo-nos cingido apenas a três 

entidades, não se expandindo a pesquisa aos fundos do Ministério do Reino, da Repartição de 

Finanças do Funchal e da Junta Geral do Distrito Autónomo do Funchal, entre outras entidades que 

terão estado envolvidas no fenómeno de remoção dos arquivos do Funchal para Lisboa. Todavia, 

somos a crer que qualquer outro evento que possa relacionar-se direta ou indiretamente por adição 

com o fenómeno de interesse não alterará profundamente o curso dos eventos atrás analisados. 

Como nos limitámos a realizar um enfoque diacrónico em eventos entre 1834 a 1940289, as 

circunstâncias posteriores à data ante quem não serão mais do que um reflexo causalmente 

vinculado ao problema do acesso aos fundos removidos para Lisboa e a dificuldade da sua 

reunificação, especialmente na sua representação reunificada em instrumentos de acesso à 

informação. Para os casos crítico e extremo, apesar de diluídos nas evidências identificadas com 

outros fundos integrantes da população, as possibilidades de generalização do método de 

rastreamento processual em estudo de casos múltiplos limita-se apenas a esta mesma população, 

                                                   
288 O fundo sobre esta entidade foi objeto de incorporação recente a partir de 2008 e não de forma completa, cuja denominação foi  

atribuída pelo ABM como “1ª Repartição de Finanças do Funchal” (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, 2010), com 

datas extremas ente 1860 e 1990. Ingressos recentes da 2.ª Repartição de Finanças do Funchal indicam a presença de documentação com 

data anterior em relação ao terminus post quem do conjunto documental atrás mencionado. Por esta razão, o conjunto documental 

produzido pela Repartição da Fazenda do Funchal, entidade sucessora da Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo, 

se encontra parcialmente inacessível e, por isso, excluído da análise de rastreamento processual. 
289 Excluímos da análise datas posteriores, dado que, qualquer intervenção feita em torno da restituição de fundos madeirenses no Ar-

quivo Nacional da Torre do Tombo ao mais alto nível das entidades públicas insulares não são mais do que o eco das ações passadas. 

Por exemplo, o fundo pessoal José Pereira da Costa, doado ao Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, antigo diretor do 

Arquivo Distrital do Funchal e do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, contém documentação sobre os fundos madeirenses reivind i-

cados, apesar de inacessíveis (Arquivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira, n.d.-d). 
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mas pode ser teoricamente relevante para outros fenómenos de arquivos removidos em contexto 

subnacional. 

4.3. Discussão 

Esta secção apresenta os resultados de uma análise de rastreamento processual que se apoia na etapa 

retrodutiva de Danermark et al. (2005), para a identificação dos possíveis mecanismos e estruturas 

subjacentes à aquisição dos fundos documentais a partir dos “arquivos dos arquivos” (ANTT, ISBA 

e ABM). Este nível de análise visa centrar-se num período concreto que se situa na transição entre 

os contextos anteriores à remoção dos arquivos de Funchal para Lisboa e as suas primeiras reivin-

dicações pelo seu acesso.  

A análise desdobrou-se na identificação dos “arquivos dos arquivos” com enfoque na agência – 

ANTT, Inspeção Geral das Bibliotecas e Arquivos e Arquivo Distrital do Funchal – de modo a 

poder-se caraterizar poderes causais destas entidades em relação ao nosso fenómeno de interesse. 

Para este efeito, foram exploradas, numa primeira etapa, as histórias institucionais de cada uma 

destas entidades e, numa segunda etapa, uma caraterização dos fundos documentais de cada uma 

destas organizações. Consideramos, na sequência do capítulo 3 da presente Parte, estabelecer um 

enfoque para um período preciso, entre 1834 e 1940, uma vez que datas posteriores não alteraram 

significativamente o curso dos eventos associados aos processos custodiais e de representação da 

informação em instrumentos de acesso à informação relativa à amostra de fundos selecionada para 

este estudo290. Importante será realçar que as possibilidades de generalização decorrentes desta 

etapa a partir dos casos estudados se circunscrevem ao universo de fundos que derivam contextu-

almente do mesmo fenómeno. 

Atendendo que cada um destes conjuntos documentais denominados “arquivos dos arquivos” apre-

sentam muitas diferenças no ponto de vista da granularidade descritiva nos instrumentos de acesso 

à informação disponíveis, os critérios de pesquisa adotados para a identificação de evidências do-

cumentais relacionadas com o fenómeno em estudo tiveram de ser adaptados por forma a assegurar 

a sua replicabilidade. Esta abordagem permitiu recuperar pelo menos 16 registos documentais re-

levantes em relação aos casos associados ao fenómeno em estudo. A partir destes elementos, foi 

realizada uma análise com enfoque nas estruturas, na forma como os poderes emergentes das enti-

dades custodiantes se manifestaram nos mecanismos de aquisição e de representação dos conjuntos 

documentais associados à amostra. A análise dos metadados de história custodial e arquivística e 

                                                   
290 O enfoque aqui pretendido consiste em explicar do ponto de vista retrodutivo o que conduziu aos fundos Comissão da Fazenda do 

Distrito da Madeira e Porto Santo – representado periodologicamente, consistente com os critérios temporais estipulados, pelos arqué-

tipos ω e α e testemunhos F1b – e Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal – representado periodologicamente pelo 

arquétipo ω e testemunhos L1/L1’, F1
a

 e F3 – a terem estas múltiplas representações em instrumentos de acesso a partir do momento do 

seu confisco até à sua remoção para o ANTT. 
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da fonte imediata de aquisição relativos aos casos críticos e extremos deste estudo permitiu pers-

crutar retrodutivamente como os efeitos se vinculam às hipóteses causais. 

Assim, poderemos tecer algumas respostas à questão QIG4, a saber: 

– os factores incoativos que conduziram à remoção dos conjuntos documentais reivindicados 

pela Resolução da Assembleia Legislativa da Madeira n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro 

(Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 2017), tiveram origem por força do 

Decreto de 2 de outubro de 1862 (Ministério da Justiça, 1862), em que se determinou a trans-

ferência e a incorporação para o Arquivo Nacional da Torre do Tombo dos conjuntos docu-

mentais das instituições religiosas extintas. Pressupondo que a Portaria do Ministério do Reino 

de 9 de junho de 1886, considerada então como “portaria surda” (J. F. Machado, 1935, p. 171), 

pelo facto de não constar publicada no Diário de Govêrno de 1886, fora uma medida instituci-

onal que terá autorizado tacitamente a Roberto Augusto da Costa Campos a realizar as transfe-

rência dos fundos do Funchal para Lisboa, a decisão da remoção partiu da iniciativa do Arquivo 

Nacional da Torre do Tombo (evidência [E2c2-1]). O Decreto de 29 de dezembro de 1887 

(Ministério do Reino, 1887a) somente veio a legitimar a atuação da Inspeção Geral das Bibli-

otecas e Arquivos na prossecução das transferências para o Arquivo Nacional da Torre do 

Tombo;  

– a não restituição dos fundos madeirenses custodiados pelo ANTT sustentou-se no argumento 

de que esta entidade representava, em termos ideológicos, o “Arquivo geral do país” (Inspecção 

Geral das Bibliotecas e Arquivos, 1934b), que constitui uma posição da parte do inspector Júlio 

Dantas, desconsiderando o problema do acesso aos conjuntos documentais com valor para a 

comunidade insular pelo seu “particular interêsse para a História política, religiosa, e econó-

mica desta Ilha” (Arquivo Distrital do Funchal, 1934). O diferendo superveniente entre estas 

entidades, ANTT e Arquivo Distrital do Funchal, pode ser entendido como um confronto entre 

cânones arquivísticos, originando, mais especificamente, um confronto dialético entre uma di-

mensão nacionalista e continental uersus uma dimensão regionalista e insular, consistente com 

o fenómento dos arquivos deslocados em contexto subnacional;  

– o pedido de restituição ao abrigo do “principio da reintegração documental local” pelo Arquivo 

Distrital do Funchal em 1934 não previa, ao que tudo indicava, a existência de fundos rema-

nescentes na Repartição de Finanças do Funchal (olim Repartição da Fazenda do Distrito do 

Funchal), confirmação que só posteriormente se verificou depois de 1937, quando os conjuntos 

documentais foram incorporados pelo Arquivo Distrital do Funchal. A partir daqui, o problema 

da reunificação física e/ou intelectual, designadamente entre os conjuntos documentais do 

mesmo produtor repartidos entre diversas entidades custodiantes, emergiu de forma mais inci-

siva, designadamente nas questões de acesso aos fundos removidos para o ANTT. 
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A metassumarização realizada na revisão de literatura (cf. capítulo 4, Parte I) permitiu explorar 

como as práticas de remoção de arquivos dos contextos sociais e territoriais originários ao longo 

do século XIX em Portugal começaram a ter maior incidência após à publicação, em 1857, Do 

Estado dos Arquivos Eclesiásticos do Reino e do Direito do Governo em Relação aos Documentos 

ainda neles existentes (Herculano, 1982). A remoção dos arquivos do arquipélago da Madeira para 

o Arquivo Nacional da Torre do Tombo, em Lisboa, deriva de um amplo processo que radica na 

extinção das ordens religiosas e das instituições do Antigo Regime pelo Decreto de 28 de maio de 

1834 (Ministro dos Negócios Eclesiásticos e de Justiça, 1834), mas que só tomou força a partir do 

Decreto de 2 de outubro de 1862 (Ministério da Justiça, 1862), quando o Arquivo Nacional da Torre 

do Tombo foi indicado para servir, em termos derrideanos, de “arqui-arquivo”, ou seja, como re-

positório centralizador que representaria o cânone arquivístico nacional. 

O confisco dos arquivos às ordens religiosas extintas decorreu em momentos distintos no arquipé-

lago da Madeira. Em primeiro lugar, por ação da Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e 

Porto Santo e, após às reformas que reorganizaram a estrutura político-administrativa do território 

português, da Repartição da Fazenda do Funchal. Em segundo lugar, deu-se a sua remoção, em 

fases distintas, do Funchal para Lisboa, por ação do ANTT, com autorização do Ministério da tu-

tela. Tratou-se de um processo que decorreu de modo intermitente ao longo do século XIX. Se bem 

que os mecanismos de remoção das livrarias conventuais (assim como os artefactos cultuais e ar-

tísticos) tenham decorrido, entre 1834 e 1841, sob as orientações do Depósito das Livrarias dos 

Extintos Conventos (depois, Biblioteca Nacional), que privilegiava documentos de biblioteca em 

detrimento dos cartórios eclesiásticos, o fundo Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e 

Porto Santo disponibiliza diversas evidências sobre a sua intervenção na execução do arresto dos 

bens (incluindo arquivísticos) às ordens religiosas insulares. Não é possível determinar com abso-

luta certeza se, durante o processo de remoção dos cartórios conventuais masculinos, houve algum 

procedimento de seleção e de eliminação adotado pela Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira 

e Porto Santo e, posteriormente, pela Repartição da Fazenda do Funchal, que explique a razão por 

que estes fundos se apresentam atualmente de forma tão fragmentária. Atendendo que estes fundos 

se cingem a informações predominantemente do âmbito patrimonial e financeiro, só nos resta con-

siderar que o conjunto documental remanescente dos conventos masculinos insulares desamortiza-

dos subordinou-se aos propósitos da Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo e 

da Repartição da Fazenda do Funchal para a administração e a execução dos bens das extintas 

entidades monásticas insulares. Nos inventários documentais produzidos sobre os extintos conven-

tos insulares e remetidos para a Direção Geral da Fazenda Pública do Ministério da Fazenda 

(Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 2009b, 2016c, 2016b, 2016d, 2016a) apenas se realçam 

catálogos sobre as suas livrarias, que não chegaram a ser removidos para Lisboa mas repartidos 

entre a Diocese do Funchal e, possivelmente, a Biblioteca Municipal do Funchal (S. B. da Silva, 

2014). No entanto, no que concerne aos seus cartórios conventuais, dispomos de informação muito 
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genérica que não permite detalhar qual a sua extensão, estrutura e natureza, como de resto ocorreu 

para a maioria das instituições eclesiásticas desamortizadas (Barata, 2003, 2011). A evidência que 

dá maior força explanatória é a de a Repartição da Fazenda do Funchal ter herdado diversos con-

juntos documentais, designadamente a Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, Comissão 

da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo e fundos conventuais, como o instrumento de 

acesso à informação elaborado por Roberto Augusto da Costa Campos e instrumenta derivados 

deste inequivocamente atestam (Anón., 1939e; J. P. da Costa, 1955; J. F. Machado, 1935). Se bem 

que se possa considerar como “anarquívico” os mecanismos que estiveram na base de remoção de 

diversos fundos do Funchal para Lisboa, no sentido de que estes saíram de uma jurisdição territorial 

para outra, também as representações destes fundos em instrumentos de acesso à informação mais 

recentes destruíram os vínculos que ligavam ao fundo originalmente denominado por Repartição 

da Fazenda do Funchal, reconfigurando-os de diversas formas. Embora estes processos “anarquí-

vicos”, i. e., na conceção derrideana de “forças destrutivas dos arquivos”, se relacionem com o 

fenómeno do arquivos deslocados, a representação da proveniência do conjunto de fundos reivin-

dicados pela Resolução da Assembleia Legislativa da Madeira n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro 

(Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 2017), nos instrumentos de acesso à 

informação, como discutido nas secções 2.3 e 3.3, tem sido obscurecida nos sucessivos instrumenta 

emanados tanto pelo ANTT como pelo ABM. Este tipo de práticas em contexto subnacional pode 

ser conferido em Bastian (2001), em relação aos conjuntos documentais removidos das Ilhas Vir-

gens para o Reino da Dinamarca e para os Estados Unidos da América. Na opinião desta investi-

gadora, o objetivo da custódia arquivística não deve cingir-se apenas ao “protection of the integrity 

of the records for their use as evidence” por parte das entidades custodiantes mas que este objetivo 

não pode dissociar-se do princípio de proveniência, em que “suggests the necessity of maintaining 

the context of records creation (…) in which the native inhabitants of the Islands assume a more 

prominent role in the context-creating process” (Bastian, 2001, p. 111). Esta perspetiva encompassa 

com os desenvolvimentos teóricos da Arquivística pós-moderna que relaciona o princípio da pro-

veniência com proveniência social (Piggott, 2012; Wurl, 2005b), que poderia sugerir, por outras 

palavras, uma abordagem alternativa em que as representações do cânone arquivístico, materiali-

zadas em instrumentos de acesso à informação, transitariam, idealmente, das entidades custodiantes 

para as comunidades reivindicantes. No entanto, diversos instrumentos de acesso à informação que 

representaram conjuntos dispersos entre entidades custodiantes tendem a transmitir uma falsa per-

ceção de organicidade, de integridade e de proveniência, gerando paradoxos de que as suas descri-

ções suportadas pelas garantias literárias para a descrição arquivística proporcionam reconstitui-

ções de fundos documentais tão próximas da ordem deixada pelo produtor e “assuming that any 

collection has achieved a "final" form” (Yeo, 2009, p. 60). 

A partir da etapa retrodutiva, foi possível identificar possíveis condições transfactuais que emergi-

ram a partir das evidências empiricamente sustentadas em estruturas “meta-arquivísticas” (i. e., 



 

PARTE III RESULTADOS E DISCUSSÃO   230 

instrumentos de acesso à informação que descreveram os “arquivos dos arquivos”) procedentes de 

agências “arqui-arquivísticas”, i. e., ANTT, Inspeção Geral das Bibliotecas e Arquivos e Arquivo 

Distrital do Funchal. As condições transfactuais que identificamos nos processos de aquisição de 

fundos para o ANTT e para o Arquivo Distrital do Funchal derivaram de decisões ope legis ema-

nadas pelo poder central do Estado. No caso do ANTT, diversa legislação foi produzida para refor-

çar o seu papel como “arqui-arquivo” (cf. capítulo 4, Parte I), depois reforçado com a Inspeção 

Geral das Bibliotecas e Arquivos. A informação que diversos instrumentos de acesso à informação 

indicaram nos metadados de “História custodial e arquivística” e “Fonte imediata de aquisição” 

menciona decisões ope legis, pelo menos, o Decreto de 2 de outubro de 1862 (Ministério da Justiça, 

1862) e a Portaria do Ministério do Reino de 9 de junho de 1886. A única exceção está no caso do 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal na custódia do ANTT, que se pode inferir 

que a base legal que terá suportado o processo de remoção terá sido por ação do Decreto de 29 de 

Dezembro de 1887 (Ministério do Reino, 1887a), embora omisso na relação de unidades de insta-

lação redigida por Roberto Augusto da Costa Campos291. O que é mais problemático é o facto de 

os instrumentos de acesso à informação mais recentes mencionarem a Portaria do Ministério do 

Reino de 9 de junho de 1886 como a causa que legitimou a aquisição de fundos para o ANTT, 

quando este diploma não consta publicado em qualquer boletim oficial da época. A existência de 

“portarias surdas”, como assim Machado (1935) qualificou o diploma supramencionado, pode ser 

conferido em outros fundos custodiados pelo ANTT, como, por exemplo, fundos eclesiásticos e 

conventuais procedentes da região de Coimbra e de outras localidades onde os instrumentos de 

acesso à informação do ANTT indicam que foram adquiridos por ação da Portaria de 9 de julho de 

1863, do Ministério do Reino. Sobre este diploma não existem, também, quaisquer referências nos 

índices do Diário de Govêrno desse ano. Se o artigo 3.º do Decreto de 2 de outubro de 1862 esta-

beleceu como procedimento de aquisição de arquivos “uma portaria expedida ao competente pre-

lado diocesano, pela direcção geral dos negócios eclesiásticos” (Ministério da Justiça, 1862, p. 

304), constando nele o responsável superiormente designado para esse ofício, desconhece-se, no 

entanto, se esta prática terá sido consistentemente adotada nos períodos seguintes. Resta-nos con-

siderar que Roberto Augusto da Costa Campos esteve munido desta “portaria” para que pudesse 

concretizar, junto das entidades custodiantes ações de transferências de fundos para o ANTT. O 

facto de os instrumentos de acesso à informação mencionarem a Portaria do Ministério do Reino 

de 9 de junho de 1886, associada exclusivamente aos fundos removidos do arquipélago da Madeira, 

a análise de rastreamento processual permitiu identificar que a decisão partiu por ofício emanado 

do ANTT a 31 de maio de 1886 e autorizado pela tutela, 1.ª Repartição da Direcção Geral da Ins-

trução Pública do Ministério do Reino, a 9 de julho de 1886, sem qualquer menção de portaria. 

                                                   
291 Embora o guia de fundos do ABM (Arquivo Regional da Madeira, 1997) associe a remoção do arquivo do Convento de Nossa 

Senhora da Encarnação do Funchal para o ANTT como processo derivado da Portaria de 9 de julho de 1863, do Ministério do Reino, 

trata-se de uma generalização que não está fundamentada na documentação do ANTT, dado que a relação de Roberto Augusto da Costa 

Campos não menciona qualquer base legal.  
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Resta-nos considerar, como condição transfactual, que as decisões de remoção de fundos às enti-

dades custodiantes para serem transferidos para o ANTT eram comunicadas por entidades ministe-

riais por ofício, ordenando a sua execução com o máximo recato e zelo burocrático. O secretismo 

deste procedimentos de remoção podem ser conferidos similarmente nos arquivos removidos das 

ex-colónias, como é o caso dos migrated archives britânicos, em que derivou de uma estratégia de 

negação de direitos de acesso “to critical materials relating to their own history, ensuring that the 

post-colonial state would not be able to assemble a full record of the actions of its predecessor” 

(Anderson, 2015, p. 143). A questão que se coloca consiste em saber até que ponto estas práticas 

de remoção de arquivos das possessões coloniais podem ser consideradas como ocorridas em con-

texto subnacional ou até que ponto se assemelham? O secretismo envolto nos processos de aquisi-

ção de fundos por parte das entidades arquivísticas faz com que esta dê conhecimento a posteriori, 

i. e., a remoção dos conjuntos documentais já tinha sido consumada sem o conhecimento (e sem o 

consentimento) da comunidade originária. No caso dos arquivos removidos do arquipélago da Ma-

deira para o ANTT, os autores do Elucidário Madeirense tinham conhecimento destes factos que 

só foi noticiado cerca de trinta anos após à última transferência concretizada pelo inspector dos 

arquivos, Roberto Augusto da Costa Campos. A reclamação do acesso aos fundos removidos para 

o ANTT não se sustentava no facto de não existir um serviço de arquivo distrital – como as suas 

congéneres de Leiria, Bragança, Évora e Braga, constituídas em contexto da I República – mas por 

estarem junto das entidades produtoras, alguns dos quais durante séculos, e pelo facto de, passados 

muitos anos, a custódia destes fundos no ANTT permanecer “sem ordem nem catalogação alguma” 

(Silva e Menezes, 1921). 

Num outro conspecto, é interessante verificar como os mecanimos de representação “meta-arqui-

vísticas” promovidos por organismos “arqui-arquivísticos” permitem percecionar como se forma-

ram cânones arquivísticos institucionais enquanto estruturas de representação. Uma vez que os ins-

trumentos de acesso à informação materializam esta estratégia, aferível ao nível do estrato do em-

pírico, os “arquivos dos arquivos”, identificados em camadas mais profundas, congregam dados e 

informações sobre como os poderes causais foram exercidos no tocante a processos de aquisição e 

de legitimação da custódia de fundos removidos dos seus contextos sociais e territoriais originários. 

No entanto, os vínculos entre os instrumentos de acesso à informação e os “arquivos dos arquivos” 

nem sempre são imediatamente claros. Não é comum observar no metadado, por exemplo, de 

“Fonte imediata de aquisição”, descrições que vinculem os mecanismos de aquisição às referências 

constantes ao “arquivo do arquivo” institucional, ainda que este requisito se encontre expresso nas 

garantias literárias para a descrição arquivística292. Um aspecto que sobressaiu de forma assinalável 

é o facto de as instituições “arqui-arquivísticas” não disponibilizarem instrumentos de acesso à 

                                                   
292 Cf. supra Quadro 25, requisitos 2.4.A8. e 2.4.C1. da Direcção-Geral de Arquivos (2007, pp. 78–81). 
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informação sobre o seu próprio arquivo de forma global. Ainda que o ANTT e o ABM disponibi-

lizem instrumenta sobre o seu “arquivo do arquivo”, da Inspeção Superior das Bibliotecas e Ar-

quivos e Arquivo Distrital do Funchal, tais entidades só o realizaram de modo muito incompleto e 

insuficientemente “tratado arquivisticamente”. Algumas das evidências que foram integradas para 

análise retrodutiva derivam, em grande parte, da serendipidade. Por exemplo, o relatório-ofício de 

12 de janeiro de 1934 emitido pelo diretor do Arquivo Distrital do Funchal, João Cabral do Nasci-

mento, ao inspector-geral, Júlio Dantas, onde se apresentam argumentos de se os fundos removidos 

para o ANTT poderiam regressar ao Funchal, somente foi rastreado processualmente no ABM de-

pois de identificado o ofício do inspetor-geral, Júlio Dantas, no fundo ISBA na custódia do ANTT, 

uma vez que o relatório do Arquivo Distrital do Funchal não foi recuperado no sistema de informa-

ção desta entidade (ANTT). Consideramos que o relatório de 1934 de Cabral do Nascimento é 

particularmente importante, porque nele é sugerido que os fundos removidos para o ANTT consti-

tuem parte do cânone arquivístico da comunidade insular, pelo facto de terem “particular interêsse 

para a História política, religiosa, e económica” do arquipélago (Arquivo Distrital do Funchal, 

1934). A decisão de não restituição por parte da Inspeção Superior das Bibliotecas e Arquivos à 

pretensão do Arquivo Distrital do Funchal, ao abrigo do “principio da reintegração documental 

local”, que, segundo o inspetor-geral, Júlio Dantas, poderia conduzir à “destruição do Arquivo geral 

do país, que é a Torre do Tombo” (Inspecção Geral das Bibliotecas e Arquivos, 1934b), sugere um 

confronto entre cânones arquivísticos, onde a restituição de fundos “descanonizaria” a função de 

um arquivo nacional. A crítica, porém, que os autores do Elucidário Madeirense (1921) fizeram ao 

ANTT, associa-se ao pedido institucional de restituição feito pelo Arquivo Distrital do Funchal, 

pelo facto de a acessibilidade física aos fundos se encontrar condicionada por motivo da condição 

de insularidade. A hipótese de restituição física dos fundos removidos para Lisboa no último quartel 

do século XIX para o Arquivo Distrital do Funchal teria, na opinião de Cabral do Nascimento, 

efeitos multiplicadores para a comunidade insular, onde “seriam certamente consultados e estuda-

dos se pudessem regressar ao Funchal” (Arquivo Distrital do Funchal, 1934). Portanto, a distância 

física e a indisponibilidade de instrumentos de acesso à informação, como sugeriu Winn (2015), 

constituem uma das condicionantes que tornam os arquivos reivindicados pelas comunidades como 

estando deslocados. 

Um dos problemas que emergiu deste estudo consiste na reunificação de fundos do mesmo produtor 

dispersos entre entidades custodiantes. A descoberta de conjuntos documentais remanescentes no 

Funchal, designadamente das entidades monásticas, como é o caso extremo o Convento de Nossa 

Senhora da Encarnação do Funchal, coloca vários problemas. O primeiro reside no facto de as 

entidades custodiantes, desde que tomaram conhecimento da existência destes fundos na custódia 

da Repartição de Finanças do Funchal em 1937, levantarem dificuldades pelo facto de os instru-

mentos de acesso à informação produzidos pelo ANTT não se encontrarem disponíveis. A decisão 

do diretor do Arquivo Distrital do Funchal, em agosto de 1937, em realizar um levantamento in situ 
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dos conjuntos documentais na custódia do ANTT, com resultados publicados no boletim do Ar-

quivo Histórico da Madeira em 1939, apenas supriu uma parte do problema. O segundo problema 

procede do facto de, independentemente da geração de representações substitutas em suporte mi-

crográfico e digital em eventos posteriores, a representação reunificada do fundo Convento de 

Nossa Senhora da Encarnação do Funchal encontrar-se limitada por falta de iniciativa do Arquivo 

Distrital do Funchal (e entidades sucessoras), relativamente à parte que permaneceu sob a sua cus-

tódia. Que tipo de condições transfactuais poderão estar na base do diferendo entre cânones arqui-

vísticos institucionais? Discordâncias do ponto de vista de representação semântica, da estrutura 

orgânico e/ou funcional adotada por parte do ANTT nos instrumentos de acesso à informação ou 

da instrumentalização das novas tecnologias de informação como critério fungível à sua não resti-

tuição física? O que a análise Estemática (capítulo 3 desta Parte) realizada ao fundo Convento de 

Nossa Senhora da Encarnação do Funchal permitiu dilucidar é que, desde 1937 até aos nossos 

dias, as entidades custodiantes não procuraram, como já dissemos, realizar uma representação reu-

nificada dos conjuntos documentais em instrumentos de acesso à informação e, muito menos, en-

volvendo a comunidade insular de forma a participada na sua construção. Este aspecto é consistente 

com a discussão realizada em 2.3 e em 3.3, pois resulta de uma triangulação que valida interna-

mente esta asserção. 

Trata-se, não obstante, de uma decisão que está dependente das opções políticas e institucionais 

das entidades custodiantes que está para além dos objetivos preconizados para este estudo. 

As principais limitações que intervieram ao longo desta etapa consistem na dificuldade de associ-

ação de entidades ligadas ao processo de remoção de fundos do Funchal para Lisboa, designada-

mente os fundos Ministério do Reino (ANTT) e Repartição da Fazenda do Distrito do Funchal 

(ABM). Se no primeiro caso a descrição disponível é pouco detalhada (até ao nível de documento), 

no segundo os instrumentos de acesso à informação ainda se encontram indisponíveis para a docu-

mentação referente ao século XIX. É possível, além disto, que o caso da Comissão da Fazenda do 

Distrito da Madeira e Porto Santo possa transitar de um caso crítico a um caso extremo, caso o 

ABM venha a identificar e a representar unidades de instalação associadas a este fundo. Outra 

limitação consiste na insuficiência de representações “meta-arquivísticas” que descrevam global-

mente, em extensão e profundidade, os fundos dos “arqui-arquivos”, i. e., ANTT e ABM, condici-

onado os motores de pesquisa à “ditadura dos metadados”, ainda que existam representações digi-

tais dos artefactos informacionais com informação relevante. Estas limitações são comuns em es-

tudos não reativos de tipo documental e arquivístico (Mutch, 2014). No entanto, qualquer uma 

destas limitações pôde ser contornada, considerando que a informação entretanto coligida fornece 

as condições suficientes e necessárias para a prossecução de um exercício de rastreamento proces-

sual, sugerido por Blatter e Haverland (2014) e Beach e Pedersen (2013, 2016). É possível que os 

fundos integrantes da população deste estudo possam fazer emergir outros aspetos entretanto não 
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observados a partir da amostra constituída, dado que, como dissemos, ca. de 12890 u. i., seria im-

praticável para um estudo desta natureza. Mas os fatores etiológicos que explicam este fenómeno 

em particular, através da etapa retrodutiva, são consistentes com universo de fundos identificados 

em 2.1.3 (desta Parte), pois derivam dos mesmos mecanismos de aquisição de fundos realizadas 

pelo ANTT. Até certo ponto, os instrumentos de acesso à informação produzidos por estas entida-

des arquivísticas visam suportar, como sugerido por Harris (2004), metanarrativas que legitimam a 

cânones arquivísticos institucionais por via da custódia e da propriedade sobre os conjuntos docu-

mentais sob disputa. 

4.4. Síntese 

Este capítulo apresenta os resultados de uma análise de rastreamento processual que se apoia na 

etapa retrodutiva de Danermark et al. (2005), para a identificação dos mecanismos e das estruturas 

subjacentes à aquisição dos fundos documentais de acordo com os “arquivos dos arquivos” (ANTT, 

ISBA e ABM).  

A análise desdobra-se na identificação dos “arquivos dos arquivos” com enfoque na agência – 

ANTT, Inspeção Geral das Bibliotecas e Arquivos e Arquivo Distrital do Funchal – de modo a 

poder caraterizar-se poderes causais destas entidades em relação ao nosso fenómeno de interesse. 

Para este efeito, foram exploradas, numa primeira etapa, as histórias institucionais de cada uma 

destas entidades e, numa segunda etapa, uma caraterização dos fundos documentais de cada uma 

destas organizações. Consideramos, na sequência do capítulo 3, estabelecer um enfoque para um 

período preciso, entre 1834 e 1940, uma vez que datas posteriores não alteram significativamente 

o curso dos eventos associados aos processos custodiais e de representação da informação em ins-

trumentos de acesso à informação relativa à amostra de fundos selecionada para este estudo. 

Atendendo que cada um destes conjuntos documentais denominados “arquivos dos arquivos” apre-

sentam muitas diferenças no ponto de vista da granularidade descritiva nos instrumentos de acesso 

à informação disponíveis, os critérios de pesquisa adotados para a identificação de evidências do-

cumentais relacionadas com o fenómeno em estudo tiveram de ser adaptados por forma a assegurar 

a sua replicabilidade. Esta abordagem permitiu recuperar pelo menos 16 registos documentais re-

levantes em relação aos casos associados ao fenómeno em estudo. A partir destes elementos, foi 

realizada uma análise com enfoque nas estruturas, na forma como os poderes emergentes das enti-

dades custodiantes se manifestaram nos mecanismos de aquisição e de representação dos conjuntos 

documentais associados à amostra. A análise dos metadados de história custodial e arquivística e 

da fonte imediata de aquisição relativos aos casos críticos e extremos deste estudo permitiu pers-

crutar retrodutivamente como os efeitos se vinculam às hipóteses causais. 

Assim, esboçando uma resposta à questão QIG4, poderemos concluir que: 
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– os factores incoativos que conduziram à remoção dos conjuntos documentais reivindicados 

pela Resolução da Assembleia Legislativa da Madeira n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro 

(Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 2017), tiveram origem por força do 

Decreto de 2 de outubro de 1862 (Ministério da Justiça, 1862), em que se determinou a trans-

ferência e a incorporação no ANTT dos conjuntos documentais dos conventos extintos e das 

igrejas. Pressupondo que a Portaria do Ministério do Reino de 9 de junho de 1886, considerada 

então como “portaria surda” (J. F. Machado, 1935, p. 171), pelo facto de não constar publicada 

no Diário de Govêrno de 1886, fora uma medida institucional que terá autorizado tacitamente 

a Roberto Augusto da Costa Campos a realizar as transferência dos fundos do Funchal para 

Lisboa, o Decreto de 29 de dezembro de 1887 (Ministério do Reino, 1887a) reforçou a atuação 

da Inspeção Geral das Bibliotecas e Arquivos na prossecução dessa remoção;  

– o pedido de restituição ao abrigo do “principio da reintegração documental local” pelo Arquivo 

Distrital do Funchal em 1934 não previa, ao que tudo indicava, a existência de fundos rema-

nescentes na Repartição de Finanças do Funchal, confirmação que só posteriormente se verifi-

cou depois de 1937 incorporados pelo Arquivo Distrital do Funchal, emergindo o problema da 

reunificação física e intelectual, designadamente entre os conjuntos documentais do mesmo 

produtor repartidos entre diversas entidades custodiantes; 

– a não restituição dos fundos madeirenses custodiados pelo ANTT sustentou-se no argumento 

de que esta entidade representava, em termos ideológicos, o “Arquivo geral do país” (Direcção 

Geral da Instrução Pública do Ministério do Reino, 1886b), que constitui uma opinião pessoal 

e institucional da parte do inspector Júlio Dantas, desconsiderando o problema do acesso aos 

conjuntos documentais com valor para a comunidade insular pelo seu “particular interêsse para 

a História política, religiosa, e económica desta Ilha” (Arquivo Distrital do Funchal, 1934). O 

diferendo superveniente entre estas entidades, ANTT e Arquivo Distrital do Funchal, pode ser 

entendido como um confronto entre cânones arquivísticos entre uma dimensão nacionalista e 

continental uersus uma dimensão regionalista e insular. Os instrumentos de acesso à informa-

ção produzidos por estas entidades apenas refletem esta visão custodial que suporta o cânone 

arquivístico de cada uma das instituições. 
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5. Síntese da Parte III 

Os capítulos integrantes da Parte III exploraram, em diversos níveis de profundidade, os resultados 

da investigação empírica, seguindo uma parte do modelo multietápico de Danermark et al. (2005) 

no quadro do Realismo Crítico. Tais etapas foram a resolução analítica, a abdução/redescrição teó-

rica e a retrodução. A operacionalização destas etapas concretizou-se num estudo de casos múlti-

plos de tipo causal (Zachariadis et al., 2013), amparando-se na abordagem covariacional e de ras-

treamento processual (Beach & Pedersen, 2013, 2016; Blatter & Haverland, 2014). 

Desta forma, os resultados obtidos nesta Parte III permitem-nos tecer as conclusões que considera-

mos ser as mais relevantes em torno dos factores incoativos e efeitos relativos ao fenómeno de 

interesse descrito neste estudo de casos múltiplos, exposto a seguir por tópicos: 

 

Análise covariacional (etapa de resolução analítica) 

Em relação à questão de investigação QIG2 “Quais são os instrumentos de acesso à informação 

relativos aos conjuntos documentais reivindicados pela Resolução da Assembleia Legislativa da 

Madeira n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro?”, a análise covariacional no quadro dos estudos de casos 

múltiplos possibilitou a identificação empírica da população e a constituição da amostra, a saber: 

– dos cinco fundos mencionados pela Resolução da Assembleia Legislativa da Madeira n.º 

3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 2017), 

foram recuperados onze (Alfândega do Funchal, Provedoria e Junta da Real Fazenda do Fun-

chal, Convento de Santa Clara do Funchal, Convento de Nossa Senhora da Encarnação do 

Funchal, Convento de São Francisco do Funchal, Convento de São Bernardino de Câmara de 

Lobos, Convento de Nossa Senhora da Piedade de Santa Cruz, Cabido da Sé do Funchal, Co-

missão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo, Convento de São Sebastião da Ca-

lheta e Convento de Nossa Senhora da Porciúncula da Ribeira Brava), de acordo com os ins-

trumentos de acesso à informação produzidos pelas entidades custodiantes, ANTT e Arquivo 

Regional e Biblioteca Pública da Madeira; 

– a dimensão da população de fundos é de 12890 u. i., com documentação datada desde a primeira 

metade do século XV até ao século XX, cuja condição derivou de incorporações, de acordo 

com a informação veiculada pelos instrumentos de acesso à informação, Decreto de 2 de outu-

bro de 1862 (Ministério da Justiça, 1862) e Portaria de 9 de junho de 1886, do Ministério do 

Reino, à exceção do fundo Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal. 

– o perfil dos fundos indicou a presença de dois grupos: sete conjuntos documentais repartidos 

entre o ABM e o ANTT (n= 12789 u. i.) e quatro fundos na custódia global do ANTT (n= 101 
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u. i.); com base nestas caraterísticas, constituíram-se duas amostras que corresponderam a um 

caso crítico ou fundo custodiado globalmente pelo ANTT (Comissão da Fazenda do Distrito 

da Madeira e do Porto Santo, n= 16 u. i.) e a um caso extremo, fundos repartidos entre o ABM 

e o ANTT (Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, n= 84 u. i.);  

– a análise genológico-documental aos instrumentos de acesso à informação relacionados com a 

amostra de fundos permitiu concluir que tais instrumenta não foram concebidos com o objetivo 

de representar de forma reunificada fundos repartidos entre entidades custodiantes, como tam-

bém estas entidades tendem a obscurecer denominações anteriores atribuídas ao conjunto do-

cumental de onde proveio, como o caso crítico ilustra. 

 

Análise de rastreamento processual (etapa de abdução/redescrição teórica) 

A abordagem baseada no rastreamento processual em estudo de casos múltiplos foi selecionada 

para responder à QIG3 “como é que os conjuntos documentais reivindicados pela Resolução da 

Assembleia Legislativa da Madeira n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma da Madeira, 2017), foram representados nos instrumentos de acesso à informa-

ção?”. O método estemático correspondeu a um exercício de redescrição teórica mais ajustado ao 

propósito de “rastrear” vínculos genealógicos entre os instrumentos de acesso à informação que 

representaram a amostra selecionada, cujos dados permitiram obter os seguintes resultados: 

– sobre o caso crítico (Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e do Porto Santo), foram 

selecionados 8 instrumentos de acesso à informação (incluindo a compulsa das digitalizações), 

dos quais foram selecionados 66 loci critici a partir dos metadados de título, cota e datas atri-

buídas às unidades de instalação; no que concerne ao caso extremo (Convento de Nossa Se-

nhora da Encarnação do Funchal), 384 loci critici a partir de 9 instrumentos de acesso à in-

formação e compulsa dos códices originais;  

– o caso crítico apontou para uma representação, que derivou de uma sucessiva modificação fí-

sica e intelectual no processo de organização e descrição do fundo, inicialmente inserto na 

Repartição da Fazenda do Funchal, depois Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, 

de onde foram retiradas 16 u. i. para constituir o fundo que hoje se conhece como Comissão da 

Fazenda do Distrito da Madeira e do Porto Santo; os instrumentos de acesso à informação 

mais recentes eliminaram as denominações anteriores atribuídas às unidades de instalação;  

– o caso extremo apresentou uma realidade diversa, que reside no facto de os instrumentos de 

acesso à informação, que representaram o fundo Convento de Nossa Senhora da Encarnação 

do Funchal, repartido entre o ANTT e o ABM, não terem procurado realizar uma descrição 

reunificada, apesar da dispersão; esta situação sugere que a eventualidade de uma representação 

reunificada depende da adoção entre as partes de esquemas de representação semanticamente 
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interoperável, o que, por outras palavras, tal decisão depende das entidades custodiantes; a 

adoção das garantias literárias para a descrição arquivística nos instrumentos de acesso à infor-

mação não assegura suficientemente a possibilidade de se alcançarem representações técnica e 

cientificamente reunificadas ou reconstitutivas de um fundo; 

– as asserções atrás expostas suportam-se nas representações Estemáticas que permitem estabe-

lecer vínculos genealógicos (como mecanismos) entre os instrumentos de acesso à informação, 

que, no que concerne aos casos crítico e extremo, tudo apontou para o facto de as entidades 

custodiantes fazerem prevalecer as suas representações, independentemente das suas materia-

lizações, em detrimento das que foram elaboradas por comunidades externas à instituição. 

 

Análise de rastreamento processual (etapa de retrodução) 

Os resultados que derivam da análise de rastreamento processual na fase retrodutiva procuraram 

responder à QIG4 “Quais os factores incoativos que conduziram à remoção dos conjuntos docu-

mentais reivindicados pela Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma da Madeira, 2017) e à forma como têm sido representados?”. A identificação 

dos mecanismos e estruturas subjacentes ao fenómeno de interesse teve o suporte a partir das evi-

dências empíricas extraídas a partir dos “arquivos dos arquivos” e do papel das agências em relação 

ao fenómeno deste estudo, como a seguir se explicita:  

– as evidências extraídas dos “arquivos dos arquivos” (Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

Inspeção Geral das Bibliotecas e Arquivos e Arquivo Distrital do Funchal) apontam para 16 

registos documentais, diretamente associados ao fenómeno em estudo;  

– as evidências indicam que a aquisição dos conjuntos documentais removidos do Funchal para 

o ANTT derivaram de decisões tomadas ope legis, designadamente por força do Decreto de 2 

de outubro de 1862 (Ministério da Justiça, 1862) e Decreto de 29 de dezembro de 1887 

(Ministério do Reino, 1887a); apesar de a Portaria do Ministério do Reino de 9 de junho de 

1886 não constar publicada nos índices do Diário de Govêrno de 1886, tudo aponta para deci-

sões tomadas por iniciativa do ANTT, tendo concretizado três ações de transferência e incor-

poração em 1886, 1887 e 1894; fatores como inexistência de um serviço de arquivo público e 

a política concentracionista do ANTT terão conduzido à remoção massiva de diversos conjun-

tos documentais dos seus contextos sociais e territoriais originários para compor um tipo de 

cânone arquivístico institucional; 

– as evidências indicam que as críticas (problemas de acesso por indisponibilidade de instrumen-

tos de descrição documental) terão tido início em 1921 pelos autores do Elucidário Madeirense, 

sendo que o pedido formal de restituição surge em relatório-ofício do diretor do Arquivo Dis-

trital do Funchal, João Cabral do Nascimento, a 12 de janeiro de 1934. A decisão da Inspeção 
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Geral dos Arquivos e Bibliotecas em não devolver os fundos madeirenses ao Arquivo Distrital 

do Funchal, baseando-se no “principio da reintegração documental local” (Inspecção Geral das 

Bibliotecas e Arquivos, 1934a), suportou-se no argumento da representação canónica do ANTT 

como “Arquivo geral do país”, em detrimento das necessidades das comunidades reivindican-

tes. 
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Conclusões: limites e possibilidades 

 

 

São os Archivos huns lugares, que a providencia deputou para guarda dos 

Documentos; de que formão as Historias em todo o tempo: louvavel invenção 

em beneficio do publico, não so pella noticia dos Seculos passados, como pella 

concervação dos antigos previlegios para os vindouros. 

Henrique Henriques de Noronha, Memorias seculares e eclesiasticas para a 

composição da Historia da Diocesi do Funchal, 1722 (Portugal, Biblioteca 

Nacional de Portugal, f. 218r. = Noronha, 1996) 
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Apresentação 

O título deste estudo menciona duas palavras que se nos afiguraram importantes para a condução 

desta investigação: identificação e reunificação em torno de fundos do mesmo produtor dispersos 

entre diversas entidades custodiantes. O enfoque que se realizou nesta tese não foi no sentido de 

propor uma solução – dado que se trata de um problema do foro político e institucional, que 

depende mais das entidades custodiantes do que do investigador – mas em refletir sobre a causa-

lidade deste fenómeno em particular.  

O fenómeno de interesse de este estudo partiu do problema colocado pela Resolução n.º 

3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 2017), em 

que a Assembleia Legislativa da Madeira recomendou ao Governo da República a transferência 

dos fundos removidos do Funchal para o Arquivo Nacional Torre do Tombo no último quartel do 

século XIX. De acordo com o relatório apresentado ao Grupo de Peritos para o Património Ar-

quivístico Partilhado do Conselho Internacional de Arquivos, o caso Região Autónoma da Ma-

deira uersus Portugal, mais precisamente, o Arquivo Nacional Torre do Tombo, configura um 

tipo de arquivo deslocado em contexto subnacional (Lowry, 2020).  

Na Introdução geral realizámos uma aproximação ao fenómeno de interesse, veiculado pela Re-

solução n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 

2017), que serviu de mote a este estudo, efetuando um reconhecimento sobre como este problema 

de investigação tem sido abordado teórica e conceptualmente no domínio da Arquivística e da 

Ciência da Informação e evidenciando algumas das suas lacunas. Com base em alguns destes 

elementos, definimos as questões e objetivos de investigação e ao modo como se desenvolveria 

esta investigação. Na Parte I Revisão de literatura, realizámos uma síntese de conhecimento de 

literatura, com enfoque para os problemas teóricos e conceptuais (revisão de escopo), extração de 

elementos para construção de nova teoria (metassíntese) e teste em casos com a realidade portu-

guesa (metassumarização). Os aspetos que emergiram deste capítulo permitiram-nos direcionar 

para a escolha de abordagens teóricas e metodológicas alternativas para a Parte II Metodologia e 

métodos, especialmente na escolha do Realismo Crítico como base metateórica e a sua transposi-

ção para um desenho de investigação que se materializou num estudo de casos múltiplos de tipo 

causal, com recurso a métodos mistos de tipo não reativo, aplicando métodos de análise covaria-

cional e de rastreamento processual. A Parte III Resultados e discussão consiste na apresentação 

dos dados da investigação empírica, por um lado, através da identificação da dimensão e carate-

rização da população e constituição da amostra de casos (análise de covariação) e, por outro, 

através da análise aos processos evolutivos da representação da informação a partir de corpora 

de instrumentos de acesso à informação da amostra de fundos que expliquem causalmente os 

mecanismos e estruturas subjacentes ao fenómeno (rastreamento processual). 
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Este capítulo pretende realçar as conclusões mais relevantes deste estudo, efetuando uma recapi-

tulação do problema de investigação, uma revisitação às perguntas e aos objetivos de investiga-

ção, evidenciando possibilidades e limitações das abordagens metodológicas que permitam res-

ponder às perguntas de partida. Propomos, também, um conjunto de recomendações a ter em linha 

de conta em torno deste tipo de fenómenos, lançado possíveis propostas de investigação. 

Consolidando a investigação e tecendo conclusões 

A Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira, 2017), da Assembleia Legislativa da Madeira, colocou, ao que se sabe, pela primeira 

vez, de forma pública, um fenómeno que configura um caso de arquivos deslocados em contexto 

subnacional em Portugal. Apesar de o enfoque do diploma centrar-se na restituição de arquivos 

removidos do arquipélago da Madeira para o Arquivo Nacional da Torre do Tombo, o diploma 

não esclarece se esta restituição deve ser concretizada de forma física e/ou digital. O diploma 

apenas reverbera uma reivindicação com cerca de cem anos por parte de sucessivas gerações da 

comunidade arquipelágica que se focaliza na questão do acesso físico aos artefactos culturais que 

esta considera como parte integrante da sua “memória” ou do seu cânone arquivístico. No entanto, 

a memória que prevaleceu para a comunidade insular foi a da despossessão de bens culturais, 

transmitida intergeracionalmente, em que a disputa pela custódia de arquivos tende a emergir 

ciclicamente quando ocorrem eventos comemorativos alusivos a datas fundacionais, que são im-

portantes para esta comunidade, mas por vezes instrumentalizada ideologicamente.  

Por esta razão, há aspectos que importa perscrutar sobre a natureza particular deste fenómeno em 

confronto com os pressupostos teóricos da Arquivística e da Ciência da Informação. Para este 

efeito, constituímos quatro questões de investigação gerais (QIG), que emergiram não só relati-

vamente à natureza do fenómeno e ao modo como este tem sido explorado na literatura científica 

mas também a partir de elementos contidos no texto preambular do supracitado diploma, a saber: 

QIG1: Como é que a literatura científica abordou os tópicos “arquivos deslocados” e 

(em relação à) representação da informação arquivística? 

QIG2: Quais são os instrumentos de acesso à informação relativos aos conjuntos docu-

mentais reivindicados pela Resolução da Assembleia Legislativa da Madeira n.º 

3/2017/M, de 12 de janeiro? 

QIG3: Como é que os conjuntos documentais reivindicados pela Resolução da Assem-

bleia Legislativa da Madeira n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro, foram representa-

dos nos instrumentos de acesso à informação em termos evolutivos? 
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QIG4: Quais os factores incoativos que conduziram à remoção dos conjuntos documen-

tais reivindicados pela Resolução da Assembleia Legislativa da Madeira n.º 

3/2017/M, de 12 de janeiro? 

Conforme exposto, colocámos nas questões de investigação o enfoque em torno da representação 

da informação arquivística em instrumentos de acesso à informação relativos ao conjunto de fun-

dos mencionados pelo diploma, designadamente: “Cabido da Sé do Funchal, do Convento de 

Santa Clara, do Convento da Encarnação, da Provedoria da Real Fazenda e da Alfândega do Fun-

chal” (Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 2017, p. 409). As entidades cus-

todiantes visadas por este diploma são o Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT) e o Ar-

quivo Regional e Biblioteca Pública da Madeira (ABM, olim Arquivo Regional da Madeira e 

Arquivo Distrital do Funchal). 

Os objetivos gerais (OG) deste estudo consistem, assim, em  

OG1 Identificar contextos de utilização dos arquivos deslocados na literatura científica 

e técnica; 

OG2 Analisar e comparar os instrumentos de acesso à informação, que descrevem os 

arquivos referidos na Resolução da Assembleia Legislativa da Madeira n.º 3/2017/M, de 

12 de janeiro; 

OG3 Investigar aspetos etiológicos que conduziram à transferência dos conjuntos docu-

men-tais do arquipélago da Madeira para o Arquivo Nacional Torre do Tombo aten-

dendo às consequências supervenientes deste processo; e  

OG4 Discutir os conceitos de “cânone arquivístico” e “representação da informação 

arquivística”. 

Conhecer os fatores etiológicos que tornam o fenómeno de interesse deste estudo como arquivos 

deslocados em contexto subnacional colocou-nos perante a problemática de como a sua represen-

tação em instrumentos de acesso à informação tem sido elaborada por estas entidades custodian-

tes. Desta forma, longe de pretender-se resolver esta disputa, por tratar-se de uma questão de 

índole política e institucional, o Realismo Crítico (Bhaskar, 1975, 1979, 1989, 2008a, 2009, 2014) 

apresentou-se como a abordagem metateórica que melhor se ajusta ao estudo sobre a causalidade 

deste fenómeno. Compreender a causalidade deste fenómeno a partir dos instrumentos de acesso 

à informação que representam o conjunto de fundos disputados pela Resolução n.º 3/2017/M, de 

12 de janeiro (Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 2017), permite explicar 

a razão por que se associam aos arquivos deslocados e com que mecanismos e estruturas os tor-

nam como tal. Para que a escolha desta base metateórica pudesse ser possível, a síntese de conhe-

cimento de literatura (Parte I Revisão de literatura) foi um processo indispensável para conferir 

consistência na análise correlacionada entre dois tópicos problemáticos – arquivos deslocados e 
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representação da informação arquivística – em confronto com o fenómeno de interesse deste es-

tudo. Foi possível verificar que tanto a literatura científica de expressão portuguesa no domínio 

da Arquivística e da Ciência da Informação como a da Organização do Conhecimento não dis-

põem de uma produção científica relevante sobre estes tópicos, razão por que direcionámos a 

atenção para produções de expressão anglossaxónica. 

De modo a transpor os pressupostos teóricos do Realismo Crítico para o plano da investigação 

empírica, apoiando-nos nos movimentos de “concreto-abstrato-concreto” de Sayer (2010), ajus-

tamos as questões de investigação ao modelo de explanação causal de Danermark et al. (2005), 

que orientou as bases metodológicas deste estudo em termos de desenho da investigação (cf. Qua-

dro 18 e Quadro 19). A estratégia adotada configurou-se num estudo de casos múltiplos de tipo 

causal, consistente não só com os princípios de Wynn e Williams (2012) e com o recurso aos 

métodos mistos de Zachariadis et al. (2013), mas também com as abordagens de Blatter e Haver-

land (2014) e de Beach e Pedersen (2013, 2016), em termos de análise de covariação e de rastre-

amento processual. Estas duas abordagens analíticas permitiram realizar uma delimitação da po-

pulação e constituição da amostra, que resultou na seleção de casos múltiplos e, subsequente-

mente, explorar camadas ontologicamente mais profundas da realidade de acordo com Bhaskar 

(1975, 1979). Como tal, a natureza multimetodológica deste estudo deriva, em grande parte, da 

perspetiva bhaskariana de que não é possível abordar um fenómeno complexo restringindo a in-

vestigação a um único ângulo epistemológico e metodológico. A orientação para um estudo sus-

tentado em informação não reativa visou não apenas assegurar um equilíbrio entre a replicabili-

dade e transparência dos processos de pesquisa, de recolha e de seleção de informação mas tam-

bém possibilitar ao investigador um espaço para a interpretação, sob diversos ângulos epistémi-

cos, sobre a natureza poliédrica, complexa e estratificada do fenómeno de interesse desta investi-

gação. 

Sendo assim, respondendo diretamente às questões de investigação, podemos tecer algumas con-

clusões mais relevantes que emergiram deste estudo, sem prejuízo das sínteses realizadas em cada 

capítulo (cf. 2.2.6, Parte I; 4, Parte II e 5, Parte III). Procuraremos seguidamente responder a cada 

uma das questões mais acima indicadas. 

Relativamente à QIG1, realizamos três tipos de síntese de conhecimento de literatura para res-

ponder a questões mais precisas (cf. 1.1), concatenadas modularmente entre si e materializadas 

numa revisão de escopo (capítulo 2, Parte I), numa metassíntese (capítulo 3, Parte I) e numa me-

tassumarização (capítulo 4, Parte I):  

– no caso da revisão de escopo, a amostra (n=70) de artigos permitiu consolidar a perceção que 

se tinha sobre o facto de a dimensão conceptual não ser ainda consensual no seio comunidade 

científica e profissional, que reconhece também esta mesma limitação, por subsistir diversas 
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denominações para designar o mesmo fenómeno. A investigação mais recente inclina-se para 

o conceito hiperonímico de “arquivo deslocado” (Lowry, 2017b). É possível que esta incon-

sistência terminológica tenha relação direta com a diversidade de áreas disciplinares que abor-

daram este tópico (Karabinos, 2018b), com prevalência para casos de contencioso arquivís-

tico de âmbito internacional derivados do conflito armado, descolonização e sucessão de Es-

tados;  

– como a questão da representação da informação arquivística nos casos de arquivos deslocados 

não emergiu desta revisão de escopo, consideramos ser necessário realizar uma prospeção 

mais aprofundada e mais flexível no que respeita aos critérios de inclusão a adotar. A metas-

síntese qualitativa de literatura apoia-se na estratégia de construção de teoria a partir de uma 

amostra de 155 textos, procurando centrar-se na relação entre arquivos deslocados e repre-

sentação da informação arquivística. Apoiando-nos na abordagem construtivista da Teoria 

Fundamentada de Charmaz (2006, 2008), a literatura aponta para diversos cenários que po-

dem ser teoricamente relevantes para a compreensão das estratégias de representação da in-

formação em arquivos deslocados. Foram identificadas três tipos de estratégias associadas à 

remoção dos arquivos dos contextos sociais e territoriais originários: (1) a remoção como 

fenómeno “anarquívico”, (2) a recuperação associada a representações construídas pelos “ar-

quivos dos arquivos” e (3) a reconstituição como estratégia de formação de “cânones arqui-

vísticos”. Em (1) foi possível percecionar, adotando o conceito derrideano, a existências de 

fenómenos “anarquívicos” associados à representação da informação em arquivos desloca-

dos, através de processos de reapropriação/recetação e de reconfiguração, que operam como 

forças destrutivas que desvinculam os conjuntos documentais removidos à comunidade de 

onde estes provieram. No que concerne ao ponto (2), a literatura apontou para o lugar dos 

“arquivos dos arquivos”, no sentido derrideano de “arqui-arquivo” e de “meta-arquivo”, de 

onde emergiram processos de recuperação associadas à restauração e à revidação. Identificá-

mos na literatura diversos exemplos como os “arqui-arquivos” (u. g., instituições custodiantes 

de fundos documentais deslocados) tendem a servir-se de processos “meta-arquivísticos” (u. 

g., instrumentos de acesso à informação) para realizar representações de conjuntos documen-

tais sob a sua custódia não só como parte da função do acesso mas também de afirmação do 

seu cânone arquivístico; mas estas estratégias tendem a gerar cenários de revidação a partir 

do momento em que os conjuntos documentais disponibilizados em instrumentos de acesso à 

informação pelas entidades custodiantes suscitam contestação por parte da(s) comunidade(s) 

reivindicante(s). Relativamente ao último ponto, o tópico de reconstituição fez emergir o con-

ceito de “cânone arquivístico” como forma de reunificação de conjuntos documentais disper-

sos ou removidos para uma única entidade custodiante e de revitalização de comunidades e 

de práticas culturais em situação de vulnerabilidade;  
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– a metassumarização reutiliza os conceitos que emergiram da metassíntese, para suportar a 

interpretação de casos relativos ao universo português, designadamente a partir de uma amos-

tra de legislação portuguesa (n= 184) produzida entre 1801 e 2019. O que foi possível verifi-

car é que em diversos períodos assistiu-se, com maior ou menor incidência, à legitimação de 

fenómenos “anarquívicos” concretizados por entidades “arqui-arquivísticas” para formar de-

terminados cânones arquivísticos institucionais. O papel do ANTT como “arqui-arquivo” não 

diminuiu com a criação da Inspeção Geral das Bibliotecas e Arquivos, responsável pelas po-

líticas de concentração de fundos para o ANTT. A impossibilidade de este poder prosseguir 

com a sua política incorporacionista e centralizadora, o modelo de cânone arquivístico do 

ANTT foi transposto em inícios do século XX para o âmbito territorial com a criação de 

arquivos territoriais de âmbito local, distrital e colonial, sem a garantia de eventual restituição 

dos fundos removidos para o âmbito jurisdicional aonde estes pertenciam. 

Embora este tipo de sínteses de conhecimento de literatura vise proporcionar a sua replicabilidade 

e a sua comparabilidade com possíveis estudos futuros mais aprofundados, as principais vanta-

gens desta abordagem derivam da possibilidade de realizar-se a construção de teoria em torno do 

fenómeno de interesse deste estudo de um modo bastante flexível e estruturado. Os objetivos 

específicos (OG1), que nos propusemos, cumpriram-se. Contudo, as principais limitações desta 

revisão de literatura derivam da exclusão de textos em outras línguas sobre o mesmo tópico, es-

pecialmente na revisão de escopo e na metassíntese, situação que deriva mais das limitações do 

investigador do que da qualidade dos textos que discorreram sobre este tema. Também limitámo-

nos ao universo dos arquivos, reconhecendo que as dimensões dos museus e das bibliotecas pos-

suem produção científica relevante sobre patrimónios contestados. Atendendo que a produção 

científica portuguesa é muito incipiente em torno destas problemáticas, procurámos suprir esta 

dificuldade com a legislação portuguesa em torno dos arquivos, porque permitiria não só validar 

os códigos que emergiram da metassíntese mas também aplicá-los a uma outra realidade com 

outro tipo de recursos informacionais. A escolha por este tipo de síntese de conhecimento de 

literatura é recomendável quando se pretende extrair dados relevantes em torno de fenómenos 

pouco conhecidos, de elevada complexidade e sendo teórica e conceptualmente pouco consolida-

dos. 

Em última análise, podemos considerar, sintetizando a resposta à QIG1, que a produção científica 

sobre representação da informação em torno de arquivos deslocados continua a ser, de um modo 

global, ainda incipiente, devido à diversidade de casos muito particulares que derivam de contex-

tos etiológicos muito diversos, sendo mais produtivo explorar e compreender as causas deste fe-

nómeno antes de qualquer intento de encontrar soluções descontextualizadas. 

No que concerne à questão QIG2, a identificação dos fundos mecionados na Resolução da As-

sembleia Legislativa da Madeira n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da 
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Região Autónoma da Madeira, 2017), constituiu o primeiro passo para a investigação empírica e 

para poder-se configurar num estudo de casos múltiplos dentro das etapas de descrição e resolução 

analítica de Danermark et al. (2005). De acordo com a abordagem metodológica descrita em 2.3.1 

(Parte II), os resultados da análise de covariação (capítulo 2, Parte III) permitem chegar às se-

guintes conclusões: 

– embora a supracitada Resolução apenas indique cinco fundos documentais, os resultados 

desta investigação, dentro dos critérios metodológicos atrás indicados apontaram para onze 

fundos na custódia do ANTT, sete dos quais se encontram dipersos entre o ABM e o ANTT 

relativos aos mesmos produtores;  

– os fundos em causa dizem respeito a instituições insulares da administração régia e entidades 

eclesiásticas, a saber: Alfândega do Funchal, Provedoria e Junta da Real Fazenda do Fun-

chal, Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo, Cabido da Sé do Funchal, 

Convento de São Bernardino de Câmara de Lobos, Convento de São Francisco do Funchal, 

Convento de Nossa Senhora da Piedade de Santa Cruz, Convento de Santa Clara do Funchal, 

Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, Convento de Nossa Senhora da 

Porciúncula da Ribeira Brava, e Convento de São Sebastião da Calheta; 

– os fundos atrás identificados derivam do mesmo contexto que conduziu à sua remoção do 

arquipélago da Madeira para Lisboa, i. e., do Decreto de 2 de Outubro de 1862 e da Portaria 

do Ministério do Reino de 9 de Junho de 1886; excetuando-se o caso do Convento de Nossa 

Senhora da Encarnação do Funchal, de que não há menção explícita sobre a base legal que 

determinou a sua transferência, apontando-se, com plausibilidade, para o Decreto de 29 de 

dezembro de 1887 (Ministério do Reino, 1887a); no arquipélago da Madeira, as transferências 

dos conjuntos documentais remanescentes para o Arquivo Distrital do Funchal foram concre-

tizadas ao abrigo do Decreto n.º 19952 de 30 de julho de 1931 (Ministério de Instrução 

Pública, 1931f), que retificou o mesmo diploma emanado a 27 de junho; 

– a dimensão global dos conjuntos documentais dispersos entre o ABM e o ANTT e na custódia 

global deste última entidade custodiante ascende às 12890 u. i., sendo que 16,5% de u. i. se 

encontra na custódia do ANTT;  

– a população atrás identificada permitiu-nos divisar dois grupos distintos extraídos dos instru-

mentos de acesso emanados pelas entidades custodiantes: o primeiro corresponde a sete fun-

dos repartidos entre o ABM e ANTT (n= 12 789) e o segundo, a quatro fundos na custódia 

global do ANTT (n= 101 u. i.). Os fundos que integram o primeiro grupo são Alfândega do 

Funchal, Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, Convento de Santa Clara do Fun-

chal, Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal, Convento de São Francisco 
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do Funchal, Convento de São Bernardino de Câmara de Lobos e Convento de São Bernar-

dino de Câmara de Lobos; por seu turno, o segundo grupo integra o Cabido da Sé do Funchal, 

Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo, Convento de São Sebastião da 

Calheta e o Convento de Nossa Senhora da Porciúncula da Ribeira Brava; 

– a partir destes dois grupos, constituímos uma amostra intencional (n= 100 u. i.) de dois casos: 

o caso crítico, que corresponde ao fundo Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e 

Porto Santo, e o caso extremo, o Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal;  

– com base nesta amostra de casos, a análise de covariação visou estabelecer a relação entre a 

variável dependente (instrumentos de acesso à informação) com a variável independente (fun-

dos), que resultou na identificação e na análise de 19 instrumentos de acesso à informação 

(cf. Quadro 28 e Quadro 29), produzidas entre finais do século XIX e 2020;  

– a partir da análise genológico-documental da amostra de instrumentos de acesso à informa-

ção, podemos extrair duas conclusões que emergem das estratégias de representação da in-

formação arquivística adotadas pelas entidades custodiantes:  

a) no que respeita ao caso crítico, o fundo foi constituído a partir da extração de 16 u. i. de 

outro fundo, a Provedoria e Junta da Real Fazenda do Funchal, identificado no instru-

mento de acesso à informação descrito por Farinha (2000), razão que nos leva a supor 

que a Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro (Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma da Madeira, 2017), ter-se-á baseado em um instrumento de acesso à informa-

ção arquivística anterior àquela data; porém, as representações de data mais recente obs-

curecem o facto de a denominação inicial do fundo de onde se extraíram estas unidades 

de instalação ser a Repartição da Fazenda do Distrito do Funchal; 

b) em relação ao caso extremo, as entidades custodiantes não procuraram realizar uma re-

presentação reunificada dos conjuntos documentais dispersos, verificando-se tanto omis-

sões em instrumentos de acesso à informação disponíveis na web pelo ANTT relativa-

mente ao conjunto documental remanescente no ABM, enquanto esta não disponibiliza 

instrumenta conformes às garantias literárias para a descrição arquivística; quanto a este 

caso, encontramos no instrumento de acesso à informação publicado pelo Instituto dos 

Arquivos Nacionais/Torre do Tombo (2002) a informação de que o fundo recebeu o in-

fluxo de duas unidades de instalação extraídas do fundo do Convento de Santa Clara do 

Funchal; 

– as entidades custodiantes tendem a impor meta-informação e respetivas descrições que en-

tendem ser as mais relevantes – por exemplo, por via da omissão ao metadado de produtor e 

de fonte imediata de aquisição, obrigatórios de acordo com as garantias literárias para a des-

crição arquivística ao nível de descrição de fundo – o que pode explicar, em parte, que esta 
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diversidade de critérios (extensível aos diversos níveis de descrição) pode não proporcionar 

qualquer cenário de representação reunificada, qualquer que seja o medium pretendido para 

veicular a informação. 

O contributo especial desta análise covariacional traz implicações práticas na transposição dos 

pressupostos do Realismo Crítico da camada ontológica do domínio do empírico para um estudo 

de casos múltiplos de tipo causal, consistente, de resto, com as etapas de descrição e resolução 

analítica de Danermark et al. (2005). Determinar a relação de causalidade entre as variáveis de-

pendente e independente é indispensável nesta fase, atendendo que nem todos os instrumentos de 

acesso à informação produzidos pelas entidades custodiantes, por si só recursos de acesso à in-

formação diversos do ponto de vista genológico, permitem estabelecer uma relação direta com os 

conjuntos documentais. Se a recondução de unidades de instalação do Convento de Santa Clara 

do Funchal para o Convento de Nossa Senhora da Encarnação do Funchal derivou de uma in-

correta identificação da entidade produtora, refletida nos instrumentos de acesso à informação, as 

descrições feitas sobre a Comissão da Fazenda do Distrito da Madeira e Porto Santo não estabe-

lecem qualquer relação com a Repartição da Fazenda do Distrito do Funchal. Embora tenhamos 

cumprido parcialmente o objetivo (OE1) de constituir corpora de instrumentos de acesso à infor-

mação relativos aos casos que integram a amostra, o conjunto de aspetos que emergiram desta 

análise de covariação não confere suficiente força explanatória que aprofunde causalmente a ra-

zão por que as descrições presentes nestes instrumenta se apresentam da forma como se apresen-

tam. Não obstante, esta etapa é indispensável, uma vez que o estudo sobre o fenómeno dos arqui-

vos deslocados no âmbito do Realismo Crítico exige uma imersão no fenómeno, i. e., é desejável 

que a investigação se desenvolva a partir de um conhecimento direto sobre o conjunto de artefac-

tos informacionais objeto de disputa. 

Desta forma, procurámos aprofundar este conjunto de aspetos levantados pela análise de covari-

ação a partir da etapa de abdução/redescrição teórica de Danermark et al. (2005), como forma de 

responder à questão QIG3. Compreender como estes instrumentos de acesso à informação podem 

estar interrelacionados “genealogicamente”, como estipulado no objetivo OE1, não se dispõe de 

abordagens metodológicas específicas, especialmente do âmbito da Arquivística e da Ciência da 

Informação, que permitam explicar processos evolutivos subjacentes aos processos de represen-

tação da informação. Como tal, o problema de investigação foi redescrito teoricamente no âmbito 

da Crítica Textual, recorrendo aos dispositivos metodológicos da Estemática que melhor explica, 

através do rastreamento processual, possíveis vínculos genealógicos entre instrumentos de acesso 

à informação que integram a tradição de representação dos conjuntos documentais indicados na 

amostra. A análise ao metadado título como mecanismo de representação da informação mais 

visível para a atribuição de denominações às unidades de instalação constituiu o ponto de partida 
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para um estudo estemático. As principais conclusões que respondem à questão de partida são as 

seguintes: 

– o exercício de collatio a partir do metadado título extraído de cada uma das unidades de ins-

talação integrantes da amostra indica claramente e de forma inequívoca que as entidades cus-

todiantes tendem a fazer prevalecer os seus instrumentos de acesso à informação, indepen-

dentemente do medium em que se materializa;  

– os instrumentos de acesso à informação emanados pelo ANTT e pelo ABM relativos aos 

casos integrantes da amostra sugerem que a sua configuração, baseada ou não em normas de 

descrição arquivística, não proporciona um cenário de representação reunificada, devido às 

limitações de ordem técnica e semântica vinculadas aos poderes das entidades custodiantes;  

– as entidades custodiantes que descreveram os conjuntos documentais em instrumentos de 

acesso à informação que integram a amostra recorreram a diversas estratégias “anarquívicas”, 

que conduziram a obscurecimentos em diversos níveis de descrição, desvinculando relações:  

a) entre denominações atribuídas ao nível do título tanto em artefactos informacionais como 

ao nível de fundo em instrumentos de acesso à informação, de data mais recente, em 

relação às denominações anteriores;  

b) entre fundos do mesmo produtor em entidades custodiantes distintas, com critérios dis-

tintos de representação da informação, não sinalizando as lacunas que poderiam ser com-

plementadas com a identificação de unidades existentes entre as partes;  

c) entre sistemas de identificação topográfica das unidades de instalação (cotas), limitando 

a identificação unívoca entre os instrumentos de acesso à informação mais recentes em 

relação aos mais antigos;  

d) entre as denominações constantes das unidades de instalação e os instrumentos de acesso 

à informação, que deveriam sinalizar a existência deste tipo de informação, como sinali-

zado no caso extremo. 

– verifica-se que a mediação da informação arquivística tende a não preservar os traços vincu-

lativos da organicidade e da integridade dos conjuntos documentais, especialmente entre ins-

trumentos de acesso à informação, que integram a tradição de representação destes fundos 

deslocados;  

– qualquer estratégia conceptura de representação reunificada de fundos, seja física (por via da 

restituição) e/ou digital (por acordo entre as partes), poderá implicar a “descanonização” das 

representações atribuídas pelas entidades custodiantes relativos aos conjuntos documentais 

sob disputa.  
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Este conjunto de assunções que emergiram da análise Estemática pode ser relevante para a Ar-

quivística e para a Ciência da Informação, designadamente pelo facto de não se dispor de métodos 

exclusivos destas disciplinas científicas que expliquem, sob o ponto de vista evolucionista, me-

canismos de representação da informação. A Estemática beneficiou consideravelmente de influ-

xos de diversos domínios científicos, designadamente da Filogenética Sistemática. O contributo 

que a Estemática pode trazer para as disciplinas da Arquivística e da Ciência da Informação – 

utilizado neste estudo como análise de rastreamento processual, pois procurámos rastrear proces-

sos evolutivos que vinculam os instrumentos de acesso à informação que representaram os fundos 

integrantes da amostra – consiste no elevado potencial epistemológico e metodológico em torno 

dos processos subjacentes à representação evolutiva da informação arquivística. Importa realçar 

que os instrumentos de acesso à informação que representaram os conjuntos documentais inte-

grantes da amostra, especialmente os de data mais recente, não permitem percecionar onde se 

realizaram inserções, modificações e eliminações, por exemplo, no metadado título. Longe de 

poder esgotar-se todas as suas potencialidades, as limitações que nos deparámos com esta abor-

dagem residem no pendor mais subjetivista na interpretação destes vínculos genealógicos entre 

instrumentos de acesso à informação, apesar de ter sido realizado em ambiente computacional-

mente assistido. Porém, a seleção de um mecanismo particular (u. g., metadado título como locus 

criticus) não impede que se faça uma análise global a outros elementos meta-informativos, que 

só teriam como efeito adensar mais ainda este estudo, mas que não trariam informação relevante 

sobre os casos analisados.  

Apesar de a etapa de abdução/redescrição teórica ter procurado responder estratégias representa-

cionais adotadas pelas entidades custodiantes em instrumentos de acesso à informação relativos 

aos casos selecionados a partir da amostra, não explica suficientemente que alguns dos fatores 

incoativos que conduziram a que este fenómeno possam ser denominados como arquivos deslo-

cados em contexto subnacional. A questão QIG4 visa responder a aspetos etiológicos que tornam 

o presente fenómeno de interesse como um caso particular nos diversos cenários reportados por 

Lowry (2020). A etapa retrodutiva, de acordo com Danermark et al. (2005), implica identificar 

condições que transfactualmente permitem explicar as condições necessárias e mecanismos de 

aquisição que conduziram não só à remoção dos arquivos dos seus contextos sociais e territoriais 

originários como também aos fatores supervenientes relativamente ao problema do acesso e à 

reivindicação destes fundos. Realçamos que o enfoque da análise não se estende longitudinal-

mente em todo o período, desde a sua remoção até à data da publicação da Resolução, mas cin-

girmo-nos cronologicamente ao período entre 1834 e 1940, partindo da informação extraída dos 

“arquivos dos arquivos”, em que residem os poderes causais e as tendências. Os principais resul-

tados que emergiram desta etapa permitem-nos tecer algumas conclusões: 
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– o processo de confisco de bens às entidades monásticas masculinas do arquipélago da Ma-

deira foi realizado, numa primeira fase, por ação da Comissão da Fazenda do Distrito da 

Madeira e Porto Santo e, posteriormente, pela Repartição da Fazenda do Funchal, executando 

as diretivas nacionais publicadas entre 1834 e 1861 (Ministério da Justiça, 1862; Ministro dos 

Negócios Eclesiásticos e de Justiça, 1834); assim, a Repartição da Fazenda do Funchal herdou 

não só os conjuntos documentais de entidades extintas (monásticas e administração régia) 

como também como também teve um papel interventivo nos conventos femininos do arqui-

pélago, entidade co-produtora de informação, tendo como trigger a Lei de 4 de abril de 1861 

(Ministério dos Negócios da Fazenda, 1862) e o Decreto e Instruções de 31 de maio de 1862 

(Ministério e Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, 1871), do Ministério e Secretaria 

de Estado dos Negócios da Fazenda. É possível que a aquisição de um arquivista para esta 

repartição periférica do Reino, através da Lei de 27 de junho de 1864 (Ministério dos 

Negócios da Fazenda, 1865), tenha relação com a acumulação dos conjuntos documentais na 

Repartição da Fazenda do Funchal, desconhecendo-se, porém, qual a estrutura atribuída aos 

conjuntos documentais na custódia desse organismo; 

– é com o Decreto de 2 de outubro de 1862 (Ministério da Justiça, 1862) que se determinou a 

transferência e a incorporação no ANTT dos conjuntos documentais dos conventos extintos 

e das igrejas do Reino, mas só em 1886 foram executadas ações por parte do ANTT no pro-

cesso de transferência; assim, foi por iniciativa do ANTT em delegar a Roberto Augusto da 

Costa Campos, oficial amanuense desse arquivo e depois como inspector dos arquivos, a res-

ponsabilidade de recolher os conjuntos documentais no arquipélago da Madeira, que se con-

cretizou em três fases (1886, 1887 e 1894);  

– embora os instrumentos de acesso à informação elaborados por Roberto Augusto da Costa 

Campos mencionem uma “Portaria do Ministério do Reino de 9 de junho de 1886”, da qual 

não se dispõe de quaisquer evidências documentais, quer através do Diário de Govêrno de 

1886, quer através dos fundos arquivísticos no ANTT (designadamente o “arquivo do ar-

quivo”), só nos resta considerar que o oficial do ANTT terá de algum modo levado consigo 

um ato oficial que ateste junto das entidades insulares a autorização que lhe foi incumbida ao 

mais alto nível para executar, como estipulado no artigo 3.º do Decreto de 2 de outubro de 

1862 (Ministério da Justiça, 1862), as transferências documentais para o ANTT; 

– o problema de acesso aos conjuntos documentais tornou-se mais expressivo a partir da publi-

cação do Elucidário Madeirense (1921), por ocasião das comemorações do quinto centenário 

do povoamento e descobrimento das ilhas do Porto Santo e Madeira; a reivindicação incre-

mentou-se após a criação do Arquivo Distrital do Funchal pela alínea i) do artigo 10.º do 

Decreto n.º 19952 de 30 de julho de 1931 (Ministério de Instrução Pública, 1931f), especial-

mente com o relatório-ofício de 12 de janeiro de 1934, em que João Cabral do Nascimento, 
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diretor do Arquivo Distrital do Funchal, sugeriu à Inspeção Geral das Bibliotecas e Arquivos 

a restituição dos fundos documentais removidos do arquipélago da Madeira para a custódia 

do ANTT ao abrigo do “principio da reintegração documental local”; esta pretensão foi ne-

gada pelo inspetor-geral das Bibliotecas e Arquivos, Júlio Dantas, sob o argumento de que a 

restituição de fundos descanonizaria a função de um arquivo nacional como “Arquivo geral 

do país, que é a Torre do Tombo” (Inspecção Geral das Bibliotecas e Arquivos, 1934b, 

1934a);  

– em 1937, o Arquivo Distrital do Funchal incorpora os fundos documentais remanescentes que 

se encontravam na Repartição de Finanças do Funchal (olim, Repartição da Fazenda do Dis-

trito do Funchal), designadamente parte dos fundos conventuais relativas às mesmas entida-

des produtoras que se encontravam sob custódia do ANTT;  

– a ausência de instrumentos de acesso à informação relativamente aos conjuntos documentais 

na custódia do ANTT levou a que João Cabral do Nascimento tomasse a iniciativa de elaborar 

e de publicar no Arquivo Histórico da Madeira tais conjuntos documentais, que, de acordo 

com a análise Estemática, correspondem a transcrições dos instrumentos de acesso elaborados 

por Roberto Augusto da Costa Campos; a partir daqui, não se realizaram quaisquer outros 

instrumentos de acesso à informação que procurassem representar reunificadamente os con-

juntos documentais dispersos entre o Arquivo Distrital do Funchal e o ANTT. 

O conjunto de evidências que suporta a análise de rastreamento processual, para a presente etapa 

de retrodução, vai ao encontro dos problemas de identificação e de reunificação de arquivos re-

movidos dos seus contextos sociais e territoriais originários e dispersos entre entidades custodi-

antes. Foi possível percecionar que as entidades arquivísticas tendem a sobrevalorizar a custódia 

de conjuntos documentais representados em instrumentos de acesso à informação como parte in-

tegrante do seu cânone arquivístico. Os fenómenos “anarquívicos” que emergiram da revisão de 

literatura sugerem que estas forças destrutivas exercidas pelas entidades “arqui-arquivísticas” ten-

dem a reapropriar-se dos artefactos informacionais por via dos mecanismos de remoção física 

para constituir cânones arquivísticos, em que a manifestação dos poderes de representação se 

encontram materializados nos instrumentos de acesso à informação. Todavia, os instrumentos de 

acesso à informação tendem a limitar-se a uma lista de ativos patrimoniais sobre o que existe na 

custódia das entidades arquivísticas, transmitindo, por vezes, uma falsa perceção de integridade 

e de organicidade sobre os conjuntos documentais representados. Os instrumentos de acesso à 

informação tendem a representar um tipo de cânone arquivístico na custódia de uma entidade 

“arqui-arquivística” e que podem ser objeto de contestação. De modo que, pode existir algo mais 

para além da mera função custodial por parte das entidades arquivísticos relativamente aos con-

flitos de custódia em contexto subnacional. Consideramos que o cânone arquivístico – como es-

trutura que se constrói não apenas através de mecanismos de aquisição de fundos mas também 
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como algo que se consagra e que se atualiza por via dos instrumentos de acesso à informação 

onde se materializam os poderes das entidades custodiantes – corresponde a uma escolha deter-

minada pelas entidades custodiantes para legitimação de uma ideologia de memória.  

Relativamente ao fenómeno de interesse deste estudo, a Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de janeiro 

(Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 2017), suscita um confronto entre câ-

nones arquivísticos que opõe visões territoriais entre o nacionalismo uersus regionalismo insular. 

Este diploma sugere que os bens arquivísticos removidos em contextos passados devem regressar 

para a comunidade insular desapossada, que constitui parte do cânone arquivístico desta. Neste 

sentido, o cânone arquivístico pode significar como epifenómeno dos arquivos deslocados, dado 

que deriva dos poderes de escolha de fundos por parte das entidades “arqui-arquivísticas” para 

suportar metanarrativas que justificam a sua função custodial. Apesar de os fatores incoativos que 

terão conduzido à remoção de arquivos dos contextos originários e as motivações que levaram a 

que não se tivessem alcançado uma representação cientificamente reunificada dos conjuntos do-

cumentais dispersos por motivo das vicissitudes custodiais ocorridas, como vimos, por vezes de 

forma pouco transparente, informada e organizada, até que ponto o conflito pela custódia dos 

arquivos madeirenses no ANTT não se circunscreve apenas às questões de acesso e de custódia 

mas também de representação da informação? Que valor tem para as entidades com poderes “ar-

qui-arquivísticos” os princípios arquivísticos (proveniência, ordem original, integridade, etc.) 

como critério axiológico com força repristinadora para a resolução dos conflitos de custódia e de 

representação da informação? Não se pode ignorar que os princípios epistemológicos que enfor-

maram cientificamente a Arquivística nos séculos XIX e XX se encontram relacionados com o 

fenómeno dos arquivos deslocados, porque estes princípios sugerem um poder repristinador que 

não se limita necessariamente à restituição física mas aos mecanismos de constituição de cânones 

arquivísticos por via da representação da informação em instrumentos de acesso à informação. 

Estaremos a divisar um cenário emergente na Arquivística, designemo-lo assim, à falta de melhor 

denominação, por neo-custodial – por os debates entre o custodialismo e pós-custodialismo se 

terem tornado pouco relevantes e produtivos para a compreensão do fenómeno dos arquivos des-

locados? De que outra forma poderão ser os direitos culturais das comunidades desapossadas 

reconhecidos e respeitados pelas entidades custodiantes de arquivos, num cenário onde as entida-

des “arqui-arquivísticas” desvalorizariam a função tradicional da custódia em prol da responsabi-

lização das comunidades na preservação e na reconstrução dos seus cânones arquivísticos, onde 

o critério axiológico da inalienabilidade, que justifica o poder custodial das entidades “arqui-ar-

quivísticas”, pode ser substituído pela defesa da diversidade cultural e da reparação/revitalização 

de comunidades em situação de vulnerabilidade? Quais os limites e as possibilidades que este 

cenário poderá trazer para a investigação científica no domínio da Arquivística e da Ciência da 
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Informação para a compreensão do fenómeno dos arquivos deslocados são aspetos que depende-

rão da comunidade científica e profissional refletir sobre isto e de tomar uma posição ética sobre 

o tema, em vez de uma postura silente, criticada por Lowry (2017a, 2019b) e Karabinos (2018b).  

Se o contributo especial deste estudo consistir numa abordagem ancorada no Realismo Crítico 

para a compreensão de um fenómeno pouco conhecido, como os arquivos deslocados em contexto 

subnacional e as estratégias de representação da informação que as entidades custodiantes desen-

volveram para mediar arquivisticamente o acesso a bens documentais removidos dos contextos 

originários, devemos assinalar, também, algumas das suas principais limitações.  

A principal limitação consiste no facto de este estudo não resolver o problema da restituição de 

arquivos ou de defender a sua manutenção junto das entidades custodiantes atuais. Indicámos em 

diversas partes que esta questão pertence ao foro político e institucional que, independentemente 

dos desenvolvimentos que esta questão vier a ter no futuro, caberá à comunidade insular e as 

entidades custodiantes encontrarem soluções que minimizem este fosso. Apesar de o Realismo 

Crítico de Bhaskar considerar que a explanação causal pode ter força emancipatória ou transfor-

mativa, pois “emergent phenomena require realist explanations and realist explanations possess 

emancipatory implications” (2009, p. 69), consideramos que, em vez de o enfoque do nosso fe-

nómeno de interesse procurar centrar-se na investigação sobre as possibilidades e as limitações 

da restituição de fundos, seria mais produtivo compreender as causas deste fenómeno, designa-

damente a partir das possibilidades ou limitações da representação de arquivos deslocados.  

Outra limitação resultante deste estudo consiste na dificuldade de poder explorar-se que outros 

cenários poderiam emergir dos conjuntos documentais que não foram selecionados para amostra, 

por motivo da sua dimensão, correspondendo a 99,2% de unidades de instalação excluídas, que 

poderia contribuir para reforçar ou alterar os resultados deste estudo. O Realismo Crítico assume 

uma postura epistémica relativista, uma vez que o conhecimento da realidade depende da forma 

como “all beliefs are socially produced, so that all knowledge is transient, and neither truth-values 

nor criteria of rationality exist outside historical time” (Bhaskar, 2011, p. 23). Esta situação pode 

reduzir a generalização a partir dos casos selecionados, dado que cada fundo pode conter uma 

história custodial e arquivística particular, uma vez que as descrições disponíveis sobre os con-

juntos documentais não emergem necessariamente a partir dos dados contidos nas unidades de 

instalação. 

Deveríamos considerar que o foco da disputa veiculado pela Resolução n.º 3/2017/M, de 12 de 

janeiro (Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 2017), apenas realça duas en-

tidades que integram a esfera da administração pública. A exclusão de outras entidades, como a 

Diocese do Funchal, limita a possibilidade de qualquer tipo de ressarcimento às comunidades 

religiosas, que historicamente foram visadas nos processos de confisco de bens de modo incisivo 
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em Portugal. Os problemas de representação da informação deverão ter em conta sobre a forma 

como conjuntos documentais na custódia da Diocese do Funchal poderão ser reunificados com os 

conjuntos documentais custodiados pelo ANTT e pelo ABM.  

Outra limitação consiste no enfoque exclusivo aos arquivos, sendo que o fenómeno de bens re-

movidos às comunidades originárias ao nível dos artefactos culturais de biblioteca e de museu 

também partilharem do mesmo fatum histórico. Infelizmente, a revisão de literatura sinalizou uma 

lacuna em relação ao facto de não se dispor de uma abordagem comparada sobre o fenómeno de 

remoção de bens culturais dos seus contextos sociais e territoriais originários e das suas estratégias 

de representação da informação por parte das entidades custodiantes, salvo alguns estudos, como 

em Grimsted (2005, 2006, 2010b), que se focalizaram em casos derivados da pós-II Guerra Mun-

dial. Esta situação deriva não só do caráter particular dos casos em si mas da diversidade concep-

tual associada ao universo dos arquivos, das bibliotecas e dos museus, que deriva de uma tendên-

cia da comunidade científica em considerar os arquivos deslocados como um fenómeno que deve 

ser tratado à parte. Esta perspetiva pode ser objeto de discordância, por considerar-se que seria 

indispensável procurar compreender a natureza deste fenómeno do ponto de vista das suas simi-

litudes e diferenças, em vez de os limitar a “silos” epistémicos. 

Também, este estudo não propõe uma representação reunificada dos conjuntos documentais, es-

pecialmente dos casos integrantes da amostra, pelo facto de considerarmos que estaria para além 

do foco do mesmo. Apresentámos na análise Estemática uma possível estratégia de representação 

reunificada (cf. Gráfico 3), que aponta para um cenário possível de investigação. Em primeiro 

lugar, consideramos que o desenho desta investigação não teve esta preocupação em resolver o 

problema da representação da informação, propondo um novo instrumento de acesso à informa-

ção, no sentido de testar e avaliar até que ponto as garantias literárias para a descrição arquivística 

proporcionariam (ou não) um cenário de representação reunificada dos conjuntos documentais 

objeto de disputa. Apontámos que o problema não consiste na conceção de um instrumento de 

acesso à informação de acordo com as normas de descrição arquivística, uma vez que seria mais 

um instrumento de acesso à informação que poderia não integrar no escopo canónico das entida-

des custodiantes. Além disto, incorrer-se-ía numa possível “falácia epistémica”, por o resultado 

tender para a uma interpretação particular do investigador sobre os conjuntos documentais, solu-

ção que não pode ser encarada de forma absoluta e/ou definitiva. 

Implicações, recomendações e perspetivas futuras 

Nesta secção pretende-se, de modo sintético, tecer algumas considerações sobre contributos rele-

vantes deste estudo, recomendações práticas que permitam expandir a investigação e que poderão 
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contribuir para um melhor conhecimento sobre o fenómeno estudado, apontando para possíveis 

linhas de investigação futuras. 

Consideramos que este estudo, possivelmente o primeiro do género em Portugal sobre os arquivos 

deslocados e, mais particularmente, sobre casos em contexto subnacional, oferece uma perspetiva 

alternativa às abordagens que têm sido realizadas em torno deste fenómeno, tendencialmente mais 

focalizado para casos internacionais. 

Muitas das abordagens adotadas pelos autores que se versaram sobre os arquivos deslocados po-

deriam ter encontrado no Realismo Crítico uma base metateórica consistente para a exploração 

sobre as causas deste fenómeno e sobre a sua complexidade estrutural. De acordo com a revisão 

de escopo e com a metassíntese, a predominância de estudos de caso e de análises históricas são 

abordagens bastante compatíveis com os pressupostos filosóficos e metodológicos do Realismo 

Crítico, dado que dificilmente se poderá discorrer sobre a natureza dos arquivos deslocados sem 

incidir sobre as etiologias deste fenómeno. 

Outras abordagens metodológicas há, em alternativa, que poderão ser adotadas para compreender 

a natureza polifacetada e estratificada dos arquivos deslocados e das suas representações. No en-

tanto, se se pretender realizar uma investigação de tipo reativo (u. g., entrevistas/inquéritos, action 

research, (auto)etnografia, etc.), consideramos ser indispensável conhecer previamente a causa-

lidade do fenómeno de interesse, pois existe o risco de vieses, em que os métodos reativos podem 

obscurecer a natureza complexa subjacente aos arquivos deslocados. Por exemplo, as respostas 

ao questionário do Relatório de Lowry (2020), que se suportou no modelo de Auer (1998), além 

da escassa participação por parte da comunidade arquivística internacional – e mais expressiva-

mente com a falta de resposta por parte de instituições arquivísticas – podem ter contribuído para 

que o número de casos associados ao fenómeno dos arquivos deslocados tenha permanecido in-

fradimensionado. Apesar disto, enquanto a Região Autónoma da Gronelândia mantém um con-

tencioso arquivístico com o Reino da Dinamarca pelos arquivos que lhes foram removidos, con-

siderados pela comunidade reivindicante como prática colonial (Lowry, 2020), possivelmente 

comparável ao caso das Ilhas Virgens (Bastian, 2001), os casos reportados também configuram 

um tipo de conflito pela custódia de arquivos em contexto subnacional, tal como o do presente 

estudo. Além disto, o desenho do questionário poderá ter contribuído para que os resultados sejam 

francamente dececionantes, não permitindo vislumbrar que casos foram resolvidos (e como estes 

foram solucionados) daqueles que se encontram em situação pendente ou que configuram novos 

casos (Lowry, 2017a). Em determinados momentos históricos, estes casos subnacionais podem 

vir a converterem-se em casos internacionais, especialmente quando os territórios transitam de 

soberania ou passam para condição de Estados independentes. Existem fortes motivações para 

que as entidades arquivísticas a quem se lhes contesta a custódia não considerem os seus conjun-

tos documentais como estando deslocados (Tallier et al., 2021). Esta situação pode ser ainda mais 
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obscurecida quando se trata de contextos de conflito de custódia no âmbito subnacional, os quais 

tendem a permanecer invisíveis no cenário internacional (Macedo et al., 2022). Conhecer como 

estes arquivos têm sido representados em instrumentos de acesso à informação pode constituir-se 

como uma linha de pesquisa com elevado potencial epistemológico para a Ciência da Informação, 

para a Arquivística, incluindo a Organização do Conhecimento. O contributo deste estudo con-

siste em trazer para o domínio da Ciência da Informação, em geral, e da Arquivística, em parti-

cular, um tópico que soía estar escassamente abordado, com implicações relevantes do ponto de 

vista teórico e praxeológico. 

A principal recomendação que poderemos lançar consiste no facto de a dimensão das subnacio-

nalidades, que não se limitam convencionalmente a fronteiras político-administrativas dentro de 

um território nacional, poder ser muito diversa. De acordo com Giraudy et al., todas aquelas “na-

tional-level theories can be ill equipped to explain subnational outcomes” (2019, p. 5). Esta as-

serção pode explicar o facto de muitos dos arquivos removidos dos contextos sociais e territoriais 

originários permanecerem desconhecidos devido ao predomínio dos enfoques nacionalistas em 

detrimento das realidades subnacionais, que não podem esgotar-se apenas a questões étnicas ou 

de jurisdição territorial. Em Portugal, muitos dos casos que poderiam configurar-se como arqui-

vos deslocados em contexto subnacional permanecem desconhecidos ou latentes, pelo que podem 

ser reativados a partir do momento em que as comunidades tomem a iniciativa de os reivindicar, 

em qualquer lugar, a qualquer altura, sob qualquer pretexto. Porém, é possível conceber que os 

arquivos poderiam ser identificados como estando deslocados, qualquer que seja o seu âmbito 

contextual e geográfico, sem que para isso exista necessariamente comunidade reivindicante? Não 

temos uma resposta cabal a esta questão, mas as suas implicações poderão aduzir novos cenários 

a ter em consideração, especialmente quando os instrumentos de acesso à informação puderem 

conter informação sobre determinados fundos com percursos custodiais insuficientemente claros. 

Consideramos ser indispensável que se disponham de estudos longitudinais sobre arquivos des-

locados em contexto subnacional de corte transnacional de modo a poder percecionar-se como se 

manifestam estas assimetrias e quais as suas particularidades, atendendo que o Relatório de 

Lowry (2020) incluiu pela primeira vez fenómenos de arquivos deslocados em contexto subnaci-

onal como tópico de investigação relevante. 

Como este estudo focou a identificação de casos a partir dos “arquivos dos arquivos” e das repre-

sentações de fundos em instrumentos de acesso à informação, a sua principal implicação prática 

consiste em concitar a comunidade sobre quais os limites e as possibilidades de reunificação dos 

fundos não só os que são atualmente reivindicados pela Assembleia Legislativa da Região Autó-

noma da Madeira ao ANTT, como também o conjunto de arquivos removidos em contexto sub-

nacional em diversas geografias. Uma reunificação física, por um lado, poderia implicar a resti-

tuição dos fundos, não apenas como uma mera reunião de artefactos informacionais, mas uma 
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reunificação com a comunidade reivindicante, com todos os efeitos multiplicadores que poderiam 

advir deste cenário em termos culturais, educacionais, científicos, sociais e económicos. Um ce-

nário destes teria implicações sobre como a desincorporação de conjuntos documentais em enti-

dades custodiantes poderia ser uma forma de melhorar as políticas de custódia de fundos (Jackson, 

2019) que melhor se ajustem ao cânone arquivístico institucional. Sugere-se, por exemplo, como 

possível expansão desta investigação, como é que os fenómenos dos arquivos deslocados têm sido 

representados, do ponto de vista político, nos media ou nos debates parlamentares, partindo dos 

argumentos e das posições ideológicas e como se projetam visões canonizantes sobre a função 

dos arquivos. Embora a função de desincorporar para restituir possa assemelhar-se a uma forma 

de alienação, se este tipo de prática existe, apesar de legalmente questionável, não se conhecem 

casos investigados cientificamente em Portugal que se tenham centrado nesta abordagem aplicada 

aos arquivos. Por outro lado, uma reunificação digital (Punzalan, 2014a, 2014b), mediada insti-

tucionalmente ou socialmente participada, poderia ser alcançada se as partes intervenientes, com 

possível anuência das comunidades reivindicantes como parte interessada, pudessem estar de 

acordo com esta estratégia. Porém, é preciso ter em consideração que este cenário poderá não ser 

sustentável a médio e longo prazos, principalmente pelo facto de a obsolescência tecnológica ser 

uma ameaça real, além do mais que os ambientes políticos, institucionais, económicos e sociais 

se encontram em constante mutação, com constante mudanças de prioridades, por vezes irrecon-

ciliáveis e nem sempre previsíveis. Há estudos em Portugal que se versaram naqueles arquivos 

voluntariamente deslocados pelo produtor entre diversas entidades custodiantes de outras tradi-

ções arquivísticas (cf. Seccareccia et al., 2021), que podem constituir-se como possível linha de 

investigação sobre projetos relacionados com a partilha conjunta. 

Ainda, Lowry (2019a, 2019b) recomenda uma investigação focalizada na Teoria Crítica aplicada 

em arquivos deslocados, sugerindo que as abordagens suportadas na Jurisprudência resultaram 

inadequadas para a compreensão e a resolução de casos de arquivos removidos dos seus contextos 

originários. O autor propõe uma leitura alternativa a este fenómeno, designadamente uma crítica 

à terminologia e à teoria arquivísticas, tendencialmente centradas no (reforço do) poder das insti-

tuições custodiantes em detrimento das comunidades a quem a informação arquivística diz res-

peito; um enfoque para as perceções das comunidades desapossadas e dos seus imaginários im-

possíveis sobre os arquivos deslocados, do papel dos profissionais e das visões dialógicas (nem 

sempre consensuais) sobre a custódia, acesso e uso de informação arquivística. Para este efeito, 

Lowry propõe esta linha de pesquisa “in which feeling informs custody, repatriation is recognised 

as only ever partial (perhaps recognising that something other than context is lost in the severance 

of the archival bond), and empathy permits a nuanced understanding of the overlapping stakes in 

displaced records” (2019a, p. 199). Além disto, propõe “international socio-economic environ-

ment as a significant factor in displacement, and in particular that conversations over repatriation 
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and digitisation are often occurring in a state of cruel optimism” (2019a, p. 199). Estas sugestões, 

no entanto, pouco informam sobre como as representações da informação em instrumentos de 

acesso à informação podem ser potenciadas nesta linha de investigação. Por exemplo, a análise 

genológico-documental (Bhatia, 1993, 2017), na qual esta investigação recorreu ao quadro da 

análise covariacional, poderia informar sobre como os dispositivos retóricos e discursivos adota-

dos na representação da informação se traduzem em relações de poder e com que efeitos. Apesar 

de não termos analisado em pormenor todas as instâncias presentes nos instrumentos de acesso à 

informação que integram a população, esta análise poderia ser confrontada com a perceção dos 

utilizadores destes recursos informacionais, de modo a poder observar-se como percecionam fe-

nómenos de arquivos deslocados. Propõe-se, neste sentido, como possível investigação futura, 

um estudo centrado nos utilizadores relativamente ao modo como estes percecionam as informa-

ções veiculadas pelos instrumentos de acesso à informação relativos aos arquivos deslocados ou 

sugerimos uma investigação performativa centrada neste tópico no sentido de fazer emergir as 

múltiplas realidades que poderiam informar sobre a natureza polifacética deste fenómeno.  

Um dos aspetos que consideramos como principal contributo deste estudo consiste na aproxima-

ção da Estemática para o domínio da Ciência da Informação, expandindo as aproximações que 

MacNeil (2005, 2008, 2017, 2019) realizou ao pressupostos teóricos e metodológicos da Crítica 

Textual com os da Arquivística. O potencial epistemológico da Estemática para a Arquivística é 

muito relevante para explicar processos evolucionistas na representação da informação arquivís-

tica, dado que não dispomos de abordagens metodológicas alternativas dentro da disciplina que 

possam substituir-se-lhe. Questionamos até que ponto este método poderia ser transposto para a 

análise dos fundos para explicar processos evolutivos subjacentes à sua formação? Pode a meta-

informação arquivística explicar estes processos “genealógicos”, na formação de um fundo ou os 

dados contidos nos artefactos informacionais poderiam fazer emergir relações que só os ambien-

tes computacionalmente controlados conseguem identificar? Uma vez que a Estemática cada vez 

mais se aproxima aos métodos filogenéticos (ou filomeméticos) (Macedo, 2017b), especialmente 

na conceção de novos algoritmos e de métodos assistidos por computador, para explicar processos 

evolutivos a partir das materialidades da informação, existe elevado potencial de investigação 

para o desenvolvimento de uma arquivística computacional, recorrendo aos pressupostos teóricos 

e metodológicos da inteligência artificial, não só para reunificar virtualmente artefactos informa-

cionais dispersos mas também de representar processos evolutivos dos conjuntos documentais.  

Além disto, este estudo centra-se, também, nas limitações das garantias literárias para a descrição 

arquivística face ao problema de representação da informação sobre arquivos deslocados. Neste 

estudo, podemos verificar que o recurso às garantias literárias para a descrição arquivística não é 

em si um salvo conduto para potenciar uma representação técnica e cientificamente reunificada 

de conjuntos documentais dispersos entre entidades custodiantes. De igual modo, questionamos 
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como é que a produção de representações substitutas pode ser uma solução fungível à restituição 

física de arquivos às comunidades originárias. Apesar de a metodologia de descolonização da 

informação arquivística, que incide sobre processos de representação da informação, constituir 

um tópico emergente em estudos pós-coloniais na Arquivística, sugerimos que o conceito pode 

ser problemático, atendendo às limitações semânticas que o conceito veicula. O contributo, ao 

nível conceptual, desta tese consiste em propor o conceito de descanonização arquivística como 

broader term, de modo a incluir um amplo espectro de cenários que não derivam necessariamente 

dos fenómenos subjacentes ao colonialismo e de subrepresentação. Modelos de descrição partici-

pada podem ser relevantes para que as comunidades reivindicantes possam fazer exercer direitos 

culturais e de custódia que não podem ser exclusivos das entidades custodiantes. 

Entre os diversos aspetos atrás indicados, não tendo sido o foco deste estudo, consideramos que 

é indispensável investigar a restituição ou repatriação de bens culturais ou de manutenção nos 

seus contextos originários, entre casos de insucesso e bem sucedidos em Portugal e antigas coló-

nias, nos seus diversos contextos históricos. A função dos “arquivos dos arquivos” na condução 

desta pesquisa mostrou que as entidades custodiantes mantêm uma postura ambígua, entre a trans-

parência e o secretismo. Verificámos, na esteira de Henry (2009), que as entidades arquivísticas 

se empenham na descrição dos conjuntos documentais que fazem parte do seu cânone arquivístico 

institucional, mas raramente disponibilizam, de modo global, o(s) fundo(s) que refletem o “exer-

cício da sua actividade e conservados a título de prova ou informação” (Biblioteca Nacional de 

Portugal, 2010, p. 379) à sociedade em geral. A sua disponibilização poderia esclarecer contextos 

de aquisição de bens culturais móveis (como arquivos), que clarifiquem o papel das entidades 

custodiantes nestes processos. Como sugeriu Kecskeméti (1977), é preciso desmistificar a questão 

da restituição de arquivos como algo negativo para as instituições custodiantes. Com base nisto, 

sugere-se uma investigação que se concentre na pós-vida dos arquivos efetivamente restituídos 

ou repatriados, na forma como as comunidades lato sensu reconstruíram os seus cânones arqui-

vísticos, para o bem e para o mal. 

Estas diversas propostas apenas constituem direções possíveis de investigação, que não necessi-

tam de esgotar-se apenas nestas, relativamente à representação da informação sobre arquivos des-

locados. Qualquer uma destas opções, para concluir, pode constituir-se como um contributo pos-

sível que melhor se aproxima do espírito constante da recomendação do ponto 2 do Código de 

Ética do Conselho Internacional de Arquivos, que cremos que este estudo procurou alcançar: 

“archivists should cooperate in the repatriation of displaced archives” (International Council on 

Archives, 1996). 
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Apêndice 1 – Síntese de dados 

# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

1  (Glenn, 

1962) 

Private rec-

ords seized 

by the 

United-

States in 

wartime – 

their legal 

status 

US Qualitativa / 

Análise temá-

tica 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Estatuto dos 

arquivos pri-

vados captura-

dos em con-

texto de con-

flito armado.  

 

Conjuntos do-

cumentais pro-

cedentes de 

empresas pri-

vadas captura-

das em con-

texto de guerra 

foram repre-

sentados como 

documentos 

pertencentes às 

forças ocupan-

tes. Problemas 

de avaliação 

arquivística e 

legitimidade da 

determinação 

do destino pe-

las entidades 

custodiantes. 

US (Office of 

Alien Prop-

erty Custo-

dian) vs. Ale-

manha e 

Japão 

2  (Brower, 

1963) 

The United-

States 

Army's Sei-

zure and 

Administra-

tion of En-

emy Rec-

ords Up to 

World-

War-II 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Arquivos cap-

turados em 

contexto de 

conflito ar-

mado.  

Produção de 

instrumentos 

de acesso à in-

formação para 

fins militares/ 

inteligência, 

representados 

como “Enemy 

records”. Frag-

mentação de 

fundos, casos 

de (não) resti-

tuição na histó-

ria dos arqui-

vos de US. 

US vs. Alema-

nha e Japão; 

vários casos 

de transferên-

cias de sobe-

rania de terri-

tórios para os 

US 

3  (Rhoads, 

1966) 

Alienation 

and Thiev-

ery – Ar-

chival 

Problems 

US Qualitativa / 

Opinião ou to-

mada de posi-

ção 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Roubo de do-

cumentos e 

tráfico ilícito.  

Apropriação de 

documentos 

públicos na 

posse de priva-

dos, afetando a 

organicidade e 

a integridade 

dos arquivos/ 

documentos. 

Tomada de po-

sição para a ne-

cessidade de 

políticas públi-

cas que assegu-

rem a identifi-

cação, a re-in-

tegração e se-

gurança de ar-

quivos/docu-

mentos públi-

cos. 

Arquivo Na-

cional (US) 

vs. privados 

detendores de 

documentos 

públicos 

4  (Bernbaum, 

1970) 

Captured 

german 

records – 

biblio-

graphical 

survey 

US Qualitativa / 

Revisão de lite-

ratura (inter-

pretativa) 

História Arquivos cap-

turados em 

contexto de 

conflito ar-

mado.  

Representação 

da informação 

arquivística de 

fundos alemães 

fragmentados 

em diversas 

US vs. Ale-

manha 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

entidades cus-

todiantes de 

US. Existência 

de instrumen-

tos de acesso à 

informação e 

política de 

acessibilidade 

como fator re-

levante para a 

identificação 

de arquivos 

capturados e 

como suporte à 

investigação 

científica. 

5  (Grimsted, 

1971) 

Archives in 

the Soviet 

Union: 

their organ-

ization and 

the problem 

of access 

US Qualitativa / 

[Estudo de 

caso] 

Histó-

ria,  

Huma-

nidades 

Acesso aos ar-

quivos da ex-

URSS e cen-

tralização de 

fundos.  

Problemas de 

acessibilidade 

aos arquivos da 

ex-URSS, es-

pecialmente 

pela falta de 

instrumentos 

de acesso à in-

formação, por 

motivo da qua-

lidade descri-

tiva e da fron-

teira da língua. 

URSS vs. ob-

last 

6  (O’Neill, 

1979) 

Replevin – 

Public Ar-

chivists 

Perspective 

US Qualitativa / 

Opinião, to-

mada de posi-

ção, ponto de 

vista 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Recuperação 

de arqui-

vos/documen-

tos na posse de 

privados.  

Arquivos/do-

cumentos pú-

blicos na posse 

de privados 

afeta a integri-

dade e organi-

cidade dos ar-

quivos públi-

cos. A repre-

sentação da in-

formação ar-

quivística em-

podera a enti-

dade custodi-

ante, para con-

trolo, gestão e 

definição de 

políticas de 

acesso aos uti-

lizadores. Re-

presenta-se o 

que existe sob 

a custódia de 

uma institui-

ção. Completar 

lacunas de-

pende da dis-

ponibilidade 

das entidades 

custodiantes 

em dar a co-

nhecer em ins-

trumentos de 

acesso à infor-

mação. 

Arquivo Na-

cional (US) 

vs. privados 

detendores de 

documentos 

públicos 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

7  (Grimsted, 

1982) 

The fate of 

early rec-

ords in Lviv 

archives – 

documenta-

tion from 

western 

Ukraine un-

der polish 

rule (15th-

century to 

1772) 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

Histó-

ria, Hu-

manida-

des 

Vicissitudes 

históricas dos 

arquivos em 

contexto de su-

cessão de Esta-

dos, alteração 

de fronteiras 

por força de 

mudança de 

soberania.  

Em contexto 

de mudança de 

soberania de 

territórios, a 

produção de 

instrumentos 

de acesso à in-

formação é 

fundamental 

para assegurar 

a continuidade 

de negócio da 

comunidade 

afetada. Con-

tudo, a quali-

dade dos ins-

trumentos de 

acesso à infor-

mação depende 

da granulari-

dade descri-

tiva, nem sem-

pre compatível 

com a veloci-

dade dos even-

tos. Devido à 

fragmentação 

de fundos, só 

os instrumen-

tos de acesso à 

informação 

permitem dar 

um quadro 

mais completo 

dos conjuntos 

documentais 

representados. 

Lviv (Ucrâ-

nia) respectu 

República das 

Duas Nações 

(Polaco-Litu-

ana), Galícia 

(Áustria) 

8  (Kecskeméti

, 1985) 

Contested 

records – 

the legal 

status of na-

tional ar-

chives 

FR Qualitativa / 

Opinião, to-

mada de posi-

ção, ponto de 

vista 

Ciência 

Política 

Rela-

ções in-

ternaci-

onais 

Questões le-

gais sobre a re-

moção de ar-

quivos das an-

tigas colónias 

e reivindica-

ções em con-

texto pós-colo-

nial.  

Produção de 

substitutos 

como forma de 

resolução de 

conflitos de 

custódia, como 

a herança con-

junta e de re-

constituição do 

património ar-

quivístico. A 

produção de 

substitutos 

gera novos 

problemas 

como sustenta-

bilidade, fosso 

tecnológico, 

cooperação 

longo prazo.  

Casos diver-

sos de desco-

lonização.  

9  (Grimsted, 

1987) 

The ar-

chival leg-

acy of so-

viet 

Ukraine – 

problems of 

tracing the 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

Histó-

ria, Hu-

manida-

des 

Construção de 

uma história 

nacional difi-

cultada pela 

dispersão de 

arquivos e pro-

blemas de pro-

A ausência de 

instrumentos 

de acesso à in-

formação ou a 

sua qualidade 

deficiente li-

mita a identifi-

Ucrânia vs. 

Rússia (ex-

URSS), Poló-

nia 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

documen-

tary rec-

ords of a di-

vided na-

tion 

dução de ins-

trumentos des-

critivos por 

motivo dos 

problemas de 

acesso aos fun-

dos custodia-

dos em outros 

países.  

cação de arqui-

vos dispersos 

entre diversas 

entidades cus-

todiantes pro-

venientes de 

uma determi-

nada comuni-

dade. Institui-

ções evoluem, 

coleções pas-

sam de mãos e, 

sem instrumen-

tos de acesso à 

informação, 

corre-se o risco 

de perder-se a 

trilha custo-

dial. A repre-

sentação da in-

formação ar-

quivística de 

arquivos dis-

persos requer 

uma aborda-

gem científica. 

10  (Kamba & 

Mazikana, 

1988) 

Archive re-

patriation 

in Southern 

Africa 

ZW Qualitativa / 

Estudo de caso 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Produção de 

substitutos em 

contexto pós-

colonial e par-

tilha conjunta 

de arquivos 

entre entidades 

sucessoras.  

A importância 

dos instrumen-

tos de acesso à 

informação 

para identificar 

conjuntos do-

cumentais re-

patriáveis. 

Restituição de 

arquivos por 

via da produ-

ção de substi-

tutos e reparti-

ção entre paí-

ses sucessores 

como forma de 

assegurar o 

acesso. 

Federação da 

Rodésia e 

Niassalândia 

apud Malawi, 

Zambia e 

Zimbabwe, 

África do Sul 

(África) 

11  (Grimsted, 

1991a) 

The fate of 

ukrainian 

cultural 

treasures 

during 

World-

War-II, the 

plunder of 

archives, li-

braries, and 

museums 

under the 

3rd-Reich 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

Histó-

ria, Hu-

manida-

des 

Confisco de 

bens culturais 

(arquivos, bi-

bliotecas e mu-

seus) em con-

texto de con-

flito armado.  

Os arquivos 

confiscados em 

contexto de 

conflito ar-

mado tendem a 

ser descritos de 

forma meticu-

losa (fins de in-

teligência). A 

representação 

da informação 

depende dos 

objetivos ideo-

lógicos da 

força ocupante 

para fins de in-

teligência.  

Ucrânia vs. 

Alemanha 

nazi (Einsa-

tzstab Reichs-

leiter Rosen-

berg), URSS e 

US 

12  (Grimsted, 

1991b) 

Perestroika 

in the ar-

chives – 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

Histó-

ria, Hu-

manida-

des 

Dissolução da 

União Sovié-

tica e a conse-

A imprecisão 

dos instrumen-

tos de acesso à 

Rússia vs. Es-

tados pós-so-

viéticos 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

further ef-

forts at so-

viet ar-

chival re-

form  

 

 

quência nos ar-

quivos em 

contexto de se-

cessão de Esta-

dos pós-sovié-

ticos.  

informação di-

ficulta a aber-

tura dos arqui-

vos para a in-

vestigação, es-

pecialmente 

quando se es-

pecula sobre a 

existência de 

arquivos captu-

rados pelas for-

ças soviéticas. 

Instrumentos 

de acesso à in-

formação ina-

dequados limi-

tam a aber-

tura/acesso aos 

arquivos, espe-

cialmente 

quando não se 

dispõe de base 

jurídica ade-

quada. A gra-

nularidade des-

critiva e diver-

sidade de ins-

trumentos de 

acesso à infor-

mação ajuda a 

compreender a 

dimensão dos 

arquivos deslo-

cados. 

13  (Blouin, 

1992) 

A case for 

bridging 

the gap – 

the signifi-

cance of the 

Vatican Ar-

chives pro-

ject for in-

ternational 

archival in-

formation 

exchange 

US Qualitativa / 

[Estudo de 

caso] 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Projeto “Ar-

quivos do Va-

ticano” da 

Universidade 

do Michigan 

para automata-

ção dos instru-

mentos de 

acesso à infor-

mação. 

Os IDD analó-

gicos tornaram 

inadequados 

face à evolução 

tecnológica. A 

dispersão de 

fundos do 

mesmo produ-

tor permitiu o 

desenvolvi-

mento de ga-

rantias literá-

rias para a des-

crição arqui-

vística em am-

biente eletró-

nico. A avalia-

ção da quali-

dade dos IDD é 

indispensável 

para se aferir 

sobre as suas 

(in)consistên-

cias descriti-

vas. O recurso 

a novas tecno-

logias empo-

dera as entida-

des custodian-

tes no controlo 

Vaticano 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

e acesso aos re-

gistos. O prin-

cípio da prove-

niencia é fun-

damental para 

definir os parâ-

metros de re-

presentação 

reunificada. 

14  (Grimsted, 

1992) 

Beyond pe-

restroika – 

soviet-area 

archives af-

ter the Au-

gust Coup  

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

Histó-

ria, Hu-

manida-

des 

Dissolução da 

União Sovié-

tica e a conse-

quência nos ar-

quivos em 

contexto de se-

cessão de Esta-

dos pós-sovié-

ticos e centra-

lização de ar-

quivos.  

A identificação 

de arquivos por 

via dos instru-

mentos de 

acesso à infor-

mação é o pri-

meiro passo 

para a compre-

ensão do esta-

tuto dos arqui-

vos. A existên-

cia destes ins-

trumentos pos-

sibilita o plane-

amento de pro-

dução de subs-

titutos, 

(des)classifica-

ção de unida-

des documen-

tais. Os princi-

pais problemas 

consistem nos 

custos de pro-

dução de subs-

titutos, na re-

presentação em 

instrumentos 

de acesso à in-

formação não 

baseados no 

princípio da 

proveniência, 

fronteira da lín-

gua, tradições 

de descrição de 

arquivos dis-

tintos, depen-

dência de con-

textos políticos 

e financeiros 

na condução de 

projetos. A in-

teroperabili-

dade técnica e 

semântica 

como requisito 

indispensável 

na representa-

ção reunificada 

de arquivos 

dispersos.  

Rússia vs. Es-

tados pós-so-

viéticos 

15  (Kecskeméti

, 1992) 

Displaced 

european 

archives – 

is it time for 

FR Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

Ciência 

Política 

Rela-

Contexto polí-

tico internaci-

onal (contexto 

Problema de 

identificação 

de arquivos 

Diversos ca-

sos 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

a postwar 

settlement? 

ções in-

ternaci-

onais 

armado e des-

colonização) 

requer uma po-

sição legal so-

bre a restitui-

ção de arqui-

vos de acordo 

com princípios 

arquivísticos.  

deslocados de-

pende da exis-

tência de ins-

trumentos de 

acesso à infor-

mação. 

16  (Lemmon, 

1992) 

The ar-

chival leg-

acy of span-

ish Louisi-

ana colo-

nial records 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Dispersão dos 

arquivos colo-

niais da Loui-

siana espa-

nhola, com a 

mudança de 

soberania e 

projeto de 

identificação 

de arquivos 

respeitantes a 

este território.  

A preparação 

de instrumen-

tos de acesso à 

informação 

tem sido uma 

prática impor-

tante no pro-

cesso de trans-

ferência de so-

berania desde a 

era moderna, 

especialmente 

como impor-

tam para a con-

tinuidade de 

negócio da co-

munidade su-

cessora. Exis-

tência de ins-

trumentos de 

acesso à infor-

mação como 

condição sine 

qua non para a 

preparação de 

substitutos. 

Louisiana 

(US) apud Es-

panha e Cuba 

17  (Grimsted, 

1993b) 

Russian ar-

chives in 

transition – 

caught be-

tween polit-

ical cross-

fire and 

economic-

crisis  

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

Histó-

ria, Hu-

manida-

des 

Relato de 

ações realiza-

das por 

Grimsted em 

arquivos rus-

sos, descre-

vendo pro-

cesso de des-

crição de ar-

quivos confis-

cados e proble-

mas de condu-

ção de proje-

tos. 

Automatização 

instrumentos 

de acesso à in-

formação 

como processo 

de identifica-

ção de arqui-

vos. A desclas-

sificação de ar-

quivos confis-

cados é uma 

condição sine 

qua non para a 

descrição dos 

arquivos, 

(re)organiza-

ção e comuni-

cabilidade. 

Nem sempre a 

mediação da 

informação 

consegue satis-

fazer necessi-

dades de infor-

mação por mo-

tivo da quali-

dade deficiente 

dos instrumen-

tos de acesso à 

informação e 

Rússia vs. di-

versos países 

custodiantes 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

por motivos 

político-ideo-

lógicos. A pro-

dução de subs-

titutos requer 

um quadro de 

cooperação en-

tre as partes in-

teressadas, 

mais orientado 

na constituição 

de cânones ar-

quivísticos so-

bre bens na di-

áspora do que 

sobre o que 

custodiam. De-

fende que a 

produção de 

instrumentos 

de acesso à in-

formação deve 

ser feita se-

gundo bases ci-

entíficas. 

18  (Grimsted, 

1993a) 

Archival 

Rossica/So-

vietica 

abroad – 

provenance 

or perti-

nence, bib-

liographic 

and de-

scriptive 

needs 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

Histó-

ria, Hu-

manida-

des 

Recuperação 

de arquivos 

russos que se 

encontram na 

diáspora à luz 

dos princípios 

arquivísticos 

(proveniência 

e pertinência).  

Constituição 

de cânones ar-

quivísticos so-

bre conjuntos 

documentais 

na diáspora 

motiva a pro-

dução de ins-

trumentos de 

acesso à infor-

mação. Produ-

ção de substi-

tutos como 

prática interna-

cional em con-

texto de suces-

são de estados, 

especialmente 

para assegurar 

a continuidade 

de negócio nos 

países sucesso-

res. Importân-

cia das garan-

tias literárias 

para a descri-

ção arquivís-

tica no pro-

cesso de reuni-

ficação. Prove-

niência como 

critério de 

identificação 

na construção 

de instrumen-

tos de acesso à 

informação. 

Rússia vs. di-

versos países 

custodiantes 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

19  (Grimsted, 

1998) 

"Trophy" 

archives 

and non-

restitution: 

Russia's 

cultural 

"cold war" 

with the Eu-

ropean 

community 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

Histó-

ria, Hu-

manida-

des 

Politização da 

repatriação de 

arquivos por 

facções comu-

nistas e nacio-

nalistas.  

Produção ou 

existência de 

instrumentos 

de acesso à in-

formação 

como elemento 

fulcral na iden-

tificação e re-

patriação de ar-

quivos. As de-

ficiências da 

organização 

dos arquivos 

confiscados, 

que não respei-

tam o princípio 

da provenien-

cia, dificultam 

não só a recu-

peração mas 

também a sua 

representação. 

É o caso de ar-

quivos troféus 

de guerra na 

Russia, que 

têm sido distri-

buídos por di-

versas entida-

des arquivísti-

cas, esboro-

ando a sua inte-

gridade. 

Rússia vs. di-

versos Esta-

dos (França, 

Bélgica, Lie-

chtenstein, 

US) 

20  (Lancefield, 

1998) 

Musical 

traces' re-

traceable 

paths: the 

repatria-

tion of rec-

orded 

sound 

US Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual 

Folclore Repatriação de 

arquivos do 

som como es-

tratégia de re-

vitalização de 

práticas cultu-

rais em situa-

ção vulnerá-

vel. 

Produção ou 

existência de 

instrumentos 

de acesso à in-

formação 

como elemento 

fulcral na iden-

tificação e na 

repatriação de 

arquivos, mas 

não relevante 

em relação às 

comunidades 

desapossadas, 

que pretendem 

o acesso aos 

conjuntos do-

cumentais. 

Vários casos, 

especialmente 

casos subna-

cionais envol-

vendo grupos 

étnicos 

21  (T. Peterson, 

2000) 

Macro ar-

chives, mi-

cro states 

US Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Custódia de ar-

quivos remo-

vidos de uma 

nação e tipolo-

gia de confli-

tos de custódia 

de arquivos.  

Em contextos 

de secessão, a 

herança con-

junta concita a 

produção de 

substitutos, 

mas não só: 

avaliação con-

junta transnaci-

onal. É essen-

cial que os re-

gistros sejam 

totalmente des-

Diversos ca-

sos 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

critos e a des-

crição acessí-

vel a todos os 

estados suces-

sores, seja por 

depósito de 

uma cópia fí-

sica da descri-

ção ou por 

acesso eletrô-

nico. Também 

é essencial a 

adoção de ga-

rantias literá-

rias para a des-

crição arqui-

vística como 

forma de nor-

malização da 

representação 

da informação 

arquivística. 

22  (Bastian, 

2001) 

A question 

of custody: 

the colonial 

archives of 

the United 

States Vir-

gin Islands 

US Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Remoção de 

arquivos em 

contexto de 

transferência 

de soberania 

de um territó-

rio entre esta-

dos soberados.  

Problemas de 

acesso aos ar-

quivos e instru-

mentos de 

acesso à infor-

mação às co-

munidades afe-

tadas por mo-

tivo do fosso 

linguístico, 

descrições im-

precisas e in-

completas (ou 

por identifi-

car). Instru-

mentos de 

acesso à infor-

mação não 

concebidos 

para represen-

tar de forma 

reunificada 

conjuntos do-

cumentais dis-

persos. 

Ilhas Virgens 

Americanas 

vs. Dina-

marca, US 

23  (Grimsted, 

2001) 

Twice plun-

dered or 

"twice 

saved"? 

Identifying 

Russia's 

"trophy" 

archives 

and the loot 

of the 

(Nazi) 

Reich-Secu-

rity-Main-

Office 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

Histó-

ria, Hu-

manida-

des 

Arquivos cap-

turados em 

contexto de 

conflito ar-

mado. Refere-

se ao confisco 

nazi e poste-

rior confisco 

soviético (II 

Guerra Mun-

dial) (Reichs-

si-

cherheitshaup-

tamt) e Mos-

covo.  

Problemas de 

identificação, 

recuperação e 

reconstituição 

de conjuntos 

documentais 

da mesma pro-

veniência dis-

persos em di-

versos países. 

O confisco de 

arquivos para 

fins de inteli-

gência militar 

produzem ins-

trumentos de 

acesso à infor-

Rússia vs. di-

versos países 



 

APÊNDICES 357 

# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

mação mais de-

talhados, en-

quanto os paí-

ses que confis-

cam arquivos 

como “troféus 

de guerra” têm 

a tendência de 

os ocultar. 

24  (Montgomer

y, 2001) 

The Iraqi 

secret po-

lice files: a 

documen-

tary record 

of the Anfal 

genocide 

US Qualitativa / 

Não explícito 

[método etno-

gráfico] 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Arquivos cap-

turados em 

context de 

conflito ar-

mado. 

Confisco de ar-

quivos gover-

namentais em 

contexto sub-

nacional (Cur-

dos), transferi-

dos para a cus-

tódia dos US, 

para produção 

de substitutos e 

descrição para 

fins de inteli-

gência militar. 

A análise dos 

fundos confis-

cados identifi-

cou sistemas 

de classifica-

ção com deno-

minações eufe-

mizadas, para 

obscurecer vio-

lações de direi-

tos humanos. 

US vs. Iraque 

25  (Stoler, 

2002) 

Colonial 

archives 

and the arts 

of govern-

ance 

US Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Abordagem et-

nográfica so-

bre (in)visibi-

lidades das co-

munidades 

afetadas em ar-

quivos coloni-

ais.  

O estudo dos 

arquivos colo-

niais exige 

uma compre-

ensão das taxo-

nomias ou sis-

temas de clas-

sificação ado-

tados, en-

quanto formas 

de hierarquiza-

ção e de exclu-

são de comuni-

dades. Repre-

sentações da 

informação ar-

quivística (co-

lonial) consti-

tuem estruturas 

onto-epistemo-

lógicas de 

construção de 

poder. 

Holanda vs. 

antigas coló-

nias 

26  (Namhila, 

2004) 

Filling the 

Gaps in the 

Archival 

Record of 

the Nami-

bian Strug-

gle for In-

dependence 

FI Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Dispersão de 

arquivos da 

Namíbia em 

contexto pós-

colonial e de-

safios de repa-

triação. 

Dispersão de 

arquivos mo-

tiva os arqui-

vos nacionais a 

preencherem 

lacunas através 

de histórias 

orais. Repre-

Namíbia vs. 

antigas potên-

cias coloniais 

(Alemanha, 

Países Baixos 

e Reino 

Unido) 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

sentação de ar-

quivos por 

meio da produ-

ção de substi-

tutos sem con-

sentimento das 

comunidades 

desapossadas 

levanta ques-

tões éticas.  

27  (Boserup, 

2005) 

The Manu-

script and 

the Inter-

net: digital 

repatria-

tion of cul-

tural herit-

age 

DK Qualitativa / 

Estudo de caso 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Restituição di-

gital como me-

canismo fungí-

vel à restitui-

ção física de 

arquivos dis-

persos. 

O recurso aos 

meios digitais 

constitui uma 

possibilidade 

de representa-

ção reunificada 

de arquivos 

dispersos. 

Islândia vs. 

Dinamarca 

28  (Chebotarev

, 2005) 

Repatria-

tion of the 

Bakhmeteff 

Archive: 

Russian 

Dreams 

and Ameri-

can Reality 

US Qualitativa / 

Opinião ou to-

mada de posi-

ção 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Reivindicação 

de arquivos 

pessoais das 

comunidades 

migrantes rus-

sas pelo país 

de origem. 

“Repatriação” 

de arquivos por 

via digital 

como forma de 

assegurar o 

acesso. Garan-

tias literárias 

para a automa-

tação de instru-

mentos de 

acesso à infor-

mação provi-

denciam condi-

ções de acesso 

e de reunifica-

ção de arqui-

vos dispersos. 

Rússia vs. US 

29  (Grimsted, 

2005) 

Roads to 

Ratibor: Li-

brary and 

archival 

plunder by 

the 

Einsatzstab 

Reichsleiter 

Rosenberg 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

Histó-

ria, Hu-

manida-

des 

Captura de ar-

quivos em 

contexto de 

conflito ar-

mado, com re-

alce para o 

caso da Ale-

manha nazi 

por Einsatzs-

tab Reichslei-

ter Rosenberg 

(ERR). 

A representa-

ção de bens do-

cumentais (ar-

quivos e bibli-

otecas) descri-

tos pormenori-

zadamente pela 

força ocupante. 

O ERR consti-

tui o “meta-ar-

quivo” do con-

fisco de bens 

culturais, tam-

bém disperso. 

ERR vs. US, 

França, Reino 

Unido, Ucrâ-

nia, Bélgica, 

Alemanha. 

30  (Heverly, 

2005) 

Virtual Re-

patriation: 

The Pitts-

burgh-Kon-

stanz Ar-

chival Part-

nership 

US Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Repatriação 

digital de ar-

quivos das co-

munidades na 

diáspora, reali-

zado pela ini-

ciativa de ins-

tituições de in-

vestigação. 

Automatação 

dos instrumen-

tos de acesso à 

informação 

como possibili-

dade de “repa-

triação” digi-

tal. A automa-

tação deve ser 

suportada por 

garantias lite-

rárias para a 

descrição ar-

quivística para 

representação e 

e reunificação. 

Universidade 

de Pittsburg 

(US) e Uni-

versidade de 

Konstanz 

(Alemanha) e 

Áustria 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

31  (Patkus, 

2005) 

Musical mi-

grations: A 

Case Study 

of the Te-

resa 

Carreño 

Papers 

US Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Dispersão de 

arquivos parti-

culares disper-

sos entre insti-

tuições custo-

diantes e limi-

tações de reu-

nificação. 

Representação 

de arquivos em 

instrumentos 

de acesso à in-

formação por 

meios digitais 

possibilita a 

identificação e 

acesso aos do-

cumentos. Pro-

dução de subs-

titutos (micro-

filme) como 

estratégia de 

“repatriação” 

constitui uma 

forma de reuni-

ficação. 

Venezuela vs. 

Vassar 

College (US) 

32  (Wurl, 

2005b) 

Document-

ing Dis-

placement: 

The Migra-

tion of Ar-

chival 

Sources 

From Post-

WW II East 

European 

Emigre 

Groups 

US Qualitativa / 

Estudo de caso 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Dispersão de 

arquivos pelas 

comunidades 

migrantes. 

As comunida-

des emigrantes 

não encontram 

nas instituições 

arquivísticas 

espaço para os 

seus arquivos 

por estarem 

‘fora do es-

copo’ do câ-

none arquivís-

tico. Proveni-

ência baseada 

na comuni-

dade. Repre-

sentação dos 

arquivos foca-

lizada no esta-

tuto das comu-

nidades. 

Estónia apud 

US 

33  (Bastian, 

2006) 

Reading 

Colonial 

Records 

Through an 

Archival 

Lens: The 

Provenance 

of Place, 

Space and 

Creation 

US Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Representa-

ções das co-

munidades em 

arquivos colo-

niais 

A representa-

ção de arqui-

vos em instru-

mentos de 

acesso à infor-

mação deve ter 

em conta não 

apenas a des-

crição da enti-

dade produtora 

como também 

a representação 

das comunida-

des, elemento 

importante da 

proveniência. 

Ilhas Virgens 

Americanas 

vs. Dina-

marca, US 

34  (Grimsted, 

2006) 

The post-

war fate of 

Einsatzstab 

Reichsleiter 

Rosenberg 

archival 

and library 

plunder, 

and the dis-

persal of 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

Histó-

ria, Hu-

manida-

des 

Captura de ar-

quivos em 

contexto de 

conflito ar-

mado, com re-

alce para o 

caso da Ale-

manha nazi 

por Einsatzs-

A representa-

ção de bens do-

cumentais (ar-

quivos e bibli-

otecas) descri-

tos pormenori-

zadamente pela 

força ocupante. 

O ERR consti-

tui o “meta-ar-

ERR respectu 

US, França, 

Reino Unido, 

Ucrânia, Bél-

gica, Alema-

nha. 



 

APÊNDICES 360 

# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

ERR rec-

ords 

tab Reichslei-

ter Rosenberg 

(ERR). 

quivo” do con-

fisco de bens 

culturais, tam-

bém disperso. 

A força ocu-

pante normal-

mente faz uma 

cópia em mi-

crofilme antes 

da restituição 

física. Hipóte-

ses de reunifi-

cação virtual 

como solução 

satisfatória. 

35  (Punzalan, 

2006) 

Archives of 

the new 

possession: 

Spanish co-

lonial rec-

ords and 

the Ameri-

can crea-

tion of a 

'national' 

archives for 

the Philip-

pines 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Não remoção 

de arquivos 

coloniais dos 

locais originá-

rios em con-

texto de trans-

ferência de so-

berania entre 

Estados sobe-

ranos, até à in-

dependência. 

Criação de ar-

quivos nacio-

nais com base 

nos arquivos 

coloniais, cujas 

comunidades 

permaneceram 

sub-represen-

tadas, para fun-

damentar o na-

cionalismo cul-

tural em con-

texto de desco-

lonização. 

Filipinas res-

pectu Espa-

nha, US 

36  (Maaba, 

2008) 

Challenges 

to Repatria-

tion and 

Preserva-

tion of Tan-

gible Herit-

age in 

South Af-

rica: Black 

Art and the 

Experi-

ences of the 

Ifa Lethu 

Foundation 

ZA Qualitativa / 

Estudo de caso 

História Descoloniza-

ção e naciona-

lismo cultural 

como funda-

mento à reivin-

dicação pela 

custódia de ar-

quivos coloni-

ais. 

Dificuldade de 

identificação 

de arquivos 

dispersos por 

motivo de falta 

de instrumen-

tos de acesso à 

informação. 

África do Sul 

vs. antigas po-

tências colo-

niais 

37  (Banton, 

2009) 

'Expatriate' 

or 'migrat-

ed' ar-

chives: the 

role of the 

UK archi-

vist 

UK Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual 

História Arquivos ex-

patriados 

como subtipo 

dos arquivos 

migrados (ar-

quivos remo-

vidos das coló-

nias). 

Questiona-se a 

teoria generali-

zada – ou pelo 

menos genera-

lizada no Norte 

– de que a digi-

talização é a 

solução prefe-

rível à restitui-

ção física. Não 

se tem em 

conta: limita-

ções no acesso 

à Internet, lite-

racia digital 

das comunida-

des desapossa-

das, custos de 

manutenção e 

garantia da 

acessibilidade 

contínua. A 

Reino Unido 

vs. Antigas 

colónias britâ-

nicas; vários 

casos de anti-

gas colónias 

europeias 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

produção de 

substitutos é 

apresentada 

como solução 

que interessa 

às entidades 

custodiantes. 

Importância de 

garantias lite-

rárias que pos-

sibilitem a re-

solução desta 

questão. 

38  (Barrera, 

2009) 

Of condors 

and judges: 

archival 

musings 

over a judi-

cial investi-

gation 

IT Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Acesso aos ar-

quivos que do-

cumentam vio-

lações de direi-

tos humanos e 

importância na 

justiça transi-

cional. 

Produção de 

instrumentos 

de acesso à in-

formação ajuda 

à investigação 

judicial. 

Itália apud 

Argentina, 

Uruguai, 

Chile 

39  (Butler, 

2009) 

'Othering' 

the archive-

from exile 

to inclusion 

and herit-

age dignity: 

the case of 

Palestinian 

archival 

memory 

UK Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual 

História Confisco de 

arquivos como 

tecnologia de 

despossessão, 

memória como 

tecnologia de 

repossessão. 

A representa-

ção de arqui-

vos em instru-

mentos de 

acesso à infor-

mação deve 

procurar um 

discurso inclu-

sivo, especial-

mente comuni-

dades exila-

das/expropria-

das. Represen-

tações arqui-

vísticas como 

componentes 

da constituição 

de cânones ar-

quivísticos ba-

seados na me-

mória-nação. 

Palestina vs. 

Israel 

40  (Caswell, 

2009) 

Irreparable 

Damage: 

Violence, 

Ownership, 

and Voice 

in an Indian 

Archive: 

The Case of 

the 

Bhandarka

r Oriental 

Research 

Institute 

and the 

Sambhaji 

Brigade 

US Qualitativa / 

Estudo de caso 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Destruição de-

liberada de ar-

quivos pelas 

comunidades 

nacionais. 

Comunidades 

excluídas po-

tenciam a des-

truição de ar-

quivos como 

fator regenera-

dor. As insti-

tuições custo-

diantes devem 

assegurar que 

na representa-

ção da infor-

mação em ins-

trumentos de 

acesso à infor-

mação as co-

munidades se 

encontrem re-

presentadas. 

Modelos de 

participação 

Bhandarkar 

Oriental Re-

search Insti-

tute vs. 

Sambhaji Bri-

gade (Índia) 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

podem consti-

tuir um fator de 

inclusão.  

41  (Irvine, 

2009) 

The law and 

ethics of ac-

quisition of 

expatriate 

archives: 

addressing 

the 'lack of 

guidelines' 

UK Qualitativa / 

Relato de pes-

quisa 

Juris-

prudên-

cia 

Questões jurí-

dicas em torno 

dos conceitos 

de proprie-

dade, reivindi-

cação, restitui-

ção e repatria-

ção de arqui-

vos. 

Os tratados in-

ternacionais 

em matéria de 

proteção/resti-

tuição de bens 

culturais fa-

lham na ques-

tão da impor-

tância dos ins-

trumentos de 

acesso à infor-

mação. 

Diversos ca-

sos 

42  (Lovering, 

2009) 

Expatriate 

Archives 

UK Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

História Arquivos ex-

patriados em 

contexto de 

descoloniza-

ção e secessão 

(extinção) de 

Estados. 

Importância 

das garantias 

literárias para a 

representação 

de arquivos ex-

patriados. Pro-

dução de mi-

crofilmes/digi-

talização como 

solução de re-

patriação. 

Rhodesian 

Army Associ-

ation (UK) 

43  (Lyons & 

Sands, 

2009) 

A Working 

Model for 

Developing 

and Sus-

taining Col-

laborative 

Relation-

ships Be-

tween Ar-

chival in the 

Caribbean 

and the 

United 

States 

US Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

descritivo] 

Música Repatriação 

digital de ar-

quivos sonoros 

às comunida-

des originárias 

(insulares) 

como forma de 

revitalização 

de culturas em 

perigo. 

Repatriação de 

arquivos sono-

ros privados às 

comunidades 

por meios digi-

tais ou consti-

tuição de arqui-

vos locais (no-

vos ou existen-

tes) para asse-

gurar o acesso. 

Representação 

de arquivos so-

noros em su-

portes digitais 

de elevada qua-

lidade é funda-

mental para as-

segurar o 

acesso contí-

nuo. 

US cum ilhas 

do Caribe 

(Grenada, An-

guilla, St. Lu-

cia. St. Kitts e 

Nevis, Trini-

dad e Tobago, 

Carriacou, 

República 

Dominicana, 

Martinique, 

St. Barthele-

mey e Guade-

loupe) 

44  (Mifflin, 

2009) 

“Closing 

the Circle”: 

Native 

American 

Writings in 

Colonial 

New Eng-

land, a 

Documen-

tary Nexus 

between 

Accultura-

tion and 

Cultural 

Preserva-

tion 

US Qualitativa / 

Análise docu-

mental 

História Dispersão de 

arquivos sobre 

comunidades 

indígenas e es-

tratégias de re-

vitalização de 

línguas em pe-

rigo de extin-

ção.  

Práticas arqui-

vísticas de eli-

minação de in-

formação das 

comunidades 

afetadas, nem 

sempre descri-

tas em instru-

mentos descri-

tivos. A análise 

documental 

como processo 

fundamental na 

representação 

da informação 

"lendo nas en-

trelinhas". 

First Nations 

vs. US 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

45  (Yeo, 2009) Custodial 

History, 

Prove-

nance, and 

the De-

scription of 

Personal 

Records 

UK Qualitativa / 

Estudo de caso 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Dispersão de 

arquivos pri-

vados em di-

versas entida-

des custodian-

tes. 

O recurso a ga-

rantias literá-

rias para a des-

crição arqui-

vística nem 

sempre é sufi-

ciente para 

identificar a or-

ganicidade/in-

tegridade de 

um fundo pri-

vado. Fundo é 

um agrupa-

mento determi-

nado pelo con-

texto da cria-

ção e a coleção 

é um agrupa-

mento determi-

nado pela cus-

tódia. Repre-

sentação digi-

tal possibilita a 

reunificação de 

conjuntos do-

cumentais dis-

persos do 

mesmo produ-

tor. Instrumen-

tos de acesso à 

informação 

marcados pela 

provisorie-

dade. 

Papers of Sir 

Richard Fan-

shawe 

46  (Belton, 

2010) 

Custody, 

Control, 

and Confu-

sion: Legal, 

Historical, 

and Terri-

torial As-

pects of 

Court Rec-

ords in On-

tario 

CA Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Centralização 

de arquivos ju-

diciais e vicis-

situdes custo-

diais de arqui-

vos públicos 

em contexto 

subnacional.  

Problemas juri-

sidicionais em 

torno da avalia-

ção arquivís-

tica podem ge-

rar conflitos 

sobre a legiti-

midade das en-

tidades custo-

diantes em to-

mar decisões 

sobre o destino 

dos arquivos. 

A representa-

ção da infor-

mação pode 

constituir uma 

forma de apro-

priação de ar-

quivos. 

Middlesex 

(local) vs. On-

tario (provín-

cia) (Canadá) 

47  (D. Cox, 

2010) 

Archives 

and records 

in armed 

conflict: in-

ternational 

law and the 

current de-

bate over 

iraqi rec-

ords and 

archives 

US Qualitativa / 

Comentário de 

jurisprudência 

Direito Confisco de 

arquivos em 

contexto de 

conflito ar-

mado e resti-

tuição às co-

munidades 

afetadas. 

A captura de 

arquivos pelas 

forças ocupan-

tes tende a re-

presentar estes 

arquivos para 

fins de inteli-

gência militar, 

i. e., os arqui-

vos são anali-

Iraque vs. US 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

sados, descri-

tos, indexados, 

digitalizados e 

traduzidos no 

momento da 

captura. A re-

presentação 

para fins de in-

teligência nem 

sempre coin-

cide com os 

princípios ar-

quivísticos. O 

estatuto dos ar-

quivos captura-

dos são repre-

sentados de 

forma vaga. 

48  (Crouch, 

2010) 

Digitization 

as Repatri-

ation? The 

National 

Museum of 

the Ameri-

can Indi-

an's Fourth 

Museum 

Project 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Produção de 

substitutos (di-

gitalização) 

como forma de 

repatriação às 

comunidades 

originárias.  

Restituição por 

meios digitais 

constitui uma 

forma para fa-

cilitar o acesso 

às comunida-

des indígenas. 

No entanto, há 

questões éticas 

na dissemina-

ção de arqui-

vos na Internet 

sem consenti-

mento das co-

munidades, em 

termos de pro-

priedade inte-

lectual. Mode-

los participa-

dos na repre-

sentação arqui-

vística são um 

fator crítico de 

sucesso. 

Smithsonian’s 

National Mu-

seum of the 

American In-

dian vs. co-

munidades 

“Firsts Na-

tions” 

49  (Grimsted, 

2010b) 

Why Do 

Captured 

Archives 

Go Home? 

Restitution 

Achieve-

ments un-

der the Rus-

sian Law 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

História Apropriação 

legislativa de 

bens culturais 

na posse da 

Rússia e pro-

blemas de res-

tituição. Uso 

dos arquivos 

capturados 

para diploma-

cia cultural.  

A representa-

ção de arqui-

vos em instru-

mentos de 

acesso à infor-

mação tem 

sido objeto de 

politização pe-

las entidades 

custodiantes 

como uma es-

tratégia de 

apropriação. 

Produção de 

substitutos 

como forma de 

restituição 

como forma de 

compensação. 

Rússia vs. di-

versos países 

(França, Áus-

tria, Grécia, 

Holanda, Lu-

xemburgo, 

Países Baixos, 

Noruega). 

50  (Grimsted, 

2010a) 

Legalizing 

"Compen-

sation" and 

the Spoils of 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

História Confisco de 

arquivos em 

contexto de 

As entidades 

custodiantes 

podem servir-

se da reanálise 

Rússia vs. di-

versos países 

(França, Áus-

tria, Grécia, 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

War: The 

Russian 

Law on Dis-

placed Cul-

tural Valu-

ables and 

the Manip-

ulation of 

Historical 

Memory 

conflito ar-

mado e proble-

mas de resti-

tuição. 

e aprofunda-

mento dos ins-

trumentos de 

acesso à infor-

mação para es-

tabelecer medi-

das de não res-

tituição. Mu-

danças de de-

nominação e de 

estrutura das 

instituições ar-

quivísticas tor-

naram os ins-

trumentos de 

acesso à infor-

mação obsole-

tos. 

Holanda, Lu-

xemburgo, 

Países Baixos, 

Noruega). 

51  (Iacovino, 

2010) 

Rethinking 

archival, 

ethical and 

legal 

frameworks 

for records 

of Indige-

nous Aus-

tralian 

communi-

ties: a par-

ticipant re-

lationship 

model of 

rights and 

responsibil-

ities 

AU Qualitativa / In-

vestigação-

ação 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Modelo de 

participação 

das comunida-

des indígenas 

como co-cria-

dores de arqui-

vos. 

As garantias li-

terárias para a 

descrição ar-

quivística de-

vem ser adap-

tadas em fun-

ção do sistema 

de representa-

ção do Conhe-

cimento Indí-

gena. A repre-

sentação da 

proveniência e 

propriedade 

não podem es-

quecer os direi-

tos indígenas e 

modelos parti-

cipados podem 

enriquecer a 

forma como se 

descrevem ar-

quivos. 

Comunidades 

indígenas vs. 

Austrália 

52  (Montgomer

y, 2010) 

Returning 

Evidence to 

the Scene of 

the Crime: 

Why the An-

fal Files 

Should be 

Repatriated 

to Iraqi 

Kurdistan 

US Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Confisco de 

arquivos em 

contexto de 

conflito ar-

mado e resti-

tuição às co-

munidades 

afetadas. 

A identifição 

de arquivos 

não assegura a 

possibilidade 

de repatriação, 

dado que as 

convenções e 

os protocolos 

internacionais 

favorecem a 

custódia de ar-

quivos junto da 

força ocupante. 

A análise dos 

arquivos captu-

rados pode le-

vantar proble-

mas de restitui-

ção se o país 

reivindicante 

estiver envol-

vido no con-

Iraque vs. US 



 

APÊNDICES 366 

# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

fisco de arqui-

vos de outras 

comunidades. 

53  (Vallier, 

2010) 

Sound ar-

chiving 

close to 

home: why 

community 

partner-

ships mat-

ter 

US Qualitativa / 

Opinião ou to-

mada de posi-

ção 

Música Problemas de 

gestão de ar-

quivos do som, 

de modo a evi-

tar a sua frag-

mentação e 

dispersão. 

A constituição 

de arquivos do 

som, devendo 

os instrumen-

tos de acesso à 

informação ser 

processo parti-

cipado com as 

comunidades 

que serve. 

US apud co-

munidades 

migrantes 

54  (Anderson, 

2011) 

Mau Mau in 

the High 

Court and 

the 'Lost' 

British Em-

pire Ar-

chives: Co-

lonial Con-

spiracy or 

Bureau-

cratic Bun-

gle? 

UK Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

História Arquivos re-

movidos pelas 

potências co-

loniais e pro-

blemas de res-

tituição e de 

acesso em con-

texto pós-colo-

nial. 

A indisponibi-

lidade de ins-

trumentos de 

acesso à infor-

mação dificulta 

a resolução de 

casos na justiça 

(violação de di-

reitos huma-

nos). 

Quénia vs. 

UK 

55  (Christen, 

2011) 

Opening 

Archives: 

Respectful 

Repatria-

tion 

US Qualitativa / In-

vestigação-

ação 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Modelo de 

participação 

das comunida-

des indígenas 

como co-cria-

dores de arqui-

vos e acesso 

digital aos re-

cursos infor-

macionais. 

As garantias li-

terárias para a 

descrição ar-

quivística de-

vem ser adap-

tadas em fun-

ção do sistema 

de representa-

ção do Conhe-

cimento Indí-

gena. A repre-

sentação da 

proveniência e 

propriedade 

não podem es-

quecer os direi-

tos indígenas e 

modelos parti-

cipados e de 

co-curadoria, 

que podem en-

riquecer a 

forma como se 

descrevem ar-

quivos. 

Comunidades 

Warumungu 

vs. Austrália 

56  (D. Cox, 

2011) 

"Inaliena-

ble" ar-

chives: ko-

rean royal 

archives as 

french 

US Qualitativa / 

Comentário de 

jurisprudência 

Human-

idades 

Problema de 

repatriação de 

arquivos e 

apropriação de 

bens culturais 

em contexto de 

Os arquivos 

capturados fo-

ram descritos 

de forma incor-

reta, obscure-

Coreia vs. 

França 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

property 

under inter-

national 

law 

conflito ar-

mado. 

cendo a prove-

niência. Justifi-

cação da inalie-

nabilidade pela 

via reapropria-

ção de bens por 

meio de instru-

mentos de 

acesso à infor-

mação.  

57  (Garaba, 

2011) 

Prove-

nance, 

identifica-

tion, resti-

tution and 

manage-

ment of the 

liberation 

struggle 

heritage in 

the ESAR-

BICA re-

gion 

ZA Qualitativa e 

quantitative/ 

Estudo longitu-

dinal e eclético 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Arquivos 

constituídos 

no exílio e pro-

blemas de re-

patriação. 

A identificação 

(localização fí-

sica e entidades 

custodiantes) 

constitui a 

etapa crítica 

para a recupe-

ração de arqui-

vos na diáspora 

(constituídos 

no exílio). Os 

instrumentos 

de acesso à in-

formação cons-

tituem ferra-

mentas para 

compreender a 

dimensão e o 

escopo dos ar-

quivos reivin-

dicados. A re-

patriação de ar-

quivos criados 

no exílio visa a 

constituição de 

cânones arqui-

vísticos. 

África do Sul 

vs. diversos 

países 

58  (Mnjama, 

2011) 

Migrated 

archives re-

visited 

BW Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Arquivos re-

movidos pelas 

potências co-

loniais e pro-

blemas de res-

tituição e de 

acesso em con-

texto pós-colo-

nial. 

A identificação 

de arquivos de-

pende da aces-

sibilidade aos 

instrumentos 

de acesso à in-

formação. 

Constitui um 

problema que 

depende da 

ação dos arqui-

vistas e das en-

tidades custo-

diantes. A pro-

dução de subs-

titutos (micro-

filme/digitali-

zação) tem sido 

uma das medi-

das que as enti-

dades custodi-

antes encontra-

ram para evitar 

a restituição. 

No entanto, 

este tipo de es-

tratégias não 

empoderam as 

Vários casos 

entre países 

africanos e 

antigas potên-

cias coloniais  



 

APÊNDICES 368 

# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

comunidades 

desapossadas. 

59  (Montgomer

y, 2011) 

Immortality 

in the Se-

cret Police 

Files: The 

Iraq 

Memory 

Foundation 

and the 

Baath Party 

Archive 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

Human-

idades 

Confisco de 

arquivos em 

contexto de 

conflito ar-

mado, removi-

dos voluntaria-

mente pelas 

entidades cus-

todiantes, e 

problemas de 

restituição. 

Representação 

de arquivos re-

movidos de re-

gimes opressi-

vos em instru-

mentos de 

acesso à infor-

mação para 

servir de su-

porte a ações 

legais de jus-

tiça transicio-

nal e de inteli-

gência militar. 

Iraque vs. US 

60  (Badger, 

2012) 

Historians, 

a legacy of 

suspicion 

and the 'mi-

grated ar-

chives' 

UK Qualitativa / 

Opinião ou to-

mada de posi-

ção 

História Arquivos des-

truídos ou re-

movidos e 

ocultados pe-

las potências 

coloniais e 

problemas de 

restituição e de 

acesso em con-

texto pós-colo-

nial às comu-

nidades afeta-

das. 

A existência de 

instrumentos 

de acesso à in-

formação cons-

titui um ele-

mento crítico 

para a identifi-

cação (física e 

intelectual) de 

arquivos remo-

vidos das ex-

colónias, espe-

cialmente 

quando está em 

causa viola-

ções de direitos 

humanos e jus-

tiça transicio-

nal. 

Quénia vs. 

UK; diversos 

casos das ex-

colónias /pos-

sessões britâ-

nicas (Chipre, 

ilha Diego 

Garcia). 

61  (Banton, 

2012a) 

Destroy? 

'Migrate'? 

Conceal? 

British 

Strategies 

for the Dis-

posal of 

Sensitive 

Records of 

Colonial 

Administra-

tions at In-

dependence 

UK Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

História Arquivos re-

movidos pelas 

potências co-

loniais e pro-

blemas de res-

tituição e de 

acesso em con-

texto pós-colo-

nial. 

A indisponibi-

lidade de ins-

trumentos de 

acesso à infor-

mação dificulta 

a resolução de 

casos na justiça 

(violação de di-

reitos huma-

nos). Não re-

presentação de 

arquivos em 

instrumentos 

de acesso à in-

formação por 

motivos polí-

tico-ideológi-

cos provoca 

controvérsias 

em torno da 

transparência 

dos atos gover-

namentais, es-

pecialmente 

em casos de vi-

olação de direi-

tos humanos 

em contexto 

colonial. 

Quénia vs. 

UK 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

62  (Caswell, 

2012) 

Using clas-

sification to 

convict the 

Khmer 

Rouge 

US Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Representação 

da informação 

arquivística 

como forma de 

responsabili-

zação e de em-

poderamento 

das comunida-

des afetadas 

através de uma 

“descrição li-

beratória”.  

A representa-

ção da infor-

mação arqui-

vística depende 

da postura ética 

dos profissio-

nais, dado que 

estes têm o po-

der de “no-

mear” unida-

des informaci-

onais. Em sis-

temas classifi-

catórios pode 

haver obscure-

cimentos e en-

viesamentos no 

processo de 

descrição, in-

dependente-

mente da tec-

nologia empre-

gue e das ga-

rantias literá-

rias aplicadas. 

A classificação 

arquivística 

pode ter moti-

vações polí-

tico-ideológi-

cas e deve ser 

analisada com 

ética. 

Comunidades 

afetadas vs. 

Camboja 

(Khmer Ver-

melho) 

63  (Hilder, 

2012) 

Repatria-

tion, Re-

vival and 

Transmis-

sion: The 

Politics of a 

Sámi Musi-

cal Herit-

age 

DE Qualitativa / 

Mé-

tod

o et-

no-

grá-

fico  

Música Repatriação de 

arquivos sono-

ros às comuni-

dades originá-

rias para revi-

talização/re-

conciliação de 

culturas. 

Produção de 

substitutos 

como prática 

de repatriação 

para fins de re-

vitalização. 

Questões de 

propriedade in-

telectual das 

comunidades 

afetadas são le-

vantadas, espe-

cialmente no 

acesso aos re-

gistos. 

Comunidade 

Sámi vs. paí-

ses escandina-

vos 

64  (Kahunde, 

2012) 

Repatriat-

ing Ar-

chival 

Sound Re-

cordings to 

Revive Tra-

ditions: The 

Role of the 

Klaus 

Wachs-

mann Re-

cordings in 

the Revival 

of the Royal 

Music of 

Bunyoro-

UG Qualitativa / 

Estudo de caso 

Música Repatriação de 

arquivos sono-

ros às comuni-

dades originá-

rias para revi-

talização/re-

conciliação de 

culturas. 

Produção de 

substitutos 

como forma de 

facilitar o 

acesso ao con-

teúdo. No en-

tanto, acesso li-

vre digital está 

condicionado 

pela entidade 

custodiante, 

devido à difícil 

conciliação en-

tre a proteção 

de propriedade 

inteletual e a 

revitalização 

Comunidades 

afetadas 

(Uganda) vs. 

UK (coleção 

Wachsmann, 

British Li-

brary) 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

Kitara, 

Uganda 

cultural de co-

munidades em 

situação de 

vulnerabili-

dade. 

65  (Lehane, 

2012) 

Document-

ing sites of 

creation 

UK Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Remoção do 

local onde o 

arquivo foi cri-

ado acarreta 

riscos de perda 

da ordem e 

contexto de 

criação. 

O processo de 

remoção de ar-

quivo do local 

originário 

tende a ser não 

descrito pelos 

arquivistas, 

que tendem a 

ser construções 

artificiais pro-

cedentes da in-

terpretação 

subjetiva. Su-

gere-se que o 

meta-arquivo 

pode ser uma 

fonte para a 

compreensão 

da proveniên-

cia dos arqui-

vos removidos. 

NA 

66  (Melamed, 

2012) 

The fate of 

the archives 

of the Kiev 

Institute of 

Jewish Pro-

letarian 

Culture: 

puzzles and 

discoveries 

UK Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

Histó-

ria, 

Religiã

o 

Dispersão de 

arquivos pri-

vados (associ-

ações) do 

mesmo produ-

tor em lugares 

distintos, dis-

persos em con-

texto de con-

flito armado e 

após à seces-

são de Esta-

dos. 

Os meta-arqui-

vos (como o 

Einsatszstab 

Reichsleiter 

Rosenberg) po-

dem documen-

tar o destino 

dados aos ar-

quivos. 

Ucrânia, Bie-

lorrúsia vs. 

comunidades 

judias na diás-

pora 

67  (Montgomer

y, 2012) 

Saddam 

Hussein's 

Records of 

Atrocity: 

Seizure, Re-

moval, and 

Restitution 

US Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Problemas de 

restituição de 

arquivos re-

movidos em 

contexto de 

conflito ar-

mado (inteli-

gência militar) 

ao país reivin-

dicante. 

A dissemina-

ção de arqui-

vos confisca-

dos na web por 

motivos políti-

cos-ideológi-

cos levanta 

problemas éti-

cos relativa-

mente às co-

munidades afe-

tadas. Produ-

ção de subtitu-

tos (digital/mi-

crofilme) como 

forma de asse-

gurar o acesso 

ao conteúdo. 

Tratados inter-

nacionais de 

restituição de 

bens culturais 

não determi-

nam o dever de 

repatriação de 

arquivos na 

Iraque vs. US 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

posse da força 

ocupante.  

68  (Nannyonga

-Tamusuza 

& 

Weintraub, 

2012) 

The Audible 

Future: 

Reimagin-

ing the Role 

of Sound 

Archives 

and Sound 

Repatria-

tion in 

Uganda 

UG Qualitativa / 

Mé-

tod

o et-

no-

grá-

fico  

Música Repatriação de 

arquivos sono-

ros às comuni-

dades originá-

rias para revi-

talização/re-

conciliação de 

culturas. 

Representação 

da informação 

arquivística em 

instrumentos 

de acesso à in-

formação des-

crito de forma 

participada 

com as comu-

nidades afeta-

das. Produção 

de substitutos 

como forma de 

facilitar o 

acesso ao con-

teúdo. 

Questões refu-

tadas em artigo 

de Cooke 

(2015), ver in-

fra. 

Uganda vs. 

UK (coleção 

Wachsmann) 

69  (Niles, 

2012) 

The Na-

tional Re-

patriation 

of Papua 

New 

Guinea Re-

cordings: 

Experi-

ences 

Straddling 

World War 

II 

PG Qualitativa / 

Método etno-

gráfico  

Música Repatriação de 

arquivos sono-

ros dispersos 

entre entidades 

custodiantes às 

comunidades 

originárias 

para revitaliza-

ção/ reconcili-

ação de cultu-

ras. 

A produção de 

instrumentos 

de acesso à in-

formação não é 

suficiente sem 

a produção de 

substitutos 

como forma de 

facilitar o 

acesso ao con-

teúdo. 

Comunidades 

afetadas (Pa-

pua Nova 

Guiné) apud 

Alemanha, 

US, Suiça, 

Austrália 

70  (Banton, 

2013) 

Obscured if 

not hidden: 

records re-

lating to Af-

rica in the 

national ar-

chives of 

the UK 

(TNA) 

UK Qualitativa / 

Não explícito 

[auto-etnogra-

fia] 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Arquivos re-

movidos das 

ex-colónias e 

problemas do 

acesso por 

parte das co-

munidades.  

A representa-

ção da infor-

mação arqui-

vística em ins-

trumentos de 

acesso à infor-

mação sobre o 

mesmo con-

junto docu-

mental pode 

produzir inter-

pretações dis-

tintas, indepen-

dentemente do 

formato disse-

minado pela 

entidade custo-

diante. Instru-

mentos de 

acesso à infor-

mação defici-

entes e oculta-

ção de arqui-

vos têm sido 

uma prática 

consistente em 

muitos lugares. 

Reconhece-se 

que a produção 

de substitutos 

Comunidades 

africanas 

onde UK foi 

potência colo-

nizadora vs. 

UK; Sta. He-

lena e ilhas 

Maurícias. 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

não é uma so-

lução ideal por 

motivo da evo-

lução tecnoló-

gica. 

71  (Caswell, 

2013) 

Rethinking 

Inalienabil-

ity: Trust-

ing Non-

governmen-

tal Archives 

in Transi-

tional Soci-

eties 

US Qualitativa / 

Estudo de caso 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Confiabilidade 

das institui-

ções arquivís-

ticas como 

princípio ético 

mais consentâ-

neo do que a 

defesa intran-

sigente da ina-

lienabilidade 

baseada no na-

cionalismo 

cultural.  

A representa-

ção da infor-

mação arqui-

vística em ins-

trumentos de 

acesso à infor-

mação produ-

zido por enti-

dades públicas 

pode obscure-

cer a proveni-

ência dos ar-

quivos. Partici-

pação das co-

munidades é 

fundamental da 

(re)interpreta-

ção da proveni-

ência dos ar-

quivos em ins-

trumentos de 

acesso à infor-

mação. 

ONG vs. enti-

dades gover-

namentais 

(Camboja) 

72  (Danielson, 

2013) 

Archives 

and the Eth-

ics of Re-

plevin 

US Qualitativa / 

Estudo de caso 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Análise dos ar-

gumentos em 

torno da rei-

vindicação 

pela custódia 

de bens arqui-

vísticos e pro-

blemas éticos 

de restituição. 

Produção de 

substitutos 

como forma 

fungível de 

restituição le-

vanta questões 

em torno dos 

custos da cus-

tódia. A frag-

mentação de 

fundos entre 

entidades cus-

todiantes sob 

argumentos de 

preservação e 

de suporte le-

gal (existente/ 

inexistente) 

contradiz os 

princípios ar-

quivísticos. 

Produção de 

substitutos 

como forma 

fungível de re-

unificação de 

arquivos. 

Colecionado-

res (contexto 

colonial) vs. 

China (Ma-

nuscritos de 

Dunhuang) e 

regiões asiáti-

cas;  

73  (Dominy, 

2013) 

Overcom-

ing the 

apartheid 

legacy: the 

special case 

of the Free-

dom Char-

ter 

ZA Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Repatriação de 

arquivos/docu-

mentos funda-

mentais da so-

beraria de um 

Estado e prote-

ção de arqui-

vos do tráfico 

ilícito de bens 

culturais.  

A custódia de 

fundos em Ar-

quivos Nacio-

nais preserva 

igualmente re-

presentações 

das ausências, 

silêncios e dis-

torções nos do-

África do Sul 

vs. UK 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

cumentos. Re-

gimes repressi-

vos são por ve-

zes gestores-

produtores de 

arquivos com-

pulsivos, com 

sistemas de 

classificação 

racializados. A 

identificação 

de arquivos 

dispersos fun-

damentais do 

cânone arqui-

vístico para a 

história/memó-

ria das comuni-

dades constitui 

uma etapa fun-

damental na re-

cuperação.  

74  (Hampshire, 

2013) 

'Apply the 

Flame 

More Sear-

ingly': The 

Destruction 

and Migra-

tion of the 

Archives of 

British Co-

lonial Ad-

ministra-

tion: A 

Southeast 

Asia Case 

Study 

UK Qualitativa / 

Estudo de caso 

História Arquivos des-

truídos ou re-

movidos e 

ocultados pe-

las potências 

coloniais e 

problemas de 

restituição e de 

acesso em con-

texto pós-colo-

nial às comu-

nidades afeta-

das. 

A existência de 

instrumentos 

de acesso à in-

formação cons-

titui um ele-

mento crítico 

para a identifi-

cação (física e 

intelectual) de 

arquivos remo-

vidos das ex-

colónias. Des-

truições não 

documentadas 

dificultam a 

aferição sobre 

a completude/ 

integridade dos 

arquivos. Os 

meta-arquivos 

são fundamen-

tais no pro-

cesso de re-

constituição 

das ações reali-

zadas aos fun-

dos, especial-

mente como a 

avaliação ar-

quivística tem 

sido conduzida 

pelas forças co-

loniais. 

Malásia vs. 

UK 

75  (Heuman, 

2013) 

Unpacking 

the gift: ne-

gotiating 

property 

and custody 

in archival 

hardcore 

blogs 

US Qualitativa / 

Estudo de caso 

Música Arquivos de 

música disper-

sos na 

web/núvem e 

problemas de 

propriedade 

cultural. 

Acesso aos ar-

quivos web de 

livre acesso 

pode gerar pro-

blemas de deli-

mitação da pro-

priedade inte-

lectual quando 

a custódia se 

“Lethe 

Sounds” vs. 

utilizadores 

web 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

encontra distri-

buída entre di-

versos mem-

bros partici-

pantes. A me-

diação da in-

formação em 

ambiente web, 

quando distri-

buída em co-

munidade, 

pode gerar li-

mitações/pos-

sibilidades de 

políticas de 

acesso aos re-

cursos infor-

macionais digi-

tais, contor-

nando a lei de 

propriedade in-

telectual.  

76  (Karabinos, 

2013) 

Displaced 

Archives, 

Displaced 

History: 

Recovering 

the Seized 

Archives of 

Indonesia 

NL Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

Antrop-

ologia; 

Estudos 

Asiáti-

cos 

Arquivos re-

movidos das 

ex-colónias e 

em contexto de 

conflito ar-

mado e proble-

mas do 

acesso/repatri-

ação às comu-

nidades.  

Produção de 

substitutos 

como forma de 

resolução de 

conflitos de 

custódia. Pro-

dução de ins-

trumentos de 

acesso à infor-

mação em con-

texto de con-

flito armado 

por vezes tende 

a misturar fun-

dos. Coopera-

ção entre enti-

dades custodi-

antes em con-

texto pós-colo-

nial é recomen-

dada, especial-

mente na iden-

tificação e des-

crição reunifi-

cada. 

Indonésia vs. 

Países Baixos 

77  (Montgomer

y, 2013) 

Rescue or 

Return: The 

Fate of the 

Iraqi Jew-

ish Archive 

US Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

Human-

idades 

Problemas de 

restituição de 

arquivos re-

movidos em 

contexto de 

conflito ar-

mado (inteli-

gência militar) 

ao país reivin-

dicante, não 

tendo direito 

aos bens arqui-

vísticos, por 

terem sido 

confiscados 

ilicitamente às 

comunidades 

Produção de 

subtitutos (di-

gital/micro-

filme) como 

forma de asse-

gurar o acesso 

ao conteúdo, 

como base de 

diplomacia 

cultural. Insti-

tuições arqui-

vísticas do país 

recetor de fun-

dos podem 

apoiar finan-

ceiramente 

para armazena-

Iraque vs. US 

(comunidade 

judia do Ira-

que) 



 

APÊNDICES 375 

# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

residentes 

desse país. 

mento de ar-

quivos, mas 

não para des-

crição e con-

servação de ar-

quivos estran-

geiros. Coope-

ração com ins-

tituições tercei-

ras relaciona-

das com as co-

munidades afe-

tadas constitui 

uma estratégia 

para a identifi-

cação de arqui-

vos. 

78  (Phillips, 

2013) 

The "mi-

grated ar-

chives": the 

underbelly 

of colonial 

rule in Bor-

neo 

UK Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

História Arquivos des-

truídos ou re-

movidos e 

ocultados pe-

las potências 

coloniais e 

problemas de 

restituição e de 

acesso em con-

texto pós-colo-

nial às comu-

nidades afeta-

das.  

A (re)desco-

berta de fundos 

removidos, 

ocultados pelas 

antigas entida-

des coloniais e 

a sua dimensão 

considerável 

exige a respon-

sabilidade do 

Estado em o 

tornar público. 

A ocultação 

teve motivos 

políticos-ideo-

lógicos para 

evitar crises em 

contexto pós-

colonial, que 

acabou por ser 

inevitável, 

dada a exigên-

cia de repara-

ção de crimes 

contra a Huma-

nidade e o inte-

resse da comu-

nidade cientí-

fica em com-

preender a his-

tória recente.  

Bornéu vs. 

UK  

79  (Treloyn & 

Emberly, 

2013) 

Sustaining 

Traditions: 

Ethnomusi-

cological 

Collections, 

Access and 

Sustaina-

bility in 

Australia 

AU Qualitativa / 

Estudo de caso 

Música Repatriação de 

arquivos sono-

ros dispersos 

entre entidades 

custodiantes às 

comunidades 

originárias 

para revitaliza-

ção/ reconcili-

ação de cultu-

ras.  

Representação 

de arquivos so-

noros em su-

portes digitais 

de elevada qua-

lidade é funda-

mental para as-

segurar o 

acesso contí-

nuo. O envol-

vimento das 

comunidades é 

fundamental 

não só no 

acesso e descri-

ção de recursos 

Comunidade 

aborígene 

Junba (Aus-

trália) 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

mas na revitali-

zação de práti-

cas culturais 

em situação de 

vulnerabili-

dade. As tecno-

logias de infor-

mação (mó-

veis) podem ter 

um papel reno-

vador no pro-

cesso de revita-

lização.  

80  (Balcells, 

2014) 

The Knife 

that Still 

Divides: 

The Archive 

of Sala-

manca and 

the Heri-

tage of 

Spain’s Ci-

vil War in 

the 21st 

century 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

História Recuperação 

de arquivos re-

movidos sob 

regimes re-

pressivos para 

fins de inteli-

gência e pro-

blemas de res-

tituição legal 

em contexto 

subnacional. 

 A identifica-

ção de arqui-

vos removidos 

às comunida-

des originárias 

pode ocorrer 

pela denomina-

ção da institui-

ção arquivís-

tica que os cus-

todia, especial-

mente em con-

texto de transi-

ção democrá-

tica. Os con-

juntos docu-

mentais confis-

cados foram 

fragmentados 

com base na 

pertinência ter-

ritorial, esbo-

roando a pro-

veniência. 

Catalunha vs. 

Centro Docu-

mental de la 

Memoria His-

tórica (admi-

nistração cen-

tral) 

81  (D. Cox, 

2014) 

The lost ar-

chives of 

Noriega: 

emancipat-

ing pana-

manian hu-

man rights 

documents 

in U.S. mili-

tary cus-

tody 

US Qualitativa / 

Comentário de 

jurisprudência 

Direito A remoção de 

arquivos em 

contexto de 

conflito ar-

mado coloca 

problemas so-

bre o direito de 

custódia/pro-

priedade pela 

força ocu-

pante.  

Instrumentos 

de acesso à in-

formação sobre 

arquivos remo-

vidos pelas for-

ças ocupantes 

nem sempre di-

vulgam dados 

consistentes 

em termos de 

volume. Em 

casos de justiça 

transicional, 

conduz a que 

casos de viola-

ção de direitos 

humanos fi-

quem sem se-

guimento, de-

vido aos pro-

blemas de 

acesso. Apro-

priação de ar-

quivos e sem 

instrumentos 

de acesso à in-

formação cons-

titui uma forma 

Panamá vs. 

US (Opera-

tion Just 

Cause, 1989) 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

de privação das 

comunidades 

afetadas em 

termos de 

acesso. 

82  (Dritsas & 

Haig, 2014) 

An archive 

of identity: 

the Central 

African Ar-

chives and 

Southern 

Rhodesian 

history 

UK Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Legitimação 

do colonia-

lismo através 

da constituição 

de arquivos em 

territórios co-

lonizados. 

A criação de 

cânones arqui-

vísticos requer 

formas de legi-

timação do co-

lonialismo e de 

memória naci-

onal, represen-

tados em ins-

trumentos de 

acesso à infor-

mação.  

Rodésia do 

Sul (Zimba-

bwe) 

83  (Goh, 2014) Clear skies 

or cloudy 

forecast? 

Legal chal-

lenges in 

the man-

agement 

and acqui-

sition of au-

diovisual 

materials in 

the cloud 

CA Qualitativa / 

Análise de con-

teúdo  

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Legislação ar-

quivística na-

cional desajus-

tada em rela-

ção às novas 

tecnologias 

emergentes 

(nuvem) em 

termos de con-

trolo, proprie-

dade, custódia 

de dados/do-

cumentos. 

A propriedade 

e a custódia 

dos dados são 

desconhecidas 

no ambiente de 

nuvem, devido 

ao modelo de 

multilocação 

(os provedores 

de serviços em 

nuvem podem 

subcontratar 

parte de seus 

serviços ou o 

conteúdo con-

fiado a outros 

fornecedores, 

que podem re-

sidir em vários 

países e juris-

dições). A ter-

ceirização de 

produção/ar-

mazenamento 

de dados le-

vanta questões 

sobre a confia-

bilidade dos re-

gistos dado que 

o acesso/con-

trolo aos meta-

dados é limi-

tado.  

Utilizadores 

vs. nuvem 

84  (Halilovich, 

2014) 

Reclaiming 

erased 

lives: ar-

chives, rec-

ords and 

memories 

in post-war 

Bosnia and 

the Bosnian 

diaspora 

AU Qualitativa / 

Método etno-

gráfico (digital)  

Ciência 

da In-

forma-

ção 

O papel do ci-

berespaço 

como forma de 

reconstituição 

de comunida-

des na diás-

pora em con-

texto pós-con-

flito armado. 

A destrui-

ção/fragmenta-

ção de arqui-

vos e dispersão 

das comunida-

des afetadas 

conduzem a 

novas formas 

de reconstitui-

ção da memó-

ria através de 

história oral. O 

meio digital 

constitui um 

Comunidades 

bósnias na 

diáspora 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

espaço de inte-

rações entre 

comunidades 

afetadas. 

85  (Kratz, 

2014) 

"PS: you 

had better 

remove the 

records" 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

História Vicissitudes 

históricas dos 

processos cus-

todiais dos ar-

quivos remo-

vidos dos lo-

cais originá-

rios até serem 

centralizados 

nos arquivos 

nacionais. 

A ausência de 

instrumentos 

de acesso à in-

formação pode 

vulnerabilizar 

a identificação 

e conservação 

de fundos/do-

cumentos. As 

deficiências de 

gestão dos ar-

quivos condu-

ziram à destrui-

ção, à disper-

são e à frag-

mentação de 

fundos. Casos 

subnacionais. 

US 

86  (Montgomer

y, 2014) 

US Seizure, 

Exploita-

tion, and 

Restitution 

of Saddam 

Hussein's 

Archive of 

Atrocity 

US Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

Human-

idades 

Problemas de 

restituição de 

arquivos re-

movidos em 

contexto de 

conflito ar-

mado (inteli-

gência militar) 

ao país reivin-

dicante. 

A representa-

ção da infor-

mação arqui-

vística em ins-

trumentos de 

acesso à infor-

mação relativo 

a arquivos cap-

turados em 

contexto de 

conflito ar-

mado tende a 

ser um meio 

para a análise, 

triagem, explo-

ração, dissemi-

nação e politi-

zação. Os con-

juntos docu-

mentais captu-

rados são des-

critos em no-

vos sistemas de 

informação (al-

goritmos, inte-

ligência artifi-

cial) para dati-

ficação. 

Iraque vs. US  

87  (Punzalan, 

2014a) 

Under-

standing 

Virtual Re-

unification 

US Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Reunificação 

digital de con-

juntos docu-

mentais dis-

persos em di-

versas entida-

des custodian-

tes. 

O acesso por 

meios digital 

minimiza os 

problemas de 

custódia se 

providenciado 

o acesso e re-

presentação 

reunificada. A 

cooperação en-

tre as partes no 

processo de re-

presentação é 

fundamental. 

Limitações das 

Casos bem-

sucedidos 

(manuscritos 

antigos e ar-

quivos literá-

rios) 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

garantias lite-

rárias para a 

descrição de-

vem ser abor-

dadas por con-

senso, assim 

como questões 

de propriedade 

intelectual e 

impacto junto 

das comunida-

des afetadas. 

88  (Punzalan, 

2014b) 

Archival 

Diasporas: 

A Frame-

work for 

Under-

standing 

the Com-

plexities 

and Chal-

lenges of 

Dispersed 

Photo-

graphic 

Collections 

US Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Reunificação 

digital de con-

juntos docu-

mentais dis-

persos em di-

versas entida-

des custodian-

tes. 

As dimensões 

da dispersão de 

arquivos do 

mesmo produ-

tor podem ser 

geográficas, 

temporais, de 

proveniência e 

materiais. Di-

versas entida-

des custodian-

tes podem re-

presentar nar-

rativas diversas 

entre estas di-

mensões. O 

acesso aos ins-

trumentos de 

descrição são 

um aspeto im-

portante na 

identificação 

da proprie-

dade, proveni-

ência e ordem 

original dos ar-

quivos deslo-

cados. Coope-

ração é um as-

peto funda-

mental na reu-

nificação. O re-

curso a garan-

tias literárias 

aplicadas ao 

universo digi-

tal constitui 

uma base fun-

damental no 

processo de re-

unificação. 

US cum Ale-

manha 

89  (Wood et 

al., 2014) 

Mobilizing 

records: re-

framing ar-

chival de-

scription to 

support hu-

man rights 

US Qualitativa / 

Estudo de caso, 

Retórica cole-

tiva 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Reconcetuali-

zação dos prin-

cípios arqui-

vísticos para 

salvaguardar 

direitos huma-

nos, para asse-

gurar a confia-

bilidade e 

transparência 

A descrição ar-

quivística evo-

luiu considera-

velmente com 

a evolução tec-

nológica, po-

rém a represen-

tação da infor-

mação em rela-

ção às comuni-

dades afetadas 

Vários casos 

citados 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

das institui-

ções custodi-

antes. 

tem sido envie-

sada por moti-

vos político-

ideológicos. A 

produção de 

substitutos ne-

cessita não 

apenas da des-

crição do arte-

facto informa-

cional, mas 

também do 

conteúdo. Pro-

dução de subs-

titutos requer 

modelos de 

participação 

com as comu-

nidades repre-

sentadas.  

90  (Anderson, 

2015) 

Guilty Se-

crets: De-

ceit, De-

nial, and 

the Discov-

ery of Ken-

ya's 'Mi-

grated Ar-

chive' 

UK Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

História Arquivos des-

truídos ou re-

movidos e 

ocultados pe-

las potências 

coloniais e 

problemas de 

restituição e de 

acesso em con-

texto pós-colo-

nial às comu-

nidades afeta-

das. 

A existência de 

instrumentos 

de acesso à in-

formação cons-

titui um ele-

mento crítico 

para a identifi-

cação (física e 

intelectual) de 

arquivos remo-

vidos das ex-

colónias. O vo-

lume docu-

mental dos ar-

quivos removi-

dos pode indi-

car o interesse 

político-ideo-

lógico do seu 

conteúdo. A 

avaliação ar-

quivística pode 

constituir uma 

forma de higie-

nização dos ar-

quivos coloni-

ais e a oculta-

ção uma forma 

de (não) repre-

sentação. 

Quénia vs. 

UK 

91  (Bailkin, 

2015) 

Where Did 

the Empire 

Go? Ar-

chives and 

Decoloni-

zation in 

Britain 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

História Arquivos des-

truídos ou re-

movidos e 

ocultados pe-

las potências 

coloniais e 

problemas de 

restituição e de 

acesso em con-

texto pós-colo-

nial às comu-

nidades afeta-

das. 

Os arquivos 

coloniais cons-

tituem tecnolo-

gias de domi-

nação, como a 

classificação 

arquivística e 

linguagem ra-

cializada. A 

inexistência de 

instrumentos 

de acesso à in-

formação li-

mita a identifi-

Antigas coló-

nias britânicas 

vs. UK 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

cação de arqui-

vos e das enti-

dades custodi-

antes. 

92  (P. Cooke, 

2015) 

A Response 

to Sylvia 

Nan-

nyonga-

Tamusuza 

and Andrew 

N. Wein-

traub's 

"The Audi-

ble Future: 

Reimagin-

ing the Role 

of Sound 

Archives 

and Sound 

Repatria-

tion in 

Uganda" 

UK Qualitativa / 

Re-

a-

ção 

a ar-

tigo  

Música Repatriação de 

arquivos sono-

ros às comuni-

dades originá-

rias para revi-

talização/re-

conciliação de 

culturas. 

Representação 

da informação 

arquivística em 

instrumentos 

de acesso à in-

formação des-

crito de forma 

participada 

com as comu-

nidades afeta-

das. Produção 

de substitutos 

como forma de 

facilitar o 

acesso ao con-

teúdo. 

Questões refu-

tadas ao artigo 

de Nannyonga-

Tamusuza e 

Weintraub 

(2012). 

Uganda vs. 

UK (coleção 

Wachsmann) 

93  (Elkins, 

2015) 

Looking be-

yond Mau 

Mau: Ar-

chiving Vi-

olence in 

the Era of 

Decoloni-

zation 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

História Arquivos des-

truídos ou re-

movidos e 

ocultados pe-

las potências 

coloniais e 

problemas de 

restituição e de 

acesso em con-

texto pós-colo-

nial às comu-

nidades afeta-

das. 

A existência de 

instrumentos 

de acesso à in-

formação cons-

titui um ele-

mento crítico 

para a identifi-

cação (física e 

intelectual) de 

arquivos remo-

vidos das ex-

colónias. Des-

truições não 

documentadas 

dificultam a 

aferição sobre 

a completude/ 

integridade dos 

arquivos. Os 

meta-arquivos 

são fundamen-

tais no pro-

cesso de re-

constituição 

das ações reali-

zadas aos fun-

dos, especial-

mente como a 

avaliação ar-

quivística tem 

sido conduzida 

pelas forças co-

loniais. 

Quénia vs. 

UK 

94  Frick (Frick, 

2015) 

Repatriat-

ing Ameri-

can film 

heritage or 

heritage 

hoarding? 

US Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

Comu-

nicação 

Digitalização 

do património 

audiovisual 

como forma de 

repatriação. 

A produção de 

substitutos di-

gitais em torno 

do património 

audiovisual 

pode constituir 

US Library of 

Congress, the 

Museum of 

Modern Art, 

the National 

Film and 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

Digital op-

portunities 

for tradi-

tional film 

archive pol-

icy 

uma forma de 

repatriação às 

comunidades 

originárias (in-

ternacio-

nal/subnacio-

nal) e dissemi-

nação global 

do conheci-

mento. 

Sound Ar-

chive in Aus-

tralia, and the 

New Zealand 

Film Archive 

95  (Hennerbich

ler & 

Montgomer

y, 2015) 

U.S. Resti-

tution of the 

Iraq Secret 

Police Files 

from Sad-

dam Hus-

sein’s Re-

gime Re-

garding the 

Kurds in 

Iraq 

US Qualitativa / 

Relatório 

Human-

idades 

Processo de re-

patriação de 

arquivos cap-

turados em 

contexto de 

conflito ar-

mado às comu-

nidades afeta-

das 

Produção de 

substitutos (di-

gitais) e instru-

mentos de 

acesso à infor-

mação para 

análise e su-

porte a casos 

na justiça tran-

sicional.  

Curdistão 

(Iraque) cum 

US 

96  (Karabinos, 

2015) 

The Djog-

dja Docu-

menten: 

The Dutch-

Indonesian 

Relation-

ship Fol-

lowing In-

dependence 

through an 

Archival 

Lens 

NL Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Arquivos re-

movidos das 

ex-colónias e 

em contexto de 

desconloniza-

ção e 

acesso/repatri-

ação ao país.  

A inexistência 

de instrumen-

tos de acesso à 

informação no 

momento de 

reivindicação 

pela custódia 

dificultou a 

identificação e 

a localização 

da entidade 

custodiante. A 

mistura de fun-

dos é um factor 

limitador no 

processo de 

descrição ar-

quivística. Pro-

dução de subs-

titutos tem sido 

a forma co-

mum de repa-

triação. 

Indonésia vs. 

Países Baixos 

97  (Montgomer

y, 2015a) 

Reconciling 

the Inalien-

ability Doc-

trine with 

the Conven-

tions of War 

US Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

O princípio da 

inalienabili-

dade em con-

texto de remo-

ção de arqui-

vos durante 

conflito ar-

mado e proble-

mas de resti-

tuição pós-

guerra. 

A doutrina da 

inalienabili-

dade e da im-

prescritibili-

dade tem sido a 

base dos argu-

mentos de na-

cionalismo cul-

tural. A apre-

ensão de arqui-

vos do inimigo 

é descrita com 

detalhe para a 

análise das ca-

pacidades e in-

tenções do ini-

migo. É difícil 

determinar o 

estatuto dos ar-

quivos públi-

cos, analógicos 

Vários casos 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

e digitais, cria-

dos pelo estado 

adversário e fi-

sicamente 

apreendidos 

em seu territó-

rio como patri-

mónio cultural 

ou histórico do 

território ini-

migo. 

98  (Montgomer

y, 2015b) 

The Rape of 

Kuwait's 

National 

Memory 

US Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

Human-

idades 

Problemas de 

identificação e 

de restituição 

de arquivos re-

movidos em 

contexto de 

conflito ar-

mado (inteli-

gência militar) 

ao país reivin-

dicante. 

Destruição de-

liberada de ar-

quivos consti-

tui uma forma 

de “memoricí-

dio” de uma 

comunidade. 

Cooperação in-

ternacional 

deve constituir 

uma base de 

apoio na iden-

tificação e re-

cuperação do 

património. A 

investigação e 

a produção de 

instrumentos 

de acesso à in-

formação cons-

titui um pro-

cesso fulcral 

para a sua recu-

peração. 

Kuwait vs. 

Iraque; Iraque 

vs. US  

99  (Namhila, 

2015) 

Recordkee-

ping and 

Missing 

''Native Es-

tate" Re-

cords in 

Namibia: 

An Investi-

gation of 

Colonial 

Gaps in a 

Post-colo-

nial Natio-

nal Archive 

FI Qualitativa / 

Estudo de caso 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Representa-

ções e sub-re-

presentações 

nos arquivos 

nacionais em 

contexto pós-

colonial.  

Os instrumen-

tos de acesso à 

informação 

tendem a obs-

curecer e a não 

representar co-

munidades 

“nativa” como 

informação 

não existente.  

Namibia 

100  (Rawlings, 

2015) 

Lost Files, 

Forgotten 

Papers and 

Colonial 

Disclo-

sures: The 

'Migrated 

Archives' 

and the Pa-

cific, 1963-

2013 

NZ Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

História Arquivos des-

truídos ou re-

movidos e 

ocultados pe-

las potências 

coloniais e 

problemas de 

restituição e de 

acesso em con-

texto pós-colo-

nial às comu-

nidades afeta-

das. 

A existência de 

instrumentos 

de acesso à in-

formação cons-

titui um ele-

mento crítico 

para a identifi-

cação (física e 

intelectual) de 

arquivos remo-

vidos das ex-

colónias.  

Ilhas do Pací-

fico (Fiji, Va-

nuatu, ilhas 

Salomão, Ki-

ribati e Tu-

valu) vs. UK, 

Nova Zelân-

dia 

101  (Shepard, 

2015) 

"Of Sover-

eignty": 

Disputed 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

História Arquivos des-

truídos ou re-

movidos e 

Os arquivos 

públicos são 

agências do 

Argélia vs. 

França 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

Archives, 

"Wholly 

Modern" 

Archives, 

and the 

Post-De-

coloniza-

tion French 

and Alge-

rian Repub-

lics, 1962-

2012 

ocultados pe-

las potências 

coloniais e 

problemas de 

restituição e de 

acesso em con-

texto pós-colo-

nial às comu-

nidades afeta-

das. 

Estado, sendo 

representações 

da Nação. Pro-

dução de subs-

titutos como 

forma de resti-

tuição. Frag-

mentação de 

fundos delimi-

tados por crité-

rios “de sobe-

rania” e de 

“gestão”. 

102  (Stein, 

2015) 

Black 

Holes, Dark 

Matter, and 

Buried 

Troves: De-

coloniza-

tion and the 

Multi-Sited 

Archives of 

Algerian 

Jewish His-

tory 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

História Recuperação 

de arquivos de 

comunidades 

judias argeli-

nas e proble-

mas de recupe-

ração em con-

texto pós-colo-

nial. 

Por questões 

político-ideo-

lógicas, o 

acesso aos ar-

quivos pelas 

comunidades 

afetadas pode 

ser limitado 

tanto na repre-

sentação em 

instrumentos 

de acesso à in-

formação 

como na pro-

dução de subs-

titutos.  

Comunidades 

judias moza-

bitas vs. Argé-

lia vs. França 

103  (Winn, 

2015) 

Ethics of 

Access in 

Displaced 

Archives 

US Qualitativa / 

Revisão de lite-

ratura 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Problemas éti-

cos no acesso 

aos arquivos 

removidos dos 

seus legítimos 

proprietários 

A produção de 

substitutos di-

gitais e sua dis-

seminação le-

vantam proble-

mas éticos so-

bre a legitimi-

dade desse ato. 

Limitações no 

acesso aos ar-

quivos deslo-

cados podem 

derivar do 

fosso linguís-

tico, distância 

física, valores 

deontológicos 

em conflito 

com valores 

institucionais. 

Digitalização 

como medida 

facilitadora de 

acesso aos ar-

quivos deslo-

cados está li-

mitada às ques-

tões de privaci-

dade (legal), 

obsolescência 

tecnológica e 

não pode servir 

de desculpa no 

conflito de cus-

tódia. 

Diversos ca-

sos 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

104  (Mattern, 

2016) 

A six-stage 

process for 

recovery of 

public rec-

ords: re-

plevin and 

the state of 

North Car-

olina 

US Qualitativa / 

Estudo de caso 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Recuperação 

de arquivos 

públicos na 

posse de priva-

dos. 

A identificação 

de arquivos pú-

blicos aliena-

dos através de 

meta-arquivos 

(avaliação ar-

quivística, co-

mércio de ar-

quivos, denún-

cia). Após à in-

corporação, os 

instrumentos 

de acesso à in-

formação re-

gistam as fon-

tes imediatas 

de aquisição 

explicitando a 

proveniência e 

vicissitudes 

custodiais. 

Carolina do 

Norte (US) 

105  (Namhila, 

2016) 

Content 

and use of 

colonial ar-

chives: an 

under-re-

searched is-

sue 

NA Qualitativa / 

Revisão de lite-

ratura 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Descoloniza-

ção e situação 

dos arquivos 

pós-coloniais 

A descoloniza-

ção conduziu à 

identificação e 

representação 

de arquivos das 

comunidades 

“nativas” que 

têm sido mar-

ginalizadas nos 

instrumentos 

de acesso à in-

formação. A 

identificação 

de lacunas nos 

arquivos con-

duziu à presun-

ção da sua des-

truição. 

Namíbia e di-

versos países 

africanos 

106  (Phillips, 

2016) 

The 'Mi-

grated Ar-

chives' and 

a Forgotten 

Corner of 

Empire: 

The British 

Borneo 

Territories 

UK Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

História Arquivos des-

truídos ou re-

movidos e 

ocultados pe-

las potências 

coloniais e 

problemas de 

restituição e de 

acesso em con-

texto pós-colo-

nial às comu-

nidades afeta-

das.  

A (re)desco-

berta de fundos 

removidos, 

ocultados pelas 

antigas entida-

des coloniais e 

a sua dimensão 

considerável 

exige a respon-

sabilidade do 

Estado em o 

tornar público. 

A ocultação 

teve motivos 

políticos-ideo-

lógicos para 

evitar crises em 

contexto pós-

colonial, que 

acabou por ser 

inevitável, 

dada a exigên-

cia de repara-

ção de crimes 

contra a Huma-

Bornéu vs. 

UK  



 

APÊNDICES 386 

# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

nidade e o inte-

resse da comu-

nidade cientí-

fica em com-

preender a his-

tória recente. 

107  (Schenkole

wski-Kroll, 

2016) 

Jewish ar-

chives and 

archival 

documents: 

Israel and 

the Dias-

pora 

IL Qualitativa / 

Estudo de caso 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Diáspora das 

comunidades e 

dos arquivos e 

estratégias de 

constituição 

cânones arqui-

vísticos. Casos 

internacionais. 

A centraliza-

ção de arqui-

vos proceden-

tes das comu-

nidades na di-

áspora passa a 

ter uma forma 

alternativa de 

representação 

centralizada 

com recurso às 

novas tecnolo-

gias. 

Comunidades 

judias na diás-

pora cum Is-

rael  

108  (Sinkoff, 

2016) 

From the 

Archives: 

Lucy S. 

Dawid-

owicz and 

the Restitu-

tion of Jew-

ish Cultural 

Property 

US Qualitativa / 

Análise biográ-

fica 

História Identificação, 

negociação e 

restituição de 

arquivos às co-

munidades ori-

ginárias em 

contexto pós-

conflito ar-

mado.  

Os arquivos 

confiscados 

após o conflito 

armado tendem 

a ser identifica-

dos e descritos 

para repatria-

ção, constitui-

ção de cânones 

arquivísticos. 

A ausência de 

marcas de 

posse tornou as 

unidades docu-

mentais como 

“por identifi-

car” e “sem 

herdeiros”. 

Lituânia vs. 

US 

109  (Treloyn et 

al., 2016) 

Cultural 

precedents 

for the re-

patriation 

of legacy 

song rec-

ords to 

communi-

ties of 

origin 

AU Qualitativa / 

Estudo de caso 

Música A repatriação 

às comunida-

des originárias 

por via digital 

para revitaliza-

ção de comu-

nidades em si-

tuação de vul-

nerabilidade.  

A representa-

ção de arqui-

vos por meio 

de substitutos 

acarreta limita-

ções por mo-

tivo de obso-

lescência tec-

nológica. Re-

patriação é um 

processo rela-

cional e partici-

pado, que im-

plica o movi-

mento físico de 

arquivos cen-

trais às comu-

nidades origi-

nárias. Defini-

ção de esque-

mas de metada-

dos é um pro-

cesso interrre-

lacionado com 

as dinâmicas 

da memória 

das comunida-

des. 

Comunidades 

aborígenes 

(Australia) 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

110  (Auer, 2017) Displaced 

Archives in 

the Wake of 

Wars 

AT Qualitativa / 

Análise histó-

rica 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Confisco de 

arquivos em 

contexto de 

conflito ar-

mado ao longo 

da história eu-

ropeia. 

A identificação 

de arquivos 

deslocados 

pode passar 

pelo exame em 

termos da inte-

gridade dos 

fundos e da 

descrição pre-

cisa dos con-

juntos docu-

mentais (qua-

dro legal, cir-

cunstâncias de 

remoção, esta-

tuto da enti-

dade custodi-

ante e conheci-

mento da lite-

ratura). A pro-

dução de subs-

titutos pode ser 

uma forma de 

resolução das 

disputas. 

Diversos ca-

sos 

111  (Banton, 

2017) 

Displaced 

Archives in 

The Na-

tional Ar-

chives of 

the United 

Kingdom 

UK Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Identificação 

de fundos des-

locados nos ar-

quivos nacio-

nais removi-

dos em con-

texto imperial 

e colonial, as-

sim como re-

sistências à re-

patriação. 

Instrumentos 

de acesso à in-

formação pro-

duzidos na 

época da remo-

ção de arqui-

vos dos locais 

originários po-

dem não ter em 

conta as des-

truições e os 

deslocamentos 

massivos ocor-

ridos. A oculta-

ção de arqui-

vos e a classifi-

cação de segu-

rança limitam 

as possibilida-

des de identifi-

cação de arqui-

vos deslocados 

por motivos 

políticos e ide-

ológicos. 

Antigas pos-

sessões britâ-

nicas vs. UK 

112  (Coeuré, 

2017) 

Cultural 

Looting and 

Restitution 

at the Dawn 

of the Cold 

War: The 

French Re-

covery Mis-

sions in 

Eastern Eu-

rope 

FR Qualitativa / 

Análise histó-

rica (biográ-

fica) 

História Papel de figu-

ras na identifi-

cação restitui-

ção de arqui-

vos confisca-

dos em con-

texto de con-

flito armado. 

A produção de 

instrumentos 

de acesso à in-

formação cons-

titui um ele-

mento funda-

mental para dar 

“existência” 

aos arquivos 

confiscados 

durante o con-

flito armado e 

processo de re-

patriação. 

Polónia, Che-

coslováquia, 

República 

Democrática 

Alemã vs. 

França (Ser-

vice de Re-

mise en Place 

des Œuvres 

d'Art) 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

113  (D. Cox, 

2017) 

Revisiting 

the Law and 

Politics of 

Compro-

mise 

US Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Limitações do 

quadro jurí-

dico internaci-

onal em maté-

ria de restitui-

ção de arqui-

vos. 

A produção de 

instrumentos 

de acesso à in-

formação cons-

titui uma base 

fundamental 

para a identifi-

cação de arqui-

vos desloca-

dos. A incor-

reta classifica-

ção dos arqui-

vos obscurece 

a sua proveni-

ência. A produ-

ção de substi-

tutos pode ser 

uma solução 

satisfatória en-

tre as partes li-

tigantes. A cus-

tódia física 

pode ser resol-

vida sob o pa-

radigma do in-

ternaciona-

lismo cultural, 

que privilegia 

o acesso, atra-

vés da diplo-

macia cultural, 

partilha con-

junta e reforço 

do papel dos 

arquivistas. 

Vários casos 

114  (Edelstein, 

2017) 

Reconnect-

ing with a 

fugitive col-

lection: a 

case study 

of the rec-

ords of 

JDC’s War-

saw Office, 

1945–1949 

US Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

História Dispersão de 

arquivos do 

mesmo produ-

tor em diversas 

instituições 

custodiantes 

em contexto 

pós-guerra. 

A produção de 

instrumentos 

de acesso à in-

formação sobre 

conjuntos do-

cumentais dis-

persos pode ser 

representada 

de forma reuni-

ficada em am-

biente web. O 

controlo inte-

lectual é mais 

importante do 

que o controlo 

físico, especi-

almente 

quando o 

acesso é provi-

denciado por 

meio de substi-

tutos (digitali-

zação) e coope-

ração interins-

titucional. 

US vs. Po-

lónia; caso 

American 

Jewish Joint 

Distribution 

Committee 

115  (A. J. 

Gilliland, 

2017) 

Networking 

Records in 

Their Dias-

pora: A Re-

US Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

As novas tec-

nologias pro-

porcionam 

uma outra 

A representa-

ção arquivís-

tica baseada 

nos princípios 

arquivísticos é 

Jugoslávia 

cum países su-

cessores (Cro-

ácia, Bósnia e 

Herzegovina, 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

conceptual-

isation of 

‘Displaced 

Records’ in 

a Postna-

tional 

World 

perspetiva so-

bre arquivos 

deslocados, 

aplicando uma 

uma visão pós-

nacionalista 

baseada na te-

oria do records 

continuum em 

contexto de su-

cessão de Esta-

dos e comuni-

dades na diás-

pora. 

desafiada com 

o universo di-

gital, onde or-

dem física e lu-

gar têm novos 

contornos. 

Apesar da di-

versidade de 

representações 

arquivísticas, 

os metadados 

constituem 

unidades de re-

presentação 

básicas. Os 

conjuntos do-

cumentais po-

dem ser objeto 

de representa-

ção em diver-

sos contextos 

geográficos e 

institucionais e 

formas materi-

ais. 

Eslovénia, 

Macedónia do 

Norte, Monte-

negro, Sérvia, 

Kosovo) 

116  (Grimsted, 

2017) 

Pan-Euro-

pean Dis-

placed Ar-

chives in 

the Russian 

Federation: 

Still Prison-

ers of War 

on the 70th 

Anniver-

sary of V-E 

Day 

US, 

NL 

Qualitativa / 

Análise histó-

rica  

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Captura de ar-

quivos em 

contexto de 

conflito ar-

mado e proble-

mas de resti-

tuição de ar-

quivos. 

Os instrumen-

tos de acesso à 

informação so-

bre os arquivos 

deslocados de-

vem ser atuali-

zados (aten-

dendo a factos 

de restituição 

ocorridos). O 

problema é a 

identificação 

de entidades 

sucessoras, 

para que não fi-

quem na condi-

ção de arqui-

vos como ór-

fãos. As enti-

dades custodi-

antes alteram o 

sistema de 

classificação, 

que rompe com 

o sistema ante-

rior, obscure-

cendo a prove-

niência pela 

falta de harmo-

nização semân-

tica. 

Áustria, Gré-

cia, Alema-

nha, Polónia, 

França, Bél-

gica, Luxem-

burgo, priva-

dos 

(Rothschild, 

Maçonaria) 

vs. 

URSS/Rússia  

117  (C. G. Hill, 

2017) 

Seeds as 

Ancestors, 

Seeds as 

Archives: 

Seed Sover-

eignty and 

the Politics 

US Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual 

História Repatriação de 

bens às comu-

nidades origi-

nárias como 

forma de revi-

talização de 

culturas em si-

tuação de vul-

nerabilidade.  

Os instrumen-

tos de acesso à 

informação 

construídos em 

contexto colo-

nial tendem a 

representar os 

bens apropri-

ando-se deles, 

Comunidades 

indígenas 

(US) vs. US 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

of Repatria-

tion to Na-

tive Peoples 

como meio 

para a remoção 

e adulteração.  

118  (Hiribarren, 

2017) 

Hiding the 

Colonial 

Past? A 

Compari-

son of Eu-

ropean Ar-

chival Poli-

cies 

UK Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Práticas de 

ocultação de 

arquivos re-

movidos das 

ex-colónias 

pelas potên-

cias coloniais 

em contexto 

pós-colonial. 

Processo de re-

moção e de 

destruição de 

arquivos colo-

niais terão 

acontecido de 

forma casuís-

tica ou moti-

vada por ques-

tões político-

ideológicas. 

Sistemas de 

classificação 

serviram para 

obscurecer a 

localização e 

conteúdo. A 

estratégia de 

despossessão 

não é apenas fí-

sica mas tam-

bém pode ser 

ideológica e in-

telectual. 

Colónias bri-

tânicas vs. 

UK; colónias 

francesas vs. 

França; 

Congo vs. 

Bélgica; Anti-

lhas holande-

sas, Suri-

name, Indoné-

sia vs. Países 

Baixos; coló-

nias italianas 

vs. Itália; co-

lónias espa-

nholas vs. Es-

panha; coló-

nias portugue-

sas vs. Portu-

gal 

119  (Karabinos, 

2017) 

Indonesian 

National 

Revolution 

Records in 

the Na-

tional Ar-

chives of 

the Nether-

lands 

NL Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Arquivos re-

movidos das 

ex-colónias e 

em contexto de 

descoloniza-

ção e 

acesso/repatri-

ação ao país de 

origem.  

Instrumentos 

de acesso à in-

formação sobre 

conjuntos do-

cumentais re-

movidos apre-

sentam ambi-

guidades na 

determinação 

da tradição 

(original vs. 

cópia). Coope-

ração entre as 

partes é funda-

mental na iden-

tificação e des-

crição dos ar-

quivos disper-

sos do mesmo 

produtor. A 

produção de 

substitutos 

para fins de re-

unificação 

pode acarretar 

custos não pre-

visíveis por 

motivo da di-

mensão dos 

fundos. Um 

dos fatores li-

mitadores é a 

fronteira da lín-

gua. 

Indonésia vs. 

Países Baixos 

120  (Kecskeméti

, 2017) 

Archives 

Seizures: 

The Evolu-

FR Qualitativa / 

Análise histó-

rica  

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Evolução do 

quadro jurí-

dico-norma-

Os princípios 

arquivísticos 

baseados na 

proveniência 

Vários exem-

plos baseados 

em conflito 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

tion of In-

ternational 

Law 

tivo internaci-

onal em maté-

ria de restitui-

ção de arqui-

vos. 

(soberania re-

troativa, prove-

niência territo-

rial e pertinên-

cia funcional) 

constituem a 

base do pro-

cesso de resti-

tuição. A re-

presentação da 

informação ar-

quivística em 

instrumentos 

de acesso à in-

formação de-

pende dos cri-

térios e das ga-

rantias literá-

rias aplicadas 

para assegurar 

o acesso e 

identificação 

de arquivos 

nestas condi-

ções. 

armado e des-

colonização/ 

secessão de 

Estados 

121  (Lovering, 

2017) 

Expatriate 

Archives 

Revisited 

UK Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

História Arquivos ex-

patriados em 

contexto de 

descoloniza-

ção e secessão 

(extinção) de 

Estados. 

Importância 

das garantias 

literárias para a 

representação 

de arquivos ex-

patriados. Ins-

trumentos de 

acesso à infor-

mação inade-

quados podem 

obscurecer a 

dimensão de 

arquivos. Pro-

dução de mi-

crofilmes/digi-

talização como 

solução de re-

patriação. 

Rhodesian 

Army Associ-

ation (UK) 

122  (Lowry, 

2017a) 

Introduc-

tion: Dis-

placed Ar-

chives 

UK Qualitativa / 

Não explícito 

[revisão de lite-

ratura] 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Questões teó-

rico-conceptu-

ais em torno 

dos arquivos 

deslocados. 

Cooperação 

entre as partes 

litigantes cons-

titui a base 

mais efetiva na 

resolução de 

conflitos, espe-

cialmente na 

identificação e 

na descrição. O 

acesso é provi-

denciado pela 

descrição e os 

instrumentos 

de descrição 

são a chave 

para o acesso 

aos arquivos 

deslocados. 

Vários casos 

relacionados 

com o conflito 

armado, se-

cessão de Es-

tados ou des-

colonização 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

123  (Mnjama & 

Lowry, 

2017) 

A Proposal 

for Action 

on African 

Archives in 

Europe 

BW, 

UK 

Qualitativa / In-

vestigação-

ação 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Arquivos re-

movidos pelas 

potências co-

loniais em 

contexto de 

descoloniza-

ção e os pro-

blemas de 

acesso/repatri-

ação em con-

texto pós-colo-

nial. 

A classificação 

e a descrição 

arquivísticas 

pela entidade 

que custodi-

ante pode 

constituir uma 

forma de apro-

priação e fun-

damentação de 

inalienabili-

dade. O pro-

cesso de desco-

lonização dei-

xou uma he-

rança de servi-

ços de arquivo 

desprovidos 

das condições 

de sustentabili-

dade. A produ-

ção de substi-

tutos não teve 

em conta o 

fosso tecnoló-

gico entre paí-

ses ricos e po-

bres, além de 

ter sido reali-

zada de forma 

incompleta de-

vido às dimen-

sões e aos cus-

tos associados. 

Países africa-

nos vs. antigas 

potências co-

loniais 

124  (Montgomer

y, 2017) 

Iraq and 

Kuwait: 

The Seizure 

and De-

struction of 

Historical 

Patrimony 

US Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Problemas de 

restituição de 

arquivos re-

movidos em 

contexto de 

conflito ar-

mado (inteli-

gência militar) 

ao país reivin-

dicante. 

A representa-

ção da infor-

mação arqui-

vística em ins-

trumentos de 

acesso à infor-

mação relativo 

a arquivos cap-

turados em 

contexto de 

conflito ar-

mado tende a 

ser um meio 

para a análise, 

a triagem, a ex-

ploração, a dis-

seminação e a 

politização. Os 

conjuntos do-

cumentais cap-

turados são 

descritos em 

novos sistemas 

de informação 

(algoritmos, 

inteligência ar-

tificial) para 

datificação. A 

repatriação di-

gital como 

Kuwait vs. 

Iraque; Iraque 

vs. US  
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

forma de asse-

gurar o acesso 

a registos por 

parte das co-

munidades afe-

tadas (modo de 

partilha). 

125  (Sato, 2017) "Operation 

Legacy': 

Britain's 

Destruction 

and Con-

cealment of 

Colonial 

Records 

Worldwide 

JP Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Identificação 

de fundos des-

locados nos ar-

quivos nacio-

nais removi-

dos em con-

texto imperial 

e colonial, as-

sim como re-

sistências à re-

patriação. 

Instrumentos 

de acesso à in-

formação pro-

duzidos na 

época da remo-

ção de arqui-

vos dos locais 

originários po-

dem não ter em 

conta as des-

truições e os 

deslocamentos 

massivos ocor-

ridos. A oculta-

ção de arqui-

vos e a classifi-

cação de segu-

rança limita-

ram as possibi-

lidades de 

identificação 

de arquivos 

deslocados por 

motivos políti-

cos e ideológi-

cos. 

Antigas pos-

sessões britâ-

nicas vs. UK 

126  (Shepard, 

2017) 

Making 

Sovereignty 

and Affirm-

ing Moder-

nity in the 

Archives of 

Decoloni-

sation: The 

Algeria–

France 

‘Dispute’ 

between the 

Post-De-

colonisa-

tion French 

and Alge-

rian Repub-

lics, 1962–

2015 

US Qualitativa / 

Análise histó-

rica  

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Identificação 

de fundos des-

locados nos ar-

quivos nacio-

nais removi-

dos em con-

texto imperial 

e colonial, as-

sim como re-

sistências à re-

patriação. 

A classificação 

de arquivos 

como de sobe-

rania e de ges-

tão conduziu à 

fragmentação 

de fundos e 

uma forma de 

constituição de 

cânones arqui-

vísticos. A 

classificação 

de arquivos co-

loniais é um 

importante ins-

trumento de re-

presentação da 

informação 

que deve ser 

analisada de 

forma crítica.  

Argélia vs. 

França 

127  (Ahmed, 

2018) 

Archives du 

Maroc? 

The official 

and alter-

native na-

tional ar-

chives of 

Morocco 

QA Qualitativa / 

Análise histó-

rica  

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Criação do ar-

quivo nacional 

a partir de fun-

dos coloniais 

com base no 

nacionalismo 

cultural. 

Centralização 

de arquivos 

como forma de 

constituição de 

cânones arqui-

vísticos. A re-

estruturação e a 

harmonização 

na representa-

ção de fundos 

Marrocos vs. 

França  
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

passa pela ado-

ção de garan-

tias literárias 

para a descri-

ção arquivís-

tica. A micro-

filmagem e a 

digitalização 

usadas para a 

construção da 

narrativa do 

nacionalismo 

cultural. 

128  (A. J. 

Gilliland, 

2018) 

To what 

lengths the 

'Physical 

and Moral 

Defence of 

the Record' 

in times of 

conflict and 

exigency? 

US Qualitativa / 

Método etno-

gráfico  

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Papel de teóri-

cos da arqui-

vística no con-

texto de guerra 

e pós-guerra e 

agência dos ar-

quivistas na 

proteção dos 

arquivos. 

As principais 

perspetivas da 

teoria arquivís-

tica derivaram 

do envolvi-

mento dos au-

tores na identi-

ficação e na 

descrição de 

arquivos em 

contexto de 

guerra e de 

pós-guerra. 

Jugoslávia 

129  (Karabinos, 

2018b) 

In the shad-

ows of the 

continuum: 

testing the 

records 

continuum 

model 

through the 

Foreign 

and Com-

monwealth 

Office 'Mi-

grated Ar-

chives' 

NL Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual 

estudo de caso 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Modelo de re-

cords conti-

nuum aplicado 

aos casos dos 

arquivos re-

movidos em 

contexto colo-

nial e identifi-

cação das limi-

tações do mo-

delo. 

A avaliação ar-

quivística em 

torno dos ar-

quivos coloni-

ais pode ter 

ocorrido em di-

versas vezes. A 

representação 

da ordem origi-

nal pode ser 

enviesada pela 

interpretação 

dada por pro-

fissionais que 

desconhecem 

princípios ar-

quivísticos. O 

fenómeno dos 

arquivos colo-

niais removi-

dos falha na di-

mensão da plu-

ralização, por 

terem sido de-

liberadamente 

ocultados pelas 

entidades cus-

todiantes. 

Quénia vs. 

UK 

130  (Moustafa, 

2018) 

Research 

without Ar-

chives? The 

Making and 

Remaking 

of Area Stu-

dies 

Knowledge 

of the Mid-

dle East in 

a Time of 

US Qualitativa / 

Entrevista 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Confisco de 

arquivos em 

contexto de 

conflito ar-

mado e as con-

sequências 

para a comuni-

dade científica 

no acesso e na 

produção de 

conhecimento. 

O acesso aos 

arquivos pelas 

comunidades 

científicas é li-

mitado por mo-

tivo da destrui-

ção/remoção 

de arquivos e 

pelo desmante-

lamento dos 

Países do Mé-

dio Oriente 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

Chronic 

War 

serviços de in-

formação. A 

inexistência de 

fontes conduz 

à diáspora for-

çada da comu-

nidade cientí-

fica por não ser 

possível reali-

zar investiga-

ção nos arqui-

vos in situ. 

131  (Ngoepe & 

Netshakhum

a, 2018) 

Archives in 

the tren-

ches: repa-

triation of 

African Na-

tional Con-

gress libe-

ration ar-

chives in di-

aspora to 

South 

Africa 

ZA Qualitativa / 

Entrevista 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Arquivos 

constituídos 

no exílio/diás-

pora e proble-

mas de repatri-

ação para 

constituição 

do cânone ar-

quivístico. 

A identificação 

de arquivos 

constituídos no 

exílio não pos-

sui um método 

claro, sendo di-

fícil de identi-

ficar lacunas 

ou destruições 

documentadas. 

A digitalização 

constitui uma 

dificuldade 

para as comu-

nidades custo-

diantes, para 

além das ques-

tões de propri-

edade intelec-

tual e privaci-

dade, que va-

riam entre paí-

ses.  

Africa do Sul 

vs. diversos 

países do 

mundo 

132  (Niessen, 

2018) 

Heritage 

and Repat-

riation in 

the History 

of Habs-

burg and 

Hungarian 

Archives 

US Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

Ciên-

cias So-

ciais – 

outros 

tópicos 

Recuperação 

de arquivos 

dispersos na 

diáspora. 

O recurso às 

novas tecnolo-

gias tem possi-

bilitado a reu-

nificação de 

bens documen-

tais dispersos. 

A recuperação 

destes arquivos 

dispersos, su-

portados por 

medidas ope 

legis, visa a 

constituição de 

cânones arqui-

vísticos. 

Hungria vs. 

US 

133  (Sela, 

2018b) 

The Gene-

alogy of 

Colonial 

Plunder 

and Eras-

ure – Is-

rael's Con-

trol over 

Palestinian 

Archives 

IL Qualitativa / 

Não explícito 

[estudo de caso 

narrativo] 

Human-

idades 

Arquivos re-

movidos em 

contexto de 

conflito ar-

mado e ocupa-

ção colonial, 

mantendo uma 

ética ambiva-

lente em rela-

ção à repatria-

ção/remoção. 

Arquivos re-

movidos às co-

munidades 

subjugadas 

tendem a sujei-

tar-se às regras 

do colonizador 

(leis, regras e 

terminologia). 

As forças colo-

niais tendem a 

usar modelos 

de representa-

ção próprios, 

Palestina vs. 

Israel 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

para obscure-

cer a proveni-

ência.  

134  (Sela, 

2018a) 

"Impris-

oned Pho-

tographs": 

The Looted 

Archive of 

Photo Ris-

sas (Ras-

sas) – Ibra-

him and 

Chalil 

(Khalil) 

Rissas 

IL Qualitativa / 

Estudo de caso 

Human-

idades 

Arquivos pri-

vados removi-

dos em con-

texto de con-

flito armado e 

ocupação co-

lonial, man-

tendo uma 

ética ambiva-

lente em rela-

ção à repatria-

ção/remoção. 

A representa-

ção dos arqui-

vos confisca-

dos em instru-

mentos de 

acesso à infor-

mação tende a 

ser alterada pe-

las forças ocu-

pantes, como 

forma de obs-

curecer a pro-

veniência, mi-

tigar reivindi-

cações e adul-

terar os factos. 

Palestina vs. 

Israel 

135  (Agostinho, 

2019) 

Archival 

encounters: 

rethinking 

access and 

care in dig-

ital colonial 

archives 

DK Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual 

e estudo de 

caso 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Representação 

digital de ar-

quivos coloni-

ais removidos 

pelas antigas 

potências co-

loniais na pers-

petiva da ética 

feminista do 

cuidado. 

As humanida-

des digitais po-

tenciaram res-

postas impor-

tantes para o 

acesso à infor-

mação de fun-

dos coloniais 

removidos no 

passado. O re-

encontro digi-

tal pode abrir 

fraturas nas co-

munidades de-

sapossadas, 

quando as ins-

tituições custo-

diantes preten-

dem abrir o 

acesso aos ar-

quivos removi-

dos sem o con-

sentimento das 

comunidades. 

O discurso do 

cuidado pode 

funcionar ideo-

logicamente 

para justificar 

ou ocultar rela-

ções de poder e 

dominação, 

com recurso às 

novas tecnolo-

gias. 

Ilhas Virgens 

(US) vs. Dina-

marca 

136  (Amoros, 

2019) 

The digital 

return of 

ILAM's 

Zimba-

bwean re-

cordings: 

revitaliza-

tion of the 

sound ar-

chive 

through 

ZA Qualitativa / 

Método etno-

gráfico  

Human-

idades 

Repatriação 

digital de ar-

quivos sonoros 

para a revitali-

zação de co-

munidades em 

situação de 

vulnerabili-

dade. 

Produção de 

substitutos 

como estraté-

gia de repatria-

ção para envol-

ver as comuni-

dades na revi-

talização de 

práticas cultu-

rais. 

Comunidades 

locais vs. 

Zimbabwé 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

postcolo-

nial en-

gagement 

between 

ILAM and 

African uni-

versities 

137  (Ashie-

Nikoi, 2019) 

Ghana's 

Cultural 

Records in 

Diaspora: 

Perspec-

tives from 

Papers held 

at the 

Schomburg 

Center for 

Research in 

Black Cul-

ture, New 

York 

GH Qualitativa / 

Estudo de caso 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Questões de 

acesso aos ar-

quivos na diás-

pora e proble-

mas de repatri-

ação. 

As políticas de 

constituição de 

cânones arqui-

vísticos ten-

dem a focalizar 

os arquivos na 

diáspora igno-

rando a pre-

sença das co-

munidades nos 

países receto-

res como parte 

interessada. A 

produção de 

substitutos res-

ponde às ne-

cessidades de 

preservação 

dos originais. 

Gana vs. US 

138  (Barwick, 

Green, 

Vaarzon-

Morel, et al., 

2019) 

Conun-

drums and 

consequen-

ces: Doing 

digital ar-

chival re-

turns in 

Australia 

AU Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual  

Huma-

nidades 

Problemas que 

envolvem os 

arquivistas, 

comunidades e 

stakeholders 

no processo de 

restituição de 

arquivos. 

A adoção de 

garantias lite-

rárias depende 

de como as en-

tidades custo-

diantes a apli-

cam. Descri-

ções idiossin-

crásicas sobre 

conjuntos do-

cumentais, 

problemas de 

gestão de ar-

quivos, prove-

niências não 

claras podem 

conduzir a que 

os arquivos fi-

quem órfãos. 

Os sistemas de 

informação 

eletrónicos po-

dem não ser 

adequados às 

comunidades. 

Modelos parti-

cipados de des-

crição arqui-

vística podem 

constituir uma 

base de inclu-

são.  

Austrália cum 

comunidades 

indígenas 

139  (Battley, 

2019) 

Archives as 

places, 

places as 

archives: 

doors to 

privilege, 

places of 

NZ Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual  

Ciência 

da In-

forma-

ção 

A importância 

teórica do lu-

gar dos arqui-

vos para as co-

munidades 

onde seus ar-

quivos foram 

A acessibili-

dade é um as-

peto significa-

tivo. As comu-

nidades podem 

não reconhecer 

as descrições 

Nova Zelân-

dia vs. comu-

nidades 

Māori; arqui-

vos institucio-

nais vs. comu-

nidades locais  
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

connection 

or haunted 

sarcophagi 

of crum-

bling skele-

tons? 

removidos e 

implicações na 

memória e ar-

quivos como 

lugares de per-

tença. 

como represen-

tações suas e 

podem ficar 

longe da lista 

de resultados 

nos motores de 

pesquisa. 

140  (Bracknell 

& Scott, 

2019) 

Ever-wid-

ening cir-

cles: Con-

solidating 

and en-

hancing 

Wirlomin 

Noongar 

archival 

material in 

the commu-

nity 

AU Qualitativa / In-

vestigação na-

turalista 

Human-

idades 

Repatriação de 

arquivos sono-

ros como 

forma de revi-

talização lin-

guística em co-

munidades 

vulneráveis. 

Metadados e 

ferramentas de 

prospeção de 

dados digitais 

devem ser fei-

tos com ética e 

de forma parti-

cipada no pro-

cesso de des-

crição arqui-

vística. 

Comunidade 

Noongar vs. 

Austrália 

141  (Brenda et 

al., 2019) 

"For the 

children..."

: Aborigi-

nal Austra-

lia, cultural 

access, and 

archival 

obligation 

AU Qualitativa / In-

vestigação na-

turalista 

Huma-

nidades 

Questões éti-

cas sobre o 

acesso aos ar-

quivos priva-

dos, que docu-

mentam comu-

nidades indí-

genas por mo-

tivo de prazos 

legais de des-

classificação. 

Representação 

de arquivos 

disseminados 

em sistemas de 

informação 

sem consenti-

mento das co-

munidades in-

dígenas pode 

levantar ques-

tões éticas.  

Comunidade 

Gurindji vs. 

Austrália 

(fundo 

Berndt) 

142  (Curran, 

2019) 

Incorporat-

ing archival 

cultural 

heritage 

materials 

into con-

temporary 

Warlpiri 

women's 

yawulyu 

spaces 

AU Qualitativa / In-

vestigação na-

turalista 

Human-

idades 

Repatriação de 

arquivos sono-

ros como 

forma de revi-

talização de 

tradições em 

comunidades 

vulneráveis. 

Instrumentos 

de acesso à in-

formação po-

dem represen-

tar pejorativa-

mente manifes-

tações culturais 

de comunida-

des indígenas 

em resultado 

de uma “etno-

grafia selva-

gem” e podem 

ter impacto 

emocional ne-

gativo nas co-

munidades. O 

acesso digital 

pode não ser 

uma compo-

nente sufici-

ente na repatri-

ação sem um 

processo de 

mediação. 

Comunidade 

Warlpiri vs. 

Austrália 

143  (E. M. Ellis 

et al., 2019) 

i-Tjuma: 

The journey 

of a collec-

tion – from 

documenta-

tion to deli-

very 

AU Qualitativa / In-

vestigação na-

turalista 

Huma-

nidades 

Repatriação de 

arquivos sono-

ros como 

forma de revi-

talização de 

tradições em 

comunidades 

vulneráveis. 

A repatriação 

digital pode le-

vantar proble-

mas de obso-

lescência tec-

nológica. Os 

modelos arqui-

vísticos basea-

ram-se na “ló-

Comunidade 

Ngaanyatjarra 

vs. Austrália 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

gica da extra-

ção”, que tem 

sido uma prá-

tica colonia-

lista prevale-

cente na repre-

sentação da in-

formação ar-

quivística e 

transposta para 

as novas tecno-

logias. Criação 

de uma rede de 

arquivos locais 

pode assegurar 

a revitalização 

de práticas cul-

turais em co-

munidades vul-

neráveis. 

144  (Frings-

Hessami, 

2019b) 

The flexibil-

ity of the 

records 

continuum 

model: a re-

sponse to 

Michael 

Karabinos' 

"in the 

shadow of 

the contin-

uum" 

AU Qualitativa / 

Reação a artigo 

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Modelo de re-

cords conti-

nuum aplicado 

aos casos dos 

arquivos re-

movidos em 

contexto colo-

nial e identifi-

cação das limi-

tações do mo-

delo. 

O fenómeno 

dos arquivos 

coloniais re-

movidos falha 

na dimensão da 

pluralização, 

por terem sido 

deliberada-

mente oculta-

dos pelas enti-

dades custodi-

antes. O mo-

delo de conti-

nuum de ar-

quivo apropri-

ado e reapro-

veitado incide 

na apropriação 

de bens para 

reinterpretação 

com propósito 

distinto da sua 

criação. 

Quénia vs. 

UK 

145  (Frings-

Hessami, 

2019a) 

Khmer 

Rouge ar-

chives: ap-

propria-

tion, recon-

struction, 

neo-colo-

nial exploi-

tation and 

their impli-

cations for 

the reuse of 

the records 

AU Qualitativa / 

Análise histó-

rica  

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Apropriação 

de arquivos 

por regimes re-

pressivos e 

mecanismos 

de descoloni-

zação da repre-

sentação ar-

quivística. 

A reconstru-

ção/reconsti-

tuição de arqui-

vos coloca 

questões éticas 

sobre a autenti-

cidade e confi-

abilidade das 

descrições ar-

quivísticas e 

dos instrumen-

tos de accoun-

tability. A rees-

truturação de 

arquivos por 

motivos polí-

tico-ideológi-

cos pode envi-

esar a interpre-

tação dos fac-

tos e servir de 

evidência. O 

Camboja (ar-

quivo Tuol 

Sleng) 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

processo de di-

gitalização e 

alterações à or-

dem causaram 

danos na re-

constituição da 

proveniência e 

ordem original 

do arquivo. 

146  (Gibson, 

2019) 

Returning 

recordings 

of songs 

that persist: 

The An-

matyerr 

traditions 

of akiw and 

anmanty 

AU Qualitativa / In-

vestigação na-

turalista 

Human-

idades 

Repatriação de 

arquivos sono-

ros como 

forma de revi-

talização de 

tradições em 

comunidades 

vulneráveis. 

Metodologias 

de descoloni-

zação consti-

tuem uma es-

tratégia para 

revitalização 

de culturas 

através da re-

patriação de ar-

quivos. Repa-

triação digital 

como processo 

de facilitação 

de acesso ao 

conteúdo pelas 

comunidades.  

Comunidade 

Anmatyerr vs. 

Austrália 

147  (Gibson et 

al., 2019) 

Deciphe-

ring Ar-

rernte ar-

chives: The 

intermin-

gling of tex-

tual and 

living 

knowledge 

AU Qualitativa / In-

vestigação na-

turalista 

Huma-

nidades 

Dispersão sub-

nacional de ar-

quivos indíge-

nas e revitali-

zação de lín-

guas em perigo 

de extinção. 

Participação 

das comunida-

des como pro-

cesso impor-

tante na descri-

ção arquivís-

tica. A disper-

são de recursos 

digitais en-

frenta os mes-

mos problemas 

dos analógicos 

no que con-

cerne ao con-

trolo do vo-

lume e acessi-

bilidade. 

Comunidade 

Arrernte vs. 

Austrália 

148  (Kimberly, 

2019) 

"The song-

line is alive 

in 

Mukurtu": 

Return, re-

use, and re-

spect 

US Qualitativa / In-

vestigação na-

turalista 

Human-

idades 

Repatriação de 

arquivos sono-

ros como 

forma de revi-

talização de 

tradições em 

comunidades 

vulneráveis. 

A repatriação 

digital pode 

promover polí-

ticas de desco-

lonização de 

representações 

e reparação de 

estigmas nas 

comunidades 

afetadas. 

Comunidade 

Warumungu 

vs. Austrália 

149  (Lowry, 

2019a) 

Radical em-

pathy, the 

imaginary 

and affect 

in (post)co-

lonial rec-

ords: how 

to break out 

of interna-

tional stale-

mates on 

displaced 

archives 

UK Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual  

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Empatia radi-

cal, imaginá-

rios arquivísti-

cos impossí-

veis e afeto 

como base de 

análise crítica 

de arquivos 

deslocados em 

alternativa aos 

modelos lega-

listas. 

A avaliação ar-

quivística apli-

cada a arquivos 

coloniais pode 

interferir nos 

mecanismos de 

(não) represen-

tação de arqui-

vos em instru-

mentos de 

acesso à infor-

mação. A digi-

Quénia vs. 

UK 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

talização cons-

titui uma abor-

dagem neolibe-

ral que pode in-

duzir no “oti-

mismo cruel”, 

de reapropria-

ção de arqui-

vos para inte-

resse privados. 

A ausência de 

instrumentos 

de acesso à in-

formação pode 

induzir às co-

munidades a 

imaginarem 

um arquivo al-

gures.  

150  (Lowry, 

2019b) 

"Displaced 

archives": 

proposing a 

research 

agenda 

UK Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual  

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Proposta de te-

oria crítica em 

arquivos des-

locados no 

quadro dos es-

tudos de crítica 

arquivística. 

As representa-

ções das mate-

rialidades em 

arquivos deslo-

cados podem 

expor questões 

axiológicas 

subjacentes ao 

acesso. Ques-

tões de equi-

dade no acesso 

devem expor 

relações de as-

simetria de po-

der entre as co-

munidades e 

entidades cus-

todiantes. 

NA 

151  (McKemmis

h et al., 

2019) 

Imagine: a 

living ar-

chive of 

people and 

place 

"some-

where be-

yond cus-

tody" 

AU Qualitativa / 

Análise teó-

rico-conceptual  

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Modelos de 

descoloniza-

ção e de parti-

cipação das 

comunidades 

indígenas nos 

arquivos se-

gundo o mo-

delo de re-

cords conti-

nuum. 

As representa-

ções da infor-

mação arqui-

vística visam 

recuperar co-

nhecimentos 

das comunida-

des que podem 

mutar, intera-

gir, comple-

mentar, com-

petir e comple-

tar. Represen-

tações coloni-

ais advêm de 

modelos de 

aquisição em 

ambientes ins-

titucionais que 

tendem a hie-

rarquizar e ex-

cluir comuni-

dades. 

Comunidades 

das Ilhas do 

Estreito de 

Torres vs. 

Austrália 

152  (Nordlinger 

et al., 2019) 

Working at 

the inter-

face: The 

AU Qualitativa / 

Método etno-

gráfico  

Human-

idades 

Representação 

digital de ar-

quivos para 

fins de media-

As tecnologias 

digitais possi-

bilitam a pre-

servação e a 

acessibilidade 

Comunidades 

indígenas vs. 

Austrália 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

Daly Lan-

guages 

Project 

ção da revitali-

zação de lín-

guas indígenas 

em perigo de 

extinção.  

aos recursos 

informacio-

nais. A disper-

são das comu-

nidades pode 

ser minimizada 

com o acesso 

digital aos re-

cursos infor-

macionais.  

153  (Pennell, 

2019) 

Digitised, 

digital and 

static ar-

chives and 

the strug-

gles in the 

Middle East 

and North 

Africa 

AU Qualitativa / 

Estudo de caso  

Ciência 

da In-

forma-

ção 

Estratégia de 

digitalização 

de arquivos 

confiscados 

durante e pós-

conflito ar-

mado e desco-

lonização 

As tecnologias 

de informação 

aplicadas aos 

arquivos captu-

rados são uma 

forma de re-

possessão e su-

bordinação. A 

representação 

da ordem dos 

arquivos trans-

mite uma 

forma de auto-

ridade das enti-

dades custodi-

antes. As enti-

dades custodi-

antes tendem a 

representar a 

ordem e a gra-

nularidade des-

critiva como 

forma de trans-

mitir autori-

dade na comu-

nicação e re-

produção. 

Iraque vs. US; 

Líbia vs. US 

154  (Thorner et 

al., 2019) 

Never gi-

ving up: 

Negotia-

ting, cul-

ture-

making, 

and the infi-

nity of the 

archive 

US, 

AU 

Qualitativa / In-

vestigação na-

turalista 

Huma-

nidades 

Função dos ar-

quivos como 

forma de pre-

servação das 

culturas indí-

genas e revita-

lização de cul-

turas. 

Adaptação de 

metainforma-

ção ao sistema 

de conheci-

mento indí-

gena, no pro-

cesso de re-

torno de arqui-

vos. Acesso e 

regime de pri-

vacidade são 

estabelecidos 

pelas comuni-

dades. 

Comunidades 

Ngaanyat-

jarra, Pitjant-

jatjara e 

Yankunytja-

tjara vs. Aus-

trália 

155  (Vaarzon-

Morel & 

Kelly, 2019) 

Enlivening 

people and 

country: 

The Lander 

Warlpiri 

cultural 

mapping 

project 

AU Qualitativa / In-

vestigação na-

turalista 

Huma-

nidades 

Repatriação 

digital de ar-

quivos como 

forma de revi-

talização de 

tradições em 

comunidades 

vulneráveis. 

Repatriação di-

gital empodera 

as comunida-

des. As carto-

grafias têm ex-

cluído repre-

sentações dos 

lugares indíge-

nas como es-

tratégia de des-

possessão e 

deslocamento 

de comunida-

Comunidades 

Warlpiri An-

matyerre vs. 

Austrália 
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# Autor/ano Título País 
Metodologia/ 

Métodos 

Domí-

nio 

Tópico de in-

vestigação 

Relação com 

o fenómeno 

de interesse e 

perspetiva 

(SPICE) 

Países/regi-

ões aborda-

dos ou casos 

des. As tecno-

logias de infor-

mação podem 

ser limitadoras 

para as comu-

nidades que 

não possuem 

competências 

digitais. 

Fonte: Elaboração do autor.  
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Apêndice 2 – Síntese das características do estudo de todos os textos incluídos na integração da pes-

quisa (n = 184) 

# Autor/ano 

Título de 

diploma / 

data 

Sumário 

Contexto 

de produ-

ção 

Vigoração 
Categorias/subcatego-

rias 

1  (Ministério dos 

Negócios da 

Guerra, 1802) 

Decreto, 

1802-09-04 

“Decreto da creação 

do Archivo Militar.” 

Régio: D. 

João VI 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo; proveniência territo-

rial: manutenção in situ 

2  (Ministério dos 

Negócios 

Estrangeiros e 

da Guerra, 

1808) 

Decreto, 

1808-04-07 

“Decreto creando o 

Archivo Militar do 

Brazil e seu Regi-

mento.” 

Régio: D. 

João VI 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo; proveniência territo-

rial: criação extra situs 

3  (Ministério dos 

Negócios da 

Fazenda, 1830) 

Alvará, 

1830-01-30 

“Alvará determi-

nando que á Ordem 

de S. João de Jerusa-

lem se entreguem to-

das as Commendas 

vagas da mesma Or-

dem, cujos rendi-

mentos tem sido arre-

cadados pela Junta 

dos Juros dos Reaes 

Emprestimose que 

tanto estas, como as 

que de futuro vaga-

rem sejão providas, 

conforme dispõe os 

seus Estatutos, e que 

aos Cartorios das res-

pectivas Commendas 

se restituão os Tom-

bos , Titulos , e mais 

Papeis que lhes per-

tenceirem e que se 

achão no Conselho 

da Fazenda” 

Régio: D. Mi-

guel I 

Extinto cânone arquivístico: reunifi-

cação; proveniência territo-

rial: remoção e situ 

4  (Secretaria de 

Estado dos 

Negócios da 

Fazenda, 1834) 

Portaria, 

1834-04-29 

“Portaria que declara 

ao Prefeito da Pro-

vincia Occidental 

dos Açores que não 

obstante o que dispõe 

a Portaria do Minis-

terio de Justiça de 29 

de Janeiro deste anno 

devem continuar pela 

mesma Prefeitura os 

inventarios dos Car-

torios dos Residuos e 

Capellas a que se es-

tava procedendo por 

ser esta uma das attri-

buições que dizem 

respeito áquella Pre-

feitura” 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto arquivo do arquivo: restaura-

ção; proveniência territorial: 

manutenção in situ 

5  (Sem entidade, 

1835) 

Portaria, 

1835-03-17 

“Entrega dos Carto-

rios dos Órfãos” 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ 

6  (Tesouro 

Público, 

1835a) 

Portaria, 

1835-07-10 

“Falta dos Cartorios 

e inventarios dos ex-

tintos Conventos no 

Archivo do Thesouro 

Publico” 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto anarquivismo: recetação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 

7  (Tesouro 

Público, 

1835b) 

Portaria, 

1835-09-19 

“Port- Cartorios dos 

extinctos Conventos 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 
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# Autor/ano 

Título de 

diploma / 

data 

Sumário 

Contexto 

de produ-

ção 

Vigoração 
Categorias/subcatego-

rias 

e antigas Provedo-

rias” 

8  (Sem entidade, 

1836a) 

Portaria, 

1836-03-01 

“Curador de Órfãos e 

entrega dos Carto-

rios” 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto anarquivismo: reconfigura-

ção; arquivo do arquivo: 

meta-arquivo, revidação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ 

9  (Sem entidade, 

1836b) 

Portaria, 

1836-10-05 

“Chronicas impres-

sas do Reino e Obras 

de Diplomacia e Pa-

leografia fornecidas 

ao Real Archivo da 

Torre do Tombo” 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo; proveniência territo-

rial: remoção e situ  

10  (Secretaria de 

Estado dos 

Negócios do 

Reino, 1836) 

Decreto, 

1836-10-22 

“Decreto de criação 

do Gabinete de Moe-

das e Medalhas no 

Archivo da Torre do 

Tombo” 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, restauração; proveni-

ência territorial: manutenção 

in situ 

11  (Secretaria de 

Estado dos 

Negócios do 

Reino, 1837e) 

Portaria, 

1837-04-27 

“Portaria sobre os 

Catalogos de alguns 

Cartorios dos Extinc-

tos Conventos” 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto anarquivismo: reconfigura-

ção; arquivo do arquivo: 

meta-arquivo, restauração 

12  (Secretaria de 

Estado dos 

Negócios 

Eclesiásticos e 

de Justiça, 

1837b) 

Portaria, 

1837-06-14 

“Portaria sobre Car-

torios dos Extinctos 

Juizos de Direito dos 

Julgados” 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ 

13  (Secretaria de 

Estado dos 

Negócios do 

Reino, 1837d) 

Portaria, 

1837-08-02 

“Portaria – Entrega 

do Cartorio e Alfayas 

da Casa da Camara 

de Garvão” 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto anarquivismo: recetação; ar-

quivo do arquivo: revidação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 

14  (Secretaria de 

Estado dos 

Negócios 

Eclesiásticos e 

de Justiça, 

1837a) 

Portaria, 

1837-09-07 

“Portaria sobre os 

Cartorios dos extinc-

tos Juizos” 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, restauração; proveni-

ência territorial: remoção e 

situ 

15  (Secretaria de 

Estado dos 

Negócios do 

Reino, 1837c) 

Portaria, 

1837-09-15 

“Portaria sobre os 

Cartorios findos” 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo; proveniência territo-

rial: remoção e situ 

16  (Secretaria de 

Estado dos 

Negócios do 

Reino, 1839b) 

Portaria, 

1839-09-03 

“Portaria da applica-

ção dos fundos para a 

despeza da Commis-

são na Cidade do 

Porto da destribuição 

e arrecadação dos 

processos e papeis 

pertencentes aos Car-

torios dos extinctos 

Juizes da mesma Ci-

dade” 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 

17  (Secretaria de 

Estado dos 

Negócios do 

Reino, 1839a) 

Decreto, 

1839-11-23 

“Dec.- Regulamento 

para o regimento e 

direcção do Archivo 

Nacional e Real da 

Torre do Tombo” 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo; cânone arquivístico: 

reunificação; proveniência 

territorial: manutenção in situ  

18  (Ministério dos 

Negócios do 

Reino, 1840) 

Decreto, 

1840-05-09 

“Decreto da Conta-

doria e Archivo da 

Intendencia das 

Obras Publicas de 

Lisboa fique d'ora em 

diante servindo de 

Contadoria e Ar-

chivo Geral das 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo; proveniência territo-

rial: manutenção in situ 



 

APÊNDICES 406 

# Autor/ano 

Título de 

diploma / 

data 

Sumário 

Contexto 

de produ-

ção 

Vigoração 
Categorias/subcatego-

rias 

Obras Publicas do 

Reino” 

19  (Secretaria de 

Estado dos 

Negócios do 

Reino, 1841) 

Portaria, 

1841-03-26 

“Ordenando que as 

Camaras dos Conce-

lhos façam recolher 

ao seu archivo em 

boa segura arrecada-

ção o Cartorio que 

lhes respeita.” 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto anarquivismo: recetação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 

20  (Secretaria de 

Estado dos 

Negócios do 

Reino, 1842) 

Portaria, 

1842-04-18 

“Portaria mandando 

recolher no Archivo 

dos Cartórios fundos 

de Lisboa o Archivo 

do extincto Juizo de 

Direito da Comarca 

exterior da mesma 

Cidade” 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 

21  (Ministério dos 

Negócios do 

Reino, 1842) 

Decreto, 

1842-11-30 

“Decreto unindo ao 

logar de Guarda-Mór 

da Torre do Tombo o 

de Chronista do 

Reino” 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto cânone arquivístico: revitali-

zação 

22  (Secretaria de 

Estado dos 

Negócios do 

Reino, 1843) 

Portaria, 

1843-01-05 

“Portaria nomeando 

um Director para o 

Archivo da Torre do 

Tombo para direcção 

dos trabalhos extra-

ordinarios que alli se 

tem accumulado por 

occasião da extinc-

ção de Tribunaes e 

abolição de Conven-

tos” 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto anarquivismo: reconfigura-

ção; arquivo do arquivo: ar-

qui-arquivo, restauração; 

proveniência territorial: re-

moção e situ  

23  (Sem entidade, 

1844) 

Portaria, 

1844-05-29 

“Portaria declarando 

a quem incumbe fa-

zer a reforma do Re-

gisto Civil de um 

Cartorio de um Rege-

dor de Parochia que 

se incendiou” 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto anarquivismo: recetação; ar-

quivo do arquivo: revidação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

24  (Sem entidade, 

1845) 

Portaria, 

1845-08-30 

“Portaria recommen-

dando a guarda da 

Legislação remettida 

ás Repartições em os 

seus competentes ar-

chivos” 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto anarquivismo: recetação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ 

25  (Ministério da 

Justiça, 1850) 

Portaria, 

1850-02-18 

“Portaria (pelo Mi-

nisterio da Justiça- 

Inedita) dizendo que 

os Diarios do Go-

verno que se re-

mettem ás Delega-

ções das Procurado-

rias Regias em vez da 

Collecção de Leis 

pertencem ao archivo 

dos respectivos Jui-

zos de Direito” 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto anarquivismo: recetação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ 

26  (Ministério da 

Guerra, 1850) 

Regula-

mento, 

1850-10-09 

“Regulamento (pelo 

Ministerio da 

Guerra-Diario do 

Governo n.° 262) es-

tabelecendo a com-

petencia e serviço do 

Archivo Militar” 

Régio: D. 

Maria II 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; proveni-

ência territorial: manutenção 

in situ 
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# Autor/ano 

Título de 

diploma / 

data 

Sumário 

Contexto 

de produ-

ção 

Vigoração 
Categorias/subcatego-

rias 

27  (Ministério da 

Guerra, 1854) 

Portaria, 

1854-01-19 

“Portaria (pelo Mi-

nisterio da Guerra-

Diario do Governo 

n.° 28) regulando a 

entrega dos cartorios 

judiciaes por occa-

sião da nova divisão 

territorial” 

Régio: D. 

Fernando II 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 

28  (Ministério da 

Justiça, 1855) 

Decreto, 

1855-11-27 

“Decreto (pelo Mi-

nisterio da Justiça-

Diario do Governo nº 

292) regulando a en-

trega dos Cartorios 

dos Escrivàes e Ta-

belliães por occasião 

da nova divisão do 

territorio decretada 

em 24 de Outubro 

precedente.” 

Régio: D. 

Fernando II 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 

29  (Ministério da 

Marinha, 

1856) 

Portaria, 

1856-10-24 

“Portaria (pelo Mi-

nisterio da Marinha-

Inedita) mandando 

vender em Macau a 

casa do Estado em 

que residia o Juiz de 

Direito e providenci-

ando sobre o local 

para audiencias e car-

torios dos Escrivães . 

Supp” 

Régio: D. Pe-

dro V 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, restauração; proveni-

ência territorial: manutenção 

in situ 

30  (Ministério da 

Guerra, 1861) 

Ordem, 

1861-09-26 

“Ordem do exercito 

n.° 22 (pelo Ministe-

rio da Guerra- Diario 

de Lisboa n.º 221 de 

1 de outubro) recom-

mendando a exacti-

dão das informações 

periódicas de capaci-

dade para o serviço 

militar mandando 

inspeccionar os ar-

chivos das praças e 

regulando o trans-

porte da familia dos 

officiaes” 

Régio: D. Pe-

dro V 

Extinto anarquivismo: recetação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 

31  (Ministério da 

Justiça, 1862) 

Decreto, 

1862-10-02 

“Decreto (pelo Mi-

nisterio da Justiça- 

Diario de Lisboa n.° 

238 de 21) transfe-

rindo e incorporando 

no archivo nacional 

os archivo o cartorios 

de todas as igrejas e 

corporações religio-

sas” 

Régio: D. 

Luís 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo; cânone arquivístico: 

reunificação; proveniência 

territorial: remoção e situ,  

32  (Ministério da 

Fazenda, 1863) 

Lei , 1863-

05-28 

“Lei (pelo Ministerio 

da Fazenda- Diario 

de Lisboa n.° 120 de 

30) mandando que se 

vendesse uma casa 

da fazenda publica 

aonde na cidade do 

Porto funccionavam 

as tres varas civeis e 

mandando que o pro-

ducto fosse empre-

Régio: D. 

Luís 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 
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# Autor/ano 

Título de 

diploma / 

data 

Sumário 

Contexto 

de produ-

ção 

Vigoração 
Categorias/subcatego-

rias 

gado na mobilia e ar-

ranjo d'estes tribu-

naes dos criminaes e 

da praça dos leilões e 

cartorios de todos os 

respectivos escrivàes 

dentro do extincto 

convento de S. João 

Novo da dita cidade” 

33  (Ministério do 

Reino, 1863a) 

Lei , 1863-

07-14 

“Lei (pelo Ministerio 

do Reino- Diario de 

Lisboá n.° 168 de 31) 

auctorisando a des-

peza de 1:800$000 

réis na transferencia 

para a torre do 

Tombo dos cartorios 

de todas as igrejas e 

corporações religio-

sas” 

Régio: D. 

Luís 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo; cânone arquivístico: 

reunificação; proveniência 

territorial: remoção e situ,  

34  (Ministério do 

Reino, 1863b) 

Portaria, 

1863-08-18 

“Portaria (pelo Mi-

nisterio do Reino- 

inedita) declarando 

ao governador civil 

de Vizeu que os jui-

zes ordinarios não 

podiam fazer parte 

das commissões de 

recenseamento nem 

os escrivàes das ca-

maras municipaes ter 

os cartorios e archi-

vos fóra dos paços 

munici-

paes......Supp.” 

Régio: D. 

Luís 

Extinto anarquivismo: recetação; ar-

quivo do arquivo: revidação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ  

35  (Ministério do 

Reino, 1867) 

Decreto, 

1867-12-10 

“Decreto (Ministerio 

do Reino- Diario de 

Lisboa n.° 281) 

dando instrucções 

para serem eleitas as 

camaras municipaes 

dos novos concelhos 

para estes se-consti-

tuirem e para se fazer 

a entrega dos archi-

vos dos concelhos 

extinctos etc” 

Régio: D. 

Luís 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

arquivo do arquivo: restaura-

ção; proveniência territorial: 

manutenção in situ  

36  (Ministério da 

Guerra, 1868) 

Decreto, 

1868-12-23 

“Decreto (Ministerio 

da Guerra-Diario de 

Lisboa n.º 295) orga-

nisando o deposito da 

guerra reunindo a 

elle o instituto geo-

graphico e o archivo 

militar” 

Régio: D. 

Luís 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo; cânone arquivístico: 

reunificação; proveniência 

territorial: manutenção in situ  

37  (Ministério da 

Guerra, 1869) 

Decreto, 

1869-03-24 

“Decreto (Ministerio 

da Guerra- Diario do 

governo n.° 72) 

plano da organisação 

do archivo do corpo 

de engenheiros” 

Régio: D. 

Luís 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ 

38  (Ministério das 

Obras 

Públicas, 

1869) 

Decreto, 

1869-12-18 

“Decreto (Ministerio 

das Obras Publicas- 

Diario do governo 

n.° 294) extinguindo 

o deposito geral da 

guerra e o archivo do 

Régio: D. 

Luís 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo; cânone arquivístico: 

reunificação; proveniência 

territorial: manutenção in situ  
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# Autor/ano 

Título de 

diploma / 

data 

Sumário 

Contexto 

de produ-

ção 

Vigoração 
Categorias/subcatego-

rias 

corpo de engenheria 

e creando a direcção 

geral dos trabalhos 

geodesicos topo-

graphicos hydro-

graphicos e geologi-

cos do reino” 

39  (Ministério da 

Guerra, 1870) 

Portaria, 

1870-10-17 

“Portaria (Ministerio 

da Guerra- Diario do 

governo n.° 243) pro-

videnciando sobre a 

conclusão do tombo 

das propriedades mi-

litares o estabele-

cendo formalidades 

para a concessão 

d'ellas” 

Régio: D. 

Luís 

Extinto anarquivismo: recetação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ 

40  (Ministério do 

Reino, 1882) 

Portaria, 

1881-08-02 

“Portaria (Ministerio 

do Reino- Diario do 

governo n.° 171) 

dando providencias 

para o caso de se te-

rem subtrahido dos 

archivo s das cama-

ras os recenseamen-

tos eleitoraes” 

Régio: D. 

Luís 

Extinto anarquivismo: recetação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 

41  (Ministério do 

Reino, 1887b) 

Lei, 1887-

08-25 

“Lei (Ministerio do 

Reino- Diario do go-

verno n.° 194 de 1 se-

tembro) auctorisando 

o governo a decretar 

uma organisação ge-

ral dos archivos e das 

bibliothecas perten-

centes ao estado e a 

reformar a legislação 

concernente a estes 

estabelecimentos” 

Régio: D. 

Luís 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo; cânone arquivístico: 

reunificação; proveniência 

territorial: remoção e situ  

42  (Ministério do 

Reino, 1887a) 

Decreto, 

1887-12-29 

“Decreto (Ministerio 

do Reino- Diario do 

governo n.° 1 de 2 de 

janeiro de 1888) cre-

ando uma inspecção 

geral de bibliothecas 

e archivos publicos e 

reorganisando o real 

archivo da Torre do 

Tombo a bibliotheca 

municipal de Lisboa 

e a bibliotheca pu-

blica de Evora (Erra-

tas no Diario do go-

verno n.° 3)” 

Régio: D. 

Luís 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo; cânone arquivístico: 

reunificação; proveniência 

territorial: remoção e situ,  

43  (Ministério do 

Reino, 1901) 

Decreto, 

1901-11-24 

“Decreto (Ministerio 

do Reino- Diario do 

Governo n.° 294 de 

28 de dezembro) re-

organizando o ser-

viço das bibliotecas e 

archivos nacionaes e 

respectiva inspecçao 

(Erratas nos Diarios 

do Governo n.° 14 e 

18 de janeiro de 

1902)” 

Régio: D. 

Carlos I 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ  

44  (Ministério do 

Reino, 1902a) 

Decreto, 

1902-06-14 

“Decreto (Ministerio 

do Reino- Diario do 

Régio: D. 

Carlos I 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo; cânone arquivístico: 
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diploma / 

data 

Sumário 
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de produ-

ção 

Vigoração 
Categorias/subcatego-

rias 

Governo n.° 139 de 

26 de junho) appro-

vando o regulamento 

do Real Archivo da 

Torre do Tombo” 

reunificação; proveniência 

territorial: manutenção in situ  

45  (Ministério do 

Reino, 1902b) 

Decreto, 

1902-08-23 

“Decreto (Ministerio 

do Reino- Diario do 

Governo n.° 191 de 

27 de agosto) appro-

vando e mandando 

executar o regula-

mento do conselho 

administrativo das 

bibliothecas e archi-

vos nacionaes” 

Régio: D. 

Carlos I 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ  

46  (Ministério do 

Interior, 1911) 

Decreto, 

1911-03-21 

“Decreto com força 

de lei de 18 de março 

reorganizando os ser-

viços das bibliotecas 

e archivos nacionaes 

dependentes da Di-

recção Geral da Ins-

trucção Secundaria 

Superior e Especial” 

I República Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, arqui-arquivo, restau-

ração; cânone arquivístico: 

revitalização; proveniência 

territorial: manutenção in 

situ; 

47  (Ministério do 

Fomento, 

1911) 

Decreto, 

1911-05-10 

“Decreto com força 

de lei de 10 de maio 

reorganizando o ar-

chivo geral e biblio-

teca do Ministerio do 

Fomento” 

I República Extinto arquivo do arquivo: restaura-

ção; cânone arquivístico: re-

vitalização; proveniência ter-

ritorial: manutenção in situ; 

48  (Ministério das 

Colónias, 

1911a) 

Decreto, 

1911-11-13 

“Organizando os ser-

viços da biblioteca e 

arquivo geral da Di-

recção Geral das Co-

lónias” 

I República Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: revitalização; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ; 

49  (Ministério das 

Colónias, 

1911b) 

Decreto, 

1911-11-13 

“Nomeando uma co-

missão para coligir 

todos os documentos 

que interessem à his-

tória e à administra-

ção colonial existen-

tes no arquivo do Mi-

nistério das Coló-

nias” 

I República Extinto cânone arquivístico: reunifi-

cação; proveniência territo-

rial: manutenção in situ 

50  (Direcção 

Geral do 

Comércio e 

Indústria, 

1912) 

Decreto, 

1912-02-24 

“Mandando que o ar-

quivo dos documen-

tos referentes ao ser-

viço de propriedade 

industrial seja insta-

lado no edifício da 

Repartição da Propri-

edade Industrial” 

I República Extinto anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 

51  (Ministério da 

Justiça, 1912b) 

Portaria, 

1912-04-20 

“Portaria de 18 de 

Abril mandando que 

os papéis e arquivo 

do extinto terceiro 

ofício de escrivão no-

tário da comarca de 

Carrazeda de An-

ciàes sejam divididos 

pelos dois restantes 

cartórios” 

I República Extinto anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 

52  (Ministério da 

Justiça, 1912a) 

Decreto, 

1912-10-16 

“Decreto de 12 de 

Outubro, determi-

nando a transferência 

para o Arquivo Naci-

I República 

 

 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo; cânone arquivístico: 

reunificação; proveniência 

territorial: remoção e situ; 
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ção 

Vigoração 
Categorias/subcatego-

rias 

onal de todos os do-

cumentos pertencen-

tes a tribunais, repar-

tições e estabeleci-

mentos do Estado 

que não forem neces-

sários ao respectivo 

serviço e expediente” 

53  (Ministério da 

Justiça, 1912a) 

Decreto, 

1912-10-16 

“Decreto de 12 de 

Outubro determi-

nando a transferência 

para o Arquivo Naci-

onal de todos os li-

vros de notas dados 

por findos em 31 de 

Dezembro de 1870 

existentes nos cartó-

rios dos notários de 

Lisboa e seu termo” 

I República Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ; 

54  (Ministério do 

Interior, 

1913b) 

Portaria, 

1913-03-20 

“Portaria de 19 de 

Março encarregando 

o chefe da contabili-

dade da Secretaria 

Geral das Bibliotecas 

de proceder a uma 

sindicância ao ar-

quivo do Ministério 

do Interior” 

I República Extinto anarquivismo: recetação; ar-

quivo do arquivo: meta-ar-

quivo, revidação; proveniên-

cia territorial: manutenção in 

situ  

55  (Ministério do 

Interior, 

1913a) 

Decreto, 

1913-09-10 

“Decreto de 6 de Se-

tembro aplicando 

uma pena disciplinar 

ao amanuense-arqui-

vista do Ministério 

do Interior.” 

I República Extinto anarquivismo: recetação; ar-

quivo do arquivo: meta-ar-

quivo, revidação; proveniên-

cia territorial: manutenção in 

situ  

56  (Ministério da 

Justiça e dos 

Cultos, 1915) 

Decreto n.º 

1539, 1915-

04-28 

“Decreto n.º 1539 de-

terminando que o 

Posto Antropomé-

trico Central de Lis-

boa passe a denomi-

nar-se Arquivo Cen-

tral de Identificação e 

Estatística Criminal” 

I República Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo; proveniência territo-

rial: manutenção in situ 

57  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1915b) 

Decreto n.º 

1659, 1915-

06-15 

“Decreto n.º 1659 de-

terminando que o ar-

quivo existente no 

antigo Convento da 

Estrêla fique consti-

tuindo um anexo do 

Arquivo Nacional da 

Torre do Tombo sob 

a designação de «Ar-

quivo dos Feitos Fin-

dos»” 

I República Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo; cânone arquivístico: 

reunificação; proveniência 

territorial: manutenção in situ  

58  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1916a) 

Decreto n.º 

2225, 1916-

02-18 

“Decreto n.º 2225 

criando um novo ar-

quivo com sede no 

edifício do extinto 

paço patriarcal de S. 

Vicente para instala-

ção de livros de re-

gistos paroquiais” 

I República Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo; cânone arquivístico: 

reunificação; proveniência 

territorial: manutenção in situ  

59  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1916c) 

Decreto n.º 

2858, 1916-

11-29 

“Decreto n.º 2858 

criando na cidade de 

Bragança uma bibli-

oteca pública e regu-

lando a sua constitui-

ção” 

I República Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  
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60  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1916d) 

Decreto n.º 

2859, 1916-

11-29 

“Decreto n.º 2859 

criando um arquivo 

distrital anexo à Bi-

blioteca Pública de 

Évora e regulando a 

sua constituição” 

I República Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

61  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1916e) 

Nova Publi-

cação (Rec-

tificação) 

de 1916-12-

08 

“Nova publicação 

rectificada do de-

creto n.º 2859 sobre a 

criação de um ar-

quivo distrital anexo 

à Biblioteca Pública 

de Évora” 

I República Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

62  (Ministério do 

Fomento, 

1917) 

Decreto n.º 

2948, 1917-

01-23 

“Decreto n.º 2948 de-

terminando que os 

animais material di-

nheiro arquivo e es-

crita do extinto Posto 

Zootécnico do Gerez 

transitem para o novo 

Posto Zootécnico do 

Barroso” 

I República Extinto anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 

63  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1917a) 

Decreto n.º 

3286, 1917-

08-11 

“Decreto n.º 3286 

criando anexo à Bi-

blioteca Pública de 

Braga um Arquivo 

Distrital e regulando 

a sua constituição” 

I República Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

64  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1917b) 

Decreto n.º 

3410, 1917-

09-28 

“Decreto n.º 3410 

criando o Arquivo 

das Congregações 

destinado a recolher 

organizar e inventa-

riar o espólio docu-

mental das congrega-

ções religiosas exis-

tentes em Portugal à 

data da proclamação 

da República” 

I República Extinto arquivo do arquivo: restaura-

ção; cânone arquivístico: reu-

nificação; proveniência terri-

torial: remoção e situ  

65  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 1918) 

Decreto n.º 

4311, 1918-

05-29 

“Decreto n.º 4311 

concedendo autono-

mia administrativa 

ao Arquivo Nacio-

nal” 

I República, 

República 

Nova 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

66  (Secretaria de 

Estado de 

Instrução 

Pública, 1918) 

Portaria n.º 

1428, 1918-

07-02 

“Portaria n.º 1428 in-

serindo várias dispo-

sições acêrca das ins-

talações da Biblio-

teca Pública e do Ar-

quivo Distrital de 

Braga e do Museu D. 

Diogo de Sousa e Li-

ceu Central de Sá de 

Miranda da mesma 

cidade e encarre-

gando uma comissão 

da direcção e admi-

nistração dos referi-

dos trabalhos” 

I República, 

República 

Nova 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ  

67  (Secretaria de 

Estado da 

Justiça e dos 

Cultos, 1918) 

Decreto n.º 

4837, 1918-

09-25 

“Decreto n.º 4837 in-

serindo o regula-

mento do Arquivo de 

Identificação” 

I República, 

República 

Nova 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; proveni-

ência territorial: manutenção 

in situ 

68  (Direcção 

Geral do 

Ensino 

Decreto n.º 

5787-TTT, 

1919-05-10 

“Decreto n.º 5787-

TTT determinando 

que a Biblioteca Pú-

blica de Braga fique a 

I República, 

Presidência 

Constitucio-

nal 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; cânone ar-
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Superior, 

1919) 

cargo da Junta Geral 

do distrito de Braga e 

que o Arquivo Distri-

tal anexo à Biblioteca 

Pública da mesma ci-

dade continue a 

cargo da referida 

Junta Geral” 

quivístico: reunificação; pro-

veniência territorial: manu-

tenção in situ; 

69  (Ministro da 

Guerra, 1921) 

Decreto n.º 

7723, 1921-

10-04 

“Decreto n.º 7723 

aprovando e pondo 

em execução o regu-

lamento para a orga-

nização do Arquivo 

Histórico Militar” 

I República, 

Presidência 

Constitucio-

nal 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, arqui-arquivo, restau-

ração; cânone arquivístico: 

reunificação; proveniência 

territorial: manutenção in 

situ, remoção e situ  

70  (Ministério da 

Guerra, 1921) 

Nova Publi-

cação (Rec-

tificação) 

de 1921-10-

14 

“Nova publicação 

rectificada do de-

creto n.º 7723 pondo 

em execução o regu-

lamento para a orga-

nização do Arquivo 

Histórico Militar” 

I República, 

Presidência 

Constitucio-

nal 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ, remoção e 

situ  

71  (Ministério da 

Marinha, 

1921) 

Portaria n.º 

2984, 1921-

12-07 

“Portaria n.º 2984 

constituindo a secre-

taria e arquivo do es-

tado maior da ar-

mada” 

I República, 

Presidência 

Constitucio-

nal 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

72  (Ministério do 

Comércio e 

Comunicações, 

1924) 

Portaria n.º 

3875, 1924-

01-22 

“Manda entregar a 

várias entidades os 

depósitos de merca-

dorias warrantadas 

mobilário de secreta-

ria e o arquivo do ex-

tinto Armazém Geral 

Industrial de Évora e 

os utensílios de seu 

uso privativo – De-

fine a situação de um 

amanuense e dis-

pensa do serviço o 

pessoal jornaleiro do 

extinto armazém” 

I República, 

Presidência 

Constitucio-

nal 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 

73  (Ministério da 

Guerra, 1924) 

Decreto n.º 

9499, 1924-

03-14 

“Altera o regula-

mento para a organi-

zação do Arquivo 

Histórico Militar” 

I República, 

Presidência 

Constitucio-

nal 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, arqui-arquivo, restau-

ração; cânone arquivístico: 

reunificação; proveniência 

territorial: manutenção in 

situ, remoção e situ  

74  (Ministério da 

Justiça e dos 

Cultos, 1926a) 

Decreto n.º 

11621, 

1926-04-28 

“Cede à Câmara Mu-

nicipal do Porto o pa-

vimento superior do 

Claustro da Sé ou 

seja a antiga Sala Ca-

pitular para a instala-

ção do Arquivo His-

tórico da Cidade” 

II República, 

Ditadura Mi-

litar 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

75  (Ministério das 

Finanças, 

1926) 

Decreto n.º 

12150, 

1926-08-20 

“Confia à 2.ª Reparti-

ção da Direcção Ge-

ral da Contabilidade 

Pública a guarda e 

conservação do ar-

quivo da comissão 

parlamentar de in-

quérito ao extinto 

Ministério dos Abas-

tecimentos e Trans-

portes dissolvida 

II República, 

Ditadura Mi-

litar 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

cânone arquivístico: reunifi-

cação; proveniência territo-

rial: manutenção in situ  
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Sumário 
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de produ-

ção 

Vigoração 
Categorias/subcatego-

rias 

pelo decreto n.º 

11711” 

76  (Ministério da 

Justiça e dos 

Cultos, 1926b) 

Decreto n.º 

12202, 

1926-08-26 

“Reorganiza os ser-

viços do Arquivo de 

Identificação regula 

a passagem do bi-

lhete de identidade e 

estabelece as vanta-

gens que nos cartó-

rios notariais e repar-

tições públicas ficam 

disfrutando os seus 

possuidores” 

II República, 

Ditadura Mi-

litar 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, restauração; proveni-

ência territorial: manutenção 

in situ 

77  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 1927) 

Decreto n.º 

13724, 

1927-05-27 

“Reorganiza os ser-

viços das bibliotecas 

eruditas e arquivos. 

Estabelece normas 

para o serviço de ca-

talogação. Fixa os 

programas das cadei-

ras especiais do curso 

superior de bibliote-

cário-arquivista.” 

II República, 

Ditadura Mi-

litar 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, arqui-arquivo, revida-

ção; cânone arquivístico: reu-

nificação; proveniência terri-

torial: manutenção in situ. 

78  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 1928) 

Decreto n.º 

15111, 

1928-03-05 

“Determina que a Bi-

blioteca Erudita e o 

Arquivo Distrital de 

Leiria actualmente 

instalados no antigo 

paço episcopal da ci-

dade passem para o 

edifício do Asilo dos 

Velhos cedido pela 

Junta Geral do Dis-

trito” 

II República, 

Ditadura Mi-

litar 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; cânone ar-

quivístico: reunificação; pro-

veniência territorial: remo-

ção e situ  

79  (Ministério da 

Guerra, 1928) 

Decreto n.º 

16261, 

1928-12-20 

“Encorpora o ar-

quivo do Corpo Ex-

pedicionário Portu-

guês no Arquivo His-

tórico Militar” 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ  

80  (Ministério da 

Marinha, 

1929) 

Decreto n.º 

16719, 

1929-04-12 

“Manda passar da 

Direcção Geral da 

Marinha para a Supe-

rintendência dos Ser-

viços da Armada o 

Arquivo Geral da 

Marinha” 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; cânone ar-

quivístico: reunificação; pro-

veniência territorial: remo-

ção e situ; 

81  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1930a) 

Decreto n.º 

18323, 

1930-05-14 

“Transfere o Arquivo 

das Congregações 

Religiosas do edifí-

cio do Quelhas para o 

Palácio da Ajuda 

junto da respectiva 

biblioteca pública” 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto cânone arquivístico: reunifi-

cação; proveniência territo-

rial: remoção e situ 

82  (Ministério da 

Guerra, 1930) 

Decreto n.º 

18385, 

1930-05-26 

“Aprova o regula-

mento do Arquivo 

Geral do Ministério 

da Guerra” 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, arqui-arquivo, restau-

ração; cânone arquivístico: 

reunificação; proveniência 

territorial: manutenção in situ  

83  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1930b) 

Decreto n.º 

18769, 

1930-08-20 

“Determina que os 

documentos manus-

critos de mereci-

mento histórico bem 

como os móveis e li-

vros que forem ade-

quados do Arquivo 

das Congregações 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ  
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rias 

Religiosas sejam re-

colhidos no Arquivo 

Nacional da Torre do 

Tombo” 

84  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1930c) 

Decreto n.º 

18945, 

1930-10-20 

“Autoriza o delegado 

especial do Govêrno 

nos Açores a colocar 

na Inspecção do Cír-

culo Escolar da Horta 

um professor efec-

tivo do ensino primá-

rio elementar pelo 

tempo indispensável 

para a reconstituição 

do arquivo daquela 

Inspecção” 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

85  (Ministério da 

Justiça e dos 

Cultos, 1930) 

Decreto n.º 

19037, 

1930-11-14 

“Declara nulo e de 

nenhum efeito o de-

creto n.º 11621 que 

cede à Câmara Muni-

cipal do Porto para 

instalação do Ar-

quivo Histórico da 

Cidade a denomi-

nada «sala capitular» 

no pavimento supe-

rior do claustro da Sé 

Catedral da mesma 

cidade” 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; proveniên-

cia territorial: manutenção in 

situ 

86  (Ministério das 

Colónias, 

1931) 

Decreto n.º 

19868, 

1931-06-09 

“Cria no Ministério 

das Colónias o Ar-

quivo Histórico Co-

lonial” 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, arqui-arquivo, restau-

ração; cânone arquivístico: 

reunificação; proveniência 

territorial: remoção e situ  

87  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1931a) 

Decreto n.º 

19952, 

1931-06-27 

“Remodela os servi-

ços das Bibliotecas e 

Arquivos Nacionais 

bem como da respec-

tiva Inspecção” 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, arqui-arquivo, restau-

ração; cânone arquivístico: 

revitalização; proveniência 

territorial: manutenção in situ  

88  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1931g) 

Portaria n.º 

7156, 1931-

07-21 

“Determina que o 

Arquivo Distrital do 

Porto seja instalado 

provisoriamente nas 

dependências do Li-

ceu de Alexandre 

Herculano destinadas 

a habitação do reitor” 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; proveniên-

cia territorial: remoção e situ  

89  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 1931f) 

Nova Publi-

cação (Rec-

tificação), 

1931-07-30 

“Nova publicação 

rectificada do de-

creto n.º 19.952 que 

remodela os serviços 

das Bibliotecas e Ar-

quivos Nacionais 

bem como da respec-

tiva Inspecção” 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, arqui-arquivo, restau-

ração; cânone arquivístico: 

revitalização; proveniência 

territorial: manutenção in situ  

90  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1931b) 

Decreto n.º 

20484, 

1931-11-07 

“Manda entregar à 

Junta Geral do dis-

trito de Ponta Del-

gada a Biblioteca Pú-

blica e cria junto à 

mencionada Biblio-

teca um arquivo dis-

trital” 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

91  (Ministério das 

Finanças, 

1931) 

Decreto n.º 

20567, 

1931-12-02 

“Manda inscrever 

uma verba no orça-

mento do Ministério 

para o corrente ano 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; cânone ar-



 

APÊNDICES 416 

# Autor/ano 

Título de 

diploma / 

data 

Sumário 

Contexto 

de produ-

ção 

Vigoração 
Categorias/subcatego-

rias 

económico destinada 

à instalação do Ar-

quivo Distrital do 

Porto” 

quivístico: revitalização; pro-

veniência territorial: manu-

tenção in situ  

92  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1931c) 

Decreto n.º 

20577, 

1931-12-03 

“Regula as condições 

de funcionamento do 

Arquivo Municipal 

de Guimarãis” 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

93  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1931d) 

Decreto n.º 

20654, 

1931-12-22 

“Reforça uma verba 

do orçamento do Mi-

nistério em vigor no 

corrente ano econó-

mico destinada à Bi-

blioteca Pública e 

Arquivo Distrital de 

Évora” 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; cânone ar-

quivístico: revitalização; pro-

veniência territorial: manu-

tenção in situ  

94  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1931e) 

Decreto n.º 

20690, 

1931-12-30 

“Regula as condicões 

de funcionamento do 

Arquivo distrital do 

Funchal” 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

95  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1932a) 

Decreto n.º 

20803, 

1932-01-22 

“Cria em Viseu um 

Tesouro de Arte Sa-

cra e um arquivo dis-

trital” 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

96  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1932d) 

Nova Publi-

cação (Rec-

tificação), 

1932-06-04 

“Nova publicação 

rectificada dos arti-

gos 1.º e 4.º do de-

creto n.º 20577 que 

regula as condições 

de funcionamento do 

Arquivo Municipal 

de Guimarãis” 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

97  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1932c) 

Nova Publi-

cação (Rec-

tificação), 

1932-08-29 

“Nova publicação 

rectificada do artigo 

189.º do decreto n.º 

19952 que remodela 

os serviços das bibli-

otecas e arquivos na-

cionais bem como da 

respectiva Inspec-

ção” 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; cânone ar-

quivístico: revitalização; pro-

veniência territorial: manu-

tenção in situ  

98  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1932b) 

Decreto n.º 

21682, 

1932-09-23 

“Determina que fi-

quem a cargo da Ins-

pecção Geral das Bi-

bliotecas e Arquivos 

a inspecção e a direc-

ção superior dos ser-

viços de inventário 

dos arquivos e biblio-

tecas do Estado e cria 

na referida Inspecção 

Geral uma comissão 

de catalogação” 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação 

99  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1933a) 

Decreto n.º 

22189, 

1933-02-13 

“Cria em Portalegre 

um arquivo distrital 

directamente subor-

dinado à Inspecção 

Geral das Bibliotecas 

e Arquivos e desti-

nado a recolher insta-

lar inventariar e faci-

litar à consulta dos 

estudiosos os núcleos 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  
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documentais descri-

tos no § 1.º do artigo 

26.º do decreto n.º 

19.952” 

100  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1933b) 

Decreto n.º 

22285, 

1933-03-08 

“Torna extensivo à 

Biblioteca Pública 

Municipal do Porto e 

à s bibliotecas e ar-

quivos provinciais o 

direito de opção em 

todos os leilões de li-

vros manuscritos es-

tampas moedas me-

dalhas e cartas geo-

gráficas realizados 

na sede do distrito a 

que pertencem sem 

prejuízo da priori-

dade concedida em 

todos os casos à Bi-

blioteca Nacional e 

ao Arquivo da Torre 

do Tombo” 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; cânone ar-

quivístico: reunificação; pro-

veniência territorial: manu-

tenção in situ  

101  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 

1933c) 

Portaria n.º 

7588, 1933-

05-30 

“Aprova as instru-

ções provisórias para 

a elaboração dos ro-

teiros ou índices to-

pográficos dos arqui-

vos ou secções de 

manuscritos das bi-

bliotecas” 

II República, 

Ditadura Na-

cional 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação 

102  (Ministério das 

Colónias, 

1934a) 

Decreto-

Lei n.º 

23436, 

1934-01-03 

“Torna extensivo ao 

Arquivo Histórico 

Colonial e à biblio-

teca e arquivo da Co-

missão de Cartogra-

fia o direito de opção 

concedido à Biblio-

teca Nacional em to-

dos os leilões de li-

vros manuscritos his-

tóricos literários e ci-

entíficos correspon-

dência autógrafa es-

tampas moedas e car-

tas geográficas reali-

zados em Lisboa e no 

Porto sem prejuízo 

da prioridade sempre 

e em todos os casos 

assegurada à Biblio-

teca Nacional e ao 

Arquivo da Torre do 

Tombo” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; cânone ar-

quivístico: reunificação; pro-

veniência territorial: manu-

tenção in situ  

103  (Ministério das 

Colónias, 

1934b) 

Decreto-

Lei n.º 

23745, 

1934-04-07 

“Determina que pelo 

Arquivo Histórico 

Colonial seja inici-

ada imediatamente a 

publicação de uma 

Colecção dos clássi-

cos da expansão por-

tuguesa no mundo” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto anarquivismo: reconfigura-

ção, representação eufémica; 

cânone arquivístico: reunifi-

cação; proveniência territo-

rial: manutenção in situ  

104  (Ministério de 

Instrução 

Pública, 1934) 

Decreto-

Lei n.º 

23808, 

1934-04-28 

“Inscreve no orça-

mento do Ministério 

a verba destinada a 

ocorrer aos encargos 

II República, 

Estado Novo 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

cânone arquivístico: reunifi-

cação; proveniência territo-

rial: manutenção in situ  
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# Autor/ano 

Título de 

diploma / 

data 

Sumário 

Contexto 

de produ-

ção 

Vigoração 
Categorias/subcatego-

rias 

resultantes da com-

pra de uma colecção 

de manuscritos que 

pertenceram ao ar-

quivo de D. António 

Prior do Crato” 

105  (Ministério da 

Justiça, 1934) 

Portaria n.º 

7907, 1934-

10-27 

“Determina que aos 

membros da Comis-

são Jurisdicional dos 

Bens Cultuais aos 

funcionários da sua 

secretaria privativa e 

à s comissões da-

quela delegadas 

quando em serviço 

da mesma Comissão 

sejam concedidas pe-

los notários conser-

vadores do registo 

predial e demais de-

tentores de arquivos 

públicos todas as fa-

cilidades para con-

sulta directa dos res-

pectivos arquivos” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, revidação; proveniên-

cia territorial: manutenção in 

situ 

106  (Ministério dos 

Negócios 

Estrangeiros, 

1935) 

Decreto n.º 

25044, 

1935-02-13 

“Cria a Comissão dos 

Arquivos Diplomáti-

cos Portugueses” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ; 

107  (Ministério da 

Justiça, 1936) 

Portaria n.º 

8507, 1936-

08-11 

“Extingue a primeira 

secção que vagar na 

secretaria judicial da 

comarca de Ponte do 

Lima e determina 

que o respectivo ar-

quivo seja distribu-

ído pelas secções que 

ficarem subsistindo” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 

108  (Ministério das 

Finanças, 

1937a) 

Decreto-

Lei n.º 

27510, 

1937-02-04 

“Autoriza a Alfân-

dega de Lisboa a rea-

lizar com a Adminis-

tração Geral do Porto 

de Lisboa um con-

trato de arrenda-

mento do armazém K 

do Entreposto Colo-

nial para a instalação 

provisória do arquivo 

da mesma Alfân-

dega” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 

109  (Ministério das 

Finanças, 

1937b) 

Decreto-

Lei n.º 

28187, 

1937-11-17 

“Reorganiza o ar-

quivo da Direcção 

Geral da Fazenda Pú-

blica” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto anarquivismo: reconfigura-

ção; arquivo do arquivo: 

meta-arquivo; proveniência 

territorial: manutenção in situ  

110  (Ministério da 

Justiça, 1941) 

Portaria n.º 

9765, 1941-

03-27 

“Extingue a 3.ª sec-

ção da secretaria ju-

dicial do 2.º juízo cri-

minal da comarca do 

Porto devendo o seu 

arquivo ser distribu-

ído pelas duas sec-

ções que ficam sub-

sistindo – Determina 

que o ajudante da 

mesma secção bem 

como o respectivo 

II República, 

Estado Novo 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 
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ção 
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Categorias/subcatego-

rias 

oficial de diligências 

fiquem na situação 

de funcionários sem 

secção prestando o 

serviço que lhes for 

incumbido pelo 

chefe da secretaria do 

tribunal” 

111  (Ministério das 

Colónias, 

1945) 

Portaria n.º 

10921, 

1945-04-10 

“Abre um crédito 

destinado aos traba-

lhos de reconstitua-

ção do Arquivo do 

Registo Criminal 

destruído por um in-

cêndio e à instalação 

da delegação da Pro-

curadoria da Repú-

blica da comarca de 

Sotavento na colónia 

de Cabo Verde” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto arquivo do arquivo: restaura-

ção; proveniência territorial: 

manutenção in situ 

112  (Ministério das 

Colónias, 

1947) 

Decreto-

Lei n.º 

36265, 

1947-05-06 

“Estabelece os pre-

ceitos a seguir na re-

forma ou reconstitui-

ção de livros autos 

documentos e outros 

papéis que perten-

ciam aos arquivos 

públicos e aos dos 

corpos ou corpora-

ções administrativas 

da colónia de Timor 

destruídos ou desa-

parecidos durante a 

ocupação estrangeira 

de 1942 a 1945” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto anarquivismo: recetação; ar-

quivo do arquivo: restaura-

ção; proveniência territorial: 

criação extra situs;  

113  (Ministério da 

Marinha, 

1948) 

Decreto n.º 

36784, 

1948-03-09 

“Determina que toda 

a correspondência 

com mais de cinco 

anos que não possa 

ser conveniente-

mente arquivada a 

bordo dos navios da 

armada seja entregue 

no Arquivo da Mari-

nha” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo; cânone arquivístico: 

reunificação; proveniência 

territorial: remoção e situ  

114  (Ministério da 

Educação 

Nacional, 

1948) 

Decreto-

Lei n.º 

36842, 

1948-04-20 

“Cria na cidade de 

Angra do Heroísmo 

um arquivo distrital 

directamente subor-

dinado à Inspecção 

Superior das Biblio-

tecas e Arquivos” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

115  (Ministério da 

Justiça, 1948a) 

Portaria n.º 

12604, 

1948-11-01 

“Extingue o lugar de 

notário na freguesia 

de Vila Praia de Ân-

cora do concelho de 

Caminha e transfere 

o arquivo do respec-

tivo cartório para o 

da sede do mesmo 

concelho” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 

116  (Ministério da 

Justiça, 1948b) 

Portaria n.º 

12607, 

1948-11-02 

“Extingue o lugar de 

notário na freguesia 

de Pico de Regalados 

do concelho de Vila 

Verde e transfere o 

II República, 

Estado Novo 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 
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arquivo do respec-

tivo cartório para a 

secretaria notarial da 

sede do mesmo con-

celho” 

117  (Ministério da 

Justiça, 1949a) 

Portaria n.º 

12771, 

1949-03-31 

“Extingue o lugar de 

notário presente-

mente vago na sede 

do concelho de Ta-

vira e transfere o ar-

quivo do respectivo 

cartório para o outro 

existente na sede do 

mesmo concelho” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 

118  (Ministério da 

Justiça, 1949b) 

Portaria n.º 

13001, 

1949-12-06 

“Extingue o lugar de 

notário vago no con-

celho da Figueira da 

Foz e cria na mesma 

cidade a secretaria 

notarial para onde 

será transferido o ar-

quivo do cartório ex-

tinto” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 

119  (Ministério das 

Obras 

Públicas, 

1950) 

Decreto-

Lei n.º 

37756, 

1950-02-20 

“Extingue em 28 de 

Fevereiro de 1950 a 

Junta do Rio Mon-

dego e transfere para 

a Direcção-Geral dos 

Serviços Hidráulicos 

os arquivos móveis e 

demais pertences da 

referida Junta” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 

120  (Ministério dos 

Negócios 

Estrangeiros, 

1950) 

Portaria n.º 

13152, 

1950-05-09 

“Manda remeter para 

o Arquivo Nacional 

da Torre do Tombo 

as colecções e códi-

ces anteriores a 1852 

existentes no Ar-

quivo Geral e mais 

documentos que fo-

rem considerados 

desnecessários aos 

serviços do Ministé-

rio” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ  

121  (Ministério das 

Obras 

Públicas, 

1951) 

Decreto-

Lei n.º 

38196, 

1951-03-09 

“Extingue a Comis-

são de Pontes que 

funciona anexa à 

Junta Autónoma de 

Estradas e transfere 

as suas atribuições e 

os seus arquivo apa-

relhagem e mais per-

tences para o Labora-

tório de Engenharia 

Civil” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 

122  (Ministério das 

Colónias, 

1951) 

Decreto-

Lei n.º 

38214, 

1951-03-28 

“Autoriza o Arquivo 

Histórico Colonial a 

cobrar pelos traba-

lhos de cópias ou cer-

tidões de documen-

tos execução de foto-

cópias reproduções 

fotográficas e micro-

fotográficas ou suas 

ampliações as taxas 

que forem estabeleci-

das por despacho dos 

II República, 

Estado Novo 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo; proveniência territo-

rial: manutenção in situ 
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Ministros das Coló-

nias e das Finanças” 

123  (Ministérios da 

Justiça e do 

Ultramar, 

1952) 

Decreto-

Lei n.º 

38662, 

1952-02-29 

“Cria nas províncias 

ultramarinas secções 

do Arquivo de Identi-

ficação e regula a 

concessão e passa-

gem de bilhetes de 

identidade – Revoga 

a partir da vigência 

das portarias que re-

gulamentarem este 

diploma a legislação 

em vigor nas mesmas 

províncias sobre a 

concessão do bilhete 

de identidade” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: revitalização; 

proveniência territorial: cria-

ção extra situs;  

124  (Ministério da 

Marinha, 

1953) 

Decreto-

Lei n.º 

39444, 

1953-11-21 

“Determina que re-

gressem ao patrimó-

nio do Ministério da 

Marinha os livros de 

inscrição de oficiais 

da Armada (livros-

mestres) anteriores a 

1874 que foram in-

corporados no Ar-

quivo Histórico Co-

lonial” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto anarquivismo: recetação; ar-

quivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; cânone ar-

quivístico: reunificação; pro-

veniência territorial: remo-

ção e situ,  

125  (Ministério da 

Educação 

Nacional, 

1956) 

Decreto-

Lei n.º 

40574, 

1956-04-16 

“Cria no Arquivo 

Distrital de Angra do 

Heroísmo que passa 

a ter a designação de 

Biblioteca Pública e 

Arquivo Distrital de 

Angra do Heroísmo 

uma biblioteca pú-

blica” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, arqui-arquivo, restau-

ração; cânone arquivístico: 

reunificação; proveniência 

territorial: manutenção in situ  

126  (Ministério do 

Ultramar, 

1958) 

Decreto n.º 

42030, 

1958-12-18 

“Insere disposições 

relativas ao funcio-

namento do Arquivo 

Histórico de Moçam-

bique e do Museu 

Histórico Militar da 

Fortaleza de Nossa 

Senhora da Concei-

ção de Lourenço 

Marques” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

127  (Ministério do 

Ultramar, 

1961) 

Decreto n.º 

43564, 

1961-03-27 

“Cria com sede na ci-

dade da Praia provín-

cia ultramarina de 

Cabo Verde o Centro 

de Estudos de Cabo 

Verde e define as 

suas atribuições” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: revitalização; 

proveniência territorial: cria-

ção extra situs;  

128  (Ministério da 

Justiça, 1962) 

Portaria n.º 

19335, 

1962-08-10 

“Estabelece a partir 

de 1 de Setembro 

próximo para os fins 

do disposto no artigo 

4.º do Decreto-Lei n.º 

41077 a área de com-

petência territorial da 

secção central e de 

cada subsecção do 

Arquivo de Identifi-

cação” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo; proveniência territo-

rial: manutenção in situ 
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129  (Ministério da 

Educação 

Nacional, 

1965) 

Decreto-

Lei n.º 

46350, 

1965-05-22 

“Insere disposições 

relativas ao funcio-

namento das biblio-

tecas e arquivos” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto anarquivismo: reapropriação; 

arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, arqui-arquivo, restau-

ração; cânone arquivístico: 

reunificação; proveniência 

territorial: manutenção in 

situ, remoção e situ,  

130  (Ministério da 

Justiça, 1965) 

Decreto-

Lei n.º 

46459, 

1965-07-28 

“Cria nas secretarias-

gerais dos tribunais 

das comarcas de Lis-

boa e do Porto uma 

secção central de in-

formações e arquivo” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

131  (Ministério do 

Ultramar, 

1969) 

Decreto n.º 

49047, 

1969-06-07 

“Cria em S. Tomé e 

Príncipe integrado 

nos Serviços de Edu-

cação o Arquivo His-

tórico de S. Tomé e 

Príncipe” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação, re-

vitalização; proveniência ter-

ritorial: manutenção in situ  

132  (Ministério da 

Marinha, 

1971) 

Decreto-

Lei n.º 

538/71, 

1971-12-04 

“Introduz alterações 

ao Decreto-Lei n.º 

42840 que criou o 

Arquivo Geral da 

Marinha e regulou o 

seu funcionamento” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

133  (Presidência do 

Conselho, 

1972) 

Decreto-

Lei n.º 

29/72, 

1972-01-24 

“Torna extensivo à 

generalidade dos ser-

viços de natureza pú-

blica, estabelecendo 

as normas para a sua 

uniformização, o uso 

da microfilmagem 

dos documentos em 

arquivo, com a con-

sequente inutilização 

dos respectivos origi-

nais” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto anarquivismo: reconfigura-

ção; arquivo do arquivo: 

meta-arquivo; cânone arqui-

vístico: reunificação; prove-

niência territorial: manuten-

ção in situ,  

134  (Ministério do 

Exército, 

1973) 

Decreto n.º 

123/73, 

1973-03-24 

“Aprova o Regula-

mento do Arquivo 

Histórico-Militar” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, arqui-arquivo, restau-

ração; cânone arquivístico: 

reunificação; proveniência 

territorial: manutenção in situ  

135  (Ministério da 

Educação 

Nacional, 

1973) 

Portaria n.º 

481/73, 

1973-07-13 

“Manda publicar o 

guia de cada um dos 

arquivos distritais do 

País” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação 

136  (Ministério do 

Ultramar, 

1973) 

Decreto-

Lei n.º 

583/73, 

1973-11-06 

“Define a natureza 

atribuições e compe-

tência da Junta de In-

vestigações Científi-

cas do Ultramar” 

II República, 

Estado Novo 

Extinto arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo; cânone arquivístico: 

reunificação; proveniência 

territorial: manutenção in situ  

137  (Ministério dos 

Negócios 

Estrangeiros, 

1975) 

Decreto n.º 

206/75, 

1975-04-17 

“Aprova, para ratifi-

cação, o Tratado en-

tre a Índia e Portugal 

Relativo ao Reco-

nhecimento da Sobe-

rania da Índia sobre 

Goa, Damão, Diu, 

Dadrá e Nagar Aveli 

e Assuntos Correlati-

vos” 

III República, 

Presidência 

Militar, IV 

Governo Pro-

visório de 

Portugal 

Em vigor anarquivismo: reapropriação; 

arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; proveniên-

cia territorial: manutenção in 

situ, remoção e situ; 

138  (Presidência do 

Conselho de 

Ministros, 

1975) 

Rectifica-

ção, 1975-

05-08 

“Ao Decreto n.º 

206/75, de 17 de 

Abril” 

III República, 

Presidência 

Militar, IV 

Governo Pro-

visório de 

Portugal 

Em vigor arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ; 
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139  (Presidência do 

Conselho de 

Ministros, 

1977) 

Decreto-

Lei n.º 

429/77, 

1977-10-15 

“Estabelece normas 

relativas à salva-

guarda de arquivos e 

bens culturais perten-

centes a empresas 

privadas” 

III República, 

I Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor anarquivismo: recetação; ar-

quivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ,  

140  (Assembleia 

Regional da 

Região 

Autónoma da 

Madeira, 1978) 

Decreto Re-

gional n.º 

14/78/M, 

1978-03-10 

“Determina que na 

Região Autónoma da 

Madeira seja o Go-

verno Regional a 

exercer os poderes 

que o Decreto-Lei n.º 

429/77 de 15 de Ou-

tubro confere ao Se-

cretário de Estado da 

Cultura (arquivos de 

empresas privadas)” 

III República, 

I Governo 

Regional da 

Madeira 

Em vigor anarquivismo: recetação; ar-

quivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ,  

141  (Presidência do 

Conselho de 

Ministros e 

Ministério dos 

Assuntos 

Sociais, 1980) 

Despacho 

Normativo 

n.º 118/80, 

1980-04-10 

“Extingue a Comis-

são Nacional para o 

Ano Internacional da 

Criança e define as 

entidades que terão 

de proceder à conclu-

são das operações ad-

ministrativas e finan-

ceiras pendentes à 

data de 31 de Março 

de 1980 e bem assim 

a quem será entregue 

o respectivo arquivo 

e documentação téc-

nica” 

III República, 

VI Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor anarquivismo: reapropriação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ 

142  (Presidência do 

Conselho de 

Ministros, 

1980) 

Decreto-

Lei n.º 

287/80, 

1980-08-16 

“Transfere para a Re-

gião Autónoma da 

Madeira a superin-

tendência do Ar-

quivo Distrital do 

Funchal” 

III República, 

VI Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

143  (Presidência do 

Conselho de 

Ministros, 

1981) 

Decreto-

Lei n.º 

77/81, 

1981-04-18 

“Decreto-Lei n.º 

77/81, de 18 de abril, 

que transfere para as 

instalações da Bibli-

oteca Nacional os 

chamados «Arquivo 

Salazar» e «Arquivo 

Marcelo Caetano»” 

III República, 

VII Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Revogado anarquivismo: reapropriação; 

arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; cânone ar-

quivístico: reunificação; pro-

veniência territorial: remo-

ção e situ, 

144  (Ministério da 

Cultura e 

Coordenação 

Científica, 

1983a) 

Decreto-

Lei n.º 

149/83, 

1983-04-05 

“Define o regime ju-

rídico dos arquivos 

distritais e das biblio-

tecas públicas” 

III República, 

VIII Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

145  (Ministério da 

Cultura e 

Coordenação 

Científica, 

1983b) 

Decreto-

Lei n.º 

286/83, 

1983-06-21 

“Determina a incor-

poração do arquivo 

do Conselho da Re-

volução no Arquivo 

Nacional da Torre do 

Tombo” 

III República, 

VIII Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ  

146  (Presidência do 

Conselho de 

Ministros, 

1984) 

Resolução 

do Conse-

lho de Mi-

nistros n.º 

42/84, 

1984-08-27 

“Declara o interesse 

nacional da constru-

ção de um edifício 

destinado ao Arquivo 

Nacional da Torre do 

Tombo e o carácter 

altamente prioritário 

do empreendimento 

no plano geral das 

obras do Estado” 

III República, 

IX Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; proveniên-

cia territorial: remoção e situ 
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147  (Presidência do 

Conselho de 

Ministros e 

Ministérios da 

Justiça e da 

Cultura, 1985) 

Decreto-

Lei n.º 

33/85, 

1985-01-31 

“Estabelece normas 

sobre o acesso da Co-

missão do Livro Ne-

gro sobre o Regime 

Fascista a todos os 

arquivos e documen-

tos que permitam es-

clarecer o que foi o 

regime fascista em 

Portugal” 

III República, 

IX Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor anarquivismo: reconfigura-

ção, representação eufémica; 

arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; cânone ar-

quivístico: reunificação;  

148  (Ministério da 

Cultura, 

1985a) 

Decreto-

Lei n.º 

206/85, 

1985-06-26 

“Dá nova redacção 

ao artigo 10.º do De-

creto-Lei n.º 149/83, 

de 5 de Abril, que de-

fine o regime jurídico 

dos arquivos distri-

tais e das bibliotecas 

públicas” 

III República, 

IX Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; cânone ar-

quivístico: revitalização; pro-

veniência territorial: manu-

tenção in situ  

149  (Ministério da 

Educação e 

Cultura, 

1986a) 

Decreto-

Lei n.º 

156/86, 

1986-06-24 

“Cria na dependência 

da Reitoria da Uni-

versidade do Porto a 

Biblioteca Geral e de 

Arquivo da Universi-

dade do Porto (BI-

GAUP)” 

III República, 

X Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

150  (Ministério da 

Educação e 

Cultura, 

1986b) 

Decreto-

Lei n.º 

287/86, 

1986-09-06 

“Estabelece a depen-

dência definitiva e 

exclusiva da Biblio-

teca Geral e do Ar-

quivo da Universi-

dade de Coimbra em 

relação ao Ministério 

da Educação e Cul-

tura” 

III República, 

X Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; cânone ar-

quivístico: reunificação; pro-

veniência territorial: manu-

tenção in situ  

151  (Ministério dos 

Negócios 

Estrangeiros, 

1987) 

Aviso, 

1987-12-31 

“Torna público ter 

sido assinado em 

Moscovo, em 24 de 

Novembro de 1987, 

um Convénio, entre o 

Ministério dos Negó-

cios Estrangeiros da 

República Portu-

guesa e o Ministério 

dos Negócios Estran-

geiros da União das 

Repúblicas Socialis-

tas Soviéticas, sobre 

a Procura e Devolu-

ção de Materiais de 

Arquivo das Antigas 

Representações de 

Portugal na Rússia e 

das Antigas Repre-

sentações da Rússia 

em Portugal” 

III República, 

XI Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor anarquivismo: recetação; ar-

quivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; cânone ar-

quivístico: reunificação; pro-

veniência territorial: remo-

ção e situ 

152  (Presidência do 

Conselho de 

Ministros, 

1988a) 

Decreto-

Lei n.º 

152/88, 

1988-04-29 

“Cria o Instituto Por-

tuguês de Arquivos” 

III República, 

XI Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Revogado arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

153  (Presidência do 

Conselho de 

Ministros, 

1988b) 

Decreto-

Lei 447/88, 

1988-12-10 

“Regula a pré-arqui-

vagem de documen-

tação. Revoga o De-

creto-Lei n.º 29/72, 

de 24 de Janeiro” 

III República, 

XI Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ  
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154  (Assembleia da 

República, 

1991) 

Lei n.º 4/91, 

1991-01-17 

“Extinção do Serviço 

de Coordenação da 

Extinção da 

PIDE/DGS e LP” 

III República, 

XI Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor anarquivismo: reapropriação; 

arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; cânone ar-

quivístico: reunificação; pro-

veniência territorial: remo-

ção e situ,  

155  (Presidência do 

Conselho de 

Ministros e 

Ministério das 

Finanças, 

1991) 

Portaria n.º 

111/91, 

1991-02-07 

“Determina que a 

Radiotelevisão Por-

tuguesa E. P. (RTP) 

conserve em arquivo 

e nas melhores con-

dições de utilização 

os registos classifica-

dos como de inte-

resse público” 

III República, 

XI Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; cânone ar-

quivístico: revitalização; pro-

veniência territorial: manu-

tenção in situ  

156  (Presidência do 

Conselho de 

Ministros, 

1991a) 

Decreto-

Lei n.º 

279/91, 

1991-08-09 

“Transfere os arqui-

vos dos Profs. Sala-

zar e Marcello Cae-

tano para o Arquivo 

Nacional da Torre do 

Tombo (ANTT) e es-

tabelece o respectivo 

regime de consulta” 

III República, 

XI Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor anarquivismo: reapropriação; 

arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo; cânone arquivístico: 

reunificação; proveniência 

territorial: remoção e situ,  

157  (Presidência do 

Conselho de 

Ministros, 

1991b) 

Decreto Re-

gulamentar 

n.º 52/91, 

1991-10-08 

“Cria o Arquivo Ge-

ral da Alta Autori-

dade contra a Cor-

rupção” 

III República, 

XI Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

158  (Ministério das 

Finanças, 

1991) 

Decreto-

Lei n.º 

387/91, 

1991-10-10 

“Transfere para o Ar-

quivo Nacional da 

Torre do Tombo os 

processos individuais 

dos funcionários e 

agentes da ex-admi-

nistração ultramarina 

e do ex-Ministério do 

Ultramar” 

III República, 

XI Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor anarquivismo: reapropriação; 

arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ,  

159  (Assembleia da 

República, 

1992) 

Lei n.º 

18/92, 

1992-08-06 

“Autorização ao Go-

verno para legislar 

sobre o regime geral 

dos arquivos e do pa-

trimónio arquivís-

tico” 

III República, 

XII Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação, re-

vitalização 

160  (Presidência do 

Conselho de 

Ministros, 

1993)  

Decreto-

Lei n.º 

16/93, 

1993-01-23 

“Estabelece o regime 

geral dos arquivos e 

do património arqui-

vístico” 

III República, 

XII Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação, re-

vitalização; proveniência ter-

ritorial: manutenção in situ, 

remoção e situ  

161  (Assembleia da 

República, 

1995) 

Resolução 

da Assem-

bleia da Re-

pública n.º 

24/95, 

1995-04-19 

“Inquérito parlamen-

tar sobre o eventual 

desvio de informa-

ções e documentos 

dos arquivos da 

PIDE/DGS para o 

KGB” 

III República, 

XII Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor anarquivismo: recetação; ar-

quivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; cânone ar-

quivístico: reunificação; pro-

veniência territorial: remo-

ção e situ,  

162  (Ministério da 

Cultura, 

1997b) 

Decreto-

Lei n.º 

60/97, 

1997-03-20 

“Aprova a orgânica 

do Instituto dos Ar-

quivos Nacio-

nais/Torre do 

Tombo, do Ministé-

rio da Cultura” 

III República, 

XIII Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Revogado arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

163  (Assembleia 

Legislativa da 

Região 

Autónoma da 

Madeira, 2004) 

Decreto Le-

gislativo 

Regional 

n.º 9/98/M, 

1998-05-22 

“Constitui o Arquivo 

Regional da Madeira 

como o órgão de ges-

tão dos arquivos da 

III República, 

VII Governo 

Regional da 

Madeira 

Em vigor arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  



 

APÊNDICES 426 

# Autor/ano 

Título de 

diploma / 

data 

Sumário 

Contexto 

de produ-

ção 

Vigoração 
Categorias/subcatego-

rias 

Região Autónoma da 

Madeira” 

164  (Ministério dos 

Negócios 

Estrangeiros, 

2001) 

Portaria n.º 

457/2001, 

2001-05-08 

“Aprova o Regula-

mento do Serviço de 

Arquivo Histórico-

Diplomático do Mi-

nistério dos Negó-

cios Estrangeiros” 

III República, 

XIV Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ, remoção e 

situ  

165  (Ministério da 

Cultura, 2001) 

Despacho 

Normativo 

n.º 25/2001, 

2001-05-30 

“Aprova o Regula-

mento de Apoio aos 

Arquivos e Patrimó-

nio de Fotografia” 

III República, 

XIV Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação, re-

vitalização; proveniência ter-

ritorial: manutenção in situ  

166  (Assembleia 

Legislativa da 

Região 

Autónoma da 

Madeira, 2001) 

Decreto Le-

gislativo 

Regional 

n.º 

17/2001/M, 

2001-06-29 

“Estabelece o regime 

de criação de arqui-

vos intermédios a im-

plementar nos servi-

ços dependentes dos 

órgãos de governo da 

Região Autónoma da 

Madeira e organis-

mos sob a sua tutela” 

III República, 

VIII Governo 

Regional da 

Madeira 

Em vigor arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, arqui-arquivo, restau-

ração; cânone arquivístico: 

reunificação; proveniência 

territorial: manutenção in situ  

167  (Ministério da 

Cultura, 2002) 

Decreto n.º 

38/2002, 

2002-11-18 

“Determina a classi-

ficação de interesse 

nacional do arquivo 

da Companhia das 

Lezírias do Tejo e 

Sado” 

III República, 

XV Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação, re-

vitalização; proveniência ter-

ritorial: remoção e situ  

168  (Ministério da 

Cultura, 2003) 

Decreto-

Lei n.º 

248/2003, 

2003-10-08 

“Altera o artigo 17.º 

do Decreto-Lei n.º 

149/83, de 5 de Abril, 

que define o regime 

jurídico dos arquivos 

distritais e das biblio-

tecas públicas” 

III República, 

XV Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

169  (Ministério da 

Cultura, 2004) 

Decreto-

Lei n.º 

47/2004, 

2004-03-03 

“Define o regime ge-

ral das incorporações 

da documentação de 

valor permanente em 

arquivos públicos” 

III República, 

XV Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, arqui-arquivo, restau-

ração; cânone arquivístico: 

reunificação, revitalização; 

proveniência territorial: re-

moção e situ  

170  (Assembleia 

Legislativa da 

Região 

Autónoma dos 

Açores, 2007) 

Decreto Le-

gislativo 

Regional 

n.º 

10/2007/A, 

2007-04-20 

“Estabelece o regime 

geral dos arquivos e 

do património arqui-

vístico da Região 

Autónoma dos Aço-

res” 

III República, 

IX Governo 

Regional dos 

Açores 

Em vigor arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, arqui-arquivo, restau-

ração; cânone arquivístico: 

reunificação, revitalização; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ, remoção e 

situ  

171  (Presidência do 

Governo 

Regional dos 

Açores, 2008) 

Decreto Re-

gulamentar 

Regional 

n.º 

7/2008/A, 

2008-04-30 

“Regulamenta o re-

gime geral dos arqui-

vos e do património 

arquivístico da Re-

gião Autónoma dos 

Açores” 

III República, 

IX Governo 

Regional dos 

Açores 

Em vigor arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, arqui-arquivo, restau-

ração; cânone arquivístico: 

reunificação, revitalização; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

172  (Presidência do 

Conselho de 

Ministros, 

2012b) 

Decreto n.º 

6/2012, 

2012-04-11 

“Classifica como 

bem de interesse na-

cional o arquivo da 

Tobis Portuguesa S. 

A.” 

III República, 

XIX Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação, re-

vitalização; proveniência ter-

ritorial: remoção e situ  

173  (Presidência do 

Conselho de 

Ministros, 

2012a) 

Decreto-

Lei n.º 

103/2012, 

2012-05-16 

“Aprova a orgânica 

da Direção-Geral do 

Livro dos Arquivos e 

das Bibliotecas” 

III República, 

XIX Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, arqui-arquivo, restau-

ração; cânone arquivístico: 

reunificação, revitalização; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  
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174  (Presidência do 

Conselho de 

Ministros e 

Ministério das 

Finanças, 

2012) 

Portaria n.º 

192/2012, 

2012-06-19 

“Fixa a estrutura nu-

clear da Direção-Ge-

ral do Livro dos Ar-

quivos e das Biblio-

tecas” 

III República, 

XIX Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, arqui-arquivo, restau-

ração; cânone arquivístico: 

reunificação, revitalização; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ  

175  (Presidência do 

Governo 

Regional dos 

Açores, 2014) 

Decreto Re-

gulamentar 

Regional 

n.º 

10/2014/A, 

2014-07-15 

“Primeira alteração 

ao Decreto Regula-

mentar Regional n.º 

7/2008/A de 30 de 

abril que regula-

menta o regime geral 

dos arquivos e do pa-

trimónio arquivístico 

da Região Autónoma 

dos Açores” 

III República, 

XI Governo 

Regional dos 

Açores 

Em vigor arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, arqui-arquivo, restau-

ração; cânone arquivístico: 

reunificação, revitalização; 

proveniência territorial: ma-

nutenção in situ; 

176  (Assembleia da 

República, 

2015) 

Resolução 

da Assem-

bleia da Re-

pública n.º 

97/2015, 

2015-07-21 

“Recomenda ao Go-

verno a abertura de 

um inquérito que per-

mita esclarecer o de-

saparecimento dos 

arquivos do EM-

GFA, MDN e MNE 

da correspondência 

oficial entre estes or-

ganismos com refe-

rência à exportação 

de material de guerra 

para o Irão.” 

III República, 

XIX Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor anarquivismo: recetação; ar-

quivo do arquivo: meta-ar-

quivo, revidação; cânone ar-

quivístico: reunificação; pro-

veniência territorial: remo-

ção e situ,  

177  (Presidência do 

Conselho de 

Ministros, 

2015b) 

Resolução 

da Assem-

bleia da Re-

pública n.º 

98/2015, 

2015-07-21 

“Recomenda ao Go-

verno a salvaguarda 

do acervo documen-

tal do Fundo de De-

fesa Militar do Ultra-

mar e a criação de um 

arquivo sobre Cama-

rate digitalizado e 

disponibilizado on-

line no site do Parla-

mento” 

III República, 

XIX Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, revidação; cânone ar-

quivístico: reunificação, revi-

talização; proveniência terri-

torial: manutenção in situ  

178  (Ministério dos 

Negócios 

Estrangeiros, 

2015) 

Decreto-

Lei n.º 

141/2015, 

2015-07-31 

“Procede à extinção, 

por fusão, do Insti-

tuto de Investigação 

Científica e Tropical, 

I. P., e à primeira al-

teração ao Decreto-

Lei n.º 103/2012, de 

16 de maio, que 

aprova a orgânica da 

Direção-Geral do Li-

vro, dos Arquivos e 

das Bibliotecas” 

III República, 

XIX Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ  

179  (Assembleia 

Legislativa da 

Região 

Autónoma da 

Madeira, 2017) 

Resolução 

da Assem-

bleia Legis-

lativa da 

Região Au-

tónoma da 

Madeira n.º 

3/2017/M, 

2017-01-12 

“Recomenda ao Go-

verno da República 

que tome as diligên-

cias necessárias para 

proceder à transfe-

rência dos documen-

tos produzidos por 

instituições regionais 

que se encontram na 

Torre do Tombo, 

para o Arquivo Regi-

onal da Madeira” 

XII Legisla-

tura Regional 

da Região 

Autónoma da 

Madeira 

Em vigor anarquivismo: recetação; ar-

quivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; cânone ar-

quivístico: reunificação; pro-

veniência territorial: remo-

ção e situ, 

180  (Assembleia da 

República, 

2018b) 

Resolução 

da Assem-

“Recomenda ao Go-

verno a criação de 

III República, 

XXI Governo 

Em vigor arquivo do arquivo: meta-ar-

quivo, arqui-arquivo, restau-

ração; cânone arquivístico: 
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bleia da Re-

pública n.º 

79/2018, 

2018-03-26 

um Arquivo Sonoro 

Nacional” 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

reunificação; proveniência 

territorial: remoção e situ  

181  (Assembleia da 

República, 

2018a) 

Resolução 

da Assem-

bleia da Re-

pública n.º 

209/2018, 

2018-07-24 

“Recomenda ao Go-

verno o reforço do fi-

nanciamento do 

ANIM – Arquivo 

Nacional das Ima-

gens em Movi-

mento” 

III República, 

XXI Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação 

182  (Presidência do 

Conselho de 

Ministros, 

2019c) 

Resolução 

do Conse-

lho de Mi-

nistros n.º 

36/2019, 

2019-02-18 

“Cria a equipa de ins-

talação do Arquivo 

Nacional do Som” 

III República, 

XXI Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor anarquivismo: reapropriação; 

arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação; 

proveniência territorial: re-

moção e situ,  

183  (Assembleia da 

República, 

2019b) 

Resolução 

da Assem-

bleia da Re-

pública n.º 

76/2019, 

2019-05-31 

“Recomenda ao Go-

verno a preservação 

do arquivo histórico 

da RTP – Madeira” 

III República, 

XXI Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, revidação; cânone ar-

quivístico: revitalização 

184  (Presidência do 

Conselho de 

Ministros, 

2019b) 

Decreto n.º 

18/2019, 

2019-07-16 

“Classifica como 

bens arquivísticos de 

interesse nacional os 

11 livros de Atas de 

Vereação do Conce-

lho de Loulé (séculos 

XIV-XV) atualmente 

na posse da Câmara 

Municipal de Loulé 

através do seu ar-

quivo municipal” 

III República, 

XXI Governo 

Constitucio-

nal de Portu-

gal 

Em vigor arquivo do arquivo: arqui-ar-

quivo, restauração; cânone 

arquivístico: reunificação, re-

vitalização; proveniência ter-

ritorial: manutenção in situ  

Fonte: Elaboração do autor a partir dos dados da investigação. Dados da investigação: <https://osf.io/q9yf4>.  
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